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PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - I
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 20 de setembro de 2013.                                                                                         
 Julgados: AgRg no AREsp 331607/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 16/09/2013; 
RMS 31995/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 26/08/2013; RMS 32169/RN, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 17/06/2013; AgRg no REsp 1256653/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012;  MS 15313/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRI-
MEIRA SEÇÃO, julgado em 09/11/2011, DJe 18/11/2011;  HC 198169/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 14/09/2011, DJe 16/11/2011; MS 13791/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, 
DJe 25/04/2011;MS 019785/DF (decisão monocrática), Rel. Ministra ELIANA CALMON, julgado em 04/04/2013, DJe 11/04/2013;  MC 
15290/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro ARI PARGENDLER, julgado em 02/03/2009, DJe 04/03/2009.
1) A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não 
ofende a Constituição. (Súmula Vinculante n. 5 do STF)
 Julgados: MS 19823/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 23/08/2013; AgRg no RMS 
33949/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 16/08/2013; AgRg no RMS 38072/PE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 31/05/2013; REsp 1323123/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 16/05/2013; AgRg no AREsp 50432/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 11/03/2013; EDcl no REsp 1194009/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/05/2012, DJe 30/05/2012; RMS 30511/PE (com ressalva), Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, 
julgado em 09/11/2010, DJe 22/11/2010.
2) As instâncias administrativa e penal são independentes entre si, salvo quando re-
conhecida a inexistência do fato ou a negativa de autoria na esfera criminal.
Edição n. 01                                                                                                                                                                                         Brasília, 13 de novembro de 2013
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 20/09/2013.
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 Julgados: RMS 37871/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 20/03/2013; MC 21602/
ES (decisão monocrática), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado em 03/09/2013, DJe 09/09/2013.
 Julgados: AgRg no REsp 1307503/RR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 
13/08/2013;  RMS 38010/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 16/05/2013; EDcl no MS 
15517/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 31/08/2011; RMS 30510/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 10/02/2010; REsp  867666/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/04/2009, DJe 25/05/2009; REsp 1271165/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
julgado em 30/04/2013, DJe 03/05/2013; MS 013122/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 
22/11/2007, DJe 29/11/2007.
5) Instaurado o competente processo administrativo disciplinar, fica superado o 
exame de eventuais irregularidades ocorridas durante a sindicância.
4) É  possível  a  instauração  de  processo  administrativo  com  base  em  denúncia 
anônima.
3) É possível a utilização de prova emprestada no processo administrativo disciplinar, 
devidamente autorizada na esfera criminal, desde que produzida com observância 
do contraditório e do devido processo legal.
 Julgados: MS 16146/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 29/08/2013; MS 15848/DF, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/04/2013, DJe 16/08/2013; RMS 33628/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 12/04/2013; MS 15787/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julga-
do em 09/05/2012, DJe 06/08/2012; MS 17472/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/06/2012, DJe 
22/06/2012; REsp 1122177/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 27/04/2011; EDcl no 
REsp 1163499/MT, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 25/11/2010; MS 14405/
DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2010, DJe 02/08/2010. 
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 Julgados: AgRg no REsp 1186672/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 
13/09/2013; REsp 1225426/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 11/09/2013; 
MS 19823/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 23/08/2013; MS 17518/DF, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013; MS 15859/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 05/06/2013; MS 17333/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 22/05/2013, DJe 31/05/2013; MS 17485/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/05/2013, 
DJe 14/05/2013; AREsp 321531/PE (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,  julgado em 28/05/2013, DJe 06/06/2013.  
 Julgados: EDcl no MS 17873/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 
09/09/2013; MS 15848/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/04/2013, DJe 16/08/2013; MS 16418/DF, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 24/08/2012;  AREsp 147269/DF (decisão monocrática - com 
ressalva), Rel. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 08/05/2013, DJe 16/05/2013; MS 17151/DF (decisão monocrática), 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, julgado em 15/12/2011, DJe 01/02/2012.
 Julgados: MS 19823/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 23/08/2013; MS 16031/DF, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013; MS 16192/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/04/2013, DJe 18/04/2013; MS 15768/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 29/02/2012, DJe 06/03/2012; MS 15825/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 14/03/2011, DJe 19/05/2011; RMS 29290/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2010, DJe 
15/03/2010; MS 13340/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 04/06/2009. 
8) A decretação de nulidade no processo administrativo depende da demonstração 
do efetivo prejuízo para as partes, à luz do princípio pas de nullité sans grief.
7) A autoridade administrativa pode aplicar a pena de demissão quando em processo 
administrativo disciplinar é apurada a prática de ato de improbidade por servidor 
público, tendo em vista a independência das instâncias civil, penal e administrativa.
6) O excesso de prazo para conclusão do processo administrativo disciplinar não 
conduz à sua nulidade automática, devendo, para tanto, ser demonstrado o prejuízo 
para a defesa.
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 Julgados: RMS 32285/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 17/11/2011; 
MS 14320/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/04/2010, DJe 14/05/2010; MS 10078/DF, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/08/2005, DJe 26/09/2005; REsp 1243282/SP (decisão monocrática), 
Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, julgado em 03/05/2011, DJe19/05/2011.
 Julgados: EDcl no MS 17873/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 
09/09/2013; MS 15859/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 05/06/2013; MS 19533/
DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/05/2013, DJe 05/06/2013;  AgRg no REsp 1306133/DF, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 04/02/2013; MS 16093/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MAR-
TINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/06/2012, DJe 18/06/2012; MS 16075/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 29/02/2012, DJe 21/03/2012; MS 15825/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2011, DJe 
19/05/2011; REsp 1145173/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 25/11/2009.
10) O prazo da prescrição no âmbito administrativo disciplinar, havendo sentença 
penal condenatória, deve ser computado pela pena em concreto aplicada na esfera 
penal.
9) O termo inicial do prazo prescricional em processo administrativo disciplinar 
começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido pela Administração, con-
forme prevê o art. 142, § 1º, da Lei n.  8.112/90.
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
  
 
 
 
  
 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
   
 
 
 
 
  
 
 
 
 
  
  
  
 
 
 
  
 
 
 
 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
  
  
 
  
 
 
CONCURSOS PÚBLICOS - II
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 18 de abril de 2014.                                                                                                 
1) O candidato aprovado dentro do número de vagas previsto no edital tem direito 
subjetivo a ser nomeado no prazo de validade do concurso.
 Julgados: AgRg no REsp 1384295/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  julgado em 17/10/2013, DJe 06/12/2013; 
AgRg no RMS 33716/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 04/12/2013;   MS 18696/DF, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2013, DJe 05/06/2013; AgRg no AREsp 207155/MS, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 10/05/2013; AgRg no REsp 1196718/AL, Rel.   Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 05/03/2013; AgRg no RMS 33385/MS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/02/2013,  DJe 25/02/2013; AgRg no AREsp 248292/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,  julgado 
em 18/12/2012, DJe 08/02/2013; MS 18881/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/11/2012, 
DJe 05/12/2012; AgRg no AREsp 125458/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 
24/09/2012; AREsp 408311/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2013, DJe 
21/10/2013.
2) A desistência de candidatos convocados, dentro do prazo de validade do concur-
so, gera direito subjetivo à nomeação para os seguintes, observada  a ordem de clas-
sificação e a  quantidade de vagas disponibilizadas. 
 Julgados: AgRg no RMS 30776/RO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 11/10/2013; 
AgRg no RMS 38609/RO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 14/08/2013; REsp 
1330890/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 16/04/2013; AgRg no REsp 
1347487/BA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 05/03/2013; MS 17829/DF, Rel. Minis-
tro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 29/02/2012, DJe 05/03/2012; RMS 34679/MS (decisão monocrática), Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/04/2014, DJe 14/04/2014; AREsp 253267/BA (decisão monocrática), Rel. Ministro NA-
POLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 19/12/2013, DJe 04/02/2014; REsp 1324841/BA (decisão monocrática), Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 30/05/2012, DJe 12/06/2012.  (VIDE INFORMATIVOS DE JURISPRUDÊNCIA N.  306 e 443 ).
Edição n. 11                                                                                                                                                                                                   Brasília, 30 de abril de 2014.
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
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3) A abertura de novo concurso, enquanto vigente a validade do certame anterior, 
confere direito líquido e certo a eventuais candidatos cuja classificação seja alcan-
çada pela divulgação das novas vagas. 
 Julgados: AgRg no REsp 1402265/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 07/03/2014; 
RMS 33719/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 12/06/2013; RMS 36553/MA, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 09/08/2012; AgRg no AREsp 22749/ES, Rel. Min-
istro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 28/02/2012; RMS 23942/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe 17/11/2008; REsp 1352533/PB (decisão monocrática), Rel. Ministro HUM-
BERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2012, DJe 23/11/2012.
4) O candidato aprovado fora do número de vagas previsto no edital possui mera 
expectativa de direito à nomeação, que se convola em direito subjetivo caso haja 
preterição na convocação, observada a ordem classificatória.
 Julgados:  AgRg nos EDcl no RMS 30054/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 18/10/2012; 
RMS 34075/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2011, DJe 30/08/2011; RMS 28298/DF, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 08/06/2010, DJe 28/06/2010; RMS 40745/TO (decisão monocrática), 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2014, DJe 21/03/2014; RMS 41944/PE (decisão monocrática), 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/11/2013, DJe 03/12/2013; AREsp 381114 /DF (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2013, DJe 20/09/2013. (VIDE INFORMATIVOS DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 488 e 337) (VIDE SÚMULA 115 DO STF).
5) A simples requisição ou a cessão de servidores públicos não é suficiente para trans-
formar a expectativa de direito do candidato aprovado fora do número de vagas em 
direito subjetivo à nomeação, porquanto imprescindível a comprovação da existên-
cia de cargos vagos.
 Julgados: AgRg no RMS 40676/AC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 
11/06/2013; MS 19227/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/03/2013, DJe 30/04/2013; AREsp 
470085/RO (decisão monocrática), Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 07/03/2014; RMS 
43830/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2013, DJe 09/12/2013; RMS 
33692/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 29/04/2011, DJe 04/05/2011. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 300).
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6) O candidato aprovado fora do número de vagas previsto no edital possui mera 
expectativa de direito à nomeação, que se convola em direito subjetivo caso haja 
preterição em virtude de contratações precárias e comprovação da existência de car-
gos vagos. 
 Julgados: AgRg no AREsp 453742/RO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 04/04/2014; 
AgRg no RMS 44608/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 27/03/2014; AgRg no AREsp 
418359/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 27/02/2014; AgRg nos EDcl no RMS 
40715/TO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 11/09/2013; AgRg no AREsp 
315313/ES, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013; AgRg no REsp 1311820/PB, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 26/06/2013; AgRg no RMS 33514/MA, Rel. Ministro ARI PAR-
GENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 08/05/2013; RMS 33875/MT, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 22/06/2012; AgRg no AREsp 22749/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 28/02/2012; RMS 40745/TO (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/02/2014, DJe 21/03/2014. (VIDE INFORMATIVOS DE JURISPRUDÊNCIA N. 489  e 367)
7) Não ocorre preterição na ordem classificatória quando a convocação para 
próxima fase ou a nomeação de candidatos com posição inferior se dá por força de 
cumprimento de ordem judicial.
 Julgados: RMS 44672/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 17/03/2014; 
AgRg no AREsp 15804/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 11/03/2013; AgRg no 
RMS 33385/MS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 25/02/2013; AgRg no RMS 35584/GO, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 13/02/2012; AgRg no RMS 23167/DF, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2011, DJe 28/06/2011; AgRg no RMS 27850/BA, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 26/04/2010; RMS 24971/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/08/2008, DJe 22/09/2008.
8) A surdez unilateral não autoriza o candidato a concorrer às vagas reservadas às 
pessoas com deficiência.
 Julgados: REsp 1307814/AL, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 31/03/2014; MS 18966/DF, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ Acórdão Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/10/2013, DJe 20/03/2014; 
REsp 1374669/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/03/2014, DJe 11/03/2014; AgRg 
no AREsp 340141/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/11/2013, DJe 
12/11/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 535).
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9) Deverão ser reservadas, no mínimo, 5% das vagas ofertadas em concurso público às 
pessoas com deficiência e, caso a aplicação do referido percentual resulte em núme-
ro fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, 
desde que respeitado o limite máximo de 20% das vagas ofertadas, conforme art. 37, 
§§ 1º e 2º, do Decreto n. 3.298/99, e art. 5º, §2º, da Lei n. 8.112/90.
 Julgados: AgRg no REsp 1137619/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 19/11/2013; 
RMS 38595/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 12/11/2013; MS 8482/DF, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2005, DJe 14/09/2005; AREsp 478230/MS (decisão monocrática), 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/02/2014, DJe 14/03/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊN-
CIA N. 467)
10) O candidato sub judice  não possui direito subjetivo à nomeação e à posse, mas 
à reserva da respectiva vaga até que ocorra o trânsito em julgado da decisão que o 
beneficiou.
 Julgados: AgRg no REsp 1137920/CE, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), 
SEXTA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 14/06/2013; AgRg no REsp 1214953/MS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TUR-
MA, julgado em 19/03/2013, DJe 25/03/2013; AgRg no RMS 30000/PA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado 
em 25/09/2012, DJe 02/10/2012; MS 15900/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/11/2011, 
DJe 18/11/2011; MS 12786/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/06/2008, DJe 21/11/2008; 
REsp 1080173/PE (decisão monocrática), Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2011, DJe 28/11/2011; 
RMS 30241/AL (decisão monocrática), Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 
24/03/2011.
11) A nomeação ou a convocação para determinada fase de concurso público após 
considerável lapso temporal entre uma fase e outra, sem a notificação pessoal do 
interessado, viola os princípios da publicidade e da razoabilidade, não sendo sufici-
ente a publicação no Diário Oficial.
 Julgados: AgRg no RMS 39895/ES, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 14/02/2014; AgRg 
no AREsp 345191/PI, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 18/09/2013; RMS 37910/RN, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 26/04/2013; AgRg no RMS 34211/MG, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 30/11/2012; MS 15450/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 12/11/2012; MS 16603/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, Rel. p/ Acórdão Ministro 
CESAR ASFOR ROCHA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 02/12/2011; AgRg no Ag 1369564/PE, Rel. Ministro      HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 10/03/2011; RMS 21554/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOU-
RA, SEXTA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 02/08/2010; AREsp 169460/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2013, DJe 19/12/2013; REsp 1378145/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/07/2013, DJe 15/08/2013.
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12) Não se aplica a teoria do fato consumado na hipótese em que o candidato toma 
posse em virtude de decisão liminar, salvo situações fáticas excepcionais.  
 Julgados: AgRg no RMS 38535/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 20/03/2014; 
EDcl no MS 15473/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/11/2013, DJe 25/11/2013; MS 15476/DF, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 23/08/2013; MS 15471/DF, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013; AREsp 222070/TO (decisão monocrática), Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, julgado em 27/02/2014, DJe 06/03/2014; REsp 1377235/CE (decisão monocrática), Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, julgado em 12/02/2014, DJe 17/02/2014; EDcl no AGResp 322925/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 19/02/2014.
13) É legítimo estabelecer no edital de concurso público critério de regionalização.
 Julgados: RMS 28751/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 19/12/2011; AgRg no RMS 34381/
GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2011, DJe 11/11/2011; AgRg no Ag 1006999/SP, Rel. Minis-
tro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 28/08/2008, DJe 22/09/2008; RMS 33654/PR (decisão monocrática), Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  julgado em 06/04/2012, DJe 23/04/2012.
14) É legítimo estabelecer no edital de concurso público limite de candidatos que 
serão convocados para as próximas etapas do certame (Cláusula de Barreira).
 Julgados: RMS 44719/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 27/02/2014; 
EDcl no AgRg no REsp 1301732/RJ, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 30/08/2013; AgRg 
no REsp 1251125/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe 10/05/2012; AgRg no REsp 
1246770/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2011, DJe 13/06/2011; AgRg no RMS 31036/PE, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2010, DJe 06/12/2010; RMS 37746/MG (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2014, DJe 12/03/2014; RMS 44273/MS (decisão monocrática), 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMI, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/02/2014, DJe 11/03/2014; REsp 1161491/DF (decisão monocrática), 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 29/11/2013, DJe 06/12/2013; RMS 27454/RJ (decisão monocrática), 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/08/2013, DJe 06/08/2013; RMS 38190/MS (decisão monocrática), Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 23/11/2012. (VIDE INFORMATIVOS DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 348 e  444)  (VIDE REPERCUSSÃO GERAL RE 635739/AL).
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15)  O diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido na 
posse e não na inscrição para o concurso público. (Súmula n. 266/STJ)
 Julgados: AgRg no AREsp 414912/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 
16/12/2013; AgRg no RMS 41515/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 10/05/2013; 
AgRg no RMS 25708/PR, Rel. MINISTRO OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 02/05/2013;  AgRg no AREsp 211985/
RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 11/03/2013; MC 19398/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 10/10/2012; AgRg no RMS 33166/MS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 17/09/2012; AgRg no AREsp 32788/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 18/06/2012; RMS 23604/MT, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/03/2008; DJe 02/06/2008. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 32) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
16)  Nos concursos públicos para ingresso na Magistratura ou no Ministério Público 
a comprovação dos requisitos exigidos deve ser feita na inscrição definitiva e não na 
posse.
 Julgados: RMS 31168/PA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 12/09/2012; AgRg 
no AREsp 116761/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 19/04/2012; AgRg no ARE-
sp 16239/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 24/02/2012; AgRg nos EDcl no REsp 
1200813/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2011, DJe 25/03/2011; REsp 1172558/DF (decisão 
monocrática), Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/02/2014, DJe 06/03/2014; AREsp 227718/PE (decisão 
monocrática), Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/05/2013, DJe 09/05/2013; RMS 32446/MG 
(decisão monocrática), Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 09/10/2012. (VIDE INFORMA-
TIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 310)  (VIDE REPERCUSSÃO GERAL NO RE 655265/DF)
17) A prorrogação do prazo de validade de concurso público é ato discricionário 
da Administração, sendo vedado ao Poder Judiciário o reexame dos critérios de 
conveniência e oportunidade adotados.
 Julgados: AgRg no RMS 39748/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 10/05/2013; 
AgRg no RMS 37826/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 28/02/2013; AgRg 
no AREsp 128916/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 26/10/2012; AgRg no REsp 
892999/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 16/10/2012; RMS 25501/RS, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 14/09/2009. (VIDE INFORMATIVOS DE JURISPRUDÊNCIA N. 507)
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 03 de maio de 2014.                                                                                                         
CORTE NO FORNECIMENTO DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS
1) É legítimo o corte no fornecimento de serviços públicos essenciais quando inadim-
plente o usuário, desde que precedido de notificação. 
 Julgados: AgRg no AREsp 412822/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 
25/11/2013; AgRg no REsp 1090405/RO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 04/05/2012; 
AgRg no Ag 1270130/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 19/08/2011; AREsp 473348/
MG  (decisão monocrática), Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2014, DJe  06/03/2014;  AREsp 
335531/PE  (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em, 11/04/2014, DJe  25/04/2014; 
AREsp 452420/SP  (decisão monocrática), Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em, 19/12/2013, DJe  05/02/2014; 
AREsp 149611/RJ  (decisão monocrática), Rel. Ministro ARI PARGENDLER, julgado em 22/02/2013, DJe 26/02/2013; AREsp 88590/RJ  (de-
cisão monocrática), Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 15/12/2011, DJe  16/12 /2011. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 195)
2) É legítimo o corte no fornecimento de serviços públicos essenciais por razões de 
ordem técnica ou de segurança das instalações, desde que precedido de notificação. 
 Julgados: AgRg no REsp 1090405/RO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 
04/05/2012; REsp 1298735/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe 09/03/2012; 
AgRg no REsp 1184594/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 21/06/2010; AgRg no Ag 
1048299/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 27/02/2009; AgRg no Ag 780147/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2007, DJ 31/05/2007; AREsp 149611/RJ  (decisão monocrática), Rel. 
Ministro ARI PARGENDLER, julgado em 22/02/2013, DJe 26/02/2013.
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3) É ilegítimo o corte no fornecimento de energia elétrica quando puder afetar o 
direito à saúde e à integridade física do usuário.
 Julgados: AREsp 452420/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/12/2013, 
DJe 05/02/2014;  REsp 853392/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/09/2006, DJ 05/09/2007.
4) É legítimo o corte no fornecimento de serviços públicos essenciais quando 
inadimplente pessoa jurídica de direito público, desde que precedido de notifica-
ção e a interrupção não atinja as unidades prestadoras de serviços indispensáveis à 
população.
 Julgados: AgRg no AgRg no AREsp 152296/AP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/08/2013, DJe 11/12/2013; AgRg no Ag 1270130/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2011, 
DJe 19/08/2011; AgRg na SS 1764/PB, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, CORTE ESPE-
CIAL, julgado em 27/11/2008, DJe 16/03/2009; EAREsp 281559/AP (decisão monocrática), Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado 
em 24/02/2014, DJe 28/02/2014; REsp 992040/RN (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, julgado em 03/10/2013, DJe 
09/10/2013; AREsp 276036/MA (decisão monocrática), Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, julgado em 18/02/2013, DJe 01/02/2013.
5) É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos essenciais quando 
inadimplente unidade de saúde, uma vez que prevalecem os interesses de proteção 
à vida e à saúde.
 Julgados: AgRg no Ag 1329795/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 03/02/2011 julgado em 19/10/2010; 
AgRg no REsp 1142903/AL, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2010 julgado em 28/09/2010; REsp 734440/
RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/08/2008 julgado em 07/08/2008; AREsp 183983/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 29/04/2014 julgado em 24/04/2014.
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6) É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos essenciais quando a 
inadimplência do usuário decorrer de débitos pretéritos, uma vez que a interrupção 
pressupõe o inadimplemento de conta regular, relativa ao mês do consumo.
 Julgados: AgRg no AREsp 484166/RS, Rel. Mininstro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, 
DJE 08/05/2014; AgRg no REsp 1351546/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 
07/05/2014; AgRg no AREsp 462325/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 15/04/2014;  REsp 
1222882/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, jugado em 15/08/2013, DJE 04/02/2014; AgRg no AgRg no AREsp 152296/
AP, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 11/12/2013; AgRg no AREsp 412849/RJ, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 10/12/2013;  AgRg no AREsp 360181/PE Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013; AgRg no AREsp 345638/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 25/09/2013; AgRg no REsp 1261303/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 19/08/2013; AREsp 270291/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado 
em 29/04/2014, DJe 05/05/2014.
Julgados: AgRg no AREsp 196374/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 
06/05/2014; AgRg no AREsp 416393/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 20/03/2014; 
AgRg no AREsp 401883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014; AgRg no REsp 
1381468/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 14/08/2013; REsp 1442585/SP (de-
cisão monocrática), Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, julgado em 31/03/2014, DJe 07/04/2014; AREsp 438643/RJ (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2014, DJe 24/02/2014; AREsp 364203/RS (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado em 15/08/2013, DJe 21/08/2013; AREsp 175965/SP (decisão monocrática), Rel. 
Ministro ARI PARGENDLER, julgado em 18/02/2013, DJe 19/02/2013.
7) É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos essenciais por débitos de 
usuário anterior, em razão da natureza pessoal da dívida.
8) É ilegítimo o corte no fornecimento de energia elétrica em razão de débito irrisório, 
por configurar abuso de direito e ofensa aos princípios da proporcionalidade e ra-
zoabilidade, sendo cabível a indenização ao consumidor por danos morais. 
 Julgados: AREsp 452420/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  julgado em 19/12/2013, 
DJe 05/02/2014;  REsp 811690/RR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/05/2006, DJe 19/06/2006.
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9) É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos essenciais quando o débi-
to decorrer de irregularidade no hidrômetro ou no medidor de energia elétrica, apu-
rada unilateralmente pela concessionária.
 Julgados: AgRg no AREsp 346561/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 01/04/2014; 
AgRg no AREsp 412849/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 10/12/2013; AgRg no 
AREsp 370812/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 05/12/2013;  AgRg no AREsp 368993/
PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 08/11/2013; AgRg no AREsp 358735/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em  08/10/2013, DJe 14/10/2013; AgRg no AREsp 332891/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2013 DJe DATA:13/08/2013; AREsp 265927/SP (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado em 05/05/2014, DJe 14/05/2014; AREsp 321645/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro 
ARI PARGENDLER, julgado em 05/12/2013, DJe 09/12/2013; AREsp 357000/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, julgado em 22/11/2013, DJe 05/12/2013; AREsp 408395/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro OG FERNANDES, julgado 
em 07/11/2013, DJe 25/11/2013.
10) O corte no fornecimento de energia elétrica somente pode recair sobre o imóvel 
que originou o débito, e não sobre outra unidade de consumo do usuário inadim-
plente.
 Julgados: REsp 662214/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/02/2007, DJ 22/02/2007; REsp 
1379083/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2013, DJe 04/06/2013.
  
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA I
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 12 de Junho  de 2015.                                                                                                 
2) O Ministério Público tem legitimidade ad causam para a propositura de Ação 
Civil Pública objetivando o ressarcimento de danos ao erário, decorrentes de atos de 
improbidade.
 Precedentes: REsp 1261660/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 16/04/2015; REsp 1435550/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/10/2014, DJe 11/11/2014; EDcl no REsp 723296/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, jul-
gado em 03/04/2014, DJe 19/12/2014; REsp 1153738/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 
05/09/2014; REsp 1203232/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 17/09/2013; 
REsp 817921/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 06/12/2012; AgRg no AREsp 76985/MS, Rel. 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe 18/05/2012; REsp 1219706/MG, Rel. Ministro         HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2011, DJe 25/04/2011;  REsp 1089492/RO, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 04/11/2010, DJe 18/11/2010; AREsp 484423/MS  (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado em 
26/03/2015, DJe 10/04 /2015.
 Precedentes: AgRg no REsp 1500812/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, 
DJe 28/05/2015; AgRg no REsp 968447/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2015, 
DJe 18/05/2015; REsp 1238301/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 04/05/2015; AgRg no 
AREsp 597359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 22/04/2015; REsp 1478274/MT, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 31/03/2015;  AgRg no REsp 1397590/CE, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 05/03/2015;  AgRg no AREsp 560613/ES, Rel. Ministro OG FER-
NANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 09/12/2014; REsp 1237583/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 02/09/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISRUDÊNCIA N. 540)
1) É inadmissível a responsabilidade objetiva na aplicação da Lei 8.429/1992, exigin-
do-se a presença de dolo nos casos dos arts. 9º e 11 (que coíbem o enriquecimento 
ilícito e o atentado aos princípios administrativos, respectivamente) e ao menos de 
culpa nos termos do art. 10, que censura os atos de improbidade por dano ao Erário.
Edição n. 38                                                                                                                                                                                                Brasília, 05 de agosto de 2015
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Jurisprudência em Teses - Nº 38
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - I
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 12 de Junho  de 2015 .                                                                                             2/5
4)  A ausência da notificação do réu para a defesa prévia, prevista no art. 17, § 7º, 
da Lei de Improbidade Administrativa, só acarreta nulidade processual se houver 
comprovado prejuízo (pas de nullité sans grief). 
 Precedentes: EREsp 1008632/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/02/2015, DJe 
09/03/2015; AgRg no REsp 1336055/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 14/08/2014;
REsp 1101585/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21/11/2013, DJe 25/04/2014; AgRg no REsp 1134408/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/04/2013, DJe 18/04/2013; EDcl no REsp 1194009/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2012, 
DJe 30/05/2012; AgRg no REsp 1225295/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 06/12/2011; 
AgRg no REsp 1218202/MG, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 29/04/2011; AREsp 
484423/MS (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado em 26/03/2015, DJe 10/04/2015; AREsp 408104/SP 
(decisão monocrática), Rel. Ministro OG FERNANDES, julgado em 22/08/2014, DJe 03/09/2014; REsp 1269404/SE (decisão monocrática), 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, julgado em 24/02/2014, DJe 06/03/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 497)
 Precedentes: AgRg no AREsp 528143/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 
14/05/2015; AgRg no REsp 1323236/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 28/11/2014. 
3) O Ministério Público estadual possui legitimidade recursal para atuar como parte 
no Superior Tribunal de Justiça nas ações de improbidade administrativa, reservan-
do-se ao Ministério Público Federal a atuação como fiscal da lei.
 Precedente:  AgRg no AREsp 604949/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 
21/05/2015; AgRg no REsp 1466157/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 
26/06/2015; REsp 1504744/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 24/04/2015; AgRg nos EDcl 
no AREsp 605092/RJ, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/03/2015, DJe 06/04/2015; AgRg no AREsp 612342/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, 
DJe 11/03/2015; AgRg no AREsp 444847/ES, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 
20/02/2015; AgRg no REsp 1455330/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 04/02/2015; 
REsp 1259350/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 29/08/2014; AgRg no 
AREsp 318511/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013; AgRg no AREsp 268450/
ES, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 25/03/2013; AREsp 531550/SP (decisão monocrática), 
Rel.     Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado em 05/03/2015, DJe 05/03/2015. (VIDE INFORMATIVOS DE JURISPRUDÊNCIA N. 547)
5) A presença de indícios de cometimento de atos ímprobos autoriza o recebimento 
fundamentado da petição inicial nos termos do art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da Lei n. 8.429/92, 
devendo prevalecer, no juízo preliminar, o princípio do in dubio pro societate. 
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 12 de Junho  de 2015.                                                                                             3/5 
Jurisprudência em Teses - Nº 38
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - I
 Precedentes: AgRg no REsp 1510589/SE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 
10/06/2015; REsp 1433552/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 05/12/2014; REsp 
1405346/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/05/2014, DJe 19/08/2014; AgRg no REsp 1159035/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 
29/11/2013; REsp 1156519/RO, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 28/06/2013; EDcl no AgRg 
no REsp 1066838/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 26/04/2011; REsp 1510589/
SE (decisão monocrática), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgada em 15/04/2015  DJe 23/04/2015; AREsp 365891/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgada em 06/11/2014  DJe 04/12/2014; REsp 1454221/RJ (decisão monocrática), 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, julgada em 01/08/2014 DJe 18/08/2014; Ag 1300240/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, julgada em 15/03/2012, DJe 21/03/2012.
6) O termo inicial da prescrição em improbidade administrativa em relação a   particu-
lares que se beneficiam de ato ímprobo é idêntico ao do agente público que praticou 
a ilicitude. 
8) É inviável a propositura de ação civil de improbidade administrativa exclusiva-
mente contra o particular, sem a concomitante presença de agente público no polo 
passivo da demanda.
 Precedentes: AgRg no AREsp 574500/PA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 
10/06/2015; REsp 1282445/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 21/10/2014; 
REsp 1409940/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 22/09/2014; REsp 1171017/PA, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 06/03/2014; REsp 896044/PA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2010, DJe 19/09/2010; REsp 1181300/PA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 14/09/2010, DJe 24/09/2010; REsp 1504052/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado em 29/05/2015, 
DJe 17/06/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 535)
7) A eventual prescrição das sanções  decorrentes dos atos de improbidade adminis-
trativa não obsta o prosseguimento da demanda quanto ao pleito de ressarcimento 
dos danos causados ao erário, que é imprescritível (art. 37, § 5º da CF).
 Precedentes: AgRg no AREsp 663951/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
20/04/2015; AgRg no REsp 1481536/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
19/12/2014; REsp 1289609/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/11/2014, DJe 02/02/2015; AgRg no 
REsp 1287471/PA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 04/02/2013; AGRESP 622765/PE (decisão 
monocrática), Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 11/05/2015, DJe 17/06/2015; AREsp 650163/MT (decisão monocrática), Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, julgado em 23/04/2015, DJe 28/04/2015; REsp 1422063/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministra MINIS-
TRA MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), julgado em 24/03/2015, DJe 26/03/2015.
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 Precedentes: AgRg no REsp 1421144/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 
10/06/2015; REsp 1261057/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 15/05/2015; AgRg 
no AREsp 355372/MS, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/03/2015, DJe 11/03/2015; AgRg no REsp 1461489/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 18/12/2014, DJe 19/12/2014; EDcl no REsp 987598/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/11/2013, DJe 22/11/2013; REsp 896044/PA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2010, DJe 
19/04/2011; AgRg no REsp 759646/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 30/03/2010; 
AREsp 299316/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro OG FERNANDES, julgado em 11/12/2014, DJe 16/12/2014.
9) Nas ações  de improbidade administrativa, não há litisconsórcio passivo necessário 
entre o agente público e os terceiros beneficiados com o ato ímprobo.
 Precedentes:  AgRg no REsp 1452792/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 
10/06/2015; AgRg no REsp 1500812/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 
28/05/2015;  AgRg no REsp 1372421/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 22/05/2015; 
AgRg no REsp 1362789/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 19/05/2015; AgRg no ARE-
sp 589448/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 18/03/2015;  AgRg no AREsp 97571/RS, Rel. 
Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 17/03/2015; 
AgRg no AREsp 353745/RO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 10/03/2015; EREsp 
1215121/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2014, DJe 01/09/2014;  REsp 1203149/
RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 07/02/2014;  REsp 1113820/SP, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 18/06/2013.
10) A revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ação de improbidade adminis-
trativa implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, encontrando óbice 
na súmula 7/STJ, salvo se da leitura do acórdão recorrido verificar-se a desproporcio-
nalidade entre os atos praticados e as sanções impostas.
 Precedentes: AgRg no AREsp 460279/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
27/11/2014; REsp 1197444/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 05/09/2013;
AgRg no AgRg no REsp 1328769/BA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 20/08/2013; AgRg 
no Ag 1262343/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 21/09/2012; AgRg no REsp 
1256287/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2011, DJe 21/09/2011; REsp 1163499/MT, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/09/2010, DJe 08/10/2010; REsp 1078640/ES, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 23/03/2010; REsp 1040254/CE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 15/12/2009, DJe 02/02/2010.
11) É possível o deferimento da medida acautelatória de indisponibilidade de bens 
em ação de improbidade administrativa nos autos da ação principal sem audiência 
da parte adversa e, portanto, antes da notificação a que se refere o art. 17, § 7º, da Lei 
n. 8.429/92.
 Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 12 de Junho  de 2015.                                                                                             5/5
Jurisprudência em Teses - Nº 38
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - I
 Precedentes: AgRg no REsp 1342860/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, 
DJe 18/06/2015; AgRg no AREsp 341211/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 
17/06/2015;  AgRg no REsp 1460770/PA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 21/05/2015; 
AgRg no AREsp 369857/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015; AgRg no AgRg 
no REsp 1396811/DF, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/03/2015, DJe 17/03/2015;  REsp 1461882/PA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 12/03/2015; 
AgRg no REsp 1460687/PI, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 09/03/2015; EDcl no REsp 
1482497/PA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 19/12/2014.
12) É possível a decretação da indisponibilidade de bens do promovido em ação 
civil Pública por ato de improbidade administrativa, quando ausente (ou não 
demonstrada) a prática de atos (ou a sua tentativa) que induzam a conclusão de risco 
de alienação, oneração ou dilapidação patrimonial de bens do acionado, dificultando 
ou impossibilitando o eventual ressarcimento futuro.
 Precedentes: REsp 1461892/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 06/04/2015; REsp 
1461882/PA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 12/03/2015; REsp 1176440/RO, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 04/10/2013; AgRg no REsp 1191497/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 28/11/2012; AgRg no AREsp 20853/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2012, DJe 29/06/2012; REsp  1426699/MA  (decisão monocrática), Rel. MINISTRA RE-
GINA HELENA COSTA, julgado em 16/06/2015, DJe 23/06/2015; AREsp 391067/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro OG FERNANDES, 
julgado em 27/02/2015, DJe 19/03/2015; REsp 924142/ES (decisão monocrática), Rel. Ministro MAURO CAMPBELL julgado em 03/08/2009, 
DJe 13/08/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 533)
13) Na ação de improbidade, a decretação de indisponibilidade de bens pode recair 
sobre aqueles adquiridos anteriormente ao suposto ato, além de levar em considera-
ção, o valor de possível multa civil como sanção autônoma.
 Precedentes: AgRg no AREsp 161420/TO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA TURMA, julgado 03/04/2014, DJe 14/04/2014; 
REsp 1290824/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 29/11/2013;  AgRg no REsp 1259432/
PB, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 04/02/2013;  AgRg no AREsp 119023/MG, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBEEL, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2012, DJe 18/04/2012; AgRg no AREsp 23443/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FAL-
CÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 02/08/2012;  AGRESP 468961/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKI-
NA, julgado em 01/09/2014, DJe 03/09/2014;   AREsp 151531/PI (decisão monocrática), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,  julgado em 
01/08/2013, DJe 07/08/2013;  REsp 1510969/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA,  julgado em 19/06/2015, 
DJe 24/06/2015; REsp 332412/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro OG FERNANDES,  julgado em 01/08/2014, DJe 07/08/2014.
14) No caso de agentes políticos reeleitos, o  termo inicial do prazo prescricional nas 
ações de improbidade administrativa deve ser contado a partir do término do último 
mandato.
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As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Precedentes: AgRg no MS 15997/DF, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2011, DJe 
09/05/2011; AgRg no MS 15774/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/02/2011, DJe 07/04/2011; MS 21890/DF 
(decisão monocrática), Rel. Ministra LAURITA VAZ,  julgado  em 06/07/2015, DJe 04/08/2015; MS  21871/DF (decisão monocrática), 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,  julgado em 07/07/2015,  DJe 04/08/2015; RMS  16799/PR (decisão monocrática),  Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO,  julgado 11/03/2015,  DJe 23/06/2015; RMS 43289/MG (decisão monocrática), Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES,  julgado 16/06/2015 DJe 22/06/2015; RMS  21777/DF (decisão monocrática),  Rel.  Ministra REGINA HELENA COSTA,  julgado 
em 28/05/2015, DJe  01/06/2015. 
2) Praticado o ato por autoridade, no exercício de competência delegada, contra ele 
cabe o mandado de segurança ou medida judicial. (Súmula 510/STF)
 Precedentes: AgRg no AREsp 188414/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, 
DJe 31/03/2015; RMS 45495/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 20/10/2014; AgRg nos EDcl 
no REsp 1407820/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014; AgRg no RMS 
39688/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 27/09/2013; REsp 1001910/SC, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 26/05/2009, DJe 29/06/2009; AgRg no REsp 1067041/RS, Rel. Ministro FRAN-
CISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 01/10/2008; REsp 1497539/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro OG 
FERNANDES, julgado em 12/02/2015, DJe 25/02/2015; REsp 220724/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
julgado em 08/08/2014, DJe 14/08/2014; REsp 1159634/ES (decisão monocrática), Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 
09/06/2014, DJe 20/06/2014. (VIDE INFORMATIVOS DE JURISPRUDÊNCIA N. 551 e 529)
1) A indicação equivocada da autoridade coatora não implica ilegitimidade passi-
va nos casos em que o equívoco é facilmente perceptível e aquela erroneamente 
apontada pertence à mesma pessoa jurídica de direito público.
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 Precedentes:  MS 15114/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe 08/09/2015; AgRg no AREsp 
477852/TO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; AgRg no REsp 
1270307/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 07/04/2014; AgRg no AREsp 392528/
MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013; AgRg no AREsp 273205/MG, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 12/06/2013; AgRg no REsp 1343436/RS, Rel. Ministro MAU-
RO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1178187/RO, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/08/2011; MS 12230/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/06/2010, DJe 02/08/2010; RMS 29378/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 03/09/2009, 
DJe 28/09/2009; EDcl no MS 13101/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 25/05/2009. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 456)
3) A teoria da encampação tem aplicabilidade nas hipóteses em que atendidos os 
seguintes pressupostos:  subordinação hierárquica entre a autoridade efetivamente 
coatora e a apontada na petição inicial, discussão do mérito nas informações e ausência de 
modificação da competência.
 Precedentes:AgRg no RMS 37924/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 
16/04/2013; RMS 46415/PA (decisão monocrática), Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, julgado em 18/12/2014, DJe 03/02/2015; REsp 
1378330/ES (decisão monocrática), Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, julgado em 21/03/2014, DJe 28/03/2014. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 519)
4) O Governador do Estado é parte ilegítima para figurar como autoridade coatora 
em mandado de segurança no qual se impugna a elaboração,  aplicação,  anulação 
ou correção de testes ou questões de concurso público, cabendo à banca examina-
dora, executora direta da ilegalidade atacada, figurar no polo passivo da demanda.
 Precedentes:  RHC 30946/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 03/02/2014; RHC 30945/MG, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 23/04/2013; HC 247353/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 23/11/2012; RMS 27263/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 
22/11/2011, DJe 01/12/2011; HC 94978/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2009, DJe 
10/08/2009; MS 19630/DF  (decisão monocrática), Rel. Ministro CASTRO MEIRA, julgado em  13/09/2013, DJe 18/09/2013.
5) No Mandado de Segurança impetrado pelo Ministério Público contra decisão 
proferida em processo penal, é obrigatória a citação do réu como litisconsorte 
passivo. (Súmula 701/STF).
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6) A entidade de classe tem legitimação para o mandado de segurança ainda quando 
a pretensão veiculada interesse apenas a uma parte da respectiva categoria. (Súmula 
630/STF)
 Precedentes: RMS 41395/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 09/05/2013; REsp 
1251159/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 21/08/2012; RMS 36483/RJ, Rel. Ministro VAS-
CO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), Rel. p/ Acórdão Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBAR-
GADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 29/08/2012; REsp 1111077/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2011, DJe 19/12/2011; RMS 23868/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 30/08/2010; MS 8698/DF, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 23/09/2009, DJe 01/10/2009; RMS 20762/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2008, DJe 11/09/2008; RMS 
19935/SP, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2005, DJe 17/10/2005; RMS 15264/PR, Rel. 
Ministro PAULO MEDINA, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2005, DJe 03/10/2005. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 362)
 Precedentes: AgRg no RMS 30826/CE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 11/09/2015; AgRg 
no REsp 1537629/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 27/08/2015; REsp 1531371/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 05/08/2015; AgRg no REsp 1364690/AL, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 29/05/2015; AgRg nos EDcl no AREsp 656423/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 19/05/2015; RMS 45215/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SE-
GUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 11/03/2015; EmbExeMS 11371/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 26/03/2014, DJe 02/04/2014; AREsp   738778/DF  (decisão monocrática), Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, jul-
gado em 24/08/2015,  DJe  28/08/2015; RMS 36323/RJ  (decisão monocrática), Rel. Ministro NAPOLEAO NUNES MAIA FILHO, julgado em 
22/06/2015,  DJe  26/06/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 565)
7) A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade de classe em favor 
dos associados independe da autorização destes. (Súmula 629/STF)
 Precedentes: RMS 44254/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 10/09/2015; AgRg no 
RMS 45732/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 27/02/2015; RMS 15938/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 17/12/2014; REsp 1179342/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 01/08/2014; RMS 44560/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 01/04/2014, DJe 07/04/2014; AgRg no RMS 42597/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 20/03/2014, DJe 28/03/2014; AgRg no RMS 37429/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 
13/08/2013; RMS 31950/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 22/08/2013; REsp 1469826/PB 
(decisão monocrática), Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado em 03/08/2015, DJe 06/08/2015; AgRg no RMS 38853/SP 
(decisão monocrática), Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, julgado em 28/06/2015, DJe 03/08/2015. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
8) A impetração de segurança por terceiro, contra ato judicial, não se condiciona a 
interposição de recurso. (Súmula 202 do STJ)
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9) A impetração de segurança por terceiro, nos moldes da Súmula n. 202/STJ, fica 
afastada na hipótese em que a impetrante teve ciência da decisão que lhe prejudicou 
e não utilizou o recurso cabível.
 Precedentes: AgRg no RMS 48399/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 
08/09/2015; AgRg no RMS 45011/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 14/08/2014; 
AgRg no RMS 42597/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014; RMS 
42593/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 11/10/2013; AgRg no RMS 38280/
SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 13/12/2012; AgRg no RMS 28210/RJ, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe 21/05/2012; RMS 34055/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SE-
GUNDA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 31/05/2011; RMS 30688/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 06/05/2010, DJe 21/06/2010; RMS 29793/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 26/11/2009, DJe 14/12/2009;
AgRg no RMS 23752/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 26/10/2009. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 404)
 Precedentes: AgRg no REsp 1405402/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2015, 
DJe 26/06/2015; AgRg no REsp 1478469/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
20/04/2015; AgRg no RMS 46761/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 16/12/2014; EREsp 
1124254/PI, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/07/2014, DJe 12/08/2014; AgRg no REsp 1185438/MS, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 27/06/2014; AgRg no REsp 1436274/PI, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 07/04/2014; RMS 44408/PA, Rel. Ministro ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 03/04/2014; AgRg no REsp 1151783/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014; AgRg no AREsp 213264/BA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julga-
do em 05/12/2013, DJe 16/12/2013; RMS 34496/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 
12/09/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 545)
10) O termo inicial do prazo decadencial para a impetração de mandado de seguran-
ça, na hipótese de exclusão do candidato do concurso público, é o ato administrativo 
de efeitos concretos e não a publicação do edital, ainda que a causa de pedir envolva 
questionamento de critério do edital. 
 Precedentes: AgRg no AREsp 593738/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 
03/09/2015; AgRg no REsp 1328687/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 14/08/2015 
MS 21082/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/06/2015, DJe 19/06/2015; AgRg no REsp 1158348/AM, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 11/05/2015; AgRg no AREsp 389096/AM, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 14/04/2015; AgRg no REsp 1510031/CE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015; MS 17494/DF, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL 
CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, DJe 17/03/2015; AgRg no AREsp 554612/MS, Rel. Minis-
tro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 05/12/2014; AgRg no AREsp 532845/PE, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2014, DJe 14/11/2014.
11) O prazo decadencial para impetração mandado de segurança contra ato omissi-
vo da Administração renova-se mês a mês, por envolver obrigação de trato sucessivo.
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 Precedentes: EDcl no MS 21424/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/08/2015, DJe 27/08/2015; AgRg no MS 21331/PB, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SC), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2015, DJe 05/05/2015; AgRg no MS 21625/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/04/2015, DJe 28/04/2015; AgRg no MS 21368/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 17/12/2014, DJe 19/12/2014; AgRg no MS 20842/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 22/10/2014, DJe 28/11/2014; AgRg no MS 21094/AM, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/08/2014, DJe 
02/09/2014; AgRg no MS 20630/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/04/2014, DJe 06/05/2014; 
AgRg no MS 20015/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/03/2014, DJe 09/04/2014; AgRg no MS 19522/RS, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/04/2013, DJe 29/04/2013; AgRg no MS 19961/SP, Rel. Minis-
tro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/04/2013, DJe 29/04/2013. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
13) O Superior Tribunal de Justiça não tem competência para processar e julgar, 
originariamente, mandado de segurança contra ato de outros Tribunais ou dos 
respectivos órgãos. (Súmula 41/STJ)
 Precedentes: RMS 46955/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 17/08/2015; AgRg no 
RMS 44774/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 10/06/2015; AgRg no RMS 45388/SC, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 14/05/2015; AgRg no MS 21291/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/03/2015, DJe 23/03/2015;  AgRg no MS 21421/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/12/2014, DJe 02/02/2015; AgRg no RMS 45878/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUE-
VA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 15/12/2014; AgRg no RMS 46583/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 17/11/2014; AgRg no RMS 46146/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/10/2014, DJe 21/10/2014; EDcl no AgRg no RMS 45550/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 02/10/2014, DJe 09/10/2014; AgRg no RMS 45550/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, 
DJe 29/08/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 338) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
12) Compete a turma recursal processar e julgar o mandado de segurança contra ato 
de juizado especial. (Súmula 376/STJ)
 Precedentes: RMS 46955/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 17/08/2015; EDcl no 
AgRg no RMS 45550/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 09/10/2014; RMS 
45115/GO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 01/09/2014; AgRg no RMS 42598/
DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 11/12/2013; RMS 37959/BA, Rel. Minis-
tro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 06/12/2013; AgRg no RMS 42818/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 14/10/2013; REsp 1185841/MT, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 28/06/2013; AgRg no RMS 28262/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 19/06/2013; RMS 37775/ES, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/06/2013, 
DJe 02/09/2013; RMS 38884/AC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 13/05/2013. (VIDE IN-
FORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 524)
14) Admite-se a impetração de mandado de segurança perante os Tribunais de Justiça 
para o exercício do controle de competência dos juizados especiais.
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 Precedentes: AgRg no MS 12412/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 17/09/2015; AgRg 
no MS 20192/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/09/2013, DJe 07/10/2013; RMS 28597/GO, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 19/08/2013; MS 14800/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES,   TER-
CEIRA SEÇÃO, julgado em 22/06/2011, DJe 29/06/2011; MS 15796/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/04/2011, DJe 19/04/2011; MS 12349/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/09/2010, 
DJe 15/10/2010; MS 13092/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/06/2010, DJe 30/06/2010; 
MS 14670/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 18/12/2009; AgRg no MS 14726/DF, 
Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010; MS 8698/DF, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 01/10/2009. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
15) O Superior Tribunal de Justiça é incompetente para processar e julgar, 
originariamente, mandado de segurança contra ato de órgão colegiado presidido 
por Ministro de Estado. (Súmula 177/STJ)
DESAPROPRIAÇÃO
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 04 de setembro  de 2015.                                                                                                 
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As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Precedentes: REsp 1287823/MT, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, Rel. p/ Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, jul-
gado em 04/08/2015, DJe 28/08/2015; AgRg no REsp 1336913/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/02/2015, DJe 05/03/2015; AgRg no Ag 1422077/MA, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 
22/04/2014; REsp 1258666/RN, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 24/09/2013; AgRg no REsp 
1292592/PA, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 10/09/2013; AgRg no Ag 1402206/
DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 10/05/2013; REsp 1365373/DF, Rel.    Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 02/05/2013; REsp 1015539/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 15/03/2013; AgRg no REsp 1099359/MT, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 17/02/2012; AgRg no REsp 1163236/AC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA,   jul-
gado em 22/11/2011, DJe 06/12/2011.
1) A indenização referente à cobertura vegetal deve ser calculada em separado do 
valor da terra nua quando comprovada a exploração dos recursos vegetais de forma 
lícita e anterior ao processo expropriatório.
 Precedentes: AgRg no REsp 1478715/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 
26/11/2014; REsp 1343375/BA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013; AgRg no 
REsp 1253727/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/09/2011, DJe 15/09/2011; AgRg no REsp 
1165346/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 27/10/2010; REsp 948351/RS, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 29/06/2009; Resp 
1464590/AC (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado em 31/10/2014, DJe 06/11/2014; Resp 1476340/MT 
(decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, julgado em 11/09/2014, DJe 15/09/2014; Resp 1463645/AC (decisão monocráti-
ca), Rel.    Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado em 10/08/2014, DJe 05/09/2014; Resp 1311825/MG (decisão monocrática), 
Rel.   Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014; Resp 1398545/PA (decisão monocrática), Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 05/03/2014, DJe 07/04/2014.
2) As regras dispostas nos arts. 19 e 33 do CPC, quanto à responsabilidade pelo 
adiantamento dos honorários periciais, se aplicam às demandas indenizatórias por 
desapropriação indireta, eis que regidas pelo procedimento comum.
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 Precedentes: REsp 1273242/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 
20/10/2014;  AgRg no AREsp 507290/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 09/10/2014; 
REsp 1322816/BA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013; REsp 906351/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 06/10/2010; REsp 1132789/SP, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 17/08/2010; REsp 1045666/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/09/2008, DJe 18/09/2008; REsp 1269868/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado 
em 06/12/2013, DJe 11/12/2013; REsp 1343460/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, julgado em 15/08/2013, 
DJe 21/08/2013. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
3) Nas ações de desapropriação incluem-se no cálculo da verba advocatícia as parce-
las relativas aos juros compensatórios e moratórios, devidamente corrigidas (Súmula 
131 STJ)
 Precedentes: AgRg no REsp 1174225/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 
14/06/2013; REsp 1061852/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2009, DJe 28/09/2009; REsp 
1068429/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 31/08/2009; EREsp 486645/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 21/08/2009; REsp 1035444/AM, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 10/11/2008; REsp 811530/RN, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 25/03/2008, DJe 14/04/2008;AR 2896/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/02/2007, DJ 
02/04/2007; REsp 258743/RJ, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2003, DJ 22/03/2004.
4) A intervenção do Ministério Público nas ações de desapropriação de imóvel rural 
para fins de reforma agrária é obrigatória, porquanto presente o interesse público.
 Precedentes: AgRg no AREsp 211911/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 
19/03/2014; EREsp 506226/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/04/2013, DJe 05/06/2013.
5) A ação de desapropriação direta ou indireta, em regra, não pressupõe automática 
intervenção do Ministério Público, exceto quando envolver, frontal ou reflexamente, 
proteção ao meio ambiente, interesse urbanístico ou improbidade administrativa.
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 Precedentes: REsp 1234606/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 04/05/2011; AgRg 
no Ag 1371208/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 04/04/2011; REsp 1185073/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 05/11/2010; REsp 1139701/SP, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/03/2010, DJe 30/03/2010; REsp 692519/ES, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/08/2006, DJe 25/08/2006; MC 24740/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado 
em 18/09/2015, DJe 25/09/2015; REsp 1513043/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, julgado em 02/06/2015, DJe 
07/08/2015; AREsp 665698/MG (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado em 12/03/2015, DJe 31/03/2015; 
MC 23887/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro OG FERNANDES, julgado em 19/02/2015, DJe 24/02/2015;  REsp 1309019/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado em 22/10/2014, DJe 23/10/2014.(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 343)
6) A imissão provisória na posse do imóvel objeto de desapropriação, caracterizada 
pela urgência, prescinde de avaliação prévia ou de pagamento integral, exigindo 
apenas o depósito judicial nos termos do art. 15, § 1º, do Decreto-Lei n. 3.365/1941.
7) Nas ações de desapropriação, os juros compensatórios incidentes após a Medida 
Provisória n. 1.577, de 11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13/09/2001 
e, a partir de então, em 12% ao ano, na forma da súmula n. 618 do Supremo Tribunal 
Federal.(Súmula 408/STJ)
 Precedentes: REsp 1272487/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015; 
AgRg no AREsp 422823/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 19/12/2014; REsp 1290098/
MT, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 13/05/2014; AgRg nos EDcl no REsp 1296626/MG, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014;  REsp 1314758/CE, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013; REsp 1273242/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 20/10/2014. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
 Precedentes: AgRg no AREsp 691318/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 
05/08/2015; AgRg no AREsp 253442/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 24/02/2014; 
REsp 1169792/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/03/2010, DJe 26/03/2010; AgRg no REsp 1078535/
MS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2009, DJe 12/06/2009; REsp 1018567/SP, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 12/11/2008; AREsp 128167/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS julgado em29/06/2012, DJe 01/08/2012. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
8) Na desapropriação para instituir servidão administrativa são devidos os juros 
compensatórios pela limitação de uso da propriedade. (Súmula 56/STJ)
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 Precedentes: AgRg no AREsp 602518/MA, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
27/08/2015; AgRg no AREsp 593117/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 31/03/2015; 
AgRg no AREsp 153661/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 27/03/2015; 
REsp 1321842/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013; REsp 1351812/MA, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 21/05/2013; AgRg no REsp 1259321/BA, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 14/02/2013; REsp  1527219/SE Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, julgado 
em  25/09/2015, DJe 01/10/2015; REsp 1415486/PB Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, julgado em  24/09/2015, DJe 30/09/2015; AGREsp 
665053/SE (decisão monocrática), Rel. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES, julgado em 10/09/2015 DJe 23/09/2015. 
9) A eventual improdutividade do imóvel não afasta o direito aos juros compensatóri-
os, pois eles restituem não só o que o expropriado deixou de ganhar com a perda 
antecipada, mas também a expectativa de renda, considerando a possibilidade de o 
imóvel ser aproveitado a qualquer momento de forma racional e adequada, ou até 
ser vendido com o recebimento do seu valor à vista.(Tese julgada sob o rito do art. 
543-C - Tema 280)
 Precedentes: REsp 1272487/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015; 
AgRg no REsp 1458700/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 18/03/2015; REsp 
1395490/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 28/02/2014;  AR 4315/MA, Rel. 
Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 18/02/2014; REsp 1296134/BA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013; AgRg no AREsp 277798/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013; AgRg no REsp 1168613/MS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 20/11/2012, DJe 26/11/2012; AgRg no REsp 1238288/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julga-
do em 13/09/2011, DJe 19/09/2011; REsp 1092010/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 
15/09/2011; REsp 1116364/PI, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2010, DJe 10/09/2010. (VIDE INFORMA-
TIVO DE JURISPRUDENCIA  216)
10) Na desapropriação direta, os juros compensatórios são devidos desde a ante-
cipada imissão na posse e, na desapropriação indireta, a partir da efetiva ocupa-
ção do imóvel, calculados, nos dois casos, sobre o valor da indenização corrigido 
monetariamente.
11) Na desapropriação, a base de cálculo dos juros compensatórios é a diferença 
entre os 80% do preço ofertado e o valor do bem definido judicialmente.
 Precedentes: REsp 1397476/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 01/07/2015; AgRg 
nos EDcl no REsp 1440993/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 19/06/2015; REsp 
1273242/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 20/10/2014; AgRg no AREsp 
449833/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 23/09/2014; REsp 1314758/CE, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013; EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 53265/SP, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 26/11/2012.
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12)  Nas hipóteses em que o valor da indenização fixada judicialmente for igual ou 
inferior ao valor ofertado inicialmente, a base de cálculo para os juros compensatóri-
os e moratórios deve ser os 20% (vinte por cento) que ficaram indisponíveis para o 
expropriado.
 Precedentes: AgRg no REsp 1480265/RN, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 
15/09/2015; AgRg no REsp 1441445/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 01/09/2015;
AgRg nos EDcl no AREsp 91096/TO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 05/11/2014; 
AgRg no AREsp 487269/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 22/09/2014; EDcl 
no AgRg no AREsp 498476/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 05/12/2014; AgRg no AREsp 
502430/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 18/08/2014; AgRg no REsp 1027835/RJ, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 11/03/2011; REsp  1500420/PI  (decisão monocrática), 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, julgado em 06/10/2015, DJe  20/10/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 399)
13) O termo inicial dos juros moratórios em desapropriações é o dia 1º de janeiro do 
exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito. (Tese julgada sob o 
rito do art. 543-C do CPC – TEMA 210)
 Precedentes: REsp 1272487/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015; REsp 
1267385/RN, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 06/09/2013; REsp 1254415/PE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 16/11/2012; REsp 985540/PB, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUN-
DA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 09/10/2012; AgRg no REsp 1277241/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 22/05/2012, DJe 28/05/2012; REsp 1152028/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/03/2011, DJe 29/03/2011; REsp 1088178/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/06/2010, DJe 06/08/2010; AgRg 
no REsp 1123814/CE, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 16/04/2010; REsp 1118103/
SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2010, DJe 08/03/2010 (julgado sob o rito do art. 543-C do 
CPC) RECURSO REPETITIVO (Temas: 210 e 211); AgRg nos EREsp 782168/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 25/03/2009, DJe 06/04/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 424)
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 Precedentes: AgRg no REsp 1446098/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
18/08/2014; AgRg no AREsp 158999/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 24/09/2013; 
EDcl no REsp 1224397/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 25/10/2012; AgRg no 
REsp 1113343/SC, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 03/12/2010; REsp 906351/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 06/10/2010;  REsp 1118103/SP, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2010, DJe 08/03/2010 (julgado sob o rito do art. 543-C do CPC);  AgRg no 
REsp 1260807/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,  julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015.
14) Nas ações de desapropriação não há cumulação de juros moratórios e juros 
compensatórios, eis que se trata de encargos que incidem em períodos diferentes: 
os juros compensatórios têm incidência até a data da expedição do precatório origi-
nal, enquanto que os moratórios somente incidirão se o precatório expedido não for 
pago no prazo constitucional.(Tese julgado sob o rito do art. 543-C do CPC - Temas 
210 e 211)
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As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Precedentes: AgRg no AREsp 203423/SE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013; 
EDcl no AgRg no AREsp 153732/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 14/11/2012; REsp 
930212/RO, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 22/06/2009; AgRg no AgRg no REsp 956063/
BA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2009, DJe 10/06/2009; AgRg no REsp 993680/SE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2009, DJe 19/03/2009; Resp 1498038/MS (decisão monocrática), Rel. Ministra 
MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL convocada do TRF 4ª Região), julgado em 06/05/2015, DJe 08/05/2015; Resp 1423925/PR (decisão 
monocrática), Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, julgado em 22/05/2014, DJe 27/05/2014.
2) Em se tratando de desapropriação, a prova pericial para a fixação do justo preço 
somente é dispensável quando há expressa concordância do expropriado com o 
valor da oferta inicial. 
1) O valor da indenização por desapropriação deve ser contemporâneo à data da 
avaliação do perito judicial.
 Precedentes: AgRg no REsp 1434078/RN, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
13/10/2015; REsp 1401189/RN, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015; AgRg no AgRg no REsp 1423363/MT, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 09/10/2015; AgRg no REsp 1396659/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 28/08/2015; REsp 1397476/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/04/2015, DJe 01/07/2015; AgRg no REsp 1380721/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2015, 
DJe 26/05/2015; AgRg no AREsp 288284/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 18/05/2015; 
AgRg no REsp 1410877/RN, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/03/2015; AgRg 
no AREsp 489654/SP, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/03/2015, DJe 17/03/2015; AgRg no REsp 1396576/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2014, 
DJe 16/09/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 549)
Jurisprudência em Teses - Nº 49
DESAPROPRIAÇÃO - II
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 04 de dezembro de 2015.                                                                                       2/6
 Precedentes: REsp 1466747/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015; 
AgRg no REsp 1414864/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 11/02/2014; REsp 
930212/RO, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 22/06/2009; AgRg no REsp 993680/SE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2009, DJe 19/03/2009; REsp 618146/ES, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/11/2006, DJe 19/12/2006; REsp 686901/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/05/2006, DJe 30/05/2006; REsp 1440253/SE (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado 
em 28/05/2015, DJe 17/06/2015; REsp 1396528/CE (decisão monocrática), Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA 
DO TRF 4ª REGIÃO), julgado em 09/12/2014, DJe 12/12/2014; REsp 1254189/PB (decisão monocrática), Rel. Ministro BENEDITO GON-
ÇALVES, julgado em 10/09/2014, DJe 16/09/2014. 
4) A revelia do desapropriado não implica aceitação tácita da oferta, não autorizando 
a dispensa da avaliação, conforme Súmula 118 do extinto Tribunal Federal de Recur-
sos.
 Precedentes: AgRg no AREsp 459637/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
14/04/2014; AgRg no AREsp 272004/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 05/12/2013; 
REsp 886672/RO, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/09/2007, DJe 22/11/2007; REsp 1423925/PR (decisão 
monocrática), Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, julgado em 22/05/2014, DJe 27/05/2014.
3) Em ação de desapropriação, é possível ao juiz determinar a realização de perícia 
avaliatória, ainda que os réus tenham concordado com o valor oferecido pelo Estado.
 Precedentes:  REsp 1307026/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 17/11/2015; 
REsp 1466747/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015; REsp 1395490/PE, 
Rel.    Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 28/02/2014; REsp 1321842/PE, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 556)
5) Se, em procedimento de desapropriação por interesse social, constatar-se que 
a área medida do bem é maior do que a escriturada no Registro de Imóveis, o 
expropriado receberá indenização correspondente à área registrada, ficando a   dife-
rença depositada em Juízo até que, posteriormente, se complemente o registro ou se 
defina a titularidade para o pagamento a quem de direito.
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 Precedentes: AgRg no AREsp 516531/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 
05/08/2015; REsp 1414484/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 29/06/2015; AgRg no AREsp 
656732/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015; AgRg no Ag 1432291/BA, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 18/10/2013;  AgRg no REsp 1249579/AL, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 04/09/2013; AgRg no REsp 1001314/AL, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 09/11/2009; REsp 1108733/PI, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
07/05/2009, DJe 10/06/2009; REsp 1438188/SE (decisão monocrática), Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, julgado em 16/10/2015, 
DJe 21/10/2015;  REsp 1088291/PE (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, julgado em 28/03/2014, DJe 04/04/2014. (VIDE 
SÚMULAS ANOTADAS)
8) A invasão do imóvel é causa de suspensão do processo expropriatório para fins de 
reforma agrária (Súmula 354/STJ).
 Precedentes: REsp 1337295/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 07/03/2014; 
REsp 1395221/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013; AgRg na SLS 1681/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/12/2012, DJe 01/02/2013; AREsp 454678/SP (decisão monocrática), Rel. Minis-
tra REGINA HELENA COSTA, julgado em 18/08/2015, DJe 01/09/2015. 
7) A imissão provisória na posse não deve ser condicionada ao depósito prévio do 
valor relativo ao fundo de comércio eventualmente devido.
 Precedentes: EDcl no AgRg no AREsp 275586/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 
29/04/2013; REsp 696929/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2005, DJe 03/10/2005;  REsp 406502/
SP, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/04/2002, DJe 27/05/2002. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
131)
6) Na desapropriação é devida a indenização correspondente aos danos relativos ao 
fundo de comércio. 
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 Precedentes: REsp 1410119/SC, Rel. Ministro ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013; AgRg 
no REsp 1266748/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 09/05/2013; AgRg no REsp 
1264370/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 26/11/2012; REsp 1254563/
AL, Rel.   Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2011, DJe 09/08/2011; AgRg no REsp 1239613/
PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 26/04/2011; REsp 1116460/SP, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010 (Recurso Repetitivo – TEMA 397); AgRg no Ag 934006/SP, Rel. Ministro 
CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2008, DJe 06/03/2008; REsp 
799434/CE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2007, DJe 31/05/2007; REsp 576665/AL, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2006, DJe 08/02/2007; REsp 1474995/SC (decisão monocrática), Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado em 24/03/2015, DJe 08/04/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 419)  
9) Não incide imposto de renda sobre as verbas decorrentes de desapropriação 
(indenização, juros moratórios e juros compensatórios), seja por necessidade ou 
utilidade pública, seja por interesse social, por não constituir ganho ou acréscimo 
patrimonial. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC – TEMA 397)
 Precedentes: AgRg no REsp 1411984/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
09/11/2015; REsp 1273242/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 20/10/2014; 
EDcl no REsp 1085317/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 11/09/2013; 
REsp 1172512/TO, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 07/04/2011; AgRg no REsp 1199205/MG, Rel. 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2011, DJe 18/02/2011;  REsp 1007301/PB, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 30/09/2010;  REsp 1150414/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TUR-
MA, julgado em 23/02/2010, DJe 08/03/2010; REsp 1114407/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 09/12/2009, DJe 18/12/2009 (Recurso Repetitivo – TEMA 184);  REsp 1049462/MT, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 04/06/2009, DJe 01/07/2009;  EDcl no REsp 981196/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/09/2010, DJe 20/09/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 399) (VIDE SÚMULA 141/STJ)
10) O valor dos honorários advocatícios em sede de desapropriação deve respeitar os 
limites impostos pelo artigo 27, § 1º, do Decreto-lei n. 3.365/41 – qual seja: entre 0,5% 
e 5% da diferença entre o valor proposto inicialmente pelo imóvel e a indenização 
imposta judicialmente.  (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC – TEMA 184)
 Precedentes: AgRg no REsp 1327803/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014;; 
AgRg no AREsp 157203/PE, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 11/09/2014; AgRg no REsp 
1330308/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 22/05/2013.
11) O pedido de desistência na ação expropriatória afasta a limitação dos honorários 
estabelecida no art. 27, § 1º, do Decreto-lei n. 3.365/41.
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 Precedentes: . AgRg no REsp 1205337/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/05/2014, 
DJe 27/05/2014; AgRg no AREsp 75960/PA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 06/11/2012; 
AgRg no Ag 1415034/TO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/09/2011, DJe 15/09/2011; REsp 
1393677/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 28/02/2014; REsp 1035057/
GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2009, DJe 08/09/2009; AgRg no REsp 1094749/PA, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2009, DJe 11/05/2009; REsp 1025809/PR, Rel. Ministra DENISE AR-
RUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 12/11/2008; REsp 845026/MT, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 25/09/2007, DJe 18/10/2007; REsp 1484565/BA (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, julgado em 17/09/2015, DJe 
24/09/2015; REsp 1237762/PA (decisão monocrática), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado em 02/12/2013, DJe 04/12/2013. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 387)
13) O prazo para resgate dos Títulos da Dívida Agrária - TDAs complementares 
expedidos para o pagamento de diferença apurada entre o preço do imóvel fixado 
na sentença e o valor ofertado na inicial pelo expropriante tem como termo a quo a 
data da imissão provisória na posse, de acordo com o prazo máximo de vinte anos 
para pagamento da indenização estabelecido pelo art. 184 da CF/88.
 Precedentes: REsp 1416135/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 21/02/2014; 
REsp 1300442/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013; REsp 1210156/PR, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 23/04/2012; REsp 792637/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2006, DJ 29/03/2006; REsp 1408137/MG (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, julgado em 31/10/2014, DJe 06/11/2014; REsp 1256064/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
julgado em 07/10/2013, DJe 16/10/2013; Ag 1340454/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado 
em 15/08/2013, DJe 21/08/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 523)
12) São aplicáveis às desapropriações indiretas os limites percentuais de honorários 
advocatícios constantes do art. 27, § 1º, do Decreto-Lei n. 3.365/1941.
 Precedentes: REsp 1204923/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 28/05/2012; REsp 
1198137/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 09/02/2012; REsp 769731/PR, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2007, DJe 31/05/2007; REsp 132486/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2005, DJe 02/05/2005; REsp 1291453/RN (decisão monocrática), Rel. Ministro      BENEDITO GON-
ÇALVES, julgado em 10/06/2014, DJe 12/06/2014; AREsp 182670/GO (decisão monocrática), Rel. Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES, jul-
gado em 06/05/2014, DJe 21/05/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 493)
14) O promitente comprador tem legitimidade ativa para propor ação cujo objetivo 
é o recebimento de verba indenizatória decorrente de ação desapropriatória, ainda 
que a transferência de sua titularidade não tenha sido efetuada perante o registro 
geral de imóveis.
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 Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 1350914/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
22/04/2014, DJe 07/05/2014; REsp 1306397/GO, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 
27/11/2013; AResp 655525/TO (decisão monocrática), Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado em 27/02/2015, DJe 
13/03/2015; Resp 1439589/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 12/12/2014, DJe 05/02/2015; Resp 
1350914/MS (decisão monocrática), Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 11/03/2014, DJe 13/03/2014.
16) Nas desapropriações realizadas por concessionária de serviço público, não 
sujeita a regime de precatório, a regra contida no art. 15-B do Decreto-Lei n. 3.365/41 
é inaplicável, devendo os juros moratórios incidir a partir do trânsito em julgado da 
sentença.
 Precedentes: EDcl no AgRg no AREsp 361177/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2013, 
DJe 10/12/2013; REsp 1267385/RN, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 06/09/2013; AgRg no 
AREsp 102508/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 10/04/2012; AgRg no Ag 
1261328/BA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/04/2010, DJe 22/04/2010; AREsp 308227/SP (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014; AREsp 188018/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA em 28/06/2012, DJe 01/08/2012. 
15) O possuidor titular do imóvel desapropriado tem direito ao levantamento da 
indenização pela perda do seu direito possessório.
 Precedentes: AgRg no AREsp 424803/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 
10/09/2015; REsp 1328597/TO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 15/05/2015; REsp 1386164/
SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 14/10/2013; REsp 1559744/CE  (decisão monocrática), 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado em 14/10/2015, DJe  16/10/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 523)
17) A ação de desapropriação indireta prescreve em 20 anos, nos termos da Súmula 
119 do STJ e na vigência do Código Civil de 1916, e em 10 anos sob a égide do Código 
Civil de 2002,  observando-se a regra de transição disposta no art. 2.028 do CC/2002.
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As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Precedentes: AgRg no AREsp 359962/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 16/05/2016; 
AgRg no AREsp 810277/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016; AgRg 
no AREsp 566605/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 30/03/2016; AgRg no REsp 
1434850/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 29/02/2016; AgRg no AREsp 
729378/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 03/02/2016; AgRg no REsp 1551513/SC, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 13/11/2015.
1) Os danos morais decorrentes da responsabilidade civil do Estado somente podem 
ser revistos em sede de recurso especial quando o valor arbitrado é exorbitante ou 
irrisório, afrontando os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
2) O termo inicial da prescrição para o ajuizamento de ações de responsabilidade civil 
em face do Estado por ilícitos praticados por seus agentes é a data do trânsito em 
julgado da sentença penal condenatória.
 Precedentes:  AgRg no REsp 1536911/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBEL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 
17/09/2015; AgRg no REsp 1519722/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 25/08/2015; 
AgRg no REsp 1197746/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TRUMA, julgado em 20/03/2014, DJe 27/03/2014;  AgRg no REsp 
1325252/SC, Rel . Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 19/04/2013; AgRg no AREsp 242540/
SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 02/04/2013; REsp 1164110/SC, Rel. Ministro 
TEORI ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 05/05/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 230)
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 Precedentes:  AgRg no REsp 1479984/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 
11/05/2016; REsp 1485260/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 19/04/2016; AgRg no AREsp 
243683/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 14/03/2016; AgRg no AREsp 
816972/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016; AgRg no REsp 1480428/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 15/09/2015; AgRg no REsp 1424534/SP, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 12/06/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 523)
3) As ações indenizatórias decorrentes de violação a direitos fundamentais ocorridas 
durante o regime militar são imprescritíveis, não se aplicando o prazo quinquenal 
previsto no art. 1º do Decreto n. 20.910/1932. 
4) O prazo prescricional das ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública é 
quinquenal (Decreto n. 20.910/1932), tendo como termo a quo a data do ato ou fato 
do qual originou a lesão ao patrimônio material ou imaterial. (Tese julgada sob o rito 
do art. 543-C do CPC/73 - Tema 553)
 Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 731826/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 
REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 27/04/2016; AgRg no AREsp 850760/RS, Rel. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 15/4/2016; AgRg no REsp 1386190/SE, Rel. Ministro HERMAM BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 17/12/2015, DJe 05/02/2016;  AgRg nos EAg 1416435/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 11/11/2015, DJe 
18/11/2015; REsp 1251993/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, DJe 19/12/2012 
(Recurso Repetitivo). (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 563)
 Precedentes: AgRg no AREsp 501507/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 
02/06/2014; REsp 1230155/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013; AgRg no 
AREsp 118756/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 22/08/2012;  REsp 888420/MG, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/2009, DJe 27/05/2009;  AgRg no Ag 1014339/MS, Rel. Ministro MAURO CAMP-
BELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe 24/09/2008. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 437)
5) A responsabilidade civil do Estado por condutas omissivas é subjetiva, devendo 
ser comprovados a negligência na atuação estatal, o dano e o nexo de causalidade.
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6) Há responsabilidade civil do Estado nas hipóteses em que a omissão de seu 
dever de fiscalizar for determinante para a concretização ou o agravamento de danos 
ambientais.
 Precedentes:  AgRg no REsp 1497096/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
18/12/2015; AgRg no REsp 1001780/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 04/10/2011; 
REsp 1071741/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2009; DJe 16/12/2010; REsp 1113789/SP, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 29/06/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 427) 
(VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 30)
7) A Administração Pública pode responder civilmente pelos  danos causados por 
seus agentes, ainda que estes estejam amparados por causa excludente de ilicitude 
penal.
 Precedentes: REsp 1266517/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 
10/12/2012;  REsp 884198/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2007, DJ 23/04/2007; REsp 
111843/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/1997, DJ 09/06/1997.
8) É objetiva a responsabilidade civil do Estado pelas lesões sofridas por vítima 
baleada em razão de tiroteio ocorrido entre policiais e assaltantes.
 Precedentes: REsp 1266517/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 
10/12/2012;  REsp 1236412/ES, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 17/02/2012;  REsp 1140025/
MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 22/09/2010. 
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9) O Estado possui responsabilidade objetiva nos casos de morte de custodiado em 
unidade prisional.
 Precedentes: AgRg no AREsp 850954/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 28/03/2016; 
AgRg no AREsp 729565/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 28/09/2015;  AgRg no 
AREsp 528911/MA, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 16/06/2015, DJe 25/06/2015; AgRg no AREsp 622716/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, 
DJe 20/03/2015; AgRg no AREsp 467394/PE, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 13/03/2015; AgRg no AREsp 492804/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/09/2014, DJe 30/09/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 401)
10) O Estado responde objetivamente pelo suicídio de preso ocorrido no interior de 
estabelecimento prisional. 
 Precedentes: REsp 1549522/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 10/11/2015; REsp 
1435687/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 19/05/2015; AgRg no Ag 1307100/
PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 24/10/2014; EDcl no AgRg no REsp 1305259/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013; REsp 1014520/DF, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2009, DJe 01/07/2009; REsp 780500/PR, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2007, DJ 26/09/2007. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 520)
11) O Estado não responde civilmente por atos ilícitos praticados por foragidos do 
sistema penitenciário, salvo quando os danos  decorrem direta ou imediatamente do 
ato de fuga.
 Precedentes:  AgRg no AREsp 173291/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 21/08/2012; 
REsp 980844/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2009, DJe 22/04/2009;  REsp 719738/RS, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 22/09/2008. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 364)
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 Precedentes: AgRg no AREsp 676392/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, 
DJe 01/12/2015;  AgRg no AREsp 631698/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 
10/06/2015;  AgRg no AREsp 669136/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 
01/06/2015;  AgRg no AREsp 82669/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 27/02/2015; 
AgRg nos EDcl no AREsp 560685/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 02/12/2014;  AgRg no 
AREsp 332638/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 16/09/2013; REsp 1210064/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/08/2012, DJe 31/08/2012; (Recurso Repetitivo) (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUÊNCIA N. 501)
12) A despeito de situações fáticas variadas no tocante ao descumprimento do dever 
de segurança e vigilância contínua das vias férreas, a responsabilização da conces-
sionária é uma constante, passível de ser elidida tão somente quando cabalmente 
comprovada a culpa exclusiva da vítima. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do 
CPC/73 - Tema 517)
13) No caso de atropelamento de pedestre em via férrea, configura-se a concor-
rência de causas, impondo a redução da indenização por dano moral pela metade, 
quando: (i) a concessionária do transporte ferroviário descumpre o dever de   cercar 
e fiscalizar os limites da linha férrea, mormente em locais urbanos e populosos, ado-
tando conduta negligente no tocante às necessárias práticas de cuidado e vigilância 
tendentes a evitar a ocorrência de sinistros; e (ii) a vítima adota conduta imprudente, 
atravessando a via férrea em local inapropriado. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C 
do CPC/73 - Tema 518)
 Precedentes: AgRg no AREsp 724028/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 06/04/2016; 
AgRg no AREsp 676392/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 01/12/2015; AgRg 
no REsp 1516095/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 23/10/2015; AgRg no 
AREsp 631698/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 10/06/2015; AgRg no REsp 
1394923/SE, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 17/04/2015;  REsp 1172421/SP, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/08/2012, DJe 19/09/2012; (Recurso Repetitivo) (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 501)
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 Precedentes: REsp 1164436/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/05/2015; AgRg no REsp 
1213705/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 07/05/2013; AgRg no REsp 1160922/PR, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013;  AgRg no REsp 1284456/RS, Rel. Ministro 
CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 14/06/2012; AgRg no REsp 1266484/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 03/04/2012.
15) A existência de lei específica que rege a atividade militar (Lei n. 6.880/1980) não 
isenta a responsabilidade do Estado pelos danos morais causados em decorrência de 
acidente sofrido durante as atividades militares.
14) Não há nexo de causalidade entre o prejuízo sofrido por investidores em decor-
rência de quebra de instituição financeira e a suposta ausência ou falha na fiscaliza-
ção realizada pelo Banco Central no mercado de capitais.
 Precedentes:  AgRg no REsp 1405998/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2014, 
DJe 28/10/2014; REsp 1225229/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 20/02/2014; REsp 
1023937/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/06/2010, DJe 30/06/2010; AgRg no Ag 1217398/PA, Rel. 
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 14/04/2010; REsp 1102897/DF, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/06/2009, DJe 05/08/2009; REsp 647552/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/05/2008, DJe 02/06/2008.
 Precedentes: AgRg no REsp 1443990/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
10/02/2016; AgRg no REsp 1423581/PB, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 24/09/2015; AgRg no REsp 1424071/PB, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCA-
DA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 28/05/2015; AgRg no REsp 1407857/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 07/04/2015; AgRg no AREsp 521850/PB, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 27/08/2014; AgRg no AgRg no AREsp 502898/PB, Rel. Ministro OG FER-
NANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 12/08/2014.
16) Em se tratando de responsabilidade civil do Estado por rompimento de barra-
gem, é possível a comprovação de prejuízos de ordem material por prova exclusiva-
mente testemunhal, diante da impossibilidade de produção ou utilização de outro 
meio probatório. 
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17) É possível a cumulação de benefício previdenciário com indenização decorrente 
de responsabilização civil do Estado por danos oriundos do mesmo ato ilícito. 
 Precedentes:  AgRg no REsp 1388266/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 
16/05/2016; AgRg no AREsp 681975/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 03/02/2016; 
AgRg no AREsp 782544/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 15/12/2015; AgRg no 
AREsp 569117/PA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 03/12/2014; AgRg no REsp 1453874/SC, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 18/11/2014; REsp 1356978/SC, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013.
 Precedentes: REsp 1501216/SC, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 22/02/2016; AgRg no REsp 1444491/PI, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 27/10/2015, DJe 12/11/2015; AgRg no AREsp 574301/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/09/2015, DJe 25/09/2015; AgRg no REsp 1230008/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, 
DJe 27/08/2015; AgRg no AREsp 729071/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 27/08/2015; 
AgRg no AREsp 534613/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 02/02/2015.
18) Nas ações de responsabilidade civil do Estado, é desnecessária a denunciação da 
lide ao suposto agente público causador do ato lesivo. 
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As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 18/11/2016.
1) A questão relativa à indenização por omissão legislativa, decorrente da falta de 
encaminhamento de lei que garanta aos servidores públicos o direito à revisão geral 
anual dos seus vencimentos (art. 37, X, da Constituição Federal), tem natureza consti-
tucional, razão pela qual não pode ser apreciada em sede de recurso especial.
 Julgados:  AgRg no AREsp 69762/AP, Rel. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 31/08/2016; 
REsp 917982/RS, Rel. ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 
24/02/2016; AgRg no REsp 1325950/AP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015; 
AgRg no AREsp 148755/PR, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO),         PRIMEIRA TUR-
MA, julgado em 20/10/2015, DJe 06/11/2015; AgRg no REsp 1273462/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/11/2014, DJe 24/11/2014.
 Julgados:  AgInt no REsp 1336854 / RS Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 
27/10/2016; AgInt no REsp 1586255/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 04/10/2016; 
AgRg no REsp 1560318/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016; AgRg 
no REsp 1558927/SC, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/12/2015, DJe 18/12/2015; AgRg no REsp 1556358/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2015, 
DJe 27/11/2015. (VIDE SÚMULA VINCULANTE N. 37/STF)
2) Não compete ao Poder Judiciário equiparar ou reajustar os valores do  auxílio-
alimentação dos servidores públicos.
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 Julgados: RMS 47797/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016; AgRg no 
AgRg no REsp 856355/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 13/10/2016; REsp 
1571066/RJ, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2016, 
DJe 22/06/2016; AgInt no AREsp 814847/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 
13/06/2016; REsp 1590238/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 25/05/2016; REsp 
1244182/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/10/2012  (Recurso Repetitivo). (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 506)
3) É indevida a devolução ao erário de valores recebidos de boa-fé, por servidor 
público ou pensionista, em decorrência de erro administrativo operacional ou nas 
hipóteses de equívoco ou má interpretação da lei pela Administração Pública. (Tese 
julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - Tema 531)
4) É de 200 horas mensais o divisor adotado como parâmetro para o pagamento de 
horas extras aos servidores públicos federais, cujo cálculo é obtido dividindo-se as 
40 horas semanais (art. 19 da Lei n. 8.112/90) por 6 dias úteis e multiplicando-se o 
resultado por 30 (total de dias do mês).
 Julgados: AgRg no REsp 1227587/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 
12/08/2016; AgRg no REsp 1132421/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 13/10/2015, DJe 03/02/2016; AgRg no REsp 1421415/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,          jul-
gado em 22/09/2015, DJe 28/09/2015; REsp 1213399/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 
23/09/2011; REsp 1019492/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 03/02/2011, DJe 21/02/2011; 
REsp 805437/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 24/03/2009, DJe 20/04/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 461)
5) O pagamento do adicional de penosidade (art. 71 da Lei n.  8.112/90) depende de 
regulamentação do Executivo Federal.
 Julgados:   AgInt no REsp 1571564/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016; 
AgRg no REsp 1491890/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 19/08/2016; 
AgRg nos EDcl no REsp 1560432/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 27/05/2016. 
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 Julgados: AgInt no AgRg no AREsp 2085/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 
14/10/2016; AgRg nos EDcl no REsp 1177095/RJ, Rel. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 
13/10/2016; EDcl no AgInt no AREsp 833822/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 
07/10/2016; AgInt no REsp 1336581/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 
23/09/2016; AgInt no REsp 1314974/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,  PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 25/08/2016;  AgInt 
no REsp 1252431/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 27/05/2016. (VIDE REPER-
CUSSÃO GERAL NO STF - TEMA 395)
6) A incorporação de quintos decorrentes do exercício de funções comissionadas aos 
vencimentos de servidores públicos federais somente é possível até 28.2.1995, en-
quanto que, no interregno de 1.3.1995 a 11.11.1997 a incorporação devida seria de 
décimos, sendo indevida qualquer concessão a partir de 11.11.1997, data em que 
a norma autorizadora da incorporação foi expressamente revogada pela Medida 
Provisória n. 1.595-14, convertida na Lei n. 9.527/1997 (art. 15).
7) Os efeitos do Decreto n. 493/92, que regulamentou o pagamento da Gratificação 
Especial de Localidade - GEL, devem retroagir à data em que se encerrou o prazo de 
30 (trinta) dias previsto no art. 17 da Lei n. 8.270/91.
 Julgados: AgInt no AREsp 838546/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 05/09/2016; 
AgRg no Ag 956404/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 24/04/2008, DJe 23/06/2008; AgRg no Ag 
951513/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 28/02/2008, DJe 24/03/2008; REsp 298470/MT, Rel.    Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04/06/2002, DJe 01/07/2002. 
8) É legítimo o tratamento diferenciado entre professores ativos e inativos, no que 
tange à percepção da Gratificação de Estímulo à Docência - GED, instituída pela Lei 
n. 9.678/1998, tendo em vista a natureza da gratificação, cujo percentual depende da 
produtividade do servidor em atividade.
Julgados: AgRg no REsp 1440028/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 
03/10/2016; AgRg no REsp 1447444/PB, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 30/05/2016; 
AgRg no REsp 1347426/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 26/04/2016; AgRg no REsp 
1435476/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 18/11/2015;  AgRg no REsp 1430169/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 09/09/2014;  AgRg no REsp 1441998/SE, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 24/06/2014.
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 Julgados: AgInt no REsp 1590551/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN , SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 06/10/2016; 
REsp 1593083/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 24/08/2016; AgRg no 
REsp 1573343/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016; AgRg nos EDcl nos 
EDcl no REsp 1547151/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 29/02/2016. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 559)
9) A lei que cria nova gratificação ao servidor sem promover reestruturação ou 
reorganização da carreira não tem aptidão para absorver índice de reajuste geral.
 Julgados: AgInt no AREsp 910738/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 
07/11/2016; AgRg no REsp 1553593/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 
13/05/2016; AgRg no REsp 1553289/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 01/04/2016; AgRg 
no RMS 25785/MT, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 15/09/2014; AgRg no RMS 29000/
PA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 20/02/2014; EDcl no AgRg no REsp 1366300/ES, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 06/12/2013.
10) A fixação ou alteração do sistema remuneratório e a supressão de vantagem 
pecuniária são atos comissivos únicos e de efeitos permanentes, que modificam a 
situação jurídica do servidor e não se renovam mensalmente.
 Julgados: AgInt no RMS 46314/BA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 06/10/2016; 
AgInt no REsp 1324197/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 29/09/2016; 
AgRg no RMS 25407/PB, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 05/10/2015; AgRg no RMS 46133/
MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBEL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 28/09/2015; AgRg no AREsp 583974/ES, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 03/12/2014; AgRg no RMS 29000/PA, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 20/02/2014. 
11) A contagem do prazo decadencial para a impetração de mandado de segurança 
contra ato que fixa ou altera sistema remuneratório ou suprime vantagem pecuniária 
de servidor público inicia-se com a ciência do ato impugnado.
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 Julgados: AgInt no REsp 1596636/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 
22/09/2016; AgRg no REsp 1466541/PB, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TUR-
MA, julgado em 17/12/2015, DJe 10/02/2016; Pet 9867/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2015, 
DJe 09/11/2015; AgRg no RMS 21106/BA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 01/10/2015; AgRg no 
REsp 1535681/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 18/08/2015; EDcl no AgRg 
no REsp 1136768/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 26/06/2015.
12) Não cabe o pagamento da ajuda de custo prevista no art. 53 da Lei n. 8.112/90 ao 
servidor público que participou de concurso de remoção.
13) É devida ao servidor público aposentado a conversão em pecúnia da licença-
prêmio não gozada, ou não contada em dobro para aposentadoria, sob pena de 
enriquecimento ilícito da administração.
 Julgados: AgInt no REsp 1570813/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 14/06/2016; 
REsp 1588856/PB, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 27/05/2016; AgRg no AREsp 
707027/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 11/11/2015; AgRg no REsp 1349282/PB, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 12/06/2015;  AgRg no REsp 1167562/RS, Rel. Ministro ER-
ICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 18/05/2015;  AgRg no AREsp 
396977/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 24/03/2014.
 Julgados: AgRg no AREsp 804065/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 
26/02/2016;  AgRg no REsp 1522366/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 30/06/2015; 
RMS 35039/RS, Rel.  Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 01/10/2013; MS 17406/DF, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/08/2012, DJe 26/09/2012;  REsp 1254456/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/04/2012, DJe 02/05/2012 (Recurso Repetitivo – TEMA 516); AgRg no RMS 36287/DF, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 03/04/2012.
14) O prazo prescricional de cinco anos para converter em pecúnia  licença-prêmio 
não gozada ou utilizada como lapso temporal para jubilamento tem início no dia 
posterior ao ato de registro da aposentadoria pelo Tribunal de Contas.
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 Julgados:  AgInt no REsp 1097314/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 
29/06/2016; AgInt nos EDcl no REsp 1396651/RN, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUN-
DA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 23/06/2016; AgRg no REsp 1255019/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/09/2015, DJe 28/09/2015; AgRg no REsp 1155004/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 26/05/2015; AgRg no REsp 1358701/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 14/05/2015; AgRg no Ag 1244771/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, jul-
gado em 04/11/2014, DJe 10/12/2014.
15) Os efeitos da sentença trabalhista, quanto ao reajuste de 84,32%, referente ao 
IPC – Índice de Preços ao Consumidor de março de 1990, têm por limite temporal a 
Lei n. 8.112/90, que promoveu a transposição do regime celetista para o estatutário.
16) O termo inicial da prescrição do direito de pleitear a indenização por férias não 
gozadas é o ato de aposentadoria do servidor.  
 Julgados: AgRg no AREsp 509554/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 
26/10/2015; AgRg no REsp 1189375/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 19/10/2015; AgRg 
no REsp 1453813/PB, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 23/09/2015; AgRg no AREsp 
646000/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 11/03/2015; AgRg no AREsp 
606830/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 12/02/2015; AgRg no AREsp 391479/BA, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
514)  
 Julgados:  AgInt no AREsp 874447/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 12/09/2016; 
AgRg no REsp 1288805/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 01/09/2016; 
AgInt no AREsp 814193/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 06/05/2016; AgRg nos EDcl 
no REsp 1417583/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016; AgRg no AREsp 
722740/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 17/08/2015; AgRg no AREsp 709895/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 30/06/2015.
17) É possível a supressão do índice de 26,05% relativo à URP - Unidade de Referência 
de Preços de 1989 incorporado em decorrência de sentença trabalhista transitada 
em julgado, pois a eficácia desta está adstrita à data da transformação dos empregos 
em cargos públicos e ao consequente enquadramento no Regime Jurídico Único.
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 Julgados: AgInt no REsp 1583870/SC, Rel. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 11/10/2016; AgRg 
no REsp 1293208/RS, Rel. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 23/08/2016; AgInt no AgRg 
no REsp 1571827/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016; AgRg no ARE-
sp 136651/DF, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/11/2015, DJe 18/11/2015. (VIDE REPERCUSSÃO GERAL NO STF – TEMA 719)
18) A Vantagem Pecuniária Individual – VPI possui natureza jurídica de Revisão Geral 
Anual, devendo ser estendida aos servidores públicos federais o índice de aproxima-
damente 13,23%, decorrente do percentual mais benéfico proveniente do aumento 
impróprio instituído pelas Leis n. 10.697/2003 e 10.698/2003.
 Julgados: AgInt no REsp 1390038/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 
20/09/2016; AgRg no Ag 1340349/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 
22/09/2015; AgRg no AgRg no REsp 1323587/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 
11/11/2014; REsp 1294265/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 25/06/2012, DJe 29/06/2012; 
REsp 1195611/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 01/10/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 500)
19) Os candidatos aprovados em concurso público para os cargos da Polícia Civil do 
DF e da Polícia Federal fazem jus, durante o programa de formação, à percepção de 
80% dos vencimentos da classe inicial da categoria.
SERVIDOR PÚBLICO - II
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Edição N. 76                                                                                                                                                                                               Brasília, 08 de março de 2017.  
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 10/02/2017.
1) É legítimo o ato da Administração que promove o desconto dos dias não trabalha-
dos pelos servidores públicos participantes de movimento grevista.
 Julgados:  AgInt no REsp 1608657/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, 
DJe 19/12/2016; RMS 49339/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 20/10/2016;  REsp 
1616801/AP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 13/09/2016; AgInt no AREsp 780209/
SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 02/06/2016; EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1497127/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016; AgRg no AREsp 815187/SC, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 04/02/2016.  (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
592) 
 Julgados: AgRg no REsp 1485900/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 31/05/2016; 
REsp 1390465/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 16/09/2015.
2) É vedado o cômputo do tempo do curso de formação para efeito de promoção do 
servidor público, sendo, contudo, considerado tal período para fins de progressão na 
carreira.
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 Julgados: AgInt no REsp 1238883/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 09/11/2016; 
AgInt no RMS 48459/MS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 21/09/2016; AgInt no RMS 
46897/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 18/08/2016; AgRg no RMS 47070/MS, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 29/04/2016; AgRg no RMS 48271/MS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 17/03/2016; AgRg no REsp 1291640/SC, Rel. Ministro OG FER-
NANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 12/11/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 386)
3) O tempo de serviço prestado às empresas públicas e sociedades de economia mis-
ta somente pode ser computado para efeitos de aposentadoria e disponibilidade.
4) O direito de transferência ex officio entre instituições de ensino congêneres con-
ferido a servidor público federal da administração direta se estende aos empregados 
públicos integrantes da administração indireta.
 Julgados: REsp 1615185/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 13/09/2016; REsp 
1312530/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013; AgRg no Ag 1426117/MA, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 19/12/2011; AgRg no REsp 1218810/RS, Rel. Ministro HUMBER-
TO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/02/2011, DJe 22/02/2011; REsp 1469483/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, julgado em 19/09/2016, DJe 26/09/2016; REsp 1594030/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, julgado em 
01/08/2016, DJe 12/08/2016.
5) Os efeitos da sentença trabalhista têm por limite temporal a Lei n. 8112/90, que 
promoveu a transposição do regime celetista para o estatutário, inexistindo violação 
à coisa julgada, ao direito adquirido ou ao princípio da irredutibilidade de vencimen-
tos.
 Julgados: AgInt no AREsp 874447/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 12/09/2016; 
AgRg no REsp 1288805/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 01/09/2016; 
AgInt no REsp 1097314/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016;  AgInt 
nos EDcl no REsp 1396651/RN, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, jul-
gado em 07/06/2016, DJe 23/06/2016;  AgRg nos EDcl no REsp 1417583/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016; EDcl no AgRg no REsp 1493003/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015. (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 73)
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 Julgados: MS 22160/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe 19/04/2016; AgRg no 
RMS 48600/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 01/04/2016; AgRg no REsp 1479964/PB, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 30/03/2015; AgRg no REsp 831470/RN, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2009, DJe 30/11/2009; REsp 1074181/PB, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 03/08/2009; REsp 1008866/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 
16/04/2009, DJe 18/05/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 382)
6) A pensão por morte do servidor público federal é devida até a idade limite de 21 
(vinte e um) anos do dependente, salvo se inválido, não cabendo postergar o bene-
fício para os universitários com idade até 24 (vinte e quatro) anos, ante a ausência de 
previsão normativa.
7) Não é possível o registro de penas nos assentamentos funcionais dos servidores 
públicos quando verificada a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do Es-
tado, por força do entendimento do Supremo Tribunal Federal de que o art. 170 da 
Lei n. 8.112/90 viola a Constituição Federal.
 Julgados: AgInt no MS 22485/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 16/02/2017; MS 
19593/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2015, DJe 16/11/2015; MS 17888/DF, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe 03/09/2015; MS 21598/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2015, DJe 19/06/2015; MS 16087/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, jul-
gado em 13/11/2013, DJe 05/12/2013; MS 16764/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/05/2013, DJe 
17/05/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 564)
8) A abertura de concurso de remoção pela administração revela que a existência de 
vaga a ser preenchida pelo servidor aprovado é de interesse público.
Julgados: AgRg no AREsp 661338/PR, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TUR-
MA, julgado em 18/02/2016, DJe 26/02/2016; MS 21403/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
09/09/2015, DJe 16/09/2015; AgRg no REsp 1528656/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, 
DJe 08/09/2015; MS 21631/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/06/2015, DJe 01/07/2015; REsp 1382425/
RN, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 02/05/2014; AgRg no REsp 1247360/RJ, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 07/10/2013.
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 Julgados: AgRg no AREsp 195779/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 29/11/2016; AgInt no REsp 1572067/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 27/05/2016; AgRg no AREsp 519617/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, jul-
gado em 08/09/2015, DJe 23/09/2015; RMS 44119/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 
18/12/2013;  AgRg no RMS 30867/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 04/12/2012; RMS 37330/
DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 17/09/2012.
9) A investidura originária não se enquadra no conceito de deslocamento para fins da 
concessão da licença para acompanhar cônjuge com exercício provisório.
 Julgados: MS 19197/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 01/12/2016; 
MS 20647/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 19/12/2016; MS 21084/DF, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 01/12/2016; MS 13074/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/05/2015, DJe 02/06/2015; MS 14893/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 13/06/2012, DJe 22/06/2012;  EDcl no MS 7795/DF, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/02/2003, DJ 17/03/2003.
10) É lícita a cassação de aposentadoria de servidor público, não obstante o caráter 
contributivo do benefício previdenciário.
 Julgados: AgRg no REsp 1548870/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 
28/09/2015; AgRg no AREsp 46173/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 
29/06/2012; AgRg nos EDcl no REsp 1056141/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe 04/04/2011;
REsp 946068/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 03/06/2008, DJe 01/09/2008.
11) O termo inicial para o pagamento dos proventos integrais devidos na conversão 
da aposentadoria proporcional por tempo de serviço em aposentadoria integral por 
invalidez é a data do requerimento administrativo.
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 Julgados: AgRg no REsp 1461136/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 18/11/2015; 
AgRg no AREsp 265962/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 09/10/2014; AgRg nos 
EDcl no REsp 1363285/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013; AgRg no 
AREsp 40576/MS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 04/06/2013; RMS 36806/PE, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 25/10/2012;  REsp 1111027/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe 23/11/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 506) (VIDE JURIS-
PRUDÊNCIA EM TESES N. 34) (VIDE SÚMULA VINCULANTE N. 33)
12) A concessão de aposentadoria especial aos servidores públicos será regulada 
pela Lei n. 8.213/91, enquanto não editada a lei complementar prevista no art. 40, § 
4º, da CF/88.
13) A limitação da carga horária semanal para servidores públicos profissionais de 
saúde que acumulam cargos deve ser de 60 horas semanais.
 Julgados: AgInt no AREsp 956564/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 03/02/2017; 
AgInt no AREsp 976311/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016; 
AgInt no REsp 1539049/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 21/11/2016; AgInt no AREsp 
603179/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 11/11/2016; EDcl no MS 19525/DF, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 08/11/2016; AgInt no AREsp 913528/RJ, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 30/09/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 576)
 Julgados: AgRg no AREsp 610496/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 
09/03/2016; EDcl no MS 9698/DF, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/09/2015, DJe 02/10/2015; MS 20795/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe 
14/09/2015; MS 20694/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/08/2014, DJe 01/09/2014; EDcl no MS 
14767/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/06/2014, DJe 17/06/2014; MS 11142/DF, Rel. Ministra 
MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 13/03/2014. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 333) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL NO STF -  TEMA N. 481)
14) O Auxiliar Local que prestou serviços ininterruptos para o Brasil no exterior, ad-
mitido antes de 11 de dezembro de 1990, submete-se ao Regime Jurídico dos Servi-
dores Públicos Civis da União (art. 243 da Lei n. 8.112/1990).
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 Julgados: AgRg no AREsp 415833/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 
21/11/2016; AgRg no AREsp 834798/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 
06/06/2016; AgRg no REsp 1207554/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016; AgRg 
no AREsp 738000/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/12/2015, DJe 17/12/2015; AgRg no AREsp 707027/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, 
DJe 11/11/2015; AgRg no AREsp 713381/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 
26/10/2015.
15) A Lei n. 8.112/90, quando aplicada aos servidores do Distrito Federal por força da 
Lei Distrital n. 197/91, assume status de lei local, insuscetível de apreciação em sede 
de recurso especial, atraindo o óbice da Súmula n. 280/STF.
ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 24 de março de 2017.                                                                                                              
Edição N. 79                                                                                                                                                                                                   Brasília, 19 de abril de 2017. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 24/03/2017.
1) Aplica-se a prescrição quinquenal do Decreto n. 20.910/32 às empresas públicas e 
às sociedades de economia mista responsáveis pela prestação de serviços públicos 
próprios do Estado e que não exploram atividade econômica.
 Julgados: AgRg nos EDcl no REsp 1300567/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/06/2015, DJe 10/06/2015; AgRg no REsp 1400238/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, 
DJe 21/05/2015; AgRg no REsp 1289200/SE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 26/03/2015; 
REsp 929758/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 14/12/2010;  REsp 1196158/SE, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 30/08/2010; AgRg no AgRg no REsp 1075264/RJ, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 10/12/2008. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 436)
 Julgados: EDcl no REsp 818763/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014;
 RMS 31061/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 22/08/2012; RMS 19299/
PB, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 12/09/2006, DJ 09/10/2006, p. 314;  RMS 19435/PB, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2006, DJ 20/03/2006, p. 310; RMS 15224/PB, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/11/2002, DJ 16/12/2002, p. 350; AREsp 428311/DF (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado 
em 07/07/2016, DJe 16/11/2016.
2) Inexiste direito à incorporação de vantagens decorrentes do exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança na administração pública indireta.
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 Julgados: REsp 1132423/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/05/2010, DJe 21/06/2010; AgRg 
no Ag 800695/DF,  Rel. Ministro  PAULO GALLOTTI,  SEXTA TURMA,  julgado em 11/03/2008,  DJe 22/04/2008;  REsp 226189/SC,  Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 09/11/2006, DJ 04/12/2006, p. 384; REsp 575671/SC, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 07/11/2006, DJ 27/11/2006, p. 307; REsp 1522122/ RS (decisão monocrática), Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, julgado em 23/09/2016, DJe 28/10/2016; REsp 1262621/CE (decisão monocrática), Rel. Ministro REGINA 
HELENA COSTA,  julgado em 25/11/2015, DJe 27/11/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 252)
3)  As  autarquias  possuem autonomia administrativa, financeira e personalidade 
jurídica própria, distinta da entidade política à qual estão vinculadas, razão pela qual 
seus dirigentes têm legitimidade passiva para figurar como autoridades coatoras em 
Mandados de Segurança.
4) As empresas públicas e as sociedades de economia mista prestadoras de serviços 
públicos possuem legitimidade ativa ad causam para a propositura de pedido de 
suspensão, quando na defesa de interesse público primário.
 Julgados: AgInt no AREsp 916084/BA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 
03/02/2017; AgRg na SLS 2123/BA,  Rel. Ministra  LAURITA VAZ,  CORTE ESPECIAL, julgado  em 19/10/2016, DJe 26/10/2016;  AgRg no 
AREsp 784604/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 25/05/2016; AgRg no AREsp 50887/
AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 12/02/2016; AgRg no AgRg na SLS 1955/DF, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/03/2015, DJe 29/04/2015; AgRg na SLS 1874/SC, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/05/2014, DJe 29/05/2014.
5)  A  universidade   federal,  organizada  sob  o  regime  autárquico,  não possui 
legitimidade  para  figurar no polo  passivo de demanda  que visa  à repetição  de 
indébito  de  valores  relativos  à  contribuição  previdenciária por ela recolhidos e 
repassados à União.
 Julgados: AgInt no REsp 1608984/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 
20/09/2016; REsp 1518772/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 21/05/2015; AgRg no 
REsp 982560/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 24/09/2014; AgRg no REsp 1418353/
PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 25/04/2014; AgRg no AREsp 247598/PE, Rel. 
Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 08/04/2014; AgRg no AREsp 182463/RS, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 16/09/2013.
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 24 de março de 2017.                                                                                                     3/5      
Jurisprudência em Teses - N. 79
ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA
 Julgados: AgInt no REsp 1574059/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 05/09/2016; 
AgRg no AREsp 456259/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 07/03/2014;
REsp 1363163/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/09/2013, DJe 30/09/2013; REsp 1330473/SP, Rel. 
Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 02/08/2013;  AgRg no AREsp 248000/RJ, Rel. Minis-
tro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 30/11/2012; REsp 1145265/RJ, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 21/03/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 526)
6) Os Conselhos de Fiscalização Profissionais possuem natureza jurídica de autarquia, 
sujeitando-se, portanto, ao regime jurídico de direito público.
7) O benefício da isenção do preparo, conferido aos entes públicos previstos no art. 
4º, caput,  da  Lei n.  9.289/1996, é  inaplicável  aos  Conselhos  de  Fiscalização  Profis-
sional. (Tese julgada sob rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMA 625)
 Julgados: AgInt no REsp 1411768/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 22/11/2016;
AgRg no AREsp 626036/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 23/03/2015; AgRg nos 
EDcl no MS 20880/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/11/2014, DJe 16/12/2014; AgRg no AREsp 458322/
RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 25/03/2014;  AgRg no AREsp 324370/RJ, Rel. Ministro 
ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013; REsp 1338247/RS (recurso repetitivo), Rel. Ministro HER-
MAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 506)
8) O arquivamento provisório previsto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, dirigido aos 
débitos inscritos como dívida  ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional ou  por ela cobrados,  não se aplica  às execuções  fiscais movidas  pelos 
conselhos de fiscalização profissional ou pelas autarquias federais. (Súmula n. 583/
STJ) (Tese julgada sob rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMAS 636 e 612)
Julgados: REsp 1343591/MA (recurso repetitivo), Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 18/12/2013; 
REsp 1363163/SP (recurso repetitivo), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/09/2013, DJe 30/09/2013; 
RCl 33448/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 13/02/2017, DJe 15/02/2017; REsp 
1424177/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, julgado em 14/12/2016, DJe 03/02/2017. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 533) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
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 Julgados: AgRg no REsp 1010361/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 13/04/2016; 
AgRg no REsp 1341707/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 10/05/2013; AgRg no REsp 
1322191/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 26/09/2012; REsp 957836/SP 
(recurso repetitivo), Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/10/2010, DJe 26/10/2010; REsp 1175518/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2010, DJe 02/03/2010; REsp 1122484/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 18/12/2009. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
9)  Os créditos das autarquias federais preferem aos créditos da Fazenda estadual 
desde  que  coexistam  penhoras  sobre  o mesmo bem. (Súmula n. 497/STJ) (Tese 
julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMA 393)
 Julgados: REsp 1635889/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 19/12/2016; REsp 
1494081/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 09/12/2015; AgRg no REsp 
1371426/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 24/11/2015; AgRg no REsp 1541592/
RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 21/09/2015; REsp 1386994/SC, Rel. Ministra ELI-
ANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 13/11/2013; REsp 1101040/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 05/08/2009.
10)   As agências reguladoras podem editar normas e regulamentos no seu âmbito de 
atuação quando autorizadas por lei.
 Julgados: AgInt no AREsp 541532/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016; AgRg no AREsp 539558/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; EDcl no REsp 817534/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, jul-
gado em 25/05/2010, DJe 16/06/2010; AgRg no AREsp 689441 (decisão monocrática), Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 
30/11/2015, DJe 05/02/2016.
11) Não é possível a aplicação de sanções pecuniárias por sociedade de economia 
mista, facultado o exercício do poder de polícia fiscalizatório.
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 Julgados: AgInt no REsp 1605372/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 23/03/2017; AgInt 
no REsp 1598335/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 14/03/2017; AgInt no CC 
147313/PB, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/02/2017, DJe 07/03/2017; REsp 1563151/ES, Rel. Min-
istro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 06/03/2017; AgInt no CC 148180/PR, Rel. Ministro OG FER-
NANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2017, DJe 02/03/2017; CC 149906/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRI-
MEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 19/12/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 559) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
12) Compete à justiça federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que 
justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas. 
(Súmula n. 150/STJ)
13)  Compete à justiça comum estadual processar e julgar as causas cíveis em que 
é parte sociedade de economia mista e os crimes praticados em seu detrimento. 
(Súmula n. 42/STJ)
 Julgados: CC 136915/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016,  DJe 06/05/2016; AgRg no ARE-
sp 472350/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 
01/12/2015, DJe 11/12/2015; CC 133187/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 22/10/2015; 
REsp 996306/MA, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 11/10/2013; CC 119090/MG, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/09/2012, DJe 17/09/2012; CC 112787/RJ, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/08/2012, DJe 13/09/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 571) 
(VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
 Julgados: AgRg no CC 141868/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 
02/02/2017; AgRg no CC 134819/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2015, DJe 05/10/2015; 
AgRg no CC 135327/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/09/2014, DJe 02/10/2014; CC 
121352/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2012, DJe 16/04/2012; AgRg no CC 117486/RJ, 
Min. ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2011, DJe 19/12/2011; 
AgRg no CC 112208/RS, Min. OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2011, DJe 16/11/2011. (VIDE SÚMULA N. 15/STJ)
14) Compete à Justiça ordinária estadual o processo e o julgamento, em ambas as 
instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra a União, 
suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista. (Súmula n. 
501/STF)
PODER DE POLÍCIA
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 20 de abril de 2017.                                                                                                          
Edição N. 82                                                                                                                                                                                                  Brasília, 31 de maio de 2017. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 20/04/2017.
1) A administração pública possui interesse de agir para tutelar em juízo atos em que 
ela poderia atuar com base em seu poder de polícia, em razão da inafastabilidade do 
controle jurisdicional.
 Julgados: REsp 1651622/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 18/04/2017; REsp 
1366338/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015; AgRg no REsp 1396306/PE, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 20/10/2014.
 Julgados: AgInt no REsp 1409267/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 
27/03/2017; AgInt no REsp 1609487/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 23/02/2017; 
AgRg no REsp 1566304/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 31/05/2016; AgRg no REsp 
1513771/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 26/04/2016; AgRg no AREsp 750574/
PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 13/11/2015; AgRg no AREsp 509704/PR, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/06/2014, DJe 01/07/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 428) 
2)  O prazo prescricional para  as ações administrativas  punitivas  desenvolvidas por 
Estados  e Municípios,  quando não existir legislação local específica, é quinquenal, 
conforme previsto no art. 1º do Decreto n. 20.910/32, sendo inaplicáveis as disposições 
contidas na Lei n. 9.873/99, cuja incidência limita-se à Administração Pública Federal 
Direta e Indireta.
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 Julgados: AgRg no Ag 1388975/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 22/06/2016; 
AgRg no AgRg no AREsp 596376/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 05/02/2016; REsp 
1193998/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 01/07/2015; AgRg no REsp 1363437/DF, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013; REsp 1275014/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 09/05/2013; REsp 1115078/RS (recurso repetitivo), Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, DJe 06/04/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 565) (VIDE 
JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 30) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
3)  Prescreve  em cinco anos,  contados do término do processo  administrativo, a 
pretensão da Administração Pública de promover a execução da multa por infração 
ambiental. (Súmula n. 467/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - 
TEMA 324)
4) A prerrogativa de fiscalizar as atividades nocivas ao meio ambiente concede ao 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA 
interesse jurídico suficiente para exercer seu poder de polícia administrativa, ainda 
que o bem esteja situado dentro de área cuja competência para o licenciamento seja 
do município ou do estado.
 Julgados: AgInt no REsp 1484933/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 
29/03/2017; REsp 1560916/AL, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 09/12/2016; AgRg no 
REsp 1466668/AL, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016; REsp 1530546/AL 
(decisão monocrática), Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 16/03/2016, DJe 09/05/2016.
5)  Ante a omissão  do órgão estadual  na fiscalização,  mesmo que  outorgante  da 
licença ambiental, o IBAMA pode exercer o seu poder de polícia administrativa, já 
que não se confunde a competência para licenciar com a competência para fiscalizar.
 Julgados: AgInt no REsp 1484933/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 
29/03/2017; AgRg no REsp 711405/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2009, DJe 15/05/2009; 
REsp 1346734/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 07/12/2016, DJe 12/12/2016.
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 Julgados: AgInt no REsp 1594667/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 
17/08/2016; AgRg no REsp 1541742/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 
28/09/2015; REsp 1279622/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 17/08/2015; REsp 
1523117/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 04/08/2015; AgRg no REsp 1112893/RJ, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 17/10/2014; AgRg no AREsp 476062/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 28/04/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 566)
6)  O Programa de Proteção e Defesa do Consumidor -  PROCON detém poder de 
polícia para impor sanções administrativas relacionadas à transgressão dos preceitos 
ditados pelo Código de Defesa do Consumidor – art. 57 da Lei n. 8.078/90.
7) O PROCON tem competência para aplicar multa à Caixa Econômica Federal – CEF 
por infração às normas do Código de Defesa do Consumidor, independentemente da 
atuação do Banco Central do Brasil.
 Julgados: REsp 1366410/AL, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013; AgRg 
no REsp 1148225/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 21/11/2012; REsp 
1120310/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 14/09/2010; REsp 1403433/PR (decisão 
monocrática), Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, julgado em 05/10/2015, DJe 07/10/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 400)
8)  A  atividade fiscalizatória exercida pelos conselhos profissionais, decorrente da 
delegação do poder de polícia, está inserida no âmbito do direito administrativo, não 
podendo ser considerada relação de trabalho e, por consequência, não está incluída 
na esfera de competência da Justiça Trabalhista.
 Julgados: AgRg no AgRg no AREsp 639899/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 
03/02/2016; CC 127761/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 03/09/2013; AgRg 
no CC 80665/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em  27/08/2008,  DJe 22/09/2008; CC 86108/SP, Rel. Minis-
tro CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/03/2008, DJe 05/05/2008; 
CC 145782/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017; CC 143117/MG (de-
cisão monocrática), Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), julgado em 11/09/2015, DJe 
21/09/2015.
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 Julgados:  AgInt no AREsp 541532/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016; AgRg no AREsp 539558/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TUR-
MA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; REsp 817534/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julga-
do em 10/11/2009, DJe 10/12/2009;  REsp 1201319/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado 
em 01/02/2016, DJe 04/02/2016; AgRg no AREsp 689441/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 
30/11/2015, DJe 05/02/2016. (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 79)
9)  Não é possível a aplicação de sanções pecuniárias por sociedade de economia 
mista, facultado o exercício do poder de polícia fiscalizatório.
 Julgados: AgRg no AREsp 308841/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 05/12/2013; 
AgRg no AREsp 358371/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 25/09/2013;
AgRg no Ag 1320125/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 27/11/2012; REsp 
936487/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 30/09/2010; AgRg no Ag 
1273129/MG,  Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/04/2010, DJe 21/05/2010; REsp 1039720/PR, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 18/06/2009. (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 217)
10) É legítima a cobrança da taxa de localização, fiscalização e funcionamento quan-
do notório o exercício do poder de polícia pelo aparato administrativo do ente mu-
nicipal, sendo dispensável a comprovação do exercício efetivo de fiscalização.
 Julgados:  REsp 1655383/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 27/04/2017; REsp 
1384205/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 12/03/2015; REsp 1455890/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 15/08/2014; REsp 1383832/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013; AgRg no REsp 1290558/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 08/02/2013; REsp 1283133/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, jul-
gado em 01/03/2012, DJe 09/03/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 557)
11) Quando as balanças de aferição de peso estiverem relacionadas intrinseca-
mente ao serviço prestado pelas empresas ao consumidor, incidirá a Taxa de Serviços 
Metrológicos, decorrente do poder de polícia do Instituto Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial - Inmetro em fiscalizar a regularidade desses 
equipamentos.
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 Julgados: AgInt nos EDcl no REsp 1467270/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, 
DJe 03/04/2017; AgInt no REsp 1536198/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
02/09/2016;  AgRg no REsp 1141276/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 28/03/2016;  AgRg 
no AgRg no AREsp 7517/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 23/02/2016; REsp 
1376168/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 27/11/2014; AgRg no REsp 1484803/PE, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 21/11/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊN-
CIA N. 396)
12)  É  legitima  a  cobrança  da  Taxa  de Fiscalização dos  Mercados de  Títulos e 
Valores Mobiliários decorrente do poder de polícia atribuído à Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM, visto que os efeitos da Lei n. 7.940/89 são de aplicação imediata 
e se prolongam enquanto perdurar o enquadramento da empresa na categoria de 
beneficiária de incentivos fiscais.
13)   Os  valores   cobrados  a   título  de   contribuição   para  o  Fundo   Especial 
de  Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - FUNDAF 
têm natureza jurídica de taxa, tendo em vista que o seu pagamento é compulsório e 
decorre do exercício regular de poder de polícia.
 Julgados: EDcl no AgInt no REsp 1585707/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, 
DJe 28/09/2016; AgRg no REsp 1412922/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 06/03/2014; 
AgRg no REsp 1286451/SC, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 23/10/2013;
REsp 1275858/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013; REsp 1471102/
SC (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado em 24/03/2017, DJe 28/03/2017; REsp 1531004/PR (decisão 
monocrática), Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, julgado em 15/08/2016, DJe 19/08/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 531)
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Edição N. 85                                                                                                                                                                                                Brasília, 26 de julho de 2017.   
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 26/05/2017.
1)    Compete    à    justiça    federal    comum    processar   e    julgar   mandado   de 
segurança quando  a  autoridade  apontada  como  coatora  for  autoridade  federal, 
considerando-se  como  tal  também  os  dirigentes  de  pessoa  jurídica  de  direito 
privado  investidos  de  delegação  concedida  pela  União.  
 Julgados: AgRg no CC 126151/RJ, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, Rel. para Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/09/2015, DJe 10/02/2016; AgRg no REsp 1344382/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado  em 27/11/2012,  DJe  05/12/2012;  AgRg no CC 118872/PA, Rel.  Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
23/11/2011, DJe 29/11/2011; AgRg no AREsp 34447/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2011, 
DJe 26/09/2011; EDcl no REsp 1391034/BA (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, julgado em 19/04/2017, DJe 25/04/2017; 
CC 145236/RS (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado em 24/03/2017, DJe 30/03/2017.  (VIDE INFORMA-
TIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 363) (VIDE SÚMULA N. 60/TFR) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 722)
 Julgados: AgInt no REsp 1475948/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 
17/08/2016; AgRg no REsp 1212141/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 
26/02/2016; AgRg nos EDcl nos EDcl na DESIS no RE nos EDcl no AgRg no REsp 999447/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 03/06/2015, DJe 15/06/2015; AgRg na DESIS no REsp 1452786/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/03/2015, DJe 30/03/2015; AgRg no REsp 1127391/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 
11/02/2014, DJe 11/03/2014; AgRg no REsp 927529/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/02/2014, 
DJe 28/02/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 533) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 530)
2) O  impetrante  pode  desistir  da  ação  mandamental  a  qualquer  tempo  antes 
do trânsito em julgado, independentemente da anuência da autoridade apontada 
como coatora.
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 Julgados: EDcl no AgRg no RE nos EDcl no MS 16597/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 
07/12/2016, DJe 16/12/2016; AgRg na RCDESP no RE nos EDcl no AgRg no RMS 24732/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 10/10/2016; MS 11662/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, 
DJe 01/10/2015; EDcl no MS 11581/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 01/08/2013. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 284)
3) Ante o caráter mandamental e a natureza personalíssima da ação, não é possível 
a sucessão de partes no mandado de segurança, ficando ressalvada aos herdeiros a 
possibilidade de acesso às vias ordinárias.
4) O prazo decadencial para a impetração de mandado de segurança tem início com 
a ciência inequívoca do ato lesivo pelo interessado.
 Julgados: AgInt no RMS 46839/AM, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 24/05/2017; 
AgRg no AgRg no REsp 1178070/MT, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 15/05/2017; 
AgInt no RMS 50056/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017; RMS 51438/PR, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 25/08/2016; AgRg no RMS 49148/RO, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 15/02/2016; 
AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1187419/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2015, 
DJe 22/09/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 545) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 43) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM 
TESES N. 73)
5) A verificação da existência de direito líquido e certo,  em sede de mandado de 
segurança, não tem sido admitida em recurso especial, pois é exigido o reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado em razão da Súmula n. 7/STJ.
 Julgados: REsp 1659680/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 11/05/2017; AgInt 
no AREsp 902897/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017; AgInt no AREsp 968584/
RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 27/03/2017; AgInt no AREsp 808779/PI, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 22/03/2017; AgInt no AREsp 939391/PI, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 16/03/2017; AgInt no AREsp 833912/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 01/02/2017.
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 Julgados: AgInt no RMS 49158/PI, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 11/05/2017; 
MS 21021/DF, Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO,  julgado em 14/12/2016,  DJe 17/04/2017; MS 21544/DF, Rel.  Min-
istro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  22/02/2017, DJe  07/03/2017; MS 9628/DF,   Rel.  Ministro ANTO-
NIO SALDANHA PALHEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 08/11/2016; MS 17538/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 22/08/2016; MS 14891/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe 19/04/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 478)
6) A ação mandamental não constitui  via  adequada  para  o reexame das  provas 
produzidas em Processo Administrativo Disciplinar – PAD.
7) Não cabe mandado de segurança para conferir efeito suspensivo ativo a recurso 
em sentido estrito interposto contra decisão que concede liberdade provisória ao 
acusado.
 Julgados: AgRg no HC 377712/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 09/05/2017; HC 368906/
SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 28/04/2017; AgRg no HC 369841/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 02/02/2017, DJe 10/02/2017; HC 369043/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 10/02/2017; RCD no HC 372760/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 17/11/2016, DJe 29/11/2016; HC 359702/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/09/2016, 
DJe 30/09/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 547) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 66)
8)  Não  cabe  mandado  de  segurança  contra  ato  judicial  passível  de  recurso  ou 
correição. (Súmula n. 267/STF)
Julgados: AgInt no RMS 50834/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 26/05/2017; 
AgInt no RMS 51888/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 26/05/2017; AgInt no RMS 
53637/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 24/05/2017; RMS 49970/MS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 24/05/2017; RMS 53613/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 24/05/2017; RMS 53418/GO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 02/05/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 507)
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 Julgados: AgInt no RMS 50834/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 26/05/2017; 
AgInt no RMS 51888/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 26/05/2017; AgInt no RMS 
52270/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 08/05/2017; RMS 53418/GO, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 02/05/2017; AgInt nos EDcl no RMS 29098/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 02/05/2017; MS 22831/DF, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/04/2017, DJe 25/04/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 547)
9) A impetração de mandado de segurança contra ato judicial é medida excepcional, 
admissível somente nas hipóteses em que se verifica de plano decisão teratológica, 
ilegal ou abusiva, contra a qual não caiba recurso.
 Julgados: MS 22157/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/12/2016, DJe 25/04/2017; AgRg no MS 
21096/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/04/2017, DJe 19/04/2017; AgRg no MS 22615/
DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/03/2017, DJe 28/03/2017; AgRg no MS 22256/DF, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/04/2016, DJe 06/05/2016; AgRg no MS 22154/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/11/2015, DJe 14/12/2015; AgRg no MS 21745/AC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 16/09/2015, DJe 05/10/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 508)
10) O cabimento de mandado de segurança contra decisão de órgão fracionário ou 
de relator do Superior Tribunal de Justiça é medida excepcional autorizada apenas 
em situações de manifesta ilegalidade ou teratologia.
 Julgados: AgInt no RMS 50834/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 26/05/2017; 
RMS 53613/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 24/05/2017; RMS 53418/GO, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 02/05/2017; RMS 53164/SP, Rel. Ministro HER-
MAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 27/04/2017; AgRg no RMS 49832/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 07/02/2017; AgInt nos EDcl no MS 22695/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/12/2016, DJe 07/02/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 533)
11)  Não  cabe  mandado  de  segurança  contra  decisão  judicial  com  trânsito  em 
julgado. (Súmula n. 268/STF)
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 Julgados: RMS 37787/TO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 05/05/2017; REsp 1651098/
PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 20/04/2017; MS 22394/DF, Rel. Ministro HUM-
BERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/11/2016, DJe 02/02/2017; AgInt no AREsp 766628/PI, Rel. Ministra ASSUSETE MAGAL-
HÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 22/11/2016; AgInt no REsp 1527393/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 23/09/2016; REsp 1119872/RJ, (recurso repetitivo) Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 13/10/2010, DJe 20/10/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 509)
12)  É  incabível   mandado  de  segurança  que   tem  como  pedido   autônomo  a 
declaração  de  inconstitucionalidade  de  norma,  por  se  caracterizar  mandado  de 
segurança contra lei em tese. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMA 
430)
13)  É   necessária  a   efetiva   comprovação  do  recolhimento  feito   a   maior  ou 
indevidamente para fins de declaração do direito à compensação tributária em sede 
de mandado de segurança. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMA 
118) (Súmula n. 213/STJ)
 Julgados: AgInt no REsp 1589518/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 25/05/2017; 
AgInt no AREsp 187408/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 17/05/2017; 
AgInt nos EREsp 1570684/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/04/2017, DJe 03/05/2017; 
AgInt nos EDcl no REsp 1459777/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 30/03/2017; 
AR 3342/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 07/10/2016; REsp 1111164/BA (recurso 
repetitivo), Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 25/05/2009. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 417) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
 Julgados: AgRg no REsp 1107800/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 12/04/2016; AgRg 
no REsp 1248718/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011; REsp 1124537/
SP (recurso repetitivo), Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009; EDcl no REsp 1027591/SP, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2009, DJe 25/06/2009; AgRg no REsp 725451/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 12/02/2009; REsp 1542805/ES (decisão monocrática), Rel. Ministro HUMBER-
TO MARTINS, julgado em 14/10/2015, DJe 26/10/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 417) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS) 
(VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 70)
14) É incabível o mandado de segurança para convalidar a compensação tributária 
realizada pelo contribuinte. (Súmula n. 460/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C 
do CPC/73 – TEMA 258)
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 Julgados: REsp 1594374/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 05/05/2017; AgInt 
no AREsp 902897/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017; AgRg no REsp 1107800/
RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 12/04/2016; AgRg no RMS 36971/MS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 28/08/2012; REsp 1064434/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 21/06/2011.
15)  O  mandado  de  segurança  não  pode  ser  utilizado  com  o  intuito  de  obter 
provimento genérico aplicável a todos os casos futuros de mesma espécie.
DOS MILITARES
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 20 de junho de 2017.                                                                                                            
Edição N. 88                                                                                                                                                                                           Brasília, 6 de setembro de 2017.  
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 20/06/2017.
1)  O  militar  anistiado  faz  jus  a  todas  as  promoções  a  que  teria  direito  se  na  ativa 
estivesse, desde que dentro da carreira a que pertencia à época de seu desligamento. 
(Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - TEMA 603)
 Julgados: REsp 1666582/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 20/06/2017; REsp 
1189910/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 18/04/2017; AgRg no REsp 947249/
RJ, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 15/12/2015; AgRg no REsp 1126040/RJ, Rel. Minis-
tro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 20/05/2015; AgRg no AgRg no AREsp 245145/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015; AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AREsp 138585/RJ, Rel. Minis-
tra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/02/2015, DJe 18/02/2015; REsp 1357700/RJ (recurso repetitivo), Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 28/06/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 522)
 Julgados: AgInt no RMS 47660/MT, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 22/05/2017; 
AgRg no RMS 40474/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 17/11/2016; RMS 44529/TO, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 12/05/2016; RMS 44208/TO, Rel. Ministro HUMBERTO MAR-
TINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 01/07/2015.
2) É possível a promoção discricionária de servidores estaduais militares, desde que 
autorizada e fundamentada por lei.
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 Julgados: RMS 53515/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 16/06/2017; RMS 29353/
AC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 20/05/2016; AgRg no RMS 48766/PB, Rel. Ministro MAU-
RO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015; MS 16909/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRI-
MEIRA SEÇÃO, julgado em 12/03/2014, DJe 20/03/2014; MS 14902/DF, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVO-
CADO DO TJ/CE), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 27/05/2011.
3)  Não  viola  o  princípio  da  presunção  de  inocência  o  impedimento,  previsto 
em legislação ordinária, de inclusão do militar respondendo a ação penal em lista de 
promoção.
4)   O   militar   das   Forças   Armadas   aprovado   em   concurso   público   para  o 
magistério  civil somente tem  direito  de  ser  transferido  para  a  reserva  remunerada 
se  obtiver  autorização  para  a  investidura  no  novo  cargo,  que  será  dada  pelo 
Presidente da República, se o militar for oficial, ou pelo respectivo Ministro de Estado, 
se o militar for praça.
 Julgados: AR 1162/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Rev. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 10/05/2017, DJe 18/05/2017; AgRg no REsp 734645/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 
30/08/2013; EDcl no AgRg no REsp 753200/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 02/04/2009, DJe 04/05/2009; AgRg 
no REsp 513335/RJ, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 19/03/2009, 
DJe 13/04/2009; AgRg no REsp 642646/RJ, Rel. Ministro NILSON NAVES, SEXTA TURMA, julgado em 18/12/2007, DJe 03/03/2008.
5) É possível a acumulação de dois cargos por militares que atuam na área de saúde, 
desde que o servidor público não desempenhe as funções tipicamente exigidas para 
a atividade castrense, mas sim atribuições inerentes a profissões de civis; no entanto 
mostra-se ilícita a acumulação dos demais cargos militares com os de magistério.
 Julgados: AgInt no RMS 41623/GO, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 29/03/2017; 
RMS 34239/GO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 09/11/2016; AgRg no REsp 1572142/PR, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016; AgRg no RMS 37602/PR, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 04/02/2015; RMS 29838/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/10/2014, DJe 03/11/2014; RMS 39157/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/02/2013, 
DJe 07/03/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 518)
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 Julgados: AgInt no REsp 1366005/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 
17/05/2017; AgInt no REsp 1506828/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 05/04/2017; 
REsp 1506737/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 27/11/2015;
AgRg no REsp 1144527/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 19/10/2015; AgRg no REsp 1340561/
RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 23/09/2015; AgRg no REsp 1072305/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 17/03/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 468)
6)  O  militar  incapacitado  temporariamente  para  o  serviço  castrense  não  pode 
ser licenciado, fazendo jus à reintegração como adido ou como agregado ao quadro 
para tratamento  médico-hospitalar, sendo-lhe assegurada a percepção do soldo, 
demais vantagens remuneratórias e, ainda, a reforma caso constatada incapacidade 
definitiva.
7)  É  possível  a  expulsão  do  militar,  havendo  falta  residual  não  compreendida  na 
absolvição criminal, no mesmo sentido da Súmula n. 18 do Supremo Tribunal Federal.
 Julgados: AgInt no AgRg no AREsp 251574/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
07/03/2017, DJe 17/03/2017; AgInt no REsp 1636963/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/12/2016, DJe 19/12/2016; AgInt no AREsp 901554/RJ, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 30/08/2016; AgRg no REsp 1425630/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 15/09/2015; AgRg no AREsp 46489/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/10/2014, DJe 09/10/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 455)
8)  O  termo  inicial  do  prazo  prescricional  de  cinco  anos  do  Decreto  n.  20.910/32 
é  a  data  do  licenciamento  ou  a  do  ato  da  exclusão  do  ex-militar  que  pleiteia  a 
reintegração  ao  serviço  e  a  concessão  de  reforma.
Julgados: AgRg no AREsp 743354/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 
17/09/2015; AgRg no REsp 1318829/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/03/2015;
AgRg no AREsp 474427/AM, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 07/04/2014; AgRg no 
AREsp 45362/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 11/09/2012; AgRg no AREsp 
127858/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 15/06/2012; AgRg nos EDcl no REsp 
1157250/TO, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 
01/02/2011.
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 Julgados: REsp 1597055/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 24/04/2017; AgInt 
no REsp 1542299/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/06/2016, DJe 13/06/2016; AgRg no REsp 1530406/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2016, 
DJe 17/03/2016; AgRg no AREsp 713892/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 
20/10/2015; REsp 1521393/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 12/05/2015; 
REsp 1458770/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 23/04/2015.
9) O desconto em folha do servidor militar possui regulamentação própria (Medida 
Provisória  n.  2.215-10/01),  que  permite  comprometer  contratualmente  até  70% 
de   sua   remuneração   mensal,   desde   que   nesse   percentual   estejam   incluídos, 
necessariamente, os descontos obrigatórios e autorizados.
 Julgados: REsp 1651532/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 20/06/2017; REsp 
1212103/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. para Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 15/12/2015, DJe 28/03/2016; AgRg no REsp 1328594/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, 
DJe 01/07/2015; AgRg no Ag 1213398/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 16/04/2015; 
AgRg no AREsp 148955/MG, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 04/09/2012; AgRg no 
AREsp 62128/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 25/04/2012. (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 453)
10)  O  militar  temporário  que  não  adquiriu  estabilidade  pode  ser  licenciado  pela 
Administração por motivo de conveniência e oportunidade.
 Julgados: REsp 1212103/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. para Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 28/03/2016; AgRg no REsp 931108/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado 
em 03/05/2012, DJe 16/05/2012; AgRg no REsp 645410/RJ, Rel. Ministro NILSON NAVES, SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 
16/02/2009; REsp 949204/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 11/11/2008, DJe 01/12/2008.
11) Não cabe a aplicação aos militares do corpo masculino, a título de isonomia, dos 
requisitos para aquisição de estabilidade próprios das militares do corpo feminino da 
Aeronáutica, uma vez que integram quadros diversos com atribuições distintas.
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 Julgados: AgInt no REsp 1646459/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 
30/05/2017; AgInt no AREsp 137198/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 28/09/2016; 
AgRg no REsp 1201248/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 21/09/2015; 
AgRg no AREsp 582093/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 17/03/2015;
AgRg no REsp 1280842/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 02/12/2014; AgRg no AREsp 
206325/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 323) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 574)
12) É devido o pagamento de indenização pelas despesas efetuadas com a formação 
de Oficial que se desliga das Forças Armadas antes do cumprimento do período em 
que estava obrigado a ficar na ativa, nos termos dos arts. 116 e 117 da Lei n. 6.880/80, 
devendo-se dar a indenização na forma proporcional ao tempo que restava para 
completar o prazo de cinco anos. 
13)  A existência de lei específica que rege a atividade militar (Lei n. 6.880/80) não 
isenta a responsabilidade do Estado pelos danos morais causados em decorrência de 
acidente sofrido durante as atividades militares. 
 Julgados: AgInt no REsp 1165257/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 
16/08/2017; AgInt no REsp 1214848/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 23/02/2017; AgRg 
no REsp 1283276/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 31/08/2016; REsp 
1164436/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/05/2015;  AgRg no REsp 1213705/RS, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 07/05/2013; AgRg no REsp 1160922/PR, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013. (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 61)
 Julgados: REsp 1653011/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 24/04/2017; AgRg 
no REsp 1483476/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 22/11/2016; AgInt no REsp 
1594628/ES,  Rel. Ministro OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado em 10/11/2016, DJe 18/11/2016;  MS 18158/DF, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO,  julgado em 27/04/2016, DJe 10/05/2016; AgRg no Ag 1343723/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 18/12/2013; AgRg no REsp 1310512/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA,  julgado em 28/05/2013,  DJe 13/06/2013; EDcl no REsp 1186513/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, DJe 14/02/2013; REsp 1186513/RS (recurso repetitivo),  Rel.  Ministro  HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/03/2011, DJe 29/04/2011. (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 449)
14) Os estudantes de Medicina, Farmácia, Odontologia e Veterinária, dispensados por 
excesso de contingente, por adiamento ou dispensa de incorporação, estão sujeitos 
à prestação do serviço militar obrigatório posteriormente à conclusão desses cursos, 
se ocorrida esta após a edição da Lei n. 12.336/10. (Tese julgada sob o rito do art. 543-
C do CPC/73 - TEMAS 417 e 418)
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Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 15 de setembro de 2017.                                                                                                     
Edição N. 91                                                                                                                                                                                            Brasília, 18 de outubro de 2017. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 15/09/2017.
1) Os  atos  do  presidente  do  tribunal  que  disponham  sobre  processamento  e 
pagamento de precatório não têm caráter jurisdicional (Súmula n. 311/STJ) e, por 
isso, podem ser combatidos pela via mandamental.
 Julgados: AgInt no RMS 46917/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016; 
AgRg no REsp 1288572/AM, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 26/10/2016; 
AgRg no RMS 49319/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 05/09/2016; RMS 43174/MT, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 15/08/2016; RMS 45731/RR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 08/10/2015; RMS 48389/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUN-
DA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 28/08/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 125) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
 Julgados: AgRg no HC 380419/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 25/04/2017; EDcl no HC 
299398/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 28/11/2016; HC 368491/SC, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 14/10/2016; HC 344698/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 10/06/2016; HC 268427/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 14/10/2014, DJe 29/10/2014; AgRg no HC 148623/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 01/07/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 275)
2) É incabível mandado de segurança para conferir efeito suspensivo a agravo em 
execução interposto pelo Ministério Público.
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3) O mandado de segurança não pode ser utilizado como meio para se buscar a 
produção de efeitos patrimoniais pretéritos, uma vez que não se presta a substituir 
ação de cobrança, nos termos das Súmulas n. 269 e 271 do Supremo Tribunal Federal.
 Julgados: RMS 53601/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 30/06/2017; AgInt no 
AgRg no RMS 42719/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2016, DJe 22/11/2016; AgRg no AgRg no 
RMS 48873/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016; RMS 48246/RS, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 04/11/2016; AgRg no RMS 21823/RJ, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 01/10/2015; AgRg no RMS 29616/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 415) (VIDE SÚMULAS 
N. 269 E 271 DO STF)
 Julgados: AgRg no REsp 1248427/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 21/03/2016; AgRg 
no REsp 1176349/MA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 15/02/2016; RMS 39867/CE, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 21/11/2014; AgRg no REsp 1176348/MA, Rel. Ministra 
ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 04/09/2013; 
REsp 1363383/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 13/03/2013; AgRg no REsp 1002281/
MA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 01/02/2011. (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 635) (VIDE 
SÚMULAS N. 269 E 271 DO STF)
4) Não configura ação de cobrança a impetração de mandado de segurança visando 
a  desconstituir  ato  administrativo  que   nega  conversão  em  pecúnia  de  férias  não 
gozadas, afastando-se as restrições previstas nas Súmulas n. 269 e 271 do Supremo 
Tribunal Federal.
 Julgados: MS 23468/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/06/2017, DJe 01/08/2017; MS 21378/
DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 19/04/2017; MS 19132/DF, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/03/2017, DJe 27/03/2017; EDcl no MS 12675/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2017, DJe 01/03/2017; MS 22434/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016; MS 21340/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
27/04/2016, DJe 10/05/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 288) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 394) (VIDE SÚMULAS 
N. 269 E 271 DO STF)
5)   O   mandado  de  segurança  é  meio  processual  adequado  para  controle 
do  cumprimento  das  portarias de concessão de anistia política, afastando-se as 
restrições das Súmulas n. 269 e 271 do Supremo Tribunal Federal.
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 15 de setembro de 2017.                                                                                                3/5
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 Julgados: AgInt no RMS 51319/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 10/11/2016; 
AgInt no MS 22479/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 08/11/2016; AgRg no RMS 
34653/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 01/09/2014; AgRg no MS 19346/DF, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/04/2014, DJe 17/06/2014; MS 18218/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, DJe 16/08/2013.
6)  O  termo  inicial  do  prazo  de  decadência  para  impetração  de  mandado  de 
segurança  contra  aplicação  de  penalidade disciplinar  é  a  data  da  publicação  do 
respectivo ato no Diário Oficial.
 Julgados: RMS 54174/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 13/09/2017; AgInt nos 
EDcl no RMS 45125/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 26/04/2017; AgInt no RMS 
46314/BA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 06/10/2016; AgInt no REsp 1324197/SC, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 29/09/2016; AgRg no RMS 25407/PB, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 05/10/2015; AgRg no RMS 46133/MS, Rel. Ministro MAURO CAMP-
BEL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 28/09/2015. (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 73)
7) O termo inicial do prazo decadencial para a impetração de ação mandamental 
contra ato que fixa ou altera sistema remuneratório ou suprime vantagem pecuniária 
de  servidor  público  e  não  se  renova  mensalmente  inicia-se  com  a  ciência  do 
ato impugnado.
8) O prazo decadencial para impetração de mandado de segurança não se suspende 
nem  se  interrompe  com  a  interposição   de   pedido  de  reconsideração  na  via 
administrativa ou de recurso administrativo desprovido de efeito suspensivo.
 Julgados: AgInt no RMS 50056/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017; 
AgRg nos EDcl no RMS 37365/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 16/12/2016; AgInt no 
RMS 51319/SP,  Rel.  Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 10/11/2016; RMS 39107/SE, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 30/06/2016; AgRg no RMS 46200/MS, Rel. Ministro HUM-
BERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 27/11/2015; AgRg no RMS 37935/SC, Rel. Ministra OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 09/11/2015. (VIDE SÚMULA N. 430/STF)
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9)   Admite-se   a   emenda    à    petição    inicial    de    mandado   de   segurança  para 
a  correção de  equívoco  na   indicação  da   autoridade   coatora,  desde   que   a 
retificação  do polo  passivo   não   implique   alterar   a   competência   judiciária   e 
que   a   autoridade  erroneamente  indicada  pertença  à  mesma  pessoa  jurídica  da 
autoridade de fato coatora.
 Julgados: AgInt no REsp 1505709/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 19/08/2016; 
AgRg no RMS 32184/PI, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 29/05/2012; AgRg no RMS 
35638/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2012, DJe 24/04/2012; REsp 1637704/AM (decisão 
monocrática), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado em 14/02/2017, DJe 16/02/2017; AREsp 663498/BA (decisão monocrática), 
Rel. Ministro OG FERNANDES, julgado em 28/11/2016, DJe 30/11/2016; REsp 1159634/ES (decisão monocrática), Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, julgado em 09/06/2014, DJe 20/06/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 529) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM 
TESES N. 43) 
 Julgados: AgInt no MS 22100/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/08/2017, DJe 16/08/2017; AgInt no 
MS 22176/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/06/2017, DJe 22/06/2017; AgInt no MS 22165/DF, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/05/2017, DJe 13/06/2017; AgRg 22167/DF (decisão monocrática), Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, julgado em 13/09/2017, DJe 15/09/2017.
10)     O    Ministro   de   Estado   do   Planejamento,   Orçamento   e   Gestão   possui 
legitimidade para figurar no polo passivo de ação mandamental impetrada com o 
intuito de ensejar a nomeação em cargos relativos ao quadro de pessoal do Banco 
Central do Brasil – BACEN.
11)  As  autarquias  possuem  autonomia  administrativa,  financeira  e  personalidade 
jurídica própria, distinta da entidade política à qual estão vinculadas, razão pela qual 
seus dirigentes têm legitimidade passiva para figurar como autoridades coatoras em 
ação mandamental.
 Julgados: REsp 1132423/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/05/2010, DJe 21/06/2010; EREsp 
692840/BA, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/12/2008, DJe 05/02/2009; REsp 984032/ES, Rel. Min-
istro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2008, DJe 16/06/2008; AgRg no Ag 800695/DF, Rel. Ministro PAULO GAL-
LOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 11/03/2008, DJe 22/04/2008; RMS 35017/RS (decisão monocrática), Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, julgado em 23/11/2016, DJe 28/11/2016; REsp 1522122/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, julgado em 
23/09/2016, DJe 28/10/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 252) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 79)
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 Julgados: AgInt no RMS 52179/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017; 
MS 23203/DF,  Rel.  Ministro  OG FERNANDES,  PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em  26/04/2017,  DJe 03/05/2017; EDcl no MS 12675/DF, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2017, DJe 01/03/2017; RMS 52170/DF, Rel. Ministro MAU-
RO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 19/12/2016; AgInt no REsp 1475948/SC, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 17/08/2016; MS 10909/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 18/12/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 497) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
12) Na ação de mandado de segurança não se admite condenação em honorários 
advocatícios. (Súmula n. 105/STJ)
13) A impetração de mandado de segurança interrompe o prazo prescricional em 
relação à ação de repetição do indébito tributário, de modo que somente a partir do 
trânsito em julgado do mandamus se inicia a contagem do prazo em relação à ação 
ordinária para a cobrança dos créditos indevidamente recolhidos.
 Julgados: REsp 1248077/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 12/08/2015; 
AgRg no REsp 1276022/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 28/05/2015; REsp 
1248618/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 13/02/2015; REsp 1254615/PE, Rel. 
Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014; 
AgRg no Ag 1392595/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 25/03/2014; AgRg no Ag 1314560/
RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 02/12/2013.
 Julgados: AgInt no AREsp 1047834/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 23/06/2017; REsp 
1661583/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 17/05/2017; AgRg no REsp 1504829/
RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016; AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 
1124853/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 15/03/2016; AgRg no REsp 1010583/
RS, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 14/05/2015; AgRg no AREsp 621104/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 
18/02/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 509)
14)  A  impetração  de  mandado  de  segurança   interrompe  a  fluência  do  prazo 
prescricional no tocante à ação ordinária, o qual somente tornará a correr após o 
trânsito em julgado da decisão.
LICITAÇÕES - I
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 2 de fevereiro de 2018.                                                                                                   
Edição N. 97                                                                                                                                                                                          Brasília, 16 de fevereiro de 2018. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 02/02/2018.
1) A Lei n. 8.666/1993, que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações  e  locações  no  âmbito  dos  poderes  da  União,  dos  estados,  do  Distrito 
Federal  e  dos  municípios,  não  guarda  pertinência  com  as  questões  envolvendo 
concursos para preenchimento de cargos públicos efetivos.
 Julgados: REsp 1671401/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 13/09/2017; AgInt no 
AREsp 1050544/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 31/08/2017; AgInt nos 
EDcl no AREsp 975889/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 17/04/2017; AgRg 
no REsp 1527417/CE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 21/06/2016; AgRg no AREsp 
327109/PA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 19/05/2016; AgRg no REsp 1529923/AC, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 24/08/2015.
 Julgados: REsp 1607715/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 20/04/2017; REsp 
467871/SP, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/09/2003, DJ 13/10/2003 PG:00233; REsp 
254115/SP, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/06/2000, DJ 14/08/2000 PG:00154. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 602)
2) Ainda que o servidor esteja de licença à época do certame, não é possível a 
participação de empresa que possua no seu quadro de pessoal servidor público, 
efetivo ou ocupante de cargo em comissão/função gratificada, ou dirigente do órgão 
contratante ou responsável pela licitação.
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3) A previsão indenizatória do art. 42, §2º, da Lei n. 8.987/1995 não se aplica às 
hipóteses de permissão, mas apenas aos casos de concessão de serviço público.
 Julgados: REsp 1643802/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017; AgRg 
no REsp 1358744/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 15/12/2016; AgRg no REsp 1374448/
RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 03/08/2016; AgRg no REsp 1364470/RJ, Rel. Ministra 
DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015; AgRg 
no AREsp 481094/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 21/05/2014; AgRg no 
AREsp 227043/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 24/02/2014.
 Julgados: AgInt no AREsp 885436/ES, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 
24/11/2017; REsp 1643802/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017; AgRg no 
REsp 1358744/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 15/12/2016; AgRg no REsp 1364470/
RJ, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
18/12/2015; REsp 1354802/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013; 
EDcl no AgRg no REsp 1108628/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/03/2010, DJe 03/08/2010. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 535)
4)  Não  é  devida  indenização  a  permissionário  de  serviço  público  de  transporte 
coletivo  por  prejuízos  suportados  em  face  de  déficit  nas  tarifas  quando  ausente 
procedimento licitatório prévio.
 Julgados: REsp 1374541/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 16/08/2017; REsp 
1549406/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 06/09/2016; REsp 1407860/RJ, Rel. Minis-
tro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013.
5) Nos termos do §2º do art. 42 da Lei n. 8.987/1995, a administração deve promover 
certame licitatório para novas concessões de serviços públicos, não sendo razoável a 
prorrogação indefinida de contratos de caráter precário.
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 2 de fevereiro de 2018.                                                                                                   3/4 
Jurisprudência em Teses - N. 97
LICITAÇÕES - I
 Julgados: REsp 1643802/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017; AgRg no 
AREsp 316388/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016; AgRg no AREsp 481094/
RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 21/05/2014; AgRg no REsp 1139802/SC, 
Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 25/04/2011; REsp 1059137/SC, Rel. Ministro FRAN-
CISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe 29/10/2008; AgRg na SS 1307/PR, Rel. Ministro EDSON VIDIGAL, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 25/10/2004, DJ 06/12/2004, p. 175.
6) Extinto o contrato de concessão por decurso do prazo de vigência, cabe ao Poder 
Público  a  retomada  imediata  da  prestação  do  serviço  até  a  realização  de  nova 
licitação, independentemente de prévia indenização, assegurando a observância do 
princípio da continuidade do serviço público.
 Julgados: AgInt no AgRg no REsp 1330842/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Rel. p/ Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 19/12/2017; REsp 1505356/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 30/11/2016; REsp 1370992/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 31/08/2016; AgRg no REsp 1464412/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDI-
TO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 01/07/2016; AgRg no AgRg no REsp 1288585/RJ, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA , julgado em 16/02/2016, DJe 09/03/2016. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 270)
7) A contratação de advogados pela administração pública, mediante 
procedimento de inexigibilidade de licitação, deve ser devidamente justificada com a 
demonstração  de  que  os  serviços  possuem  natureza singular e com a indicação 
dos motivos pelos quais se entende que o profissional detém notória especialização.
8) A  contratação  direta,  quando  não  caracterizada  situação  de  dispensa  ou  de 
inexigibilidade de licitação, gera lesão ao erário (dano in re ipsa), na medida em que 
o Poder Público perde a oportunidade de contratar melhor proposta.
 Julgados: AgInt no REsp 1671366/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 
01/12/2017; REsp 1121501/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 08/11/2017; AgInt no REsp 
1528837/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 31/10/2017; AgInt no AREsp 595208/
PR, Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEGUNDA TURMA,  julgado em  21/09/2017,  DJe  28/09/2017;  AgRg no REsp 1499706/SP, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 14/03/2017; AgRg no REsp 1406949/AL, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 09/02/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 549)
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9)  A alegação de nulidade contratual  fundamentada  na ausência de licitação não 
exime  o  dever  de  a  administração  pública  pagar  pelos  serviços  efetivamente 
prestados ou pelos prejuízos decorrentes da administração, quando comprovados, 
ressalvadas  as  hipóteses  de  má-fé  ou  de  haver  o  contratado  concorrido  para  a 
nulidade.
 Julgados: AgRg no REsp 1339952/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 02/08/2017; 
AgInt nos EDcl no REsp 1303567/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 
26/06/2017; AgRg no REsp 1363879/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 25/09/2014; 
AgRg no REsp 1383177/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 26/08/2013; AgRg no 
REsp 1140386/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 09/08/2010; AgRg no Ag 1056922/
RS, Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,  julgado em 10/02/2009, DJe 11/03/2009. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 529)
 Julgados: AgInt no RMS 52178/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 02/05/2017; 
REsp 1643492/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017; MS 12892/DF, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 11/03/2014; REsp 1278809/MS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 10/09/2013; AgRg na SS 2370/PE, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 16/03/2011, DJe 23/09/2011; REsp 1059501/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/08/2009, DJe 10/09/2009.
10) A  superveniente  homologação/adjudicação  do  objeto  licitado  não  implica  a 
perda do interesse processual na ação em que se alegam nulidades no procedimento 
licitatório.
DOS DIREITOS DOS IDOSOS E DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 9 de março de 2018.                                                                                                               
Edição N. 100                                                                                                                                                                                             Brasília, 27 de março de 2018. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 09/03/2018.
1)   O   Estatuto   do   Idoso   (Lei  n.  10.741/2003)   tem   aplicação   imediata   sobre 
todas  as relações jurídicas de trato sucessivo, ainda que firmadas anteriormente à 
sua vigência, por se tratar de norma cogente.
 Julgados: AgInt no AREsp 1045603/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 
26/10/2017; AgInt nos EDcl no AREsp 622381/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 
04/05/2017; AgInt no AREsp 990938/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 24/02/2017; 
AgRg no AREsp 60268/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 23/02/2015; REsp 1280211/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/04/2014, DJe 04/09/2014.
2) O art. 88 do Estatuto do Idoso, que prevê a possibilidade de pagamento das custas 
processuais ao final do processo, aplica-se somente às ações referentes a interesses 
difusos, coletivos e individuais indisponíveis ou homogêneos.
 Julgados:  AgRg no AREsp 625324/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 16/06/2015; 
AgRg nos EDcl nos EDcl nos EREsp 1155764/SP,  Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/05/2015, DJe 
25/05/2015; AgRg no AREsp 645393/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
07/05/2015; AgRg no REsp 1282598/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 02/05/2012. 
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3) É desnecessária a intervenção do Ministério Público na qualidade de fiscal da lei 
em demandas que não envolvam direitos coletivos ou em que não haja exposição de 
idoso aos riscos previstos no art. 43 da Lei n. 10.741/2003.
 Julgados: AgRg no AREsp 755993/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
28/03/2016; AgRg no REsp 1202107/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 
04/08/2015; AgRg no AREsp 300800/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 
29/05/2015; AgRg no AREsp 557517/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 05/09/2014; 
AgRg nos EDcl nos EREsp 1267621/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/08/2014, DJe 28/08/2014; AgRg no 
AREsp 115629/MG, Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 29/05/2012. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 469)
4) Tratando-se de serviço diretamente vinculado ao lazer, o idoso faz jus à benesse 
legal relativa ao desconto de 50% (cinquenta por cento) no valor do ingresso.
 Julgados: REsp 1512087/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 24/10/2016.
5) Aplica-se o parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/2003), por 
analogia, a pedido de benefício assistencial feito por pessoa com deficiência a fim 
de  que benefício previdenciário recebido por idoso,  no valor de um salário mínimo, 
não seja computado no cálculo da renda per capita prevista no art. 20, § 3º, da Lei n. 
8.742/93. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – Tema 640)
 Julgados: AgRg no AREsp 319889/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 
03/02/2017; AgRg no REsp 1415020/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016; REsp 1355052/SP (recurso repetitivo), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/02/2015, DJe 05/11/2015; AgRg no REsp 1392529/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, jul-
gado em 04/02/2014, DJe 07/03/2014; AgRg na Pet 8479/PR, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/SE), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 03/02/2014; AgRg na Pet 8609/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/10/2013, DJe 25/11/2013. (VIDE RECURSO REPETITIVO - TEMA 640) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 312) (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 572)
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6)   É   cabível   a   ação   civil   pública   que   objetiva   obrigação   de   fazer   a   fim   de 
garantir acessibilidade nos prédios públicos ou privados às pessoas com deficiência.
 Julgados: AgInt no REsp 1563459/SE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 14/08/2017; 
REsp 987280/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009; REsp 1270420/MG (decisão 
monocrática), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado em 15/05/2017, DJe 17/05/2017.
7)  A   instalação   de   caixas   de   autoatendimento   adaptados   às   pessoas  com 
deficiência   pelas   instituições   financeiras   deve   seguir   as   normas   técnicas   de 
acessibilidade   da   Associação   Brasileira   de   Normas   Técnicas – ABNT  no  que  não 
conflitarem  com  a  Lei n. 7.102/1983,  observando,  ainda,  a  regulamentação  do 
Conselho Monetário Nacional.
 Julgados: AgRg no AREsp 582987/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 11/11/2014; 
REsp 1107981/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
03/05/2011, DJe 01/06/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 471)
8) As instituições financeiras devem utilizar o Sistema Braille nas contratações 
bancárias   (contratos   bancários   de   adesão   e   todos   os   demais   documentos 
fundamentais  para  a  relação  de  consumo)  estabelecidas  com  a  pessoa  com 
deficiência  visual,   a   fim   de   atender  ao   direito  de  informação  do  consumidor, 
indispensável  à  validade  da  contratação,  e,  em  maior  extensão,  ao  princípio  da 
dignidade da pessoa humana.
 Julgados: REsp 1349188/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 22/06/2016; REsp 
1315822/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 16/04/2015. (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 559)
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 Julgados: AgInt no RMS 43947/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 12/03/2018; 
RMS 30841/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/04/2010, DJe 21/06/2010.
10) A reserva de vagas em concursos públicos destinadas às pessoas com deficiência 
não pode se restringir àquelas oferecidas por localidade, devendo ser computadas 
pela totalidade de vagas oferecidas no certame.
9)    As    pessoas    com   deficiência    têm    direito    a    um    mínimo    das    vagas 
ofertadas     em    concurso    público;   caso   a   aplicação   do   referido    percentual 
resulte  em  número  fracionado,  este  deverá  ser  elevado  até  o  primeiro  número 
inteiro subsequente, desde que respeitado o limite máximo do percentual legal das 
vagas oferecidas no certame.
 Julgados: AgInt nos EDcl no AREsp 535065/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/10/2017, 
DJe 18/10/2017; RMS 34591/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 28/05/2015; AgRg no 
REsp 1137619/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 19/11/2013; RMS 38595/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 12/11/2013; RMS 24472/MT, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA,  SEXTA TURMA,  julgado em 22/03/2011,  DJe 11/04/2011; REsp 1291912/SP (decisão monocrática), Rel. 
Ministro OG FERNANDES, julgado em 20/02/2017, DJe 01/03/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 467)
11) De  acordo  com  as  disposições  do  Decreto  n.  3.298/1999,  a  avaliação  da 
compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato deve ser 
feita por equipe multiprofissional durante o estágio probatório e não no decorrer do 
concurso público.
 Julgados: AgInt no RMS 51307/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 27/11/2017; 
REsp 1179987/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 26/09/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 483)
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12)  O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às 
vagas reservadas aos deficientes. (Súmula n. 377/STJ)
 Julgados: AgInt no RMS 51809/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 06/03/2018; 
REsp 1607865/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 08/09/2016; AgRg no REsp 1369501/
CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 30/03/2016; EDcl no RMS 29724/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS,  QUINTA TURMA,  julgado em 13/10/2015,  DJe 21/10/2015; AgRg no AREsp 509582/RJ,  Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 03/09/2014; RMS 36890/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 05/12/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 300) (VIDE JURISPRUDÊNCIA 
EM TESES N. 9) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
13) O portador de surdez unilateral não se qualifica como pessoa com deficiência 
para o fim de disputar as vagas reservadas em concursos públicos. (Súmula n. 552/
STJ)
 Julgados: AgInt no RMS 54169/MS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 12/03/2018; 
REsp 1684229/SC, Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 19/12/2017; REsp 1707432/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017; AgInt no REsp 1483462/DF, 
Rel. Ministro GURGEL  DE  FARIA, PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  26/09/2017,  DJe  23/11/2017; AgRg no AgRg no AREsp 27458/DF, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 17/03/2017; AgRg no AREsp 831382/DF, Rel. 
Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 535) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 11) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
14) É direito do devedor fiduciante a retirada dos aparelhos de adaptação de veículo 
automotor  (pertenças)  para  direção  por  deficiente  físico,  se  anexados  ao  bem 
principal  em  momento  posterior  à  celebração  do  contrato  fiduciário,  quando 
houver  o  descumprimento  do  pacto  e  a  consequente  busca  e  apreensão  do 
bem, entendimento que se coaduna, também, com a solidariedade social verificada 
na Constituição Federal e na Lei n. 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência.
 Julgados: REsp 1305183/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 21/11/2016. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 594)
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15)  A  regra  prevista  no  art.  2º  da  Lei  n.  8.989/1995,  que  disciplina  o  lapso 
temporal de 2 (dois) anos para a concessão da isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI na aquisição de veículo automotor por pessoa com deficiência, 
deve ser interpretada de maneira a satisfazer o caráter humanitário da política fiscal; 
portanto   é   possível   o   reconhecimento   ao   contribuinte   do   direito   à   nova 
isenção  legal  na  aquisição  de  novo  automóvel  quando  comprovado  o  roubo  do 
veículo anteriormente adquirido.
 Julgados: REsp 1390345/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 07/04/2015; 
REsp 1217934/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro OG FERNANDES, julgado em 24/04/2017, DJe 26/04/2017; REsp 1458356/SP 
(decisão monocrática), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado em 27/04/2016, DJe 02/05/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 559)
CONCURSO PÚBLICO - IV
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 6 de abril de 2018.                                                                                                                  
Edição N. 103                                                                                                                                                                                              Brasília, 11 de maio de 2018. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 06/04/2018.
1)  O  Poder  Judiciário  não  pode  substituir  a  banca  examinadora  do  certame  e 
tampouco se imiscuir nos critérios de atribuição de notas e de correção de provas, 
visto  que  sua  atuação  se  restringe  ao  controle  jurisdicional  da  legalidade  do 
concurso público e da observância do princípio da vinculação ao edital.
 Julgados: AgInt no RMS 50769/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 
12/03/2018;  REsp 1528448/MG,  Rel.  Ministra  DIVA  MALERBI  (DESEMBARGADORA  CONVOCADA  TRF  3ª  REGIÃO),  Rel.  p/  Acórdão 
Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  PRIMEIRA  SEÇÃO, julgado em 22/11/2017, DJe 14/02/2018; AgInt no RMS 47814/RS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA,  PRIMEIRA TURMA,  julgado em 12/09/2017,  DJe 24/11/2017;  REsp 1676544/SP,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJA-
MIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 10/10/2017; RMS 54556/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 15/09/2017; AgInt no RE nos EDcl no RMS 50081/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ES-
PECIAL, julgado em 15/02/2017, DJe 21/02/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 424) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 
485)
2)   A  divulgação,  ainda  que  a  posteriori,  dos  critérios  de  correção  das  provas 
dissertativas  ou orais  não  viola,  por  si  só,  o  princípio  da  igualdade,  desde  que 
os  mesmos  parâmetros  sejam  aplicados  uniforme  e  indistintamente  a  todos  os 
candidatos.
 Julgados: AgInt no RMS 51969/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 22/08/2017; RMS 
45854/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 14/05/2015.
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3)  O  provimento  originário  em  concurso  público  não  permite  a  invocação  do 
instituto da remoção para acompanhamento de cônjuge ou companheiro, em razão 
do prévio conhecimento das normas expressas no edital do certame.
 Julgados: AgRg no RMS 33369/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 17/02/2017; 
AgRg no REsp 1339071/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 22/06/2016; 
AgRg no REsp 1347792/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA,  julgado em  18/06/2015,  DJe 05/08/2015; EDcl no REsp 1506600/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/04/2015, DJe 21/05/2015; AgRg no AREsp 281387/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/04/2013, DJe 09/04/2013; REsp 1311588/RN, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2012, 
DJe 22/10/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 369)
4)    A    administração    pública    pode    anular,    a   qualquer    tempo,    o    ato    de 
provimento  efetivo  flagrantemente  inconstitucional,  pois  o  decurso  do  tempo 
não possui o condão de convalidar os atos administrativos que afrontem a regra do 
concurso público.
 Julgados: AgInt no REsp 1444111/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 12/03/2018; 
AgInt nos EREsp 1312177/RN, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/11/2017, DJe 28/11/2017; EDcl no 
AgRg no AREsp 395668/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 11/11/2015; AgRg no 
REsp 930934/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 06/04/2015; AgRg no REsp 1502071/GO, 
Rel.  Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015; REsp 966086/SC, Rel. Ministro JOSÉ 
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/04/2008, DJe 05/05/2008.
5)  A  investidura  em  cargo  público  efetivo  submete-se  a  exigência  de  prévio 
concurso  público,  sendo  vedado  o  provimento  mediante  transposição,  ascensão 
funcional, acesso ou progressão.
 Julgados: AgInt no REsp 1621940/AM, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 06/03/2018;
Ag 1433448/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 17/11/2017; RMS 30586/DF, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 07/05/2015; AgRg no RMS 33817/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GON-
ÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 30/09/2014; AgRg no RMS 37925/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SE-
GUNDA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 27/03/2014; RMS 33415/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/12/2013, DJe 10/12/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 374) (VIDE SÚMULA VINCULANTE N. 43/STF)
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6) Na hipótese de abertura de novo concurso público dentro do prazo de validade 
do  certame  anterior,  o  termo  inicial  do  prazo  decadencial  para  a  impetração 
do mandado de segurança por candidatos remanescentes é a data da publicação do 
novo edital.
 Julgados: AgInt no RMS 49231/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017; AgInt 
no RMS 49766/MS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 23/03/2017; AgInt no RMS 
49322/MS,  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,  PRIMEIRA TURMA,  julgado em 06/12/2016,  DJe 03/02/2017; AgInt no RMS 49388/MS, Rel. 
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 22/11/2016, DJe 30/11/2016; AgInt no RMS 49991/MS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA TURMA,  julgado em 17/05/2016,  DJe 25/05/2016; AgRg no REsp 733394/RR, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 22/09/2009, DJe 13/10/2009.
7) A nomeação ou a posse tardia de candidato aprovado em concurso público, por 
força de decisão judicial, não configura preterição ou ato ilegítimo da Administração 
Pública a justificar uma contrapartida indenizatória, salvo situação de arbitrariedade 
flagrante.
 Julgados: AgRg nos EAREsp 276077/PA, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 
28/02/2018; REsp 1238344/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 30/11/2017, DJe 19/12/2017; AgInt no RE 
nos EDcl nos EDcl no MS 18881/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 29/11/2017, DJe 12/12/2017; AREsp 
1153274/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017; REsp 795161/DF, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 17/05/2017; AgInt no AREsp 1001625/RJ, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 05/05/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 617) (VIDE 
JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 15) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 671)
8) A nomeação tardia de candidatos aprovados em concurso público, por meio de 
decisão judicial, à qual atribuída eficácia retroativa, não gera direito às promoções 
e às progressões funcionais que alcançariam caso a nomeação houvesse ocorrido a 
tempo e a modo.
 Julgados: AgInt no REsp 1501335/PB, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 19/12/2017; 
AgInt no REsp 1486487/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 05/12/2017; AREsp 
1153274/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017; REsp 1639863/RJ 
(decisão monocrática), Rel. Ministro OG FERNANDES, julgado em 23/11/2017, DJe 27/11/2017. (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 454)
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 Julgados: AgInt no REsp 1655151/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/12/2017, DJe 02/02/2018; 
AgRg no AREsp 277706/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), Rel. p/ Acórdão Minis-
tro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 31/08/2017; AgInt no REsp 1555070/SP, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 24/03/2017; REsp 1529530/SP, Rel. Ministro BENEDITO GON-
ÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 27/06/2016; AgRg no REsp 1352934/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 17/03/2016; REsp 1348175/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SE-
GUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 28/09/2015.
10) A contratação de servidores sem concurso público, quando realizada com base 
em lei municipal autorizadora, descaracteriza o ato de improbidade administrativa, 
em razão da ausência de dolo genérico do gestor público.
9) A vedação de execução provisória de sentença contra a Fazenda Pública inserida 
no art. 2º-B da Lei n. 9.494/1997 não incide na hipótese de nomeação e de posse em 
razão de aprovação em concurso público.
 Julgados: REsp 1705490/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 01/02/2018; AgInt 
no REsp 1692759/PI, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 13/12/2017; AgInt no AREsp 
740852/PI, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 13/12/2017; AgInt no REsp 1590185/DF, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 27/11/2017; AgRg no REsp 1279161/DF, Rel. Minis-
tro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 16/11/2016; MS 19227/DF, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/03/2013, DJe 30/04/2013.
11) O titular da conta vinculada ao FGTS tem o direito de sacar o saldo respectivo 
quando declarado nulo seu contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação 
em concurso público. (Súmula n. 466/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do 
CPC/1973 – TEMA 141)
 Julgados: AgInt no REsp 1703414/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 
22/02/2018; AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1536362/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 
06/12/2017, DJe 14/12/2017; AgInt no REsp 1661487/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2017, 
DJe 12/12/2017; AgInt no REsp 1633412/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/10/2017, 
DJe 30/10/2017; AgInt no REsp 1544214/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017; 
AgInt no REsp 1670493/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 13/10/2017. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 518) (VIDE RECURSO REPETITIVO - TEMA 141) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS) (VIDE REPERCUSSÃO 
GERAL - TEMAS 308 e 916)
FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - I
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 18 de maio de 2018.                                                                                                               
Edição N. 106                                                                                                                                                                                              Brasília, 22 de junho de 2018. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 18/05/2018.
1)  O  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  –  FGTS  é  um  direito  autônomo 
dos trabalhadores, de índole social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto 
nem  de   contribuição   previdenciária   e,   por   isso,   é   irrelevante   a   natureza 
da  verba  trabalhista (remuneratória ou indenizatória) para fins de incidência de sua 
contribuição.
 Julgados: AgInt no REsp 1681135/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 10/04/2018; 
AgInt no REsp 1604307/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 10/04/2018; REsp 
1718101/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 02/03/2018; REsp 1643660/
RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017; AgInt no REsp 1484939/PE, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 13/12/2017; AgInt nos EDcl no REsp 1595870/SC, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 28/09/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 554)
2) Somente as verbas expressamente referidas no art. 28, § 9º, da Lei n.  8.212/1991 
estão excluídas da base de cálculo da contribuição para o FGTS, nos termos do art. 15, 
caput e § 6º, da Lei n. 8.036/1990.
 Julgados: AgInt no REsp 1604307/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 
10/04/2018; REsp 1718101/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 02/03/2018; 
REsp 1643660/RS,  Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017; AgInt no REsp 1484939/
PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 13/12/2017; AgInt nos EDcl no REsp 1595870/SC, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 28/09/2017; REsp 1668865/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 12/09/2017.
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3) Após a entrada em vigor da Lei n. 9.491/1997, o empregador deve necessariamente 
depositar  todas  as  parcelas  devidas  na  conta  vinculada  do  Fundo  de  Garantia 
por Tempo de Serviço – FGTS, vedado o pagamento direto ao empregado.
 Julgados: REsp 1664000/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 17/05/2017; AgRg 
no REsp 1551718/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 17/03/2016; AgRg nos EDcl 
no REsp 1364697/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 04/05/2015; AgRg nos EDcl no REsp 
1493854/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 02/03/2015; REsp 754538/RS, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2007, DJ 16/08/2007, p. 310.
4) O rol previsto do art. 20 da Lei n. 8.036/1990 não tem natureza jurídica taxativa, 
de forma que é possível a utilização de saldo do FGTS em hipóteses não previstas no 
referido dispositivo, desde que observado o fim social da norma.
 Julgados: REsp 1619868/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; 
AgRg no RMS 34708/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 19/10/2011; 
AgRg no AREsp 10486/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 30/08/2011; REsp 1251566/
SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe 14/06/2011; AREsp 874453/SC (decisão 
monocrática), Rel.  Ministro SÉRGIO KUKINA, julgado em 22/02/2018, DJe 26/02/2018;  REsp 1524063/SP (decisão monocrática), Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 15/06/2017, DJe 23/06/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 614)
5)  É  permitida  a  utilização  do  saldo  do  FGTS  para  a  aquisição  ou  a  quitação  de 
prestações de moradia própria, mesmo que a operação tenha sido realizada fora do 
Sistema Financeiro da Habitação – SFH, desde que sejam preenchidos os requisitos 
para ser por ele financiada.
 Julgados: REsp 1251566/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe 14/06/2011; 
REsp 562640/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2007, DJe 03/09/2008;  REsp 963120/AL, 
Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2008, DJe 
19/05/2008; AREsp 874453/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, julgado em 22/02/2018, DJe 26/02/2018; REsp 
1307105/DF (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado em 17/11/2016, DJe 22/11/2016.
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6) É permitida a utilização do saldo do Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  –
FGTS para reformar imóvel adquirido fora do Sistema Financeiro da Habitação – SFH.
 Julgados: REsp 1251566/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe 14/06/2011; 
REsp 1383631/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado em 15/02/2017, DJe 20/02/2017.
7) A CEF é responsável pelo fornecimento dos extratos das contas individualizadas 
vinculadas ao FGTS dos Trabalhadores participantes do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, inclusive para fins de exibição em juízo, independentemente do período 
em discussão. (Súmula n. 514/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 
– Tema 127)
 Julgados: REsp 1611918/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 06/09/2016; AgRg 
no REsp 1162798/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 22/04/2013; REsp 1256089/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 03/08/2011; REsp 1129608/SE, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 31/08/2010; AgRg no Ag 1057016/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 01/07/2010; REsp 1108034/RN (recurso repetitivo), Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 25/11/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 469) (VIDE SÚMULAS ANOTA-
DAS N. 514/STJ) (VIDE RECURSO REPETITIVO - TEMA 127)
8)  A  taxa  progressiva  de  juros  não  se  aplica  às  contas  vinculadas  ao  FGTS  de 
trabalhadores qualificados como avulsos. (Súmula n. 571/STJ) (Tese julgada sob o rito 
do art. 543-C do CPC/1973 – Tema 711)
 Julgados: REsp 1349059/SP (recurso repetitivo), Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/03/2014, DJe 
17/09/2014; EDcl no AgRg no REsp 1300129/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 
19/10/2012; AgRg no REsp 1313963/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 18/10/2012; REsp 
1196043/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 15/10/2010; REsp 1176691/
ES, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 29/06/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 546) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS 571/STJ) (VIDE RECURSO REPETITIVO - TEMA 711)
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 Julgados: REsp 1646317/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 19/04/2017; AgRg 
no AREsp 572113/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 31/05/2016; AgRg no AREsp 
701678/SP,  Rel.  Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 20/08/2015; REsp 1470840/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 12/12/2014; AgRg no AREsp 568973/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 05/11/2014; AgRg no REsp 1325297/ES, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 04/09/2012.
10) O mero inadimplemento da obrigação de recolher as contribuições para o Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS não configura infração à lei para que seja 
autorizado o redirecionamento da execução fiscal ao administrador da sociedade.
9)  Os  empregados  que  laboram  no  cultivo  da  cana-de-açúcar  para  empresa 
agroindustrial  ligada  ao  setor  sucroalcooleiro  detêm  a  qualidade  de  rurícola, 
ensejando a isenção do FGTS desde a edição da Lei Complementar n. 11/1971 até a 
promulgação da Constituição Federal de 1988. (Súmula n. 578/STJ) (Tese julgada sob 
o rito do art. 543-C do CPC/1973 – Tema 406)
 Julgados: AgRg no REsp 1166824/GO, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
31/03/2016; REsp 1133662/PE (recurso repetitivo), Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/08/2010, 
DJe 19/08/2010; REsp 1201891/PE (decisão monocrática), Rel. Ministra ELIANA CALMON, julgado em 25/08/2010, DJe 30/08/2010. (VIDE 
SÚMULAS ANOTADAS N. 578/STJ) (VIDE RECURSO REPETITIVO - TEMA 406)
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Edição N. 109                                                                                                                                                                                     Brasília, 06 de setembro de 2018. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 09/08/2018.
1) Compete a Justiça Federal, excluídas as reclamações trabalhistas, processar e julgar 
os feitos relativos à movimentação do FGTS. (Súmula n. 82/STJ)
 Julgados: CC 123802/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 11/12/2012; CC 
121069/SP, Rel. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2012, DJe 18/04/2012; CC 104821/RJ, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 31/08/2009; CC 105206/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 26/08/2009, DJe 28/08/2009; CC 97598/RN, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2008, 
DJe 09/12/2008; CC 69458/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/06/2008, DJe 30/06/2008; CC 160519/SP 
(decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado em 28/08/2018, DJe 03/09/2018; CC 158532/SP (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, julgado em 14//08/2018, DJe 16/08/2018. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
2)  É  da  competência  da  Justiça  Estadual  autorizar  o  levantamento  dos  valores 
relativos ao PIS / PASEP e FGTS, em decorrência do falecimento do titular da conta. 
(Súmula n. 161/STJ)
 Julgados: CC 102854/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2009, DJe 23/03/2009; RMS 
21243/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2007, DJe 30/09/2008; RMS 26540/SP, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2008, DJe 05/09/2008; CC 92053/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/06/2008, DJe 04/08/2008; RMS 22250/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2007, DJe 
03/03/2008; RMS 22172/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2008, DJe 03/03/2008; CC 160075/
MG (decisão monocrática), Rel. Min. GURGEL DE FARIA, julgado em 15/08/2018, DJe 21/08/2018; CC 158169/SP (decisão monocrática), 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, julgado em 25/05/2018, publicado em 07/06/2018. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
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3) Compete à Justiça Federal ou aos juízes com competência delegada o julgamento 
das execuções fiscais de contribuições devidas pelo empregador ao FGTS. (Súmula n. 
349/STJ)
 Julgados: CC 134020/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2015, DJe 29/04/2015; REsp 
1330108/RO, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013; CC 67558/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 01/10/2009; AgRg no CC 86532/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJA-
MIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/03/2008, DJe 05/03/2009; CC 72508/MG, Rel. MIN. CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ CONVO-
CADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/04/2008, DJe 25/04/2008; CC 64199/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 11/04/2007, DJ 30/04/2007, p. 263; CC 147424/MA (decisão monocrática), Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, julgado 
em 22/09/2017, DJe 29/09/2017. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
4) As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para 
o FGTS. (Súmula n. 353/STJ)
 Julgados: AgInt no AREsp 979737/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 28/08/2017; 
AgInt nos EAREsp 959134/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/06/2017, DJe 30/06/2017; 
AgRg no AREsp 573624/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 17/12/2014; AgRg no AREsp 
490919/PA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014; AgRg no AREsp 528045/
SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 27/08/2014; AgRg no AREsp 404057/SP, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 14/11/2013. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
5) A correção monetária nas contas vinculadas ao FGTS encerra uma obrigação de 
fazer da Caixa Econômica Federal – CEF.
 Julgados: AgRg no REsp 1333580/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 
27/03/2015; REsp 1165110/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 03/08/2011; 
REsp 872594/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/10/2009, DJe 04/11/2009; AgRg no Ag 981023/RJ, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2008, DJe 02/09/2008; REsp 934158/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/04/2008, DJe 18/04/2008; REsp 1519037/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, julgada em 
19/09/2017, DJe 18/09/2017.
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6)   Nas  contas   de   FGTS   não   incidem,   simultaneamente,   juros   moratórios   e 
remuneratórios.
 Julgados: AgRg no REsp 1483426/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 06/04/2015; 
REsp 897043/RN, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2007, DJ 11/05/2007, p. 392; REsp 1504381/SP 
(decisão monocrática), Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 28/07/2017, DJe 04/08/2017.
7) É possível, na execução de alimentos, a penhora de valores decorrentes do FGTS 
para o pagamento de prestação alimentícia.
 Julgados: REsp 1619868/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; 
AgRg no REsp 1570755/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 18/05/2016; 
AgRg no REsp 1427836/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 29/04/2014; RMS 36105/
SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 24/05/2013; RMS 35826/SP, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 23/04/2012; AgRg no RMS 34708/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 19/10/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 495) (VIDE JU-
RISPRUDÊNCIA EM TESES N. 77) (VIDE PESQUISA PRONTA)
8) Não é possível a penhora do saldo do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
- FGTS para o pagamento de honorários sucumbenciais, ainda que a dívida possua 
natureza alimentar em sentido amplo.
 Julgados: REsp 1619868/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; 
REsp 1727113/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgado em 20/03/2018, DJe 03/04/2018; REsp 
1726877/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 06/03/2018, DJe 02/04/2018. (VIDE INFORMA-
TIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 614)
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 Julgados: REsp 1419112/SP (recurso repetitivo), Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/09/2014, DJe 
02/10/2014; REsp 1160695/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 19/08/2010; REsp 1441518/
SP (decisão monocrática), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado em 16/03/2017, DJe 21/03/2017; REsp 1183010/PE (decisão 
monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, julgado em 17/04/2017, DJe 22/04/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 548) 
(VIDE RECURSO REPETITIVO - TEMA 720) (VIDE REPETITIVOS ORGANIZADOS POR ASSUNTO)
10) O trabalhador que teve seu contrato de trabalho suspenso, permanecendo fora 
do sistema do FGTS em razão do exercício de cargo comissionado por mais de três 
anos, não possui direito ao levantamento do saldo de FGTS. (Tese julgada sob o rito 
do art. 543-C do CPC/1973 – TEMA 720)
9) É possível o levantamento do saldo da conta vinculada do FGTS pelo servidor na 
hipótese de alteração, em decorrência de lei, do regime celetista para o estatutário, 
nos termos da Súmula n. 178 do extinto TFR.
 Julgados: AgRg no REsp 1234932/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 11/10/2013; REsp 
1207205/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 08/02/2011; REsp 1203300/
RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 02/02/2011; REsp 820887/PB, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/09/2007, DJ 29/10/2007, p. 185; REsp 1419960/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro GUR-
GEL DE FARIA, julgado em 10/11/2017, DJ 28/11/2017; REsp 1411677/PR (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
julgado em 18/09/2017, DJ 25/09/2017. (VIDE SÚMULA N. 178/TFR)
11) O auxílio-transporte pago em pecúnia deve ser incluído na base de cálculo do 
salário de contribuição para efeito de incidência do FGTS.
 Julgados: AgInt no REsp 1681135/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 10/04/2018; 
REsp 1653098/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 24/04/2017; AgInt no REsp 1473228/
RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 18/10/2016; REsp 873503/PR, Rel. Ministro CAS-
TRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2006, DJ 01/12/2006, p. 298; REsp 751835/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 223; REsp 1727322/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, julgado 
em 26/03/2018, DJe 06/04/2018. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 300)
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DIREITO AMBIENTAL
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 06 de Fevereiro  de 2015.                                                                                                 
Superior Tribunal de Justiça                                                                                                                                                    Brasília,  18 de Março de 2015 - Nº 30
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
2) É vedado ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA impor sanções administrativas sem expressa previsão legal.
 Precedentes: AgRg no REsp 1164140/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 
21/09/2011; AgRg no REsp 1144604/MG, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 
10/06/2010; REsp 1080613/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 10/08/2009; REsp 1050381/
PA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 26/02/2009; AREsp 557714/MG (decisão monocrática), 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 03/02/2015;  AREsp 574512/RO (decisão 
monocrática), Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 30/09/2014; AREsp 385055/PA (de-
cisão monocrática), Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2014, DJe 07/03/2014.
1) Admite-se a condenação simultânea e cumulativa das obrigações de fazer, de não 
fazer e de indenizar na reparação integral do meio ambiente.
 Precedentes: REsp 1328753/MG, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 03/02/2015; REsp 
1307938/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2014, DJe 16/09/2014; AgRg no REsp 1415062/
CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 19/05/2014; REsp 1269494/MG, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013; REsp 1264250/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, julgado em 03/11/2011, DJe 11/11/2011; AGREsp 294496/SC (decisão monocrática),  Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, julgado em 13/05/2013, DJe 23/05/2013;   AGREsp 56382/MG(decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado 
em 17/09/2014, DJe 03/10/2014; REsp 1229768/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, julgado em 29/08/2013, DJe 
05/09/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 453)
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3) Não há direito adquirido a poluir ou degradar o meio ambiente, não existindo 
permissão ao proprietário ou posseiro para a continuidade de práticas vedadas pelo 
legislador.
 Precedentes: REsp 1172553/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 04/06/2014; 
AgRg no REsp 1367968/SP, Voto Vista ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 12/03/2014; EDcl nos EDcl no 
Ag 1323337/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 01/12/2011; REsp 948921/
SP, Rel.  Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2007, DJe 11/11/2009; MC 023429/SC (decisão monocrática), 
Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), julgado em 17/10/2014, DJe 21/10/2014; REsp 1240201/PR 
(decisão monocrática), Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado em 07/08/2014, DJe 14/08/2014.
5) É defeso ao IBAMA impor penalidade decorrente de ato tipificado como crime ou 
contravenção, cabendo ao Poder Judiciário referida medida.
 Precedentes: AgRg no REsp 1164140/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 
21/09/2011; AgRg no REsp 1144604/MG, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 
10/06/2010;  REsp 1080613/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 10/08/2009; REsp 1050381/
PA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 26/02/2009; AREsp 557714/MG (decisão monocrática), 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 03/02/2015; AREsp 574512/RO, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 30/09/2014, DJe 18/07/2014; AREsp 385055/PA (decisão monocrática), Rel. Minis-
tro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2014, DJe 07/03/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 389)
4) O princípio da precaução pressupõe a inversão do ônus probatório, competindo a 
quem supostamente promoveu o dano ambiental comprovar que não o causou ou 
que a substância lançada ao meio ambiente não lhe é potencialmente lesiva.
 Precedentes: REsp 1237893/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013;  AgRg no 
AREsp 206748/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 27/02/2013;   REsp 883656/
RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 28/02/2012;  AgRg no REsp 1192569/RJ,   Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 27/10/2010;  REsp 1049822/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 18/05/2009. 
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6) O emprego de fogo em práticas agropastoris ou florestais depende necessaria-
mente de autorização do Poder Público.
 Precedentes: AgRg nos EREsp 738031/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 
04/08/2014; AgRg no AREsp 48149/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2012, DJe 17/04/2012; 
REsp 1179156/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 27/04/2011; EREsp 
418565/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 29/09/2010, DJe 13/10/2010; EREsp 439456/SP, Rel. 
Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/08/2007, DJe 27/08/2007; REsp 439456/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2006, DJe 26/03/2007; AREsp 210039/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro BENEDI-
TO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 20/09/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 321)
7) Os responsáveis pela degradação ambiental são co-obrigados solidários, forman-
do-se, em regra, nas ações civis públicas ou coletivas litisconsórcio facultativo.
 Precedentes:  AgRg no AREsp 432409/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 
19/03/2014; REsp 1383707/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 05/06/2014; AgRg no ARE-
sp 224572/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 11/10/2013; REsp 771619/RR,  Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 16/12/2008, DJe 11/02/2009; REsp 1060653/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FAL-
CÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/10/2008, DJe 20/10/2008; REsp 884150/MT, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/06/2008, DJe 07/08/2008; REsp 604725/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2005, DJe 22/08/2005; 
REsp 1377700/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado em 08/09/2014, DJe 12/09/2014; Ag 
1280216/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, julgado em 28/03/2014, DJe 03/04/2014. (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 360)
 Precedentes: AgRg no REsp 1001780/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 
04/10/2011; REsp 1113789/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 29/06/2009; REsp 1071741/
SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2009; DJe 16/12/2010; AgRg no Ag 973577/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 19/12/2008; AgRg no Ag 822764/MG, Rel. Ministro JOSÉ 
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2007, DJe 02/08/2007; REsp 647493/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SE-
GUNDA TURMA, julgado em 22/05/2007, DJe 22/10/2007; AGRESP 495377/RJ (decisão monocrática) Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 427)
8) Em matéria de proteção ambiental, há responsabilidade civil do Estado quando a 
omissão de cumprimento adequado do seu dever de fiscalizar for determinante para 
a concretização ou o agravamento do dano causado.
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10) A responsabilidade por dano ambiental é objetiva, informada pela teoria do risco 
integral, sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante que permite que o risco 
se integre na unidade do ato, sendo descabida a invocação, pela empresa respon-
sável pelo dano ambiental, de excludentes de responsabilidade civil para afastar sua 
obrigação de indenizar. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC)
 Precedentes: REsp 1374284/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/08/2014, DJe 05/09/2014, (jul-
gado sob o rito do art. 543-C); AgRg no AgRg no AREsp 153797/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2014, 
DJe 16/06/2014;  REsp 1373788/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 
20/05/2014; AgRg no REsp 1412664/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 11/03/2014;  AgRg no 
AREsp 273058/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 17/04/2013;  AgRg no AREsp 
119624/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 13/12/2012; REsp 1114398/PR, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/02/2012, DJe 16/02/2012 (julgado sob o rito do art. 543-C); REsp 442586/
SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/11/2002, DJe 24/02/2003; AREsp 642570/PR (decisão monocrática), Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 02/02/2015, DJe 18/02/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 545)
 Precedentes:  REsp 1240122/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 11/09/2012;  REsp 
1251697/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2012, DJe 17/04/2012; AgRg no REsp 
1137478/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 21/10/2011; AgRg no REsp 1206484/
SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe 29/03/2011; AgRg nos EDcl no REsp 1203101/
SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/02/2011, DJe 18/02/2011; REsp 1090968/SP, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 03/08/2010; REsp 926750/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TUR-
MA, julgado em 20/09/2007, DJ 04/10/2007; REsp 1186023/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado em 
05/03/2014, DJe 11/03/2014; AREsp 228067/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro  ARI PARGENDLER, julgado em 17/11/2012, DJe 
29/11/2012; Ag 1405492/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, julgado em 31/05/2011, DJe 07/06/2011. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 439)
9) A obrigação de recuperar a degradação ambiental é do titular da propriedade do 
imóvel, mesmo que não tenha contribuído para a deflagração do dano, tendo em 
conta sua natureza propter rem.
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 Precedentes: AgRg no REsp 1363437/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, 
DJe 20/11/2013; REsp 1275014/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 09/05/2013; AgRg 
no REsp 1152786/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 23/02/2011; AgRg no Ag 
1158805/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 20/08/2010; AgRg no Ag 1069662/SP, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/06/2010, DJe 30/06/2010; REsp 1115078/RS (recurso repetitivo), Rel. Ministro CAS-
TRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, DJe 06/04/2010; AREsp 445481/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, julgado em 24/09/2014, DJe 29/09/2014. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
11) Prescreve em cinco anos, contados do término do processo administrativo, a pre-
tensão da Administração Pública de promover a execução da multa por infração am-
biental. (Súmula 467/STJ)(Tese julgada sob o rito do art. 543-C)
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Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 20 de setembro de 2013.                                                                                         
 Julgados: AgRg no AREsp 101370/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/09/2013, 
DJe 12/09/2013; AgRg no AgRg no AREsp 90117/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 
20/09/2013; AgRg no AREsp 7479/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 20/09/2013; AgRg no 
AREsp 251317/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 26/08/2013; AgRg no AREsp 
187473/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013; AgRg no Ag 1215680/MA,   Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 03/10/2012; REsp 995995/DF, Rel. Ministra NANCY AN-
DRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 16/11/2010; REsp 1115588/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 25/08/2009, DJe 16/09/2009; AREsp 377007/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julga-
do em 01/10/2013, DJe 14/10/2013; AREsp 163647/SE (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 
16/08/2013, DJe 21/08/2013. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
1) Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde. 
(Súmula n. 469/STJ)
 Julgados: AgRg no AREsp 8057/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 
12/08/2013; AgRg no AREsp 327547/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013; EDcl 
no REsp 866840/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 11/06/2013; AgRg no AREsp 300954/SP, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 12/06/2013; AgRg no AREsp 64677/PR, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 04/03/2013; REsp 1011331/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEI-
RA TURMA, julgado em 17/04/2008, DJe 30/04/2008; AgRg no Ag 1301332/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, julgado em 02/10/2013, DJe 04/10/2013; AREsp 63613/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado 
em 02/10/2013, DJe 09/10/2013; AREsp 126457/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 30/08/2013, 
DJe 03/09/2013; AREsp 131545/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 05/06/2013, DJe 
14/06/2013.
02) É possível aferir a abusividade das cláusulas dos planos e seguros privados de 
saúde celebrados antes da Lei n. 9.656/98, em virtude da natureza contratual de trato 
sucessivo, não havendo que se falar em retroação do referido diploma normativo.
Edição n. 02                                                                                                                                                                                         Brasília, 13 de novembro de 2013 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 20/09/2013.
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 Julgados: AgRg no AREsp 158625/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 
27/08/2013; REsp 1364775/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 28/06/2013; AgRg no 
AREsp 295133/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 28/06/2013; AgRg no AREsp 259570/MG, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 04/02/2013; AgRg no REsp 1201998/RJ, Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 20/08/2012; AgRg no Ag 1226643/SP, Rel. Ministro LUIS FE-
LIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 12/04/2011; AgRg no Ag 1301332/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro 
VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 02/10/2013, DJe 04/10/2013; AREsp 362049/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
julgado em 02/09/2013, DJe 09/09/2013; AREsp 289039/MG (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 
19/03/2013, DJe 25/03/2013; AREsp 155845/PE (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgado em 01/02/2013, 
DJe 14/02/2013.
 Julgados: AgRg no Ag 1321321/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 
29/02/2012; REsp 735750/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 16/02/2012; REsp 1388058/SP 
(decisão monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, julgado em 11/09/2013, DJe 20/09/2013; AREsp 226929/SP (decisão monocrática), 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,  julgado  em  17/12/2012,  DJe  20/02/2013;  AREsp 70140/SP (decisão monocrática),  Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 26/11/2012, DJe 28/11/2012; AREsp 95946/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, julgado em 13/03/2012, DJe 09/04/2012; Ag 1281072/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado 
em 13/02/2012, DJe 24/02/2012; Ag 1193948/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 04/11/2009, DJe 
20/11/2009; REsp 604643/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 07/08/2009, DJe 19/08/2009.
(VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
03) É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a interna-
ção hospitalar do segurado (Súmula n. 302/STJ).
04) É abusiva a cláusula contratual que exclui da cobertura do plano de saúde o cus-
teio de prótese necessária ao pleno restabelecimento da saúde do segurado, em pro-
cedimento cirúrgico coberto pelo plano.
 Julgados: AgRg no AgRg no AREsp 90117/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 
20/09/2013; AgRg no AREsp 7479/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 20/09/2013; AgRg no 
AREsp 158625/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 27/08/2013; AgRg no ARE-
sp 8057/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 12/08/2013; AgRg no AREsp 
334093/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013; AgRg no REsp 1242971/PB, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013;  REsp 1364775/MG, Rel.  Ministra  NANCY AND-
RIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 28/06/2013; AgRg no AREsp 121036/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 14/03/2013; AgRg no AREsp 79643/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TER-
CEIRA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 08/10/2012; AREsp 132821/RS (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
julgado em 05/09/2013, DJe 12/09/2013.
05) É abusiva a cláusula contratual que exclua da cobertura do plano de saúde algum 
tipo de procedimento ou medicamento necessário para assegurar o tratamento de 
doenças previstas pelo referido plano.
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 Julgados: AgRg no AREsp 292259/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013; EDcl 
no AREsp 10044/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 22/04/2013; AgRg no AREsp 
147376/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 14/12/2012; AgRg no AREsp 79643/
SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 08/10/2012; REsp 1119370/PE, Rel. Minis-
tra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 17/12/2010; AREsp 372613/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 05/08/2013, DJe 19/08/2013; AREsp 331317/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
julgado em 05/08/2013, DJe 15/08/2013; AREsp 250066/MS (decisão monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, julgado em 26/10/2012, 
DJe 13/11/2012; Ag 1390883/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado em 18/11/2011, DJe 
24/11/2011; REsp 1237259/MT (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 25/02/2011, DJe 11/03/2011.
 Julgados: AgRg no REsp 1299069/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 
04/03/2013; REsp 304326/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/09/2002, DJe 03/02/2003; Ag 1274148/
MG (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 15/02/2011, DJe 01/03/2011; REsp 876064/PE (decisão 
monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, julgado em 28/11/2008, DJe 04/12/2008.
06) É abusiva a cláusula contratual que exclua da cobertura do plano de saúde o 
tratamento de AIDS ou de outras doenças infectocontagiosas.
 Julgados: AgRg no AREsp 101370/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/09/2013, 
DJe 12/09/2013; AgRg no Ag 945430/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 
06/08/2013; AgRg no REsp 1324344/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 01/04/2013; AgRg no 
AREsp 202013/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 26/03/2013; REsp 1228904/
SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 08/03/2013; AREsp 268154/RJ (decisão monocrática), 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 30/09/2013, DJe 07/10/2013; AREsp 204187/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 27/09/2013, DJe 01/10/2013; Ag 1164206/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚ-
JO, julgado em 01/02/2013, DJe 05/02/2013.
08) É abusiva cláusula contratual que prevê reajuste de mensalidade de plano de 
saúde em decorrência exclusiva de mudança de faixa etária do segurado.
07) É abusiva a cláusula contratual que exclui da cobertura do plano de saúde o for-
necimento de medicamento para quimioterapia tão somente pelo fato de ser minis-
trado em ambiente domiciliar.
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 Julgados: AgRg no AREsp 110818/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 
19/08/2013; AgRg no AREsp 327767/CE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013; AgRg 
no AREsp 213169/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 11/10/2012; REsp 1243632/RS, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 17/09/2012; AgRg no Ag 845103/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 23/04/2012; AgRg no REsp 929893/PR, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 13/04/2012; REsp 1401390/MT (decisão monocrática), Rel.  Ministro MARCO 
BUZZI, julgado em 28/08/2013, DJe 04/09/2013; AREsp 365096 /RS (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 
21/08/2013, DJe 28/08/2013; AREsp 159310 /SP (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgado em 13/12/2012, 
DJe 18/02/2013; AREsp 077435/DF (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 10/12/2012, DJe 12/12/2012.
 Julgados: REsp 1230233/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 11/05/2011; REsp 
980326/RN, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 04/03/2011; EDcl no Ag 1251211/ES, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 02/03/2011; AREsp 385113/RJ (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, julgado em 26/09/2013, DJe 04/10/2013; AREsp 150252/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, julgado em 02/09/2013, DJe 04/09/2013; AREsp 282512/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
julgado em 30/08/2013, DJe 03/09/2013; AgRg no REsp 1285800/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
julgado em 28/06/2013, DJe 02/08/2013; REsp 1147866/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado 
em 28/05/2013, DJe 05/06/2013; AREsp 255532/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 06/02/2013, DJe 
26/02/2013; REsp 1215413/MT (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 17/10/2012, DJe 26/10/2012.
10) O período de carência contratualmente estipulado em contratos de seguro-saúde 
não prevalece em situações emergenciais. 
09) É ilícita a recusa de cobertura de atendimento, sob a alegação de doença pre-
existente à contratação do plano, se a operadora não submeteu o paciente a prévio 
exame de saúde e não comprovou a sua má-fé.
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 Julgados: AgRg no REsp 1385554/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 08/10/2013; 
EDcl no AREsp 353411/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 28/10/2013; AgRg no AREsp 158625/
SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 27/08/2013; AgRg no REsp 1256195/RS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 05/09/2013; AgRg no REsp 1317368/DF, Rel. Ministro ANTO-
NIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013; AgRg no REsp 1138643/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 22/04/2013;  AgRg no REsp 1299069/SP,  Rel. Ministro PAULO DE TARSO SAN-
SEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 04/03/2013; AgRg no AREsp 79643/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 08/10/2012; AgRg no Ag 1215680/MA, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 03/10/2012; AgRg no AREsp 7386/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, jul-
gado em 04/09/2012, DJe 11/09/2012.
01) A injusta recusa de plano de saúde à cobertura securitária enseja reparação por 
dano moral.
 Julgados: REsp 1170239/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 28/08/2013; AgRg no AREsp 
194955/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI,  TERCEIRA TURMA,  julgado em 26/02/2013,  DJe 20/03/2013;  REsp 866371/RS,  Rel.  Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 20/08/2012; AgRg no REsp  1029043/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SA-
LOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 12/05/2009, DJe 08/06/2009; AREsp 218834/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, julgado em 30/09/2013, DJe 03/10/2013; AREsp 297720/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
julgado em 14/03/2013, DJe 21/03/2013; Ag 1303751/MS (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 
20/09/2010, DJe 24/09/2010.
02) A operadora de plano de saúde responde por falhas nos serviços prestados por 
profissional credenciado.
PLANO DE SAÚDE - II
Edição n. 04                                                                                                                                                                                       Brasília, 27 de novembro de 2013.
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal.  
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 18/10/2013.
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 Julgados: AgRg no AREsp 54991/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 21/11/2012; 
AREsp 335206/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 02/10/2013, DJe 14/10/2013; AREsp 
372088/ES (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 13/08/2013, DJe 20/08/2013; AREsp 337194/MS (de-
cisão monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, julgado em 28/06/2013, DJe 02/08/2013; REsp 965021/MS (decisão monocrática), Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgado em 25/06/2013, DJe 02/08/2013; AGREsp 140931/MA (decisão monocrática), Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, julgado em 25/03/2013, DJe 03/04/2013;  AREsp 263184/RJ  (decisão monocrática),  Rel.  Ministro RAUL ARAÚJO, julgado 
em 19/02/2013, DJe 28/02/2013; REsp 1274408/MG (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 08/10/2012, 
DJe 11/10/2012; REsp  1317238/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado em 11/09/2012, DJe 
11/11/2012; REsp 960881/AL (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 01/02/2010, DJe 19/02/2010.
04) A cirurgia para redução do estômago (gastroplastia), indicada como tratamento 
para obesidade mórbida, é um procedimento essencial à sobrevida do segurado, 
revelando-se ilegítima a negativa do plano de saúde em cobrir as despesas da inter-
venção médica.
 Julgados: REsp 1249701/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 
10/12/2012; AgRg no Ag 1298876/SE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 16/10/2012; 
REsp 1230233/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 11/05/2011; REsp 1175616/MT, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 04/03/2011; AREsp 416100/SP (decisão monocrática), 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 28/10/2013, DJe 05/11/2013; AREsp 380340/RS (decisão monocrática), Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 04/09/2013, DJe 19/09/2013; AREsp 138270/RJ (decisão monocrática), Rel. ANTONIO CARLOS FER-
REIRA, julgado em 16/08/2013, DJe 05/09/2013; AREsp 175261/SP (decisão monocrática), Rel. MARCO BUZZI, julgado em 09/08/2013, 
DJe 16/08/2013; REsp 1283129/BA (decisão monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, julgado em 28/06/2013, DJe 02/08/2013; AREsp 
131545/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 05/06/2013, DJe 14/06/2013.
03) O reembolso das despesas efetuadas pela internação em hospital não convenia-
do pode ser admitido em casos especiais ou de urgência.
 Julgados: REsp 531370/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 06/09/2012; REsp 976125/SP, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/09/2009, DJe 28/09/2009; Resp 1156890/SP (decisão monocrática), Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 14/10/2013, DJe 23/10/2013; AREsp 329432/SP (decisão monocrática), Rel.      Min-
istro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 14/10/2013, DJe 21/10/2013; AREsp 144442/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, julgado em 08/10/2013, DJe 11/10/2013; AREsp 219206/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, julgado em 27/09/2013, DJe 08/10/2013; AREsp 400614/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, julgado em 
24/09/2013, DJe 04/10/2013; AREsp 94158/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgado em 26/11/2012, 
DJe 04/12/2012.
05) É assegurado ao aposentado o direito de manter sua condição de beneficiário 
de plano privado de assistência à saúde, com as mesmas coberturas assistenciais  de 
que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que tenha contribuí-
do pelo prazo mínimo de dez anos e assuma seu pagamento integral. 
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 Julgados: AREsp 310868/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 21/05/2013, DJe 29/05/2013; ARE-
sp 194344/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 27/11/2012, DJe 05/12/2012; REsp 1293038/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgado em 27/11/2012, DJe 04/12/2013; RESp 1228704/RS (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, julgado em 18/10/12, DJe 05/11/2012; AREsp 126258/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 15/05/2012, DJe 18/05/2012.
 Julgados: AgRg no Ag 1157856/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 
27/06/2011; REsp 1119370/PE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 17/12/2010; AREsp 350810/
SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 30/10/2013, DJe 12/11/2013; AREsp 9348/SP (decisão monocrática), 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 19/08/2013; REsp 1353884/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, julgado em 28/11/2012, DJe 12/12/2012; MC 19358/ES (decisão monocrática), Rel. Ministro VILLAS BÔAS CUEVA, jul-
gado em 29/05/2012, DJe 31/05/2012; Ag 1151617/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 08/11/2011, DJe 
13/09/2011.
07) É possível a resilição unilateral do contrato de prestação de plano de saúde de na-
tureza coletiva, pois o artigo 13, parágrafo único, II, “b”, da Lei n. 9.656/98, o qual im-
pede a denúncia unilateral do contrato de plano de saúde, aplica-se exclusivamente 
a contratos individuais ou familiares.
 Julgados: AgRg no AREsp 239437/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 04/02/2013; REsp 
925313/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/03/2012, DJe 26/03/2012; REsp 820379/DF, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/06/2007, DJ 06/08/2007, p. 486; AREsp 109983/DF (decisão monocrática), Rel. Min-
istro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 22/06/2012, DJe 28/06/2012; REsp 1114464/RJ (decisão monocrática), Rel.      Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 03/08/2011, DJe 12/08/2011.
06) É assegurado ao trabalhador demitido sem justa causa o direito de manter a 
condição de beneficiário de plano privado de assistência à saúde pelo período pre-
visto no § 1º do art. 30 da Lei n. 9.656/98, nas mesmas condições de cobertura as-
sistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que 
assuma  o pagamento integral.
08) Prescreve em um ano o prazo para ajuizamento de ação que visa a discutir vali-
dade de cláusula contratual reguladora de reajuste de prêmios mensais pagos a se-
guro de saúde, nos termos do art. 206, § 1º, II, b, do Código Civil.
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 Julgados: REsp 1261469/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 19/10/2012; 
AgRg no AREsp 112187/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 28/06/2012; REsp 995995/DF, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 16/11/2010; REsp 1264497/RS (decisão monocrática), 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 30/10/2013, DJe 12/11/2013; AREsp 404751/PE (decisão monocrática), Rel.         Ministro ANTO-
NIO CARLOS FERREIRA, julgado em 28/10/2013, DJe 30/10/2013; AREsp 406070/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SA-
LOMÃO, julgado em 04/10/2013, DJe 21/10/2013; AREsp 98597/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
julgado em 17/05/2013, DJe 22/05/2013.
09) O prazo prescricional aplicável às demandas em que se pleiteiam revisão de cláu-
sula abusiva em contratos de plano de saúde é de 10 (dez) anos, nos termos do art. 
205 do Código Civil.
Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos    
Automotores de Vias Terrestres – DPVAT - I
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 1º de novembro de 2013.                                                                                                 
 Julgados: AgRg no REsp 1382252/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 30/08/2013; 
AgRg no AREsp 178937/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 04/09/2012; AgRg no AREsp 
122012/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 19/03/2012; AREsp 273783/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 04/10/2013, DJe 09/10/2013; REsp 1337506/PR (decisão monocrática), Rel. Minis-
tro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgado em 28/06/2013, DJe 01/08/2013; REsp 1330323/MG (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, julgado em 03/06/2013, DJe 10/06/2013; REsp 1376393 /MG (decisão monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, jul-
gado em 13/05/2013, DJe 16/05/2013; AREsp 181823/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado 
em 03/10/2012, DJe 09/10/2012; REsp 1227056/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado em 
14/05/2012, DJe 16/05/2012; REsp 1260720/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 01/08/2011, 
DJe 04/08/2011.
2) A ação de cobrança da complementação do seguro obrigatório (DPVAT) prescreve 
em três anos a contar do pagamento feito a menor.
 Julgados: AgRg no REsp 1309500/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 
24/09/2013; AgRg no AREsp 286200/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 06/06/2013; AgRg 
no AREsp 148184/GO, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 20/05/2013; EDcl no 
AREsp 53041/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 11/06/2013; AgRg no AREsp 286078/SP, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 07/05/2013; AgRg no REsp 1275728/PR, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 05/03/2013; AgRg no AREsp 221075/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 23/10/2012; AgRg no Ag 1375337/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 20/04/2012; AgRg no AREsp 70585/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 10/02/2012; AgRg no REsp 1199370/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 12/04/2011, DJe 28/04/2011. (VIDE SÚMULA ANOTADA)
1) A ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) prescreve em três anos. (Súmu-
la n. 405/STJ)
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 Julgados: AgRg no AREsp 23292/GO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/11/2013, 
DJe 25/11/2013; AgRg no AREsp 341788/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 
28/10/2013; AgRg no AREsp 377769/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 08/10/2013; AgRg 
no AREsp 378247/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 28/10/2013; AgRg no REsp 1305993/
MT, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 24/09/2013; AgRg no REsp 1332539/MG, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 10/09/2013; AgRg no AREsp 173988/GO, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 19/08/2013; AgRg no AREsp 221075/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 23/10/2012; AgRg no AREsp 166171/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 08/08/2012; AgRg no REsp 1199370/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 28/04/2011.
3) Nos casos de invalidez permanente, o termo inicial do prazo prescricional da ação 
de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) é a data em que o segurado teve ciência 
inequívoca da incapacidade laboral. 
 Julgados: AgRg no REsp 1390418/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 14/11/2013; AgRg 
no AREsp 341788/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 28/10/2013; AgRg no 
AREsp 378247/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 28/10/2013; AgRg no REsp 1305993/MT, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 24/09/2013; AgRg no REsp 1332539/MG, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 10/09/2013; AgRg no AREsp 269587/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1276742/GO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSE-
VERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 09/10/2012; AgRg no Ag 1335935/GO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 01/02/2011; REsp 1403514/MG (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
julgado em 30/09/2013, DJe 09/10/2013; AREsp 154453/MT (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 
30/04/2013, DJe 06/05/2013.
4) A verificação da data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade 
laboral, para fins de contagem do prazo prescricional da ação de cobrança do seguro 
obrigatório (DPVAT), demanda reexame fático-probatório, o que é vedado em sede 
de Recurso Especial.
 Julgados: AgRg no AREsp 341788/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 
28/10/2013; AgRg no AREsp 173988/GO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 
19/08/2013; AgRg no AREsp 151784/GO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 
24/06/2013; AgRg no REsp 1227349/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 03/06/2011; AREsp 
303275/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 12/11/2013, DJe 02/12/2013; AREsp 401873/
MG (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 23/09/2013, DJe 07/10/2013; REsp 1383135/MG (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 19/09/2013, DJe 25/09/2013; AREsp 322812/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, julgado em 07/05/2013, DJe 28/05/2013; AREsp 317595/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
julgado em 30/04/2013, DJe 07/05/2013.
5) O pedido do pagamento de indenização à seguradora suspende o prazo prescri-
cional da ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) até que o segurado tenha 
ciência da decisão.
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6) Em ação de cobrança objetivando indenização decorrente de seguro obrigatório 
(DPVAT), constitui faculdade do autor escolher entre os seguintes foros para ajuiza-
mento da ação: o do local do acidente ou o do seu domicílio (parágrafo único do art. 
100 do Código de Processo Civil), bem como, ainda, o do domicílio do réu (art. 94 do 
mesmo diploma).  (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - Tema 606)
 Julgados: REsp 1357813/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/09/2013, DJe 24/09/2013; AgRg 
no REsp 1240981/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 05/10/2012; AgRg no 
REsp 1195128/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 18/06/2012; CC 114844/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 03/05/2011; RESp 1416366/SP (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, julgado em 29/10/2013, DJe 11/11/2013; CC 128184/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, julgado em 22/10/2013, DJe 24/10/2013; CC 129054/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 
07/10/2013, DJe 10/10/2013; CC 122420/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 30/08/2013, DJe 05/09/2013; 
CC 129208/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 08/08/2013, DJe 12/08/2013; AREsp 277805/
MG (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgado em 01/02/2013, DJe 07/03/2013.  (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA Nº 532)
 Julgados: AgRg no REsp 1134518/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 25/09/2012; 
AgRg no REsp 1129675/GO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 24/02/2012; 
AgRg no AREsp 81215/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 07/02/2012; AgRg no 
REsp 1197496/GO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 19/05/2011; AgRg no REsp 
1072606/GO, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 16/03/2010; REsp 1090463/GO (decisão 
monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA; julgado em 13/11/2013, DJe 19/11/2013.(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊN-
CIA  N. 314 )  (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
7) O Ministério Público não tem legitimidade para pleitear, em ação civil pública, a 
indenização decorrente do seguro obrigatório (DPVAT) em benefício do segurado. 
(Súmula n. 470/STJ)
8) As seguradoras integrantes do consórcio do seguro obrigatório (DPVAT) são soli-
dariamente responsáveis pelo pagamento das indenizações securitárias.
 Julgados: REsp 1108715/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 28/05/2012; AgRg no 
Ag 870091/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2007, DJ 11/02/2008; AgRg no Ag 742443/
RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2006, DJ 24/04/2006; REsp 693391/RJ (decisão monocrática), 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 10/04/2013, DJe 30/04/2013;  REsp 1298399/RJ   (decisão monocrática),  Rel.  Ministro SIDNEI 
BENETI, julgado em 24/10/2012, DJe 09/11/2012; AREsp 127337/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
julgado em 27/08/2012, DJe 03/09/2012; REsp 895397/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado 
em 16/02/2011, DJe 23/02/2011. (VIDE INFORMATIVOS DE JURISPRUDÊNCIA N. 497, 472 E 126) 
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2)  O fato gerador da cobertura do seguro obrigatório (DPVAT) é o acidente causador 
de dano pessoal provocado por veículo automotor de via terrestre ou por sua carga, 
não importando se em movimento ou não.
 Julgados: AgRg no REsp 1318402/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 
05/09/2013; REsp 1182871/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe 10/05/2012; AgRg no 
Ag 1383630/ES, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/08/2011, DJe 10/08/2011; EDcl no REsp 1152986/
RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 19/05/2011; REsp 1271601/RS (decisão 
monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado em 04/09/2013, DJe 09/09/2013; AREsp 251400 (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, julgado em 30/11/2012, DJe 10/12/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 496)
3) Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT fluem a partir da citação. (Súmu-
la n. 426/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 - Tema 197)
 Julgados:  REsp 1120615 PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 26/11/2009 (jul-
gado sob o rito do art. 543-C do CPC); REsp 1098365 PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, 
DJe 26/11/2009 (julgado sob o rito do art. 543-C do CPC);  AgRg no REsp 1191598/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 18/04/2012; Rcl 5272/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/02/2012, 
DJe 07/03/2012; EDcl no Ag 1203267/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 
19/08/2011; AgRg no REsp 955345/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2007, DJ 18/12/2007; REsp 
1314998/MS (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado em 27/08/2013, DJe 04/09/2013; AREsp 
130402/MT (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgado em 01/08/2013, DJe 05/08/2013; AgRg no REsp 
1285797/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 08/04/2013, DJe 17/04/2013; REsp 1040289/SP (de-
cisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 10/09/2012, DJe 12/09/2012; REsp 1336871/SP (decisão monocrática), Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, julgado em 28/08/2012, DJe 04/09/2012.(VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
Edição n. 08                                                                                                                                                                                               Brasília,  06 de março de 2014.
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 1º/11/2013.
1)  As seguradoras integrantes do consórcio do seguro DPVAT são solidariamente re-
sponsáveis pelo pagamento das indenizações securitárias. 
 Julgados:  REsp 1108715/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, Julgado em 15/05/2012,DJE 28/05/2012; AgRg no 
Ag 870091/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA,Julgado em 20/11/2007,DJ 11/02/2008; AgRg no Ag 742443/
RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, Julgado em 04/04/2006,DJ 24/04/2006. 
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4) A indenização decorrente do seguro obrigatório  (DPVAT) deve ser apurada com 
base no valor do salário mínimo vigente na data do evento danoso, observada a atu-
alização monetária até o dia do pagamento.
 Julgados: AgRg no AREsp 221040/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 
05/09/2013; EDcl no REsp 1323386/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 
28/06/2013; EDcl no REsp 1276157/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 05/11/2012; AgRg 
no REsp 1114061/MT, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 13/08/2012; AgRg 
no AREsp 113281/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 13/04/2012; REsp 1245817/MG, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/03/2012, DJe 14/03/2012; AREsp 443019/SP (decisão monocrática), 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 29/11/2013, DJe 06/12/2013; REsp 1356791/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro VILLAS BÔAS 
CUEVA, julgado em 07/08/2013, DJe 19/08/2013; AREsp 314740/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado 
em 30/04/2013, DJe 08/05/2013; AREsp 239395/SP (decisão monocrática), julgado em 15/10/2012, DJe 08/11/2012. (VIDE INFORMATI-
VOS DE JURISPRUDÊNCIA N. 409 e 435) 
5) A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será 
paga de forma proporcional ao grau da invalidez.  (Súmula n. 474/STJ) (Tese julgada 
sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 - Tema 542)
 Julgados:  REsp 1246432 RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, Julgado em 22/05/2013, DJE 27/05/2013 
(tese julgada sob o rito do art. 543-C); AgRg no AREsp 202950/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julga-
do em 20/08/2013, DJe 29/08/2013; EDcl no AREsp 205409/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 06/08/2013, DJe 22/08/2013; AgRg no AREsp 132494/GO, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 19/06/2012, 
DJe 26/06/2012; AgRg no AREsp 133661/GO, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 
20/06/2013; EDcl nos EDcl no REsp 1369627/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 
04/06/2013; AgRg no AREsp 260365/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 26/02/2013; REsp 
1241305/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 11/12/2012; AgRg no REsp 1254462/PR, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 03/10/2012; EDcl no AREsp 66309/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 01/08/2012. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
6) Em situações de invalidez parcial, é correta a utilização de tabela do Conselho Na-
cional dos Seguros Privados (CNSP) para redução proporcional da indenização do 
seguro obrigatório (DPVAT).
 Julgados: AgRg no AREsp 235420/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 25/10/2013; EDcl 
nos EDcl no REsp 1369627/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 04/06/2013; AgRg no 
AREsp 260365/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 26/02/2013; AgRg no AREsp 148287/GO, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 25/05/2012; AgRg no AREsp 20628/MT, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 24/11/2011; REsp 1101572/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 25/11/2010; RESp 1314998/MS (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, julgado em 27/08/2013, DJe 04/09/2013; AREsp 1556/MT (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, julgado em 09/06/2011, DJe 30/06/2011.
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7) No caso de reembolso de despesas de assistência médica e suplementares (DAMS), 
não há como ser adotada a tabela do Conselho Nacional dos Seguros Privados (CNSP) 
que limita o teto indenizatório a valor inferior ao máximo previsto em lei para o se-
guro obrigatório (DPVAT).
 Julgados: AgRg no REsp 1179325/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 14/06/2013; 
REsp 1139785/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Rel. p/ Acórdão Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 11/12/2012, DJe 01/02/2013; AREsp 205436/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado em 
15/08/2013, DJe 22/08/2013. 
8) No caso de reembolso de despesas de assistência médica e suplementares (DAMS), 
enquanto não houver permissão legal para adoção de uma tabela de referência que 
delimite as indenizações a serem pagas pelas seguradoras, o valor máximo previsto 
em lei não pode ser reduzido por resoluções.
 Julgados: AgRg no REsp 1179325/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 14/06/2013; 
REsp 1139785/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Rel. p/ Acórdão Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 11/12/2012, DJe 01/02/2013; AREsp 205436/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado em 
15/08/2013, DJe 22/08/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 511)
9) A falta de pagamento do prêmio do seguro obrigatório de Danos Pessoais Causa-
dos por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT) não é motivo para a recusa 
do pagamento da indenização. (Súmula n. 257/STJ)
 Julgados: REsp 1314998/MS (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado em 27/08/2013, 
DJe 04/09/2013; REsp 693391/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 10/04/2013, DJe 30/04/2013; REsp 
934772/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 01/08/2011, DJe 01/08/2011; REsp 664062/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 14/12/2004, DJe 17/12/2004. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS) (VIDE INFORMA-
TIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 435)
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1)  A seguradora não pode se eximir do dever de indenizar, alegando omissão de 
doenças preexistentes por parte do segurado, se dele não exigiu exames clínicos 
prévios, salvo quando restar comprovado que ele agiu de má-fé. 
 Julgados: AgRg no REsp 1358243/PB, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA,  julgado em 19/11/2013, DJe 06/12/2013; 
AgRg no REsp 1100699/SP, Rel. Ministro VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA,  julgado em 19/11/2013, DJe 28/11/2013; EDcl no ARE-
sp 116948/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em  13/08/2013, DJe 20/08/2013; AgRg no AREsp 
104987/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,  julgado em 07/03/2013, DJe 18/03/2013; AgRg no REsp 1229978/SP, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,  julgado em 27/11/2012, DJe 04/12/2012; AgRg no AREsp 149893/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUAR-
TA TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 31/10/2012;  AgRg no AgRg no Ag 1271941/RS, Rel. Ministra ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 28/08/2012, DJe 03/09/2012;  AgRg no REsp 1186876/PB, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, jul-
gado em 14/08/2012, DJe 20/08/2012; AgRg no Ag 1228730/PB, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,   julgado em 26/06/2012, 
DJe 01/08/2012; EDcl no Ag 1251211/ES, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 
02/03/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 529)
2)  O simples atraso no pagamento de prestação do prêmio do seguro não impor-
ta em desfazimento automático do contrato, sendo necessária, ao menos, a prévia 
constituição em mora do contratante pela seguradora, mediante interpelação. 
 Julgados: AgRg no AREsp 413276/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 03/12/2013; AgRg 
no AREsp 141194/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA,  julgado em 15/08/2013, DJe 26/08/2013;  AgRg no 
AREsp 292544/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,  julgado em 23/04/2013, DJe 27/05/2013 ; AgRg no REsp 1255936/PE, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA,  julgado em 19/02/2013, DJe 25/02/2013; AgRg no REsp 1111576/SP, 
Rel. Ministra ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 02/10/2012 ; REsp 1224195/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 01/02/2012;  AgRg no Ag 1334552/SP, Rel. Ministro NANCY ANDRIGHI, TER-
CEIRA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 02/05/2011;  AgRg no REsp 926637/SP, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA,  julgado em 04/05/2010, DJe 17/05/2010; REsp 1109436/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 06/11/2013; DJe 19/11/2013;  AREsp 328414/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI,  QUARTA TUR-
MA, julgado em 06/06/2013, DJe 14/06/2013.
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3) A ocorrência do suicídio antes do prazo bienal previsto no art. 798, caput, do CC/2002 
não exime, por si só, a seguradora do dever de indenizar, sendo imprescindível a com-
provação da premeditação por parte do segurado, ônus que recai sobre a seguradora. 
 Julgados: EDcl no AREsp 225671/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 
13/06/2013; AgRg no AREsp 56663/RS, Rel. Ministro VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 24/04/2013; 
AgRg no Ag 1166827/RS, Rel. ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 13/11/2012; AgRg no REsp 
1245369/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 08/10/2012 ; AgRg no AREsp 
106483/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,  julgado em 26/06/2012, DJe 29/06/2012; AgRg no AREsp 83109/RS, Rel. Ministro SIDNEI BE-
NETI , TERCEIRA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 27/02/2012;  AgRg no AREsp 42273/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUAR-
TA TURMA,  julgado em 18/10/2011, DJe 25/10/2011;  AREsp 235896/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA,  julgado em 16/12/2013, DJe  03/02/2014;  REsp 1150272/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TUR-
MA, julgado em 20/08/2013, DJe 26/08/2013; AREsp 298284/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 06/06/2013, DJe 11/06/2013. (Vide súmulas n. 105 do STF e 61 do STJ) (VIDE INFORMATIVOS DE JURISPRUDÊNCIA N. 440, 469 
e 470)
4) O pedido do pagamento de indenização à seguradora suspende o prazo de 
prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão. (Súmula n. 229/STJ)
 Julgados:  EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 843295/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,  julgado em 04/02/2014, 
DJe 18/02/2014; AgRg no REsp 1079733/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
04/02/2014; AgRg no AREsp 428027/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/12/2013; DJe 19/12/2013;  AR 
2999/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA,  julgado em 27/11/2013, DJe DJe 12/12/2013; EDcl no AREsp 
53726/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,  julgado em 03/10/2013, DJe 22/10/2013;  AgRg no REsp 978650/BA, Rel. 
Ministro VILLAS BÔAS CUEVA,  TERCEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 11/12/2012; EDcl no AgRg no REsp 1229664/PR, Rel. Minis-
tro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/10/2012; DJe 09/10/2012; AgRg no AREsp 149893/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,   julgado em 18/10/2012, DJe 31/10/2012;  AgRg no REsp 1236485/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA,   julgado em 02/08/2011,  DJe 09/08/2011. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS) 
5) O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em que o 
segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral. (Súmula n. 278/STJ)
 Julgados: EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 843295/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,  julgado em 04/02/2014, 
DJe 18/02/2014;   AgRg no REsp 1079733/SP, Rel. Ministra  ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado em 17/12/2013,DJe 04/02/2014 
; AgRg no AREsp 222932/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA,  julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014; AgRg 
no AREsp 428027/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI TERCEIRA TURMA,  julgado em 10/12/2013, DJe 19/12/2013;  REsp 1123342/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,  QUARTA TURMA,  julgado em 08/10/2013, DJe 06/11/2013;  AgRg no AREsp 173988/GO, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 19/08/2013;  AgRg no REsp 978650/BA, Rel. Ministro VIL-
LAS BÔAS CUEVA,  TERCEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 11/12/2012;  AgRg no AREsp 149893/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA,  julgado em 18/10/2012, DJe 31/10/2012; EDcl no AgRg no REsp 1229664/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVER-
INO,  TERCEIRA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 09/10/2012; REsp 1137113/SC, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA, 
julgado em 13/03/2012, DJe 22/03/2012. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
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6) O pedido dirigido à seguradora para que reconsidere indenização securitária não 
suspende o prazo prescricional de ação em que se pleiteia a indenização denegada. 
 Julgados: AgRg no REsp 968239/ES, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 18/09/2012 DJe 17/10/2012;  AgRg no 
Ag 1312098/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 18/08/2011; AgRg no AgRg no REsp 
798957/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,  julgado em 14/11/2006, DJe 27/11/2006; AgRg no AREsp 249854/MG 
(decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,  julgado em 31/05/2013, DJe 10/06/2013; Ag 1360667/PR (decisão 
monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/10/2011, DJe 04/11/2011; Ag 1224300/MG 
(decisão monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA,  julgado em 26/02/2010, DJe 08/03/2010. 
7) O conceito de acidente pessoal delimitado em cláusula de contrato de seguro não 
pode ser interpretado em sede de recurso especial tendo em vista o óbice da Súmula 
5/STJ.
 Julgados: AgRg no Ag 1340291/MG, Rel. Ministro VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 28/05/2012; 
AgRg no REsp 727300/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 19/12/2008; AREsp 137226/MS 
(decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/12/2013, DJe 04/12/2013;  REsp 
1171431/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/11/2013, DJe 09/12/2013; AREsp 
17130/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 04/09/2013; AREsp 149705/
SP (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTÔNIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA,  julgado em 16/08/2012, DJe 20/08/2012; AREsp 
163320/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,  julgado em 13/06/2012, DJe 18/06/2012;  Ag 
1340265/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro RAÚL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/06/2011, DJe 22/06/2011; REsp 914386/
SP (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 25/08/2010; REsp 
1144501/RS (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/06/2010, DJe 03/08/2010.
8) Ressalvada a hipótese de efetivo agravamento do risco, a seguradora não se exime 
do dever de indenizar em razão da transferência do veículo sem a sua prévia comuni-
cação. (Súmula n. 465/STJ)
 Julgados: AgRg no AREsp 351005/SC, Rel. Ministro SDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 06/09/2013; AgRg 
nos EREsp 771375/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2012, DJe 10/09/2012; AgRg no 
AgRg no REsp 1050457/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 10/09/2010; REsp 1116169/SP 
(decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 24/06/2013, DJe 01/07/2013;  REsp 1001984/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 29/04/2011, DJe 12/05/2011; Ag 1294145/MG (decisão 
monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2010, DJe 25/11/2010. (VIDE SÚMULAS 
ANOTADAS)
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9) É abusiva a negativa de renovação ou a modificação súbita do contrato de seguro 
de vida, mantido sem alterações ao longo dos anos, por ofensa aos princípios da boa-
fé objetiva, da cooperação, da confiança e da lealdade. 
 Julgados: AgRg no AREsp 236886/SP, Rel. Ministro ANTÔNIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 
28/11/2013; AgRg no AREsp 165361/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 
17/12/2013;  AgRg no REsp 1408753/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA,  julgado em 19/11/2013, DJe 06/12/2013;  AgRg 
no AREsp 218712/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA,  julgado em 03/10/2013, DJe 10/10/2013; AgRg no 
AREsp 193379/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 09/05/2013;  EDcl no 
AgRg no Ag 1180672/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,  julgado em 15/05/2012, DJe 22/05/2012; AREsp 469691/
MG (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 17/02/2014, DJe  21/02/2014; AREsp 96690/SP 
(decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,  julgado em 26/02/2013, DJe 28/02/2013; Ag 1372463/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,  julgado em 17/03/2011, DJe 03/05/2013. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 467)
10) Em ação de reparação de danos, a seguradora possui legitimidade para figurar no 
pólo passivo da demanda em litisconsórcio com o segurado, apontado causador do 
dano. 
 Julgados: REsp 710463/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 18/04/2013;  REsp 1187769/
AM (decisão monocrática), Rel. Ministro VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA,  julgado em 11/03/2013, DJe 15/03/2013; EDcl no AREsp 
73995/GO (decisão monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/12/2012, DJe 13/12/2012; AREsp 19413/
RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTÔNIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 24/05/2012, DJe 28/05/2012.
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1) É necessária a cientificação do garante acerca da venda do bem dado em alienação 
fiduciária para que persista sua responsabilidade por eventual saldo devedor. 
 Julgados:  REsp 844778/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/03/2007, DJe 26/03/2007; REsp 749199/
SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 25/03/2011; REsp 1214180/PR (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2011, Dje 23/03/2011.
2) Nos contratos firmados na vigência da Lei n. 10.931/2004, que alterou o art. 3º, §§ 
1º e 2º, do Decreto-lei n. 911/1969, compete ao devedor, no prazo de cinco dias após 
a execução da liminar na ação de busca e apreensão, pagar a integralidade da dívida 
– entendida esta como os valores apresentados e comprovados pelo credor na ini-
cial –, sob pena de consolidação da propriedade do bem móvel objeto de alienação 
fiduciária. (Tese julgada  sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 - Tema 722)
 Julgados: REsp 1418593/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 27/05/2014 (recur-
so repetitivo);  AgRg no REsp 1421452/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 14/05/2014;  AgRg 
no REsp 1424651/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 17/03/2014; AgRg no REsp 1418546/
MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 17/02/2014;  AgRg no REsp 1398434/
MG, Rel. Ministro ANTÔNIO CARLOS FERREIRA,QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 11/02/2014; AgRg no REsp 1151061/MS, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 12/04/2013; AgRg no REsp 1249149/PR, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCERIA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 09/11/2012; REsp 1444200/PE (decisão 
monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 07/05/2014; AgRg no AGREsp 436018/SC 
(decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 22/04/2014; REsp 1424531/MS 
(decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 14/04/2014. (VIDE INFORMA-
TIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 540)
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5) É cabível reconvenção na ação de busca e apreensão.
 Julgados: AgRg no Ag 1330819/RO, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 06/05/2011;  REsp 801374/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
06/04/2006, DJe 02/05/2006; REsp 1406543/RS (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 03/02/2014, DJe 
10/02/2014; Ag 1276046/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 06/05/2010, DJe 12/05/2010; 
REsp 788579/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, julgado em 17/12/2007, DJe 01/02/2008.
3) É possível a conversão da ação de busca e apreensão em ação de depósito quando 
o bem se encontra na posse do devedor e em péssimo estado de conservação. 
 Julgados: REsp 916107/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 19/04/2012; REsp 
654741/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCERIA TURMA, julgado em 13/02/2007, DJe 23/04/2007; REsp 1428305/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/05/2014, DJe 14/05/2014; REsp 1297404/SP 
(decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,  julgado em 04/09/2013, DJe 30/09/2013; AGREsp 292443/MG (de-
cisão monocrática), Rel. Ministro ANTÔNIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 26/03/2013, DJe 02/04/2013; REsp 1192198/
PR (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 14/03/2011, DJe 18/03/2011; REsp 1231022/PR (decisão 
monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/02/2011, DJe 09/03/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 310)
4) É possível a conversão da ação de busca e apreensão em ação de depósito e o 
prosseguimento da cobrança nos próprios autos, pelo equivalente em dinheiro, no 
caso de desaparecimento do bem dado em garantia.
 Julgados:  AgRg no Ag 1309620/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 24/05/2013; 
AGREsp  477577/RO (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/02/2014, DJe 11/03/2014; 
REsp 1132276/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2014, DJe 28/02/2014; 
REsp 1203589/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 
05/09/2013; AI 1249048/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 10/06/2013, DJe 01/07/2013; 
REsp 878321 (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 30/11/2011, DJe 07/12/2011; AI 1093002/
SP, (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/02/2011, DJe 18/02/2011; REsp 
995295/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGUI, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/10/2008, DJe 20/11/2008. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 95)
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6 ) Na ação de busca e apreensão de bem alienado fiduciariamente, é possível a dis-
cussão sobre a legalidade de cláusulas contratuais como matéria de defesa.
 Julgados: AgRg no AgRg no Ag 1209799/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 
05/12/2013; REsp 1296788/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 21/11/2012; 
AgRg no REsp 1073427/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 15/05/2012; REsp 1429533/MG (de-
cisão monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2014, DJe 26/03/2014; REsp 1227455/MT (decisão 
monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2013, DJe 17/06/2013; REsp 1148137/SP 
(decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2013, DJe 20/02/2013; REsp 1263210/
MG (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA,  julgado em 03/09/2012, DJe 13/09/2012; 
REsp 1205537/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA,  julgado em 20/10/2010, DJe 
05/11/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 509)
8) É válido, para caracterização da mora,  o protesto do título efetivado por edital, 
desde que comprovado nos autos que foram esgotadas todas as tentativas para a 
localização do devedor. 
 Julgados: AgRg no AREsp 357407/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 
03/02/2014; AgRg no AREsp 365727/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
24/10/2013; AgRg no AREsp 368734/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 10/10/2013;  AgRg 
no AREsp 331779/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 14/08/2013; AgRg no ARE-
sp 130820/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 29/10/2012; AgRg no AREsp 65263/MS, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 17/09/2012; AgRg no Ag 1375431/SE, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 09/04/2012; AREsp 477564/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/05/2014, DJe 14/05/2014;  AREsp 427187/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/05/2014, DJe 12/05/2014; AREsp 448218/RS (decisão monocrática), 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2013, DJe 04/02/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
436)
7 ) A simples propositura da ação de revisão de contrato não inibe a caracterização da 
mora do autor. (Súmula n. 380/STJ)
 Julgados: AgRg no AREsp 425044/MS, Rel. Ministro ANTÔNIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 
11/02/2014; AgRg no AREsp 272721/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 13/03/2013; 
AgRg no REsp 1292616/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 05/09/2012; REsp 1434127/RS 
(decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 14/04/2014, DJe 02/05/2014; AGREsp 468318/MS (decisão 
monocrática) Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/03/2014, DJe 07/04/2014; AGREsp 428898/
MS (decisão monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2013, DJe 19/02/2014; AGREsp 457559/RS 
(decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/02/2014, DJe 18/02/2014; AREsp 
440777/MA (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 29/11/2013, DJe 05/12/2013; RESp 1341570/
RS (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/04/2013, DJe 12/04/2013; REsp 
1266200/SE (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ADNRIGHI,  TERCEIRA TURMA, julgado em 10/09/2012, DJe 19/09/2012. (VIDE 
SÚMULAS ANOTADAS) 
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9)   É válida, para  caracterização da mora, a notificação extrajudicial expedida por in-
termédio do Cartório de Títulos e Documentos e entregue no domicilio do devedor, 
dispensada sua notificação pessoal.
 Julgados: AgRg no AREsp  350109/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 29/04/2014; AgRg 
no AREsp 262225/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 28/02/2014; AgRg 
no AREsp 418617/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 24/02/2014; AgRg no AREsp 385511/
RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014; AgRg no AREsp 416645/SC, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 24/02/2014; AgRg no AREsp 425044/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 11/02/2014; REsp 1184570/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUN-
DA SEÇÃO, julgado em 09/05/2012, DJe 15/05/2012; AREsp 305485/GO (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
julgado em 22/04/2014, DJe 29/04/2014; EREsp 115151/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado 
em 14/04/2014, DJe 29/04/2014; AREsp 433112/RS (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, QUARTA TURMA, julgado em 
28/11/2013, DJe 16/12/2009.
10) A mora do devedor, nos contratos de alienação fiduciária, constitui-se ex re, decor-
rendo do simples vencimento do prazo para pagamento. 
 Julgados: AgRg no AREsp 385511/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014; AgRg 
no REsp 1194119/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013; AgRg no REsp 
1028516/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 06/11/2013; AgRg no AREsp 368734/
SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 10/10/2013; AREsp 52058/RS (decisão monocrática), Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgado em 30/04/2014, DJe 06/05/2014; AREsp 63931/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, julgado em 07/10/2013, DJe 11/10/2013; REsp 942505/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA,  julgado em 06/06/2013, DJe 27/09/2013; REsp 1177755/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/02/2011, DJe 11/03/2011; REsp 870618/RS (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
julgado em 18/03/2009, DJe 26/03/2009. (VIDE INFORMATIVOS DE JURISPRUDÊNCIA N. 67 E 106)
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1) A notificação destinada a comprovar a mora nas dívidas garantidas por alienação 
fiduciária dispensa a indicação do valor do débito. (Súmula n. 245/STJ)
 Julgados: AgRg no REsp 1028516/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 
06/11/2013; AgRg no AREsp 167032/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 18/10/2013; 
AgRg no AREsp 350764/MS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 02/10/2013;  AgRg no AREsp 
150890/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013; AgRg no AREsp 139807/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 05/12/2012; REsp 810717/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/08/2006, DJ 04/09/2006; AREsp 226492/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014;  AG 1161984/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/08/2010, DJe 05/08/2010. (VIDE INFORMATIVOS DE JURISPRUDÊNCIA N. 67 e 90) (VIDE 
SÚMULAS ANOTADAS)
2) O reconhecimento da abusividade de qualquer encargo cobrado no período de 
normalidade do contrato descaracteriza a mora, inviabilizando a ação de busca e 
apreensão.
 Julgados: AgRg no REsp 1402404/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 
03/04/2014;  AgRg no AREsp 326567/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 19/03/2014; AgRg no 
AREsp 425044/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 11/02/2014; REsp 1396500/
PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 06/11/2013; AgRg no REsp 1021132/RS, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 10/10/2013;  AgRg no REsp 1092891/RS, Rel. Ministro LUIS FE-
LIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 14/02/2013; AgRg no REsp 1186368/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 20/08/2012; AgRg no REsp 1270295/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 27/06/2012; AgRg no REsp 1073427/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 08/05/2012, DJe 15/05/2012; REsp 1454900/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 29/05/2014, DJe 04/06/2014.
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4) O procedimento da Busca e Apreensão do Decreto-Lei n. 911/69 somente é 
aplicável quando o credor fiduciário for instituição financeira lato sensu ou pessoa 
jurídica de direito público titular de créditos fiscais e previdenciários.
 Julgado: REsp 1101375/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 01/07/2013. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 526) 
3) Na ação de busca e apreensão a comprovação da mora pode ser analisada de 
ofício. 
 Julgados:  EDcl no REsp 1203163/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 06/09/2013; AgRg 
no REsp 1158984/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/09/2011, DJe 21/09/2011;  REsp 
1406543/RS  (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 03/02/2014, DJe 10/02/2014.
5) A notificação extrajudicial  entregue no endereço do devedor, por via postal e com 
aviso de recebimento, é válida quando realizada por Cartório de Títulos e Documen-
tos de outra Comarca, mesmo que não seja aquele do domicílio do devedor. (Tese 
julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 - Tema 530)
 Julgados:  AgRg no AREsp 452019/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 
10/04/2014; AgRg no AREsp 420401/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 04/04/2014; 
AgRg no AREsp 381655/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 26/03/2014; 
EDcl no AREsp 356591/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 06/03/2014; AgRg 
no REsp 1368163/MG, Rel. Ministro VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA,  julgado em 06/08/2013, DJe 28/10/2013; AgRg no AREsp 
350764/MS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 02/10/2013;  AgRg no AREsp 191607/DF, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 23/04/2013; AgRg no REsp 1322342/MA, Rel. Minis-
tro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 15/03/2013; AgRg no REsp 1292616/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 05/09/2012; AgRg no AREsp 113556/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 17/05/2012, DJe 23/05/2012.
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6) O ajuizamento de ação de revisão de contrato de alienação fiduciária não obsta a 
ação de busca e apreensão.
 Julgados:  AREsp 479707/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 05/05/2014; 
AREsp 41319/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 11/10/2013;  Ag 1232835/MS, Rel. Minis-
tro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 19/05/2011;   Ag 1041338/MS, Rel.  Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/10/2008, DJe 01/12/2008; AREsp 484626/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 14/04/2014;  REsp 1397509/MS (decisão monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 30/09/2013, 09/10/2013; AREsp 420476/MS (decisão monocrática), Rel. Ministro VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, Julgado em 02/12/2013, DJe 12/12/2013; AREsp 425162/MS (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2013, DJe 06/12/2013;  AREsp 400234/RS(decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA. julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013.
7) Extinta a ação de busca e apreensão pelo posterior pagamento das prestações em 
atraso, o réu responde pela sucumbência em função do princípio da causalidade.
Julgados:  EDcl nos EDcl no Ag 1283257/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 
31/03/2014; REsp 1347368/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 05/12/2012.
8) O credor fiduciário responde pelas despesas de guarda e conservação em pátio 
privado de veículo alienado fiduciariamente em virtude de cumprimento de liminar 
de busca e apreensão.
 Julgados: AgRg no REsp 1016906/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/11/2013, 
DJe 21/11/2013; REsp 1045857/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 25/04/2011; REsp 
1273209/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2014, DJe 05/12/2014; Ag 1384102/
RJ (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 14/03/2014, DJe  26/03/2014. (VIDE INFOR-
MATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 469) 
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9) A comprovação da mora é imprescindível à busca e apreensão do bem alienado 
fiduciariamente. (Súmula n. 72/STJ)
 Julgados: AgRg no AREsp 326247/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 
12/05/2014; AgRg no AREsp 443595/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 
02/05/2014; REsp 1396500/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 06/11/2013; AgRg no AREsp 
331779/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 14/08/2013; AgRg no AREsp 117908/RS, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 27/08/2012; AREsp 488292/RS (decisão monocrática), Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/05/2014,  DJe 27/05/2014; AREsp 143736/SC (decisão monocrática), Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/10/2013, DJ 05/11/2013; AREsp 127632/RS (decisão monocráti-
ca) , Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2013, DJ 29/05/2013; AgRg no REsp 841869/RS 
(decisão monocrática) , Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 28/09/2012. (VIDE SÚMULAS ANOTA-
DAS)
10) Admite-se a manutenção dos bens garantidores da alienação fiduciária na posse 
do devedor se demonstrada a indispensabilidade de tais bens para o exercício da 
empresa.
 Julgados:  AgRg no CC 127629/MT, Rel. Ministro JOÃO OTAVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/04/2014, DJe 
25/04/2014; AgRg no REsp 1193791/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011; 
CC 110392/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 22/03/2011;  AgRg no Ag 840112/RS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 11/02/2009; REsp 1349709/SP (decisão monocrática), Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 17/06/2014; CC 128890/MG (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/05/2014, DJe 15/05/2014; AG 1409158/MG (decisão 
monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 25/10/2012, DJe 08/11/2012; REsp 1185171/MG (decisão monocrática), 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 31/05/2010, DJe 08/06/2010.
11) Extingue-se sem julgamento de mérito a ação de busca e apreensão quando o 
autor, intimado pessoalmente, deixa de promover a citação do réu no prazo consig-
nado pelo juízo, não sendo aplicável a Súmula n. 240 do STJ. 
 Julgados: AgRg no AREsp 327394/SE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 
11/11/2013; AgRg no AREsp 309971/ES, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 01/07/2013; 
REsp 1453657/MA (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 15/05/2014, DJe 19/05/2014; AREsp 508036/RS (de-
cisão monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, julgado em 14/05/2014, DJe 26/05/2014; AREsp 459985/MS (decisão monocrática), Rel. 
Ministro VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 13/05/2014, DJe 28/05/2014; REsp 1405280/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTO-
NIO CARLOS FERREIRA, julgado em 07/05/2014, DJe 27/05/2014; AREsp 492852/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚ-
JO, julgado em 28/04/2014, DJe 07/05/2014; AREsp 374296/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado 
em 31/03/2014, DJe 08/04/2014; Ag 1324382/MG (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 19/10/2010, DJe 
22/10/2010.
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As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Precedentes: EDcl no REsp 1084059/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 
23/04/2013; AgRg no Ag 1249531/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 07/12/2010; REsp 
473984/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 08/11/2010; REsp 971926/
SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2010, DJe 22/02/2010; REsp 1004908/SC, Rel. Ministro JOSÉ DEL-
GADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 21/05/2008; REsp 931196/RJ, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 08/04/2008, DJe 16/05/2008; REsp 511023/PA, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2005, 
DJe 12/09/2005; REsp 436194/MG, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2005, DJ 30/05/2005; REsp 
1377344/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 26/02/2015, DJe 08/04/2015; AgRg no REsp 
1485397/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 05/03/2015, DJe 27/03/2015. (VIDE INFORMA-
TIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 449)
2) Os integrantes da entidade familiar residentes no imóvel protegido pela Lei n. 
8.009/90 possuem legitimidade para se insurgirem contra a penhora do bem de 
família.
 Precedentes: AgRg no AREsp 516272/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
13/06/2014; AgRg no REsp 1210101/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 
26/09/2012; REsp 1186225/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 13/09/2012;     EREsp 
679456/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/06/2011, DJe 16/06/2011; REsp 1305090/MT (decisão 
monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 28/08/2015, DJe 15/09/2015; REsp 1097965/RS (decisão 
monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 13/08/2015, DJe 21/08/2015; AREsp 656178/MG (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 29/04/2015, DJe 05/05/2015; AREsp 562460/SP (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgado em 08/10/2014, DJe 31/10/2014;  REsp 1243722/SP (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 31/10/2012, DJe 09/11/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 503)
1) A impenhorabilidade do bem de família prevista no art. 3º, III, da Lei n. 8.009/90 
não pode ser oposta ao credor de pensão alimentícia decorrente de vínculo familiar 
ou de ato ilícito.
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 Precedentes: AgRg no AREsp 422729/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 
04/09/2014; REsp 1367538/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 12/03/2014;
AgRg no AREsp 215854/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 16/10/2012; REsp 
714515/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 10/11/2009, DJe 07/12/2009; REsp 1095611/SP, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2009, DJe 01/04/2009; AREsp 483631/RJ (decisão monocrática), 
Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), julgado em 16/07/2015, DJe 06/08/2015; ARE-
sp 620598/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 30/06/2015, DJe 03/08/2015; AREsp 509528/RS (decisão 
monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado em 30/03/2015, DJe 14/04/2015; AREsp 593650/SP (decisão monocrática), 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 13/02/2014, DJe 03/03/2015. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
4) É impenhorável o único imóvel residencial do devedor que esteja locado a 
terceiros, desde que a renda obtida com a locação seja revertida para a subsistência 
ou a moradia da sua família (Súmula 486/STJ).
 Precedentes: AgRg no REsp 606301/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 19/09/2013; 
REsp 875687/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 22/08/2011; Rcl 4374/MS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/02/2011, DJe 20/05/2011; REsp 836576/MS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/11/2007, DJ 03/12/2007; REsp 831157/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado 
em 03/05/2007, DJe 18/06/2007; AgRg no Ag 822465/RJ, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/04/2007, DJe 
10/05/2007;  REsp 488820/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/11/2005, DJ 28/11/2005;  REsp 589849/RJ, 
Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 28/06/2005, DJe 22/08/2005; AREsp 568373/RJ (decisão monocrática), 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado em 02/02/2015, DJe 10/02/2015; REsp 1476258/DF (decisão monocrática), Rel. Ministra 
ISABEL GALLOTTI, julgado em 21/11/2014, DJe 27/11/2014.
3) A proteção contida na Lei n. 8.009/1990 alcança não apenas o imóvel da família, 
mas também os bens móveis indispensáveis à habitabilidade de uma residência e os 
usualmente mantidos em um lar comum.
 Precedentes: AgRg no REsp 1487718/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 
04/08/2015;  AgRg no AREsp 683843/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 27/05/2015;
AgRg nos EDcl no AREsp 563900/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 28/10/2014; 
AgRg no REsp 1305389/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 27/03/2014; EDcl 
no Ag 1179583/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 24/05/2012;  AREsp 698780/SP 
(decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 14/08/2015, DJe 28/08/2015;  AREsp 709829/RS (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 29/05/2015, DJe 05/06/2015;  AREsp 397000/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, julgado em 22/05/2015, DJe 28/05/2015; AREsp 607732/GO (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
julgado em 18/11/2014, DJe 02/12/2014. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
5) A vaga de garagem que possui matrícula própria no registro de imóveis não 
constitui bem de família para efeito de penhora. (Súmula 449/STJ)
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 Precedentes: REsp 1021440/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 20/05/2013; AgRg 
no Ag 1185028/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 01/06/2010, DJe 30/06/2010; REsp 1036376/
MG, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2009, DJe 23/11/2009; REsp 790608/SP, Rel. Ministro JOSÉ 
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/02/2006, DJ 27/03/2006, REPDJ 11/05/2006; REsp 1327853/RS  (decisão monocrática), Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 27/08/2014, DJe 04/09/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 524)
7) A impenhorabilidade do bem de família é oponível às execuções de  sentenças 
cíveis decorrentes de atos ilícitos,  exceto nas hipóteses em houve o prévio reconhe-
cimento do ato na esfera penal.
 Precedentes: REsp 1440786/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 27/06/2014;  AgRg 
no AREsp 91178/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 05/09/2012;  AgRg no Ag 1176507/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 21/03/2011; AgRg no Ag 1254681/MS, Rel. Ministro ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 18/10/2010;  ARESP 710721/SC  (decisão monocrática), Rel. Minis-
tro MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 19/06/2015, DJe 24/06/2015; RESP 1521389/MG  (decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, julgado em 31/03/2015, DJe 10/04/2015; ARESP 652420/SP  (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
julgado em 02/03/2015, DJe 25/03/2015.
8) A exceção à impenhorabilidade prevista no artigo 3º, II, da Lei n. 8.009/90 abrange 
o imóvel objeto do contrato de promessa de compra e venda inadimplido.
 Precedentes: AgRg no REsp 1341070/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2013, 
DJe 11/09/2013;  AgRg no AREsp 301580/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 18/06/2013; EDcl 
no REsp 1084059/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 23/04/2013; REsp 1126173/
MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 12/04/2013; REsp 950663/SC, Rel. Minis-
tro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 23/04/2012; EDcl no Ag 1180270/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 19/05/2011; AREsp 707510/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, julgado em 29/05/2015, DJe 09/06/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 543) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
6) O conceito de impenhorabilidade de bem de família abrange também o imóvel 
pertencente a pessoas solteiras, separadas e viúvas. (Súmula 364/STJ)
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 Precedentes: REsp 1401815/ES, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 13/12/2013; AgRg no 
AgRg no AREsp 198372/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 18/12/2013; AgRg no REsp 1196942/
MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 21/11/2013; EDcl no Ag 1384275/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 20/03/2012; AgRg no Ag 1041751/DF, Rel. Minis-
tro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 06/04/2010, DJe 19/04/2010; AgRg no Ag 1164999/SP, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe 16/10/2009; AREsp 579772/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
julgado em 30/03/2015, DJe 07/04/2015; AREsp 568361/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 
04/12/2014, DJe 10/12/2014; AREsp 163741/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgado em 14/12/2012, 
DJe 01/02/2013; Ag 1076532/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 28/03/2012, DJe 11/04/2012.
10) O fato do terreno encontrar-se desocupado ou não edificado são circunstâncias 
que sozinhas não obstam a qualificação do imóvel como bem de família, devendo ser 
perquirida, caso a caso, a finalidade a este atribuída.
 Precedentes: REsp 1417629/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 19/12/2013;  AgRg 
no Ag 1348859/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 24/08/2012; REsp 825660/SP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2009, DJe 14/12/2009; REsp 1087727/GO, Rel. Ministro ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe 16/11/2009;  AREsp 53812/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, julgado em 30/04/2015, DJe 05/05/2015; AgRg no AREsp 624734/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, julgado em 31/03/2015, DJe 07/04/2015; REsp 1410593/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro HUMBERTO    MARTINS, 
julgado em 02/02/2015, DJe 06/02/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 453)
9) É possível a penhora do bem de família para assegurar o pagamento de dívidas 
oriundas de despesas condominiais do próprio bem.
 Precedentes: AgRg no AREsp 689609/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 
12/06/2015; REsp 1364509/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 17/06/2014; AgRg no 
AREsp 334975/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 20/11/2013; REsp 1200112/RJ, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 21/08/2012; REsp 772829/RS, Rel. Ministro MAURO CAMP-
BELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 10/02/2011; AgRg no REsp 1085381/SP, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2009, DJe 30/03/2009; REsp 1494394/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZ-
ZE, julgado em 13/08/2015, DJe 28/08/2015; AREsp 550245/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 
14/08/2014, DJe 20/08/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 545)
11) Afasta-se a proteção conferida pela Lei n. 8.009/90 ao bem de família, quando 
caracterizado abuso do direito de propriedade, violação da boa-fé objetiva e fraude 
à execução.
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 Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 1463694/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
06/08/2015, DJe 13/08/2015; AgRg no Ag 1355749/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 
01/06/2015;  AgRg no REsp 1462993/SE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 01/06/2015;
AgRg no AREsp 439788/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 25/05/2015; AgRg no AREsp 654284/
RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 01/06/2015;  AgRg no REsp 1292098/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 20/10/2014;  AREsp 296696/SP  (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgado em 15/06/2015, DJe 03/08/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 493)
12) A impenhorabilidade do bem de família hipotecado não pode ser oposta nos 
casos em que a dívida garantida se reverteu em proveito da entidade familiar.
 Precedentes: AgRg no REsp 1492211/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
03/02/2015; AgRg no REsp 1496213/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
19/12/2014; REsp 1382985/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013; AgRg no REsp 
1127686/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 27/06/2011. (VIDE JURISPRUDÊNCIA 
EM TESES N. 40)
13) A impenhorabilidade do bem de família não impede seu arrolamento fiscal.
14) A preclusão consumativa atinge a alegação de impenhorabilidade do bem de 
família quando houver decisão anterior acerca do tema.
 Precedentes: AgRg no AREsp 635815/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 27/05/2015; 
AgRg no AgRg no REsp 991501/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 27/02/2015; 
AgRg no AREsp 607413/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014; AgRg no 
AREsp 70180/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013; AgRg no REsp 1049716/DF, Rel. 
Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 30/11/2009;  REsp 880844/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 08/10/2008; AResp 726235/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, julgado em 25/06/2015,  DJe 04/08/2015; AResp 622692/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado 
em 11/06/2015, DJe 30/06/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 501)
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 Precedentes: AgRg no REsp 1364512/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 15/04/2015; 
AgRg no AREsp 624111/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 18/03/2015; AgRg 
no Ag 928463/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 01/12/2014; REsp 1363368/MS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/11/2014, DJe 21/11/2014; AgRg no REsp 1347068/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 15/09/2014; AgRg no RMS 24658/RJ, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 20/06/2014; REsp 1410965/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, jul-
gado em 22/05/2014, DJe 13/06/2014; REsp 1393889/PE (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 28/09/2015, DJe 
06/10/2015; ARESP 325417/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgado em 31/08/2015, DJe 09/09/2015
ARESP 111014/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 24/03/2015, DJe 07/04/2015. (VIDE INFOR-
MATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 552)  (VIDE REPERCUSSÃO GERAL NO RE 612360 RG/SP – TEMA 295/STF) 
15) É legítima a penhora de apontado bem de família pertencente a fiador de contra-
to de locação, ante o que dispõe o art. 3º, inciso VII, da Lei n. 8.009/1990 (Tese julgada 
sob o rito do art. 543-C do CPC – TEMA 708)(Súmula 549/STJ)
16) É possível a penhora do bem de família de fiador de contrato de locação, mesmo 
quando pactuado antes da vigência da Lei n.  8.245/91, que acrescentou o inciso VII 
ao  art. 3º  da Lei n.  8.009/90.
 Precedentes: AgRg nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 771700/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBAR-
GADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 26/03/2012; AgRg no REsp 1025168/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 01/07/2011; AgRg no REsp 853038/SP, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEM-
BARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 18/05/2011; REsp 1110453/RN, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2010, DJe 15/03/2010; AgRg no REsp 876938/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe 03/11/2008; AgRg no REsp 1049425/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, jul-
gado em 10/06/2008, DJe 29/09/2008; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 700527/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/05/2008, DJe 16/06/2008; AREsp 325417/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
julgado em 31/08/2015, DJe 09/09/2015; MC 23847/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 
04/02/2015, DJe 11/02/2015; AREsp 493103/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 07/04/2014, 
DJe 11/04/2014.
17)  A impenhorabilidade do bem de família é questão de ordem pública, razão pela 
qual não admite renúncia pelo titular.
 Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 1463694/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
06/08/2015, DJe 13/08/2015; AgRg no AREsp 537034/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 
01/10/2014; REsp 1365418/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 16/04/2013; AgRg no AREsp 
264431/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 11/03/2013; REsp 1200112/RJ, Rel. Minis-
tro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 21/08/2012; REsp 1115265/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 10/05/2012;  AgRg no REsp 1187442/SC, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, 
julgado em 03/02/2011, DJe 17/02/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 316)
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18) A impenhorabilidade do bem de família pode ser alegada em qualquer momento 
processual até a sua arrematação, ainda que por meio de simples petição nos autos.
 Precedentes: AgRg no AREsp 595374/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, 
DJe 01/09/2015; AgRg no AREsp 276014/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 
19/12/2014; REsp 1313053/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 15/03/2013; REsp 
1345483/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 16/10/2012; AgRg no REsp 
1076317/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 11/04/2011; AgRg no Ag 697227/SP, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 08/10/2008; AgRg no REsp 853296/GO, Rel. Ministro HUM-
BERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/11/2007, DJ 28/11/2007; RMS 11874/DF, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 17/10/2006, DJe 13/11/2006; REsp 640703/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/09/2005, DJ 26/09/2005. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 501)
 Precedentes:  AgRg no REsp 240934/ES, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/10/2010, 
DJe 19/11/2010; REsp 434856/PR, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 22/10/2002, DJ 24/02/2003; AgRg 
no REsp 287157/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/06/2002, DJ 09/09/2002; REsp 256085/SP, Rel. 
Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/05/2002, DJ 05/08/2002; REsp 63866/SP, Rel. Ministro VICENTE LEAL, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/05/2001, DJ 18/06/2001; REsp 156412/MG, Rel. Ministro MILTON LUIZ PEREIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/02/2001, DJ 28/05/2001; REsp 167488/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 10/10/2000, DJ 
12/02/2001. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
19) A Lei 8.009/90 aplica-se à penhora realizada antes de sua vigência. (Súmula 205/
STJ) 
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As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
1)  É inviável a utilização da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia – SELIC como parâmetro de limitação de juros remuneratórios dos contra-
tos bancários.
 Precedentes: AgRg no AREsp 287604/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
01/12/2014;  AgRg no AREsp 477017/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 26/05/2014; AgRg 
no REsp 844405/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/09/2010, DJe 28/09/2010; AgRg no Ag 717521/
RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 22/09/2010;  AgRg no Ag 957344/SC, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/04/2010, DJe 10/05/2010; AgRg no REsp 960880/RS, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 03/12/2009, DJe 18/12/2009; AgRg no Ag 1018106/SE, Rel. Ministro MAS-
SAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/02/2009, DJe 27/02/2009; REsp 1394968/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 29/09/2015, DJe 28/10/2015; REsp 1348900/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, julgado em 30/04/2015, DJe 08/05/2015; REsp 1469666/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado 
em 25/09/2011, DJe 19/11/2014. 
 Precedentes:REsp 1545140/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 05/10/2015; AgRg no 
REsp 1380528/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 15/09/2015; AgRg no 
AREsp 577134/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 13/08/2015; AgRg no REsp 
1471931/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Rel. para Acórdão MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, 
DJe 09/04/2015; AgRg no REsp 1142409/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
28/10/2013; AgRg no Ag 1417040/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 26/10/2011; 
REsp 1112880/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 19/05/2010 (Recurso julgado pelo 
rito do art. 543-C do CPC); AREsp 220771/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgado em 29/10/2015, 
DJe 05/11/2015; REsp 1230729/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 14/10/2015, DJe 23/10/2015; AREsp 
658333/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 21/10/2015. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 434) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS) 
2) Nos contratos bancários, na impossibilidade de comprovar a taxa de juros efeti-
vamente contratada - por ausência de pactuação ou pela falta de juntada do instru-
mento aos autos -, aplica-se a taxa média de mercado, divulgada pelo Bacen, pratica-
da nas operações da mesma espécie, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para 
o devedor. (Súmula 530/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC - TEMA 233)
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 Precedentes: EDcl no AREsp 528668/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
26/08/2014; AgRg no AREsp 275047/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 29/04/2014; REsp 
1261513/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 04/09/2013; REsp 1199117/SP, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 04/03/2013; AgRg no AREsp 105445/SP, Rel. 
Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 22/06/2012; AgRg no AREsp 33418/RJ, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 09/04/2012; REsp 1061500/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe 20/11/2008; REsp 1264960/PB (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 
10/04/2012, DJe 16/04/2012.(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 511) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
3) Constitui prática comercial abusiva o envio de cartão de crédito sem prévia e 
expressa solicitação do consumidor, configurando-se ato ilícito indenizável e sujeito 
à aplicação de multa administrativa. (Súmula 532/STJ)
 Precedentes: AgRg no REsp 1543201/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015; 
AgRg no AREsp 613691/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 26/08/2015; AgRg no 
AREsp 602087/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 07/08/2015; REsp 1487562/
RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/06/2015; AgRg no Ag 1369875/MS, Rel. Minis-
tro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 18/05/2015; AgRg no AgRg no AREsp 617348/MS, Rel.           Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 28/04/2015; AgRg no REsp 1466789/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 10/03/2015; AgRg nos EDcl no AREsp 487704/PR, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 28/11/2014; AgRg no AREsp 533578/RS, Rel.       Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 07/10/2014. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 
39)
4) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não 
indica abusividade. (Súmula 382 do STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC 
- Tema 25)
 Precedentes: AgRg no REsp 1299460/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 18/03/2015; 
SEC 11529/EX, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/12/2014, DJe 02/02/2015; AgRg no REsp 1265576/SC, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 29/05/2014; AgRg no REsp 1342000/PR, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 17/02/2014; AgRg no REsp 660170/SP, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 07/02/2014;  REsp 1323219/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 26/09/2013; REsp 1212847/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 08/02/2011, DJe 21/02/2011; REsp 885759/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 
09/11/2010; REsp 1322899/SE (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 23/09/2015, DJe 25/09/2015; 
REsp 1411932/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 17/08/2015, DJe 14/09/2015. (VIDE INFOR-
MATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 310)
5) É válido o contrato celebrado em moeda estrangeira desde que no momento do 
pagamento se realize a conversão em moeda nacional.
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 Precedentes: AgRg no AREsp 719675/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 13/10/2015; 
AgRg no REsp 1532484/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 11/09/2015; 
AgRg no AREsp 633598/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 08/09/2015; AgRg 
no REsp 1502323/PB, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 03/09/2015; AgRg no 
AREsp 663536/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 28/08/2015; AgRg no AREsp 689735/SC, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 30/06/2015; AgRg no AREsp 123860/RS, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 23/04/2015; AgRg no REsp 1302552/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 23/04/2015; AgRg no AREsp 95206/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 05/05/2015; AgRg no AREsp 408848/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 26/09/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 531)
7)  Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da Resolução 
CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de 
emissão de carnê (TEC), ou outra denominação para o mesmo fato gerador, ressal-
vado o exame de abusividade em cada caso concreto. (Tese julgada sob o rito do art. 
543-C do CPC - Tema 618)
 Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 602850/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 
11/09/2015; AgRg no AgRg no AREsp 605021/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 05/05/2015, 
DJe 19/05/2015;  AgRg no AREsp 564360/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
05/03/2015;  AgRg no AREsp 259816/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 19/08/2014; AgRg no 
AREsp 432059/MS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 13/03/2014;  AgRg no AREsp 263152/RS, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 10/03/2014;  AgRg no Ag 1362391/RS, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 04/11/2013;  AREsp 776793/RS  (decisão monocrática), 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 02/10/2015,  DJe 14/10/2015; REsp 1535054/SC  (decisão monocrática), Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 24/06/2015,  DJe 30/06/2015.
8) O simples fato de os juros remuneratórios contratados serem superiores à taxa 
média de mercado, por si só, não configura abusividade.
 Precedentes: AgRg no REsp 1419539/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, 
DJe 07/05/2015; AgRg no AREsp 67272/BA, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
05/05/2015; AgRg no AREsp 130256/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 17/04/2015; AgRg no 
REsp 1198163/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 30/09/2014; AgRg no AREsp 
475164/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 26/09/2014; AgRg no REsp 1352847/
RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 04/09/2014; AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1194631/
SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 19/05/2014; AgRg no REsp 1128640/SC, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014; AgRg no AREsp 96903/MG, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 12/04/2012; EREsp 720439/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 14/03/2011, DJe 29/03/2011. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS) (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 373)
6) Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusivi-
dade das cláusulas. (Súmula 381/STJ) (Tese Julgada sob o rito do art. 543-C do CPC - 
Tema 36)
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 Precedentes: AgRg no AREsp 353605/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 
23/10/2015; AgRg no AREsp 572596/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 14/10/2015; AgRg 
no Ag 1240587/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 07/10/2015; AgRg no ARE-
sp 704159/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 14/09/2015; AgRg no AREsp 
708135/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 31/08/2015;  AgRg no AREsp 694489/MS, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 17/08/2015;  AgRg no AREsp 448991/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 04/08/2015; AgRg no AgRg no AREsp 597241/RS, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015; AgRg no AREsp 472504/RS, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 16/06/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 500) (VIDE SÚMULAS 
ANOTADAS)
9) A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo 
da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada. 
(Súmula 541/STJ)(Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC - TEMAS 246 e 247)
 Precedentes: AgRg no REsp 1532484/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 
11/09/2015; AgRg no AgRg no AREsp 597241/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015; 
AgRg no AREsp 264054/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 06/02/2015; AREsp 
733504/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgado em 07/08/2015, DJe 13/08/2015; AREsp 641017/RS 
(decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 16/06/2015, DJe 19/06/2015; AREsp 599270/RS (decisão monocrática), 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado em 03/02/2015, DJe 12/02/2015; REsp 1289286/RS (decisão monocrática), Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 04/04/2014, DJe 07/05/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 531)
10) Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações Finan-
ceiras e de Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório ao mútuo principal, 
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.  (Tese julgada sob o rito do art. 543-C 
do CPC - Tema 621)
 Precedentes: AgRg no AREsp 602087/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, 
DJe 07/08/2015; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1276096/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/04/2015, DJe 23/04/2015; AgRg no AREsp 559866/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 
23/03/2015;  AgRg no AREsp 574590/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 16/12/2014; 
AgRg no AREsp 533578/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 07/10/2014; AgRg nos EDcl no 
AgRg no Ag 1082219/AL, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 19/10/2012; 
EDcl no Ag 1138693/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 29/04/2011; AgRg no REsp 
1028453/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 23/11/2010, 
DJe 09/12/2010; REsp 1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009; REsp 
1475259/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgado em 07/10/2015, DJe 04/11/2015. (VIDE INFORMA-
TIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 373)
11) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02. (Tese julgada sob rito do art. 543-C do 
CPC - Tema 26)
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12) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, 
desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar 
o consumidor em desvantagem exagerada  - art. 51, §1 º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto. (Tese julgada sob 
o rito do art. 543-C do CPC- Tema 27) 
 Precedentes: AgRg no AREsp 720099/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 11/09/2015;
AgRg no REsp 1385348/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 13/08/2015; AgRg 
no AREsp 615810/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 05/08/2015; AgRg no 
AREsp 615795/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 20/05/2015; AgRg no AREsp 
574590/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 16/12/2014; AgRg no AREsp 548764/
MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 26/11/2014; AgRg no AREsp 533578/RS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 07/10/2014; AgRg no AREsp 359847/ES, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE  NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 14/02/2014; REsp 1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 373)
13)  Os empréstimos com desconto em folha de pagamento (consignação facul-
tativa/voluntária) devem limitar-se a 30% (trinta por cento) dos vencimentos do 
trabalhador, ante a natureza alimentar do salário e do princípio da razoabilidade.
 Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 929439/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 08/10/2015; 
EDcl no REsp 1201838/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 25/08/2015; AgRg no AREsp 
314901/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 24/06/2015; AgRg no REsp 979442/MS, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 19/06/2015; AgRg no AREsp 677476/DF, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 29/05/2015; REsp 1521393/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES,  SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 12/05/2015; AgRg no AREsp 40721/RS, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 09/12/2014; AgRg no REsp 1455715/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, julgado 
em 11/11/2014, DJe 21/11/2014; AgRg no AREsp 488321/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
02/10/2014, DJe 09/10/2014 (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 459)
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 Precedentes: AgRg no AREsp 722857/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 24/09/2015;
AgRg no Ag 1396477/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 18/06/2015; AgRg no REsp 1492212/
PE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 15/05/2015; AgRg no AgRg no AREsp 
613726/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 14/05/2015; AgRg no AREsp 548825/
MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 05/03/2015; EDcl no AREsp 9038/GO, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 12/12/2014; AgRg no REsp 1352847/RS, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 04/09/2014; AgRg no REsp 1309365/RS, Rel. Ministra MARIA ISA-
BEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 13/08/2012; AREsp 746167 /RS  (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, julgado em 06/11/2015, DJe  10/11/2015; AREsp 220771/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, julgado em 29/10/2015, DJe  05/11/2015. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
14) É possível a cobrança de comissão de permanência durante o período da 
inadimplência, à taxa média de juros do mercado, limitada ao percentual previsto no 
contrato, e desde que não cumulada com outros encargos moratórios. (Súmula 472/
STJ)(Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC - Tema 52)
 Precedentes: AgRg no AREsp 387999/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 
12/02/2015; AgRg no REsp 1478788/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 05/02/2015; AgRg 
no REsp 1316460/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 09/11/2012; AgRg no REsp 1193443/
RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 10/10/2012; AgRg no Ag 1189694/SP, Rel. Min-
istro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2012, DJe 22/05/2012; AgRg no REsp 860382/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 09/11/2010, DJe 17/11/2010; AREsp 636464/
SP  (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 03/09/2015, DJe 06/10/2015; REsp 1231441/SC 
(decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgado em  13/03/2015, DJe 30/03/2015; AREsp 587084/MS  (decisão 
monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  julgado em  14/10/2014, DJe  21/10/2014. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
15) As empresas administradoras de cartão de crédito são instituições financeiras e, 
por isso, os juros remuneratórios por elas cobrados não sofrem as limitações da Lei de 
Usura. (Súmula 283/STJ)
17) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 
estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33).
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 Precedentes: AgRg no REsp 1543201/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015;
AgRg no AREsp 613691/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 26/08/2015; AgRg 
no AREsp 602087/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 07/08/2015; REsp 
1487562/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/06/2015; AgRg no Ag 1369875/
MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 18/05/2015; AgRg no AgRg no AREsp 617348/MS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 28/04/2015; AgRg nos EDcl no AREsp 487704/PR, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 28/11/2014; AgRg no AREsp 533578/RS, Rel. Minis-
tro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 07/10/2014; AgRg no REsp 1097450/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 19/06/2013; AgRg no AREsp 26267/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 17/06/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 531)
16) As cooperativas de crédito e as sociedades abertas de previdência privada são 
equiparadas a instituições financeiras, inexistindo submissão dos juros remuneratóri-
os cobrados por elas às limitações da Lei de Usura.
 Precedentes: AgRg no REsp 1264108/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 
19/03/2015; AgRg no REsp 1119309/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 
19/08/2014; REsp 1141219/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 12/05/2014; AgRg 
no REsp 958210/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 06/06/2011; AREsp 
288470/RS  (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 13/10/2015, DJe  26/10/2015; AREsp 679315/SP  (decisão 
monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 25/05/2015, DJe  03/06/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 539)
UNIÃO ESTÁVEL
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As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
1) Os princípios legais que regem a sucessão e a partilha não se confundem: a sucessão 
é disciplinada pela lei em vigor na data do óbito; a partilha  deve observar o regime 
de bens e o ordenamento jurídico vigente ao tempo da aquisição de cada bem a 
partilhar.
 Precedentes: REsp 1118937/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 04/03/2015;
REsp 1124859/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 26/11/2014, DJe 27/02/2015; AgRg nos EDcl no REsp  1095588/MG (decisão monocrática) Rel. Ministro RAUL ARAÚJO  julgado 
07/10/2015 DJe 09/11/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 556)
2) A coabitação não é elemento indispensável à caracterização da união estável.
 Precedentes: AgRg no AREsp 649786/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, 
DJe 18/08/2015; AgRg no AREsp 223319/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 04/02/2013; 
AgRg no AREsp 59256/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 04/10/2012; AgRg nos EDcl 
no REsp 805265/AL, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/09/2010, DJe 21/09/2010; REsp 1096324/RS, Rel. Ministro HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/AP), QUARTA TURMA, julgado em 02/03/2010, DJe 10/05/2010; REsp 275839/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, Relatora para 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/10/2008, DJe 23/10/2008.
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 Precedentes: AgRg no AREsp 609856/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 19/05/2015; 
AgRg no AREsp 395983/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 07/11/2014; REsp 
1348458/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 25/06/2014; REsp 912926/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 07/06/2011; AgRg no Ag 1130816/MG, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 27/08/2010. (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 464)
4) Não é possível o reconhecimento de  uniões estáveis simultâneas.
 Precedentes: REsp 1291924/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 07/06/2013; REsp 
964489/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 20/03/2013; REsp 827962/RS, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 08/08/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊN-
CIA N. 524)
3) A vara de família é  a competente para apreciar e julgar pedido de reconhecimento 
e dissolução de união estável homoafetiva.
5) A existência de casamento válido não obsta o reconhecimento da união estável, 
desde que haja separação de fato ou judicial entre os casados.
 Precedentes: AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp 710780/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
25/11/2015; AgRg no AREsp 494273/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 01/07/2014; 
AgRg no REsp 1147046/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 26/05/2014; AgRg no REsp 
1235648/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 14/02/2014; AgRg no AREsp 
356223/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 27/09/2013; REsp 1096539/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 25/04/2012; AgRg no REsp 968572/RN, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 14/02/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 494)
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 Precedentes: EREsp 1171820/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe 21/09/2015; AgRg no 
AREsp 675912/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 11/06/2015;  REsp 1403419/MG, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 14/11/2014; REsp 1369860/PR, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 04/09/2014; REsp 
646259/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 24/08/2010. 
6) Na união estável de pessoa maior de setenta anos (art. 1.641, II, do CC/02), impõe-
se o regime da separação obrigatória, sendo possível a partilha de bens adquiridos 
na constância da relação, desde que comprovado o esforço comum.
 Precedentes: REsp 1324222/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
14/10/2015;  REsp 1304116/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 04/10/2012; REsp 707092/
DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/06/2005, DJ 01/08/2005. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 253)
7) São incomunicáveis os bens particulares adquiridos anteriormente à união 
estável ou ao casamento sob o regime de comunhão parcial, ainda que a transcrição 
no     registro imobiliário ocorra na constância da relação.
 Precedentes:  REsp 1203144/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 15/08/2014; REsp 
1156744/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 18/10/2012; REsp 1220838/PR, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 27/06/2012.
8) O companheiro sobrevivente tem direito real de habitação sobre o imóvel no qual 
convivia com o falecido, ainda que silente o art. 1.831 do atual Código Civil.
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 Precedentes:  REsp 1203144/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 15/08/2014. 
9) O direito real de habitação poder ser invocado em demanda possessória pelo com-
panheiro sobrevivente, ainda que não se tenha buscado em ação declaratória própria 
o reconhecimento de união estável.
 Precedentes: REsp 1184492/SE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 07/04/2014;  REsp 
1212121/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 18/12/2013; REsp 1273222/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 21/06/2013; REsp 826838/RJ, Rel. Ministro 
CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/09/2006, DJ 16/10/2006. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 541)
10) Não subsiste o direito real de habitação se houver co-propriedade sobre o imóvel 
antes da abertura da sucessão ou se, àquele tempo, o falecido era mero usufrutuário 
do  bem.
 Precedentes: REsp 1349788/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 29/08/2014; REsp 
1173931/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 28/10/2013; REsp 1357432/
SC  (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,  julgado em 30/06/2015, DJe  03/08/2015 (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA. 533)
11) A valorização patrimonial dos imóveis ou das cotas sociais de sociedade limitada, 
adquiridos antes do início do período de convivência, não se comunica, pois não 
decorre do esforço comum dos companheiros, mas de mero fator econômico.
 Precedentes: REsp 1349788/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 29/08/2014.
12) A incomunicabilidade do produto dos bens adquiridos anteriormente ao início 
da união estável (art. 5º, § 1º, da Lei n. 9.278/96) não afeta a comunicabilidade dos 
frutos, conforme previsão  do art. 1.660, V, do Código Civil de 2002.
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 Precedentes: EDcl no REsp 633713/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 
28/02/2014; REsp 930460/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2011, DJe 03/10/2011. (VIDE INFOR-
MATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 472)
13) Comprovada a existência de união homoafetiva, é de se reconhecer o direito do 
companheiro sobrevivente à meação dos bens adquiridos a título oneroso ao longo 
do relacionamento.
 Precedentes: AgRg no AREsp 770596/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 
23/11/2015; AgRg no AREsp 249761/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 03/06/2013; 
REsp 874443/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 14/09/2010; EDcl no REsp 
872659/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 02/02/2010. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 404)
14) É inviável a concessão de indenização à concubina, que mantivera relacionamen-
to com homem casado, uma vez que tal providência daria ao concubinato maior  pro-
teção do que aquela conferida  ao casamento e à união estável.
15) Compete à Justiça Federal analisar, incidentalmente e como prejudicial de mérito, 
o reconhecimento da união estável nas hipóteses em que se pleiteia a concessão de 
benefício previdenciário.
 Precedentes: RMS 35018/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 20/08/2015; CC 126489/
RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/04/2013, DJe 07/06/2013; CC 131529/RS (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro REGINA HELENA COSTA, julgado em 02/09/2015, DJe 14/09/2015; CC 139525/RS (decisão monocrática), Rel. Minis-
tro OG FERNANDES, julgado em 03/08/2015, DJe  21/08/2015; CC 137385/GO (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGAL-
HÃES, julgado em 14/04/2015, DJe  23/04/2015; CC 131792/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado em 
21/11/2014, DJe  02/12/2014; CC 136831/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado em 24/11/2014, 
DJe  27/11/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 517)
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 Precedentes: REsp 959213/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 10/09/2013 ; AgRg no REsp 1167829/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 06/03/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 556)
16)A presunção legal de esforço comum quanto aos bens adquiridos onerosamente 
prevista no art. 5º da Lei 9.278/1996, não se aplica à partilha do patrimônio formado 
pelos conviventes antes da vigência da referida legislação.
LOCAÇÃO DE IMÓVEIS URBANOS
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 18 de dezembro  de 2015.                                                                                                 
Edição N. 53                                                                                                                                                                                                 Brasília, 16 de março de 2016
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
1) O Código de Defesa do Consumidor não é aplicável aos contratos locatícios 
regidos pela Lei n. 8.245/91.
 Precedentes: AgRg no AREsp 101712/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 06/11/2015; 
AgRg no AREsp 508335/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015; AgRg no AREsp 
361005/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 17/09/2013; AgRg no AREsp 41062/GO, 
Rel. Ministro ANTÔNIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 13/05/2013; AgRg no AREsp 272955/RS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 25/03/2013; AgRg no AREsp 111983/RS, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 28/08/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 146)
2) É inadmissível a oposição de embargos de terceiros em execução de sentença 
prolatada em ação de despejo, ressalvada a hipótese de comprovada sublocação 
legítima, com ausência de intimação do sublocatário.
 Precedentes: REsp 326063/MT, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 20/06/2013, DJe 23/08/2013;  AgRg no Ag 1401784/RJ, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2011, 
DJe 09/11/2011; AgRg no REsp 1115538/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 
01/07/2011; AgRg no REsp 886382/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 
13/09/2010; REsp 932284/PA, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 24/11/2008, DJe 19/12/2008; REsp 
551731/RJ, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 23/11/2004, DJ 05/02/2007.
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 Precedentes: AgRg nos EDcl no AREsp 389671/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 
03/06/2014; REsp 1307530/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Rel. p/ Acórdão Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 11/12/2012, DJe 11/03/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 513)
4) É indispensável a notificação pessoal do locatário por meio de mandado de 
despejo, no qual conste o prazo de 30 dias disposto no art. 74 da Lei n. 8.245/91, para 
que proceda à desocupação do imóvel em execução provisória.
 Precedentes: REsp 625832/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 09/11/2009; REsp 655286/
RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2005, DJ 26/09/2005; REsp 292973/SP, Rel. Ministro HAMILTON CAR-
VALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 18/12/2002, DJ 04/08/2003; REsp 290473/SP, Rel. Ministro VICENTE LEAL, SEXTA TURMA, julga-
do em 25/09/2001, DJ 15/10/2001; REsp 1257914/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 29/09/2015, DJe 
01/10/2015; AREsp 639096/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 20/02/2015, DJe 02/03/2015; AgRg no 
REsp 1064618/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 19/06/2012, DJe 25/06/2012 . (VIDE INFOR-
MATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 110)
3) Na ação de despejo por falta de pagamento, não se admite a cumulação do pedido 
de purgação da mora com o oferecimento de contestação, motivo pelo qual não se 
faz obrigatório o depósito dos valores tidos por incontroversos.
5)  A Lei n. 12.112/2009, que alterou regras e procedimentos sobre locação de    imóvel 
urbano, por se tratar de norma processual tem aplicação imediata, inclusive a proces-
sos em curso.
 Precedentes: REsp 1290933/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/04/2015; 
REsp 1307530/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Relator para o Acórdão Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 11/12/2012, DJe 11/03/2013;  REsp 1207161/AL, Rel. Ministra LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/02/2011, DJe 
18/02/2011.
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 18 de dezembro de 2015.                                                                                        3/8
Jurisprudência em Teses - N. 53
LOCAÇÃO DE IMÓVEIS URBANOS
 Precedentes: REsp 911993/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 13/12/2010; AgRg no Ag 
1158649/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 02/03/2010, DJe 29/03/2010. (VIDE INFORMATIVO N. 
445)
6) Havendo mais de um locatário, é válida a fiança prestada por um deles em relação 
aos demais, o que caracteriza fiança recíproca.
 Precedentes: AgRg no AREsp 325417/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
13/11/2015; EDcl no AgRg no REsp 1364512/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015; 
AgRg no REsp 1222078/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 18/09/2015; AgRg no 
REsp 1507413/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 11/09/2015; AgRg no AREsp 624111/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 18/03/2015; AgRg no Ag 928463/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 01/12/2014; AgRg no REsp 1347068/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 15/09/2014; AgRg no RMS 24658/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 20/06/2014; AgRg no AREsp 151216/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 26/06/2012, DJe 02/08/2012;   AgRg nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 771700/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 26/03/2012.  (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 552)  (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 44)  (VIDE SÚMULAS ANOTADAS) 
7) É válida a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação. 
(Súmula 549/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC - Tema 708)
8) É impenhorável o único imóvel residencial do devedor que esteja locado a 
terceiros, desde que a renda obtida com a locação seja revertida para a subsistência 
ou a moradia da sua família. (Súmula 486/STJ)
 Precedentes: AgRg no AREsp 739557/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, 
DJe 01/12/2015; AgRg no AREsp 442229/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 20/02/2015; 
AgRg no AREsp 422729/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 04/09/2014; REsp 
1216187/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 30/05/2014; REsp 1417629/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 19/12/2013; AgRg no AREsp 314026/SC, Rel. SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 04/09/2013; AgRg no AREsp 215854/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUAR-
TA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 16/10/2012; REsp 714515/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado 
em 10/11/2009, DJe 07/12/2009; REsp 243285/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 
15/09/2008; AgRg no Ag 902919/PE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/06/2008, DJe 19/06/2008. (VIDE INFORMA-
TIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 543) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 44) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
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 Precedentes: AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 615101/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
06/10/2015, DJe 14/10/2015; REsp 1359510/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, 
DJe 28/06/2013; AgRg no AREsp 93707/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 26/02/2013; 
AgRg no REsp 954709/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 18/05/2011; AgRg nos EDcl no REsp 
1049868/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 29/03/2010; REsp 1040421/
SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2010, DJe 08/03/2010; REsp 869357/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 24/08/2009, DJe 28/09/2009; AgRg no REsp 656341/RS, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA 
TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 03/08/2009; EDcl no AgRg no REsp 866293/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TUR-
MA, julgado em 29/04/2008, DJe 15/09/2008; AgRg no Ag 651285/MG, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, SEXTA TURMA, julgado 
em 14/02/2006, DJ 06/03/2006. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 30) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
9) O fiador que não integrou a relação processual na ação de despejo não responde 
pela execução do julgado. (Súmula 268/STJ)
 Precedentes: AgRg no REsp 1431068/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 
11/09/2014; REsp 1359510/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 28/06/2013;
AgRg no REsp 1211351/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 14/08/2012; REsp 869357/
RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 24/08/2009, DJe 28/09/2009; REsp 1294749/SP (decisão monocrática), Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, julgado em 31/08/2015, DJe 08/09/2015; REsp 1492416/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, julgado em 22/04/2015, DJe 05/05/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 93)
10) Se o fiador não participou da ação de despejo, a interrupção da prescrição para a 
cobrança dos aluguéis e acessórios não o atinge.
 Precedentes: AgRg no AREsp 51655/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 07/12/2011; 
REsp 785133/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2007, DJ 23/04/2007;  REsp 488075/RJ, Rel. 
Ministro PAULO MEDINA, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2004, DJ 10/05/2004;  REsp 261359/SP, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/03/2002, DJ 22/04/2002.
11) Na vigência da Lei n. 8.245/91, havendo mais de um locador ou locatário, 
presume-se a existência de solidariedade entre eles, salvo estipulação contratual em 
contrário, nos termos do art. 2º do referido diploma.
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 Precedentes: AgRg no AREsp 646890/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 24/04/2015; 
AgRg no AREsp 171147/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 31/10/2012; AgRg 
no Ag 922156/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 18/03/2008, DJe 19/05/2008; AgRg na MC 12081/
PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 30/11/2006, DJ 18/12/2006; AgRg na MC 7552/SP, Rel. 
Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 16/03/2004, DJ 05/12/2005; AgRg no REsp 665692/SC, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/11/2004, DJ 13/12/2004; AgRg no Ag 479928/PR, Rel. Ministro PAULO MEDINA, SEXTA TURMA, julgado 
em 13/05/2003, DJ 09/06/2003; REsp 488452/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 25/03/2003, DJ 19/05/2003; 
AgRg no AREsp 631748/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 19/06/2015, DJe 06/08/2015.
12) Nas ações de despejo, renovatória ou revisional o recurso de apelação terá 
apenas efeito devolutivo, nos termos do art. 58, V, da Lei n. 8.245/1991.
 Precedentes:  AgRg no AREsp 352893/PA, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 03/02/2015, 
DJe 11/02/2015; AgRg na MC 17783/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 17/05/2011; REsp 
588414/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 12/09/2006, DJ 09/10/2006;  AgRg no REsp 661699/SP, 
Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, SEXTA TURMA, julgado em 29/11/2005, DJ 19/12/2005; RMS 48875/PR (decisão monocrática), 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 10/11/2015, DJe 24/11/2015; AREsp 767603/MT (decisão monocrática), Rel. Min-
istro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 04/09/2015, DJe 28/09/2015; MC 24350/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, julgado em 12/06/2015, DJe 26/06/2015.
13) Em casos excepcionais,  o relator pode atribuir efeito suspensivo à apelação inter-
posta nas ações de despejo, renovatória ou revisional – art. 558, parágrafo único, do 
CPC.
14)  O art. 19 da n. Lei 8.245/91, ao regular a revisão judicial do aluguel, consagrou 
a adoção da teoria da imprevisão no âmbito das locações urbanas, disponibilizando 
aos contratantes instrumento jurídico para a manutenção do equilíbrio econômico 
do contrato.
 Precedentes: REsp 1300831/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 30/04/2014; AgRg no 
AREsp 184299/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 11/12/2012; AgRg no REsp 1206723/MG, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 11/10/2012.
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 Precedentes: AgRg no AREsp 633632/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 12/05/2015; 
REsp 1323410/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 20/11/2013; AgRg no Ag 1157625/
RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 07/05/2012; AR 4220/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/05/2011, DJe 18/05/2011; AgRg nos EDcl no REsp 962945/MG, Rel. Ministro PAULO 
GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 09/12/2008.
15)  O prazo máximo de prorrogação do contrato locatício não residencial 
estabelecido em ação renovatória é de cinco anos.
 Precedentes: REsp 1216537/MT, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 11/09/2015; AgRg no 
AREsp 563775/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014; REsp 1060300/
PR Rel. Ministra LAURITA VAZ, Rel. p/ Acórdão Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2011, DJe 20/09/2011;  AgRg 
nos EDcl no Ag 1045714/RS,  Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2009, DJe 22/06/2009; REsp 141576/SP, 
Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 21/08/2003, DJ 22/09/2003; AREsp 799965/MT (decisão monocrática), 
Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 30/11/2015, Dje 04/12/2015; AREsp 539145/RS  (decisão monocrática), Rel. Ministro MOU-
RA RIBEIRO, julgado em 19/09/2014, DJe  23/09/2014; AREsp 686448/RS (decisão monocrática), Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 
25/08/2014, DJe  04/09/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 144)
16) O direito à indenização pelo fundo de comércio – art. 52, § 3º, da Lei n. 8.245/91 
– está intrinsecamente ligado ao exercício da ação renovatória prevista no art. 51 do 
referido diploma.
 Precedentes: AgRg no REsp 1288067/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 20/03/2013; 
AgRg no REsp 1230012/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 15/10/2012; REsp 1046717/RJ, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2009, DJe 27/04/2009; REsp 769170/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2007, DJ 23/04/2007; REsp 1151119/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
julgado em 25/05/2015, DJe 28/05/2015; REsp 1399041/SP(decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 
04/12/2014, DJe 10/12/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 505)
17) A locação de imóvel urbano para a exploração de serviço de estacionamento não 
afasta a incidência do Lei n. 8.245/91.
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 Precedentes: REsp 1411420/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2015, REPDJe 
01/02/2016, DJe 12/11/2015; AgRg no AREsp 101712/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 
06/11/2015; AgRg no AREsp 624056/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 27/08/2015;
AgRg no AREsp 45970/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 18/02/2015;   AgRg nos EDcl no 
AREsp 441188/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 18/03/2014; AgRg no REsp 756546/SP, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 16/04/2013; REsp 829110/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/04/2010, DJe 26/04/2010; AgRg no Ag 1023082/GO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 29/05/2008, DJe 04/08/2008; AgRg no Ag 961157/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
18/03/2008, DJe 07/04/2008.  (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
18) Nos contratos de locação, é válida a cláusula de renúncia à indenização das 
benfeitorias e ao direito de retenção. (Súmula 335/STJ)
 Precedentes: REsp 1411420/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2015, REPDJe 
01/02/2016, DJe 12/11/2015; REsp 805522/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 07/12/2006, DJ 
05/02/2007; REsp 1269496/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 05/06/2015, DJe 17/06/2015. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 307)
19) Aplicam-se, por analogia, os direitos de indenização e retenção previstos no art. 
35 da Lei de Locações às acessões edificadas no imóvel locado.
 Precedentes: REsp 1036003/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 26/05/2009, DJe 03/08/2009; AgRg no 
REsp 685103/MT, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 20/09/2005, DJ 10/10/2005; REsp 651315/MT, Rel. Ministro 
CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/08/2005, DJ 12/09/2005; AREsp 23338/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS 
FELIPE    SALOMÃO, julgado em 06/03/2012, DJe 19/03/2012.
20) Nas ações de despejo, o direito de retenção por benfeitorias deve ser exercido no 
momento em que apresentada a contestação, admitindo-se ainda, que a matéria seja 
alegada por meio de reconvenção.
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 Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 1322238/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 23/06/2015, DJe 26/06/2015; AgRg no AREsp 592939/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 03/02/2015, DJe 11/02/2015; REsp 1269476/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 
19/02/2013.
21) O contrato de locação com cláusula de vigência, ainda que não averbado junto 
ao registro de imóveis, não pode ser denunciado pelo adquirente do bem, caso dele 
tenha tido ciência inequívoca antes da aquisição.
 Precedentes: EDcl no AREsp 784521/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 
07/12/2015; REsp 1511681/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/11/2015;
AgRg no REsp 1308355/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 24/06/2015; REsp 948600/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 29/11/2007, DJ 17/12/2007; AREsp 800024/MS  (decisão 
monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgado em  25/11/2015, DJe 01/12/2015.
22) O prazo prescricional da pretensão de cobrança de aluguéis e acessórios do 
contrato de locação é de três anos -  art. 206, § 3º, I, do CC/2002, sujeitando-se o 
termo inicial à entrada em vigor do referido Código, nos termos do art. 2.028.
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Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 29 de abril  de 2016.                                                                                                 
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As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
1) A inscrição indevida em cadastro de inadimplentes configura dano moral in re ipsa.
 Precedentes: AgRg no AREsp 821839/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 
03/05/2016; AgRg no AREsp 838709/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 13/04/2016; REsp 
1550509/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 14/03/2016; AgRg no AREsp 796447/
RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 16/02/2016; AgRg no REsp 1435412/MA, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 03/02/2016; AgRg no AREsp 729678/SP, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 30/11/2015.
 Precedentes: REsp 1469102/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 
15/03/2016; REsp 1533206/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 01/02/2016; AREsp 
843654/MT (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 28/04/2016, DJe 10/05/2016; REsp 1543050/MG (decisão 
monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 29/04/2016, DJe 05/05/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 579)
2) É possível que o magistrado, no âmbito da execução de alimentos, adote as me-
didas executivas do protesto e da inscrição do nome do devedor nos cadastros de 
restrição ao crédito, caso se revelem eficazes para o pagamento da dívida.
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 Precedentes: AgRg no REsp 1526114/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 28/08/2015;
AgRg no REsp 1367998/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 27/06/2014; AgRg no AREsp 
502716/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 18/06/2014;  EDcl no AREsp 379471/CE, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 24/09/2013; AgRg no REsp 628205/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 09/10/2012; AgRg no REsp 1133717/RS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 21/10/2010;  REsp 1061134/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 10/12/2008, DJe 01/04/2009 (recurso repetitivo).
5) Os órgãos mantenedores de cadastros possuem legitimidade passiva para as ações 
que buscam a reparação dos danos morais e materiais decorrentes da inscrição, sem 
prévia notificação, do nome de devedor em seus cadastros restritivos, inclusive quan-
do os dados utilizados para a negativação são oriundos do CCF do Banco Central ou 
de outros cadastros mantidos por entidades diversas. (Tese julgada sob o rito do art. 
543-C do CPC/73 - Temas 37 e 38)
4) Cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Proteção ao Crédito a notificação do 
devedor antes de proceder à inscrição. (Súmula 359/STJ)
 Precedentes: AgRg no REsp 1538316/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 
28/09/2015; AgRg nos EDcl no AREsp 146564/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 01/10/2014;
AgRg no REsp 1411875/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 03/12/2013; AgRg no REsp 
1389409/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 22/11/2013; AgRg no AREsp 140884/
SP, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 15/08/2012; AgRg no REsp 1141864/RS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 13/08/2012. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
 Precedentes: AgRg no AREsp 783997/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 
09/12/2015; AgRg nos EDcl no REsp 1368258/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 04/11/2015; 
AgRg no AREsp 406689/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 11/05/2015; REsp 1424792/BA, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/09/2014, DJe 24/09/2014 (recuros repetitivo); AgRg no REsp 1047121/
RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 03/02/2014; REsp 1149998/RS, Rel. Min-
istra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 15/08/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 548) 
(VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
3) Incumbe ao credor a exclusão do registro da dívida em nome do devedor no 
cadastro de inadimplentes no prazo de cinco dias úteis, a partir do integral e efetivo 
pagamento do débito. (Súmula 548/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do 
CPC/73 - Tema 735)
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6) Somente após a concessão da recuperação judicial, com a homologação do plano 
e a novação dos créditos, é possível promover a retirada do nome da recuperanda 
dos cadastros de inadimplentes.
 Precedentes: REsp 1374259/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 18/06/2015; REsp 
1260301/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 21/08/2012; REsp 1430988/MT (decisão 
monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 25/06/2015, DJe 05/08/2015; AREsp 555308/PR (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 12/03/2015, DJe 08/04/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
564) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 37)
 Precedentes: EDcl no AREsp 709162/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
28/03/2016; AgRg no REsp 1516602/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 16/03/2016; 
AgRg no REsp 1502587/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 14/03/2016; AgRg 
no REsp 1158835/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 18/02/2016; AgRg no AREsp 779661/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 04/02/2016; AgRg no REsp 1462407/MG, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 01/02/2016; AgRg no AREsp 734256/RS, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 26/11/2015; REsp 1061134/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SE-
GUNDA SEÇÃO, julgado em 10/12/2008, DJe 01/04/2009 (recurso repetitivo). (VIDE SÚMULAS ANOTADAS) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM 
TESES N. 42)
7) Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indeniza-
ção por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao 
cancelamento. (Súmula 385/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - 
Tema 41)
8) O entendimento da Súmula 385/STJ é aplicável às ações opostas em face do 
suposto credor que efetivou a inscrição irregular. (Tese julgada sob o rito do art. 543-
C do CPC/73 - Tema 922)
 Precedentes: REsp 1386424/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SE-
GUNDA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 16/05/2016 (Recurso Repetitivo ); EDcl no AREsp 709162/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016; AgRg no REsp 1158835/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 18/02/2016; AgRg no REsp 1462407/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, jul-
gado em 17/12/2015, DJe 01/02/2016; AgRg no REsp 1428143/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 27/10/2015, 
DJe 25/11/2015; AgRg no AREsp 754387/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 
28/10/2015; AgRg no REsp 1502831/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 
20/05/2015.
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 Precedentes: AgRg no AREsp 731577/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 24/02/2016; 
AgRg no AREsp 745160/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 09/09/2015;  AgRg no 
AREsp 655734/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 02/09/2015;  AgRg no AREsp 729546/MG, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 24/08/2015;  AgRg no AREsp 439026/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 05/03/2015; AgRg no AREsp 276030/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 17/06/2014; REsp 1083291/RS, Rel. Ministra NAN-
CY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 20/10/2009 (recurso repetitivo). (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 470) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N.42)  (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
9) É dispensável o aviso de recebimento (AR) na carta de comunicação ao consumi-
dor sobre a negativação de seu nome em bancos de dados e cadastros.  (Súmula 404/
STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - Tema 59)
 Precedentes: AgRg no AREsp 607670/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 30/06/2015; 
AgRg no AREsp 603525/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 01/06/2015; AgRg no AREsp 
416796/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 18/02/2015; AgRg no ARE-
sp 563376/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 17/11/2014; AgRg no AREsp 14350/SP, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 24/11/2011; REsp 1126715/RS, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 21/09/2010.
10) É cabível a aplicação de multa diária como meio coercitivo para o cumprimen-
to de decisão judicial que determina a exclusão ou impede a inscrição do nome do 
devedor em cadastro de restrição de crédito.
 Precedentes: AgRg no AREsp 276107/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 
30/03/2015; REsp 1444469/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/11/2014, DJe 16/12/2014  (recurso 
repetitivo); REsp 1344352/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/11/2014, DJe 16/12/2014 (recur-
so repetivo);  AgRg nos EDcl nos EDcl no Ag 1351315/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/12/2013, DJe 17/12/2013; AgRg no AREsp 384184/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/10/2013, 
DJe 24/10/2013; AgRg no AREsp 305765/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 
12/06/2013; AgRg na Rcl 11107/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/04/2013, DJe 02/05/2013. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 554)
11) Diante da presunção legal de veracidade e publicidade inerente aos registros do 
cartório de distribuição judicial e cartório de protesto, a reprodução objetiva, fiel, 
atualizada e clara desses dados na base de órgão de proteção ao crédito - ainda que 
sem a ciência do consumidor-, não tem o condão de ensejar obrigação de reparação 
de danos. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - Temas 793 e 806)
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12) A abstenção da inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, requerida 
em antecipação de tutela e/ou medida cautelar, somente será deferida se, cumula-
tivamente: a) a ação for fundada em questionamento integral ou parcial do débito; 
b) houver demonstração de que a cobrança indevida se funda na aparência do bom 
direito e em jurisprudência consolidada do STF ou STJ; c) houver depósito da parcela 
incontroversa ou for prestada a caução fixada conforme o prudente arbítrio do juiz. 
(Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - Temas 31 a  34)
 Precedentes: AgRg no AREsp 388912/MT, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 04/05/2016; 
AgRg no AREsp 364851/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016; AgRg 
no REsp 1411837/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 19/06/2015; AgRg no 
AREsp 584200/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 15/12/2014; AgRg no AREsp 537458/MS, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 01/10/2014; AgRg no AREsp 526730/MS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 01/09/2014; REsp 1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009 (recurso repetitivo). (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 373)
 Precedentes: AgRg no Ag 713629/ES, Rel. Ministro PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA TURMA, 
julgado em 23/06/2009, DJe 04/08/2009; AgRg no Ag 1099452/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, 
DJe 05/03/2009; REsp 873690/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/11/2006, DJe 10/10/2008; AgRg no 
REsp 817201/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 12/09/2006, DJ 30/10/2006; REsp 825106/RS, 
Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, QUARTA TURMA, julgado em 15/08/2006, DJ 04/09/2006; AREsp 105159/RS (decisão monocrática). 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 01/02/2016, DJe 04/02/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 303) (VIDE 
SÚMULAS ANOTADAS)
13) A inscrição do nome do devedor pode ser mantida nos serviços de proteção ao 
crédito até o prazo máximo de cinco anos, independentemente da prescrição da 
execução. (Súmula 323/STJ)
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 Precedentes: AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp 677446/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 02/02/2016, DJe 05/02/2016; AgRg no REsp 1545990/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 01/12/2015, DJe 09/12/2015; AgRg no AREsp 500011/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/10/2015, DJe 03/11/2015; AgRg no AREsp 572596/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
14/10/2015; AgRg no REsp 1077517/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 30/03/2015; AgRg nos 
EDcl no AREsp 590744/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 20/02/2015; AgRg 
no Ag 877724/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 25/08/2014; REsp 1061530/RS, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009 (recurso repetitivo). (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 373)
14) A inscrição do nome do devedor nos cadastros de inadimplência é ilícita quan-
do descaracterizada a mora em razão de abusividades na cobrança dos encargos 
contratuais no período de normalidade. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do 
CPC/73 - Temas 31 e 32)
 Precedentes: AgRg no AREsp 800895/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 
05/02/2016; RMS 33381/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe 14/06/2011; 
AgRg no RMS 31551/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 24/08/2010; RMS 31859/
GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/06/2010, DJe 01/07/2010.
15) Os débitos de natureza tributária, inscritos em dívida ativa, podem ser inseridos 
nos cadastros de proteção ao crédito, independentemente de sua cobrança medi-
ante execução fiscal.
 Precedentes:  AgRg no AREsp 652943/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 
30/09/2015; REsp 1365284/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 18/09/2014, DJe 21/10/2014; AgRg no REsp 1183247/MT, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 14/08/2012, DJe 20/08/2012; REsp 1117319/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/02/2011, 
DJe 02/03/2011; AgRg nos EDcl no REsp 1156729/MG, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 
19/03/2010; AgRg no Ag 790315/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/10/2008, DJe 28/10/2008. (VIDE I 
NFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 447)
16) O Sistema de Informações de Crédito do Banco Central - Sisbacen possui natureza 
semelhante aos cadastros de inadimplentes, tendo suas informações potencialidade 
de restringir a concessão de crédito ao consumidor.
17) A data em que o consumidor tem ciência do registro indevido de seu nome nos 
cadastros de inadimplentes é o termo inicial da prescrição para o ajuizamento da 
demanda indenizatória. 
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 Precedentes: AgRg no AREsp 651304/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, 
DJe 03/02/2016; AgRg no AREsp 586219/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 
15/12/2014; AgRg no Ag 1418421/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 
13/08/2012; REsp 1276311/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 17/10/2011; AgRg no 
REsp 1074476/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe 02/10/2009.
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18) A ação de indenização por danos morais decorrente da inscrição indevida em 
cadastro de inadimplentes não se sujeita ao prazo quinquenal  do art. 27 do CDC, 
mas ao prazo de 3 (três) anos previsto no art. 206, § 3º, V, do CC/2002.
 Precedentes: AgRg no REsp 1365844/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 
14/12/2015; AgRg no REsp 1303012/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 24/06/2014, DJe 01/08/2014; AgRg 
no AREsp 127346/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 16/05/2014; AgRg no Ag 
1418421/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 13/08/2012; REsp 1276311/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 17/10/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 571)
19) Não existindo anotação irregular nos órgãos de proteção ao crédito, a mera 
cobrança indevida de serviços ao consumidor não gera danos morais presumidos.
 Precedentes: AgRg no AREsp 680941/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
29/03/2016; REsp 1550509/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 14/03/2016; AgRg 
no AREsp 651304/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 03/02/2016; AgRg no 
AREsp 569528/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 01/02/2016; AgRg no REsp 
1517436/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 18/11/2015; AgRg no REsp 1517478/RS, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 29/05/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
579)
20) O Banco do Brasil, na condição de gestor do Cadastro de Emitentes de Cheques 
sem Fundos (CCF), não tem a responsabilidade de notificar previamente o devedor 
acerca de sua inscrição no aludido cadastro, tampouco legitimidade passiva para as 
ações de reparação de danos fundadas na ausência de prévia comunicação. (Súmula 
572/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - Tema 874)
 Precedentes: AgRg no AREsp 251155/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 
24/09/2015; REsp 1354590/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 15/09/2015 (recurso repeti-
tivo); AgRg no REsp 1426304/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 29/10/2014; AgRg no REsp 
1442588/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 28/10/2014; AgRg no REsp 1444304/
RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 01/09/2014; AgRg no REsp 1366743/RS, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 28/08/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 568) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
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CONDOMÍNIO
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 05 de agosto  de 2016.                                                                                                     
Edição N. 68                                                                                                                                                                                             Brasília, 19 de outubro de 2016 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 198372/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 
18/12/2013; REsp 1401815/ES, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 13/12/2013; AgRg no 
REsp 1196942/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 21/11/2013; EDcl no 
Ag 1384275/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 20/03/2012; AgRg no Ag 
1041751/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 06/04/2010, DJe 19/04/2010; AgRg no Ag 1164999/
SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe 16/10/2009. (VIDE INFOMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
510) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 44)
1) É possível a penhora do bem de família para assegurar o pagamento de dívidas 
oriundas de despesas condominiais do próprio bem.
 Precedentes: AgRg no REsp 1479319/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 
06/08/2015; AgRg no AREsp 305214/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
28/11/2014; AgRg no Ag 1382719/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2011, DJe 29/08/2011; 
REsp 511003/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 28/05/2010; AgRg no AgRg no 
Ag 1115989/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 08/02/2010; AgRg no Ag 1085775/RS, 
Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 29/05/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
435) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
2) Na execução de crédito relativo a cotas condominiais, este tem preferência sobre o 
hipotecário. (Súmula 478/STJ)
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4) Havendo compromisso de compra e venda não levado a registro, a responsabili-
dade pelas despesas de condomínio pode recair tanto sobre o promitente vendedor 
quanto sobre o promissário comprador, dependendo das circunstâncias de cada caso 
concreto. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - Tema 886) 
 Precedentes:  AgInt no AREsp 733185/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 01/06/2016;
AgRg no REsp 1565550/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 01/03/2016; AgRg 
no AREsp 804332/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 01/02/2016; AgRg no ARE-
sp 729405/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 30/11/2015; AgRg no REsp 1542365/RJ, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 29/10/2015; REsp 1345331/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/04/2015, DJe 20/04/2015 (Recurso Repetitivo). (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 560)
3) As cotas condominiais possuem natureza proptem rem, razão pela qual os 
compradores de imóveis respondem pelos débitos anteriores à aquisição. 
 Precedentes: AgRg no AREsp 215906/RO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
28/03/2016; AgRg no Ag 1375488/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 07/03/2016; 
AgRg no REsp 1370088/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 26/06/2015; 
REsp 1440780/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 27/03/2015; AgRg no REsp 
1370016/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014;   REsp 1366894/RS,   Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 02/06/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
464)
 Precedentes:  AgInt no REsp 1582933/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 
20/06/2016; AgRg nos EDcl no REsp 1410008/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 17/02/2016; 
AgRg no REsp 1098223/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 19/11/2015; AgRg no AREsp 
745772/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 17/11/2015; AgRg no AREsp 610546 /
RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 08/09/2015; AgRg no AREsp 227546/DF, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 27/08/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 479) 
5) O arrematante só responde pelo saldo remanescente do débito condominial se 
constar no edital da hasta pública a informação referente ao ônus incidente sobre o 
imóvel.
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 Precedentes:  AgRg nos EDcl no AgRg  OF no AREsp 373066/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 08/03/2016, DJe 15/03/2016; AgRg no Ag 1375488/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
01/03/2016, DJe 07/03/2016; AgRg nos EREsp 835221/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/02/2011, DJe 
10/03/2011; CC 81450/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/06/2008, DJe 01/08/2008; REsp 894556/RS, 
Rel. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 06/09/2007, DJ 24/09/2007.  (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 479)
6) É indevida a inclusão do arrematante de bem imóvel no cumprimento de 
sentença proferida em ação de cobrança de cota condominial, tendo em vista que 
não participou da fase processual em que constituído o título executivo.
 Precedentes:  AgInt no AREsp 883973/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/06/2016, 
DJe 20/06/2016; AgRg no AREsp 813752/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 17/02/2016; 
AgRg no AgRg no AREsp 359259/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 16/02/2016; AgRg no 
REsp 1524380/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015; AgRg nos EDcl 
no AREsp 745276/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 01/10/2015; AgRg no REsp 
1490550/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 08/09/2015. (VIDE INFOMA-
TIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 579)
7) O prazo prescricional aplicável à pretensão de cobrança de taxas condominiais é 
de cinco anos, de acordo com art. 206, § 5º, I, do Código Civil. 
8) A convenção de condomínio aprovada, ainda que sem registro, é eficaz para 
regular as relações entre os condôminos. (Súmula 260/STJ)
 Precedentes: REsp 1231171/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 10/02/2015; AgRg 
no Ag 648781/SP, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/08/2007, DJ 22/10/2007; REsp 493723/
DF, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, Rel. p/ Acórdão Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 22/08/2006, DJ 
19/03/2007; REsp 363554/DF, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 03/02/2005, DJ 28/03/2005;  REsp 503768/
RJ, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2003, DJ 01/09/2003; AgRg no Ag 348604/DF, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/12/2001, DJ 18/02/2002. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
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9) A convenção do condomínio pode fixar o rateio das contribuições condominiais 
de maneira diversa da regra da fração ideal pertencente a cada unidade. 
 Precedentes: REsp 1213551/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 20/10/2015; 
AgRg no AREsp 583848/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 06/08/2015; 
REsp 784940/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 
16/06/2014; REsp 493723/DF, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, Rel. p/ Acórdão Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA,  jul-
gado em 22/08/2006, DJ 19/03/2007. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 294)
 Precedentes:  AgRg no REsp 1096723/PR,  Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 14/04/2015; 
AgRg no AREsp 506687/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 20/02/2015; REsp 
860064/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 02/08/2012; AgRg no Ag 1122191/SP,Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 01/07/2010; RMS 17605/GO, Rel. Ministro ELIANA CALMON, SE-
GUNDA TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 24/06/2010.(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 297)
10) Nas relações jurídicas estabelecidas entre condomínio e condôminos não incide 
o Código de Defesa do Consumidor – CDC.
11) O condomínio não é responsável pelo pagamento do IPTU incidente sobre as 
áreas comuns e  de terceiros,  pois não é sua a titularidade do domínio útil, tampouco 
exerce  posse com animus domini.
 Precedentes:  AgRg no REsp 1361631/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 
28/06/2016;  AgRg no AREsp 486092/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 24/06/2014; 
REsp 1327539/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 20/08/2012; REsp 1285122/DF 
(decisão monocrática), Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 05/03/2015, DJe 11/03/2015.
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12) As taxas de manutenção criadas por associações de moradores não obrigam os 
não associados ou que a elas não anuíram. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do 
CPC/73 - Tema 882)
 Precedentes: REsp 1356251/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 01/07/2016; AgRg 
no AREsp 809394/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 13/06/2016; AR 4859/SP, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe 20/04/2016; AgRg no REsp 1522083/SP, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016; AgRg nos EDcl no REsp 1540381/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 03/02/2016; REsp 1439163/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, DJe 22/05/2015 (Recurso Repetitivo).
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 562) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL NO STF - TEMA 492)
13) Não é lícita a cobrança de tarifa de água no valor do consumo mínimo multiplica-
do pelo número de unidades autônomas existentes no condomínio quando houver 
único hidrômetro no local. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – Tema 
414)
Precedentes: AgRg no AREsp 208243/RJ, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO),  SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 21/03/2016; AgRg no AREsp 808538/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 23/02/2016, DJe 01/03/2016;  AgRg no AREsp 793708/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
01/12/2015, DJe 17/12/2015; AgRg no AgRg no Ag 1286328/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,  jul-
gado em 28/04/2015, DJe 19/05/2015; AgRg no AREsp 666333/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/04/2015, DJe 06/05/2015; REsp 1166561/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 
05/10/2010 (Recurso Repetitivo). (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 414)
 Precedentes: AgRg no AREsp 430735/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 
24/06/2016; REsp 827326/MG, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/05/2006, DJe 08/06/2006; REsp 557379/DF, 
Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 05/02/2004, DJ 03/05/2004; REsp 224429/RJ, Rel. Ministra NANCY AND-
RIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/05/2001, DJ 11/06/2001;  AREsp 49560 /MG (decisão monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
julgado em 29/09/2011, DJe 05/10/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 197)
14) A legitimidade passiva na ação cautelar de exibição de documentos é do síndico 
e não do condomínio.
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 Precedentes: AgRg no AREsp 109156/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 09/06/2015, DJe 12/06/2015; AgRg 
no AREsp 245586/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 16/09/2014; AgRg no AREsp 93530/SP, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 02/04/2013; REsp 1177862/RJ, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 01/08/2011; REsp 950522/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 08/02/2010.
15) O condomínio tem legitimidade ativa para ajuizar ação objetivando o cumpri-
mento de obrigações e/ou o reconhecimento de vícios de construção nas partes 
comuns e em unidades autônomas.
16) É possível a reforma ou a utilização exclusiva de área comum de condomínio 
desde que exista autorização da assembleia geral.
 Precedentes: AgRg no AREsp 467865/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 
08/10/2015;  REsp 1035778 /SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 03/03/2015; AgRg no REsp 
1197014/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 01/02/2013; REsp 281290 / RJ, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/10/2008, DJe 13/10/2008; REsp 325870 / RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/06/2004, DJ 20/09/2004; REsp 356821 / RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TER-
CEIRA TURMA, julgado em 23/04/2002, DJ 05/08/2002. 
 Precedentes: AgRg no AREsp 495526 / RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, 
DJe 02/02/2016; REsp 784940 / MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
20/03/2014, DJe 16/06/2014; AgRg no Ag 1028411 / PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2008, DJe 
16/12/2008 ; REsp 537116 / RS, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2005, DJ 05/12/2005; REsp 646406 
/RS, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2005, DJ 21/03/2005. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊN-
CIA N. 254)
17) A loja térrea, com acesso próprio à via pública, não concorre com gastos relacio-
nados a serviços que não lhe sejam úteis, salvo disposição condominial em contrário.
ALIMENTOS - II
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 17 de fevereiro de 2017.                                                                                                            
Edição N. 77                                                                                                                                                                                               Brasília, 22 de março de 2017.  
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 17/02/2017.
1) Os efeitos da sentença proferida em ação de revisão de alimentos - seja em caso de 
redução, majoração ou exoneração - retroagem à data da citação (Lei n. 5.478/68, art. 
13, § 2º), ressalvada a irrepetibilidade dos valores adimplidos e a impossibilidade de 
compensação do excesso pago com prestações vincendas.
 Julgados: AgRg nos EREsp 1256881/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/11/2015, DJe 
03/12/2015; REsp 1219522/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 21/10/2015; AgRg no 
AREsp 713267/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 17/08/2015;  RHC 46510/MG, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 12/08/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 543)
 Julgados: REsp 1453838/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015; REsp 
1197778/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 01/04/2014; REsp 859970/SP, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/03/2007, DJ 26/03/2007 PG:00241; EDcl no REsp 982379/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 19/10/2015, DJe 26/10/2015; REsp 1307282/RS (decisão monocrática), 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 22/09/2015, DJe 29/09/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 574)
2) A  pretensão  creditícia  ao  reembolso  de  despesas alimentícias efetuadas por 
terceiro, no lugar de quem tinha a obrigação de prestar alimentos, por equiparar-se à 
gestão de negócios, é de direito comum e prescreve em 10 anos.
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 Julgados: HC 350101/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 17/06/2016; 
AgRg no REsp 1379236/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 05/03/2015;  RHC 37365/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 06/08/2013;  HC 249079/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FER-
REIRA, QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 22/05/2013; RHC 29250/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 14/02/2012, DJe 28/02/2012; HC 155823/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/
RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 27/04/2010, DJe 07/05/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 128)
3)  O  descumprimento  de  acordo  celebrado em ação de execução de prestação 
alimentícia pode ensejar o decreto de prisão civil do devedor.
4) O cumprimento da prisão civil em regime semiaberto ou em prisão domiciliar é 
excepcionalmente autorizado quando demonstrada a idade avançada do devedor 
de alimentos ou a fragilidade de sua saúde.
 Julgados: HC 327445/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 03/02/2016; 
HC 320216/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 01/07/2015; HC 312800/SP, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 19/06/2015; RHC 40309/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 16/12/2014; RHC 38824/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/10/2013, DJe 24/10/2013; HC 178652/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 16/12/2010.
5) O advogado que tenha contra si decretada prisão civil por inadimplemento de 
obrigação alimentícia não tem direito de cumprir a restrição em sala de Estado Maior 
ou em prisão domiciliar.
 Julgados: HC 305805/GO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 31/10/2014; 
HC 303905/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 29/10/2014; HC 181231/RO, Rel. Minis-
tro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 14/04/2011; 
RHC 071613/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 29/09/2016, DJe 04/10/2016; HC 366404/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 01/08/2016, DJe 09/08/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 551)
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 Julgados: HC 268517/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 03/02/2014; HC 
256793/RN, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 15/10/2013. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 531)
6) Não cabe prisão civil do inventariante em virtude do descumprimento pelo espólio 
do dever de prestar alimentos.
7) A obrigação de prestar alimentos é personalíssima, intransmissível e extingue-se 
com  o  óbito  do  alimentante, cabendo ao espólio saldar, tão somente, os débitos 
alimentares  preestabelecidos mediante acordo ou sentença não adimplidos pelo 
devedor em vida, ressalvados os casos em que o alimentado seja herdeiro, hipóteses 
nas quais a prestação perdurará ao longo do inventário.
 Julgados: REsp 1249133/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Rel. para Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 16/06/2016, DJe 02/08/2016; REsp 1320244/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/03/2016, DJe 14/04/2016; AgRg no AREsp 583816/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2015, 
DJe 27/05/2015; REsp 1354693/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. para Acórdão Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SE-
GUNDA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 20/02/2015; AgRg no AREsp 271410/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, jul-
gado em 23/04/2013, DJe 07/05/2013; REsp 1603376/RO (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 28/09/2016, 
DJe 05/10/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 555)
8) Ante a natureza alimentar do salário e o princípio da razoabilidade, os empréstimos 
com desconto em folha de pagamento (consignação facultativa/voluntária) devem 
limitar-se a 30% (trinta por cento) dos vencimentos do trabalhador.
Julgados: AgInt no REsp 1565533/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 31/08/2016;
AgRg no REsp 1322186/PA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 01/04/2016; 
AgRg no REsp 1084997/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 01/03/2016; AgRg nos 
EDcl no REsp 929439/PE , Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 08/10/2015; REsp 1521393/RJ, Rel. 
Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 12/05/2015; AgRg no AREsp 638591/RJ, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 07/04/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊN-
CIA N. 459) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 48)
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 Julgados: EREsp 1264358/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/05/2016, DJe 02/06/2016; AgRg no REsp 
1557137/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 09/11/2015; REsp 1264358/SC, 
Rel.  Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 05/12/2014;  REsp 1356404/DF, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 23/08/2013;  AREsp 950841/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RI-
BEIRO, julgado em 01/02/2017, DJe 10/02/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 553)
9)  Excepcionalmente,  é possível  penhorar  parte  dos honorários  advocatícios - 
contratuais ou sucumbenciais - quando a verba devida ao advogado ultrapassar o 
razoável para o seu sustento e o de sua família.
 Julgados: REsp 1440495/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 06/02/2017; AgRg no 
AREsp 201290/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 16/02/2016; AgRg no AREsp 634032/MG, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 31/08/2015; AgRg no AREsp 632356/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 13/03/2015; EDcl nos EAREsp 387601/RS, Rel. Ministro BENEDITO GON-
ÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, DJe 04/03/2015; AgRg no AREsp 311093/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 19/02/2015.
10)   Os   honorários  advocatícios  -  contratuais  ou  sucumbenciais  -  têm  natureza 
alimentícia,   razão  pela  qual é  possível  a  penhora  de  verba  salarial  para  seu 
pagamento.
 Julgados: REsp 1208948/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julga-
do em 18/12/2014, DJe 14/12/2015; REsp 1332808/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, 
DJe 24/02/2015; EDcl no Ag 1214097/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 21/11/2011; REsp 
1618254/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 06/12/2016; AREsp 995474/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 19/10/2016, DJe 11/11/2016; AREsp 661544/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, julgado em 10/10/2016, DJe 14/10/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 553)
11) As parcelas percebidas a título de participação nos lucros e resultados das empre-
sas integram a base de cálculo da pensão alimentícia quando esta é fixada em per-
centual sobre os rendimentos, desde que não haja disposição transacional ou judicial 
em sentido contrário.
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 Julgados: AgRg no REsp 1570755/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 
18/05/2016; AgRg no REsp 1427836/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 29/04/2014; 
RMS 36105/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 24/05/2013; RMS 35826/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 23/04/2012; AgRg no RMS 34440/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 23/11/2011; AgRg no RMS 34708/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 19/10/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 495)
12) Admite-se,  na execução de alimentos,  a penhora  de valores decorrentes do 
Fundo de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço – FGTS,  bem  como  do  Programa  de 
Integração Social – PIS.
13) Os valores pagos a título de alimentos são insuscetíveis de compensação, salvo 
quando configurado o enriquecimento sem causa do alimentando.
 Julgados: REsp 1332808/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 24/02/2015; REsp 
1440777/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 04/09/2014; REsp 1287950/RJ, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 19/05/2014; REsp 982857/RJ, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TUR-
MA, julgado em 18/09/2008, DJe 03/10/2008; REsp 202179/GO, Rel. Ministro NILSON NAVES, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/12/1999, 
DJ 08/05/2000, p. 90; REsp 25730/SP, Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/1992, DJ 01/03/1993, p. 
2510. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 368)
 Julgados: REsp 1401297/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015; 
AgRg no AREsp 457640/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 14/05/2014; REsp 1349252/SP, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 02/10/2013; REsp 717068/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 13/02/2007, DJe 17/03/2008; AgRg no REsp 605236/DF, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, 
julgado em 02/02/2006, DJ 20/03/2006, p. 280. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
14) Julgada procedente a investigação de paternidade, os alimentos são devidos a 
partir da citação. (Súmula n. 277/STJ)
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 17 de fevereiro de 2017.                                                                                                  6/6
Jurisprudência em Teses - N. 77
ALIMENTOS - II
 Julgados: AgRg no AREsp 608695/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 
06/12/2016; AgRg no AREsp 409389/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 20/05/2015; REsp 
1139401/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 05/12/2012; RHC 9718/MG, Rel. Ministro 
CESAR ASFOR ROCHA, QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2000, DJ 18/09/2000 PG:00129; AREsp 977638/SP (decisão monocrática), Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 16/12/2016, DJe 02/02/2017; REsp 1594633/MG (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, julgado em 26/09/2016, DJe 07/10/2016.
15) A natureza do crédito alimentar não se altera com o mero decurso do tempo.
BANCÁRIO - II
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 5 de maio de 2017.                                                                                                            
Edição N. 83                                                                                                                                                                                                Brasília, 14 de junho de 2017. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 05/05/2017.
1)  As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 
estipulada na Lei de Usura (Decreto n. 22.626/33). (Tese julgada sob o rito do art. 543-
C do CPC/73 - TEMA 24)
 Julgados: AgInt no AgInt no AREsp 929720/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2017, 
DJe 01/03/2017; AgInt no AREsp 923772/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, 
DJe 01/02/2017; AgInt no AREsp 914634/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, 
DJe 19/12/2016; AgInt no AREsp 516908/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
06/09/2016; AgRg no AREsp 514224/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 27/06/2016; REsp 
1061530/RS, (recurso repetitivo), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009. (VIDE 
SÚMULA 283/STJ) (VIDE SÚMULA 596/STF) (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 373) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 48) 
 Julgados: AgInt no AREsp 972028/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 
23/02/2017; AgInt no AREsp 968496/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 19/12/2016; REsp 
1606775/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 15/12/2016; AgRg nos EDcl 
nos EDcl no REsp 1499300/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 29/09/2016; AgInt no 
AREsp 859739/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 08/09/2016; REsp 1199782/PR 
(recurso repetitivo), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 12/09/2011. (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 542) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 42) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
2)  As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por 
fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de 
operações bancárias. (Súmula n. 479/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do 
CPC/73 - TEMA 466)
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 Julgados: AgInt no AREsp 934059/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 
28/10/2016; REsp 1570268/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 11/10/2016; REsp 
1496018/MA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 06/06/2016; AgRg no REsp 
1375831/MA, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 11/04/2016; AgRg no Ag 
1140811/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em  23/02/2016, DJe 26/02/2016;  AgRg no AREsp 372889/RJ, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 25/05/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 541) 
(VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 42) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
3) O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras. (Súmula 
n. 297/STJ)
4)   As  cooperativas   de   crédito   são   equiparadas   às   instituições   financeiras, 
aplicando-se-lhes  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  nos  termos  da  Súmula  n. 
297/STJ.
 Julgados: AgInt no AREsp 906114/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 21/10/2016; AgRg 
no AREsp 420686/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016; AgRg 
no AREsp 560792/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 01/12/2015; AgRg 
no REsp 1135068/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 08/09/2014; AgRg no 
AREsp 428231/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 19/12/2013; REsp 1256105/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 13/02/2017, DJe 06/03/2017. 
5) A decadência do art. 26 do CDC não é aplicável à prestação de contas para obter 
esclarecimentos sobre cobrança de taxas, tarifas e encargos bancários. (Súmula n. 
477/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMA 449)
 Julgados: AgRg no REsp 1441980/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
04/05/2015; AgRg no AREsp 242378/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 
28/02/2014; REsp 1373391/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 01/08/2013; AgRg no REsp 
1105631/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 12/04/2013; AgRg no REsp 
1064135/PR, Rel. Ministra RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe 26/03/2012; REsp 1117614/PR (recurso repeti-
tivo), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/08/2011, DJe 10/10/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 480) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
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 Julgados: AgInt no REsp 1519556/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 
25/11/2016; AgRg no REsp 1252879/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 
09/06/2016; REsp 1014547/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 07/12/2009; 
REsp 1025928/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/05/2009, DJe 08/06/2009. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 396)
6) Não há relação de acessoriedade entre o contrato de compra e venda de bem de 
consumo e o de financiamento bancário com alienação fiduciária destinado a viabili-
zar a aquisição do bem.
7) O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da normali-
dade contratual (juros remuneratórios e capitalização) descaracteriza a mora. (Tese 
julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMA 28)
 Julgados: AgInt nos EDcl no REsp 1268982/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 
19/04/2017; AgInt no AREsp 883712/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 23/03/2017; 
EDcl no AgRg no AREsp 783809/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/03/2017; 
AgInt no AREsp 881888/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 03/02/2017; AgRg 
no REsp 1398568/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 03/10/2016; REsp 
1061530/RS (recurso repetitivo), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009. (VIDE IN-
FORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 496)
8) A simples propositura da ação de revisão de contrato não inibe a caracterização da 
mora do autor. (Súmula n. 380/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 
– TEMA 29)
Julgados: AgInt no AREsp 883712/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 23/03/2017; 
AgInt no AREsp 833236/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 16/11/2016; 
AgInt no AREsp 928565/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 24/10/2016; AgRg 
no AREsp 714178/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 10/06/2016; AgRg no AREsp 568106/
MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 27/05/2015; REsp 1061530/RS (recurso repetitivo), Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009.  (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 14) (VIDE 
SÚMULAS ANOTADAS)
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 Julgados: AgInt no AREsp 160618/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 
04/05/2017; AgInt no AREsp 883708/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 19/10/2016; AgRg 
no AREsp 527624/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 18/04/2016; AgRg no AREsp 
747997/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 17/03/2016; AgRg no REsp 1566309/
PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015; AgRg no AREsp 586402/RJ, Rel. Min-
istro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 30/06/2015; REsp 1111234/PR (recurso repetitivo), Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 08/10/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 405) (VIDE 
JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 64) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 296)
9) É legítima a incidência de ISS sobre os serviços bancários congêneres da lista anexa 
ao DL n. 406/1968 e à LC n. 56/1987. (Súmula n. 424/STJ) (Tese julgada sob o rito do 
art. 543-C do CPC/73 – TEMA 132)
 Julgados: AgInt no REsp 1634568/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 
22/03/2017; AgInt no REsp 1224012/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 12/12/2016; REsp 
1412662/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 28/09/2016; AgInt no AREsp 564102/
PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 06/09/2016; AgInt no AREsp 160769/SC, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016; AgRg no REsp 1566146/ES, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 07/03/2016.  (VIDE SÚMULA 286/STJ) (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 503) 
10) É possível a revisão de contratos bancários extintos, novados ou quitados, ainda 
que em sede de embargos à execução, de maneira a viabilizar, assim, o afastamento 
de eventuais ilegalidades, as quais não se convalescem.
 Julgados: AgRg nos EDcl no REsp 1149526/CE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 31/03/2016; 
AgRg no REsp 1255636/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 07/12/2015; AgRg 
no AREsp 479851/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 15/10/2015; AgRg no REsp 
1335854/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015; AgRg no REsp 
1107061/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 02/02/2015; AgRg no REsp 805891/
SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 13/09/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
520)
11) O contrato de mútuo bancário ou o de abertura de crédito fixo constitui título 
executivo extrajudicial.
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 Julgados: AgInt no REsp 1563812/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 27/03/2017;
REsp 1388972/SC (recurso repetitivo), Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/02/2017, DJe 13/03/2017; AgInt 
no AREsp 953306/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 21/11/2016; AgInt 
no REsp 1568137/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016; AgInt no 
REsp 1479739/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 23/06/2016; AgRg no REsp 
1460897/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 04/05/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 599) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 33)
12) A cobrança de juros capitalizados nos contratos de mútuo é permitida quando 
houver expressa pactuação. (Tese julgada sob rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMA 
953)
13) A cédula de crédito bancário é título executivo extrajudicial, representativo de 
operações de crédito de qualquer natureza, circunstância que autoriza sua emissão 
para documentar a abertura de crédito em conta-corrente, nas modalidades de 
crédito rotativo ou cheque especial. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 
– TEMA 576)
 Julgados: AgInt no AREsp 925530/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 04/05/2017; AgInt 
no AREsp 882537/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 29/08/2016; EDcl no ARE-
sp 46042/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 07/10/2014; AgRg no REsp 
1320169/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 19/09/2014; AgRg no AREsp 
281590/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014; REsp 1291575/PR (recurso repeti-
tivo), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 02/09/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 527)
 Julgados: AgInt nos EDcl no REsp 1268982/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 
19/04/2017; AgInt no AREsp 843702/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 10/04/2017; 
REsp 1348081/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 21/06/2016; AgRg no REsp 
1313569/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 19/10/2015; REsp 1086969/DF, 
Rel. Ministro  MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 30/06/2015; AgRg no REsp 1169384/SP, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 03/06/2015.
14) As cédulas de crédito rural, comercial e industrial submetem-se a regramento 
próprio (Lei n. 6.840/1980 e Decreto-Lei  n. 413/1969),  que  confere ao Conselho 
Monetário Nacional – CMN o dever de fixar os juros a serem praticados; no entanto, 
havendo  omissão  desse  órgão,  adota-se  a  limitação de 12%  ao ano  prevista no 
Decreto n. 22.626/1933 (Lei de Usura).
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 Julgados: AgInt no AREsp 974267/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 29/11/2016; EDcl 
no REsp 1183908/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 01/04/2016; AgRg no REsp 
1461207/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 23/09/2015; AgRg no AREsp 437936/
RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 09/10/2014; AgRg no AREsp 516870/SC, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 26/08/2014; REsp 1333977/MT (recurso repetitivo), Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 12/03/2014. (VIDE SÚMULA 93/STJ) (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 537) 
15) A legislação sobre cédulas de crédito rural admite o pacto de capitalização de 
juros em periodicidade inferior à semestral. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do 
CPC/73 - TEMA 654)
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - I
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 2 de junho de 2017.                                                                                                            
Edição N. 86                                                                                                                                                                                                 Brasília, 9 de agosto de 2017. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 02/06/2017.
1) O Ministério Público Federal possui legitimidade para propor ação civil pública em 
defesa dos interesses de mutuários do Sistema Financeiro da Habitação - SFH.
 Julgados: AgInt nos EDcl no REsp 1507476/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2016, 
DJe 23/06/2016; REsp 1114035/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Rel. para Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TUR-
MA, julgado em 07/10/2014, DJe 23/10/2014; AgRg no REsp 1042609/GO, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
02/09/2014, DJe 17/09/2014; AgRg no REsp 739483/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2010, 
DJe 23/04/2010; REsp 1126708/PB, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2009, DJe 25/09/2009. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 552) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 19)
 Julgados: AgInt no REsp 1587794/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 18/04/2017; 
AgRg no AREsp 569902/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 20/02/2017; AgInt 
no AREsp 962219/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 19/12/2016; AgInt 
no REsp 1593259/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 01/12/2016; AgRg no REsp 
1566012/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 01/07/2016; AgRg no REsp 1522725/PR, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 22/02/2016.
2)  Nas  ações em que se pleiteia a  cobertura por vícios  de construção de imóvel 
adquirido pelo Sistema Financeiro da Habitação, o agente financeiro somente terá 
legitimidade passiva ad causam quando tenha também atuado na elaboração do 
projeto, na execução ou na fiscalização das obras do empreendimento.
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 Julgados: AgInt no REsp 1526130/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 29/05/2017; AgInt 
no AREsp 738543/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 22/02/2017; REsp 1534952/SC, 
Rel.  Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  07/02/2017,  DJe 14/02/2017; REsp 897045/RS,  Rel. Min-
istra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 15/04/2013; AgRg no REsp 947713/SC, Rel. Ministro ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 04/08/2009; REsp 1566974/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, julgado em 04/05/2017, DJe 24/04/2017.
3)  Nas ações referentes ao Sistema Financeiro da Habitação, a Caixa Econômica 
Federal – CEF não tem legitimidade passiva para responder por eventuais vícios de 
construção nos imóveis financiados, salvo quando realiza atividade distinta daquela 
própria de agente financeiro estrito senso.
4)   Não  há  interesse jurídico  da  Caixa  Econômica  Federal  em  ingressar  como 
assistente simples nos  feitos  em  que  se discute  seguro de mútuo habitacional 
decorrente  de vícios  de  construção  de  imóvel  no  âmbito do SFH quando ausente 
a vinculação do contrato ao Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS. 
(Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMA 50)
 Julgados: AgInt no AREsp 855418/RN, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 05/05/2017; 
AgRg no AREsp 358713/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 13/12/2016; EDcl no REsp 
1476291/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016; AgRg no AREsp 862272/PR, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2016,  DJe 29/08/2016;  AgRg no AREsp 590559/SC, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 14/12/2015; REsp 1091363/SC (recurso repetitivo), Rel. Ministro CAR-
LOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/03/2009, DJe 25/05/2009. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 506)
5)  As  normas  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  são  aplicáveis  aos  contratos 
do  Sistema  Financeiro  da  Habitação,  desde  que  não  vinculados  ao  FCVS e que 
posteriores à entrada em vigor da Lei n. 8.078/90.
 Julgados: AgRg no AREsp 538224/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 
17/03/2016; AgRg no REsp 1216391/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 20/11/2015; AgRg no 
REsp 1334688/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 12/08/2015; AgRg no REsp 
1471367/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 20/03/2015; AgRg no REsp 1464852/RS, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 17/03/2015; AgRg no AREsp 565836/AL, Rel. Minis-
tro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 04/12/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
311) ( VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 74)
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 Julgados: AgRg no Ag 1335620/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 
10/10/2016; AgRg no REsp 1232452/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 13/06/2014; AgRg 
no REsp 1243657/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 12/05/2014; AgRg no 
AREsp 337721/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 08/11/2013; AgRg no AREsp 366701/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 29/10/2013; REsp 1133769/RN (recurso repetitivo), 
Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 155)
6) O Fundo de  Compensação de  Variações  Salariais - FCVS  é  responsável  pela 
quitação do saldo residual de segundo financiamento nos contratos celebrados até 
05.12.1990, ante a ratio essendi do art. 3º da Lei n. 8.100/90, com o redação conferida 
pela Lei n. 10.150/01. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMA 323)
7) Nos contratos de financiamento celebrados no âmbito do SFH, sem cláusula de 
garantia de cobertura do FCVS, o saldo devedor residual deverá ser suportado pelo 
mutuário. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMA 835)
 Julgados: AgInt nos EDcl no AREsp 920991/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 
01/06/2017; AgRg no REsp 1446852/AL, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 09/11/2016; EDcl 
no REsp 1453633/PB, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 08/09/2015; AgRg no 
REsp 1334688/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 12/08/2015; AgRg no REsp 
1287993/CE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/03/2015; REsp 1447108/CE (recurso 
repetitivo), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2014, DJe 24/10/2014. (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 550)
8)  O  mutuário  tem  direito  à  liquidação  antecipada  do  saldo  devedor  quando 
satisfeitos   os   requisitos   previstos  no  art.  2º,  § 3º,  da  Lei  n.  10.150/00,  quais 
sejam: existência de previsão de cobertura do FCVS e celebração do contrato até 31 
de dezembro de 1987.
Julgados: AgInt nos EDcl no REsp 1507476/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2016, 
DJe 23/06/2016; AgRg no AREsp 554353/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
16/04/2015; AgRg no REsp 1462436/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 10/12/2014; AgRg 
no REsp 1406861/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 27/05/2014; AgRg no REsp 1216209/
RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 02/05/2013; REsp 1133769/RN, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 449)
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 Julgados: AgInt nos EDcl no REsp 1313351/MS Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 
19/05/2017; AgRg nos EDcl no REsp 1140124/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 03/05/2017; 
AgInt no REsp 1482289/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 12/12/2016; 
AgInt no REsp 1199753/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 07/12/2016; AgRg no AREsp 
749560/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015; REsp 1110903/PR 
(recurso repetitivo), Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/12/2010, DJe 15/02/2011. (VIDE INFOR-
MATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 191) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
9) Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua 
amortização pelo pagamento da prestação. (Súmula n. 450/STJ) (Tese julgada sob o 
rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMA 442)
 Julgados: AgInt no REsp 1377310/PB, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 22/02/2017; 
AgRg no REsp 1305102/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 19/02/2016; AgRg 
no REsp 1291211/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 14/04/2014; EDcl no 
REsp 1040103/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 11/12/2013; AgRg no AREsp 189388/SC, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 23/10/2012; AgRg no Ag 1400507/SC, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe 13/10/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 375)
10)  Nos  contratos  de  seguro  habitacional  obrigatório  no  âmbito  do  SFH,  as 
seguradoras são responsáveis pelos vícios decorrentes da construção, desde que tal 
responsabilidade esteja prevista na apólice.
 Julgados: AgRg no REsp 957565/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 25/05/2010, DJe 
08/06/2010; RESP 969129/MG (recurso repetitivo), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 15/12/2009; AgRg 
no REsp 1030019/BA, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 19/11/2009, DJe 14/12/2009; RESP 804202/
MG, Rel. Ministro NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2008, DJe 03/09/2008; AREsp 1051294/RJ (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 21/02/2017, DJe 15/03/2017; REsp 1213458/RS (decisão monocrática), Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 22/08/2016, DJe 09/09/2016. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
11) O mutuário do SFH não pode ser compelido a contratar o seguro habitacional 
obrigatório  com  a  instituição  financeira  mutuante  ou  com  a  seguradora  por ela 
indicada. (Súmula n. 473 do STJ)
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 Julgados: AgRg no AREsp 539237/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 02/06/2017; 
AgInt no REsp 1369762/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016; AgRg 
no AREsp 533200/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 13/02/2015; AgRg nos EDcl no REsp 
1346361/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 24/11/2014; AgRg no AREsp 
307887/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014; REsp 1070297/PR (recurso repeti-
tivo), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 18/09/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 554)
12)  Nos  contratos  celebrados  no  âmbito  do  Sistema  Financeiro  da  Habitação, 
é vedada  a  capitalização  de  juros  em  qualquer periodicidade, sendo defeso ao 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, aferir se há capitalização 
de juros com a utilização da Tabela Price – óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. (Tese 
julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMA 48)
13)   O  art.   6º,  e,  da   Lei   n.   4.380/1964   não   estabelece   limitação   aos   juros 
remuneratórios nos contratos vinculados ao SFH. (Súmula n. 422/STJ) (Tese julgada 
sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMA 49)
 Julgados: AgRg no AREsp 255002/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 03/05/2017; AgRg 
no AgRg no AREsp 598690/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 27/08/2015; AgRg 
no REsp 1365864/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 14/11/2013; AgRg no EDcl no REsp 
1045757/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 12/09/2013; AgRg no REsp 
877803/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 23/05/2013; REsp 1070297/PR (recurso repetitivo), 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 18/09/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊN-
CIA N. 406) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
 Julgados: AgInt no REsp 1454817/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 09/12/2016; 
AgInt no AREsp 923438/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 28/11/2016; AgRg 
no AREsp 573065/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 21/10/2015; AgRg no REsp 1406298/RS, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 13/08/2015; AgRg no REsp 1095787/SC, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 14/04/2015; AgRg no REsp 1471367/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 20/03/2015.
14) É admitida a cobrança do Coeficiente de Equiparação Salarial – CES, em contratos 
vinculados ao SFH, quando existir expressa previsão contratual.
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 Julgados: AgRg no AREsp 533790/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 05/03/2015; AgRg 
no Ag 1098876/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2011, DJe 24/08/2011; REsp 1160435/PE 
(recurso repetitivo) Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/04/2011, DJe 28/04/2011; REsp 842452/MT, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2008, DJe 29/10/2008; AREsp 572036/RJ (decisão monocrática), Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2016, DJe 24/08/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 458) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
15) A exigência de acordo entre o credor e o devedor na escolha do agente fiduciário 
aplica-se, exclusivamente, aos contratos não vinculados ao Sistema Financeiro da 
Habitação - SFH. (Súmula n. 586/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 
– TEMA 352)
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Edição N. 92                                                                                                                                                                                           Brasília, 31 de outubro de 2017. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 22/09/2017.
1)  Nos  contratos  de  seguro  habitacional  obrigatório  sob  a  égide  das  regras  do 
Sistema Financeiro da Habitação - SFH, as seguradoras têm legitimidade para figurar 
no polo passivo de ação judicial que verse sobre os riscos abarcados pela apólice.
 Precedentes: AgInt no AREsp 975910/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 
03/05/2017; EDcl no AgRg no AREsp 416800/PE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 19/11/2015; 
EDcl no Ag 1257772/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 01/10/2015; AgRg no REsp 1133869/
PB, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 28/09/2015; AgRg no REsp 1365685/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 13/06/2014; AgRg no AREsp 415037/SC, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 09/12/2013.
 Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 1352198/AL, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 
20/06/2013; REsp 1160435/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/04/2011, DJe 28/04/2011; AgRg 
no Ag 1210501/AM, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 16/08/2010; REsp 1171345/
MG, Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA, SEGUNDA  TURMA,  julgado em 11/05/2010,  DJe 21/05/2010; AgRg no Ag 1241724/SP,  Rel.  Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 15/04/2010; REsp 1417887/RN (decisão monocrática),  Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, julgado em 27/10/2016, DJe 08/11/2016. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
2)  Nas  ações  referentes ao Sistema Financeiro da Habitação,  a Caixa Econômica 
Federal tem legitimidade como sucessora do Banco Nacional da Habitação. (Súmula 
n. 327/STJ)
Jurisprudência em Teses - N. 92
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - II
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 22 de setembro de 2017.                                                                                                2/5
3) Na execução hipotecária de crédito vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação, 
nos termos da Lei n. 5.741/71, a petição inicial deve ser instruída com, pelo menos, 
dois avisos de cobrança. (Súmula n. 199/STJ)
 Precedentes: AgRg no Ag 1062632/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 
11/04/2011; AgRg no Ag 943169/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 01/12/2008; REsp 
421508/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2006, DJ 28/06/2006, p. 228; REsp 1483243/
AM (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, julgada em 30/05/2017, DJe 07/06/2017; REsp 1218723/SC (de-
cisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgada em 21/11/2016, DJe 12/12/2016. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
 Precedentes: AgRg no REsp 1249453/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
27/08/2015; AgRg no AREsp 25589/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 03/05/2013; REsp 
332117/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 10/10/2012; AgRg no Ag 1203614/
DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 04/02/2011;   AgRg no REsp 404645/SP,  Rel. 
Ministro HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), QUARTA TURMA, julgado em 02/03/2010, 
DJe 22/03/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 506)
4) É desnecessário  que  os avisos referidos no  art. 2º, IV, da Lei  n. 5.741/71, sejam 
pessoalmente recebidos pelos próprios mutuários, bastando tão somente a entrega 
no domicílio indicado no contrato.
 Precedentes: AgInt no AREsp 1051294/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/06/2017, 
DJe 28/06/2017; AgInt no REsp 1482289/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2016, 
DJe 12/12/2016; AgRg no AREsp 621594/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 20/04/2015; 
AgRg no REsp 1464852/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 17/03/2015; AgRg no 
REsp 1043793/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 14/11/2014; REsp 969129/MG (recurso 
repetitivo), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 15/12/2009. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 419) (VIDE SÚMULA N. 454/STJ)
5)   No  âmbito  do  Sistema  Financeiro  da  Habitação, a partir da Lei  n.  8.177/1991, 
é   permitida   a  utilização  da  Taxa  Referencial  (TR)  como  índice  de  correção 
monetária do saldo devedor, que também será cabível ainda que o contrato tenha 
sido firmado antes da Lei  n.  8.177/1991, mas desde que haja previsão contratual de 
correção monetária pela taxa básica de remuneração dos depósitos em poupança, 
sem nenhum outro índice específico. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 
– TEMA 53)
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 Precedentes: AgRg no REsp 1359643/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
02/02/2016; AgRg no REsp 1095787/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 14/04/2015; AgRg no 
REsp 1221004/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 11/09/2014; REsp 736650/
MT, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/08/2014, DJe 01/09/2014; AgRg no AREsp 325448/RJ, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 21/11/2013; AgRg no REsp 591448/MG, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 08/11/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 64)
6) O saldo devedor e as prestações dos contratos imobiliários firmados sob as normas 
do Sistema Financeiro de Habitação devem ser corrigidos, nos meses de março/abril 
de 1990, pelo Índice de Preços ao Consumidor - IPC no percentual de 84,32%.
 Precedentes: AgRg no AREsp 451489/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 17/06/2014; 
AgRg na Pet 1721/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 24/09/2012; AgRg no REsp 
931453/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 10/05/2011; REsp 1067237/SP 
(recurso repetitivo), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/06/2009, DJe 23/09/2009; AREsp 1083233/RS 
(decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 29/06/2017, DJe 01/08/2017; REsp 1482390/DF (decisão monocrática), 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 30/05/2017, DJe 12/06/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 221) (VIDE REPER-
CUSSÃO GERAL - TEMA 249)
7)  Em  se  tratando de  contratos  celebrados  no  âmbito  do  Sistema  Financeiro 
da  Habitação,  a  execução  extrajudicial  de  que  trata  o  Decreto-lei  n. 70/66, 
enquanto perdurar  a  demanda,  poderá  ser  suspensa,  uma  vez  preenchidos  os 
requisitos  para   a  concessão  da  tutela  cautelar,  independentemente  de  caução 
ou  do depósito  de  valores  incontroversos,  desde  que:  a)  exista discussão  judicial 
contestando  a  existência  integral  ou  parcial  do  débito;  b)  essa  discussão  esteja 
fundamentada  em jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo 
Tribunal Federal (fumus boni iuris). (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 
– TEMA 55)
8) O imóvel vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação não pode ser objeto de 
usucapião.
 Precedentes: AgInt no REsp 1584104/AL, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 08/09/2017; 
AgInt no REsp 1653998/PE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 14/08/2017; AgInt 
no REsp 1483383/AL, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 27/06/2017; AgRg no REsp 
1487677/AL, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 22/05/2017; REsp 1448026/PE, Rel. Minis-
tra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 21/11/2016; REsp 1221243/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 10/03/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 594)
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9) Nos processos em que possa haver comprometimento dos recursos do Fundo de 
Compensação das Variações Salariais - FCVS, a competência para julgamento da lide 
é da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça.
 Precedentes: REsp 1607242/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 11/10/2016; AgInt 
no REsp 1584571/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/06/2016, DJe 13/06/2016; AgRg no AREsp 469407/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, 
DJe 23/09/2015; AgRg no CC 139106/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2015, DJe 31/08/2015; EDcl 
no AgRg no AREsp 582062/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 27/05/2015; AgRg no CC 
132723/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 18/12/2014. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 262)
 Precedentes: AgInt no REsp 1592478/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 19/12/2016; 
AgRg no REsp 1185904/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 11/10/2016; 
AgRg no AgRg no AREsp 404453/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 27/05/2015; 
AgRg no AREsp 562810/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 13/11/2014; AgRg nos EDcl 
no REsp 1012073/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 10/11/2014; REsp 
1150429/CE (recurso repetitivo), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, CORTE ESPECIAL, julgado em 25/04/2013, DJe 10/05/2013. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 520)
10)  No  caso  de  cessão  de  direitos  sobre  imóvel  financiado  no  âmbito  do  Sistema 
Financeiro  da  Habitação  realizada   após  25/10/1996,  a   anuência   da   instituição 
financeira  mutuante  é  indispensável para que o cessionário adquira legitimidade 
ativa   para   requerer   revisão  das  condições  ajustadas,   tanto  para  os  contratos 
garantidos pelo FCVS como para aqueles sem a cobertura do mencionado Fundo. 
(Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMA 522)
11) É devida a aplicação de multa decendial em função do atraso no pagamento da 
indenização, objeto do seguro obrigatório, nos contratos vinculados ao SFH, limitada 
ao valor da obrigação principal.
 Precedentes: AgInt no REsp 1275160/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 
15/08/2017; AgInt no REsp 1393789/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 
19/06/2017; AgInt no TP 363/PE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 10/05/2017; AgRg no REsp 
1425311/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016; AgRg no REsp 1023294/SP, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 04/05/2016; AgRg no AREsp 59338/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 12/12/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 375)
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 Precedentes:  REsp 1483061/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 04/11/2014, DJe 
10/11/2014; REsp 1095852/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/03/2012, DJe 19/03/2012; REsp 
1194402/RS (recurso repetitivo), Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/09/2011, DJe 14/10/2011; 
REsp 1358614/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 28/08/2017, DJe 11/09/2017; REsp 1490140 (decisão 
monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado em 04/08/2017, DJe 10/08/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 494)
12)  Salvo  disposição  contratual  em  sentido  diferente,  aplica-se  aos  contratos 
celebrados no âmbito do Sistema  Financeiro da Habitação a regra de imputação 
prevista no art. 354 do Código Civil de 2002, que reproduz o art. 993 do Código Civil 
de 1916 e foi adotada pela RD BNH* 81/1969. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C 
do CPC/73 – TEMA 426)
* Resolução da Diretoria do Banco Nacional da Habitação - RD BNH
13) É de um ano o prazo para o exercício da pretensão de cobrança da indenização 
contratada no seguro obrigatório habitacional.
 Precedentes: AgInt no AREsp 878843/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 13/06/2017; 
AgInt no REsp 1420961/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 30/05/2017; AgInt no AREsp 
209662/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 18/04/2017; AgInt no REsp 1367497/AL, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 06/04/2017; AgRg no REsp 1405253/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016; AgRg no REsp 1493135/PB, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 04/02/2016.
DO SEGURO DE PESSOA - I
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 10 de novembro de 2017.                                                                                                     
Edição N. 95                                                                                                                                                                                       Brasília, 13 de dezembro de 2017. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 10/11/2017.
1) É desnecessário o prévio requerimento administrativo para liquidação de sinistro 
no contrato de seguro de vida.
 Julgados: AgInt no AREsp 986855/MA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 
11/04/2017; AREsp 1152032/DF (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 24/10/2017, DJe 27/10/2017; 
AREsp 835744/MS (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 01/08/2017, DJe 03/08/2017; REsp 1626727/RS (de-
cisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 09/02/2017, DJe 14/02/2017.
 Julgados: AgInt no AREsp 958330/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 29/08/2017, DJe 04/09/2017; 
AgInt no AREsp 952515/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 02/06/2017; AgRg no 
AREsp 589599/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 07/03/2016; REsp 1259628/
SE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 04/09/2014; AREsp 1185798/RS (decisão monocrática), 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgada em 26/10/2017, DJe 13/11/2017; AREsp 1175320/PR (decisão monocrática), Rel. Minis-
tro MOURA RIBEIRO, julgada em 20/10/2017, DJe 26/10/2017.
2)  Para  fins  de  cobertura  contratual,  há  clara  diferenciação  entre  cobertura  por 
invalidez funcional (Invalidez Funcional Permanente Total por Doença - IFPD) e por 
invalidez laboral (Invalidez Laborativa Permanente Total por Doença - ILPD).
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3) O suicídio cometido nos dois primeiros anos de vigência do contrato de seguro 
de vida é risco não coberto, ressalvado o direito do beneficiário ao ressarcimento do 
montante da reserva técnica já formada.
 Julgados: AgInt no REsp 1642768/SC, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), 
QUARTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 25/10/2017; AgInt no REsp 1584432/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 29/09/2017; AgInt no REsp 1577974/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 23/05/2017, DJe 01/06/2017; REsp 1665701/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
09/05/2017, DJe 31/05/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1583466/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 28/03/2017, DJe 07/04/2017; AgRg no REsp 1484160/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
21/03/2017, DJe 29/03/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 564) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 10) (VIDE SÚMULA 
N. 61/STJ) (VIDE SÚMULA N. 105/STF)
 Julgados: AgInt no AREsp 804973/SC, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), 
QUARTA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 31/10/2017; REsp 1673368/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 22/08/2017; AgInt no AREsp 1005568/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TUR-
MA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017; AgInt no AREsp 921913/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 27/04/2017, DJe 12/05/2017; AgRg no AREsp 614462/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
23/06/2016, DJe 01/07/2016; AgRg nos EDcl no REsp 1297910/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/09/2015, 
DJe 13/10/2015.
4)  Nas  indenizações  securitárias,  a  correção  monetária  incide  desde  a  data  da 
celebração do contrato até o dia do efetivo pagamento do seguro.
 Julgados: AgRg no Ag 1381183/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017; AgRg 
no Ag 1286276/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 24/10/2016; AgRg no AREsp 
625973/CE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 04/08/2015; AgRg no AREsp 
539124/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 14/11/2014; AgRg no AREsp 422024/
RS,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  20/02/2014, DJe 13/03/2014; AgRg no REsp 807974/RS, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 25/05/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
488) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 10)
5) O simples atraso no pagamento das prestações do contrato de seguro de vida 
não determina a suspensão ou a resolução automática da cobertura, exigindo-se a 
prévia constituição do segurado em mora pela seguradora, mediante notificação ou 
interpelação,  mostrando-se  indevida  a  negativa  de  pagamento  da  indenização 
correspondente.
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 Julgados: AgInt no AREsp 1084918/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 
15/09/2017; AgRg no AREsp 365670/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017; 
AgInt no REsp 1508272/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 26/05/2017; AgRg no REsp 
1463834/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 25/04/2017,  DJe 03/05/2017; AgInt no REsp 1449646/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016; REsp 1318639/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 06/05/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 534)
6)  A  concessão  de  aposentadoria  por  invalidez  pelo  Instituto  Nacional  do  Seguro 
Social - INSS não comprova, de forma absoluta, a incapacidade total e permanente 
para  efeito  de  concessão  de  indenização  de  seguro  privado,  sendo  permitido  à 
seguradora  requerer  a  realização  de  perícia  para  atestar  a  real  incapacidade  do 
segurado.
 Julgados: AgInt no AREsp 1084918/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 
15/09/2017; REsp 1318639/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 06/05/2016. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 582)
7) O fato de o militar beneficiário de seguro privado ter sido reformado em razão de 
incapacidade total e permanente para o serviço militar não implica, necessariamente, 
o direito à percepção de indenização securitária decorrente de contrato de seguro.
8) É devida a indenização do seguro de vida aos beneficiários do policial (militar, civil 
ou federal) que falece, dentro ou fora do horário ou do local de serviço, desde que no 
estrito cumprimento de suas obrigações legais.
 Julgados: AgInt no AREsp 837411/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016; 
AgRg no AREsp 832566/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 05/04/2016; AgRg no 
AREsp 365872/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 04/05/2015; AgRg no AREsp 
645540/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 10/03/2015; REsp 1192609/SP, Rel. Minis-
tro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/10/2010, DJe 21/10/2010; AREsp 1141475/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 05/09/2017, DJe 26/09/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 450)
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 10 de novembro de 2017.                                                                                               4/5
Jurisprudência em Teses - N. 95
DO SEGURO DE PESSOA - I
9) A embriaguez do segurado, por si só, não exime o segurador do pagamento de 
indenização prevista em contrato de seguro de vida, sendo necessária a prova de 
que o agravamento de risco dela decorrente influiu decisivamente na ocorrência do 
sinistro.
 Julgados: AgInt no AREsp 1110339/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 
09/10/2017; AgInt no AREsp 1115669/ES, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 25/09/2017; 
AgInt no AREsp 1081746/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 08/09/2017; REsp 1665701/RS, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 31/05/2017; AgInt no AREsp  997988/SP, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 09/05/2017; AgInt nos EDcl no REsp 1582424/TO, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUARTA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊN-
CIA N. 604)
 Julgados: AgInt no AREsp 990103/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 
09/02/2017; AgRg no REsp 1483349/MA, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 02/12/2014; AgRg 
no AREsp 218061/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014; AREsp 625077/
RS (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015.
10)  A ausência de habilitação para dirigir caracteriza-se como mera infração adminis-
trativa, não configurando, por si só, o agravamento intencional do risco por parte do 
segurado, apto a afastar a obrigação de indenizar da seguradora.
11) A oferta de seguro de vida por companhia seguradora vinculada à instituição fi-
nanceira, dentro de agência bancária, implica responsabilidade solidária da empresa 
de seguros e do banco perante o consumidor.
 Julgados: REsp 1300116/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 13/11/2012; REsp 434865/
RO, Rel. Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/09/2005, DJ 10/10/2005, p. 355; REsp 332787/GO, Rel. Ministro RUY 
ROSADO DE AGUIAR, QUARTA TURMA, julgado em 11/12/2001, DJ 15/04/2002, p. 225; EDcl no AREsp 693463/SP (decisão monocrática), 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 12/06/2017, DJe 26/06/2017; AREsp 1036595/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, julgado em 01/02/2017, DJe 20/02/2017; AgInt no AREsp 937171/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado 
em 07/02/2017, DJe 13/02/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 119)
Jurisprudência em Teses - N. 95
DO SEGURO DE PESSOA - I
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 10 de novembro de 2017.                                                                                               5/5
 Julgados: REsp 1673368/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 22/08/2017;
AgRg no REsp 1265230/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 22/02/2013; 
AgRg no REsp 1281529/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 29/03/2012;  REsp 590336/SC, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/12/2004, DJ 21/02/2005, p. 175; REsp 1374602/PI (decisão monocrática), 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 30/06/2017, DJe 01/08/2017; REsp 1310080/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, julgado em 11/11/2016, DJe 18/11/2016.
12) É possível, excepcionalmente, atribuir ao estipulante a responsabilidade pelo 
pagamento da indenização securitária, como nas hipóteses de mau cumprimento de 
suas obrigações contratuais ou de criação nos segurados de legítima expectativa de 
ser ele o responsável por esse pagamento.
DO SEGURO DE PESSOA - II
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 6 de fevereiro de 2018.                                                                                                   
Edição N. 98                                                                                                                                                                                          Brasília, 28 de fevereiro de 2018. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 06/02/2018.
1) No  contrato  de  seguro  de  vida, o segurado tem livre escolha para designar 
o beneficiário da apólice, devendo referida opção ser observada no momento do 
pagamento da indenização securitária.
 Julgados: REsp 1510302/CE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 18/12/2017; 
AgRg no AREsp 783931/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 23/11/2015; REsp 
157356/RS, Rel. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/03/2005, DJ 02/05/2005 PG:00334; REsp 362743/
PB, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 21/09/2004, DJ 11/10/2004 PG:00329; AREsp 172571/RN (decisão 
monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 14/11/2013, DJe 20/11/2013.
 Julgados: AgInt no AREsp 637787/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), 
QUARTA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 31/10/2017; AgInt no REsp 1296733/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 21/09/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 868485/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 22/08/2017, DJe 06/09/2017; AgInt no AREsp 436830/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
03/08/2017, DJe 08/08/2017; REsp 1665701/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/05/2017, 
DJe 31/05/2017; AgRg no REsp 1357593/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 02/05/2017. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 529) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 10)
2)  A má-fé do segurado na contratação do seguro  necessita  ser  comprovada,  não 
podendo a  seguradora  se  eximir  do  dever  de  indenizar, alegando omissão de 
informações sobre doenças preexistentes, se não exigiu do segurado a realização de 
exames clínicos antes da contratação.
Jurisprudência em Teses - N. 98
DO SEGURO DE PESSOA - II
Os entendimentos foram extraídos de julgados  publicados até 6 de fevereiro de 2018.                                                                                                   2/4
3) Em decorrência da aplicação analógica do parágrafo único do art. 15 da Lei n. 
9.656/1998, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, é 
abusiva a cláusula que estabelece fatores de aumento do prêmio do seguro de vida 
de acordo com a faixa etária após o segurado completar 60 anos de idade e ter mais 
de 10 anos de vínculo contratual.
 Julgados: AgInt no AREsp 932650/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 
15/09/2017; EDcl no AgRg no REsp 1567486/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2016, 
DJe 12/09/2016; AgRg no REsp 1428005/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 
19/04/2016; REsp 1376550/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 12/05/2015. (VIDE INFOR-
MATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 561)
 Julgados: AgInt no AREsp 826556/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), 
QUARTA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 26/10/2017; AgInt no AREsp 745841/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/08/2017, DJe 22/08/2017; AgRg no REsp 1389234/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, jul-
gado em 24/11/2015, DJe 01/12/2015; AgRg no REsp 1426153/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
04/08/2015, DJe 19/08/2015; AgRg no AREsp 635426/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2015, 
DJe 18/03/2015; AgRg no AREsp 521484/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 17/11/2014.
4) É de 1 (um) ano o prazo prescricional para a propositura de ação objetivando a 
revisão de cláusulas contratuais, a restituição de prêmios e a indenização por danos 
morais em virtude de conduta supostamente abusiva da seguradora que se recusou 
a renovar seguro de vida em grupo, nos termos do art. 206, § 1º, II, “b”, do Código Civil 
de 2002.
 Julgados: AgInt no AREsp 826556/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUAR-
TA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 26/10/2017; AgInt no REsp 1628850/BA, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, jul-
gado em 27/06/2017, DJe 21/08/2017; AgInt no AREsp 338354/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2017, 
DJe 13/02/2017; EDcl no REsp 1451117/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, 
DJe 22/09/2016; AgInt no AREsp 141687/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 
23/06/2016; AgRg no REsp 1475589/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 
06/08/2015. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
5) A ação de indenização do segurado em grupo contra a seguradora prescreve em 
um ano. (Súmula n. 101/STJ)
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 6 de fevereiro de 2018.                                                                                                   3/4  
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 Julgados: AgRg no REsp 555222/CE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 
26/11/2012; EDcl no Ag 1158239/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 
27/02/2012; REsp 591827/SP, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2005, DJ 19/12/2005, p. 418; REsp 
450290/CE, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 16/09/2003, DJ 20/10/2003, p. 278; AREsp 652739/
MG (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 12/09/2017, DJe 18/09/2017; Ag 1326690/MG (decisão monocrática), 
Rel. Ministro MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 19/12/2016, DJe 01/02/2017. (VIDE SÚMULA N. 101/STJ)
6)Na hipótese de seguro de vida em grupo contratado pela empregadora, a situação 
do  empregado  é  a  de  segurado  e  não  de  beneficiário,  portanto,  a  prescrição  do 
direito de vindicar a cobertura é de um ano, ao teor do art. 178, § 6º, II, do Código Civil 
de 1916 e da Súmula n. 101 do STJ.
 Julgados: AgInt no REsp 1646221/PE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/11/2017, DJe 
21/11/2017; AgRg no REsp 1510208/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 28/10/2016; AgInt 
no REsp 126994/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016; AgRg no REsp 
1165051/BA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 13/04/2016; AgRg no AREsp 832566/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 05/04/2016; AgRg no AREsp 796295/SC, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 04/12/2015.
7) É de 10 (dez) anos o prazo prescricional para a propositura da ação pelo terceiro 
beneficiário em desfavor da seguradora, nos termos do art. 205 do Código Civil de 
2002.
8) A medida cautelar de exibição de documentos interrompe a prescrição ânua da 
ação que postula a restituição de prêmios pagos pelo segurado participante de 
apólice de seguro de vida em grupo.
 Julgados: AgInt no AgInt no REsp 1449506/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/04/2017, DJe 11/05/2017; EDcl nos EDcl no REsp 1394603/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 07/02/2014; AgRg no Ag 1157667/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 22/09/2010; AREsp 
402515/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 12/05/2016, DJe 20/05/2016.
Os entendimentos foram extraídos de julgados  publicados até 6 de fevereiro de 2018.                                                                                                   4/4
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9) Não é abusiva a cláusula contratual que prevê a possibilidade de não renovação 
automática do seguro de vida em grupo por qualquer dos contratantes, desde que 
haja prévia notificação da outra parte em prazo razoável.
 Julgados: AgInt no REsp 1504439/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/12/2017, 
DJe 19/12/2017; AgInt nos EDcl no REsp 1636617/MT, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 
30/10/2017; AgInt nos EDcl no REsp 1601014/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 
02/06/2017; AgInt nos EREsp 1320926/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/02/2017, DJe 
07/03/2017; AgInt no REsp 1193982/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 07/02/2017; AgRg 
no REsp 1426153/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 19/08/2015.
 Julgados: AgInt no REsp 1434305/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 12/05/2017; 
AgInt no REsp 1551997/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 14/12/2016; AgRg 
no AREsp 150100/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 05/10/2016; AgRg no AREsp 427523/
RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 27/08/2015; AgRg no REsp 1470392/
SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 27/03/2015; AgRg no REsp 1408753/SC, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 06/12/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 467) (VIDE JU-
RISPRUDÊNCIA EM TESE N. 10)
10) É abusiva a negativa de renovação ou a modificação súbita do contrato de seguro 
de  vida,  mantido sem alterações ao longo dos anos, por ofensa aos princípios da 
boa-fé objetiva, da cooperação, da confiança e da lealdade.
11)  No seguro de vida em grupo, em regra, a estipulante qualifica-se como mera 
mandatária dos segurados, e não como terceira para fins da relação securitária.
 Julgados: AgRg no REsp 1439696/CE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/12/2017, 
DJe 01/02/2018; AgInt no AREsp 895415/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 
24/10/2016; REsp 1170855/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 16/12/2015; AgRg no 
REsp 1492981/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015; AgRg no REsp 1281529/SP, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 29/03/2012; AgRg no REsp 1109504/DF, Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/08/2011, DJe 31/08/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 564)
DA FIANÇA - I
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 9 de março de 2018.                                                                                                               
Edição N. 101                                                                                                                                                                                               Brasília, 13 de abril de 2018. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 09/03/2018.
1)  O  contrato  de  fiança  deve  ser  interpretado  restritivamente,  de  modo  que  a 
responsabilidade dos fiadores se resume aos termos do pactuado no ajuste original, 
com o qual expressamente consentiram.
 Julgados: REsp 1482565/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 15/12/2016; 
AgRg no AgRg no REsp 1395559/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 
25/02/2016; AgRg no REsp 1379057/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 26/10/2015; AgRg no 
AgRg no REsp 900257/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 12/03/2015; AgRg no REsp 
1152768/MS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 26/08/2013; REsp 1013436/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 28/09/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 595)
2)  Existindo,  no  contrato  de  locação,  cláusula expressa prevendo que os fiadores 
respondam pelos débitos locativos até a efetiva entrega do imóvel, subsiste a fiança 
no  período  em  que  referido  contrato  foi  prorrogado,  ressalvada  a  hipótese  de 
exoneração do encargo.
 Julgados: AgInt no AREsp 1009154/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 16/02/2018; 
AgInt no AREsp 358331/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 27/11/2017; AgInt 
no EDcl no REsp 1559105/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 22/11/2017; AgInt no 
AREsp 1046000/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017; AgRg nos EDcl 
no AREsp 156306/RJ,  Rel.  Ministro  MARCO BUZZI,  QUARTA TURMA,  julgado em 20/04/2017,  DJe 05/05/2017; AgInt no AgInt no 
AREsp 981181/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 07/04/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 602)
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3) O fiador na locação não responde por obrigações resultantes de aditamento ao 
qual não anuiu. (Súmula n. 214/STJ)
 Julgados: AgInt nos EDcl no AREsp 177738/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª 
REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 15/12/2017; AgInt nos EAREsp 198344/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/09/2017, DJe 13/09/2017; AgInt no AREsp 722245/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/03/2017; AgInt nos EDcl no REsp 1484187/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSE-
VERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 16/11/2016; AgInt no AgRg no REsp 1340290/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 03/10/2016; AgRg no REsp 1520064/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 19/05/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 602) (VIDE SÚMU-
LAS ANOTADAS)
4) Havendo mais de um locatário, é válida a fiança prestada por um deles em relação 
aos demais, o que caracteriza fiança recíproca.
 Julgados: REsp 911993/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 13/12/2010; AgRg no AG 
1158649/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 02/03/2010, DJe 29/03/2010; EREsp 911993/DF (decisão 
monocrática), Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgada em 18/05/2011, DJe 23/05/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 445) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 53)
5) É válida a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação. 
(Súmula n. 549/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 - Tema 708)
 Julgados: AgInt nos EDcl no REsp 1608088/MG, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª 
REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 14/02/2018; EDcl no AgInt no AREsp 756233/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 20/11/2017; AgInt no REsp 1671073/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 07/11/2017, DJe 13/11/2017; AgInt no REsp 1662963/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
17/08/2017, DJe 28/08/2017; AgInt no AREsp 224194/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/04/2017, 
DJe 20/04/2017; AgRg no REsp 1377768/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 
27/06/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 552) (VIDE RECURSO REPETITIVO - TEMA 708) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES 
N. 44 e 53) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL N. 295)
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6) A fiança prestada sem autorização de um dos cônjuges implica a ineficácia total da 
garantia (Súmula n. 332/STJ).
 Julgados: AgRg no AgRg no REsp 900257/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
12/03/2015; Rcl 13507/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/08/2014, DJe 19/08/2014; AgRg 
nos EDcl no AREsp 41973/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 27/09/2012; REsp 
1165837/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Rel. para Acórdão Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/
RJ), QUINTA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 15/06/2012; REsp 1185982/PE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, jul-
gado em 14/12/2010, DJe 02/02/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 142) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
7) A fiança prestada sem autorização de um dos cônjuges implica a ineficácia total da 
garantia (Súmula n. 332/STJ), salvo se o fiador emitir declaração falsa, ocultando seu 
estado civil de casado.
 Julgados: AgInt no REsp 1345901/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 12/05/2017; AgInt 
nos EDcl no REsp 1384112/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 11/10/2016; 
AgInt no AgInt no AREsp 853490/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 08/09/2016;
EDcl no AgRg no AREsp 698034/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 23/11/2015; 
AgRg no REsp 1507413/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 11/09/2015; AgRg nos EDcl no 
REsp 1459299/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 31/03/2015. (VIDE SÚMU-
LAS ANOTADAS)
8) A fiança prestada por fiador convivente em união estável, sem a outorga uxória do 
outro companheiro, não é nula, nem anulável.
 Julgados: AgInt no AREsp 841104/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 
27/06/2016; REsp 1299866/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 21/03/2014; REsp 
1240707/PB (decisão monocrática), Rel. Mininistro RAUL ARAÚJO, julgada em 20/03/2017, DJe 09/08/2017; AREsp 943260/SP (decisão 
monocrática), Rel. Mininstro MARCO BUZZI, julgado em 22/06/2017, DJe 28/06/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 535)
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 Julgados: AgInt no AREsp 687507/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 
21/09/2017; AgInt nos EDcl no AREsp 853523/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/02/2017, 
DJe 07/03/2017; AgInt no AREsp 869307/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 22/02/2017; AgRg 
no AgRg no REsp 1395559/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 25/02/2016; 
AgRg no AREsp 452306/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 16/10/2015; AgRg 
no REsp 604962/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 20/06/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 468)
10)  A   retirada   dos   sócios-fiadores,   per si,   não   induz   à   exoneração   automática 
da fiança,  impondo-se,  além da  comunicação  da  alteração  do  quadro  societário, 
a   formulação   de   pedido   de  exoneração  das  garantias  mediante  notificação 
extrajudicial ou ação judicial própria.
9) A nulidade da fiança só pode ser demandada pelo cônjuge que não a subscreveu 
ou por seus respectivos herdeiros.
 Julgados: AgRg no REsp 1232895/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 13/08/2015; 
AgRg nos EDcl no Ag 1165674/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 08/04/2011; 
REsp 1128770/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Rel. p/ Acórdão Ministro HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CON-
VOCADO DO TJ/AP), QUINTA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 06/12/2010; AgRg nos EDcl no REsp 1024785/SP, Rel. Ministro PAULO 
GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe 17/11/2008; REsp 946626/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/12/2007, DJ 07/02/2008, p. 1; EDcl no AREsp 1175033/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, julgada em 13/02/2018, DJe 23/02/2018. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 581)
11) A decretação de falência do locatário, sem a denúncia da locação, nos termos do 
art. 119, VII, da Lei n. 11.101/2005, não altera a responsabilidade dos fiadores junto 
ao locador.
 Julgados: REsp 1634048/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 04/04/2017. (VIDE IN-
FORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 602)
DA FIANÇA - II
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 20 de abril de 2018.                                                                                                                  
Edição N. 104                                                                                                                                                                                               Brasília, 25 de maio de 2018. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 20/04/2018.
1) O fiador que não integrou a relação processual na ação de despejo não responde 
pela execução do julgado. (Súmula n. 268/STJ)
 Julgados: AgInt no AREsp 879490/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 28/11/2016; 
REsp 1359510/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 28/06/2013; AgRg no 
REsp 954709/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 18/05/2011; REsp 869357/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 24/08/2009, DJe 28/09/2009; AgRg no Ag 651285/MG, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, 
SEXTA TURMA, julgado em 14/02/2006, DJ 06/03/2006, p. 469; EDcl no REsp 440139/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/10/2005, DJ 05/12/2005, p. 350. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 544) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM 
TESES N. 53) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
2)  Admite-se  a  substituição  da  garantia  em  dinheiro  por  outro  bem  ou   por 
fiança bancária, na fase de execução ou de cumprimento de sentença, em hipóteses 
excepcionais e desde que não ocasione prejuízo ao exequente.
 Julgados: AgInt no AREsp 1066079/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 
17/08/2017; AgRg no AREsp 841658/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 15/03/2016; 
AgRg no AREsp 673613/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 16/06/2015; AgRg 
no REsp 1265724/RS,  Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 13/05/2014; REsp 1090864/RS,  Rel. 
Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 01/07/2011.
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3)  É  legal  a  exigência  de  prestação  de  garantia  pessoal  e  de  comprovação  da 
idoneidade  cadastral  do  estudante  e  do  respectivo  fiador,  para  a  celebração  de 
contrato   de   financiamento   estudantil   vinculado   ao   Fundo   de   Financiamento 
Estudantil – FIES.
 Julgados: MC 20298/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 29/04/2013; 
REsp 1155684/RN (recurso repetitivo), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 18/05/2010; 
REsp 1130187/ES, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe 20/10/2009; REsp 1046325/MG, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, Rel. p/ Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/06/2008, DJe 31/08/2009; MS 12818/DF, 
Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, Rel. p/ Acórdão Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2007, DJ 17/12/2007, p. 118; 
REsp 879990/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2007, DJ 14/05/2007, p. 274. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 416) (VIDE RECURSO REPETITIVO - TEMA 349)
4) Se o fiador não participou da ação de despejo, a interrupção da prescrição para a 
cobrança dos aluguéis e acessórios não o atinge.
 Julgados: AgInt no REsp 1346323/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 03/11/2016; 
AgRg no REsp 1431068/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 11/09/2014; REsp 
1359510/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 28/06/2013; REsp 869357/
RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 24/08/2009, DJe 28/09/2009; REsp 259132/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
QUINTA TURMA, julgado em 24/04/2001, DJ 04/06/2001; AREsp 1177572/SE (decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, jul-
gado em 27/11/2017, DJe 29/11/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 93) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 53)
5) A fiança bancária não é equiparável ao depósito integral do débito exequendo 
para fins de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, ante a taxatividade do 
art. 151 do CTN e o teor do Enunciado Sumular n. 112 desta Corte. (Tese julgada sob 
o rito do art. 543-C/1973 – Tema 378)
 Julgados: AgInt no REsp 1653658/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 19/12/2017; 
AgInt no REsp 1603466/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 27/10/2017; 
AgInt no REsp 1576817/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 11/04/2017; AgRg no AREsp 
423573/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 19/10/2016; AgRg no AREsp 742746/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 04/11/2015; REsp 1156668/DF (recurso repeti-
tivo), Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 10/12/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
532) (VIDE RECURSO REPETITIVO - TEMA 378) (VIDE SÚMULA N. 112/STJ)
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6) É possível a expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa – CPEN, desde 
que a carta de fiança seja suficiente para garantir o juízo da execução.
 Julgados: EDcl no REsp 1156668/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/10/2017, DJe 
10/11/2017; AgRg no AREsp 701323/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 01/09/2015; 
EDcl no REsp 1297901/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 07/03/2013; REsp 1156668/
DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 10/12/2010; AgRg no REsp 1021249/ES, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/04/2010, DJe 21/05/2010; REsp 1063943/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 27/04/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 532)
7) A  substituição  do  depósito  em  dinheiro  por  fiança  bancária  na  execução fiscal 
sujeita-se à anuência da Fazenda Pública, ressalvada a comprovação de necessidade 
de aplicação do princípio da menor onerosidade.
 Julgados: AgInt no REsp 1447376/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 10/11/2017; 
AgInt no AREsp 978494/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017; AgInt no 
AgInt no AREsp 963794/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 19/04/2017; AgInt no 
REsp 1269079/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 28/11/2016; EREsp 1163553/RJ, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2015, DJe 
14/09/2015; AgRg no AREsp 415120/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 29/04/2014.
8) O levantamento da fiança bancária oferecida como garantia da execução fiscal fica 
condicionado ao trânsito em julgado da respectiva ação.
 Julgados: AgInt no AREsp 1126593/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 
01/12/2017; AgRg no Ag 1317089/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 
26/05/2014; AgRg na MC 19565/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 11/09/2012; AgRg 
no REsp 1254985/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe 06/03/2012; AgRg na MC 
18155/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2011, DJe 16/08/2011; REsp 1033545/RJ, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2009, DJe 28/05/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 392)
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 Julgados: EDcl no AgRg no REsp 866293/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 29/04/2008, DJe 
15/09/2008; AgRg nos EDcl no Ag 693105/SP, Rel. Ministro PAULO MEDINA, SEXTA TURMA, julgado em 06/02/2007, DJ 12/03/2007, p. 333; 
REsp 473830/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 25/04/2006, DJ 15/05/2006, p. 274; REsp 503594/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 27/05/2003, DJ 30/06/2003, p. 309; REsp 1043792/RJ (decisão monocrática), Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 07/08/2013, DJe 23/08/2013; REsp 994892/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro 
VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), julgado em 26/08/2011, DJe 01/09/2011. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 565)
10)  A  falta  de  citação  do  fiador  para  a  ação  de  despejo  isenta  o  garante  da 
responsabilidade pelas custas e pelas demais despesas judiciais decorrentes daquele 
processo,  sem,  entretanto,  desobrigá-lo  dos  encargos  decorrentes  do  contrato 
de fiança.
9)  É  impossível  a  substituição  da  carta-fiança  por  seguro-garantia  com  prazo  de 
validade determinado.
 Julgados: AgInt no AREsp 1044185/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 23/10/2017; 
AgInt no REsp 1652635/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 03/08/2017.
11)  É   válida  a  cláusula  do  contrato  bancário  que   estabelece   a   prorrogação 
automática da fiança com a renovação do contrato principal.
 Julgados: AgInt nos EDcl no REsp 1373997/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 
21/08/2017; REsp 1502417/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 26/05/2017; AgInt nos 
EDcl no REsp 1361599/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 25/08/2016; AgRg no 
REsp 1568310/RO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 05/05/2016; AgRg no AREsp 500596/RS, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 18/04/2016; AgRg no AREsp 658030/PR, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 03/02/2016.
  DOS CONTRATOS DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA E DE 
COMPRA E VENDA DE BENS IMÓVEIS- I
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 18 de junho de 2018.                                                                                                                
Edição N. 107                                                                                                                                                                                           Brasília, 10 de agosto de 2018. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 18/06/2018.
1)  Na  hipótese  de  descumprimento  do  prazo  de  entrega  de  imóvel  objeto  de 
contrato  de  compromisso  de  compra  e  venda  ou  de compra  e  venda,  é  possível 
cumular a cláusula penal decorrente da mora com a indenização por lucros cessantes 
pela não fruição do imóvel, pois aquela tem natureza moratória, enquanto esta tem 
natureza compensatória.
 Julgados: AgInt no REsp 1610303/SE, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUAR-
TA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 16/02/2018; AgInt nos EDcl no REsp 1655903/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 11/10/2017; AgInt no REsp 1617556/DF, Rel.  Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 26/09/2017, DJe 10/10/2017; AgInt no REsp 1632716/AM, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 20/06/2017, DJe 30/06/2017; AgRg no AREsp 847358/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/05/2017, 
DJe 01/06/2017; AgInt no AREsp 969357/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 03/05/2017. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 602 - AFETAÇÃO DO TEMA 970) (VIDE SUSPENSÃO EM INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 
REPETITIVAS - TEMA 1)
2) A inexecução do contrato de promessa de compra e venda ou de compra e venda, 
consubstanciada  na  ausência  de  entrega  do  imóvel  na  data  acordada,  acarreta, 
além da indenização correspondente à cláusula penal moratória, o pagamento de 
indenização por lucros cessantes.
 Julgados: AgInt no AREsp 1162773/AM, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 29/06/2018; 
AgInt no AREsp 1254010/AM, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,  julgado em 15/05/2018, DJe 25/05/2018; 
EREsp 1341138/SP,  Rel.  Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO,  julgado em 09/05/2018, DJe 22/05/2018; AgInt no AREsp 
1183767/SP,  Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 14/05/2018; AgInt no AREsp 1168356/
AM, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 17/04/2018; AgInt no REsp 1507737/
DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 27/03/2018. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 513)
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3)  É  possível  a  inversão  da  cláusula  penal  moratória  em  favor  do  consumidor,  na 
hipótese de inadimplemento do promitente vendedor, consubstanciado na ausência 
de entrega do imóvel no prazo pactuado.
 Julgados: AgInt no AREsp 1183767/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 14/05/2018; 
AgInt no REsp 1507737/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 27/03/2018; 
AgInt no AREsp 717420/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 23/03/2018; AgInt 
no REsp 1656221/SP,  Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 19/09/2017; AgInt no 
AREsp 835184/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 25/05/2017; REsp 1665550/BA, Rel. 
Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  09/05/2017,  DJe 16/05/2017.  (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 602 - AFETAÇÃO DO TEMA 971) (VIDE SUSPENSÃO EM INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - TEMA1)
4) Há presunção de prejuízo do promitente comprador a viabilizar a condenação por 
lucros cessantes pelo descumprimento do prazo para entrega de imóvel objeto de 
contrato de compromisso de compra e venda ou de compra e venda.
 Julgados: AgInt no AREsp 1162773/AM, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 29/06/2018; 
AgInt no AREsp 1254010/AM, Rel.  Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 25/05/2018; 
EREsp 1341138/SP,  Rel.  Ministra MARIA  ISABEL  GALLOTTI, SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado em 09/05/2018, DJe 22/05/2018; AgInt no 
AREsp 1121461/AM, Rel.  Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  24/04/2018,  DJe 02/05/2018; AgInt no AREsp 
1168356/AM, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  10/04/2018, DJe 17/04/2018; AgInt no AREsp 
1189236/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 27/03/2018. 
5)  Em  caso  de  rescisão  de  contrato  de  compra  e  venda  de  imóvel,  a  correção 
monetária do valor correspondente  às  parcelas pagas, para efeitos de restituição, 
incide a partir de cada desembolso.
 Julgados: AgInt no REsp 1377034/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, 
DJe 27/09/2016; AgRg no REsp 1222042/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
19/10/2015; AgRg no AREsp 478627/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 15/08/2014; 
EREsp 876527/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/12/2008, DJe 18/03/2009; EDcl no REsp 345725/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/05/2004, DJ 17/05/2004, p. 213. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 522)
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 18 de junho de 2018.                                                                                                      3/4
Jurisprudência em Teses - N. 107
DOS CONTRATOS DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA E DE COMPRA E VENDA DE BENS IMÓVEIS - I
6) Não  é  abusiva  a  cláusula  de  cobrança  de  juros  compensatórios  incidente  em 
período anterior à entrega das chaves no contrato de promessa de compra e venda 
ou  de  compra e venda de imóveis em construção sob o regime de incorporação 
imobiliária.
 Julgados: AgInt no AREsp  932549/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 26/04/2018; AgInt 
no AREsp 715769/DF,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  28/03/2017,  DJe  18/04/2017; AgInt no REsp 
1613390/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 03/04/2017; AgInt no AREsp 144732/RJ, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 21/09/2016; AgRg no REsp 1266210/RJ, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,  TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 20/11/2015;  AgRg no AREsp 369649/PE, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 14/10/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
499) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 39)
7) Decretada a resolução do contrato de compra e venda de imóvel, com a restituição 
das parcelas pagas pelo comprador, o retorno das partes ao estado anterior implica o 
pagamento de indenização pelo tempo em que o comprador ocupou o bem, desde 
a data em que a posse lhe foi transferida.
 Julgados: AgInt no REsp 1216477/RS, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), Rel. 
p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 07/06/2018; AgInt no AREsp 1198893/MG, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 26/03/2018; AREsp 1035439/RS (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 22/05/2017, DJe 09/06/2017.
8) O   direito   à   adjudicação   compulsória   não   se   condiciona   ao   registro   do 
compromisso de compra e venda no cartório de imóveis. (Súmula n. 239/STJ)
 Julgados: REsp  1364272/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 12/06/2018; REsp 
1698807/RJ,  Rel.   Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA,  julgado em 21/11/2017,  DJe 19/12/2017; REsp 1336059/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 05/09/2016; REsp 1221369/RS, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 30/08/2013; REsp 866191/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 28/02/2011. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS N. 239) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 80) 
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 Julgados: AgInt no REsp 1655107/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 22/06/2018, 
REsp 1717067/SP,   Rel.   Ministro   HERMAN  BENJAMIN,   SEGUNDA  TURMA,    julgado  em   05/04/2018,   DJe  25/05/2018;  AgInt no 
REsp 1690256/SP, Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  05/12/2017, DJe 13/12/2017; AgInt no REsp 1672710/
SP, Rel.  Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 14/11/2017; AgInt no REsp 1489075/SP, Rel. 
Ministro   SÉRGIO   KUKINA,  PRIMEIRA   TURMA,   julgado   em  21/09/2017,  DJe  29/09/2017; AgInt no REsp 1619112/SP,  Rel.  Ministra 
REGINA HELENA COSTA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  18/05/2017,  DJe  24/05/2017, REsp 1111202/SP (recurso repetitivo), Rel. Minis-
tro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2009, DJe 18/06/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 398) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 55) (VIDE RECURSO REPETITIVO - TEMA 122)
10) O promitente comprador do imóvel e o proprietário/promitente vendedor são 
contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU. (Tese julgada sob o rito do art. 
543-C do CPC/73 - TEMA 122)
9)   Havendo   compromisso    de    compra    e    venda    não    levado    a   registro, 
a   responsabilidade  pelas  despesas  de  condomínio  pode  recair  tanto  sobre 
o promitente  vendedor  quanto  sobre  o  promissário  comprador, dependendo 
das circunstâncias de cada caso concreto. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do 
CPC/73 - TEMA 886)
 Julgados: REsp 1704498/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 24/04/2018; AgRg no 
AREsp 693206/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 22/03/2018; AgRg no 
REsp 1372762/PR, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado 
em 20/02/2018, DJe 27/02/2018; AgInt no AREsp 887226/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt no REsp 1219742/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/08/2017, 
DJe 22/08/2017; REsp 1345331/RS (recurso repetitivo), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/04/2015, 
DJe 20/04/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 624) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESE N. 68 e N. 80) (VIDE RECURSO REPETI-
TIVO - TEMA 886)
  DOS CONTRATOS DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA E DE 
COMPRA E VENDA DE BENS IMÓVEIS- II
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 24 de agosto de 2018.                                                                                                           
Edição N. 110                                                                                                                                                                                      Brasília, 21 de setembro de 2018. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 24/08/2018.
1) A hipoteca firmada entre a construtora e o agente financeiro, anterior ou posterior 
à  celebração  da  promessa   de   compra  e  venda,  não   tem  eficácia  perante  os 
adquirentes do imóvel. (Súmula n. 308/STJ)
 Julgados: AgInt no AREsp 1248205/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 
24/08/2018; REsp 1545457/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 09/05/2018; AgRg 
no REsp 1261198/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 01/09/2017; AgInt no REsp 1432693/
SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 06/10/2016; REsp 1601575/PR, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 23/08/2016; REsp 1216853/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 23/11/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 443) (VIDE SÚMULAS 
ANOTADAS)
2) Não é aplicável a Súmula n. 308/STJ nos casos envolvendo contratos de aquisição 
de imóveis não submetidos ao Sistema Financeiro de Habitação - SFH.
 Julgados: AgInt no AgInt no REsp 1682434/PR, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª 
REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 04/12/2017; AgInt no REsp 1613516/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 29/11/2017; REsp 427410/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 06/03/2008, DJe 25/04/2008; REsp 1682230/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 14/06/2018, 
DJe 19/06/2018; REsp 1594396/SC (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 19/03/2018, DJe 22/03/2018;
REsp 1619404/GO (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado em 16/11/2017, DJe 20/11/2017. (VIDE 
SÚMULA N. 308/STJ)
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3)  A  indenização  deferida  a  título  de  lucros  cessantes  em  decorrência  do  atraso 
na  entrega  de  imóvel, objeto de contrato de compra e venda, será o montante 
equivalente ao aluguel que o comprador deixaria de pagar ou que auferiria caso 
recebesse a obra no prazo.
 Julgados: AgInt no AREsp 1254010/AM, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 
25/05/2018; AgInt no REsp 1651964/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2018, 
DJe 27/03/2018; AgInt no AREsp 1042415/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 
31/10/2017; AgInt no AREsp 1049708/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 26/05/2017; 
REsp 1665550/BA, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 16/05/2017; AgRg no REsp 1049894/
RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 
26/10/2010.
4)  A  pretensão  ao  recebimento  de  valores  pagos,  que  não  foram  restituídos 
diante de rescisão de contrato de compra e venda de imóvel, submete-se ao prazo 
prescricional decenal previsto no art. 205 do Código Civil/2002.
 Julgados: AgInt no REsp 1544768/DF, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (Desembargador Convocado do TRF 5ª Região), QUARTA 
TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 27/11/2017; AgInt no AREsp 615853/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
21/06/2016, DJe 03/08/2016; REsp 1297607/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 04/04/2013; 
AREsp 1276968/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 12/06/2018, DJe 18/06/2018; AREsp 1017424/BA 
(decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 18/05/2018, DJe 06/06/2018. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 518)
5) Na hipótese de rescisão do contrato de promessa de compra e venda de imóvel 
por iniciativa do comprador, os juros de mora devem incidir a partir do trânsito em 
julgado, visto que inexiste mora anterior do promitente vendedor.
 Julgados: AgInt no AREsp 1202430/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 
29/06/2018; REsp 1617652/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 29/09/2017; AgInt no 
REsp 1596064/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 16/03/2017; AgRg no 
REsp 1342255/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 11/03/2016; AgRg no REsp 
1552449/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016; REsp 1211323/MS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 20/10/2015.
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6)  No caso de rescisão de contratos envolvendo compra e venda de imóveis por 
culpa do comprador, é razoável ao vendedor que a retenção seja arbitrada entre 10% 
e 25% dos valores pagos, conforme as circunstâncias de cada caso, avaliando-se os 
prejuízos suportados.
 Julgados: AgInt no AREsp 1200273/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 26/06/2018; AgInt 
no REsp 1395252/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 15/06/2018; AgInt no REsp 1692346/
DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 26/04/2018; AgInt no AREsp 1121909/SP, 
Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 20/02/2018, 
DJe 28/02/2018; AgInt no AREsp 1140299/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 
19/12/2017; AgInt no AREsp 1062082/AM, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 23/05/2017. 
(VIDE SÚMULA N. 543/STJ)
7) Incide a prescrição trienal sobre a pretensão de restituição dos valores pagos a 
título de comissão de corretagem ou de serviço de assistência técnico-imobiliária 
(SATI), ou atividade congênere (artigo 206, § 3º, IV, CC). (Tese julgada sob o rito do art. 
1.036 do CPC/2015 – TEMA 938 - primeira parte)
Julgados: AgInt no AREsp 1220381/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 16/08/2018; 
REsp 1551956/SP (recurso repetitivo), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 
06/09/2016; REsp 1729666/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 09/08/2018, DJe 21/08/2018; 
AREsp 1310318/BA (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 01/08/2018, DJe 15/08/2018; REsp 1747916/
SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 01/08/2018, DJe 14/08/2018; REsp 1737308/SP (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 01/08/2018, DJe 07/08/2018. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 589)
8)  É  abusiva  a  cobrança  pelo  promitente-vendedor  do  serviço  de  assessoria 
técnico-imobiliária ou atividade congênere, vinculado à celebração de promessa de 
compra e venda de imóvel. (Tese julgada sob o rito do art. 1.036 do CPC/2015 – TEMA 
938 – parte final)
 Julgados: AgInt no REsp 1692574/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 05/04/2018; 
AgInt no REsp 1583412/SP,  Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 28/03/2017; 
REsp 1599511/SP (recurso repetitivo), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 
06/09/2016; AREsp 1298733/SP (decisão monocrática), Rel. Mininstro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 07/06/2018, publicado em 
26/06/2018. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 589) (VIDE REPETITIVOS ORGANIZADOS POR ASSUNTO)
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 Julgados: AgInt no REsp 1232821/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 20/10/2017; AgInt 
no AREsp 987167/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 22/05/2017; AgInt no REsp 1520297/
RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 01/09/2016; AgRg no AREsp 67499/
RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 21/06/2012; REsp 143976/GO, Rel. Ministro BARROS 
MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 06/04/2004, DJ 14/06/2004, p. 221; REsp 220200/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/09/2003, DJ 20/10/2003, p. 269.
10) A posse decorrente do contrato de promessa de compra e venda de imóvel não 
induz usucapião, exceto se verificada a conversão da posse não própria em própria, 
momento a partir do qual o possuidor passa a se comportar como se dono fosse.
9)   É   válida   cláusula   contratual   que   transfere   ao   promitente-comprador   a 
obrigação  de   pagar  a  comissão  de  corretagem  nos  contratos  de  promessa 
de compra e venda de unidade autônoma em regime de incorporação imobiliária, 
desde que previamente informado o preço total da aquisição da unidade autônoma, 
com o destaque do valor da comissão de corretagem. (Tese julgada sob o rito do art. 
1.036 do CPC/2015 –  TEMA 938 – segunda parte)
 Julgados: AgInt no REsp 1728418/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 27/08/2018; 
AgInt no AREsp 1155459/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 02/08/2018, DJe 10/08/2018; : AgInt no REsp 1713592/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 05/06/2018, DJe 11/06/2018; AgInt no AREsp 727468/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, jul-
gado em 10/04/2018, DJe 17/04/2018; AgInt no REsp 1527735/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 20/02/2018, DJe 06/03/2018; REsp 1599511/SP (recurso repetitivo), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 24/08/2016, DJe 06/09/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 589) (VIDE REPETITIVOS ORGANIZADOS POR AS-
SUNTO) (VIDE PESQUISA PRONTA)
11) A cobrança de resíduos inflacionários, em contrato de promessa de compra e 
venda firmado com construtora, só é possível na periodicidade anual e desde que 
expressamente pactuada.
  Julgados: AgInt nos EDcl no REsp 1458270/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, 
DJe 25/11/2016; AgRg no REsp 1315186/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 
11/02/2016; AgRg no REsp 1188773/MS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 29/08/2013; AREsp 
708658/MS (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,  julgado em 29/05/2018, DJe 04/06/2018.
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DIREITO DO CONSUMIDOR - II
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 04 de setembro  de 2015.                                                                                                 
Edição n. 42                                                                                                                                                                                          Brasília, 30 de setembro de 2015
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Precedentes: EDcl no REsp 1419691/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
03/02/2015; REsp 1457199/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/11/2014, DJe 17/12/2014; 
REsp 1422230/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 20/08/2015, DJe 09/09/2015; AREsp 
630880/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 07/08/2015, DJe 08/09/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 551)
1) Na avaliação do risco de crédito, devem ser respeitados os limites estabelecidos 
pelo sistema de proteção do consumidor no sentido da tutela da privacidade e da 
máxima transparência nas relações negociais, conforme previsão do CDC e da Lei n. 
12.414/2011. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC – TEMA 710)
 Precedente: REsp 1244685/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 17/10/2013.
3) A instituição de ensino superior responde objetivamente pelos danos causados ao 
aluno em decorrência da falta de reconhecimento do curso pelo MEC. 
 Precedentes: AgRg no REsp 1243240/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
27/11/2014; AgRg no REsp 1197946/MA, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 04/10/2013; AgRg 
no Ag 1416127/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 01/07/2013; EDcl no Ag 
1247165/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 03/04/2013; AgRg no REsp 1190391/
MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 28/09/2012; AgRg no REsp 1121432/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2011, DJe 23/09/2011; AgRg no REsp 539814/RS, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 08/06/2011; REsp  960912/SC (decisão monocrática), Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 01/04/2013, DJe 16/04/2013. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
2) Nos contratos bancários posteriores ao Código de Defesa do Consumidor incide a 
multa moratória nele prevista (Súmula 285/STJ).
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 Precedentes: AgRg no AREsp 692459/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 
23/06/2015; AgRg no AREsp 453644/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 22/06/2015; AgRg no 
AREsp 672872/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 10/06/2015; AgRg no AREsp 
533916/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 11/05/2015; AgRg no REsp 1368742/
DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015; AgRg no AREsp 385994/MS, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 10/12/2014; REsp 1443268/DF, Rel. Ministro SIDNEI BE-
NETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 08/09/2014;  REsp 1395285/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 03/12/2013, DJe 12/12/2013; AREsp 677101/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 30/04/2015, 
DJe 07/05/2015; REsp 1405325/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado em 11/06/2014, DJe 
18/06/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 544)
5) É cabível indenização por dano moral quando o consumidor de veículo zero-quilô-
metro necessita retornar à concessionária por diversas vezes para reparo de    defeitos 
apresentados no veículo.
 Precedentes: AgRg no AREsp 651099/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 03/06/2015; 
REsp 1232773/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 03/04/2014; REsp 1230135/
MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 11/12/2012; AREsp 715860/SP (decisão monocrática), 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 03/06/2015, DJe 01/07/2015; AREsp 284036/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 30/10/2014, DJe 05/11/2014; AREsp 286138/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, julgado em 26/03/2013, DJe 05/04/2013.
4) A instituição de ensino superior responde objetivamente pelos danos causados 
ao aluno em decorrência da falta de reconhecimento do curso pelo MEC, quando 
violado o dever de informação ao consumidor. 
 Precedentes:  AgRg no AREsp 661420/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 
10/06/2015; EDcl no REsp 567333/RN, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 28/06/2013; REsp 
611872/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 23/10/2012; REsp 547794/PR, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/02/2011, DJe 22/02/2011; REsp 912772/RS, Rel. Ministro ALDIR PAS-
SARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 11/11/2010; REsp 1533282 /RS  (decisão monocrática), Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado em  03/08/2015, DJe 14/08/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 505)
6) A constatação de defeito em veículo zero-quilômetro revela hipótese de vício do 
produto e impõe a responsabilização solidária da concessionária e do fabricante.
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 Precedentes: AgRg nos EDcl no AREsp 146564/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 
01/10/2014; AgRg no AREsp 98098/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 
19/08/2013; AgRg no REsp 1248956/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 18/09/2012; 
AgRg no REsp 1222421/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 27/08/2012; AgRg no AREsp 
140884/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 15/08/2012; EDcl no AgRg no REsp 
665338/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 09/08/2012; Rcl 4598/SC, Rel. Minis-
tro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/04/2011, DJe 05/05/2011; REsp 1538316/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 29/06/2015, DJe 05/08/2015; REsp 1507896/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 05/05/2015, DJe 05/06/2015; REsp 1507841/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
julgado em 15/05/2015, DJe 19/05/2015; Rcl 10365/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 26/03/2015, DJe 
19/05/2015.
9) A ausência de prévia comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em 
cadastros de proteção ao crédito, prevista no art. 43, § 2º, do CDC, enseja o direito à 
compensação por danos morais. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC - TEMA 
59)
 Precedentes: AgRg no AREsp 596237/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 
12/02/2015; PET no AgRg no REsp 1391029/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 17/02/2014; 
AgRg no REsp 1116569/ES, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 04/03/2013; REsp 
1058221/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe 14/10/2011; AREsp 079411/MG (de-
cisão monocrática), Rel.  Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 17/11/2014, DJe 09/12/2014;  AREsp 737321/RJ (decisão 
monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 03/08/2015, DJe 07/08/2015; AREsp 583130/RJ (decisão monocrática), 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 29/09/2014, DJe 01/10/2014; AREsp 211828/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO,  julgado em 14/10/2013, DJe 16/10/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 409)
7) As “bandeiras” ou marcas de cartão de crédito respondem solidariamente com os 
bancos e as administradoras de cartão de crédito pelos danos decorrentes da má 
prestação de serviços.
 Precedentes: AgRg no REsp 1320418/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
23/04/2015; AgRg no REsp 914283/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 22/04/2015; 
AgRg no AREsp 439026/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 05/03/2015; 
AgRg no AREsp 276030/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 17/06/2014; 
AgRg no REsp 1416838/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 06/03/2014; REsp 1033274/MS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 27/09/2013; AgRg no REsp 1007450/RS, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 17/09/2012; AREsp 656905/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 08/06/2015, DJe 01/07/2015; REsp 1507867/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
julgado em 13/05/2015, DJe 15/05/2015; Rcl 19290/MP (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 
11/03/2015, DJe 24/03/2015. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
8) É dispensável o aviso de recebimento (AR) na carta de comunicação ao consumi-
dor sobre a negativação de seu nome em bancos de dados e cadastros.(Tese julgada 
sob o rito do art. 543-C do CPC - TEMA 40) (Súmula 404/STJ)
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 04 de setembro de 2015.                                                                                             4/6
Jurisprudência em Teses - Nº 42
DIREITO DO CONSUMIDOR  - II
 Precedentes: AgRg no AREsp 677463/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015; 
AgRg no REsp 1518352/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 19/05/2015; AgRg no 
REsp 1502831/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 20/05/2015; AgRg no AREsp 
477143/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015; AgRg no REsp 
1440505/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 23/03/2015; AgRg no AREsp 645529/SP, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 18/03/2015;  AgRg no AREsp 560188/MG, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 20/02/2015; AgRg no AREsp 55064/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 28/11/2014; AgRg no AREsp 76940/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUE-
VA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 25/09/2014;  AgRg no AREsp 215440/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 23/08/2013.(VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
11) A agência de turismo que comercializa pacotes de viagens responde solidaria-
mente, nos termos do art. 14 do CDC, pelos defeitos na prestação dos serviços que 
integram o pacote.
 Precedentes: AgRg no AREsp 461448/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 16/12/2014; 
AgRg no REsp 1453920/CE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 15/12/2014; 
AgRg no Ag 1319480/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 14/03/2014; REsp 
1102849/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 26/04/2012; REsp 888751/BA, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 27/10/2011; AREsp 604471/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, julgado em 24/02/2015, DJe 05/03/2015; AREsp 564388/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
julgado em 30/09/2014, DJe 06/10/2014; AREsp 310120/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 
08/10/2013, DJe 21/10/2013; AREsp 037859/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 06/09/2013, DJe 
27/09/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 484)
10) Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indeniza-
ção por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao 
cancelamento.(Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC - TEMA 41) (Súmula 385/
STJ)
 Precedentes: REsp 984106/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 20/11/2012; REsp 
547794/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/02/2011, DJe 22/02/2011;  REsp 1021261/RS, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/04/2010, DJe 06/05/2010; AREsp 467098/MS (decisão monocrática), Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,  julgado em 24/03/2015, DJe 13/04/2015;  REsp 1130418/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro 
MARCO BUZZI,  julgado em 01/12/2014, DJe 05/12/2014;  AREsp 134469/ES (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, julgado em 05/09/2014, DJe 26/09/2014;  REsp 1327725/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
julgado em 14/08/2014, DJe 20/08/2014; Ag 1184262 (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 28/03/2012, DJe 
02/04/2012.  (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 506)
12) O início da contagem do prazo de decadência para a reclamação de vícios do 
produto (art. 26 do CDC) se dá após o encerramento da garantia contratual.
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 Precedentes: AgRg no REsp 1523947/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, 
DJe 03/08/2015; AgRg no AREsp 590239/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/03/2015, 
DJe 18/03/2015; AgRg no AREsp 603026/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 05/03/2015; 
REsp 1269691/PB, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 21/11/2013, DJe 05/03/2014; AREsp 327168/SP  (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,  julgado em 
23/03/2015, DJe 27/03/2015; REsp 1408498/SC  (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  julgado em 03/08/2015, 
DJe 25/08/2015; REsp 1535751/MG  (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,  julgado em 15/06/2015, DJe 
05/08/2015; Rcl 21882/RS  (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,  julgado em 29/10/2014, DJe 04/11/2014. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUÊNCIA N. 534) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
13) A empresa responde, perante o cliente, pela reparação de dano ou furto de 
veículo ocorridos em seu estacionamento. (Súmula 130/STJ).
 Precedentes: AgRg no AREsp 613850/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 
05/08/2015; AgRg no AREsp 376268/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 06/03/2014; 
AgRg no AREsp 137354/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 19/02/2014; 
AgRg no AREsp 327434/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 29/08/2013; AgRg no AREsp 
25280/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 11/06/2013; AgRg no AREsp 175727/SP, Rel. Minis-
tro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 18/04/2013; REsp 1232795/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 10/04/2013; AgRg no AREsp 195736/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 06/11/2012, DJe 13/11/2012; AgRg nos EDcl no REsp 844186/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 19/06/2012, DJe 29/06/2012; AREsp 638649/SP  (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 13/02/2015, 
DJe  18/02/2015.
14) O roubo no interior de estacionamento de veículos, pelo qual seja direta ou 
indiretamente responsável a instituição financeira, não caracteriza caso fortuito 
ou motivo de força maior capaz de desonerá-la da responsabilidade pelos danos 
suportados por seu cliente vitimado, existindo solidariedade se o estacionamento 
for  explorado por terceiro.
15)  O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras. 
(Súmula 297/STJ)
 Precedentes: AgRg no AREsp 372889/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 25/05/2015; 
REsp 1521393/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 12/05/2015; AgRg no REsp 
1484136/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 04/02/2015; AgRg no AREsp 223866/RJ, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 15/12/2014; AgRg no Ag 1404888/SC, Rel. Ministra MA-
RIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 10/11/2014; AgRg no REsp 1135068/RS, Rel. Ministro   ANTONIO CAR-
LOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 08/09/2014; REsp 1187365/RO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 25/08/2014; AgRg no AREsp 658608/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,   TERCEIRA TURMA, 
julgado em 04/08/2015, DJe 17/08/2015. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
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16) As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por 
fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de     op-
erações bancárias.(Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC - TEMA 466) (Súmula 
479/STJ)
 Precedentes: AgRg no AREsp 424008/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 18/05/2015; 
AgRg no AREsp 522460/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 07/05/2015; 
AgRg no AREsp 491894/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 20/04/2015; AgRg 
no AREsp 602968/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 10/12/2014; AgRg no ARE-
sp 355215/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 01/10/2014; AgRg no AREsp 353681/SP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 01/09/2014; AgRg no AREsp 486966/SP,     Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 25/06/2014; AgRg no Ag 1388725/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 13/03/2013; REsp 1486761/AL (decisão monocrática), Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE , julgado em 03/08/2015, DJe 14/08/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 542) (VIDE SÚMULAS 
ANOTADAS)
17) A decadência do art. 26 do CDC não é aplicável à prestação de contas para 
obter esclarecimentos sobre cobrança de taxas, tarifas e encargos bancários. 
(Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC – TEMA 449)(Súmula 477/STJ)
 Precedentes: AgRg no AREsp 242378/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2014, 
DJe 28/02/2014; REsp 1373391/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 01/08/2013; AgRg no 
AREsp 186901/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 13/06/2013; AgRg no REsp 
1108567/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 11/12/2012; AgRg no REsp 
1064135/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe 26/03/2012; REsp 1117614/PR, Rel. Ministra  MA-
RIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/08/2011, DJe 10/10/2011; AREsp 628486/PR (decisão monocrática), Rel.   Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA , julgado em 30/06/2015,  DJe 03/08/2015; REsp 1539279/PR, (decisão monocrática) Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, julgado em 30/06/2015, DJe 03/08/2015; AGREsp  539511/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,  jul-
gado em 12/11/2014,  DJe 25/11/2014. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
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As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 25/11/2016.
1) A relação entre concessionária de serviço público e o usuário final para o forneci-
mento de serviços públicos essenciais é consumerista, sendo cabível a aplicação do 
Código de Defesa do Consumidor.
 Julgados: REsp 1595018/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 29/08/2016; AgRg 
no REsp 1421766/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julga-
do em 17/12/2015, DJe 04/02/2016; REsp 1396925/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/11/2014, 
DJe 26/02/2015; AgRg no AREsp 479632/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
03/12/2014; AgRg no AREsp 546265/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 15/10/2014; AgRg 
no AREsp 372327/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 18/06/2014.
 Julgados: REsp 974138/SP,  Rel.  Ministro RAUL ARAÚJO,  QUARTA TURMA,  julgado em 22/11/2016,  DJe 09/12/2016; REsp 1469087/
AC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 17/11/2016; AgInt no AgRg no Ag 1225135/SP, 
Rel.  Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado em 04/08/2016,  DJe 12/08/2016;  AgRg no AREsp 586409/PR,  Rel.  Min-
istro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 13/08/2015; EREsp 1097266/PB, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 24/02/2015; AgRg no AREsp 479632/MS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014.
2) As empresas públicas, as concessionárias e as permissionárias prestadoras de ser-
viços públicos respondem objetivamente pelos danos causados a terceiros, nos ter-
mos do art. 37, §6º da Constituição Federal e dos art. 14 e 22 do Código de Defesa do 
Consumidor.
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 Julgados: AgRg no AREsp 642115/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 10/10/2016; 
AgRg no AREsp 672481/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, jul-
gado em 04/08/2016, DJe 12/08/2016; AgRg no REsp 1348883/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 03/03/2016, DJe 11/03/2016;  AgRg no AREsp 550660/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/12/2015, DJe 15/12/2015; AgRg no AgRg no Ag 1269061/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, jul-
gado em 01/10/2015, DJe 13/10/2015; AgRg no REsp 1525141/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/09/2015, DJe 30/09/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 440)
3) É obrigatória a restituição em dobro da cobrança indevida de tarifa de água, esgo-
to, energia ou telefonia, salvo na hipótese de erro justificável (art. 42, parágrafo único, 
do CDC), que não decorra da existência de dolo, culpa ou má-fé.
4) Constitui prática comercial abusiva o envio de cartão de crédito sem prévia e ex-
pressa solicitação do consumidor, configurando-se ato ilícito indenizável e sujeito à 
aplicação de multa administrativa. (Súmula n. 532/STJ)
 Julgados:  EDcl no AREsp 528668/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 26/08/2014; 
AgRg no AREsp 275047/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 29/04/2014; REsp 1261513/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 04/09/2013; REsp 1199117/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 04/03/2013; AgRg no AREsp 105445/SP, Rel. Ministro 
MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 22/06/2012; AgRg no AREsp 33418/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 09/04/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 511) (VIDE SÚMULAS 
ANOTADAS) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 48)
5) É objetiva a responsabilidade civil das instituições financeiras pelos crimes ocor-
ridos no interior do estabelecimento bancário por se tratar de risco inerente à ativi-
dade econômica (art. 14 do CDC).
 Julgados: AgRg no REsp 1353504/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 
07/08/2015; REsp 1183121/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 07/04/2015; AgRg no 
AREsp 162062/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014; AgRg no AREsp 405583/SP, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 21/02/2014; AgRg nos EDcl no AREsp 355050/GO, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 03/12/2013; AgRg no REsp 1273445/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 02/03/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 518)
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 Julgados: AgRg no REsp 1398568/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/09/2016, 
DJe 03/10/2016; AgInt no AREsp 880334/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 
12/09/2016;  AgRg no AREsp 649935/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 16/08/2016; AgInt 
no AREsp 710019/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 06/05/2016; AgRg no AgRg 
no AREsp 770625/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 07/03/2016; AgRg no AREsp 795320/
MG, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,  TERCEIRA TURMA,  julgado em 01/03/2016, DJe 04/03/2016; REsp 1061530/RS, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009 (Recurso Repetitivo). (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 373) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 48)
6) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, 
desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar 
o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, §1 º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento em concreto. (Tese julgada sob 
o rito do art. 543-C do CPC/73 - Tema 27)
7) Não existindo anotação irregular nos órgãos de proteção ao crédito, a mera co-
brança indevida de serviços ao consumidor não gera danos morais presumidos.
 Julgados: AgRg no REsp 1526883/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 
04/10/2016; AgRg no AREsp 673562/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 
23/05/2016; AgRg no REsp 1486517/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TUR-
MA, julgado em 03/05/2016, DJe 12/05/2016; REsp 1550509/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
03/03/2016, DJe 14/03/2016;  AgRg no AREsp 651304/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/12/2015, DJe 04/02/2016; AgRg no REsp 1517436/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2015, 
DJe 18/11/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 579) ( VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 59)
8) A ação de indenização por danos morais decorrente da inscrição indevida em ca-
dastro de inadimplentes não se sujeita ao prazo quinquenal do art. 27 do CDC, mas 
ao prazo de 3 (três) anos, conforme previsto no art. 206, § 3º, V, do CC/2002.
Julgados: AgRg no AREsp 731525/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016; AgRg 
no REsp 1365844/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015; AgRg no 
REsp 1303012/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 24/06/2014, DJe 01/08/2014; AgRg no AREsp 127346/RS, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 16/05/2014; AgRg no Ag 1418421/RS, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 13/08/2012; REsp 1276311/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 17/10/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 571) (VIDE JURIS-
PRUDÊNCIA EM TESES N. 59)
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 Julgados: REsp 1331948/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 05/09/2016; 
REsp 1558086/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 15/04/2016; REsp 1397870/MG, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 10/12/2014; REsp 969129/MG, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 15/12/2009; REsp 384284/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2009, DJe 15/12/2009; REsp 804202/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 19/08/2008, DJe 03/09/2008. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 553)
9) Considera-se abusiva a prática de limitar a liberdade de escolha do consumidor vin-
culando a compra de produto ou serviço à aquisição concomitante de outro produto 
ou serviço de natureza distinta e comercializado em separado, hipótese em que se 
configura a venda casada. 
 Julgados: AgRg no REsp 932994/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 
22/09/2016; REsp 871172/SE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 24/08/2016; REsp 
1254428/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 10/06/2016; REsp 1537890/RJ, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 14/03/2016; AgRg no REsp 1411444/SP, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 13/11/2015; AgRg no AREsp 300270/MG, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 24/09/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 532) 
(VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 19)
10) O Ministério Público é parte legítima para atuar em defesa dos direitos difusos, 
coletivos e individuais homogêneos dos consumidores.
 Julgados: AgRg no REsp 1221289/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 16/08/2016;
REsp 929792/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 31/03/2016; AgRg nos 
EDcl no REsp 1508524/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 16/03/2016; REsp 
1347910/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 12/02/2016; AgRg no AREsp 255845/SP, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 10/08/2015; AgRg no AREsp 209779/RJ, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 20/11/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 448) (VIDE 
JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 19)
11) O Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação civil pública visando tute-
lar direitos dos consumidores relativos aos serviços públicos.
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 Julgados: AgRg no AREsp 538224/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 
17/03/2016; AgRg no REsp 1216391/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 20/11/2015; AgRg no 
REsp 1334688/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 12/08/2015; AgRg no REsp 
1471367/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 20/03/2015; AgRg no REsp 1464852/RS, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 17/03/2015; AgRg no AREsp 565836/AL, Rel. Minis-
tro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 04/12/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
311)
12) As normas do Código de Defesa do Consumidor são aplicáveis aos contratos 
do Sistema Financeiro de Habitação - SFH, desde que não vinculados ao Fundo de 
Compensação de Variações Salariais - FCVS e posteriores à entrada em vigor da Lei 
8.078/90.
13) O Código de Defesa do Consumidor não é aplicável aos contratos locatícios regi-
dos pela Lei n. 8.245/91.
 Julgados: REsp 1535727/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 20/06/2016; AgRg no AREsp 
508335/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015; AgRg no AREsp 361005/MG, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 17/09/2013;  AgRg no AREsp 41062/GO, Rel. Ministro AN-
TONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 13/05/2013; AgRg no AREsp 272955/RS, Rel. Ministro SIDNEI BE-
NETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 25/03/2013; AgRg no AREsp 111983/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 28/08/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 412) (VIDE JURISPRUDÊNCIA 
EM TESES N. 53)
 Julgados: AgRg no REsp 1096723/PR,  Rel.  Ministro MARCO  BUZZI,  QUARTA TURMA,  julgado  em  07/04/2015,  DJe 14/04/2015; 
AgRg no AREsp 506687/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA  TURMA,  julgado em 05/02/2015, DJe 20/02/2015;  REsp 
860064/PR,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado em 27/03/2012,  DJe 02/08/2012;   AgRg no Ag 1307222/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2011, DJe 12/08/2011; AgRg no Ag 1122191/SP, Rel. Ministro LUIS FE-
LIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 01/07/2010; RMS 17605/GO, Rel. Ministro ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 24/06/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 297) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 
68)
14) Não incide o Código de Defesa do Consumidor nas relações jurídicas estabeleci-
das entre condomínio e condôminos.
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 Julgados: AgInt no REsp 1617166/SE,  Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 
16/12/2016; AgInt no AREsp 625910/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,  julgado em 18/10/2016, DJe 07/11/2016;  AgInt 
no REsp 1594441/RJ, Rel.  Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA,  julgado em 20/10/2016, DJe 07/11/2016;  AgRg no AgRg no 
AREsp 719067/RJ,  Rel.  Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,  julgado em 20/10/2016,  DJe 28/10/2016; AgInt no REsp 1388692/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 10/10/2016; EDcl no AgRg no REsp 1230249/RS, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 25/05/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 571) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 71)
15) O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às entidades abertas de previ-
dência complementar, não incidindo nos contratos previdenciários celebrados com 
entidades fechadas. (Súmula n. 563/STJ)
16) Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde. 
(Súmula n. 469/STJ).
 Julgados: REsp 1568244/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 19/12/2016; 
AgRg no AREsp 862596/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 16/12/2016; AgRg no ARE-
sp 831660/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 25/11/2016; AgInt no AREsp 
895723/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016; REsp 1392560/PE, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 06/10/2016;  REsp 1330919/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 18/08/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 588) (VIDE SÚMULAS 
ANOTADAS) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 02)
 Julgados: REsp 1285483/PB,  Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,  SEGUNDA SEÇÃO,  julgado em 22/06/2016,  DJe 16/08/2016; REsp 
1121067/PR,  Rel.  Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 03/02/2012; REsp 1563013/PB (decisão 
monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 30/11/2016, DJe 07/12/2016; AREsp 921295/SP (decisão monocrática), Rel. Min-
istro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 07/11/2016, DJe 05/12/2016; AREsp 785157/MT (decisão monocrática), Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 27/10/2016, DJe 09/11/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 588)
17) O Código de Defesa do Consumidor não se aplica ao contrato de plano de saúde 
administrado por entidade de autogestão, por inexistir relação de consumo.
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 Julgados: REsp 1365609/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 25/05/2015; REsp 
1391084/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 25/02/2014; REsp 1364915/
MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 24/05/2013; REsp 327257/SP, Rel. Ministra NAN-
CY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/06/2004, DJ 16/11/2004 PG:00272.
18) É solidária a responsabilidade entre aqueles que veiculam publicidade enganosa 
e os que dela se aproveitam na comercialização de seu produto ou serviço.
 Julgados: REsp 1610813/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 26/08/2016; 
REsp 1479039/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 16/10/2015;  REsp 1133410/RS, 
Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 07/04/2010; AREsp 785337/ES (decisão monocrática), Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, julgado em 29/09/2016, DJ 06/10/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 571) (VIDE JURIS-
PRUDÊNCIA EM TESES N. 62)
19) A diferenciação de preços para o pagamento em dinheiro, cheque ou cartão de 
crédito caracteriza prática abusiva no mercado de consumo.
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TÍTULOS DE CRÉDITO 
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 11 de março  de 2016.                                                                                                 
Edição N. 56                                                                                                                                                                                                 Brasília, 27 de abril  de 2016 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
1) Os títulos de crédito com força executiva podem ser cobrados por meio de 
processo de conhecimento, execução ou ação monitória.
 Precedentes: AgRg no AREsp 456841/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2015, 
DJe 14/12/2015; AgRg no REsp 1508197/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 
26/10/2015; AgRg no REsp 1189134/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 28/08/2015; 
AgRg nos EDcl no AREsp 118562/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 09/06/2015; 
REsp 1405500/MA, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 17/06/2014; AgRg no AREsp 403996/
SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 13/02/2014; REsp 1367362/DF, Rel. Minis-
tro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 08/05/2013; AgRg no REsp 1209717/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 17/09/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 495)
 Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 1370373/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 
17/02/2016;  AgRg nos EDcl no REsp 1312124/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
01/12/2015, DJe 11/12/2015; AgRg no AREsp 676533/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
01/12/2015, DJe 11/12/2015; AgRg no AREsp 677778/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
17/11/2015, DJe 26/11/2015;  AgRg nos EDcl no AREsp 476739/RO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 05/03/2015, DJe 18/03/2015; REsp 1262056/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 
03/02/2014 (julgado sob o rito do artigo 543-C do CPC/73 - Tema 641); REsp 1101412/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 03/02/2014 (julgado sob o rito do artigo 543-C do CPC/73 - Tema 628); REsp 1339874/RS, Rel.Minis-
tro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 16/10/2012. (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 18)
2) O prazo para ajuizamento de ação monitória em face do devedor principal do 
título de crédito prescrito é quinquenal nos termos do art. 206, § 5º, I, do Código Civil, 
independetemente da relação jurídica fundamental.
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3) As duplicatas virtuais possuem força executiva, desde que acompanhadas dos 
instrumentos de protesto por indicação e dos comprovantes de entrega da merca-
doria e da prestação do serviço.
 Precedentes: AgRg no REsp 1559824/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, 
DJe 11/12/2015; AgRg no AREsp 646570/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 
27/10/2015; REsp 1354776/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 08/09/2014; 
EREsp 1024691/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/08/2012, DJe 29/10/2012; REsp 1024691/PR, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 12/04/2011; REsp 1037819/MT, Rel. Ministro MASSAMI UYE-
DA,   TERCEIRA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 10/03/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 502)
4) O devedor do título crédito não pode opor contra o endossatário as exceções 
pessoais que possuía em face do credor originário, limitando-se tal defesa aos 
aspectos formais e materiais do título, salvo na hipótese de má-fé.
 Precedentes: REsp 1231856/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 08/03/2016; 
AgRg no AREsp 724963/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 09/12/2015; REsp 
1382609/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 23/09/2015; REsp 889713/RS, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 17/11/2014; AgRg no AREsp 55950/DF, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 28/08/2013.
 Precedentes: AgRg no AREsp 118372/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 07/03/2016; 
AgRg no AREsp 778255/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 04/02/2016; 
AgRg no REsp 1386200/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 07/12/2015; AgRg no 
Ag 1406607/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 29/09/2015; AgRg no AREsp 
456962/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 12/08/2015; AgRg no REsp 
1477400/ES, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 17/08/2015; REsp 1439749/RS, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 15/06/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
564)
5) O devedor pode alegar contra a empresa de factoring as exceções pessoais 
originalmente oponíveis contra o emitente do título.
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6) A cambial emitida ou aceita com omissões, ou em branco, pode ser completada 
pelo credor de boa-fé antes da cobrança ou do protesto. (Súmula 387/STF)
 Precedentes: REsp 701711/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 01/08/2014; REsp 870704/
SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 01/08/2011; REsp 1003371/MS, Rel. Ministro 
ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 10/09/2010; REsp 861009/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 29/03/2010; REsp 598891/GO, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, Rel. p/ 
Acórdão Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/04/2006, DJ 12/06/2006. (VIDE SÚMULAS ANOTA-
DAS) (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 477)
 Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 1405899/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 
03/12/2013; REsp 1218410/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 11/11/2013; 
AgRg no AREsp 271898/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 15/04/2013; AgRg no REsp 
795071/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 22/09/2011; REsp 199058/SP, Rel. 
Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2007, DJ 10/12/2007; Resp 1296777/SP (decisão monocrática), 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado em 31/10/2012, DJ 09/11/2012; Ag 827714/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro 
MASSAMI UYEDA, julgado em 15/02/2007, DJ 12/03/2007. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
7) O avalista do título de crédito vinculado a contrato de mútuo também responde 
pelas obrigações pactuadas, quando no contrato figurar como devedor solidário. 
(Súmula 26/STJ)
 Precedentes: AgRg no REsp 1069635/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 01/09/2014; 
AgRg no REsp 1183696/MT, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 21/09/2012; 
AgRg no REsp 1209815/MT, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 02/08/2012; REsp 896543/
MG, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 13/04/2010, DJe 26/04/2010; AgRg no REsp 849102/SP, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 02/09/2009; REsp 1022068/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 02/02/2009; AgRg no Ag 549924/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/03/2004, DJ 05/04/2004. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 430) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 
21)
8)  O avalista não responde por dívida estabelecida em título de crédito prescrito, 
salvo se comprovado que auferiu benefício com a dívida.
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 Precedentes: AgRg no REsp 1562179/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
21/03/2016; AgRg no AREsp 721632/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 
09/12/2015; REsp 1483853/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 18/11/2014; EDcl no REsp 
1526482/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 23/11/2015; AgRg no REsp 1538456/
PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 23/10/2015; AgRg no AREsp 741088/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 23/10/2015; EDcl no REsp 1440440/RS, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 28/08/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 559)
9) É válido o aval prestado por pessoa física nas cédulas de crédito rural, pois a veda-
ção contida no § 3º do art. 60 do Decreto-Lei n. 167/67 não alcança o referido título, 
sendo aplicável apenas às notas promissórias e duplicatas rurais.
 Precedentes: CC 142726/GO, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/02/2016, DJe 01/03/2016; REsp 1436245/
MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 23/03/2015;  AgRg no REsp 1428587/
MT, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 24/02/2015; AgRg no AREsp 295719/
SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 14/04/2014; REsp 1305637/PR, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 02/10/2013; AgRg nos EDcl no REsp 1280036/SP, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 05/09/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 532)
10) A autonomia do aval não se confunde com a abstração do título de crédito e, 
portanto, independe de sua circulação.
 Precedentes: EDcl no REsp 1346296/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 
07/12/2015;  AgRg no REsp 1483004/AM, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 11/09/2015;  AgRg 
no REsp 1362732/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 24/08/2015;  AgRg 
no REsp 1232650/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 13/08/2015;  AgRg no ARE-
sp 593208/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 19/12/2014;  AgRg no AREsp 270557/RJ, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 19/05/2014;  REsp 1256566/MS, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 01/04/2014.
11) É indevido o protesto de título de crédito prescrito.
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12) O endossatário de título de crédito por endosso-mandato só responde por danos 
decorrentes de protesto indevido se extrapolar os poderes de mandatário. (Súmula 
476/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - Tema 463)
 Precedentes: AgRg no AREsp 766436/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 
29/10/2015; AgRg no AREsp 595067/PB, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 20/10/2015; AgRg no 
Ag 904839/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 14/05/2015; AgRg no REsp 1340245/
SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 23/04/2015;   AgRg nos EDcl no REsp 795425/
RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 23/02/2015.; AgRg no AREsp 158938/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 29/10/2014; AgRg no REsp 1327665/AL, Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 13/06/2014; AgRg no AREsp 293194/GO, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 03/05/2013; REsp 1063474/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 28/09/2011, DJe 17/11/2011 (julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/73)  (VIDE SÚMULAS ANOTADAS) (VIDE INFOR-
MATIVO DE  JURISPRUDÊNCIA N. 484)
 Precedentes: AgRg no Ag 1420287/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 15/10/2015; AgRg 
no Ag 1404834/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 14/04/2015; AgRg no AREsp 176325/
SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 24/11/2014; AgRg no AREsp 421577/SP, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 18/03/2014; AgRg no AREsp 218773/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 09/10/2012 (julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/73) AgRg no AREsp 
22880/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS  FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 08/10/2012;  EDcl no REsp 931709/
SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 14/09/2011;  AgRg no Ag 1211212/SP, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 04/03/2011.  (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)  (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 484)
13) Responde pelos danos decorrentes de protesto indevido o endossatário que 
recebe por endosso translativo título de crédito contendo vício formal extrínseco ou 
intrínseco, ficando ressalvado seu direito de regresso contra os endossantes e avalis-
tas. (Súmula 475/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - Tema 465)
 Precedentes: AgRg no AREsp 718767/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 
22/02/2016; AgRg no AREsp 796447/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 16/02/2016; EDcl 
no REsp 1346296/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 07/12/2015;  AgRg no REsp 
1232650/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 13/08/2015;  AgRg no AREsp 550357/
RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 14/05/2015;  AgRg no REsp 1414645/SC, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 12/02/2015;  AgRg no AREsp 501533/DF, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 13/06/2014;  AgRg no AREsp 270557/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUE-
VA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 19/05/2014;  AgRg no AREsp 392460/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 08/04/2014.
14) O protesto indevido de título enseja indenização por dano moral que se 
configura in re ipsa.
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 Precedentes: REsp 813381/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 20/05/2015; REsp 369470/
SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2009, DJe 23/11/2009; REsp 671486/PE, Rel. Ministro CARLOS 
ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/03/2005, DJ 25/04/2005; AgRg no REsp 1489564/DF (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 30/04/2015, DJe 12/05/2015;  REsp 1302117/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, julgado em 27/04/2015, DJe 05/05/2015; AREsp 412008/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
julgado em 30/05/2014, DJe 03/06/2014; AREsp 19835/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, julgado em 30/04/2013, 
DJe 08/05/2013.  (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 415)
15) A prescrição da pretensão executória de título cambial não enseja o cancelamen-
to automático de anterior protesto regularmente lavrado e registrado. 
 Precedentes: AgRg no Ag 1419110/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 
28/09/2015; AgRg no REsp 1414249/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 
10/03/2015; AgRg no REsp 906875/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 21/08/2013; REsp 
1339436/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/09/2014, DJe 24/09/2014 (julgado sob o rito do art. 
543-C do CPC/73); AgRg no AREsp 493196/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 09/06/2014; 
AgRg no REsp 1417255/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 05/03/2014; 
AgRg no AREsp 227929/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 25/10/2013.  (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 549)
16) Incumbe ao devedor providenciar o cancelamento do protesto após a quitação 
da dívida, salvo pactuação expressa em contrário. (Tese julgada sob o rito do art. 543-
C do CPC - Tema 725)
 Precedentes:  AgRg nos EDcl no REsp 1367833/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, 
DJe 19/02/2016;  EDcl no Ag 1120546/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 
20/06/2011;  REsp 861009/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 29/03/2010;  REsp 999577/MG, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/03/2010, DJe 06/04/2010; AREsp 415391/SP (decisão monocrática), Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 19/02/2016, DJ 07/03/2016;  REsp 1331787/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, julgado em 07/05/2015, DJ 04/08/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 425)
17) A vinculação da nota promissória a um contrato retira-lhe a autonomia de 
título cambial, mas não a sua executoriedade, desde que a avença seja liquida, certa 
e  exígivel.
18) A nota promissória vinculada a contrato de abertura de crédito não goza de auto-
nomia em razão da iliquidez do título que a originou. (Súmula 258/STJ)
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 Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 1367833/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, 
DJe 19/02/2016; AgRg no Ag 1311514/TO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, 
DJe 22/04/2014; AgRg no REsp 864481/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 
25/10/2013; REsp 1022034/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 18/04/2013; EDcl no 
REsp 332819/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 04/02/2013; REsp 798154/PR, Rel. 
Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/04/2012, DJe 11/05/2012. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS )
19) É nula a obrigação cambial assumida por procurador do mutuário vinculado ao 
mutuante, no exclusivo interesse deste. (Súmula 60/STJ)
 Precedentes: REsp 1084640/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/09/2015, DJe 29/09/2015; AgRg no 
REsp 1168114/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 23/09/2013; AgRg no 
AREsp 31336/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 10/09/2013; REsp 302142/MG, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 22/11/2011; AgRg no REsp 780936/RS, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 19/05/2010;  REsp 537652/RJ, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 08/09/2009, DJe 21/09/2009; AgRg no Ag 743187/PR, Rel. Ministro 
PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA TURMA, julgado em 26/05/2009, DJe 04/06/2009; AgRg no 
Ag 841899/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2009, DJe 27/04/2009; AgRg no Ag 1062888/
SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 08/10/2008; AgRg no Ag 923709/PR, Rel. Ministro ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 08/04/2008, DJe 19/05/2008. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS) (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 570)
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Edição N. 62                                                                                                                                                                                                  Brasília, 27 de julho de 2016 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Precedentes: REsp 1423464/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 27/05/2016; 
(recurso repetitivo); EDcl no REsp 1302287/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
15/08/2014; AgRg no AREsp 312487/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 
31/03/2014; AgRg no AREsp 259912/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 
11/10/2013; REsp 1068513/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/09/2011, DJe 17/05/2012.(VIDE INFOR-
MATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 528)
1) Os prazos de apresentação e de prescrição (arts. 33 e 59 da Lei n. 7.357/85) nos 
cheques pós-datados possuem como termo inicial de contagem a data consignada 
no espaço reservado para a emissão da cártula. (Tese julgada sob o rito do art. 1.036 
do CPC/2015 - Tema 945)
2) O prazo para ajuizamento de ação monitória em face do emitente de cheque sem 
força executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte à data de emissão estampada 
na cártula. (Súmula 503 do STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 - 
Tema 628)
 Precedentes: AgRg no AREsp 676533/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 
11/12/2015; AgRg no AREsp 677778/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 
26/11/2015; AgRg no AREsp 654728/DF, Rel. Ministra MARIA IZABEL GALLOTTI, QUART A TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 21/10/2015;
AgRg no REsp 1517762/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 12/08/2015; AgRg 
no AREsp 435290/MT, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 12/11/2014; REsp 
1101412/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 03/02/2014 (recurso repetitivo). (VIDE 
SÚMULAS ANOTADAS) 
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4)  A relação jurídica subjacente ao cheque (causa debendi) poderá ser discutida nos 
casos em que não houver a circulação do título.
 Precedentes: AgRg no REsp 1326087/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 
15/04/2016; AgRg no Ag 811585/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 24/05/2013; 
REsp 1228180/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe 28/03/2011; REsp 796739/MT, Rel. Ministro 
HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/03/2007, DJ 07/05/2007.
5) O negócio jurídico subjacente à emissão do cheque pode ser discutido em sede de 
embargos monitórios.
 Precedentes:  AgRg nos EDcl no REsp 1115609/ES, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 
25/09/2014; REsp 1162207/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 11/04/2013; AgRg 
no AREsp 218286/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 05/10/2012; EDcl no REsp 1007821/
MA, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 19/12/2011; REsp 714675/MS, Rel. Ministro 
HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/09/2006, DJ 09/10/2006; AREsp 686833/RS (decisão monocrática), Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 08/04/2016, DJe 05/05/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 513)
 Precedentes:  AgRg no AREsp 359852/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 28/04/2016; 
AgRg no AREsp 544152/PA, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 26/11/2015; AgRg no AREsp 
441553/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 28/11/2014; AgRg no AREsp 
362404/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 17/10/2014; AgRg nos EDcl no AREsp 501131/SC, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 15/08/2014; REsp 1094571/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 04/02/2013, DJe 14/02/2013 (recurso repetitivo). (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 18) (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 513) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
3) Em ação monitória fundada em cheque prescrito ajuizada contra o emitente, é 
dispensável a menção ao negócio jurídico subjacente à emissão da cártula. (Súmula 
531/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 – Tema 564). 
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7)  A ação de locupletamento ilícito (art. 61 da Lei n. 7.357/1985) não exige compro-
vação da causa debendi e deve ser proposta no prazo de até dois anos contados do 
fim do prazo prescricional da execução do  cheque.
 Precedentes: AgRg no REsp 1090158/ES, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 13/04/2016; 
AgRg no REsp 1104489/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 18/06/2014; REsp 926312/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 17/10/2011; AgRg no Ag 854860/SP, Rel. Ministro VASCO 
DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 26/08/2010.
8) A ação de cobrança prevista no artigo 62 da Lei n. 7357/85 está fundamentada 
na relação jurídica subjacente ao cheque, sendo imprescindível a comprovação da 
causa debendi. 
 Precedentes: AgRg no REsp 1090158/ES, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 13/04/2016; 
AgRg no REsp 1104489/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 18/06/2014; REsp 926312/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 17/10/2011; AgRg no Ag 854860/SP, Rel. Ministro VASCO 
DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 26/08/2010; REsp 383536/
PR, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2002, DJ 29/04/2002.
6) A investigação da causa debendi é admitida nas hipóteses em que o cheque é 
dado como garantia, bem como nos casos em que o negócio jurídico subjacente for 
constituído em flagrante desrespeito à ordem jurídica.
 Precedentes:  AgRg no AREsp 410490/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 05/06/2014; 
AgRg no REsp 471817/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 11/12/2012;  REsp 
1169414/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe 13/10/2011; REsp 796739/MT, Rel. Ministro HUM-
BERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/03/2007, DJ 07/05/2007;  REsp 659327/MG, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO 
MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2007, DJ 30/04/2007;  AREsp 90751/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MAR-
CO BUZZI, julgado em 30/06/2015, DJ 03/08/2015.
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 20 de maio  de 2016.                                                                                                 4/7
Jurisprudência em Teses - N. 62
CHEQUE
9) O foro competente para a execução do cheque é o local do pagamento - lugar 
onde se situa a agência bancária em que o emitente mantém sua conta corrente - 
sendo irrelevantes os locais de domicílio do autor e do réu.
Precedentes: AgRg no AREsp 485863/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 
11/09/2014; REsp 1246739/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 08/05/2013; REsp 
1350772/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 24/07/2015, DJe 13/08/2015. 
10) O banco sacado não responde pela emissão de cheques sem fundos que geram 
prejuízos a terceiros. 
 Precedentes:  AgRg no REsp 1581927/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 
17/05/2016; REsp 1538064/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 02/03/2016; AgRg 
no AgRg no REsp 1538020/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015; 
REsp 1470663/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 28/04/2016, DJe 02/05/2016; REsp 1581531/SC (de-
cisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 16/02/2016, DJe 02/03/2016; AREsp 701452/SC (decisão monocrática), Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 26/02/2016, DJe 01/03/2016.
11) É indevida a inscrição do nome do cotitular de conta bancária conjunta nos órgãos 
de proteção ao crédito se este não emitiu o cheque sem provisão de fundos.
 Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 1490576/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2015, 
DJe 28/08/2015; REsp 669914/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 04/04/2014; AgRg no REsp 
1060397/MG, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 03/12/2012; REsp 981081/RS, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 09/04/2010; REsp 708612/RO, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/04/2006, DJ 26/06/2006; REsp 819192/PR, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado 
em 28/03/2006, DJe 08/05/2006. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 428)
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 Precedentes: AgRg no AREsp 482722/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 19/12/2014; 
AgRg no AREsp 80284/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 04/05/2012;  AgRg no Ag 
1368202/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 01/02/2012; AgRg no Ag 1357347/DF, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 03/05/2011, DJe 09/05/2011; AgRg no Ag 1295732/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 13/09/2010. (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 111)
12) A instituição financeira é responsável pelos danos resultantes de extravio de 
talonários de cheques utilizados fraudulentamente por terceiros.
 Precedentes: AgRg no AREsp 310201/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 26/10/2015; 
AgRg no AgRg no AREsp 239543/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 05/09/2013;  EDcl no 
Ag 1172728/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 16/11/2011; REsp 1173847/DF, 
Rel.  Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2011, DJe 26/05/2011; REsp 989076/SP, Rel. Ministro ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 30/03/2011;  REsp 1007692/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 14/10/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 465)
13) O estabelecimento bancário não está obrigado a verificar a autenticidade das 
assinaturas dos endossantes, mas tem o dever de atestar a regularidade formal da 
cadeia de endossos.
 Precedentes: REsp 1423464/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 27/05/2016 
(recurso repetitivo); REsp 1249866/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
27/10/2015;  REsp 1297797/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 27/02/2015; 
REsp 1174753/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 28/03/2016, DJe 01/04/2016;  REsp 1279949/MG 
(decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 05/02/2016, DJe 11/02/2016; AgRg no REsp 1538600/SC (decisão 
monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 01/02/2016, DJe 04/02/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 572) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 56)
14) O protesto de cheque pode ser efetuado após o prazo de apresentação, desde 
que não escoado o lapso prescricional da pretensão executória dirigida contra o 
emitente (protesto facultativo). (Tese julgada sob o rito do art. 1036 do CPC/15 - Tema 
945)
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15) A pretensão executiva do cheque dirigida contra os endossantes deve ser prece-
dida de protesto realizado dentro do prazo de apresentação (protesto obrigatório).
 Precedentes:  REsp 1423464/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 27/05/2016 
(recurso repetitivo); REsp 1249866/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
27/10/2015;  REsp 1297797/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 27/02/2015; 
REsp 1174753/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 28/03/2016, DJe 01/04/2016;  REsp 1279949/MG 
(decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 05/02/2016, DJe 11/02/2016; AgRg no REsp 1538600/SC (decisão 
monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 01/02/2016, DJe 04/02/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 572) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 56)
 Precedentes: REsp 1479039/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 16/10/2015; 
REsp 1133410/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 07/04/2010. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 571)
16) A diferenciação de preços para o pagamento em dinheiro, cheque ou cartão de 
crédito caracteriza prática abusiva no mercado de consumo.
 Precedentes: REsp 1428590/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 01/09/2014;  AgRg 
no AREsp 419535/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 26/02/2014;  AgRg no AREsp 43593/SP, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 10/11/2011;  AgRg no Ag 1365134/SC, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2011, DJe 31/08/2011;  AgRg no REsp 1085084/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 16/08/2011;  AgRg na Rcl 5014/DF, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/02/2011, DJe 02/03/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 428) (VIDE SÚMULAS ANOTA-
DAS)
17) A simples devolução indevida de cheque caracteriza dano moral. (Súmula 388/
STJ)
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18) Caracteriza dano moral a apresentação antecipada de cheque pré-datado. 
(Súmula 370/STJ)
 Precedentes:  AgRg no AREsp 825041/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 
25/04/2016; AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 368711/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 
03/12/2013; REsp 1068513/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/09/2011, DJe 17/05/2012; REsp 884346/
SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2011, DJe 04/11/2011; AgRg no Ag 1159272/DF, Rel. Ministro 
VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 13/04/2010, DJe 27/04/2010; AREsp 
720905/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 10/02/2016, DJe 15/02/2016. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
 Precedentes:  AgRg no AREsp 771453/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 
16/05/2016; AgRg no AREsp 634009/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
13/04/2015;  AgRg no AREsp 372291/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014; AgRg 
no AREsp 409340/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 14/02/2014; AgRg no 
REsp 1408673/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 21/11/2013; EDcl no Ag 811523/PR, 
Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, QUARTA TURMA, julgado em 25/03/2008, DJe 22/04/2008.
19) É razoável o valor da compensação por danos morais fixado em até 50 (cinquenta) 
salários mínimos para a hipótese de devolução indevida de cheque.
20) Os juros moratórios decorrentes de dívidas representadas em cheque devem ser 
fixados a partir da data da primeira apresentação do título para pagamento, indepen-
dentemente da cobrança ter sido buscada por meio de ação monitória.
 Precedentes: AgRg no AREsp 676533/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 
11/12/2015; AgRg no AREsp 713288/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 13/08/2015; 
REsp 1357857/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 04/11/2014; REsp 
1354934/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 25/09/2013. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 532)
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Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 6 de dezembro de 2013.                                                                                                 
 Julgados: HC 278584/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 20/11/2013; 
HC 230659/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 19/11/2013; HC 260122/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 02/04/2013; HC 194054/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/09/2012, DJe 08/10/2012; HC 206126/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 29/05/2012, DJe 
06/06/2012; REsp 1406038/RS (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado em 15/10/2013, DJe 29/10/2013; 
REsp 1407827/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JUNIOR, julgado em 23/09/2013, DJe 26/09/2013. (VIDE INFOR-
MATIVOS DE JURISPRUDÊNCIA N. 519, 517, 475, 420, 373,  372 e  323)
1) Após a vigência da Lei n. 11.466, de 28 de março de 2007, constitui falta grave a 
posse de aparelho celular ou de seus componentes, tendo em vista que a ratio essen-
di da norma é proibir a comunicação entre os presos ou destes com o meio externo.
2) A prática de fato definido como crime doloso no curso da execução penal caracte- 
riza falta grave, independentemente do trânsito em julgado de eventual sentença 
penal condenatória.  (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - Tema 655) 
 Julgados: RESp 1336561 (recurso repetitivo), Rel. Ministra Laurita Vaz, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/09/2013, DJe 01/04/2014  ; 
HC 262572/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 28/11/2013; HC 267886/
RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 26/08/2013; HC 189899/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉ-
LIO BELIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 04/12/2012; REsp 1113600/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 29/09/2009, DJe 30/11/2009; HC 247453/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 20/09/2012, 
DJe 01/10/2012;  HC 280647/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 29/11/2013, DJe 
03/12/2013; HC 283774/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 27/11/2013, DJe 
03/12/2013; REsp 1354386/RS (decisão monocrática), Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 
27/11/2013; REsp 1350628/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 
12/11/2013; HC 242562/RS (decisão monocrática), Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA 
TURMA, julgado em 01/02/2013, DJe   26/02/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 427) 
Edição n. 07                                                                                                                                                                                           Brasília, 19 de fevereiro de 2014.
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 06/12/2013.
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Julgados: HC 184988/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 18/02/2013; HC 
240643/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 16/11/2012; AgRg no HC 249110/MG, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 17/10/2012; REsp 1054086/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/09/2010, DJe 11/10/2010; RHC 43003/CE (decisão monocrática), Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 25/11/2013, DJe 02/12/2013; HC 236441/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (De-
sembargadora Convocada do TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 07/06/2013, DJe 25/06/2013; RHC 36757/PI (decisão monocrática), Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 31/05/2013, DJe 05/06/2013; REsp 1112721/RJ (decisão monocrática), Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado em 30/04/2013, DJe 08/05/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 377, 217 e 133 )
  Julgados: REsp 1378557/RS, Rel. Ministro MARCO AURELIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2013, (recurso repetitivo); 
HC 175251/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 13/12/2013; HC 285151/RS (decisão 
monocrática), Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JUNIOR, julgado em 16/12/2013, DJe 18/12/2013; REsp 1326191/RS (decisão monocrática), 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 10/12/2013, DJe 19/12/2013; AgRg no AgRg no HC 268198/RS (decisão monocrática), Rel. Minis-
tro JORGE MUSSI, julgado em 20/11/2013, DJe 25/11/2013; HC 279184/RS (decisão monocrática), Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
julgado em 29/10/2013, DJe 05/11/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 532)
5)A prática de falta grave pode ensejar a regressão cautelar do regime prisional sem 
a prévia oitiva do condenado, que somente é exigida na regressão definitiva.  
4) Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar, no âmbito da execução pe-
nal, é imprescindível a instauração de procedimento administrativo pelo diretor do 
estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a ser realizado por advo-
gado constituído ou defensor público nomeado. (Tese julgada sob o rito do  art. 543-
C do CPC/73 - Tema 652)
3) Diante da inexistência de legislação específica quanto ao prazo prescricional para 
apuração de falta grave, deve ser adotado o menor lapso prescricional previsto no 
art. 109 do CP, ou seja, o de 3 anos para fatos ocorridos após a alteração dada pela Lei 
n. 12.234, de 5 de maio de 2010, ou o de 2 anos se a falta tiver ocorrido até essa data.
 Julgados: AgRg nos EDcl no REsp 1248357/MS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 
25/11/2013; AgRg no REsp 1414267/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 25/11/2013; 
HC 188186/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 30/09/2013; AgRg no HC 261526/ES, Rel. 
Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 25/04/2013; 
HC 227469/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 12/03/2013; HC 217052/RS, Rel. Ministra AS-
SUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 31/10/2012; HC 181712/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 31/08/2012; HC 227746/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TUR-
MA, julgado em 09/08/2012, DJe 20/08/2012; HC 159071/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 
29/11/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 479)
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 Julgados: HC 259417/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 29/11/2013; HC 262572/
RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 28/11/2013;  HC 230659/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 19/11/2013; HC 250671/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/11/2013, DJe 11/11/2013; HC 276668/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
20/11/2013; AgRg no HC 268073/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 13/05/2013; AgRg 
no REsp 1226706/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013; HC 164791/SP 
(decisão monocrática), Rel. Ministra REGINA HELENA DA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2013, DJe 17/12/2013; HC 278296/
RS (decisão monocrática), Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 16/12/2013.  (VIDE  INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 481)
 Julgados: HC 222791/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013;  HC 271517/SP, 
Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 21/11/2013;  HC 274397/RS, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 24/10/2013, DJe 05/11/2013; HC 276668/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 20/11/2013; AgRg no HC 238482/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/10/2013, DJe 11/10/2013; AgRg no HC 275754/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado 
em 03/10/2013, DJe 09/10/2013; HC 275792/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 10/10/2013; 
AgRg no HC 268073/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 13/05/2013; AgRg nos EREsp 
1197895/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, DJe 19/12/2012;  HC 234628/SP, Rel. Ministra MARILZA 
MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE),  SEXTA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 22/10/2012;  EREsp 1176486/SP, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/03/2012, DJe 01/06/2012. (VIDE INFORMATIVOS DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 187,  351, 372, 392, 396 e  494) 
 Julgados: HC 259417/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 29/11/2013; HC 230659/
SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 19/11/2013; HC 203986/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGAL-
HÃES, SEXTA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 26/11/2013; AgRg no HC 261687/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/09/2013, DJe 30/09/2013; AgRg no HC 247606/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado 
em 04/04/2013, DJe 10/04/2013; AgRg no REsp 1223548/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 
01/08/2011.
8) Com o advento da Lei n. 12.433, de 29 de junho de 2011, o cometimento de falta 
grave não mais enseja a perda da totalidade do tempo remido, mas limita-se ao pa-
tamar de 1/3, cabendo ao juízo das execuções penais dimensionar o quantum, se-
gundo os critérios do art. 57 da LEP.
7) A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo para a obtenção do bene-
fício da progressão de regime. 
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6) O cometimento de falta grave  enseja a regressão para regime de cumprimento de 
pena mais gravoso.
 Julgados: HC 238733/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014; HC 194573/SP, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 19/12/2013; HC 265718/SP, Rel. Ministra MARILZA MAY-
NARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 16/12/2013; AgRg nos EREsp 1238180/
SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2013, DJe 09/12/2013; HC 259417/SP, Rel. Ministro ROGÉRIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 29/11/2013;  HC 275762/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOU-
RA, SEXTA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 17/10/2013; AgRg no HC 275754/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 09/10/2013; HC 234097/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 
25/09/2013; AgRg nos EREsp 1259091/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/06/2012, DJe 21/06/2012;  HC 
215253/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/02/2014, DJe 05/02/2014. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 529 e 527)
 Julgados: HC 278306/RS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, jul-
gado em 05/12/2013, DJe 16/12/2013; AgRg nos EREsp 1238180/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 27/11/2013, DJe 09/12/2013; HC 268188/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 
12/12/2013; HC 263881/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 29/11/2013; HC 194573/SP, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 19/12/2013;  HC 275747/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 09/12/2013; AgRg no HC 246740/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 23/10/2013; HC 275792/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2013, 
DJe 10/10/2013;  HC 194573/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 19/12/2013. (VIDE 
SÚMULAS ANOTADAS) (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 432) 
10) A prática de falta grave não interrompe o prazo para aquisição do indulto e da 
comutação, salvo se houver expressa previsão a respeito no decreto concessivo dos 
benefícios.
09) A falta grave não interrompe o prazo para obtenção de livramento condicional. 
(Súmula n. 441/STJ)
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CRIME CONTINUADO - I
Os entendimentos foram extraídos de  julgados publicados até 18 de junho de 2014.                                                                                                 
2) A continuidade delitiva, em regra, não pode ser reconhecida quando se tratarem 
de delitos praticados em período superior a 30 (trinta) dias. 
 Julgados:  AgRg no AREsp 468460/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 28/05/2014; 
HC 239397/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014; RHC 38675/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 02/04/2014; HC 168638/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEX-
TA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 01/03/2013; RHC 24125/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julga-
do em 01/12/2011, DJe 01/02/2012; AREsp 346230/SE (decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 11/06/2014, 
DJe 16/06/2014; EDcl no AREsp 441816/MG (decisão monocrática), Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, julgado em 20/05/2014, DJe 
22/05/2014; REsp 1110726/RS (decisão monocrática), Rel. Ministra MARILZA MAYNARD, julgado em 20/05/2014, DJe 19/12/2013. 
Edição n. 17                                                                                                                                                                                              Brasília,  06 de agosto de 2014.
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 18/06/2014. 
1) Para a caracterização da continuidade delitiva é imprescindível o preenchimento 
de requisitos de ordem objetiva - mesmas condições de tempo, lugar e forma de 
execução - e de ordem subjetiva - unidade de desígnios ou vínculo subjetivo entre os 
eventos (Teoria Mista ou Objetivo-subjetiva).
 Julgados: RHC 43601/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 18/06/2014; 
HC 292875/AL, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 17/06/2014; HC 262842/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014; HC 207908/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 19/05/2014; AgRg nos EDcl no REsp 1110836/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 26/02/2014; AgRg no HC 217753/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
10/12/2013, DJe 18/12/2013; HC 195062/RS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA 
TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 03/04/2013; HC 199645/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
28/08/2012, DJe 12/09/2012; REsp  1017342/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 25/04/2014, 
DJe 02/05/2014; AREsp 346230/SE (decisão monocrática),Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 11/06/2014,DJe 16/06/2014; ARE-
sp 441816/MG (decisão monocrática),Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA,  julgado em 26/03/2014,DJe 04/04/2014; REsp 1110726/
RS (decisão monocrática),Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), julgado em 19/12/2013,DJe 
03/02/2014.(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 457)
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5) Não há crime continuado quando configurada habitualidade delitiva ou
reiteração criminosa. 
 Julgados:  HC 262842/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014;  HC 249912/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 26/03/2014; AgRg nos EDcl no REsp 1110836/PR, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 26/02/2014; HC 204109/RS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 12/12/2013;  HC 224592/SP, Rel.  Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 16/10/2013; HC 185336/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE AS-
SIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 14/05/2013; HC 291586/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RI-
BEIRO, julgado em 30/05/2014, DJe 05/06/2014; HC 88032/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 
30/10/2013, DJe 11/11/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 378)
4) A continuidade delitiva não pode ser reconhecida quando se tratarem de delitos 
cometidos com modos de execução diversos. 
 Julgados:  AgRg no HC 184814/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 21/11/2013; HC 223711/
SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 
25/04/2013; AgRg no REsp 1154442/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 24/10/2012; AgRg no 
REsp 1120946/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 14/03/2012; HC 150719/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 05/12/2011; AgRg no HC 189961/MT, Rel. Minis-
tro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/10/2011, DJe 14/11/2011; EDcl no REsp 1429450/MG (decisão monocrática), 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 11/06/2014, DJe 16/06/2014.
3) A continuidade delitiva pode ser reconhecida quando se tratarem de delitos ocor-
ridos em comarcas limítrofes ou próximas. 
 Julgados: HC 206227/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2011, DJe 14/10/2011;  HC 174612/RS, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 31/05/2011, DJe 16/06/2011; HC 154024/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEM-
BARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 31/08/2010, DJe 20/09/2010;  HC 74355/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/11/2007, DJ 17/12/2007; HC 231717/DF (decisão monocrática) Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JUNIOR, jul-
gado em 28/11/2012, DJe 04/12/2014; REsp 1050233/RS (decisão monocrática), Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE), julgado em 18/11/2013, DJe 02/12/2013. 
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6) Quando se tratar de crime continuado, a prescrição regula-se pela pena imposta 
na sentença, não se computando o acréscimo decorrente da continuação. (Súmula 
n.  497/STF)
 Julgados:  EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1113688/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 20/05/2014, 
DJe 27/05/2014; AgRg no AREsp 221016/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 
07/03/2014; AgRg no REsp 1232394/PI, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 
17/12/2013; HC 126260/DF, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado 
em 05/12/2013, DJe 16/12/2013; REsp 1329048/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 
29/05/2013; RHC 31249/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 12/06/2013; AREsp 210724/PE 
(decisão monocrática), Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2014, DJe 11/06/2014; AREsp 16710/PR 
(decisão monocrática), Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 11/06/2014; REsp 1110927/
ES (decisão monocrática), Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/04/2014, DJe 30/05/2014; PET no AREsp 18601/PR 
(decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 31/03/2014, DJe 09/04/2014. 
7) A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime permanente, se 
a sua vigência é anterior à cessação da continuidade delitiva ou da permanência. 
(Súmula n. 711/STF)
 Julgados: RHC 30851/GO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 18/03/2013; 
HC 165186/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/11/2011, DJe 28/11/2011; REsp 1316186/SC (decisão 
monocrática), Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 04/04/2014, DJe 10/04/2014; HC 255459/SP (decisão monocrática), 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 01/08/2013, DJe 07/08/2013.
8) O estupro e atentado violento ao pudor cometidos contra a mesma vítima e no 
mesmo contexto devem ser tratados como crime único, após a nova disciplina tra-
zida pela Lei n. 12.015/09.
 Julgados:  REsp 1297022/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, jul-
gado em 20/05/2014, DJe 05/06/2014; REsp 1299914/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
13/05/2014, DJe 21/05/2014; HC 286885/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014; REsp 
1066724/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 05/05/2014; AgRg no REsp 1354598/RS, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 30/04/2013; AgRg no REsp 1244888/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 10/03/2014; HC 274415/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUIN-
TA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014; REsp 1438206/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 23/05/2014; REsp 1409996/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/05/2014, DJe 22/05/2014.
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10) A Lei n. 12.015/09, ao incluir no mesmo tipo penal os delitos de estupro e aten-
tado violento ao pudor, possibilitou a caracterização de crime único ou de crime con-
tinuado entre as condutas, devendo retroagir para alcançar os fatos praticados antes 
da sua vigência, por se tratar de norma penal mais benéfica.
9) É possível reconhecer a continuidade delitiva entre estupro e atentado violento ao 
pudor quando praticados contra vítimas diversas ou fora do mesmo contexto, desde 
que presentes os requisitos do artigo 71 do Código Penal.
 Julgados: HC 236713/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 03/02/2014; HC 211273/MS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 29/08/2013, DJe 12/09/2013; HC 222041/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 12/03/2013; HC 203695/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 28/08/2012, DJe 12/09/2012; AREsp 12700/AC (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TUR-
MA, julgado em 09/06/2014 , DJe 12/06/2014; REsp 1359778/MG  (decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 11/06/2014, DJe  17/06/2014.
 Julgados: HC 236713/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 03/02/2014; HC 211273/MS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 29/08/2013, DJe 12/09/2013; HC 222041/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 12/03/2013; HC 203695/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 28/08/2012, DJe 12/09/2012; AREsp 12700/AC (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TUR-
MA, julgado em 09/06/2014 , DJe 12/06/2014; REsp 1359778/MG  (decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 11/06/2014, DJe  17/06/2014.
11) No concurso de crimes, a pena considerada para fins de fixação da competência 
do Juizado Especial Criminal será o resultado da soma, no caso de concurso material, 
ou da exasperação, na hipótese de concurso formal ou crime continuado, das penas 
máximas cominadas aos delitos. 
 Julgados:  HC 143500/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 31/05/2011, DJe 27/06/2011; HC 
82258/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2010, DJe 23/08/2010;  AREsp 36204/RJ (decisão monocrática), 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 16/11/2011.
CRIME CONTINUADO - II
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 27 de agosto de 2014.                                                                                                       
2) É possível o reconhecimento de crime continuado entre os delitos de apropriação 
indébita previdenciária (art. 168-A do CP) e de sonegação de contribuição previden-
ciária (art.337-A do CP).
 Julgados: REsp 859050/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 13/12/2013; REsp 
1212911/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 09/04/2012; RESP 1339222/RS (decisão 
monocrática), Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 25/09/2013, DJe 02/10/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 493)
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As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
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Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 27/08/2014.
1) Para a caracterização da continuidade delitiva, são considerados crimes da mesma 
espécie aqueles previstos no mesmo tipo penal. 
 Julgados:  HC 240630/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 17/02/2014; HC 162672/MG, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 06/06/2013; HC 224395/MG, Rel. Ministro MAR-
CO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2012, DJe 03/02/2012; HC 144771/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JUNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 06/02/2012; REsp 1244837/DF (decisão monocrática), Rel. Ministra MARILZA MAYNARD, 
SEXTA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 10/06/2014; HC 161535/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 
29/04/2014, DJe 05/05/2014.
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3) Presentes as condições do art. 71 do Código Penal, deve ser reconhecida a con-
tinuidade delitiva no crime de peculato-desvio.
 Julgados:  REsp 1244377/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 15/04/2014; REsp 
1183134/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), Rel. p/ Acórdão Ministro GILSON DIPP, 
SEXTA TURMA, julgado em 21/06/2012, DJe 29/06/2012; AgRg no REsp 1045631/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 08/11/2011, DJe 18/11/2011; APn 477/PB, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/03/2009, DJe 05/10/2009. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 385)
4) Não é possível reconhecer a continuidade delitiva entre os crimes de roubo (art. 
157 do CP) e de latrocínio  (art. 157, § 3º, segunda parte, do CP) porque apesar de 
serem do mesmo gênero não são da mesma espécie.
 Julgados: HC 240630/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 17/02/2014; REsp 1008517/RS, Rel. 
Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 26/11/2013; HC 223711/SP, Rel. Ministra MARILZA MAY-
NARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 25/04/2013;  AgRg no REsp 961928/RS, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 08/02/2011, DJe 28/02/2011; HC 98307/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 01/04/2008, DJe 02/06/2008; REsp 1084296/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/09/2009, DJe 13/10/2009; REsp 1051011/RS (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE       MAGALHÃES, jul-
gado em 17/06/2013, DJe 19/06/2013; REsp 1329835/MT (decisão monocrática), Rel. Ministro JORGE MUSSI, julgado em 29/04/2013, DJe 
02/05/2013; REsp 1371904/MG  (decisão monocrática), Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA 
DO TJ/PE), julgado em 23/04/2013, DJe 26/04/2013; REsp 1319672/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURELIO BELLIZZE, 
julgado em 19/03/2013, DJe 01/04/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 413)
5) Não é possível  reconhecer a continuidade delitiva entre os crimes de roubo (art. 
157 do CP) e de extorsão (art. 158 do CP), pois são infrações penais de espécies dife-
rentes. 
 Julgados: HC 240630/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 17/02/2014; REsp 1008517/RS, Rel. 
Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 26/11/2013; HC 223711/SP, Rel. Ministra MARILZA MAY-
NARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 25/04/2013; AgRg no REsp 961928/RS, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 08/02/2011, DJe 28/02/2011; HC 98307/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 01/04/2008, DJe 02/06/2008; REsp 1084296/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA,  QUINTA 
TURMA, julgado em 10/09/2009, DJe 13/10/2009; REsp 1051011/RS (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, jul-
gado em 17/06/2013, DJe 19/06/2013; REsp 1329835/MT (decisão monocrática), Rel. Ministro JORGE MUSSI, julgado em 29/04/2013, DJe 
02/05/2013; REsp 1371904/MG  (decisão monocrática), Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA 
DO TJ/PE), julgado em 23/04/2013, DJe 26/04/2013; REsp 1319672/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURELIO BELLIZZE, 
julgado em 19/03/2013, DJe 01/04/2013.
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8) Na continuidade delitiva prevista no caput do art. 71 do CP, o aumento se faz em 
razão do número de infrações praticadas e  de acordo com a seguinte correlação: 1/6 
para duas infrações; 1/5 para três; 1/4 para quatro; 1/3 para cinco; 1/2 para seis; 2/3 
para sete ou mais ilícitos.
 Julgados: HC 107443/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 20/06/2014; REsp 981837/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 05/05/2014; HC 265385/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 24/04/2014; HC 238262/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/03/2014, DJe 28/03/2014; HC 127463/MG, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/
SE), SEXTA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 16/12/2013; HC 231864/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado 
em 06/06/2013, DJe 21/06/2013; HC 184816/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 
01/07/2013; HC 190471/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 01/03/2013. (VIDE INFORMATIVOS 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 40, 316 e 456)
7) O entendimento da Súmula n. 605 do STF - “não se admite continuidade delitiva 
nos crimes contra a vida” - encontra-se superado pelo parágrafo único do art. 71 do 
Código Penal, criado pela reforma de 1984.
6) Admite-se a continuidade delitiva nos crimes contra a vida.
 Julgados:  HC 214421/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 23/04/2014; HC 127463/MG, Rel. 
Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 16/12/2013; 
HC 248541/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 25/11/2013; HC 220843/SP, Rel. Ministra MA-
RIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 03/10/2013; HC 161552/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 21/11/2012; AREsp 150975/SC (decisão monocrática), Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, julgado em 06/05/2014, DJe 09/05/2014.
 Julgados: HC 63758/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 13/02/2007, DJ 12/03/2007; REsp 
832919/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 03/10/2006, DJ 30/10/2006; HC 169350/PR (decisão monocrática), 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, julgado em 15/04/2013, DJe 30/04/2013; REsp 1304460/RS (decisão monocrática), Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
julgado em 28/09/2012, DJe 16/10/2012.
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11) No crime continuado, as penas de multa devem ser somadas, nos termos do art. 
72 do CP.
 Julgados:  HC 155278/PB, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 24/08/2012;  HC 267808/SP (de-
cisão monocrática), Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 18/06/2014; REsp 1355463/MG 
(decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURELIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 16/09/2013, DJe 08/10/2013; HC 211528/RJ 
(decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 12/09/2013; HC 245640/MT (decisão 
monocrática), Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 20/05/2013, 
DJe 28/05/2013.
 Julgados: HC 162987/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 08/10/2013; HC 178499/MT, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/08/2011; REsp 1459401/MG (decisão monocrática), Rel. Minis-
tro MOURA RIBEIRO, julgado em 01/08/2014, DJe 13/08/2014; HC 278622/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JU-
NIOR, julgado em 1º/08/2014, DJe 06/08/2014; HC 271494/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado 
em 22/08/2013, DJe 27/08/2013; REsp 1273773/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro OG FERNANDES, julgado em 20/06/2012, DJe 
22/06/2012;
10) Caracterizado o concurso formal e a continuidade delitiva entre infrações penais, 
aplica-se somente o aumento relativo à continuidade, sob pena de bis in idem.
9) Na continuidade delitiva específica, prevista no parágrafo único do art. 71 do CP, 
o aumento fundamenta-se no número de infrações cometidas e nas circunstâncias 
judiciais do art. 59 do CP.
 Julgados: HC 277283/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 24/06/2014; 
REsp 1248240/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JUNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 15/04/2014; HC 265960/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 12/03/2014; HC 127463/MG, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD, 
SEXTA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 16/12/2013; AgRg no REsp 1294129/AL, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 05/02/2013, DJe 15/02/2013; REsp 1396779/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 
25/11/2013, DJe  04/12/2013.
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13) O reconhecimento dos pressupostos do crime continuado, notadamente as 
condições de tempo, lugar e maneira de execução, demanda dilação probatória, in-
cabível na via estreita do habeas corpus.
 Julgados: HC 221782/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, jul-
gado em 20/03/2012, DJe 11/04/2012; REsp 909327/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
07/10/2010, DJe 03/11/2010;  REsp 858741/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 13/09/2010; HC 
124398/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 14/04/2009, DJe 18/05/2009; HC 120522/MG, Rel. Minis-
tro NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2009, DJe 09/03/2009;  REsp 1206768/PR (decisão monocrática), 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 01/08/2013, DJe 09/08/2013; AREsp 198058/SP (decisão monocrática), Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JUNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 10/06/2013, DJe 13/06/2013; REsp 1358611/MG (decisão monocrática), Rel. 
Ministro MARCO AURELIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 29/05/2013, DJe 05/06/2013.
12) No crime continuado, a pena de multa deve ser aplicada mediante o critério da 
exasperação, tendo em vista a inaplicabilidade do art. 72 do CP.
 Julgados: AgRg no RHC 39593/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 20/06/2014; HC 292875/
AL, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 17/06/2014; RHC 40282/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 19/05/2014;  RHC 41336/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 08/05/2014, DJe 16/05/2014; HC 280656/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 
02/05/2014; HC 261326/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 27/05/2014; RHC 
41347/DF, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 
16/12/2013; HC 174573/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 29/08/2013, DJe 12/09/2013; HC 88032/SP 
(decisão monocrática), Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 30/10/2013, DJe 11/11/2013.
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Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 06/02/2015.
1) A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal. (Súmula n. 231/STJ)
 Julgados:  AgRg no AREsp 576130/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 02/02/2015; 
AgRg no AREsp 480434/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 17/12/2014; 
HC 203276/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 12/12/2014; HC 304393/SP, Rel. 
Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 05/12/2014; 
HC 286046/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 25/11/2014, 
DJe 16/12/2014; HC 304099/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; HC 259353/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 01/12/2014; HC 241509/SP, Rel. Ministra MARILZA MAY-
NARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 30/09/2014; AgRg no AREsp 433206/
SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 02/09/2014; REsp 1117073/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2011, DJe 29/06/2012 (julgado pelo rito do art. 543-C do CPC). (VIDE REPERCUSSÃO GERAL NO RE 
597270/RS) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
2) Em observância ao critério trifásico da dosimetria da pena estabelecido no art. 68 
do Código Penal - CP, não é possível a compensação entre institutos de fases distintas. 
 Julgados: AgRg no AREsp 455209/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 
29/05/2014; AgRg no AREsp 437391/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 02/04/2014; AgRg 
no REsp 1342526/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 14/10/2013; HC 261176/SP, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 06/03/2013; REsp 1440893/MT (decisão monocrática), Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado em 31/10/2014, DJe 05/11/2014; HC 226465/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 17/10/2014, DJe 30/10/2014.
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5) A condenação transitada em julgado pelo crime de porte de substância entorpe-
cente para uso próprio gera reincidência e maus antecedentes, sendo fundamento 
idôneo para agravar a pena tanto na primeira como na segunda fase da dosimetria.
 Julgados: AgRg no AREsp 173825/MG, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 09/12/2014, DJe 19/12/2014; HC 297854/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 
20/10/2014; HC 275126/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 03/10/2014; HC 292292/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 25/06/2014; HC  215407/MG, Rel. Ministra MARIA THERE-
ZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 09/04/2014; HC 276829/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 11/03/2014, DJe 26/03/2014; HC 236982/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), 
QUINTA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 07/06/2013; HC 168984/GO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado 
em 19/03/2013, DJe 21/05/2013; HC 149319/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 21/03/2012; 
HC 196050/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 21/03/2012. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 549)
4) Incide a atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea “d”, do CP na chamada con-
fissão qualificada, hipótese em que o autor confessa a autoria do crime, embora ale-
gando causa excludente de ilicitude ou culpabilidade.
 Julgados: HC 304099/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; HC 294008/MS,   Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 27/11/2014; AgRg no REsp 1198354/ES, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 28/10/2014; AgRg no REsp 1442277/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEX-
TA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 07/10/2014; AgRg no AREsp 433206/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
26/08/2014, DJe 02/09/2014; AgRg no REsp 1338485/SE, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), 
SEXTA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 22/08/2014; AgRg no REsp 1446058/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 04/08/2014; AgRg no REsp 1392005/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado 
em 18/06/2014, DJe 27/06/2014;  AgRg no REsp 1416247/GO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
06/05/2014, DJe 15/05/2014.
3) O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstan-
ciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a 
mera indicação do número de majorantes. (Súmula n. 443/STJ)
 Julgados: HC 51372/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 19/12/2014; HC 308116/SP, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 19/12/2014; 
AgRg no HC 294439/SP, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA TURMA, 
julgado em 04/12/2014, DJe 12/12/2014; HC 287090/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 08/05/2014, 
DJe 12/12/2014; HC 303429/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 11/12/2014; HC 
287659/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 
11/12/2014; HC 307432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 03/12/2014; HC 
297184/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 18/11/2014; HC 271198/SP, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 14/11/2014; HC 294148/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 09/09/2014, DJe 15/09/2014. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
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6) Para efeitos penais, o reconhecimento da menoridade do réu requer prova por 
documento hábil. (Súmula n. 74/STJ)
 Julgados: HC 229868/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 14/04/2014; 
HC 274758/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 05/03/2014; HC 180567/SP, Rel. Ministro SEBAS-
TIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 21/03/2012; HC 160108/MG, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DE-
SEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2011, DJe 22/06/2011; HC 140692/MS, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2011, DJe 23/05/2011;  AgRg no REsp 1056458/ES, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/04/2010, DJe 03/05/2010; HC 88435/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/10/2008, DJe 24/11/2008. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
8) A agravante da reincidência pode ser comprovada com a folha de antecedentes 
criminais, não  sendo obrigatória a apresentação de certidão cartorária.
 Julgados: HC 287090/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 12/12/2014; HC 
214763/ES, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 
02/12/2014; AgRg no AREsp 496939/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 
21/11/2014; HC 212789/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 21/10/2014; HC 272899/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 02/10/2014; HC 285106/SP, Rel. Ministra MARILZA MAY-
NARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 02/09/2014; HC 175538/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 18/04/2013.
 Julgados: AgRg no AREsp 400825/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 
17/12/2014; HC 166674/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julga-
do em 15/08/2013, DJe 04/08/2014; HC 220526/CE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014; 
REsp 1357865/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 07/10/2013; HC 137266/DF, Rel. Ministro 
ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 02/08/2012; HC 
187879/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 14/12/2011; HC 185436/CE, Rel. Ministro 
GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 15/06/2011; HC 182766/RJ, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES (DESEMBAR-
GADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 21/02/2011; REsp 280363/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 29/03/2010; HC 135177/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado 
em 03/11/2009, DJe 30/11/2009.
7) Diante do reconhecimento de mais de uma qualificadora, somente uma enseja 
o tipo qualificado, enquanto as outras devem ser consideradas circunstâncias agra-
vantes, na hipótese de previsão legal, ou, de forma residual, como circunstância judi-
cial do art. 59 do Código Penal.
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 Julgados:  HC 309615/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado 
em 18/12/2014, DJe 06/02/2015; AgRg no HC 276663/SP, Rel.Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/12/2014, 
DJe 04/02/2015;  AgRg no REsp 1437657/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 02/02/2015;  HC 
291237/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 02/02/2015;  HC 301693/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 17/12/2014; AgRg no REsp 1486803/GO, Rel. Ministro WALTER 
DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 26/11/2014; HC 
279438/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 03/11/2014;  HC 291581/SP, Rel. Ministro NEWTON 
TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 12/11/2014;  EDcl no AgRg no 
REsp 1407385/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 19/09/2014; REsp 1341370/MT, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/04/2013, DJe 17/04/2013 (recurso repetitivo).
9) É possível, na segunda fase do cálculo da pena, a compensação da agravante da 
reincidência com a atenuante da confissão espontânea. (Tese julgada sob o rito do 
art. 543-C do CPC/73 - TEMA 585)
10) Nos casos em que há múltipla reincidência, é inviável a compensação integral 
entre a reincidência e a confissão.
 Julgados: REsp 1360952/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 19/12/2014;  HC 
280498/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 11/12/2014; HC 287362/SP, Rel. Ministra LAU-
RITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 28/08/2014; AgRg no REsp 1425003/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 14/08/2014; HC 281071/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
27/05/2014, DJe 09/06/2014; REsp 1493650/RO  (decisão monocrática), Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGA-
DOR CONVOCADO DO TJ/SP),  julgado em 17/12/2014, DJe  19/12/2014; REsp 1482957/DF  (decisão monocrática), Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, julgado em 12/11/2014, DJe  24/11/2014; HC 305917/SP  (decisão monocrática), Rel. Ministro JORGE MUSSI, julgado em 
20/11/2014, DJe  25/11/2014; AREsp 509401/DF  (decisão monocrática), Rel. Ministro MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,  julgado em 
24/09/2014, DJe  29/09/2014.
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As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Precedentes: REsp 1183378/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 01/02/2012; REsp 
827962/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 08/08/2011; REsp 1026981/RJ, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/02/2010, DJe 23/02/2010; REsp 1236524/SP (decisão monocrática), Rel. 
Ministro MASSAMI UYEDA, julgado em 08/09/2011, DJe 15/09/2011.
2) A Lei Maria da Penha atribuiu às uniões homoafetivas o caráter de entidade 
familiar, ao prever, no seu artigo 5º, parágrafo único, que as relações pessoais 
mencionadas naquele dispositivo independem de orientação sexual.
 Precedentes: HC 310154/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 13/05/2015; AgRg no 
REsp 1427927/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014;  HC 172634/DF, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 06/03/2012, DJe 19/03/2012. 
1) A Lei nº 11.340/2006, denominada Lei Maria da Penha, objetiva proteger a mulher 
da violência doméstica e familiar que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual 
ou psicológico, e dano moral ou patrimonial, desde que o crime seja cometido no 
âmbito da unidade doméstica, da família ou em qualquer relação íntima de afeto. 
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 Precedentes: HC 277561/AL, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 13/11/2014; HC 250435/
RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 27/09/2013; HC 181246/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 06/09/2013; HC 175816/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TUR-
MA,            julgado em 20/06/2013, DJe 28/06/2013;  CC 88027/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 05/12/2008, 
DJe 18/12/2008; RHC 046278/AL (decisão monocrática), Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, julgado em 09/06/2015, DJe 16/06/2015. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 551)
3) O sujeito passivo da violência doméstica objeto da Lei Maria da Penha é a 
mulher, já o sujeito ativo pode ser tanto o homem quanto a mulher, desde que fique 
caracterizado o vínculo de relação doméstica, familiar ou de afetividade, além da 
convivência, com ou sem coabitação.
 Precedentes:  HC 280082/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 25/02/2015; REsp 1416580/
RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 15/04/2014; HC 181246/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 06/09/2013; RHC 27317/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 
17/05/2012, DJe 24/05/2012; CC 91979/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 16/02/2009, 
DJe 11/03/2009; HC 179130/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), 
julgado em 22/05/2013, DJe 06/06/2013;  CC 107238/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro OG FERNANDES, julgado em 16/09/2009, 
DJe 24/09/2009;  CC 105201/MG  (decisão monocrática), Rel. Ministro FELIX FISCHER, julgado em 03/08/2009, DJe  06/08/2009. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 551)
4) A violência doméstica abrange qualquer relação íntima de afeto, dispensada a 
coabitação.
 Precedentes: AgRg no REsp 1430724/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 
24/03/2015; HC 181246/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 06/09/2013; HC 175816/
RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 28/06/2013; HC 176196/RS, Rel. Ministro GIL-
SON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 20/06/2012; CC 96533/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 05/12/2008, DJe 05/02/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 524)
5) Para a aplicação da Lei n. 11.340/2006, há necessidade de demonstração da situa-
ção de vulnerabilidade ou hipossuficiência da mulher, numa perspectiva de gênero.
 Precedentes: RHC 55030/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015; 
HC 280082/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 25/02/2015; REsp 1416580/RJ, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 15/04/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 539)
6) A vulnerabilidade, hipossuficiência ou fragilidade da mulher têm-se como 
presumidas nas circunstâncias descritas na Lei n. 11.340/2006.
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 Precedentes: REsp 1416580/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 15/04/2014; AgRg no AREsp 
59208/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 07/03/2013; HC 182411/RS, Rel. Ministro ADILSON 
VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 03/09/2012; RHC 27317/
RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 24/05/2012; CC 92591/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 05/12/2008, DJe 16/03/2009; AREsp 517728/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), julgado em 28/11/2014, DJe 05/12/2014;  RHC 45743/RJ (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, julgado em 29/05/2014, DJe 02/06/2014; RHC 42629/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, julgado em 08/11/2013, DJe 14/11/2013; REsp 1305218/MG (decisão monocrática), Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), julgado em 05/06/2013, DJe 25/06/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
388)
7) A agressão do namorado contra a namorada, mesmo cessado o relacionamento, 
mas que ocorra em decorrência dele, está inserida na hipótese do art. 5º, III, da Lei n. 
11.340/06, caracterizando a violência doméstica.
 Precedentes: REsp 1475006/MT, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 30/10/2014. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 550)
8) Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher têm competên-
cia cumulativa para o julgamento e a execução das causas decorrentes da prática 
de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do art. 14, da Lei n. 
11.340/2006.
 Precedentes: AgRg no HC 305448/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 03/08/2015;
Ag no REsp 1519850/DF, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, 
julgado em 19/05/2015, DJe 08/06/2015;  HC 312513/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 
28/05/2015; AgRg no REsp 1454609/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 26/05/2015; 
AgRg no REsp 1490460/DF, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 
16/04/2015, DJe 11/05/2015; HC 305442/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 23/03/2015; AgRg 
no AREsp 575017/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 17/03/2015; HC 299165/RS, Rel. Ministro 
WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 12/12/2014; 
AgRg no REsp 1482990/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 05/12/2014;  AgRg no 
REsp 1477632/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 17/12/2014. (VIDE INFOR-
MATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 544)
9) O descumprimento de medida protetiva de urgência não configura o crime de 
desobediência, em face da existência de outras sanções previstas no ordenamento 
jurídico para a hipótese.
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10)  Não é possível a aplicação dos princípios da insignificância e da bagatela 
imprópria nos delitos praticados com violência ou grave ameaça no âmbito das 
relações  domésticas e familiares.
 Precedentes: REsp 1537749/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 04/08/2015; AgRg 
no REsp 1464335/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 31/03/2015; AgRg no 
AREsp 19042/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 01/03/2012; REsp 1538562/
SP (decisão monocrática), Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, julgado em 03/08/2015, DJe 05/08/2015; AREsp 652428/DF (decisão 
monocrática), Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), julgado em 26/03/2015, 
DJe 31/03/2015; HC 317781/MS (decisão monocrática), Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), 
julgado em 16/03/2015, DJe 20/03/2015.
11) O crime de lesão corporal, ainda que leve ou culposo, praticado contra a mulher 
no âmbito das relações domésticas e familiares, deve ser processado mediante ação 
penal pública incondicionada.
 Precedentes: REsp 1537749/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 04/08/2015; 
AgRg no REsp 1442015/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 12/12/2014; RHC 42228/
SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 24/09/2014; AgRg no REsp 1358215/MG, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 19/09/2014; RHC 45444/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUIN-
TA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 20/05/2014; AgRg no REsp 1428577/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado 
em 08/05/2014, DJe 14/05/2014;  AgRg no HC 213597/MT, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 
01/10/2013; HC 184923/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 14/03/2013;  RHC 33881/
MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 30/10/2012; HC 242458/DF, Rel.      Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 19/09/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 509) (VIDE SÚMU-
LAS ANOTADAS)
12) É cabível a decretação de prisão preventiva para garantir a execução de medidas 
de urgência nas hipóteses em que o delito envolver violência doméstica.
 Precedentes:  AgRg no HC 285844/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 12/08/2015;  RHC 
56620/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 04/08/2015; RHC 60394/MA, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 30/06/2015; HC 312513/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 28/05/2015;   AgRg no HC 298460/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado 
em 06/11/2014, DJe 25/11/2014; AgRg no REsp 1445446/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 03/06/2014, 
DJe 06/06/2014; RHC 43425/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 27/03/2014; RHC 40567/DF, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 11/12/2013; HC 246481/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 21/09/2012; REsp 1537239/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro LEOPOLDO 
DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), julgado em 23/06/2015, DJe 25/06/2015. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 538)
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 Precedentes: HC 318976/RS, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 18/08/2015; RHC 51145/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
11/11/2014, DJe 01/12/2014;   AgRg no AREsp 423707/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
21/10/2014;  HC 263690/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 24/10/2013;  AgRg no AREsp 
213796/DF, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 
22/02/2013;  HC 151204/RJ, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado 
em 23/10/2012, DJe 26/10/2012;  HC 179364/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 
16/08/2012; AREsp 547181/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 25/05/2015, DJe 03/06/2015; 
AREsp 574212/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro JORGE MUSSI, julgado em 25/11/2014, DJe 28/11/2014; AREsp 329687/DF 
(decisão monocrática), Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 05/06/2013, DJe 12/06/2013.
13) Nos crimes praticados no âmbito doméstico e familiar, a palavra da vítima tem 
especial relevância para fundamentar o recebimento da denúncia ou a condenação, 
pois normalmente são cometidos sem testemunhas.
 Precedentes: REsp 1537749/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 04/08/2015; RHC 
54493/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015;   RHC 42092/RJ, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 02/04/2014;  EDcl no REsp 1416580/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014; HC 201529/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 28/05/2013, 
DJe 17/06/2013; RHC 31661/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 13/03/2013; 
AgRg no HC 173664/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 12/09/2012;  HC 198736/
MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 15/06/2011; HC 283785/RS (decisão 
monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 25/08/2014, DJe 27/08/2014;  HC 47611/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, julgado em 19/05/2014, DJe 16/06/2014. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
14) A suspensão condicional do processo e a transação penal não se aplicam na 
hipótese de delitos sujeitos ao rito da Lei Maria da Penha. (Súmula 536 do STJ)
 Precedentes: AgRg no AREsp 700718/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 
03/08/2015; AgRg no AREsp 700745/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 03/08/2015; 
HC 320816/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 17/06/2015; HC 318817/
MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 01/06/2015; AgRg no HC 291889/MS, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 15/06/2015; AgRg no AREsp 558706/MS, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 29/05/2015; AgRg no HC 293551/
MS, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2015, 
DJe 14/05/2015; HC 306856/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 10/04/2015; HC 311090/MS, 
Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015; 
AgRg no REsp 1474891/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 12/02/2015. (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 506)
15) É inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos 
nos casos de violência doméstica, uma vez que não  preenchidos os requisitos do art. 
44 do CP.
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 10 de agosto de 2015.                                                                                                   6/6
Jurisprudência em Teses - Nº 41
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA MULHER
 Precedentes: RHC 31984/PI, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 06/08/2013; HC 32883/
PI (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 15/06/2012, DJe 29/06/2012; RHC 57814/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, julgado em 07/05/2015, DJe 11/05/2015.
16) O habeas corpus não constitui meio idôneo para se pleitear a revogação de 
medidas protetivas previstas no art. 22 da Lei n.  11.340/2006 que não implicam 
constrangimento ao direito de ir e vir do paciente.
17) A audiência de retratação prevista no art. 16 da Lei n. 11.340/06 apenas será 
designada no caso de manifestação expressa ou tácita da vítima e desde que ocor-
rida antes do recebimento da denúncia.
 Precedentes: RHC 41545/PB, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 16/09/2014; 
HC 184923/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 14/03/2013; AgRg no AREsp 40934/DF, 
Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 23/11/2012; 
HC 167898/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 18/06/2012;    AgRg no Ag 1380117/SE, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 05/06/2012; RHC 27317/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 24/05/2012;  REsp 1533691/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, julgado em 
23/06/2015, DJe 03/08/2015;  AREsp 518363/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 24/06/2014, 
DJe 27/06/2014.
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As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 04/09/2015.
1) Com o advento da Lei n. 11.343/2006, não houve descriminalização da conduta de 
porte de substância entorpecente para consumo pessoal, mas mera despenalização. 
 Julgados: HC 299988/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015; 
HC 279716/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 08/09/2015; HC 306858/
SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 25/03/2015; AgRg no AREsp 173825/MG, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 19/12/2014; HC 275126/
SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 03/10/2014; HC 292292/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 25/06/2014; HC 245581/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
11/03/2014, DJe 26/03/2014; HC 216667/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA 
TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 25/06/2013; HC 185507/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
18/12/2012, DJe 01/02/2013; AgRg no AREsp 226547/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/06/2013, 
DJe 14/06/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 568)
 Julgados: HC 299988/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015; 
HC 279716/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 08/09/2015; HC 231856/SP, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 23/06/2015; HC 306858/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 25/03/2015;  HC 303315/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVO-
CADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 06/03/2015; HC 275126/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 18/09/2014, DJe 03/10/2014; HC 292292/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/06/2014, 
DJe 25/06/2014;  HC 245581/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 26/03/2014; HC 216667/SP, Rel. 
Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 25/06/2013; 
HC 185507/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 01/02/2013. (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 549) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 29)
2) A condenação transitada em julgado pela prática do tipo penal inserto no art. 28 
da Lei n. 11.343/06 gera reincidência e maus antecedentes, sendo fundamento legal 
idôneo para majorar a pena.
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 Julgados: RHC 57761/SE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 07/10/2015; 
HC 195985/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 18/06/2015; AgRg no AREsp 330958/DF, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 23/04/2015; RHC 35072/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 03/12/2014;  RHC 37094/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 17/11/2014;   HC 240258/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2013, 
DJe 13/08/2013;  RHC 36195/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 06/08/2013;  HC 156543/
RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 09/11/2011;   HC 103749/MG, Rel. Ministra NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2010, DJe 29/03/2010;   REsp 1536671/RS (decisão monocrática), Rel. Minis-
tro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), julgado em 25/06/2015, DJe 25/06/2015. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 456)
3) O princípio da insignificância não se aplica aos delitos de tráfico de drogas e porte 
de substância entorpecente para consumo próprio, pois trata-se de crimes de perigo 
abstrato ou presumido.
 Julgados: HC 310639/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado 
em 25/08/2015, DJe 15/09/2015; AgRg no REsp 1480517/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2015, 
DJe 11/09/2015; AgRg no REsp 1445192/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 11/09/2015; 
EDcl no AgRg no AREsp 473028/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 19/05/2015; AgRg no HC 
239868/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 06/04/2015;  AgRg no AREsp 549959/MA, 
Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2015, 
DJe 13/02/2015; REsp 1350869/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 03/02/2015; HC 299074/
SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 24/09/2014; AgRg no REsp 1271189/MS, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 26/08/2014; AgRg no HC 167197/MS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 04/08/2014.(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 519) (VIDE 
SÚMULAS ANOTADAS)
4) A aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 não afasta a hediondez do crime de tráfico de drogas. (Súmula n. 512/
STJ)
 Julgados: HC 329060/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, jul-
gado em 15/09/2015, DJe 05/10/2015; HC 326584/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 30/09/2015; HC 213113/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEX-
TA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 22/09/2015; HC 320015/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julga-
do em 01/09/2015, DJe 15/09/2015; HC 266190/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 
15/09/2015;  HC 327125/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 
01/09/2015; HC 311010/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 17/08/2015; HC 317402/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 14/05/2015; HC 314207/SP, Rel. Ministra MARIA     THERE-
ZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 13/04/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 449)
5) Reconhecida a inconstitucionalidade da vedação prevista na parte final do §4º 
do art. 33 da Lei de Drogas, admite-se a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos aos condenados pelo crime de tráfico de drogas, desde que 
preenchidos os requisitos do art. 44 do Código Penal. 
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 Julgados: HC 234025/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA,                       jul-
gado em 22/09/2015, DJe 15/10/2015;  HC 212373/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 
13/10/2015; HC 327429/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015; 
AgRg no AREsp 432805/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 05/10/2015; HC 325250/SP, 
Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 30/09/2015 
HC 319530/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 
15/09/2015, DJe 23/09/2015;  HC 275376/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 24/09/2015; HC 
330296/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015 ; HC 266190/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 15/09/2015;  HC 323502/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 08/09/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 507)
7) Reconhecida a inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, é pos-
sível a fixação de regime prisional diferente do fechado para o início do cumprimento 
de pena imposta ao condenado por tráfico de drogas, devendo o magistrado obser-
var as regras previstas nos arts. 33 e 59 do Código Penal. 
 Julgados: HC 323022/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 07/10/2015; 
RHC 62231/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 11/09/2015; RHC 60407/RJ, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 01/10/2015; HC 314044/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 26/03/2015; AgRg no HC 306164/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 24/02/2015, DJe 04/03/2015; HC 296585/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 15/10/2014; 
RHC 47059/RN, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 01/08/2014; AgRg no HC 294200/
SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 20/06/2014; RHC 42474/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 22/08/2014; HC 277998/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/12/2013, DJe 03/09/2014. 
8) É possível a concessão de liberdade provisória nos crimes de tráfico ilícito de 
entorpecentes. 
 Julgados: HC 318078/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 11/09/2015;  AgRg no AREsp 
181629/SP, Rel. Ministro   ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 
28/08/2015; HC 320707/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, 
julgado em 04/08/2015, DJe 25/08/2015; HC 302328/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
04/12/2014, DJe 17/12/2014; HC 169881/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TUR-
MA, julgado em 18/09/2014, DJe 26/09/2014; AgRg nos EDcl no REsp 1367856/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 04/09/2014, DJe 19/09/2014; HC 237729/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 08/05/2014; HC 
211072/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 13/12/2013; HC 214069/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 29/11/2013; HC 222993/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 23/10/2013.
6) A utilização da reincidência como agravante genérica e circunstância que afasta a 
causa especial de diminuição da pena do crime de tráfico não caracteriza bis in idem.
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 Julgados: AgRg no HC 286666/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 
22/06/2015; HC 203249/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 22/04/2015; HC 246694/MS, 
Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 17/12/2014; 
HC 271857/MG, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 13/08/2013, 
DJe 19/08/2013; HC 200249/MS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julga-
do em 18/06/2013, DJe 24/06/2013; HC 264541/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 28/05/2013; 
REsp 1329088/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/03/2013, DJe 26/04/2013; HC 246949/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 27/11/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 519)
9) O requisito objetivo necessário para a progressão de regime prisional dos crimes 
hediondos e equiparados, praticados antes do advento da Lei n. 11.464/07, deve ser o 
previsto no art. 112 da Lei de Execução Penal, qual seja, 1/6; posteriormente, passou-
se a exigir o cumprimento de 2/5 da pena pelo réu primário e 3/5 pelo reincidente. 
 Julgados: HC 325918/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015; HC 182817/
SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 12/06/2015; AgRg no AREsp 427993/SP, Rel.                Minis-
tro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 17/03/2015; AgRg no AREsp 358271/MG, Rel. Ministro FELIX    FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 12/03/2015; AgRg no REsp 1215088/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 28/08/2014; REsp 1243923/AM, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
12/08/2014, DJe 27/08/2014; HC 232850/TO, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TUR-
MA, julgado em 20/02/2014, DJe 07/03/2014; HC 180885/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 03/02/2014; HC 218845/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 28/11/2013.
REsp 1189603/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 29/10/2013.(VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
10) É  cabível a aplicação retroativa da Lei n. 11.343/2006, desde   que o resultado   da       incidên-
cia  das  suas  disposições, na íntegra, seja    mais   favorável     ao     réu do   que    o        advindo 
da aplicação da Lei n. 6.368/1976, sendo vedada a combinação de leis. (Súmula n. 501/STJ) 
 Julgados: HC 235247/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado 
em 18/08/2015, DJe 04/09/2015; HC 270837/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 
30/03/2015; HC 286219/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 02/02/2015; HC 271723/MG, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 02/05/2014; 
HC 260330/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 10/03/2014; HC 137535/RJ, Rel. Ministro SEBAS-
TIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 07/08/2013; HC 248844/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA  TUR-
MA, julgado em 21/05/2013, DJe 28/05/2013; HC 239965/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 
21/05/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 509)
11) Para a caracterização do crime de associação para o tráfico é imprescindível o 
dolo de se associar com estabilidade e permanência.
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12)  O delito de associação para o tráfico de drogas não possui  natureza hedionda.
 Julgados: HC 296207/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 
18/08/2015, DJe 04/09/2015; HC 324691/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 
03/08/2015; HC 320374/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 17/06/2015;
HC 284176/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 02/09/2014; HC 216776/TO, Rel. Ministra AS-
SUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 04/08/2014; EDcl no HC 138556/PR, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 13/02/2014; AgRg nos EDcl no REsp 1244546/
PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 04/12/2013; HC 166536/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 29/05/2012, DJe 17/09/2012. 
14)  O § 3º do art. 33 da Lei n. 11.343/06 traz tipo específico para aquele que 
fornece gratuitamente substância entorpecente a pessoa de seu relacionamento 
para  juntos a consumirem e, por se tratar de norma penal mais benéfica, deve ser 
aplicado  retroativamente.
 Julgados: REsp 984031/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 05/06/2008, julgado em 30/06/2008; REsp 
912257/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,  julgado em 22/05/2007, DJe 27/08/2007; REsp 859339/PR, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 26/05/2008, DJe 12/08/2008; REsp 594058/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro 
CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP),  julgado em 07/12/2009, DJe 11/12/2009. 
13)  O parágrafo único do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 exige o cumprimento de 2/3 
da pena para a obtenção do livramento condicional nos casos de condenação por 
associação para o tráfico (art. 35), ainda que este não seja hediondo, sendo vedado o 
benefício ao reincidente específico.
 Julgados: AgRg no REsp 1469504/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2015, 
DJe 08/09/2015; HC 311656/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 02/09/2015; AgRg no REsp 
1484138/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 15/06/2015; HC 311642/RJ, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 29/04/2015; HC 292882/
RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 18/08/2014; HC 332750/SP  (decisão 
monocrática), Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 29/09/2015, DJe  02/10/2015; REsp 1469051/RJ, (decisão monocrática), 
Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), julgado em 25/09/2015, DJe 02/10/2015; 
REsp 1550417/MS  (decisão monocrática), Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, julgado em 17/09/2015, DJe  23/09/2015; REsp 1519673/RJ 
(decisão monocrática), Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, julgado em 19/06/2015, DJe  25/06/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 568)
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 Julgados: CC 140394/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2015, DJe 22/06/2015; 
CC 136414/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/02/2015, 
DJe 20/02/2015; HC 307879/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 03/02/2015; CC 132771/RJ, Rel. 
Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 04/12/2014; 
CC 133560/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/06/2014, DJe 17/06/2014; CC 109646/SP, Rel. Min-
istro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/03/2011, DJe 01/08/2011; CC 112306/MS, Rel. Ministra           MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 10/12/2010;  CC 142751/RS (decisão monocrática) Rel. Minisro GURGEL DE 
FARIA, julgado em  01/10/2015,  DJe 07/10/2015; REsp  1545064/SP (decisão monocrática) Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR julgado 
23/09/2015 publicado 28/09/2015; CC 136292/PE (decisão monocrática), Rel. Ministro Félix Fischer julgado 22/09/2015 DJe 24/09/2014. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 543) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
15) Compete ao juiz federal do local da apreensão da droga remetida do exterior pela 
via postal processar e julgar o crime de tráfico internacional.(Súmula n. 528/STJ)
 Julgados: AgRg no AREsp 704874/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 05/10/2015; 
HC 327448/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 05/10/2015; HC 309228/SP, Rel. Min-
istro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 30/09/2015; AgRg no AREsp 464103/GO, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015; HC 271067/SC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 14/09/2015; HC 303510/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 01/09/2015; HC 316085/PB, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015; AgRg no HC 253891/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
16/12/2014, DJe 02/02/2015; HC 72879/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 18/06/2014; AgRg 
no AREsp 549312/ES (decisão monocrática), Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), 
julgado em 22/09/2015, DJe 02/10/2015. (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 712)
16) A natureza e a quantidade da droga não podem ser utilizadas simultaneamente 
para justificar o aumento da pena-base e afastar a redução prevista no §4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/06, sob pena de caracterizar bis in idem.
 Julgados: HC 320278/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 15/09/2015; HC 326462/
RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 11/09/2015; HC 328775/RS, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 11/09/2015; HC 320701/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE AR-
RUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 11/09/2015;   AgRg no AREsp 
685490/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 28/08/2015; AgRg no AREsp 
469304/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 20/08/2015. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 519)
17) A causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas só 
pode ser aplicada se todos os requisitos, cumulativamente, estiverem presentes.
  
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
  
 
 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
   
 
 
 
   
 
 
 
 
   
 
 
 
  
 
   
 
 
 
 
 
  
 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 11 de março  de 2016.                                                                                                 
Edição N. 57                                                                                                                                                                                                Brasília, 11 de maio   de 2016 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
1) O princípio da insignificância é inaplicável aos crimes cometidos contra a Adminis-
tração Pública, ainda que o valor seja irrisório, porquanto a norma penal busca tutelar 
não somente o patrimônio, mas também a moral administrativa.
 Precedentes: AgRg no AREsp 487715/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 01/09/2015; 
AgRg no REsp 1511985/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 01/09/2015; APn 702/AP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/06/2015, DJe 01/07/2015; AgRg no REsp 1308038/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 29/05/2015; AgRg no AREsp 342908/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉ-
LIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 27/06/2014; AgRg no REsp 1382289/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 1102065/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/04/2012, DJe 30/04/2012;  HC 165725/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 31/05/2011, DJe 
16/06/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 473)
2) É possível o agravamento da pena-base nos delitos praticados contra a Adminis-
tração Pública com fundamento no elevado prejuízo causado aos cofres públicos, a 
título de consequências do crime.
 Precedentes: AgRg no AREsp 455203/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 
26/10/2015; AgRg no AREsp 152433/PE, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 22/06/2015; 
AgRg no AREsp 531930/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 13/02/2015; HC 282593/
RR, Rel. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 15/08/2014; EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl 
no REsp 1113688/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 28/03/2014.
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3) A regularidade contábil atestada pelo Tribunal de Contas não obsta a persecução 
criminal promovida pelo Ministério Público, ante o princípio da independência entre 
as instâncias administrativa e penal.
 Precedentes: HC 218663/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 23/11/2012; REsp 1199887/PI, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 06/08/2012; HC 156234/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 06/04/2010, DJe 03/05/2010; REsp 742794/PB, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2010, DJe 15/03/2010; REsp 472399/AL, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
26/11/2002, DJ 19/12/2002. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 371)
 Precedentes: REsp 297569/RJ, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 
14/12/2010, DJe 09/03/2011;  HC 117749/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/08/2009, DJe 14/09/2009;  HC 
57473/PI, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 13/02/2007, DJ 12/03/2007; REsp 100394/RO, Rel. Ministro 
JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/05/1998, DJ 22/06/1998;  AREsp 642262/SP (decisão monocrática), Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado em 10/04/2015, DJe 15/04/2015.
4) A agravante prevista no art. 61, II, g, do Código Penal não é aplicável nos casos em 
que o abuso de poder ou a violação de dever inerente ao cargo configurar elementar 
do crime praticado contra a Administração Pública.
 Precedentes: AgRg no REsp 1101423/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 
14/11/2012; REsp 1023822/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 16/03/2009; HC 100563/PB, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2009, DJe 01/02/2010; REsp 1067653/PR, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/12/2009, DJe 01/02/2010.
5)  Somente após o advento da Lei 9.983/2000, que alterou a redação do art. 327 do 
Código Penal, é possível a equiparação de médico de hospital particular conveniado 
ao Sistema Único de Saúde - SUS a funcionário público para fins penais. 
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 Precedentes: HC 264459/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 16/03/2016;
RHC 33133/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 05/06/2013; AgRg no AgRg no Ag 1373755/
MS, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe 
28/06/2011; REsp 902037/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/04/2007, DJ 04/06/2007. 
6) Os advogados dativos, nomeados para exercer a defesa de acusado necessitado 
nos locais onde não existe Defensoria Pública, são considerados funcionários públi-
cos para fins penais, nos termos do art. 327 do Código Penal. 
 Precedentes: HC 105671/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016; HC 
288658/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2015, DJe 17/02/2016; AgRg no REsp 1459388/DF, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016; AgRg no RHC 57927/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 30/09/2015; RHC 57524/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 
RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 01/09/2015; AgRg no AREsp 545101/
PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 29/06/2015; RHC 23163/MG, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/03/2015. 
7) A notificação do funcionário público, nos termos do art. 514 do Código de 
Processo Penal, não é necessária quando a ação penal for precedida de inquérito 
policial. (Súmula  330/STJ)
 Precedentes: APn 675/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/11/2015, DJe 02/02/2016; RHC 62394/
PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 10/12/2015; REsp 1251016/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 27/11/2014; REsp 1251621/AM, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/10/2014, DJe 12/11/2014; AgRg no Ag 1333055/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
05/09/2013, DJe 11/09/2013; REsp 1131477/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 25/08/2011.
8) A prática de crime contra a Administração Pública por ocupantes de cargos de 
elevada responsabilidade ou por membros de poder justifica a majoração da pena- 
base.
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 Precedentes: RHC 36755/AP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 03/02/2015; CC 119819/DF, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 20/08/2013; AgRg no Ag 905635/SC, Rel. Ministro 
NILSON NAVES, SEXTA TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 24/11/2008. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 526)
11) A consumação do crime de peculato-desvio (art. 312, caput, 2ª parte, do CP) 
ocorre no momento em que o funcionário efetivamente desvia o dinheiro, valor ou 
outro bem móvel, em proveito próprio ou de terceiro, ainda que não  obtenha a van-
tagem indevida.
 Precedentes: AgRg no AREsp 531930/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 
13/02/2015; HC 185343/PA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 26/11/2013; REsp 297569/RJ, 
Rel.  Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 09/03/2011; 
HC 101211/RJ, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 
20/10/2008; RHC 12540/SE, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2003, DJ 22/04/2003.
10) A consumação do crime de peculato-apropriação (art. 312, caput, 1.ª parte, do 
Código Penal) ocorre no momento da inversão da posse do objeto material por parte 
do funcionário público.
 Precedentes: AgRg no REsp 1459388/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 
02/02/2016; AgRg no REsp 1262099/RR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 28/03/2014; APn 536/
BA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/03/2013, DJe 04/04/2013; HC 201273/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/08/2011;  REsp 819168/PE, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TUR-
MA, julgado em 12/12/2006, DJ 05/02/2007; AREsp 339737/RO (decisão monocrática), Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 
03/03/2016, DJ 07/03/2016; AREsp 560835/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, julgado em 14/09/2015, DJ 
17/09/2015; Resp 1208516/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro JORGE MUSSI, julgado em 01/02/2013, DJ 07/02/2013. (VIDE INFOR-
MATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 479)
9) A elementar do crime de peculato se comunica aos coautores e partícipes 
estranhos ao serviço público.
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 Precedentes: CC 135010/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 22/10/2015; 
AgRg no CC 128011/AC, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
08/04/2015, DJe 15/04/2015; HC 166089/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 02/09/2014; CC 
121022/AC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 17/10/2012; AgRg no CC 111962/AC, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/06/2012, DJe 22/06/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
506)
14) Compete à Justiça Federal o julgamento do crime de peculato se houver possibi-
lidade de utilização da prova do referido delito para elucidar sonegação fiscal consis-
tente na falta de declaração à Receita Federal do recebimento dos valores indevida-
mente apropriados.
13) A instauração de ação penal individualizada para os crimes de peculato e sonega-
ção fiscal em relação aos valores indevidamente apropriados não constitui bis in idem.
 Precedentes: HC 166089/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 02/09/2014; APn 459/AC, 
Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/12/2010, DJe 17/12/2010; REsp 182563/RJ, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/10/1998, DJ 23/11/1998.
 Precedentes: HC 239127/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 27/06/2014; APn 
477/PB, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/03/2009, DJe 05/10/2009; HC 88959/RS, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 06/10/2008; RHC 7497/DF, Rel. Ministro EDSON VIDIGAL, QUINTA TURMA, julgado em 
06/08/1998, DJ 08/09/1998; HC 163565/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro JORGE MUSSI, julgado em 14/08/2013, DJ 20/08/2013; 
RHC 21691/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), julgado em 
31/05/2011, DJ 03/06/2011.
12) A reparação do dano antes do recebimento da denúncia não exclui o crime de 
peculato doloso, diante da ausência de previsão legal, podendo configurar arrepen-
dimento posterior, nos termos do art. 16 do CP.
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 Precedentes: AgRg no REsp 1519531/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 
03/08/2015; HC 123234/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 02/08/2010;  APn 224/SP, Rel. Minis-
tro FERNANDO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/10/2008, DJe 23/10/2008; REsp 440106/RJ, Rel. Ministro PAULO MEDINA, 
SEXTA TURMA, julgado em 24/02/2005, DJ 09/10/2006;  REsp 825340/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
17/08/2006, DJ 25/09/2006. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 442)
17) No crime de corrupção passiva, é indispensável haver nexo de causalidade entre 
a conduta do servidor e a realização de ato funcional de sua competência. 
 Precedentes: RHC 66350/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 18/02/2016; 
RHC 60802/MG, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2015, 
DJe 04/02/2016; RHC 59287/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 25/11/2015; HC 234859/PE, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 17/11/2015; CC 134071/BA, Rel. Ministro 
NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/05/2015, DJe 03/06/2015; RHC 42582/
PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 11/12/2014; HC 282593/RR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 15/08/2014; AgRg no CC 129386/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TER-
CEIRA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 19/12/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 527)
15) Compete à Justiça Federal processar e julgar desvios de verbas públicas transferi-
das por meio de convênio e sujeitas a fiscalização de órgão federal.
16) Não há bilateralidade entre os crimes de corrupção passiva e ativa, uma vez 
que estão previstos em tipos penais distintos e autônomos, são independentes e a 
comprovação de um deles não pressupõe a do outro. 
 Precedentes: HC 306397/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 06/04/2015; RHC 48238/
PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 27/11/2014; APn 224/SP, Rel. Ministro FERNANDO GON-
ÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/10/2088, DJ 23/10/2008. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 551)
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 Precedentes: APn 675/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/11/2015, DJe 02/02/2016; AgRg no REsp 
1519531/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015;  RHC 48400/RJ, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 30/03/2015;  APn 685/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ Acórdão 
Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2013, DJe 14/03/2014;   REsp 812005/SP, Rel. Ministro ARNALDO ES-
TEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2010, DJe 15/03/2010;  RHC 26256/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2009, DJe 28/09/2009; HC 89119/PE, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/MG), QUINTA TURMA, julgado em 25/10/2007, DJ 12/11/2007.
18) O crime de corrupção passiva praticado pelas condutas de “aceitar promessa” ou 
“solicitar” é formal e se consuma com a mera solicitação ou aceitação da vantagem 
indevida.
 Precedentes: RHC 47432/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 02/02/2015; RHC 42103/RJ, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 12/02/2014; AgRg no REsp 1154263/SC, Rel. Ministro SEBAS-
TIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 29/05/2013; CC 110304/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/04/2010, DJe 21/05/2010; REsp 783525/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
10/05/2007, DJ 06/08/2007;  AREsp 770387/BA  (decisão monocrática), Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 26/11/2015, 
DJe  03/12/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 388)
19) O crime de corrupção ativa é formal e instantâneo, consumando-se com a simples 
promessa ou oferta de vantagem indevida.  
20) Não há flagrante quando a entrega de valores ocorre em momento posterior a 
exigência, pois o crime de concussão é formal e o recebimento se consubstancia em 
mero exaurimento.
 Precedentes: APn 825/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/12/2015, DJe 02/02/2016; HC 266460/
ES, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 11/06/2015, DJe 17/06/2015;  RHC 47105/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 26/03/2015;  AgRg no REsp 1196136/RO, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 
DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 17/09/2013; APn 422/RR, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/05/2010, DJe 25/08/2010;  RHC 15933/RJ, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 07/03/2006, DJ 02/05/2006;  AREsp 623105/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro LEOPOL-
DO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), julgado em 19/03/2015, DJ 30/03/2015; Ag 1299886/PR (decisão 
monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 13/06/2013, DJ 27/06/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊN-
CIA N. 564)
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 Precedentes: HC 54776/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 03/10/2014; AgRg no REsp 
1196136/RO, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 
06/08/2013, DJe 17/09/2013; HC 198750/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 
24/04/2013; HC 149132/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/08/2011, DJe 22/08/2011.
21) Comete o crime de extorsão e não o de concussão, o funcionário público que se 
utiliza de violência ou grave ameaça para obter vantagem indevida.
LEI DE DROGAS - II 
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 15 de abril  de 2016.                                                                                                 
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As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
1) O tráfico de drogas é crime de ação múltipla e  a prática de um dos verbos contidos 
no art. 33, caput,  é suficiente para a consumação da infração, sendo prescindível a 
realização de atos de venda do entorpecente. 
 Precedentes:  HC 332396/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 15/03/2016; HC 298618/
SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 04/11/2015; AgRg no AREsp 397759/SC, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 20/08/2015; AgRg no REsp 1360277/PR, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 05/09/2014; AgRg no AREsp 303213/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 14/10/2013; HC 225555/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 02/10/2012, DJe 09/10/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 569)
2) Não é cabível a concessão de indulto ao crime de tráfico de drogas, ainda que tenha 
sido aplicada a causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06.
 Precedentes: AgRg no REsp 1351018/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 25/11/2015; 
HC 310639/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 25/08/2015, 
DJe 15/09/2015; AgRg no AREsp 549959/MA, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/
SP), QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 13/02/2015;  HC 280790/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
04/11/2014, DJe 17/11/2014; AgRg no HC 167197/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 
04/08/2014; HC 280560/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 23/05/2014, DJe 02/04/2014; AgRg no 
REsp 1196202/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 20/11/2013; HC 193363/MS, Rel. 
Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 19/11/2013; HC 
263686/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 01/07/2013; HC 205627/RS, 
Rel. Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 05/06/2013. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 502)
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 Precedentes:  HC 313015/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016; 
HC 348024/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA,  julgado em 17/03/2016, DJe 29/03/2016; AgRg nos EDcl no REsp 1392926/
MA, Rel. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 14/03/2016; HC 337903/RO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE AS-
SIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 09/03/2016; HC 318023/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/12/2015, DJe 22/02/2016; AgRg no AREsp 711451/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
01/12/2015, DJe 17/12/2015;  AgRg no AREsp 457522/SC, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2015, 
DJe 25/11/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 517)
3) A condenação simultânea nos crimes de tráfico e  associação para o  tráfico afasta a 
incidência da causa especial de diminuição prevista no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/06 
por estar evidenciada dedicação a atividades criminosas ou  participação em orga-
nização criminosa.
4) O agente que transporta entorpecente no exercício da função de “mula” integra 
organização criminosa, o que afasta a aplicação da minorante estabelecida no art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/06.
 Precedentes: AgRg no REsp 1288284/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/04/2016, 
DJe 29/04/2016; HC 339264/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 26/04/2016; AgRg no AREsp 
642066/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 01/04/2016; AgRg no HC 278698/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 31/03/2016; AgRg no AREsp 411424/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 15/02/2016; REsp 1245067/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 255)
5)  É possível que a causa de diminuição estabelecida no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06 
seja fixada em patamar diverso do máximo de 2/3, em razão da qualidade e da quan-
tidade de droga apreendida.
 Precedentes: HC 322414/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 
19/04/2016; HC 332375/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 
05/04/2016,  DJe 19/04/2016; AgRg no AREsp 124897/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2016, 
DJe 17/03/2016; HC 324995/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 29/02/2016; HC 322471/BA, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 24/02/2016;  AgRg no AREsp 785779/SP, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 05/02/2016; HC 332409/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DAN-
TAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016; AgRg no REsp 1382560/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/10/2015, DJe 29/10/2015.
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 Precedentes: HC 314102/TO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 26/04/2016; HC 325779/
SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 26/04/2016; HC 287284/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 25/04/2016; HC 348629/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA,  julgado em 12/04/2016, DJe 22/04/2016;  HC 317172/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2016, 
DJe 12/04/2016; HC 332375/RS, Rel. Ministro Min. ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/04/2016, DJe 19/04/2016; HC 312966/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSENCA, QUINTA TURMA, julgado em 
10/03/2016, DJe 16/03/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 482)
6) O juiz pode fixar regime inicial mais gravoso do que aquele relacionado 
unicamente com o quantum da pena ao considerar a natureza ou a quantidade da 
droga.
 Precedentes: HC 329562/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 07/10/2015; 
HC 296630/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 18/11/2014; HC 219509/RN, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 25/09/2013; HC 48466/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/09/2006, DJe 22/09/2008.
8) A incidência de mais de uma causa de aumento prevista no art. 40 da Lei n. 11.343/06 
não implica a automática majoração da pena acima do mínimo (2/3) na terceira fase, 
pois a sua exasperação exige fundamentação concreta.
7) A Lei n. 11.343/06  aboliu a majorante da associação eventual para o tráfico prevista 
no artigo 18, III, primeira parte, da Lei n. 6.368/76.
 Precedentes: REsp 1263229/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 18/08/2015; HC 
142808/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015; HC 187205/AC, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014; HC 211513/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014; HC 220589/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2011, 
DJe 19/12/2011; HC 195931/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 06/09/2011, DJe 27/09/2011; HC 195697/PE, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 20/05/2011; HC 148416/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 20/09/2010; HC 106797/MS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 02/08/2010; HC 129668/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2010, 
DJe 03/05/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 426)
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 Precedentes:  PExt no HC 212333/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016;  HC 
212333/SP,  Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 15/03/2013;   AgRg no REsp 1112371/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 26/11/2012; HC 135172/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 24/04/2012; AgRg no REsp 1164944/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 27/02/2012; HC 120680/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2010, 
DJe 05/04/2010; HC 142241/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 01/02/2010; HC 
112610/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2009, DJe 15/12/2009.
9) O art. 40 da Lei n. 11.343/06 conferiu tratamento mais favorável às causas especiais 
de aumento de pena, devendo ser aplicado retroativamente aos delitos cometidos 
sob a égide da Lei n. 6.368/76.
 Precedentes: AgRg no AREsp 620417/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 01/04/2016; REsp 
1290846/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016; AgRg no AREsp 690252/SP, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016; AgRg no AREsp 642338/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 17/12/2015; AgRg no AREsp 471441/SP, Rel. Ministro ERICSON     MARA-
NHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 14/12/2015; AgRg no AREsp 511055/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 01/09/2015.
11) Não há bis in idem na aplicação da causa de aumento de pena pela transnacio-
nalidade (art. 40, I, da Lei n. 11.343/06) com as condutas de “importar” e “exportar” 
previstas no caput do art. 33 da Lei de Drogas, porquanto o simples fato de o agente 
“trazer consigo” a  droga  já  conduz à configuração da tipicidade formal do crime de 
tráfico.
10) Não acarreta bis in idem a incidência simultânea das majorantes previstas no art. 
40 aos crimes de tráfico de drogas e de associação para fins de tráfico, porquanto são 
delitos autônomos, cujas penas devem ser calculadas e fixadas separadamente.
 Precedentes: HC 250455/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 05/02/2016; HC 336949/
SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016; EDcl no AgRg no REsp 1406905/MG, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; AgRg no REsp 1412950/MG, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 03/11/2014; REsp 912495/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 08/09/2014; HC 237782/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 21/08/2014; AgRg no REsp 1406905/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 
07/03/2014; HC 183441/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2011, DJe 02/09/2011. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 576)
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12) Configura-se a transnacionalidade do tráfico de drogas com a comprovação de 
que a substância tinha como destino ou origem outro país, independentemente da 
efetiva  transposição de fronteiras. 
 Precedentes: REsp 1290846/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016; 
HC 303259/PA, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2015, 
DJe 09/10/2015; AgRg no AREsp 225357/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 
27/03/2014; REsp 1342749/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/12/2013, DJe 19/12/2013;
HC 133980/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 
18/12/2012, DJe 08/02/2013; HC 179519/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 01/02/2013; RHC 
18850/PA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 12/04/2012, DJe 30/04/2012; HC 188857/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 19/12/2011; HC 137158/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 21/06/2010.
 Precedentes: HC 156656/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 15/05/2014; HC 
163545/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013; HC 142500/RJ, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 17/10/2011; REsp 1113746/RJ, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 13/12/2011; HC 144086/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 
28/09/2010, DJe 18/10/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 527)
14) As condutas anteriormente descritas no art. 12, § 2º, III, da Lei n. 6.368/76 foram 
mantidas pela nova Lei de Drogas, razão pela qual não há que se falar em abolitio 
criminis. 
13) Para a incidência  da  majorante  prevista no art. 40,  V, da Lei n. 11.343/06  é 
desnecessária a efetiva  transposição de fronteiras   entre   estados ,  sendo  suficiente 
a demonstração   inequívoca   da   intenção   de  realizar  o  tráfico interestadual. 
 Precedentes:  HC 339138/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 26/04/2016;  HC 318599/
MS, Rel.  Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016;  HC 326074/PE,  Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 21/03/2016; HC 339333/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE AS-
SIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 09/03/2016; REsp 1370391/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/11/2015, REPDJe 23/02/2016, DJe 19/11/2015; HC 186341/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/09/2015, DJe 18/09/2015; AgRg no HC 321683/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
19/05/2015, DJe 15/09/2015; HC 324664/MS, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA 
TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 02/09/2015; AgRg no REsp 1424848/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
18/12/2014, DJe 12/02/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 481)
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 Precedentes: HC 348095/SC, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado 
em 17/03/2016, DJe 31/03/2016;  RHC 61053/PI, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 28/03/2016; 
HC 343468/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 10/03/2016; HC 339572/SC, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 23/02/2016; RHC 54972/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 25/11/2015; HC 335910/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 20/10/2015, DJe 06/11/2015; HC 322609/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/
PE), QUINTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 19/08/2015; HC 307156/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 09/06/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 255)
16) É dispensável a expedição de mandado de busca e apreensão domiciliar quando 
se trata de flagrante de crime permanente, como é o caso do tráfico ilícito de entor-
pecentes na modalidade  guardar ou  ter em depósito. 
17)A posse de substância entorpecente para uso próprio configura crime doloso e, 
quando cometido no interior do estabelecimento prisional constitui falta grave, nos 
termos do art. 52 da Lei de Execução Penal – LEP (Lei n. 7.210/84).
 Precedentes: HC 301684/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado 
em 06/08/2015, DJe 28/08/2015; RHC 36970/ES, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 17/08/2015; AAgRg no AgRg no AREsp 418615/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 18/06/2014; HC 171655/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 18/10/2011, DJe 17/11/2011; HC 167848/RS, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 06/09/2011, DJe 10/10/2011; HC 201083/DF, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGA-
DOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 24/08/2011; HC 151435/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 12/05/2011.
15) A inobservância do rito procedimental que prevê a apresentação de defesa prévia 
antes do recebimento da denúncia gera nulidade relativa desde que demonstrados 
eventuais prejuízos suportados pela defesa.
 Precedentes:  HC 332396/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 15/03/2016;  REsp 
1560937/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 11/12/2015; AgRg no AREsp 711356/
SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 01/10/2015;  AgRg no AREsp 292376/
MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em  15/09/2015, DJe 21/09/2015;  HC 164420/SP,  Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 25/09/2014; HC 205322/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 27/05/2014; AgRg no RHC 32010/MS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 17/06/2013; HC 121294/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 21/05/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 414)
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18) A comprovação da materialidade do delito de posse de drogas para uso próprio 
(artigo 28 da Lei n.11.343/06) exige a elaboração de laudo de constatação da substân-
cia entorpecente que evidencie a natureza e a quantidade da substância apreendida. 
 Precedentes:  HC 336465/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 16/02/2016 ; RHC 36970/ES, 
Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015, 
DJe 17/08/2015; HC 272070/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 02/06/2015; AgRg 
no AgRg no AREsp 418615/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 18/06/2014; HC 
273881/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 06/12/2013; HC 173615/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 18/06/2012, DJe 29/06/2012; HC 130196/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 22/11/2011, DJe 02/12/2011.
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 Precedentes: AgRg no AREsp 500179/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015; HC 303511/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 06/11/2014, 
DJe 28/11/2014; HC 277347/AM, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014; HC 
130196/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 02/12/2011; RHC 20931/SP, Rel. Ministro OG FER-
NANDES, SEXTA TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 25/10/2010; HC 92057/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 
TURMA, julgado em 25/09/2008, DJe 28/10/2008.
19) O laudo pericial definitivo atestando a ilicitude da droga afasta eventuais irregu-
laridades do laudo preliminar realizado na fase de investigação. 
20) O laudo de constatação preliminar da substância entorpecente constitui  condição 
de procedibilidade para apuração do crime de tráfico de drogas. 
 Precedentes:  RHC 65205/RN, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 20/04/2016; RHC 36970/ES, 
Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 
17/08/2015; HC 139231/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 17/11/2011; HC 133612/PE, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 20/09/2010.
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Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 7 de abril de 2017.                                                                                                           
Edição N. 81                                                                                                                                                                                                  Brasília, 17 de maio de 2017. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 07/04/2017.
1)  A  competência  para  o processo e  julgamento por  crime de  contrabando ou 
descaminho define-se pela prevenção do juízo federal do lugar da apreensão dos 
bens. (Súmula n. 151/STJ)
 Julgados: HC 318590/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 16/03/2016; CC 126609/DF, Rel. 
Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 04/12/2014; 
RHC 29887/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/12/2013, DJe 19/12/2013; CC 119247/
SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/04/2012, DJe 14/05/2012; CC 113907/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/09/2011, DJe 07/12/2011; CC 116451/SP, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGA-
DOR CONVOCADO DO TJ/CE), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/05/2011, DJe 01/06/2011. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
 Julgados: AgRg no REsp 1479836/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 24/08/2016; AgRg 
no REsp 1460554/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016; AgRg no AgRg no 
REsp 1427793/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 24/02/2016; AgRg no REsp 1438130/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 24/11/2015; AgRg no REsp 1418887/RS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 14/05/2015; REsp 1428628/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 12/05/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 551)
2)   Configura   crime   de   contrabando  (art.  334-A  do  CP)   a   importação  não 
autorizada de arma de pressão por ação de gás comprimido ou por ação de mola, 
independentemente do calibre.
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 Julgados: RHC 71203/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 02/12/2016; 
AgRg no AREsp 697456/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 28/10/2016; AgRg no REsp 1471072/
SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 23/09/2016; AgRg no AREsp 517207/PR, Rel. Min-
istro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 21/09/2016; AgRg no REsp 1259243/AM, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/02/2014,  DJe 06/03/2014;  AgRg no AREsp 348408/RR,  Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 24/02/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 551)
3)  A  importação  não  autorizada  de  cigarros ou de  gasolina constitui  crime  de 
contrabando, insuscetível de aplicação do princípio da insignificância.
4)  A  importação  clandestina  de  medicamentos  configura  crime  de  contrabando, 
aplicando-se,   excepcionalmente,  o   princípio   da   insignificância   aos  casos  de 
importação não autorizada de pequena quantidade para uso próprio.
 Julgados: AgRg no REsp 1572314/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 
10/02/2017; AgRg no REsp 1500691/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 26/10/2016; AgRg no 
AREsp 509128/PR, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 08/03/2016, 
DJe 21/03/2016; AgRg no REsp 1389698/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 
15/12/2015; AgRg no AREsp 654319/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 02/06/2015; REsp 
1341470/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 21/08/2014; REsp 1346413/PR, 
Rel. Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), Rel. p/ Acórdão Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBAR-
GADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 23/05/2013; REsp 1359677/PR (decisão monocrática), 
Rel. Ministro Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 30/08/2013, DJe 05/09/2013.
5) Para a caracterização do delito de contrabando de máquinas programadas para 
exploração de jogos de azar, é necessária a demonstração de fortes indícios (e/ou 
provas) da origem estrangeira das máquinas ou dos seus componentes eletrônicos e 
a entrada, ilegalmente, desses equipamentos no país.
 Julgados: CC 150310/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/02/2017, DJe 13/02/2017; 
AgRg no AREsp 876693/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 09/11/2016; AgRg no AREsp 
543312/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 20/05/2016; RHC 45141/BA, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 10/12/2015; AgRg no REsp 1368659/RJ, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 03/09/2014; AgRg no REsp 1252323/ES, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEM-
BARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 12/12/2014.
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 Julgados: RHC 47893/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 17/02/2017; AgRg no HC 
373705/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 23/11/2016; RHC 67467/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 31/08/2016; HC 271650/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 09/03/2016; HC 216427/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 
03/12/2015, DJe 02/02/2016; AgRg no AREsp 552127/PR, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
SEXTA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 19/11/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 552)
6)   É   desnecessária   a  constituição  definitiva   do  crédito   tributário   na   esfera 
administrativa para a configuração dos crimes de contrabando e de descaminho.
7)  Aplica-se  o  princípio da insignificância ao crime de descaminho (art. 334 do CP)
quando o valor do débito tributário  não ultrapasse o limite de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei  n. 10.522/2002, ressalvados os casos de 
habitualidade delitiva.
 Julgados: AgRg no REsp 1538629/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 27/03/2017; 
AgInt no REsp 1622588/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 21/03/2017; AgRg 
no REsp 1641536/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 10/03/2017; AgRg 
no AREsp 975327/AM, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 16/12/2016; AgRg no AREsp 
577458/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016; REsp 1112748/TO (recurso repetitivo 
– TEMA 157), Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 13/10/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 575)
8) O  pagamento  ou  o  parcelamento  dos  débitos  tributários  não  extingue a 
punibilidade do crime de descaminho, tendo em vista a natureza formal do delito.
 Julgados: HC 271650/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 09/03/2016; 
RHC 43558/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 13/02/2015; AgRg no HC 209437/PE, Rel. Minis-
tro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014; AREsp 769526/SP (decisão monocrática), Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, julgado em 04/10/2016, DJe 11/10/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 555)
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 7 de abril de 2017.                                                                                                             4/5
Jurisprudência em Teses - N. 81
CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - II 
 Julgados: AgRg no REsp 1347057/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 24/08/2016; REsp 
1378053/PR (recurso repetitivo), Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 15/08/2016; AgRg no REsp 
1376275/PR, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 
16/03/2016; REsp 1497041/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 09/12/2015; AgRg 
no REsp 1274707/PR, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, jul-
gado em 01/10/2015, DJe 13/10/2015; AgRg no REsp 1317010/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
04/08/2015, DJe 20/08/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 587)
9)  Quando o falso se exaure no descaminho, sem mais potencialidade lesiva, é por 
este absorvido, como crime-fim, condição que não se altera por ser menor a pena a 
este cominada. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMA 933)
 Julgados: AgRg no AREsp 840609/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 22/03/2017; AgInt 
no AREsp 692950/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 13/05/2016; AgRg no 
REsp 1552195/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 25/02/2016; AgRg no REsp 1352859/
SC, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2015, 
DJe 03/08/2015; AgRg no AREsp 623367/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
06/05/2015; AgRg no REsp 1323088/MA, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 19/05/2014.
10) O crime de sonegação de contribuição previdenciária, previsto no art. 337-A do 
CP, não exige dolo específico para a sua configuração.
 Julgados: RHC 44669/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 18/04/2016; AgRg no AREsp 
534251/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 05/11/2015; RHC 40411/RJ, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 30/09/2014; AgRg no AgRg no HC 84573/DF, Rel. Ministra ALDERITA RA-
MOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 18/06/2013; AgRg no RHC 
17513/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 23/04/2013; RHC 24876/SC, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 19/03/2012.
11) O crime de sonegação de contribuição previdenciária é de natureza material e 
exige a constituição definitiva do débito tributário perante o âmbito administrativo 
para configurar-se como conduta típica.
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 Julgados: HC 269800/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 02/05/2016; HC 324131/
SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 17/09/2015, 
DJe 23/09/2015; AgRg no REsp 1525154/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2015, 
DJe 21/09/2015; RHC 55468/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 11/03/2015; AgRg no REsp 
1348074/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 26/08/2014; AgRg no REsp 1389169/MG, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 24/10/2013, DJe 04/11/2013.
12)  Aplica-se o princípio da insignificância ao crime de sonegação de contribuição 
previdenciária quando o valor do tributo ilidido não ultrapassa o patamar de R$ 
10.000,00 (dez mil reais) previsto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002.
13)  O  delito de sonegação de  contribuição  previdenciária não exige  qualidade 
especial do sujeito ativo, podendo ser cometido por qualquer pessoa, particular ou 
agente público, inclusive prefeitos.
 Julgados: RHC 43741/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016; REsp 1435305/GO, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015.
 Julgados: AgRg no AREsp 386863/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015; 
AgRg no REsp 1251771/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 03/10/2013; REsp 
1357599/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 25/11/2016, DJe 29/11/2016; REsp 1405647/MG 
(decisão monocrática), Rel. Ministro FELIX FISCHER, julgado em 29/10/2015, DJe 09/11/2015.
14) O  crime de falso, quando cometido única e  exclusivamente para viabilizar a 
prática do crime de sonegação de contribuição previdenciária, é por este absorvido, 
consoante diretrizes do princípio penal da consunção.
CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - III: ESTELIONATO
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 5 de maio de 2017.                                                                                                           
Edição N. 84                                                                                                                                                                                                 Brasília, 28 de junho de 2017. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 05/05/2017.
1) Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este 
absorvido. (Súmula n. 17/STJ)
 Julgados: AgRg no REsp 1566224/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 17/04/2017; AgInt 
no AREsp 738842/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016; CC 139914/SE, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 21/10/2015; AgRg no REsp 1389405/RS, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 07/08/2015;
HC 270416/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 04/11/2014, 
DJe 12/11/2014; HC 209554/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 11/09/2013. (VIDE SÚMULAS 
ANOTADAS)
 Julgados: RHC 56754/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 12/05/2016; RHC 61931/RS, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 15/02/2016; AgRg no AREsp 627891/RN, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 25/11/2015; RHC 55646/RS, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 09/09/2015; EDcl no AgRg no REsp 1335363/ES, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 01/09/2015; 
AgRg no AREsp 682583/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 28/08/2015. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 429) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 57)
2)   O  princípio  da  insignificância  é  inaplicável  ao  crime  de  estelionato  quando 
cometido  contra  a  administração  pública,  uma  vez  que  a  conduta  ofende  o 
patrimônio público, a moral administrativa e a fé pública, possuindo elevado grau de 
reprovabilidade.
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 Julgados: AgRg no CC 146725/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 17/06/2016; 
CC 143782/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 15/12/2015; HC 239081/
SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 19/02/2014; EDcl no AgRg no CC 98778/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 02/09/2011; CC 146258/BA (decisão monocrática), Rel. Minis-
tro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, julgado em 06/03/2017, DJe 08/03/2017; CC 149155/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, julgado em 25/10/2016, DJe 28/10/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 432) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
3) Compete  à  Justiça  Comum  Estadual  processar  e  julgar  crime  de  estelionato 
praticado  mediante  falsificação  das  guias  de  recolhimento  das  contribuições 
previdenciárias, quando não ocorrente lesão à autarquia federal. (Súmula n. 107/STJ)
4)  O  delito  de  estelionato  previdenciário (art. 171, § 3º do CP),  praticado pelo 
próprio beneficiário, tem natureza de crime permanente uma vez que a ofensa ao 
bem jurídico tutelado é reiterada, iniciando-se a contagem do prazo prescricional 
com o último recebimento indevido da remuneração.
 Julgados: AgRg no AREsp 962731/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 
30/09/2016; AgRg no REsp 1571511/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 
29/02/2016; AgRg no REsp 1287126/BA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 23/11/2015;
AgRg no REsp 1497147/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, 
julgado em 28/04/2015, DJe 13/05/2015; HC 247408/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
16/04/2015; AgRg no REsp 1478717/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 05/12/2014. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 477)
5)    O    delito   de     estelionato    previdenciário,    praticado    para    que    terceira   pes-
soa  se  beneficie  indevidamente,  é   crime   instantâneo   com   efeitos   permanentes, 
iniciando-se  a  contagem  do  prazo  prescricional  a  partir  da  primeira  parcela  do 
pagamento relativo ao benefício indevido.
 Julgados: RHC 66487/PB, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 01/04/2016; AgRg no REsp 
1497147/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 
28/04/2015, DJe 13/05/2015; AgRg no REsp 1347082/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 
26/08/2014; AgRg no REsp 1271901/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014; AgRg no 
REsp 1396403/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 14/10/2013; RHC 27582/DF, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 26/08/2013.
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 Julgados: AgRg no REsp 1466641/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 15/05/2017; 
AgRg no REsp 1378323/PR, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 
26/08/2014, DJe 10/09/2014; REsp 1282118/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 26/02/2013, 
DJe 12/03/2013; REsp 1602787/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, julgado em 13/06/2016, DJe 15/06/2016. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 516)
6)  Aplica-se   a   regra   da   continuidade   delitiva  (art.  71  do  CP)   ao   crime  de 
estelionato previdenciário praticado por terceiro, que após a morte do beneficiário 
segue recebendo o benefício regularmente concedido ao segurado, como se este 
fosse, sacando a prestação previdenciária por meio de cartão magnético todos os 
meses.
7)  A  devolução  à  Previdência  Social  da  vantagem  percebida  ilicitamente,  antes 
do recebimento da denúncia, não extingue a punibilidade do crime de estelionato 
previdenciário, podendo, eventualmente, caracterizar arrependimento posterior, 
previsto no art. 16 do CP.
 Julgados: EDcl no AgRg no REsp 1540140/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2016, 
DJe 05/12/2016; RHC 63027/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 09/11/2016; REsp 1380672/
SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 06/04/2015; AgRg no ARESP 992285/RJ (decisão 
monocrática), Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, julgado em 15/05/2017, DJe 18/05/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
559)
8)  O  ressarcimento  integral  do  dano  no  crime  de  estelionato,  na  sua  forma 
fundamental (art. 171, caput, do CP), não enseja a extinção da punibilidade, salvo 
nos casos de emissão de cheque sem fundos, em que a reparação ocorra antes do 
oferecimento da denúncia (art. 171, § 2º, VI, do CP).
 Julgados: AgInt no RHC 75903/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016;  
HC 279805/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 10/11/2014; HC 253955/RS, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 02/04/2014; RHC 29970/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 03/02/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 559)
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 Julgados: AgRg no CC 146524/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/03/2017, DJe 30/03/2017; AgRg 
no CC 145119/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 17/08/2016; CC 143621/PR, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/05/2016, DJe 07/06/2016; CC 142934/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TER-
CEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 30/11/2015; CC 139800/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/06/2015, DJe 01/07/2015; CC 130490/CE, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 13/03/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 565)
9) O delito de estelionato é consumado no local em que se verifica o prejuízo à vítima.
 Julgados: CC 116295/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 25/06/2013; CC 
122646/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/11/2012, DJe 04/12/2012; CC 149768/RS (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado em 16/11/2016, Dje 18/11/2016; CC 148206/RJ (decisão monocrática), Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, julgado em 18/08/2016, Dje 22/08/2016; CC 141255/MG (decisão monocrática), Rel. Minis-
tro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), julgado em 01/02/2016, Dje 03/02/2016; CC 114554/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministro JORGE MUSSI, julgado em 29/06/2011, Dje 01/08/2011. (VIDE SÚMULA N. 521/STF) (VIDE SÚMULAS ANOTA-
DAS) 
10) Compete  ao  foro do local da recusa processar e julgar o crime de estelionato 
mediante cheque sem provisão de fundos. (Súmula n. 244/STJ)
 Julgados: HC 226149/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 03/08/2015; HC 290584/
SP, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 21/08/2014; RHC 37029/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 20/08/2013; RHC 19314/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado 
em 22/03/2012, DJe 09/05/2012; HC 167741/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 28/10/2011. 
(VIDE SÚMULA N. 246/STF) (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 362) 
11) A emissão de cheques pré-datados, como garantia de dívida e não como ordem 
de pagamento à vista, não constitui crime de estelionato previsto no art. 171, § 2°, 
VI, do CP, uma vez que a matéria deixa de ter interesse penal quando não há fraude, 
conforme a Súmula n. 246/STF.
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 Julgados: RHC 58993/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 30/09/2015; HC 279805/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 10/11/2014; HC 280089/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014; RHC 29970/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
10/12/2013, DJe 03/02/2014; RHC 75903/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 29/09/2016, DJe 
03/10/2016.
12) O pagamento de cheque emitido sem provisão de fundos, após o recebimento da 
denúncia, não obsta ao prosseguimento da ação penal. (Súmula n. 554/STF)
13) A utilização de papel moeda grosseiramente falsificado configura, em tese, o 
crime de estelionato, da competência da Justiça Estadual. (Súmula n. 73/STJ)
 Julgados: CC 135301/PA, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, jul-
gado em 08/04/2015, DJe 15/04/2015; AgRg no AREsp 385450/CE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
26/08/2014, DJe 09/09/2014; CC 117751/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/03/2012, DJe 
14/05/2012; CC 115620/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2011, DJe 28/03/2011; CC 151377/AP 
(decisão monocrática), Rel. Ministro JORGE MUSSI, julgado em 27/04/2017, DJe 03/05/2017; CC 149794/SP (decisão monocrática), Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, julgado em 29/11/2016, DJe 01/12/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 361) 
(VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
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Edição N. 87                                                                                                                                                                                              Brasília, 23 de agosto de 2017. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 16/06/2017.
1) O crime de extorsão é formal e consuma-se no momento em que a violência ou a 
grave ameaça é exercida, independentemente da obtenção da vantagem indevida.
 Julgados: REsp 1467129/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 11/05/2017; HC 
353818/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 24/02/2017; AgRg no AREsp 
734658/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 01/10/2015; HC 310452/SC, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 22/04/2015; AgRg no REsp 1325911/SP, Rel. Ministro NEFI COR-
DEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 04/09/2014; HC 232062/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
11/03/2014, DJe 25/03/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 466) (VIDE SÚMULA N. 96/STJ)
Julgados: HC 343825/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 21/09/2016; AgRg no AREsp 
724776/SC,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 16/03/2016; REsp 1207155/RS, Rel.  Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 26/11/2013; REsp 1327749/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, julgado em 08/06/2017, DJe 13/06/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 531)
2) No crime de extorsão, a ameaça a que se refere o caput do art. 158 do CP, exercida 
com o fim de obter a indevida vantagem econômica, pode ter por conteúdo grave 
dano aos bens da vítima.
Jurisprudência em Teses - N. 87
CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - IV
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 16 de junho de 2017.                                                                                                       2/6
3) O delito de dano ao patrimônio público, quando praticado por preso para facilitar 
a fuga do estabelecimento prisional, demanda a demonstração do dolo específico 
de causar prejuízo ao bem público (animus nocendi), sem o qual a conduta é atípica.
 Julgados: AgRg no AREsp 578521/GO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 26/10/2016; RHC 
56629/AL, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2016, DJe 01/08/2016; HC 162662/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 03/08/2015; HC 260350/GO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE AS-
SIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 21/05/2014; HC 226021/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/06/2012, DJe 28/06/2012; REsp 1628102/AC (decisão monocrática), Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, julgado 
em 25/11/2016, DJe 30/11/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 135)
 Julgados: AgRg no REsp 1628623/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 28/04/2017; AgInt 
no REsp 1585531/DF, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA,  julgado em 02/02/2017, DJe 10/02/2017;  AgInt no AgRg no 
REsp 1597587/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA,  julgado em 20/10/2016, DJe 14/11/2016; HC 308441/DF, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 31/08/2016; AgRg no REsp 1548522/DF, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA,  QUINTA TURMA,  julgado em 10/03/2016, DJe 16/03/2016;  AgRg no REsp 1522725/PR,  Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 22/02/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 515)
4)  A ausência de menção expressa ao patrimônio do Distrito Federal no art. 163, 
parágrafo único,  III,  do  Código  Penal  torna  inviável  a  configuração da forma quali-
ficada do crime de dano quando o bem danificado for distrital, em virtude da veda-
ção da analogia in malam partem no sistema penal brasileiro.
 Julgados: HC 324550/MT, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 28/06/2016; HC 245457/
MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016;  AgRg no AREsp 522783/MT, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 25/11/2014; AgRg no AREsp 330813/MG, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 19/11/2013; HC 188512/RS, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGA-
DOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 21/09/2012; AREsp 876727/SP (decisão monocrática), Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, julgado em 23/06/2017, DJe 27/06/2017.
5) Não é possível a aplicação do princípio da insignificância nas hipóteses de dano 
qualificado,  quando  o  prejuízo  ao  patrimônio  público  atingir  outros  bens de 
relevância social e tornar evidente o elevado grau de periculosidade social da ação e 
de reprovabilidade da conduta do agente.
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 Julgados:  AgRg no REsp 1644719/SP,  Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,  QUINTA TURMA,  julgado em 23/05/2017, DJe 
31/05/2017;  RHC 44669/RS,  Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA,  julgado em 05/04/2016,  DJe 18/04/2016;  RHC 36704/SC, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER,  QUINTA TURMA,  julgado em 18/02/2016,  DJe 26/02/2016;  AgRg no AREsp 534251/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 05/11/2015; HC 324131/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DE-
SEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA,  julgado em 17/09/2015, DJe 23/09/2015; RHC 40411/RJ, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 30/09/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 556)
6) O crime de apropriação indébita previdenciária (art. 168-A do CP) é de natureza 
material e exige  a  constituição definitiva  do  débito tributário perante  o  âmbito 
administrativo para configurar-se como conduta típica.
 Julgados: AgRg no REsp 1477691/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 28/10/2016; AgRg 
no REsp 1574813/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016; AgRg 
no AREsp 899927/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 16/06/2016; REsp 1359446/SP, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 28/04/2016; AgRg no REsp 1315984/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 23/02/2016; EDcl no AgRg no AREsp 443776/RS, Rel. Ministro LEOPOLDO DE 
ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 24/06/2015. (VIDE INFOR-
MATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 528)
7) O delito de apropriação indébita previdenciária constitui crime omissivo próprio, 
que se perfaz com a mera omissão de recolhimento da contribuição previdenciária 
dentro do prazo e das formas legais, prescindindo, portanto, do dolo específico.
8) A apropriação indébita previdenciária  é  crime  instantâneo  e  unissubsistente, 
sendo a mera omissão de recolhimento da contribuição previdenciária dentro do 
prazo e das formas legais suficiente para a caracterização da continuidade delitiva.
 Julgados: AgRg no REsp 1574813/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 
01/08/2016;  AgRg no REsp 1315984/SP,  Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA,  julgado em 16/02/2016,  DJe 23/02/2016;  AgRg 
no REsp 1353240/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 28/06/2013;  AgRg no REsp 
1217274/RS,  Rel. Ministra LAURITA VAZ,  QUINTA TURMA,  julgado em 07/03/2013,  DJe 13/03/2013;  REsp 1171603/ES, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/11/2012, DJe 26/11/2012; HC 129641/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 19/09/2012. 
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9)  É possível o reconhecimento da continuidade delitiva de crimes de apropriação 
indébita previdenciária (art. 168-A do CP), bem como entre o crime de apropriação 
indébita previdenciária e  o crime de sonegação previdenciária (art. 337-A do CP) 
praticados na administração de empresas distintas, mas pertencentes ao mesmo 
grupo econômico.
 Julgados: AgRg no REsp 1396259/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
30/03/2016; REsp 859050/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 13/12/2013; EDcl no 
REsp 1212911/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 18/06/2012. (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 493)
 Julgados: HC 90308/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 12/06/2015; HC 302059/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 11/02/2015; AgRg no AREsp 292390/ES, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 03/02/2014; HC 84798/GO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe 03/11/2009; REsp 1561070/PE (decisão monocrática), Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
julgado em 03/11/2015, DJe 09/11/2015; REsp 1171938/PB (decisão monocrática), Rel. Ministro JORGE MUSSI, julgado em 01/02/2011, 
DJe 03/02/2011. (VIDE INFORMATIVOS DE JURISPRUDÊNCIAS Ns. 556 e 559)
10)   O  pagamento   integral   dos   débitos   oriundos  de  apropriação  indébita 
previdenciária, ainda que efetuado após o recebimento da denúncia, mas antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória, extingue a punibilidade, nos termos 
do art. 9º, § 2º, da Lei n. 10.684/03.
11)  Aplica-se  o  princípio  da  insignificância  ao  crime  de  apropriação  indébita 
previdenciária,  quando, na ocasião do delito,  o valor do débito com a Previdência 
Social não ultrapassar o montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), previsto no art. 20 
da Lei n. 10.522/2002.
 Julgados: REsp 1419836/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 23/06/2017; AgRg no 
REsp 1639006/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 14/06/2017; RHC 74756/
PR,  Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA,  julgado em 13/12/2016,  DJe 19/12/2016;  AgInt no REsp 1620729/SP, Rel.  Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 10/11/2016; AgRg no REsp 1588990/PR, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 12/05/2016; RHC 59839/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 19/04/2016.
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 Julgados: RHC 80559/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 26/04/2017; 
AgRg no REsp 1457372/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 03/02/2016; CC 131150/MG, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/03/2015, DJe 07/04/2015; 
HC 188195/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 28/10/2011; CC 145272/SP (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, julgado em 20/04/2017, DJe 28/04/2017;  RHC 53646/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, julgado em 29/09/2016, DJe 03/10/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 346)
12) O delito de receptação (art. 180 do CP), nas modalidades transportar, conduzir ou 
ocultar, é crime permanente, cujo flagrante perdura enquanto o agente se mantiver 
na posse do bem que sabe ser produto de crime.
13) No crime de receptação, se o bem houver sido apreendido em poder do acusado, 
caberá à defesa apresentar prova acerca da origem lícita da res ou de sua conduta 
culposa (art. 156 do CPP), sem que se possa falar em inversão do ônus da prova.
 Julgados: HC 388640/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 22/06/2017; HC 392201/SC, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 13/06/2017; HC 376964/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 31/05/2017; HC 366639/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 05/04/2017.
 Julgados: CC 112108/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Rel. p/ acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/02/2014, DJe 15/09/2014; REsp 1348507/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, julgado em 28/04/2017, 
DJe 04/05/2017; AREsp 1040873/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro FELIX FISCHER, julgado em 28/04/2017, DJe 08/05/2017; REsp 
1449787/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, julgado em 24/09/2015, DJe 29/09/2015.
14) Talonário de cheques pode ser objeto material do crime de receptação, dada a 
existência de valor econômico do bem e a possibilidade de posterior utilização fraud-
ulenta para obtenção de vantagem ilícita.
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 Julgados: AgRg no REsp 1494204/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 27/03/2017; HC 
168171/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe 09/11/2011; AgRg no REsp 908826/RS, 
Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, julgado em 30/10/2008, DJe 17/11/2008; HC 
55469/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 15/04/2008, DJe 08/09/2008; REsp 1621499/RS (decisão 
monocrática), Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, julgado em 18/05/2017, DJe 01/06/2017; AREsp 1081695/SE (decisão monocrática), Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, julgado em 09/05/2017, DJe 16/05/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 433)
15)  É inaplicável o princípio da consunção entre os crimes de receptação e porte 
ilegal de arma de fogo por serem delitos autônomos e de natureza jurídica distinta, 
devendo o agente responder por ambos os delitos em concurso material.
 Julgados: AgRg no REsp 1497836/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 
26/09/2016; EDcl no AgRg no AREsp 154449/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016; 
AgRg no REsp 1084458/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 26/06/2015;
HC 222909/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2015, 
DJe 12/05/2015; AgRg no REsp 1423316/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 15/08/2014; 
AgRg no REsp 1192010/RS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 
19/11/2013, DJe 06/12/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 451)
16) Justifica-se a opção do legislador  pela imposição de pena mais grave ao delito 
de    receptação   qualificada   em   relação   à   figura  simples   pois   a   comercializa-
ção   ou   industrialização   do   produto   de   origem   ilícita   lesiona  o  mercado  e   os 
consumidores.
DOS CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA,
ECONÔMICA E CONTRA AS RELAÇÕES DE CONSUMO - I
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 1º de setembro de 2017.                                                                                                     
Edição N. 90                                                                                                                                                                                             Brasília, 4 de outubro de 2017.  
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 1º/09/2017.
1)  O expressivo valor do tributo sonegado pode ser considerado fundamento idôneo 
para amparar a majoração da pena prevista no inciso I do art.12 da Lei n. 8.137/90.
 Julgados: AgRg no AREsp 221023/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 21/11/2016; 
AgRg nos EDcl no AREsp 465222/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
29/08/2016; AgRg no REsp 1445217/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 25/11/2015; AgRg no 
REsp 1274989/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 28/08/2014; REsp 1325685/RS, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 21/08/2014; AgRg no REsp 1169589/ES, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 10/02/2014.
 Julgados: AgRg no HC 171371/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 23/03/2017; 
REsp 1498157/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. para o Acórdão Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
09/12/2014, DJe 03/02/2015; AgRg no REsp 1368120/AL, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 
17/06/2014; EDcl no AgRg no AREsp 101055/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJ 07/03/2014; HC 
235487/SP, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJ 
28/06/2013; REsp 1050991/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2009, DJ 23/03/2009.
2) É possível que o magistrado, na sentença, proceda à emendatio libelli, majorando a 
pena em razão da causa de aumento prevista no art. 12, I, da Lei n. 8.137/90, quando 
houver na denúncia expressa indicação do montante do valor sonegado.
Jurisprudência em Teses - N. 90
DOS CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA, ECONÔMICA E CONTRA AS RELAÇÕES DE CONSUMO - I
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 1º de setembro de 2017.                                                                                                2/5  
 Julgados: AgRg nos EDcl no REsp 1413548/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 
24/08/2017; AgRg no AREsp 1062447/AP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 
31/05/2017; AgRg no AgRg no AREsp 39737/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/04/2017, 
DJe 08/05/2017; AgRg no REsp 1546239/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 30/09/2016; AgRg 
no AREsp 528519/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 16/11/2015; AgRg no AREsp 
552244/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 
10/11/2015.
3)  Nos crimes tributários, o montante do tributo sonegado, quando expressivo, é 
motivo idôneo para o aumento da pena-base, tendo em vista a valoração negativa 
das consequências do crime.
4) Os delitos tipificados no art. 1º, I a IV, da Lei n. 8.137/90 são materiais, dependendo, 
para a sua consumação, da efetiva ocorrência do resultado.
 Julgados: RHC 83103/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017;
RHC 61790/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016; AgRg no AREsp 765951/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 26/09/2016; REsp 1390649/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 06/06/2016; HC 43724/MT, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 19/12/2014; RHC 34883/RN, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/10/2014, 
DJe 14/10/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 579)
5) A constituição regular e definitiva do crédito tributário é suficiente à tipificação das 
condutas previstas no art. 1º, I a IV, da Lei n. 8.137/90, conforme a súmula vinculante 
n. 24/STF.
 Julgados: HC 326855/ES, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 18/08/2017; RHC 81446/
RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 30/06/2017; RHC 61790/PR, Rel. Min-
istro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016; RHC 67183/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 24/08/2016; RHC 37028/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/08/2016, 
DJe 23/08/2016; REsp 1390649/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 06/06/2016. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 579) (VIDE SÚMULA VINCULANTE N. 24/STF)
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 Julgados: RHC 83993/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 25/08/2017; RHC 61790/PR, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016; HC 253655/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 28/04/2016; RHC 61672/RS, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TRF 5ª REGIÃO), QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 28/03/2016; AgRg nos EDcl no AREsp 699517/SP, Rel. Ministro GUR-
GEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 04/02/2016; RHC 38506/AM, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 16/11/2015.
6) É possível a aplicação da súmula vinculante n. 24/STF a fatos ocorridos antes da sua 
publicação por se tratar de consolidação da interpretação jurisprudencial e não de 
caso de retroatividade da lei penal mais gravosa.
7) O tipo penal do art. 1º da Lei n. 8.137/90  prescinde  de  dolo  específico,  sendo 
suficiente a presença do dolo genérico para sua caracterização.
 Julgados: AgRg no REsp 1477691/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 28/10/2016; REsp 
1390649/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 06/06/2016; AgRg no REsp 1504695/RS, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 11/12/2015; AgRg no AREsp 604797/DF, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 09/12/2015; AgRg no AREsp 253828/SP, Rel. Ministro SEBAS-
TIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 09/04/2015; AgRg no Ag 1157263/PR, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 28/04/2014.
8) O prazo prescricional, para os crimes previstos no art. 1º, I a IV, da Lei n. 8.137/90, 
inicia-se com a constituição definitiva do crédito tributário.
Julgados: EDcl no AgRg no AREsp 318790/SE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 
11/05/2017; RHC 61790/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016; AgRg no AREsp 
765951/SP,  Rel. Ministro  REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  QUINTA  TURMA,  julgado em 20/09/2016,  DJe 26/09/2016;  REsp 1611870/
PE,  Rel.  Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA, SEXTA  TURMA,  julgado  em  06/09/2016,  DJe  16/09/2016;  RHC  37028/SP,  Rel. 
Ministro  NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 23/08/2016; AgRg nos EDcl no AREsp 479076/ES, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 12/08/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 253)
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 Julgados: RHC 81446/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 30/06/2017;
RHC 67771/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016; AgRg no AREsp 202617/DF, Rel. 
Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 16/04/2013. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 579)
9) A constituição regular e definitiva do crédito tributário é suficiente à tipificação 
das condutas previstas no art. 1º, I a IV, da Lei n. 8.137/90,  de  forma  que  o  eventual 
reconhecimento da  prescrição tributária não afeta a persecução penal,  diante da 
independência entre as esferas administrativo-tributária e penal.
 Julgados: RHC 76937/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 24/02/2017; 
REsp 1377513/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 23/02/2017; AgRg no REsp 
1477691/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 28/10/2016; RHC 31062/DF, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 12/08/2016; AgRg no REsp 1534688/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016; HC 232877/CE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
26/08/2014, DJe 02/09/2014.
10)  O  delito  do  art.  1º,  inciso V,  da  Lei  n.  8.137/90  é   formal   e  prescinde  do 
processo administrativo-fiscal  para  o  desencadeamento  da  persecução  penal,  não 
se sujeitando aos termos da súmula vinculante n. 24 do STF.
 Julgados: RHC 53434/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 15/03/2017; CC 144872/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/02/2016, DJe 02/03/2016; CC 120850/BA, Rel. Ministro MAR-
CO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 30/08/2012; CC 110688/PR, Rel. Ministro GILSON DIPP, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/03/2011, DJe 30/03/2011; REsp 1113460/SP, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 24/11/2009, DJe 14/12/2009; CC 96497/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/09/2009, DJe 08/10/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 408)
11) A competência para processar e para julgar os crimes materiais contra a ordem 
tributária é do local onde ocorrer a consumação do delito por meio da constituição 
definitiva do crédito tributário.
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 Julgados: HC 370612/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 17/03/2017; 
HC 353827/PI, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 25/08/2016; AgRg no AREsp 
217827/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 20/03/2015; RHC 29576/ES, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 26/02/2014; HC 103307/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 02/03/2009.
12)  O  parcelamento  integral  dos  débitos  tributários  decorrentes  dos  crimes 
previstos na Lei n. 8.137/90, em data posterior à sentença condenatória, mas antes 
do seu  trânsito  em  julgado,  suspende  a  pretensão punitiva estatal até o integral 
pagamento da dívida (art. 9º da Lei n. 10.684/03 e art. 68 da Lei n. 11.941/09).
13)  A  pendência  de ação judicial ou de requerimento administrativo em que se 
discuta eventual direito de compensação de créditos fiscais com débitos tributários 
decorrentes da prática de crimes tipificados na Lei n. 8.137/90 não tem o condão, por 
si só, de suspender o curso da ação penal, dada a independência das esferas cível, 
administrativo-tributária e criminal.
 Julgados: AgRg no REsp 1320191/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 18/04/2017; AgRg 
no AREsp 672509/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015; AgRg no 
AREsp 180328/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 31/03/2015; HC 43724/MT, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 19/12/2014; REsp 1293633/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TUR-
MA, julgado em 25/03/2014, DJe 31/03/2014; REsp 1300064/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado 
em 13/09/2016, DJe 15/09/2016.
DOS CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA,
ECONÔMICA E CONTRA AS RELAÇÕES DE CONSUMO - II
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 9 de fevereiro de 2018.                                                                                                           
Edição N. 99                                                                                                                                                                                               Brasília, 16 de março de 2018. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 09/02/2018.
1) Compete à justiça estadual processar e julgar os crimes contra a ordem econômica 
previstos na Lei n. 8.137/1990, salvo se praticados em detrimento do art. 109, IV e VI, 
da Constituição Federal de 1988.
 Julgados: CC 152511/MT, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/06/2017, DJe 26/06/2017; 
CC 119350/PR, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014; 
DJe 04/12/2014; AgRg no HC 269029/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 
04/12/2013; HC 55290/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 15/10/2012; AgRg no HC 166909/
RS, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2011, DJe 
08/06/2011; CC 95591/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/06/2010, DJe 30/06/2010. (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 384)
 Julgados: AgRg no REsp 1313387/MT, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 18/10/2017; AgRg 
no AREsp 1072977/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017; HC 
296489/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 16/12/2016; RHC 37268/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 17/08/2016; AgRg no REsp 1358520/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 20/08/2015; RHC 35626/PR, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVO-
CADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 24/02/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 535)
2) Aplica-se o princípio da consunção ou da absorção quando o delito de falso ou 
de estelionato (crime-meio) é praticado única e exclusivamente com a finalidade de 
sonegar tributo (crime-fim).
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3) No contexto da chamada “guerra fiscal” entre os estados federados, não se pode 
imputar a prática de crime contra a ordem tributária ao contribuinte que não se vale 
de artifícios fraudulentos com o fim de reduzir ou suprimir o pagamento dos tributos 
e que recolhe o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS segundo 
o princípio da não-cumulatividade.
 Julgados: RHC 78256/ES, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 30/08/2017; RHC 65851/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017; RHC 70792/SP, Rel. Minis-
tro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 22/06/2016; EDcl no HC 196262/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014; RHC 40555/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado 
em 19/08/2014, DJe 19/11/2014. (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 490)
 Julgados: AgRg no AREsp 469137/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 
13/12/2017; AgRg no AREsp 1058190/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 28/11/2017; 
RHC 37028/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 23/08/2016; EDcl no AREsp 771666/RJ, Rel. 
Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016; AgRg no REsp 1283767/SC, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 31/03/2014; AgRg no AREsp 336549/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉ-
LIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 20/08/2013.
4) O  processo  criminal  não  é  a  via  adequada  para  a  impugnação  de  eventuais 
nulidades ocorridas no procedimento administrativo-fiscal.
 Julgados: EDcl no RHC 14459/ES, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 16/09/2004, DJ 03/11/2004, p. 206; HC 
432403/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgada em 09/01/2018, DJe 02/02/2018; AREsp 1020610/RJ (decisão 
monocrática), Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgada em 06/12/2016, DJe 09/12/2016; AREsp 968684/DF (decisão 
monocrática), Rel. Ministro JORGE MUSSI, julgada em 17/11/2016, DJe 24/10/2016; AREsp 770696/DF (decisão monocrática), Rel. Minis-
tro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgada em 09/05/2016, DJe 16/05/2016.
5)    Eventuais    vícios   no   procedimento   administrativo-fiscal,   enquanto    não 
reconhecidos na esfera cível, são irrelevantes para o processo penal em que se apura 
a ocorrência de crime contra a ordem tributária.
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 Julgados: HC 362478/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2017, DJe 20/09/2017; HC 269546/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 12/05/2016; REsp 1111720/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 28/08/2013; HC 235164/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
Rel. p/ Acórdão Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), julgado em 19/11/2012, DJe 
17/12/2012; HC 232376/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 15/06/2012. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 611)
6) O pagamento integral do débito tributário, a qualquer tempo, é causa extintiva de 
punibilidade, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei n. 10.684/2003. 
 Julgados: HC 389315/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017; HC 394746/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 24/08/2017; HC 341173/PE, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 07/04/2017; AgRg no AREsp 831642/PI, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TUR-
MA, julgado em 16/06/2016, DJe 28/06/2016; RHC 67209/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
05/04/2016, DJe 29/04/2016; RHC 42644/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 19/10/2015.
7) A garantia aceita na execução fiscal não possui natureza jurídica de pagamento da 
exação, razão pela qual não fulmina a justa causa para a persecução penal.
8) A consumação do crime previsto no parágrafo único do art. 1º da Lei n. 8.137/1990 
ocorre com a simples inobservância à exigência da autoridade fiscal.
 Julgados: AgRg no AREsp 1126039/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 
29/11/2017; HC 241770/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016.
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9)  É  indispensável  a  realização  de  perícia  para  a  demonstração  da  materialidade 
delitiva do crime contra as relações de consumo tipificado no art. 7º, parágrafo único, 
inciso IX, da Lei n. 8.137/1990.
 Julgados: RHC 91502/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 01/02/2018; HC 412180/
SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017; HC 388374/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 01/12/2017; REsp 1575406/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 31/08/2017; RHC 86698/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017; AgRg no REsp 1342523/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
20/06/2017, DJe 26/06/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 560)
 Julgados: AgRg no AREsp 897927/TO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 
29/08/2016; AgRg no AREsp 739630/TO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016; AgRg no 
REsp 864976/DF, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 
04/10/2012, DJe 11/10/2012; HC 178011/AM, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 26/03/2012; REsp 
923770/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 17/10/2013, DJe 06/11/2013.
10)   A   malversação   dos   recursos   administrados   pela    Superintendência   do 
Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM se amolda ao tipo penal previsto no art.  2º, 
IV, da Lei n.º 8.137/90 e não ao do  art. 171,  § 3º, do Código Penal.
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Edição N. 102                                                                                                                                                                                                Brasília, 27 de abril de 2018. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 23/03/2018.
1)  O  crime  de  posse  irregular  de  arma  de  fogo,  acessório  ou  munição  de 
uso permitido (art. 12 da Lei n. 10.826/2003) é de perigo abstrato, prescindindo de 
demonstração de efetiva situação de perigo, porquanto o objeto jurídico tutelado 
não é a incolumidade física e sim a segurança pública e a paz social.
 Julgados: AgRg no AREsp 1212969/AL, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 16/03/2018; 
RHC 88783/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 26/02/2018; AgInt no HC 397946/MS, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 14/11/2017; AgRg nos EAREsp 1027337/MT, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA  DE  ASSIS  MOURA, T ERCEIRA  SEÇÃO,  julgado em  24/05/2017,  DJe  30/05/2017; AgRg no REsp 1621389/RS,  Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA,  julgado em 27/06/2017,  DJe 01/08/2017; AgRg no AREsp 828250/PR, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/09/2017, DJe 28/06/2017.
2) O crime de porte ilegal de arma de fogo, acessório ou munição de uso permitido 
(art. 14 da Lei n. 10.826/2003) é de perigo abstrato e de mera conduta, bastando para 
sua caracterização a prática de um dos núcleos do tipo penal, sendo desnecessária a 
realização de perícia.
 Julgados: AgRg no RHC 86862/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 28/02/2018; HC 396863/
SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 22/06/2017; AgRg no AgInt no AREsp 923594/ES, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 08/06/2017; RHC 63686/DF, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,  julgado em 16/02/2017, DJe 22/02/2017; AgRg no REsp 1610159/RS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 16/02/2017; AgRg no AREsp 1011966/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 09/02/2017. 
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3)   O   art.   14   da   Lei   n.   10.826/2003   é   norma   penal   em   branco,   que   exige 
complementação  por  meio  de  ato  regulador,  com  vistas  a  fornecer  parâmetros 
e critérios legais para a penalização das condutas ali descritas.
 Julgados: RHC 35260/PI, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017; RHC 
51739/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 17/12/2014; HC 108190/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 08/09/2009.
4)  O crime de disparo de arma de fogo (art. 15 da Lei n. 10.826/2003) é crime de 
perigo abstrato, que presume a ocorrência de dano à segurança pública e prescinde, 
para sua caracterização, de comprovação da lesividade ao bem jurídico tutelado.
 Julgados: AgRg no AREsp 684978/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 12/12/2017; 
AgRg no AREsp 651666/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 13/04/2015; 
REsp 1494303/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 16/12/2014; HC 234637/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 22/04/2013; AREsp 1160957/SP (decisão monocrática), Rel. Minis-
tro JORGE MUSSI, julgado em 05/03/2018, publicado em 05/03/2018; AREsp 971198/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, julgado em 16/02/2017, publicado em 21/02/2017.
5) O crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo, acessório ou munição de uso 
restrito (art. 16, caput, da Lei n. 10.826/2003) é crime de perigo abstrato, que presume 
a ocorrência de dano à segurança pública e prescinde, para sua caracterização, de 
resultado naturalístico à incolumidade física de outrem.
 Julgados: AgRg no RHC 86862/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 28/02/2018; AgRg no 
AREsp 1130365/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 04/10/2017; HC 407310/
SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017; HC 322956/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 29/08/2017; AgRg no AREsp 1069131/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 22/05/2017; AgRg no AREsp 523431/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 22/03/2017.
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6) A abolitio criminis temporária prevista na Lei n. 10.826/2003 aplica-se ao crime 
de posse de arma de fogo de uso permitido com numeração, marca ou qualquer 
outro sinal de identificação raspado, suprimido ou adulterado, praticado somente até 
23/10/2005. (Súmula n. 513/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 
– TEMA 596)
 Julgados: HC 405337/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017; 
AgRg no AREsp 881265/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2017, DJe 22/09/2017; AgRg nos EDcl 
no AREsp 995154/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 28/08/2017; HC 310369/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 26/10/2016; AgRg no AREsp 405534/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 27/05/2016; REsp 1311408/RN (recurso repetitivo), Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/03/2013, DJe 20/05/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 519) (VIDE RECURSO REPETI-
TIVO - TEMA 596) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
7) São atípicas as condutas descritas nos arts. 12 e 16 da Lei n. 10.826/2003, praticadas 
entre 23/12/2003 e 23/10/2005, mas, a partir desta data, até 31/12/2009, somente é 
atípica  a  conduta  do  art. 12, desde que a arma de fogo seja apta a ser registrada 
(numeração íntegra).
 Julgados: HC 405337/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017; 
AgRg no Ag 1157679/GO, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 14/12/2016; HC 310369/
SP, Rel.  Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA,  julgado em 06/10/2016,  DJe 26/10/2016; REsp 1575417/SP,  Rel.  Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 09/03/2016; HC 214997/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 30/06/2015, DJe 07/08/2015; HC 298490/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 
10/09/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 475)
8) A regra dos arts. 30 e 32 da Lei n. 10.826/2003 alcança, também, os crimes de posse 
ilegal de arma de fogo praticados sob a vigência da Lei n. 9.437/1997, em respeito ao 
princípio da retroatividade da lei penal mais benéfica.
 Julgados: AgRg no REsp 1611883/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 
04/12/2017; AgRg no AREsp 684081/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 26/06/2015; 
HC 81526/SP,  Rel.  Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA,  julgado em 26/05/2015,  DJe 02/06/2015; AgRg no AREsp 310823/DF, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 04/08/2014; HC 164321/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 28/06/2012; HC 237722/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
21/06/2012, DJe 28/06/2012.
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 Julgados: AgRg no AREsp 754716/PR, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 
19/12/2017; AgRg no AREsp 635891/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016; CC 
134342/GO, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2015, 
DJe 05/05/2015; AgRg no REsp 1331199/PR, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TUR-
MA, julgado em 23/10/2014, DJe 10/11/2014; AgRg no REsp 1347003/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 
17/12/2013, DJe 03/02/2014; HC 128533/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2011, DJe 13/06/2011.
10) Não se aplica o princípio da consunção quando os delitos de posse ilegal de arma 
de fogo e disparo de arma em via pública são praticados em momentos diversos e 
em contextos distintos.
9) A forma qualificada do  art. 10, § 3º, IV, da Lei n. 9.437/1997, que foi suprimida 
do ordenamento jurídico com o advento da Lei n. 10.826/03, não tem o condão de 
tornar atípica a conduta, mas apenas de desclassificar o delito para a forma simples, 
prevista no caput do dispositivo legal mencionado.
 Julgados: HC 162244/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 23/11/2015; HC 64631/MG, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 25/06/2009, DJe 17/08/2009; REsp 950224/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/03/2008, DJe 05/05/2008; REsp 710680/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 26/06/2007, DJ 06/08/2007, p. 618; HC 45956/SP, Rel. Ministro NILSON NAVES, SEXTA TURMA, julgado em 11/04/2006, DJ 22/05/2006, 
p. 253; HC 35582/PR, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2005, DJ 06/02/2006, p. 336.
11)  A  simples  conduta  de  possuir ou de portar arma, acessório ou munição é 
suficiente para a configuração dos delitos previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 
10.826/2003, sendo inaplicável o princípio da insignificância.
 Julgados: HC 414618/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 02/03/2018; HC 430274/
MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 12/03/2018; AgRg no HC 413017/MS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 14/02/2018; AgRg no REsp 1604114/RJ, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 04/12/2017; REsp 1699710/MS, Rel. Ministro MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 13/11/2017; AgRg no REsp 1386771/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 13/09/2017.
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12)  Independentemente  da  quantidade  de  arma  de  fogo,  de  acessórios  ou  de 
munição, não é possível a desclassificação do crime de tráfico internacional de arma 
de fogo (art. 18 da Lei de Armas) para o delito de contrabando (art. 334-A do Código 
Penal), em respeito ao princípio da especialidade.
 Julgados: AgRg no REsp 1498667/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 08/05/2017; 
AgRg no REsp 1599530/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 01/09/2016; AgRg no REsp 
1497217/PR,  Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016; AgRg no REsp 1510781/PR, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015.
ESTATUTO DO DESARMAMENTO - II
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 29 de julho de 2018.                                                                                                             
Edição N. 108                                                                                                                                                                                           Brasília, 24 de agosto de 2018. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 29/06/2018.
1) O simples fato de possuir ou portar munição caracteriza os delitos previstos nos 
arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003, por se tratar de crime de perigo abstrato e de 
mera conduta, sendo prescindível a demonstração de lesão ou de perigo concreto ao 
bem jurídico tutelado, que é a incolumidade pública.
 Julgados: HC 432691/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 28/06/2018; HC 433241/RS, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 22/06/2018; HC 430272/MG, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2018, DJe 30/05/2018; AgRg no REsp 1708014/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 21/05/2018; AgRg no REsp 1688268/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 30/04/2018; HC 434093/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado 
em 10/04/2018, DJe 24/04/2018. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 493)
2)  A  apreensão  de  ínfima  quantidade  de  munição  desacompanhada  de  arma 
de fogo, excepcionalmente, a depender da análise do caso concreto, pode levar ao 
reconhecimento de atipicidade da conduta, diante da ausência de exposição de risco 
ao bem jurídico tutelado pela norma.
 Julgados: REsp 1735871/AM, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 22/06/2018; HC 442036/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 19/06/2018; AgRg no HC 440820/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018; AgRg no REsp 1733440/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2018, DJe 01/06/2018; HC 430276/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2018, DJe 30/05/2018; REsp 1654386/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
22/05/2018, DJe 28/05/2018.
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3)  Demonstrada  por  laudo  pericial  a  inaptidão  da  arma  de  fogo  para  o  disparo, 
é  atípica  a  conduta  de  portar  ou  de  possuir  arma  de  fogo,  diante  da  ausência 
de afetação do bem jurídico incolumidade pública, tratando-se de crime impossível 
pela ineficácia absoluta do meio.
 Julgados: REsp 1726686/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 28/05/2018; HC 445564/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 24/05/2018; HC 411450/RJ, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 20/03/2018; AgRg no REsp 1709398/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 14/03/2018; AgRg no AgInt no AREsp 923594/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA  TURMA,  julgado  em  18/05/2017,  DJe 08/06/2017; AgRg no AREsp 397473/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 25/08/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 570) (VIDE PESQUISA 
PRONTA)
4) A conduta de possuir, portar, adquirir, transportar ou fornecer arma de fogo, seja 
de uso permitido, restrito ou proibido, com numeração, marca ou qualquer outro 
sinal de identificação raspado, suprimido ou adulterado, implica a condenação pelo 
crime estabelecido no art. 16, parágrafo único, IV, do Estatuto do Desarmamento.
 Julgados: AgRg no AREsp 754716/PR, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 
19/12/2017; HC 285767/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 16/05/2016; HC 179502/SP, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 25/02/2016; AgRg no REsp 1464773/SP, Rel. Ministro SEBAS-
TIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 01/12/2014; HC 174881/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOU-
RA, SEXTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 10/06/2013; HC 233436/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
04/12/2012, DJe 11/12/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 364)
5) O crime de comércio ilegal de arma de fogo, acessório ou munição (art. 17 da Lei 
n. 10.826/2003) é delito de tipo misto alternativo e de perigo abstrato, bastando para 
sua  caracterização  a prática de um dos  núcleos do tipo  penal,  sendo  prescindível 
a demonstração de lesão ou de perigo concreto ao bem jurídico tutelado, que é a 
incolumidade pública.
 Julgados: AgRg no REsp 1692637/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 
16/05/2018; AgRg no AREsp 810590/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 24/08/2016; AgRg no 
AREsp 8761/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 25/09/2013; HC 147866/MG, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 21/09/2010, DJe 18/10/2010.
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6) O delito de comércio ilegal de arma de fogo, acessório ou munição, tipificado no 
art. 17, caput e parágrafo único, da Lei de Armas, nunca foi abrangido pela abolitio 
criminis temporária prevista nos arts. 5º, § 3º, e 30 da Lei de Armas ou nos diplomas 
legais que prorrogaram os prazos previstos nos referidos dispositivos.
 Julgados: AgRg no REsp 1692637/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 
16/05/2018; HC 145041/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/08/2011, DJe 22/08/2011; HC 167653/
MS, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 
16/05/2011; AREsp 194868/PR (decisão monocrática), Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 03/02/2014, DJe 11/02/2014.
7)  Compete   à  Justiça  Federal  o  julgamento  do  crime  de  tráfico  internacional  de 
arma de fogo, acessório ou munição, em razão do que dispõe o art. 109, inciso V, da 
Constituição Federal, haja vista que este crime está inserido em tratado internacional 
de que o Brasil é signatário.
 Julgados: CC 130267/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/04/2017, DJe 09/05/2017; AgRg no Ag 
1389833/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 25/04/2013; CC 126950/SP, Rel. Ministra 
ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/04/2013, DJe 10/05/2013; 
CC 122740/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 30/08/2012; CC 151386/SP (de-
cisão monocrática), Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, julgada em 16/05/2017, DJe 26/05/2017.
8) O crime de tráfico internacional de arma de fogo, acessório ou munição, tipificado 
no  art. 18 da Lei n. 10.826/03,  é de perigo  abstrato ou  de mera  conduta e visa a 
proteger a segurança pública e a paz social.
 Julgados: AgRg no REsp 1386771/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 13/09/2017; REsp 
1392567/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 28/04/2017; RHC 73377/BA, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 14/11/2016; AgRg no REsp 1590338/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 13/09/2016; AgRg no REsp 1279601/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/10/2015, DJe 27/10/2015; REsp 1252964/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
27/06/2014, DJe 04/08/2014.
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 Julgados: AgRg no REsp 1590338/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 13/09/2016; 
AgRg no REsp 1599530/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 01/09/2016.
10)  É  típica  a  conduta  de  importar  arma  de  fogo,  acessório  ou  munição  sem 
autorização da autoridade competente, nos termos do art. 18 da Lei n. 10.826/2003, 
mesmo  que  o  réu  detenha  o  porte  legal  da  arma,  em  razão  do  alto  grau  de 
reprovabilidade da conduta.
9)  Para  a  configuração  do  tráfico  internacional  de  arma  de  fogo,  acessório  ou 
munição não basta apenas a procedência estrangeira do artefato, sendo necessário 
que se comprove a internacionalidade da ação.
 Julgados: CC 133823/PR, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 08/10/2014, DJe 15/10/2014;  CC 105933/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/04/2010, DJe 20/05/2010;  
HC 374484/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, julgada em 29/09/2017, DJe 06/10/2017; CC 
151386/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, julgada em 16/05/2017, DJe 26/05/2017.
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 Edições:  
n. 34 – Aposentadoria especial 
n. 67– Benefícios previdenciários 
n. 71 – Previdência complementar 
n. 94 – Aposentadoria Rural 
APOSENTADORIA ESPECIAL
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 10 de Abril  de 2015.                                                                                                 
2) O fornecimento de equipamento de proteção individual - EPI ao empregado não 
afasta, por si só, o direito ao benefício da aposentadoria especial, devendo cada caso 
ser apreciado em suas particularidades.
 Precedentes: AgRg no AREsp 558157/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, 
DJe 30/03/2015; REsp 1510705/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015; AgRg 
no AREsp 406164/RS, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/12/2014, DJe 19/12/2014; AgRg no AREsp 534664/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 
10/12/2014;  AgRg no AREsp 537412/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 30/10/2014; 
AgRg no AREsp 567415/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 15/10/2014; AgRg no AREsp 
483679/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014; AgRg no AREsp 348674/
RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013; AgRg no AREsp 99858/GO, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 04/02/2013; AREsp 672884/SC (decisão mono-
crática), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado em 19/03/2015, DJe 23/03/2015; AREsp 651230/RS (decisão monocrática), Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, julgado em 27/02/2015, DJe 05/03/2015.
Superior Tribunal de Justiça                                                                                                                                                      Brasília,  13 de Maio de 2015 - Nº 34
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
1) A concessão de aposentadoria especial aos servidores públicos será regulada pela 
Lei n. 8.213/91, enquanto não editada a lei complementar prevista no art. 40, § 4º, da 
CF/88.
 Precedentes: AgRg no REsp 1340334/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 04/02/2015; 
AgRg no AREsp 265962/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 09/10/2014; AgRg 
nos EDcl no REsp 1363285/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013; AgRg 
no AREsp 40576/MS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 04/06/2013; RMS 36806/
PE, Rel.  Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 25/10/2012; AgRg no RMS 24208/ES, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2011, DJe 09/03/2011; REsp 938202/CE, Rel. Minis-
tra     LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 20/09/2010; RCDESP no REsp 1077524/RJ (decisão monocrática), Rel. 
Ministro         ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 18/09/2014, DJe 24/09/2014;  AREsp 340255/RN (decisão monocrática), Rel. Ministro 
HERMAN  BENJAMIN, julgado em 05/08/2013, DJe 27/08/2013; AREsp 493093/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, julgado em 23/04/2014, DJe 29/04/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 506)
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 Precedentes: AgRg no REsp 1422399/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 
27/03/2014; REsp 1370229/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 11/03/2014; 
REsp 1428183/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 06/03/2014; REsp 1397415/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013; REsp 1408349/RS (decisão monocrática), 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado em 06/04/2015, DJe 28/04/2015;  AREsp 355914/RS (decisão monocrática), Rel. Minis-
tro     NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 20/03/2015, DJe 07/04/2015;   REsp 1446682/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, julgado em 26/03/2015, DJe 06/04/2015; REsp 1516747/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro OG FERNANDES, 
julgado em 04/03/2015, DJe 17/03/2015; REsp 1268655/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 
03/11/2014, DJe 06/11/2014; REsp 1369062/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro ARI PARGENDLER, julgado em 09/09/2014, DJe 
12/09/2014.
3) É possível a realização de perícia indireta ou por similaridade para fins de compro-
vação de tempo de trabalho sob condições de especiais.
4)  A caracterização do tempo de serviço especial obedece a legislação vigente à 
época em que efetivamente executado o trabalho. (Tese julgada sob o rito do art. 
543-C do CPC - Tema 694)
 Precedentes: AgRg no REsp 1381406/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
04/03/2015; REsp 1401619/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 05/12/2014; AgRg no 
REsp 1399426/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 04/10/2013;  REsp 1365898/RS, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 17/04/2013; REsp 1348658/SC, Rel. Ministra DIVA MALER-
BI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 13/03/2013; AgRg nos EDcl no 
REsp 1341122/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 12/12/2012; AgRg no 
REsp 1284243/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 26/09/2012; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. 
Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 24/05/2012; AgRg no REsp 1261071/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2011, DJe 05/09/2011; AgRg no REsp 1103602/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, jul-
gado em 23/06/2009, DJe 03/08/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 514)
 Precedentes: AgRg no RMS 41701/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 
19/12/2014; AgRg no REsp 1380254/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 10/10/2013;
AgRg no AgRg no Ag 1116912/DF, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA   TUR-
MA, julgado em 18/09/2012, DJe 28/09/2012; AgRg no AREsp 72801/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 28/02/2012, DJe 05/03/2012; RMS 26383/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2011, 
DJe 28/06/2011; AgRg no RMS 27797/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe 08/04/2011; AREsp 
286237/RS(decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe  07/04/2015; 
RMS 27398/RS  (decisão monocrática), Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 20/08/2014, DJe 01/09/2014; AREsp 186464/SC 
(decisão monocrática), Rel. Ministro SERGIO KUKINA,  julgado em  11/04/2014, DJe  15/04/2014; AREsp 267357/SC (decisão monocrática), 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,  julgado em 26/02/2014, DJe  07/03/2014.
5) A aposentadoria especial dos professores leva em consideração não só o tempo de 
atividade em sala de aula, mas também o período exercido nas funções de direção, 
coordenação e assessoramento pedagógico no ambiente escolar, conforme o enten-
dimento da ADI 3772/DF, que superou a Súmula 726/STF.
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 Precedentes: AgRg no AREsp 659644/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
20/04/2015; AgRg no AREsp 598827/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 06/04/2015; 
EDcl no REsp 1310034/PR (Julgado sob o rito do art. 543-C do CPC) Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
24/10/2012, DJe 19/12/2012; AgRg no REsp 1212940/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
27/11/2014; AgRg no REsp 1171131/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
10/04/2013; AgRg no REsp 525381/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 14/10/2003, DJe 17/11/2003; AgRg no 
REsp 1452954/RS   (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, julgado 08/04/2015, DJe 13/04/2015; REsp 1468072/RS (decisão 
monocrática), Rel. Ministro OG  FERNANDES, julgado 10/03/2015, DJe 25/03/2015; REsp 1180187/MG (decisão monocrática), Rel. Min-
istro NEFI CORDEIRO,     julgado 02/02/2015, DJe 09/02/2015; REsp 1284619/CE (decisão monocrática), Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, julgado 21/10/2014, DJe 28/10/2014.
6) A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão 
entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico 
à época da prestação do serviço. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC - Tema 
546)
 Precedentes: AgRg no REsp 1485280/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015; AgRg no AREsp 7893/RS, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 09/09/2013; AgRg no REsp 1163028/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julga-
do em 06/08/2013, DJe 16/08/2013; AgRg no AREsp 213260/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 06/11/2012, DJe 12/11/2012; AgRg no REsp 1096465/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
06/03/2012, DJe 19/03/2012; AgRg no REsp 1234547/RS, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 15/12/2011; AgRg no REsp 244499/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 18/08/2009, DJe 08/09/2009; REsp 1220753/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro JORGE MUSSI, julgado em  20/04/2015, 
DJe  23/04/2015. ( Vide repercussão Geral ARE 703550/PR)
8) É possível a conversão do tempo de serviço especial em comum, no caso de 
exercício das funções de magistério, por ter o Decreto n. 611/1992 determinado a 
observância do Decreto n. 53.831/1964.
 Precedentes: REsp 1369269/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 
23/03/2015; AgRg no AREsp 569400/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 24/10/2014; 
AgRg no AREsp 444999/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 04/04/2014; AgRg no ARE-
sp 8440/PR, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 
27/08/2013, DJe 09/09/2013; AgRg no REsp 1142056/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 
26/09/2012; AgRg no REsp 1270977/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 
01/08/2012; REsp 977400/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 09/10/2007, DJe 05/11/2007.
7) Até o advento da Lei n. 9.032/95, bastava que o segurado comprovasse o exercí-
cio de profissão enquadrada como atividade especial para a conversão do tempo de 
serviço,  após a sua vigência, mostra-se necessária a comprovação de que a atividade 
laboral tenha se dado sob a exposição habitual e permanente a agentes nocivos.
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 Precedentes: AgRg no REsp 1251291/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
04/03/2015; AgRg no REsp 1175009/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 01/12/2014; 
AgRg no REsp 1218863/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 03/11/2014; AgRg no 
AREsp 439915/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 01/10/2014; AgRg nos EREsp 1108841/
RS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 
22/05/2014; AgRg no REsp 1242708/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 14/04/2014; 
AgRg no REsp 967093/RS, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO, SEXTA TURMA, julgado 
em 15/08/2013, DJe 27/08/2013; AgRg no AREsp 155582/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, 
DJe 10/05/2013; AgRg no AREsp 228972/SC, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 11/03/2013; AgRg no AREsp 197161/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 24/10/2012.
10) A revisão do ato de  aposentadoria para a contagem especial do tempo de serviço 
insalubre exercido   durante o regime celetista submete-se ao prazo prescricional de 
cinco anos contados da concessão do benefício, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/32.
 Precedentes: AgRg no REsp 1251291/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
04/03/2015; AgRg no REsp 1218863/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 03/11/2014; 
AgRg no AREsp 439915/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 01/10/2014; AgRg no REsp 
951569/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 22/04/2014; AgRg no REsp 1242708/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 14/04/2014; AgRg no AREsp 155582/SC, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 10/05/2013; AgRg no REsp 978991/RS, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 
DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO, SEXTA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 22/04/2013; AgRg no AREsp 228972/
SC, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 
11/03/2013; AgRg no REsp 1149500/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 12/11/2012.
9) A prescrição do direito de rever ato de aposentadoria, para fins de inclusão de 
tempo de serviço insalubre, perigoso ou penoso, atinge o próprio fundo de direito.
11) Para definir o fator de conversão do tempo de serviço especial em comum, 
observa-se a lei vigente no momento em que preenchidos os requisitos da concessão 
da aposentadoria (em regra, efetivada no momento do pedido administrativo).
 Precedentes: AgRg no AREsp 666891/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
06/05/2015; EDcl no REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 02/02/2015; 
(Julgado sob o rito do art. 543-C do CPC); AgRg nos EREsp 1248515/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 28/05/2014, DJe 02/06/2014; AgRg nos EREsp 1220954/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/03/2014, 
DJe 01/04/2014; AgRg nos EREsp 1225215/PR, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 13/03/2014; AgRg nos EDcl nos EREsp 1220644/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/08/2013, DJe 23/08/2013; AgRg nos EDcl no Ag 1354799/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 05/10/2011; AgRg no REsp 1108375/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
17/05/2011, DJe 25/05/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 467) 
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 Precedentes: AgRg no REsp 1178994/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 06/04/2015; 
REsp 1369269/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 23/03/2015; AgRg no 
REsp 1162041/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014; AgRg no AREsp 8440/
PR, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 27/08/2013, 
DJe 09/09/2013; AgRg no AREsp 339415/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 
26/08/2013; AgRg no REsp 1348411/RS (Julgado sob o rito do art. 543-C do CPC), Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, jul-
gado em 04/04/2013, DJe 11/04/2013;  REsp 1306113/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, 
DJe 07/03/2013; AgRg no REsp 1267323/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 27/08/2012; AgRg 
no REsp 1168455/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 28/06/2012; AgRg no AREsp 
35249/PR, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 
07/05/2012.
12) As normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades 
nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto 
o labor que a técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais 
ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, 
em condições especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). (Tese julgada sob o rito do 
art. 543-C - Tema 534)
 Precedentes: AgRg no REsp 1381406/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
04/03/2015; REsp 1481082/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 31/10/2014;  AgRg 
no REsp 1452778/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 24/10/2014; AgRg no AREsp 
384058/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 28/05/2014; AR 3412/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 05/06/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 17/04/2013; REsp 1337565/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 
3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 13/03/2013;  AgRg no REsp 1348419/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SE-
GUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 04/02/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado 
em 17/05/2012, DJe 24/05/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 541)
13) Para caracterização da aposentadoria especial por exposição ao agente ruído, os 
limites observam a seguinte cronologia: atividades desempenhadas até 04.03.1997 
(vigência do Decreto 53.831/64), tolerância de 80 dB; atividades desempenhadas de 
05.03.1997 a 17.11.2003 (vigência do Decreto 2.172/97), tolerância de 90 dB; por fim, 
atividades desempenhadas a partir de 18.11.2003 (vigência do Decreto 4.882/03), 
tolerância de 85 dB.
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 05 de agosto  de 2016.                                                                                                     
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As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Precedentes:  AgRg no AREsp 267975/SE, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), jul-
gado em 03/09/2015, DJe 15/09/2015; REsp 1514120/PE, Rel.  Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, 
DJe 05/08/2015;  AgRg no AREsp 524378/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 18/06/2015;
AgRg no AREsp 309275/PE, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 26/05/2015, DJe 08/06/2015; REsp 1369834/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/09/2014, DJe 
02/12/2014 (Recurso Repetitivo). (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 553) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL  NO STF – TEMA 350)
1) A concessão de benefícios previdenciários depende, via de regra, de prévio 
requerimento administrativo do interessado perante o INSS. (Tese julgada sob o rito 
do art. 543-C do CPC/73 – Tema 660)
2) Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda 
Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos bene-
fícios previdenciários limitados ao teto do regime geral de previdência estabelecido 
antes da vigência dessas normas.
Precedentes:  REsp 1573554/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 31/05/2016; REsp 
1420036/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 14/05/2015; RMS 29224/CE, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTDA TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 19/09/2011. (VIDE REPERCUSSÃO GERAL NO STF -TEMA 
76)
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 Precedentes:  AgRg no REsp 1327454/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2016, 
DJe 19/04/2016; AgRg nos EDcl no REsp 1155073/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
21/03/2016; REsp 1503295/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 10/08/2015; AgRg 
no REsp 1415397/PB, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 17/06/2015;  AgRg no REsp 
1113158/BA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/03/2015;  AgRg no REsp 1507659/MG, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015. 
4) Nos processos relativos a benefícios previdenciários não há a prescrição do 
fundo de direito, mas apenas das verbas pleiteadas anteriormente aos cinco anos da 
propositura da ação.
5) O termo inicial para a concessão de benefício previdenciário é a data do requeri-
mento administrativo e, na sua ausência, a citação válida.
 Precedentes: AgInt no REsp 1601268/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 30/06/2016; 
AgRg no REsp 1573602/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 27/05/2016; AgRg no ARE-
sp 823800/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016; AgRg no REsp 
1576098/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016; AgRg no Ag 1100869/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 25/09/2014; EDcl no REsp 1369165/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014. (Recurso Repetitivo – TEMA 626). (VIDE INFORMATIVO DE JU-
RISPRUDÊNCIA N. 565) (VIDE SÚMULA 576/STJ)
3) Os  benefícios  previdenciários  devem  ser  regulados pela lei vigente  ao tempo 
em que preenchidos os requisitos necessários à sua concessão,  não  sendo  possível 
a aplicação de lei posterior.
 Precedentes:  REsp 1582215/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016; 
AgRg no REsp 1268889/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 11/02/2016; EDcl no 
AgRg no Ag 1086718/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 09/03/2015; AgRg no REsp 961712/
PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 03/02/2015;  REsp 964479/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 28/11/2014; REsp 1047755/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 12/08/2014. (VIDE SÚMULA 340/STJ) (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 485)
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8) Os juros de mora nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem a partir 
da citação valida. (Súmula 204/STJ)
 Precedentes: AgInt no AREsp 824714/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 
12/05/2016; EDcl no AgRg no Ag 1247178/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
02/02/2016; EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1372219/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCA-
DO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 01/09/2015; AgRg nos EREsp 935802/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2015, DJe 19/06/2015; AgRg no REsp 1140905/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 20/05/2015; AgRg no Ag 1056885/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
16/12/2014, DJe 03/02/2015. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
 Precedentes: EDcl no AgRg no Ag 1247178/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
02/02/2016;  Pet 9231/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/03/2014, DJe 20/03/2014; AgRg 
no REsp 1330322/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 18/11/2013;  AR 4904/PE, Rel. Minis-
tro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 28/11/2012;  REsp 1196882/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 15/06/2012;  EDcl no REsp 1103120/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/12/2009, DJe 01/02/2010. (VIDE SÚMULA 148/STJ) (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 251)
6) A correção monetária de débitos relativos a benefícios previdenciários cobrados 
em juízo tem como termo inicial a data do vencimento da prestação a ser corrigida.
 Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1071244/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 
07/08/2015; AgRg no AREsp 552581/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 
05/08/2015; REsp 1255014/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 19/05/2015; AgRg no AgRg 
no REsp 1267854/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 19/12/2014; AgRg no AREsp 
550200/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 14/11/2014; AgRg no REsp 1436728/SC, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 04/11/2014; REsp 1205946/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 02/02/2012 (Recurso Repetitivo – Tema 491).  
7) Nas demandas que tratam de benefícios previdenciários aplica-se o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor - INPC como índice de correção monetária (art. 41-A da 
Lei n. 8.213/1991, introduzido pela Lei 11.430/2006), tendo em vista a declaração de 
inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/2009 (ADIs 
4.357/DF e 4.425/DF).
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 Precedentes: AgInt no AREsp 824714/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 
12/05/2016; EDcl no AgRg no Ag 1247178/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
02/02/2016; AgRg no REsp 1264606/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 19/10/2015; AgRg no 
AREsp 552581/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 05/08/2015; AgRg no 
REsp 1154080/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 03/08/2015; AgRg no 
REsp 1140905/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 20/05/2015; REsp 1205946/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 02/02/2012 (Recurso Repetitivo - Tema 491) (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 536)
9) Os juros moratórios incidentes nas ações relativas a benefícios previdenciários 
devem ser calculados segundo os índices oficiais aplicados à caderneta de poupança, 
a partir da vigência da Lei n. 11.960/2009.
10) Na hipótese em que há o reconhecimento do direito do autor à correção do 
salário de contribuição de fevereiro de 1994 pelo Índice de Reajuste do Salário Míni-
mo - IRSM, o valor da nova renda mensal inicial do seu benefício deverá ficar res-
trito ao limite máximo do salário de contribuição vigente à época da implantação do 
benefício.
 Precedentes:  AR 3543/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rev. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 11/12/2013, DJe 19/12/2013; AgRg no REsp 1238191/PR, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 01/02/2013; AgRg no REsp 1239845/RS, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES (DE-
SEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 25/05/2011; REsp 1112574/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2009, DJe 11/09/2009 (Recurso Repetitivo – Tema 148); AgRg no REsp 1085644/PA, Rel. 
Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, julgado em 11/12/2008, DJe 02/02/2009;  AR 2892/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/09/2008, 
DJe 04/11/2008. 
11) Não cabe a aplicação dos mesmos índices de reajuste dos benefícios de valor 
mínimo (art. 201, §2 da CF/88)  aos demais benefícios previdenciários, uma vez que 
para estes o índice a ser aplicado será o INPC (art. 41-A da Lei n. 8.213/1991).
 Precedentes: AgRg no MS 12806/DF, Rel. Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 
15/06/2016; AgRg no AREsp 791404/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 
27/05/2016; AgRg nos EDcl no AREsp 801000/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 
19/05/2016; AgRg no AREsp 767611/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 15/12/2015;
AgRg no Ag 594099/DF, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, jul-
gado em 04/06/2013, DJe 12/06/2013; AgRg no AREsp 187070/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/08/2012, DJe 03/09/2012; AgRg no AREsp 74447/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 
12/03/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 508)
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 Precedentes: AgRg no AREsp 492849/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 
21/06/2016;  REsp 1515929/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 26/05/2015; AgRg no 
AREsp 553033/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 26/11/2014;  AgRg no REsp 1107690/
SC, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 04/06/2013, 
DJe 13/06/2013;  AREsp 886035/SP (decisão monocrática) Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado em 11/04/2016, DJe 
10/05/2016;  REsp 1222232/PR (decisão monocrática) Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, julgado em 14/11/2013, DJe 20/11/2013. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 557)
12) Os sucessores do segurado não possuem legitimidade para pleitear direito 
personalíssimo não exercido em vida pelo titular do benefício previdenciário.
13) É possível a renúncia à aposentadoria por tempo de serviço (desaposentação) 
objetivando a concessão de novo benefício da mesma natureza (reaposentação), 
com o cômputo dos salários de contribuição posteriores à aposentadoria anterior, 
não sendo exigível, nesse caso, a devolução dos valores até então recebidos a título 
de aposentadoria. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - Tema 563)
 Precedentes:  AgRg no REsp 1470351/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 29/06/2016; 
AgRg no AREsp 492849/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 21/06/2016; REsp 
1433895/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 22/02/2016;  REsp 1264819/RS, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 30/11/2015;  AgRg no REsp 1346681/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COS-
TA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015;  REsp 1334488/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/05/2013, DJe 14/05/2013 (Recurso Repetitivo). (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 520) (VIDE REPERCUSSÃO 
GERAL NO STF - TEMA 503)
 Precedentes: AgRg no REsp 1343111/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2015, 
DJe 07/10/2015;  AgRg no AgRg no REsp 1273721/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 
23/06/2015;  EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1271891/RS, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/
SC), QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 10/03/2015;  AgRg no REsp 1341388/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 10/12/2014;  EREsp 1270375/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 
02/04/2014, DJe 15/10/2014; REsp 1348301/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 
10/03/2015 (Recurso Repetitivo – Tema 645). (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 535)
14) Os pedidos de desaposentação não se sujeitam ao prazo decadencial de dez anos 
previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/1991, pois não configuram hipótese de revisão de 
benefício concedido.
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 Precedentes:  AgRg no REsp 1584052/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, 
DJe 19/05/2016; EREsp 1086154/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2013, DJe 19/03/2014; REsp 
1592456/RS (decisão monocrática), Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, julgado em 03/06/2016, DJe 08/06/2016;  AREsp 549596/RS 
(decisão monocrática), Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 07/08/2015, DJe 27/08/2015. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 536)
16) Não é necessária a devolução de valores concedidos ao segurado por sentença 
confirmada em 2ª instância (dupla conformidade), que, posteriormente, é reformada 
em sede de Recurso Especial.  
 Precedentes:  AgInt nos EDcl no AREsp 444197/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 
09/08/2016;  AgInt no REsp 1566724/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 30/06/2016;  AgRg 
no REsp 1574367/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 27/05/2016; EDcl no REsp 
1401560 / MT, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 02/05/2016; EDcl no AgRg no 
AgRg no REsp 1199904/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 09/12/2015; 
REsp 1057817/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 10/12/2015; REsp 1401560/MT, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/02/2014, DJe 13/10/2015 (Recurso Repeti-
tivo – Tema 692). (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 570)
15) Os valores de benefícios previdenciários recebidos por força de tutela antecipa-
da posteriormente revogada devem ser devolvidos, haja vista a reversibilidade da 
medida antecipatória, a ausência de boa-fé objetiva do beneficiário e a vedação do 
enriquecimento sem causa.
17) Os valores relativos a benefícios previdenciários pagos a maior ao segurado por 
força de decisão judicial transitada em julgado, que venha a ser rescindida, não são 
passíveis de devolução. 
 Precedentes: AgRg no AREsp 820594/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, 
DJe 01/03/2016; AR 4160/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2015, DJe 29/09/2015; 
AR 4186/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/06/2015, DJe 04/08/2015; AR 4194/MG, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/02/2015, DJe 05/03/2015; AR 3926/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 11/09/2013, DJe 18/09/2013; AR 3816/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/09/2013, 
DJe 26/09/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 474)
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 Precedentes: EDcl no AgRg no AREsp 291352/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 
06/08/2015; AgRg no AREsp 286160/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 08/05/2015; 
AgRg no REsp 1267846/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 25/03/2014; 
AgRg no AREsp 116061/GO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 13/11/2013; AgRg 
no AREsp 224334/AM, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 04/11/2013; REsp 1350804/
PR , Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 28/06/2013 (Recurso Repetitivo). (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 522)
18) A inscrição em dívida ativa não é a forma de cobrança adequada para os valores 
indevidamente recebidos a título de benefícios previdenciários previstos no art. 115, 
II, da Lei n. 8.213/1991, que devem submeter-se a ação por enriquecimento ilícito. 
(Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - Tema 598)
19)A sentença proferida em processos trabalhistas é admitida como início de prova 
material para fins previdenciários.
 Precedentes: RCD no AREsp 886650/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 
25/05/2016; AgRg no AREsp 817763/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 19/05/2016; 
AgRg no AREsp 359425/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 05/08/2015; AgRg no 
AREsp 416310/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 28/05/2015; AgRg no AREsp 
437994/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 12/03/2015; AgRg no AREsp 28132/RS, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 03/02/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 508)
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 23 de setembro  de 2016.                                                                                                   
Edição N. 71                                                                                                                                                                                        Brasília, 30 de novembro de 2016 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 23/09/2016.
 Julgados:  AgInt no REsp 1584410/SE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 31/08/2016; 
AgInt no AREsp 567772/SE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 16/08/2016; AgRg no AREsp 
741321/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 29/02/2016;  AgRg no REsp 1447483/
SE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 18/02/2016; REsp 1463803/RJ, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 02/12/2015; AgRg no Ag 1397445/DF, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 26/11/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 574)
1) O participante tem mera expectativa de direito à aplicação das regras de aposenta-
doria suplementar nos moldes  inicialmente contratados,   incindindo as disposições 
regulamentares vigentes na data em que  cumprir todos os requisitos exigidos para 
obtenção do benefício.
2) As contribuições para o regime de previdência complementar podem ser alteradas 
(majoradas ou reduzidas) a qualquer momento para manter o equilíbrio econômi-
co-financeiro do plano, uma vez que não há direito adquirido ao regime inicial de 
custeio.
 Julgados:  AgRg no AREsp 541301/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 
30/09/2015; REsp 1384432/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 26/03/2015; AgRg no 
REsp 704718/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 09/10/2014; REsp 1111077/
DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2011, DJe 19/12/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N.  561)
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 Julgados: AgInt no AREsp 636331/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016; 
AgRg no AREsp 50982/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 26/10/2015; AgRg 
no AREsp 360579/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 20/10/2015. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 557)
3) A previsão de reajuste dos benefícios  de plano de previdência privada com base 
nos mesmos índices  adotados  pelo  INSS  não garante aos participantes de tais enti-
dades  a  extensão  do  aumento  real concedido pela previdência pública.
 Julgados: AgRg no AgRg no REsp 1449265/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 
05/05/2016; EDcl no AgRg no REsp 1546364/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/04/2016, 
DJe 26/04/2016; AgRg no REsp 1439905/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, 
DJe 02/02/2016; EDcl no REsp 1526784/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 
13/08/2015; AgRg no AREsp 137726/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
11/12/2014; REsp 1345326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/04/2014, DJe 08/05/2014. 
4) Os pedidos de revisão de benefícios complementares devem ser instruídos com 
perícia técnica que demonstre a manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial da 
entidade de previdência privada.
5) O auxílio cesta-alimentação, parcela concedida a título indenizatório aos emprega-
dos em atividade, mediante convenção coletiva de trabalho, não se incorpora aos 
proventos da complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de 
previdência privada. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – Tema 540)
 Julgados: AgRg no AREsp 811833/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 
27/05/2016; AgRg no AREsp 537157/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 
11/02/2016; AgRg no AREsp 358111/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 10/12/2015; EDcl 
no AREsp 397326/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 27/10/2015; AgRg 
nos EREsp 1298827/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/09/2015, DJe 02/10/2015; REsp 1207071/RJ, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, DJe 08/08/2012 (Recurso Repetitivo) (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 574)
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 Julgados: AgInt no REsp 1593410/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016; 
AgRg no REsp 1584052/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 19/05/2016; AgRg 
no REsp 1568908/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 01/03/2016; REsp 
1117247/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. para Acórdão  Ministro MARCO BUZZI, julgado em 24/04/2014, DJe 18/09/2014. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 573) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 67)
7) Os valores de benefícios previdenciários complementares recebidos por força de 
tutela antecipada posteriormente revogada devem ser devolvidos, haja vista a re-
versibilidade da medida antecipatória, a ausência de boa-fé objetiva  do beneficiário 
e a vedação do enriquecimento sem causa.
8) A complementação de aposentadoria ou a revisão da renda mensal inicial de 
benefício são obrigações de trato sucessivo, assim a prescrição quinquenal aplica-se 
tão somente às parcelas vencidas antes do ajuizamento da ação, não alcançando o 
próprio fundo do direito (incidência das Súmulas n. 291 e 427 do STJ).
 Julgados: REsp 1330215/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 05/09/2016; 
AgInt no AREsp 897285/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 01/09/2016; AgRg no REsp 
1387915/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 30/03/2016;  AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 
383337/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 25/02/2016; AgRg no AREsp 
718581/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015; AgRg no AREsp 25887/
MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 26/11/2015.
 Julgados: AgInt no REsp 1036446/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 08/09/2016; AgRg 
no AREsp 811833/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 27/05/2016; EDcl no AgRg 
nos EDcl no AREsp 615646/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 03/02/2016; 
EDcl no AREsp 536619/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016; EDcl 
no AREsp 47634/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 06/11/2015;   REsp 1425326/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 01/08/2014 (Recurso Repetitivo). (VIDE INFORMA-
TIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 541)
6) Nos planos de benefícios de previdência privada fechada, patrocinados pelos 
entes federados - inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia  mis-
ta e empresas controladas direta ou indiretamente -, é vedado o repasse de abono 
e vantagens de qualquer natureza para os benefícios em manutenção, sobretudo 
a partir da vigência da Lei Complementar n. 108/2001, independentemente das 
disposições estatutárias e regulamentares. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do 
CPC/73 – Tema 736)
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9) Incide imposto de renda sobre os valores recebidos a título de antecipação dos 
direitos à Aposentadoria Complementar Móvel Vitalícia – ACMV, pois tais valores 
decorrem de renúncia de direito trabalhista de natureza remuneratória,  configuran-
do acréscimo patrimonial.
Julgados: AgRg no REsp 1350951/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 
12/03/2013; EREsp 770023/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/11/2010, DJe 22/11/2010; REsp 1196551/
MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 28/09/2010; EREsp 438309/MG, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/04/2010, DJe 20/04/2010; REsp 740287/MG, Rel. Ministra  ELIANA 
CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 07/12/2009; REsp 438309/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/05/2007, DJe 17/10/2008. (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 28)
10) Não incide imposto de renda sobre o valor da complementação de aposentadoria 
e  sobre o resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade 
de previdência privada ocorridos no período de 1º.1.1989 a 31.12.1995, por força da 
isenção concedida pelo art. 6º, VII, “b”, da Lei n. 7.713/88, com redação anterior à que 
lhe foi dada pela Lei n. 9.250/95. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - 
Tema 62)
 Julgados: AgRg no REsp 1405591/RN, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 28/03/2016; 
AgRg nos EREsp 1159709/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/02/2016, DJe 11/03/2016; 
AgRg no REsp 1172079/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016;  REsp 1536636/
DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 04/08/2015, DJe 17/11/2015; AgRg nos EDcl no REsp 1461341/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/10/2015, DJe 05/11/2015; REsp 760246/PR, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/12/2008, DJe 19/12/2008 (Recurso Repetitivo). (VIDE SÚMULA 556/STJ) (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 380) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 28)
 Julgados: AgRg no CC 139479/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 18/08/2016; 
AgRg no CC 145481/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/06/2016, DJe 29/06/2016; EDcl no CC 143500/
RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016; AgRg no CC 131832/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 13/06/2016; AgRg no REsp 1472327/GO, Rel. Min-
istro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 11/02/2016; REsp 1207071/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, DJe 08/08/2012 (Recurso Repetitivo).  (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
510) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL NO STF - TEMA 190)
11) Compete à Justiça Estadual processar e julgar litígios instaurados entre entidade 
de previdência privada e participante de seu plano de benefícios. (Tese julgada sob o 
rito do art. 543-C do CPC/73 – Tema 539)
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 Julgados:   AgRg no REsp 1382470/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016; 
AgInt no AREsp 567772/SE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 16/08/2016; AgRg no AREsp 
831769/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 30/05/2016;  EDcl no AgRg no REsp 1230249/RS, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 25/05/2016; AgRg no REsp 1551607/SE, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 04/05/2016.  (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 571) (VIDE 
SÚMULAS ANOTADAS) 
12) O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às entidades abertas de previ-
dência complementar, não incidindo nos contratos previdenciários celebrados com 
entidades fechadas. (Súmula n. 563/STJ)
 Julgados: AgInt no AREsp 795006/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 
01/07/2016; REsp 1410173/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 16/12/2015; AgRg 
no REsp 1531073/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 02/09/2015; REsp 1431273/SE, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 18/06/2015; REsp 1443304/SE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 02/06/2015; AgRg no AREsp 273833/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO,  TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 25/11/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 534)
13) Não há litisconsórcio necessário entre o fundo de previdência complementar e a 
instituição patrocinadora, tendo em vista a autonomia de patrimônio e a personali-
dade jurídica própria do ente previdenciário.
 Julgados: AgInt no AREsp 740736/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 21/09/2016; 
AgInt no AREsp 567772/SE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 16/08/2016; REsp 1443304/SE, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 02/06/2015; REsp 909861/SC, Rel. Ministro 
MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 11/05/2012. 
14)  A relação contratual  mantida  entre a entidade de previdência privada 
administradora  do plano de benefícios e o participante não se  confunde com a 
relação laboral mantida entre o participante trabalhador e  a  patrocinadora.
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 Julgados: AgInt no REsp 1571345/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 31/08/2016; REsp 
1351785/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015; AgRg no AREsp 102133/RS, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 12/08/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 555)
15) São incompatíveis com o regime financeiro de capitalização, próprio da previdên-
cia privada, o tempo de serviço especial (tempo ficto) e o tempo de serviço prestado 
sob a condição de aluno-aprendiz.
 Julgados:  AgInt no AREsp 477827/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 
23/08/2016;  AgRg no AREsp 153483/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
28/03/2016;  AgRg no REsp 1483803/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 15/03/2016; 
AgRg no REsp 1324464/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 20/10/2015; 
AgRg no AREsp 485037/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 04/09/2014;  REsp 1183474/DF, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 28/11/2012 (Recurso Repetitivo). (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 510) (VIDE SÚMULA 289/STJ) 
16) A restituição da reserva de poupança a ex-participantes de plano de benefícios 
de previdência privada deve ser corrigida monetariamente conforme os índices que 
reflitam a real inflação do período, mesmo que o estatuto da entidade preveja crité-
rio diverso, devendo ser incluídos os expurgos inflacionários. (Tese julgada sob o rito 
do art. 543-C do CPC/73 – Tema 511) 
17) A Súmula n. 289/STJ tem sua aplicação restrita às hipóteses em que houver o 
definitivo rompimento do vínculo contratual estabelecido entre o participante e a 
entidade de previdência complementar.
 Julgados: AgInt no AREsp 526527/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 09/09/2016; EDcl 
no REsp 1548821/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016; EDcl no 
AgRg no REsp 1336910/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 11/05/2016; AgRg no Ag 
1166363/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 31/03/2016; AgRg nos EDcl no AREsp 602198/
SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 28/03/2016; AgRg nos EAREsp 509379/SC, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/10/2015, DJe 04/11/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 550)
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 Julgados:  EDcl no Ag 767001/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015;
AgRg no AREsp 192647/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 30/09/2015; 
AgRg no REsp 817755/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 18/11/2013; REsp 
1177973/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 28/11/2012; (Recurso Repetitivo); AgRg no 
AREsp 74162/GO, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 01/02/2012; AgRg no Ag 792844/DF, Rel. 
Ministro PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 31/08/2009. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 510)
18) A Súmula n. 252/STJ, por ser específica para a correção de saldos do FGTS, não 
tem aplicação nas demandas que envolvem previdência privada. (Tese julgada sob o 
rito do art. 543-C do CPC/73 - Tema 513)
 Julgados: AgRg no AREsp 110898/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 
18/02/2016; AgRg no AREsp 192647/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 
30/09/2015;   AgRg no AREsp 568104/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 28/05/2015; AgRg 
no REsp 1374181/GO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 25/06/2014; AgRg 
no AREsp 460419/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014; REsp 1183474/DF, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 28/11/2012(Recurso Repetitivo). (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 510)
19) As contribuições devolvidas pelas entidades de previdência privada ao associado 
devem ser atualizadas monetariamente pelo IPC – Índice de preços ao consumidor. 
(Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - Tema 512)
 Julgados: AgRg no REsp 1382845/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015, 
DJe 30/03/2015; EREsp 1121719/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/02/2014, DJe 04/04/2014; AREsp 
986463/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 22/09/2016, DJe 28/09/2016; REsp 1363392/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 27/06/2016, DJe 01/08/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 535)
20) A impenhorabilidade dos valores depositados em fundo de previdência privada 
complementar deve ser aferida pelo juiz casuisticamente e se caracteriza nos casos 
de comprovada utilização dos valores para a subsistência familiar.
APOSENTADORIA RURAL
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 20 de outubro de 2017.                                                                                                     
Edição n. 94                                                                                                                                                                                     Brasília, 29 de novembro de 2017. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 20/10/2017.
1) O tempo de serviço em atividade rural realizada por trabalhador com idade inferior 
a 14 anos em regime de economia familiar, ainda que não vinculado ao Regime de 
Previdência  Social,  pode  ser  averbado  e  utilizado  para  o  fim  de  obtenção  de 
benefício previdenciário.
 Julgados: AR 2872/PR, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Rev. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 28/09/2016, DJe 04/10/2016; AgRg no REsp 1043663/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CON-
VOCADA DO TJ/PE),  SEXTA  TURMA,  julgado em 18/06/2013, DJe 01/07/2013; AR 3877/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Rev. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em  28/11/2012,  DJe  30/04/2013; AgRg no REsp 1150829/SP,  Rel. 
Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 04/10/2010; AgRg no 
REsp 1074722/SP, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, julgado em 30/10/2008, DJe 
17/11/2008; AR 3629/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rev. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/06/2008, DJe 09/09/2008. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 510)
 Julgados: REsp 1650326/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 30/06/2017; AgRg 
no AREsp 407008/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 27/04/2017; AgInt 
no AREsp 807833/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 02/02/2017; REsp 1354908/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 10/02/2016; REsp 1378518/MG, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 17/03/2015; AgRg no AREsp 415928/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 06/12/2013.
2) O rol de documentos hábeis  à  comprovação  do  exercício  de  atividade rural, 
previsto no art. 106 da Lei n. 8.213/91, é meramente exemplificativo, sendo possível 
a admissão de outros documentos a título de prova material.
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3) No tocante ao reconhecimento do tempo de serviço rural, a prova material juntada 
aos  autos possui eficácia probatória tanto para o período anterior  quanto para o 
posterior à data do documento, desde que corroborada por prova testemunhal.
 Julgados: AgInt no REsp 1570030/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 
29/05/2017; AgRg no AREsp 320558/MT, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 
30/03/2017; AgInt no AREsp 960539/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 06/03/2017; 
AgInt no AREsp 908016/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 29/11/2016. (VIDE RECURSO 
REPETITIVO - TEMA 638)  (VIDE SÚMULA N. 577/STJ)
 Julgados: REsp 1655408/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 09/10/2017; AgInt no 
REsp 1579587/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 21/09/2017; AgInt no AREsp 1040272/
AC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 23/05/2017; AgInt no AREsp 913819/PR, 
Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 17/05/2017; AR 4060/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Rev. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/09/2016, DJe 04/10/2016; AgRg 
no REsp 1148294/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 25/02/2016. (VIDE RECURSO 
REPETITIVO - TEMA 554) (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 506) (VIDE SÚMULA N. 149/STJ)
4)  A  prova  exclusivamente  testemunhal  não  basta  à  comprovação  da  atividade 
rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário (Súmula n. 149/STJ), 
devendo estar apoiada em um início razoável de prova material.
 Julgados: REsp 1682524/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 16/10/2017; AgInt no 
AREsp 790792/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 23/08/2017; AgInt no AREsp 1040272/
AC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 23/05/2017; AgRg no AREsp 407008/SC, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 27/04/2017; AgInt no AREsp 930874/MG, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 19/04/2017; AgRg no REsp 1304132/SP, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 30/03/2017; REsp 1304479/SP (recurso repetitivo), Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012. (VIDE RECURSO REPETITIVO - TEMA 532) (VIDE INFOR-
MATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 507) (VIDE SÚMULA N. 7/STJ)
5)  O  trabalho  urbano  de  um  dos  membros  do  grupo  familiar  não  descaracteriza, 
por  si  só,   os  demais   integrantes   como   segurados   especiais,   devendo   ser 
averiguada a   dispensabilidade  do  trabalho  rural  para  a  subsistência  do  grupo 
familiar,  incumbência  esta das instâncias ordinárias (Súmula n. 7/STJ). (Tese julgada 
sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMA 532)
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 Julgados: REsp 1684569/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 16/10/2017; AgInt no 
AREsp 1083712/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 06/10/2017; AgInt no AREsp 790792/SP, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 23/08/2017; AgInt no AREsp 1040272/AC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 23/05/2017; AgInt no REsp 1588727/ES, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 17/06/2016; AgRg no AREsp 610077/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 01/07/2015; REsp 1304479/SP (recurso repetitivo), Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012. (VIDE RECURSO REPETITIVO - TEMA 533) (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 507) 
6) A extensão de prova material em nome de um integrante do núcleo familiar a 
outro não é possível quando aquele passa a exercer trabalho incompatível com o 
labor rurícola, como o de natureza urbana. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do 
CPC/73 – TEMA 533)
 Julgados: REsp 1685729/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017; REsp 
1235932/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2017, DJe 22/09/2017; AgInt no REsp 
1606357/RS,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 13/03/2017; AgRg no 
AREsp 361609/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/12/2015, DJe 02/02/2016; REsp 1266143/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 09/10/2014; 
AgRg no REsp 721790/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, 
julgado em 18/12/2012, DJe 08/02/2013.
7)  O  cômputo  do  tempo  de  atividade  rural  anterior  à  Lei n.  8.213/91,  para  fins 
de  aposentadoria  estatutária,  somente  é  possível  se  houver  o  recolhimento  das 
contribuições previdenciárias referentes a tal período.
8)  O  tempo  de  serviço  rural  anterior  ao  advento  da  Lei  n. 8.213/91  pode  ser 
computado para fins da carência necessária à obtenção da aposentadoria híbrida por 
idade, ainda que não tenha sido efetivado o recolhimento das contribuições.
 Julgados: REsp 1645790/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 25/04/2017; AgRg 
no REsp 1415444/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 09/03/2016; REsp 1476383/
PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 08/10/2015; AgRg no REsp 1531534/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 30/06/2015; AgRg no REsp 1476456/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 18/11/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 570)
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 20 de outubro de 2017.                                                                                                   4/5
Jurisprudência em Teses - N. 94
APOSENTADORIA RURAL
9)  É  devida  a  aposentadoria  por  idade  ao  trabalhador  rural  que  completar  60 
anos, se homem, e 55 anos, se mulher, quando demonstrado o exercício de atividade 
agrícola, mesmo que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao 
requerimento do benefício, em número idêntico ao período de carência.
 Julgados: AgInt no REsp 1579587/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 21/09/2017; 
REsp 1655409/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 02/05/2017; AgRg no AREsp 327175/
RO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 31/03/2017; REsp 1312623/SP, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1253184/PR, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em  06/09/2011, DJe  26/09/2011; AR 3686/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rev. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 20/11/2009.
 Julgados: AgInt no AREsp 1083712/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 06/10/2017; 
AgInt no REsp 1397910/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 03/08/2017; 
AgInt no AREsp 552815/SC,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 23/06/2017; AgInt no AREsp 
1044918/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 20/06/2017; REsp 1644082/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 17/05/2017; REsp 1354908/SP (recurso repetitivo), Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 10/02/2016. (VIDE RECURSO REPETITIVO - TEMA 
642) (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 576)
10)  O  segurado  especial  tem  que  estar  laborando  no  campo,  quando  completar 
a  idade  mínima  para  se  aposentar   por  idade rural,  momento  em  que  poderá 
requerer  seu  benefício.  Ressalvada  a  hipótese  do  direito  adquirido,  em que o 
segurado  especial,  embora  não  tenha  requerido sua  aposentadoria  por  idade 
rural, preenchera de forma concomitante, no passado, ambos os requisitos carência 
e idade. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMA 642)
11)  Na  ausência  de  prévio  requerimento  administrativo,  o  termo  inicial  para  a 
implementação da aposentadoria rural por idade deve ser a data da citação válida do 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.
 Julgados: REsp 1568343/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 05/02/2016; REsp 
1450119/MT, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
08/10/2014, DJe 01/07/2015; AgRg no AREsp 255793/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/04/2013, 
DJe 16/04/2013; REsp 1668356/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro OG FERNANDES, julgado em 13/09/2017, DJe 15/09/2017; REsp 
1575372/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 21/03/2017, DJe 24/03/2017. (VIDE INFOR-
MATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 565)
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 Julgados: AgInt nos EDcl no REsp 1590103/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2016, 
DJe 12/08/2016; REsp 1579060/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 30/05/2016; AgRg 
no REsp 1036320/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 08/09/2009, DJe 13/10/2009; REsp 1606129/SP 
(decisão monocrática), Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016; REsp 507204/RS (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), julgado em 28/03/2011, DJe 13/04/2011.
12) Reconhecido o tempo de serviço rural, não pode o Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS  recusar-se  a  cumprir  seu  dever  de  expedir  a  certidão  de  tempo  de 
serviço.
13)  O  trabalhador  rural,  na  condição  de  segurado  especial,  sujeito  à  contribuição 
obrigatória sobre a produção rural comercializada, somente faz jus à aposentadoria 
por tempo de serviço, se recolher contribuições facultativas. (Súmula n. 272/STJ)
 Julgados: REsp 1496250/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015;
REsp 1374781/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro OG FERNANDES, julgado em 06/10/2017, DJe 11/10/2017; REsp 1348382/SP (de-
cisão monocrática), Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, julgado em 26/09/2013, DJe 11/10/2013. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
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2) A prova escrita hábil a instruir a ação monitória não precisa ter sido emitida pelo 
devedor ou nela constar sua assinatura. 
 Julgados: AgRg no AREsp 289660/RN, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 19/06/2013; 
AgRg no REsp 1248167/PB, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 16/10/2012; 
AREsp 269049/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 07/02/2014, DJe 12/02/2014; AREsp 274851/MS (de-
cisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado em  02/09/2013, DJe 04/09/2013; REsp 1263859/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 31/08/2012, DJe 10/09/2012; REsp 1281330/MG (decisão monocrática), Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, julgado em 11/04/2012, DJe 27/04/2012; Ag 1153965/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, julgado em 03/09/2010, DJe 30/09/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 506)
Edição N. 18                                                                                                                                                                                            Brasília,  20 de Agosto de 2014.
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 1º/07/2014.
1) Considera-se como prova escrita apta à instrução da ação monitória todo e qual-
quer documento que sinalize o direito à cobrança e que seja hábil a convencer o juiz 
da pertinência da dívida, independentemente de modelo predefinido. 
 Julgados:  REsp 866205/RN, Rel. Ministro VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 06/05/2014; AgRg no 
REsp 1402170/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 14/03/2014; REsp 1101412/SP, Rel.      Min-
istro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/12/2013, DJe 03/02/2014;   REsp 1025377/RJ,    Rel.   Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/03/2009, DJe 04/08/2009; REsp 823059/BA, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TER-
CEIRA TURMA, julgado em 14/04/2009, DJe 27/04/2009;  REsp 1397133/ES (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 28/03/2014; AREsp 334427/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 03/02/2014, DJe 19/02/2014; AREsp 274851/MS (decisão monocática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SAN-
SEVERINO, julgado em 02/09/13,  DJe 04/09/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 506)
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4) A nota fiscal, acompanhada da prova do recebimento da mercadoria ou da presta-
ção do serviço, pode instruir a ação monitória.
 Julgados: AgRg no AREsp 432078/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 06/03/2014; 
REsp 882330/AL, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/05/2010, DJe 26/05/2010; AgRg no Ag 1222057/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/04/2010, DJe 11/05/2010; REsp 778852/RS, Rel. Ministra NANCY AN-
DRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/08/2006, DJe 04/09/2006; REsp 1343571/BA (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em  05/12/2013, DJe 06/02/2014; REsp 1255468/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, julgado em 15/02/2013, DJe 20/02/2013.
3) A duplicata ou a triplicata sem aceite são documentos idôneos para instruir a ação 
monitória.
 Julgados:  AgRg no Ag 1267208/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 24/06/2013; REsp 
925584/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 07/11/2012; AREsp 228275/TO (decisão 
monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/02/2014, DJe 10/03/2014; AREsp 417553/PR 
(decisão monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/10/2013, DJe 08/11/2013; REsp 1286847/PB (de-
cisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 30/03/2012, DJe 09/04/2012; REsp 806584/
ES (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/02/2011, DJe 09/02/2011; REsp 
985148/PR (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/03/2009, DJe 26/03/2009. 
5) Não há impedimento legal para que o credor, possuidor de título executivo extra-
judicial, utilize o processo de conhecimento ou a ação monitória para a cobrança. 
 Julgados: AgRg no AREsp 403996/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
13/02/2014; AgRg no AREsp 340683/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 25/10/2013; 
REsp 1367362/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 08/05/2013; AgRg no REsp 1209717/SC, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 17/09/2012; REsp 981440/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 12/04/2012, DJe 02/05/2012; REsp 1431464/PE (decisão monocrática), Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2014, DJe 01/07/2014; REsp 1383031/PE (decisão monocrática), Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 27/06/2014; REsp 1445079/PE (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 09/06/2014; AREsp 228193/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CAR-
LOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 03/06/2014; REsp 1194169/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em  05/10/2010, DJe 11/10/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 495)
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7) Em ação monitória fundada em cheque prescrito, ajuizada em face do emitente, é 
dispensável menção ao negócio jurídico subjacente à emissão da cártula. (Tese jul-
gada sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 - TEMA 564) (Súmula n. 531/STJ)
 Julgados: AgRg no REsp 1250792/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 
24/06/2014;  AgRg no REsp 1424896/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 
19/03/2014; AgRg no AREsp 445634/PE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 28/02/2014; 
REsp 1094571/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 04/02/2013, DJe 14/02/2013; EDcl no AgRg no REsp 
707116/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 25/10/2012; AgRg no AREsp 218286/
RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 05/10/2012; AgRg no Ag 1143036/RS, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 31/05/2012; AgRg no Ag 1315759/GO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 23/05/2011; AgRg no REsp 1104489/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 18/06/2014; AREsp 140959/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro ANTÔNIO CARLOS FER-
REIRA, QUARTA TURMA, julgado em 03/02/2014, DJe 18/02/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 513)
8) O prazo para ajuizamento de ação monitória em face do emitente de cheque sem 
força executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte à data de emissão estampada 
na cártula. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 - TEMA 628) (Súmula n. 
503/STJ)
 Julgados: AgRg no REsp 1252188/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 
02/05/2014; REsp 1101412/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 03/02/2014; AgRg 
no AREsp 56349/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 24/10/2013; AgRg no 
AREsp 305959/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 16/09/2013; EDcl no AREsp 165194/MG, 
Rel. Ministro ANTÔNIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 05/11/2012; AgRg no AREsp 14219/SP,   Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 25/09/2012; REsp 1339874/RS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 16/10/2012; AREsp 332193/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro MAR-
CO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2014, DJe 01/07/2014; AREsp 483028/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra    MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2014, DJe 29/04/2014; AREsp 453664/DF (decisão monocrática), Rel.  Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/02/2014, DJe 13/02/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 533) (VIDE 
SÚMULAS ANOTADAS)
6) É admissível a ação monitória fundada em cheque prescrito.  (Súmula n. 299/STJ)
 Julgados:  AgRg no REsp 1104489/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 18/06/2014; 
REsp 1199001/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 20/05/2013; EDcl no AgRg no 
REsp 707116/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 25/10/2012; REsp 1339874/RS, 
Rel.  Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 16/10/2012; AREsp 227863/DF (decisão monocrática), Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/09/2012, DJe 03/10/2012; Ag 1266140/SP (decisão monocrática), 
Rel.  Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/03/2010, DJe 06/04/2010; Ag 1131966/RS (decisão monocrática), 
Rel.     Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/05/2009, DJe 19/05/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 533) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
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9) O prazo prescricional para ajuizamento de ação monitória fundada em contrato de 
abertura de crédito em conta-corrente é quinquenal, na forma do art. 206, § 5º, I, do 
Código Civil. 
 Julgados:  AgRg no REsp 1402170/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 14/03/2014; AREsp 
272513/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 25/10/2013; AREsp 63327/RS, Rel. Min-
istro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 13/08/2013; AREsp 295393/RS, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 02/05/2013; REsp 1352119/CE (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/06/2014, DJe 27/06/2014; AREsp 522854/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/06/2014, DJe 06/06/2014; AREsp 518385/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/05/2014, DJe 09/06/2014; AREsp 477025/PR  (decisão monocrática), Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/05/2014, DJe 04/06/2014; AREsp 113816/RS (decisão monocrática), Rel. 
Ministro VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA,  julgado em 10/04/2014, DJe 30/04/2014; AREsp 430346/RS (decisão monocrática), Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2013, DJe 05/12/2013.
10) O prazo para ajuizamento de ação monitória em face do emitente de nota 
promissória sem força executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte ao vencimen-
to do título. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 - TEMA 641) (Súmula 
n. 504/STJ)
 Julgados: REsp 1189028/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 07/03/2014; 
REsp 1262056/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 03/02/2014; AgRg no AREsp 
295634/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 18/04/2013; AgRg no AREsp 288673/SC, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 01/04/2013; AgRg nos EDcl no REsp 1197943/RJ, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 23/11/2012; AREsp 441428/MS (decisão monocrática), 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 16/05/2014; AREsp  491994/RS (decisão monocrática), Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/04/2014, DJe 23/04/2014; AREsp 15953/RJ (decisão monocrática), Rel. Min-
istro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 10/03/2014; AREsp 290727/RS (decisão monocrática), 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 29/04/2014, DJe 02/05/2014; REsp 1257600/RJ (decisão monocrática), Rel. 
Ministro VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 16/10/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
533) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
  
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
  
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
  
 
 
  
 
 
 
 
  
   
 
 
AÇÃO MONITÓRIA - II
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 27 de agosto  de 2014.                                                                                                 
Edição N. 21                                                                                                                                                                                           Brasília,  1º de outubro de 2014.
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 27/08/2014. 
2) É cabível a cobrança de despesas de condomínio por ação monitória,  ainda que 
seja possível o ajuizamento de ação pelo rito  sumário.
 Julgados: REsp 1172448/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 01/07/2013; AgRg no 
REsp 651772/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/08/2011, DJe 05/08/2011; REsp 779798/
DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/09/2006, DJ 23/10/2006.
1) Em ação monitória, o termo inicial dos juros moratórios segue a natureza da re-
lação de direito material, contando-se a partir do vencimento nos casos de dívida 
líquida com termo certo.
 Julgados:  EREsp 1250382/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/04/2014, DJe 08/04/2014; AgRg no 
AREsp 337087/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 28/10/2013; AgRg no 
REsp 740362/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/02/2011, DJe 14/02/2011; REsp 1382089/RS  (de-
cisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 06/06/2014, DJe  11/06/2014; AREsp 110351/RS 
(decisão monocrática), Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2014, DJe 06/06/2014; AgRg no 
AREsp 490387/MG (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 19/05/2014; 
REsp 1149079/SP  (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 29/04/2014, DJe  08/05/2014; AgRg 
no REsp 1281439/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2013, 
DJe 29/08/2013;  AREsp 14028/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 28/10/2011, DJe 
09/11/2011.
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5) Cabe a citação por edital em ação monitória. (Súmula n. 282/STJ)
 Julgados:  REsp 297413/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/03/2001 , DJe 28/05/2001;  ARE-
sp 284191/AL (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/04/2014, DJe 
09/04/2014; AREsp 302039/RN (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2013, DJe 
01/07/2013; AgRg no REsp 1214977/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/03/2013, DJe 19/03/2013; AREsp 66688/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
13/02/2012, DJe 17/02/2012; REsp 741721/MT (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
16/06/2010, DJe 02/08/2010. (VIDE SÚMULA ANOTADAS)
4) Cabe ação monitória para haver saldo remanescente oriundo de venda extrajudi-
cial de bem alienado fiduciariamente em garantia. (Súmula n. 384/STJ)
 Julgados:  REsp 647002/PR, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/09/2006, DJ 
26/02/2007; REsp 331789/MG, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 25/09/2001, DJ 04/03/2002; AREsp 
240667/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 24/06/2014, DJe 01/07/2014; REsp 1159400/SC 
(decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 27/11/2013, DJe 02/12/2013; REsp 752337/PE (decisão 
monocrática), Rel. Ministro SIDNEI BENETI, julgado em 19/10/2009, DJe 23/10/2009. (VIDE SÚMULA ANOTADAS)
3) É inadmissível a conversão, de ofício ou a requerimento das partes, da execução 
em ação monitória após ter ocorrido a citação. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C 
do CPC/73 - TEMA 320)
 Julgados: AgRg no REsp 1161961/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 
22/08/2013; AgRg no AREsp 14114/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 13/11/2012; REsp 
1170459/PE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/08/2010, DJe 20/08/2010; AgRg no Ag 1152400/MA, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2009, DJe 01/09/2009; AREsp 216274/RJ (decisão monocrática), Rel. Minis-
tro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/11/2013, DJe 02/12/2013; REsp 1132163/ES (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 10/08/2013, DJe 16/08/2013; REsp 1333962/SP (decisão monocrática), 
Rel.   Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 09/04/2013;  REsp 617422/PR (decisão 
monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 30/09/2010, DJe 18/10/2010.
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7) A reconvenção é cabível na ação monitória, após a conversão do procedimento em 
ordinário. (Súmula n. 292/STJ)
 Julgados: REsp 751450/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA,  julgado em 10/11/2009, DJe 22/02/2010; 
REsp 1318415/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA,  julgado em 19/02/2014, DJe 
17/03/2014; REsp 1308920/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,  julgado em 01/08/2012, 
DJe 03/09/2012; AG 651693/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJe 
01/03/2005. (VIDE SÚMULA ANOTADAS)
8) É cabível ação monitória contra a Fazenda Pública. (Súmula n. 339/STJ)
 Julgados: AgRg no AREsp 126667/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 
14/08/2012; REsp 1170037/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2010, DJe 24/02/2010; AgRg no REsp 
948051/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 27/08/2009. (VIDE SÚMULA ANOTADAS)
6) O  contrato  de  abertura de crédito em conta-corrente,  acompanhado     do         de-
monstrativo de débito, constitui documento hábil para o ajuizamento de ação 
monitória. 
 Julgados:  AgRg no REsp 1263274/PB, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 30/05/2014; 
AgRg no REsp 1402170/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 14/03/2014; AgRg no ARE-
sp 295393/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 02/05/2013; REsp 1262872/RJ (decisão 
monocrática), Rel. Ministro VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2014, DJe 05/09/2014; REsp 1327883/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministro ANTÔNIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 27/08/2014, DJe 03/09/2014; AREsp 544817/SC 
(decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 25/08/2014; AREsp 35381/GO (de-
cisão monocrática), Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/08/2013, DJe 09/08/2013; AREsp 200064/SP 
(decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/06/2014, DJe 17/06/2014; AREsp 
303207/PE (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 16/05/2014; AG 1046740/
RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/05/2009, DJe 05/06/2009. 
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9) O avalista não tem legitimidade para ocupar o polo passivo de ação monitória nos 
casos em que o título de crédito está prescrito.
 Julgados:  AgRg no REsp 1069635/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 01/09/2014; REsp 
1262056/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 03/02/2014;   AgRg no REsp 1183696/
MT, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 21/09/2012; AgRg no REsp 1209815/
MT, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 02/08/2012;  REsp 1214609/RS (decisão monocrática), 
Rel. Ministro Raul Araújo, julgado em 15/04/2014, DJe 25/04/2014; REsp 613611/RS (decisão monocrática), Rel. Min. Antônio Carlos Fer-
reira, julgado em 14/02/2013, DJe 26/02/2013;  AGREsp 323548/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
julgado em 22/05/2014, DJe 06/06/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 430)
PROCESSO COLETIVO - II 
LEGITIMIDADE
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 12 de setembro de 2014.                                                                                                 
Edição N. 22                                                                                                                                                                                           Brasília,  15 de outubro de 2014.
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 12/09/2014. 
1) O integrante da categoria tem legitimidade para ajuizar execução individual de 
sentença proveniente de ação coletiva proposta por associação ou sindicato, inde-
pendentemente de filiação ou autorização expressa no processo de conhecimento.
 Julgados:  AREsp 302062/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 19/05/2014; 
AgRg no AREsp 446652/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 27/03/2014; AgRg no REsp 
1199601/AP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,  PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014; AgRg no REsp 1340368/RJ, Rel. 
Ministro OG FERNANDES,  SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 22/11/2013; AgRg no REsp 1389894/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 24/10/2013; REsp 1255493/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 15/05/2013; REsp 1251159/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 07/08/2012, DJe 21/08/2012; AgRg no AgRg no Ag 1149999/GO, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVO-
CADO DO TJ/RJ),  QUINTA TURMA, julgado em 31/05/2011, DJe 20/06/2011; AgRg no AgRg no Ag 1157030/GO, Rel. Ministro HONILDO 
AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), QUINTA TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 22/11/2010.
2) Os sindicatos e as associações têm legitimidade ativa para atuar como substitutos 
processuais na defesa de direitos e interesses dos integrantes da categoria nas fases 
de conhecimento, liquidação e execução.
 Julgados: AgRg no REsp 831899/AL, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 26/05/2014; AgRg no 
AREsp 368285/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014; AgRg no REsp 1055313/RS, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 07/04/2014; AgRg no AREsp 385226/DF, Rel.      Min-
istro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 05/12/2013; AgRg no AREsp 157277/DF, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 19/11/2013; AgRg no REsp 1314407/AL, Rel. Ministro MAURO CAMP-
BELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013; EREsp 766637/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 01/07/2013; AgRg no REsp 1104941/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 
julgado em 04/04/2013, DJe 10/04/2013; AgRg no REsp 1290730/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 26/06/2012, DJe 02/08/2012.
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4) A Defensoria Pública tem  legitimidade ampla  para propor ação coletiva quando 
se tratar de direitos difusos e legitimidade restrita às pessoas necessitadas nos casos 
de direitos coletivos em sentido estrito e individuais homogêneos. 
 Julgado: REsp 1192577/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 15/08/2014.
3) A Defensoria Pública detém legitimidade para propor ações coletivas na defesa de 
direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos.
 Julgados: AgRg no AREsp 67205/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 11/04/2014; 
AgRg no REsp 1243163/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 27/02/2013; REsp 1264116/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 13/04/2012; AgRg no REsp 1000421/SC, Rel. Minis-
tro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 01/06/2011; REsp 1106515/MG, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 02/02/2011; REsp 1275620/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 22/10/2012;  AgRg no AREsp 53146/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julga-
do em 16/02/2012, DJe 05/03/2012; REsp 1372253/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, julgado em 10/09/2013, 
DJe  13/09/2013; AREsp  431187/BA (decisão monocrática), Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado em 14/11/2013, DJe 
19/11/2013; AREsp 159019/SE (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, jugado em 26/11/2012, DJe 29/11/2012.
 Julgados: AgRg no AREsp 368285/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014; AgRg 
no REsp 1164954/GO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 04/04/2014, DJe 17/03/2014; REsp 1321501/SE, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,  PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2014, DJe 23/04/2014; AgRg no AREsp 446652/RJ, Rel. Min-
istro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 27/03/2014;  AgRg no REsp 831899/AL, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 26/05/2014; AgRg no REsp 1340368/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 22/11/2013; AgRg no REsp 1240114/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 18/03/2014; REsp 1338687/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, jul-
gado em 23/10/2012, DJe 09/11/2012; AgRg no REsp 1331592/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 04/12/2012, DJe 10/12/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 369)
5) Os sindicatos e as associações, na qualidade de substitutos processuais, têm  le-
gitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a 
categoria que representam, sendo dispensável a relação nominal dos afiliados e suas 
respectivas autorizações.
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 12 de setembro de 2014.                                                                                               3/3 
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7) A ilegitimidade ativa ou a irregularidade da representação processual não implica 
a extinção do processo coletivo, competindo ao magistrado abrir oportunidade para 
o ingresso de outro colegitimado no pólo ativo da demanda.
 Julgados:  REsp 1388792/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 18/06/2014; REsp 
1372593/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 17/05/2013; REsp 1177453/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 30/09/2010; REsp 855181/SC, Rel. Ministro CAS-
TRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2009, DJe 18/09/2009. 
 Julgados: AgRg no REsp 997577/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 
26/09/2014;  REsp 1243386/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 26/06/2012; AgRg no 
REsp 1057713/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 27/09/2010; REsp 876931/RJ, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 10/09/2010; EDcl no REsp 949494/RJ, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/04/2010, DJe 10/05/2010;  REsp 1212899/PR  (decisão monocrática), Rel. Ministro  BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 10/06/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 524)
6) A apuração da legitimidade ativa das associações e dos sindicatos como substitu-
tos processuais, em ações coletivas, passa pelo exame da pertinência temática entre 
os fins sociais da entidade e o mérito da ação proposta.
8) O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública com o obje-
tivo de anular Termo de Acordo de Regime Especial – TARE.
 Julgados: AgRg no AREsp 513145/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
05/08/2014; AgRg no REsp 1370604/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 24/06/2014; AgRg 
no AREsp 476375/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 26/05/2014;  AgRg nos EDcl 
no AREsp 332866/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 23/05/2014; REsp 871473/DF, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 28/08/2013; AgRg no REsp 1046080/DF, Rel. Ministro NA-
POLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 07/08/2013; REsp 1042016/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 25/04/2013; REsp 701913/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/08/2012, DJe 14/08/2012; AgRg no REsp 933388/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/08/2011, DJe 24/08/2011.
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Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 12 de setembro de 2014.                                                                                                 
1) Por critério de simetria, não é cabível a condenação da parte vencida ao pagamen-
to de honorários advocatícios em favor do Ministério Público nos autos de ação civil 
pública, salvo comprovada má-fé. 
 Julgados: AgRg no REsp 1386342/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014; REsp 1422427/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013; AgRg no ARE-
sp 21466/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 22/08/2013; AgRg no AREsp 221459/
RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 23/04/2013; AgRg no REsp 1320333/RJ, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 04/02/2013; REsp 1264364/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SE-
GUNDA TURMA, julgado em 06/03/2012, DJe 14/03/2012; REsp 1358747/RJ (decisão monocrática),  Rel. Min. OG FERNANDES, julgado 
em 23/05/2014, DJe 10/06/2014; REsp 1401035/PR (decisão monocrática), Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, julgado em 03/04/2014, DJe 
23/04/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 278 e 404)
Edição N. 25                                                                                                                                                                                       Brasília,  26 de novembro de 2014.
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 12/09/2014.
2) É possível a inversão do ônus da prova da ação civil pública em matéria ambien-
tal a partir da interpretação do art. 6º, VIII, da Lei 8.078/1990 c/c o art. 21 da Lei n. 
7.347/1985.
 Julgados: REsp 1237893/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013; REsp 
883656/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 28/02/2012;  AgRg no REsp 1192569/RJ, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 27/10/2010; REsp 1049822/RS, Rel. Ministro FRAN-
CISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 18/05/2009; AREsp 039710/RJ (decisão monocrática), Rel. Min. CESAR 
ASFOR ROCHA, julgado em 14/10/2011, DJe 21/10/2011. 
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4) Na execução individual de sentença coletiva contra a Fazenda Pública, quando já 
iniciada a execução coletiva, o prazo quinquenal para a propositura do  título   in-
dividual, nos termos da Súmula n. 150/STF, interrompe-se com a propositura da 
execução coletiva, voltando a correr, após essa data, pela metade.
 Julgados: REsp 1121138/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA,  julgado 
em 20/02/2014, DJe 01/09/2014; AgRg no REsp 1175018/RS, Ministro. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/06/2014, 
DJe 01/07/2014; AgRg no REsp 1199601/AP, Rel. Ministro. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014; 
AgRg no REsp 1267246/RS, Rel. Ministro. OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 18/11/2013; AgRg no AgRg no 
REsp 1284270/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 09/11/2012.
3) No âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo prescricional para ajuiza-
mento da execução individual em pedido de cumprimento de sentença proferida 
em ação civil pública. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 - TEMA 515)
 Julgados: EDcl no AgRg nos EAREsp 113964/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,  CORTE ESPECIAL, julgado em 20/08/2014, DJe 
28/08/2014; AgRg nos EREsp 1278579/PR, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/05/2014, DJe 27/05/2014;  AgRg 
no REsp 1408682/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,  SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 26/05/2014; AgRg no 
AREsp 268525/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 10/03/2014; AgRg nos 
EAREsp 126859/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2013, DJe 29/11/2013;  AgRg nos EREsp 1292880/
PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/11/2013, DJe 20/11/2013; AgRg no REsp 1337985/PR, Rel 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 13/11/2013; AgRg nos EREsp 1315363/RS, Rel. Ministro HER-
MAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/08/2013, DJe 27/09/2013; AgRg no AREsp 68934/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 26/04/2013; REsp 1273643/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 27/02/2013, DJe 04/04/2013 (recurso repetitivo). (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 515)
5) O art. 18 da Lei n.  7.347/1985, que dispensa o adiantamento de custas, emolumen-
tos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, dirige-se apenas ao autor da 
ação civil pública.
 Julgados: AgRg no AREsp 450222/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 18/06/2014; 
AgRg no REsp 1453237/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 13/06/2014; AgRg no 
AREsp 24119/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 16/05/2014; AgRg nos 
EREsp 1347223/RN, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/02/2014, DJe 25/02/2014;  REsp 1253844/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,  PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/03/2013, DJe 17/10/2013; AgRg no AREsp 15730/GO, Rel Min-
istro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 10/05/2013; AgRg no Ag 1344093/SP, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 27/02/2012;  AgRg no Ag 1336872/SP, Rel. Ministro CESAR    ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 02/08/2011;  AgRg no REsp 1183128/RJ, Rel. Ministro HAMILTON    CARVALHIDO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2010, DJe 16/12/2010.
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 12 de setembro.                                                                                                                3/5 
Jurisprudência em Teses - N. 25
PROCESSO COLETIVO - III 
6) Não é possível se exigir do Ministério Público o adiantamento de honorários peri-
ciais em ações civis públicas, ficando o encargo para a Fazenda Pública a qual se acha 
vinculado o Parquet. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 - TEMA 510)
 Julgados: AgRg no Ag 1293413/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 08/08/2014; AgRg 
no REsp 1168893/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 21/03/2014; REsp 1253844/
SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,  PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/03/2013, DJe 17/10/2013 (recurso repetitivo); AgRg 
no REsp 1280441/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 18/06/2013; EREsp 981949/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2010, DJe 15/08/2011;   REsp 1295672/CE (decisão monocrática), Rel. 
Ministro OG FERNANDES, julgado em 21/08/2014, DJe 29/08/2014;  REsp 1306384/CE (decisão monocrática), Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, julgado em 06/06/2014, DJe 04/08/2014; REsp 1381501/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
julgado em 20/02/2014, DJe 26/02/2014.
8) A eficácia subjetiva da sentença coletiva abrange os substituídos domiciliados em 
todo o território nacional desde que a ação tenha sido: a) proposta por entidade as-
sociativa de âmbito nacional; b) contra a União; e c) no Distrito Federal.
 Julgado: AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1424442/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, 
DJe 28/03/2014.
7) A liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida em ação civil 
coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos 
e a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites 
objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre 
a extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo 
(arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC). (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do 
CPC/1973 - TEMA 480)
 Julgados:  AgRg no AREsp 302062/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 
19/05/2014; AgRg nos EDcl no REsp 1419350/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 
05/05/2014; AgRg no REsp 1316504/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 20/08/2013; 
AgRg no AREsp 192687/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 02/05/2013; REsp 1243887/PR, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011 (recurso repetitivo); REsp 1098242/GO, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 28/10/2010; REsp 1428483/RS (decisão monocrática), Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 24/06/2014, DJe 01/07/2014; REsp 1344053/SC (decisão monocrática), Rel. Minis-
tro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 02/06/2014; REsp 1434000/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 30/04/2014, DJe 12/05/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 544)
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11) A sentença proferida em ação coletiva somente surte efeito nos limites da com-
petência territorial do órgão que a proferiu e exclusivamente em relação aos substi-
tuídos processuais que ali eram domiciliados à época da propositura da demanda.
 Julgados: AgRg no REsp 1377340/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 20/06/2014; 
AgRg no REsp 1340628/CE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 13/06/2014; AgRg no 
REsp 1349795/CE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 20/11/2013; AgRg no REsp 
1385686/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 13/11/2013; AgRg no REsp 1387392/
CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 17/09/2013; AgRg no AREsp 137386/DF, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 01/07/2013; REsp 1362602/CE, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 07/05/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 406, 456 e 
508)
10) Os efeitos e a eficácia da sentença no processo coletivo não estão circunscritos a 
lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido.
 Julgados: AgRg no AREsp 302062/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 
19/05/2014; REsp 1344700/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 20/05/2014; AgRg no ARE-
sp 97274/PA, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 19/12/2013; EDcl nos EDcl 
no AREsp 254411/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 13/09/2013; AgRg no AREsp 
322064/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 14/06/2013; AgRg na Rcl 10318/RS, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/04/2013, DJe 29/04/2013; AgRg no AREsp 192687/DF, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 02/05/2013; REsp 1243386/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 26/06/2012; REsp 1243887/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011 (Julgado sob o rito do Art. 543-C do CPC) (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 536)
9) A abrangência nacional expressamente declarada na sentença coletiva não pode 
ser alterada na fase de execução, sob pena de ofensa à coisa julgada. 
 Julgados: AgRg no AREsp 420949/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
26/08/2014; REsp 1391198/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe 02/09/2014 (julgado 
sob o rito do artigo 543-C do CPC); AgRg no REsp 1316504/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
13/08/2013, DJe 20/08/2013; AREsp 186123/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, QUARTA TURMA, 
julgado em 02/12/2013, DJe 04/12 /2013; REsp 1428483/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 24/06/2014, DJe 01/07/2014; (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 544)
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12) As limitações da sentença coletiva não podem ser aplicadas às ações ajuizadas 
anteriormente à vigência da Lei n. 9494/97.
 Julgados: AgRg no AREsp 302062/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 
19/05/2014;  AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp 302070/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/06/2013, DJe 17/06/2013;  AgRg no AREsp 294672/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, 
DJe 16/05/2013;  REsp 1243887/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011; 
EDcl no AREsp 296278/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, julgado em 26/08/2013, DJe 03/09/2013; REsp 
1117887/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro CASTRO MEIRA, julgado em 09/05/2013, DJe 15/05/2013.
13) Ajuizada ação coletiva atinente a macrolide geradora de processos   multitudi-
nários, suspendem-se as ações individuais, no aguardo do julgamento da ação cole-
tiva.
 Julgados: EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 207690/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2013, 
DJe 12/12/2013; AgRg nos EDcl no AREsp 208357/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/10/2013, 
DJe 18/10/2013; AgRg nos EDcl no AREsp 210833/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/09/2013, DJe 02/10/2013; AgRg nos EDcl no AREsp 201379/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, jul-
gado em 17/09/2013, DJe 25/09/2013; AgRg nos EDcl no AREsp 207660/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, jul-
gado em 13/11/2012, DJe 19/12/2012; AgRg no Ag 1057643/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 
06/04/2010, DJe 26/04/2010; REsp 1110549/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 14/12/2009; 
AREsp 247839/RS (decisão monocrática) , Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado em 27/05/2014, DJe 02/06/2014; AREsp 452392/
SP (decisão monocrática), Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, julgado em 19/12/2013, DJe 20/02/2014; AREsp 229939/RS (decisão 
monocrática), Rel. Ministro ARI PARGENDLER, julgado em 15/10/2014, DJe 21/10/2014. (VIDE INFORMATIVOS DE JURISPRUDÊNCIA N. 
527)
  
 
 
 
 
 
 
  
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
  
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
  
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
JUIZADOS ESPECIAIS
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 25 de agosto de 2017.                                                                                                     
Edição N. 89                                                                                                                                                                                        Brasília, 20 de setembro de 2017. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 25/08/2017.
1) O processamento da ação perante o Juizado Especial Estadual é opção do autor, 
que pode, se preferir, ajuizar sua demanda perante a Justiça Comum.
 Julgados: RMS 53227/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017; CC 62402/
MG,  Rel.  Ministro FERNANDO GONÇALVES,  SEGUNDA SEÇÃO,  julgado em 26/09/2007,  DJ 11/10/2007 PG:00283; REsp 280193/SP, 
Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 22/06/2004,  DJe 04/10/2004  PG:00302; REsp 242483/SC, Rel. Ministro 
SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 15/02/2000, DJe 03/04/2000 PG:00158; REsp 173205/SP, Rel. Ministro 
CESAR ASFOR ROCHA, QUARTA TURMA,  julgado em 27/04/1999,  DJe 14/06/1999  PG:00204; RMS 52145/RS (decisão monocrática), Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 06/03/2017, DJe 20/03/2017.
Julgados: REsp 1658347/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 16/06/2017; AgRg no REsp 
1503716/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 11/03/2015; AgRg no AREsp 472074/SP, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 03/02/2015; AgRg no AREsp 261558/SP, Rel. Minis-
tro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 03/04/2014; AgRg no REsp 1358730/SP, Rel. Minis-
tro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 26/03/2014; REsp 1257935/PB, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 29/10/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 507)
2) Em se tratando de litisconsórcio ativo facultativo, para que se fixe a competência 
dos Juizados Especiais, deve ser considerado o valor da causa individualmente por 
autor, não importando se a soma ultrapassa o valor de alçada.
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3) A necessidade de produção de prova pericial, por si só, não influi na definição da 
competência dos Juizados Especiais.
 Julgados: AgRg no HC 370162/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 13/12/2016; Rcl 14844/
SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/05/2016, DJe 13/06/2016; AgRg no AREsp 753444/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 18/11/2015; RMS 46955/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TER-
CEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 17/08/2015; RHC 49534/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 03/02/2015, DJe 11/02/2015; RMS 30170/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 
13/10/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 450)
 Julgados: REsp 1653288/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 05/05/2017; AgInt 
no REsp 1163932/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 30/03/2017; AgRg no REsp 
1354068/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 01/07/2015; AgRg no REsp 1469836/
MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 09/03/2015; AgRg no REsp 1198286/SC, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 24/02/2014; REsp 1409706/MG, Rel. Ministro BENEDI-
TO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 21/11/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 363)
4)  É  da  competência  dos  Juizados  Especiais  Federais  e  dos  Juizados  Especiais da 
Fazenda  Pública  a  defesa  de  direitos  ou  interesses  difusos  e  coletivos  exercida 
por meio  de ações propostas individualmente pelos seus titulares ou substitutos 
processuais.
 Julgados: AgRg no AREsp 374299/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2016, DJe 
21/11/2016; AgRg no REsp 1354068/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 01/07/2015; 
AgRg no REsp 1469836/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 09/03/2015; AgRg no 
REsp 1198286/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 24/02/2014; REsp 1409706/
MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 21/11/2013; AgRg no REsp 1214479/SC, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 06/11/2013.
5)  É  possível  submeter  ao  rito  dos  Juizados   Especiais   Federais  as  causas  que 
envolvem fornecimento de medicamentos/tratamento médico, cujo valor seja de 
até 60 salários mínimos, ajuizadas pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública 
em favor de pessoa determinada.
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 Julgados:  REsp 1537731/MA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 29/08/2017; 
RMS 45115/GO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 01/09/2014;  Rcl 7861/SP, Rel. 
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado em 11/09/2013, DJe 06/03/2014;  RMS 38884/AC,  Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 13/05/2013; CC 56913/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, jul-
gado em 12/12/2007, DJ 01/02/2008 PG:00001; EDcl no REsp 843772/SC, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
07/11/2006, DJ 20/11/2006 PG:00286. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 479)
6)    Compete   ao   Juizado   Especial   a   execução   de   seus   próprios   julgados, 
independentemente da quantia a ser executada, desde que tenha sido observado o 
valor de alçada na ocasião da propositura da ação.
 Julgados: CC 100389/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/03/2013, DJe 21/03/2013; CC 
117383/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/09/2012, DJe 18/09/2012; CC 99259/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2011, DJe 13/09/2011; EDcl 
no AgRg no CC 98367/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 02/09/2011; EDcl no CC 
98696/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2011, DJe 26/08/2011; CC 88797/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER,  TERCEIRA SEÇÃO,  julgado em 25/08/2010,  DJe 24/09/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 413) (VIDE 
JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 72) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 128)
7) Compete ao Tribunal Regional Federal decidir os conflitos de competência entre 
juizado especial federal e juízo federal da mesma seção judiciária. (Súmula n. 428/
STJ).
8) Compete a turma recursal processar e julgar o mandado de segurança contra ato 
de juizado especial. (Súmula n. 376/STJ)
 Julgados: RMS 45939/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 28/04/2016; RMS 46955/
GO,  Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA,  julgado em 23/06/2015,  DJe 17/08/2015;  AgRg no RMS 44774/SC,  Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 10/06/2015; AgRg no RMS 45388/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 14/05/2015; AgRg no MS 21291/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 04/03/2015, DJe 23/03/2015; AgRg no MS 21421/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 17/12/2014, DJe 02/02/2015. (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 43) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 159)
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9)   Admite-se   a   impetração   de   mandado   de  segurança  perante  os  Tribunais 
de Justiça  e   os   Tribunais   Regionais   Federais   para   o   exercício   do   controle 
de  competência  dos  Juizados  Especiais  Estaduais  ou  Federais,  respectivamente, 
excepcionando a hipótese de cabimento da Súmula n. 376/STJ.
 Julgados:  REsp 1537731/MA,  Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 29/08/2017; 
RMS 53227/RS,  Rel. Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017; RMS 48259/PA, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 25/10/2016; RMS 49735/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em  10/03/2016, DJe 28/03/2016; RMS 46955/GO,  Rel. Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA TURMA, julgado 
em 23/06/2015, DJe 17/08/2015; AgRg no RMS 46146/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 
21/10/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 533) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 43)
 Julgados: AgInt na Rcl 25059/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/02/2017, DJe 09/03/2017; 
RCD na Rcl 25463/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/02/2017, DJe 16/02/2017; AgRg na Rcl 28717/RO, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 08/11/2016; AgInt na Rcl 30567/ES, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 22/08/2016; AgInt na Rcl 30790/ES, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/06/2016, DJe 27/06/2016; AgInt no AgRg no AgRg na Rcl 28216/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 13/06/2016.
* A Resolução n. 12/2009 do STJ foi revogada pela Emenda Regimental n. 22 de 16 de março de 2016.
10)  Por  força  do  art.  6º   da   Resolução  n.  12/2009  do  STJ*,   são   irrecorríveis  as 
decisões proferidas pelo relator  nas  reclamações destinadas a dirimir divergência 
entre acórdão prolatado por turma recursal estadual e a jurisprudência do STJ.
11)   O   prazo   para   o   ajuizamento    de   reclamação   contra   acórdão    de    Turma 
Recursal  de  Juizados  Especiais  inicia-se  com  a  ciência,  pela parte,  do  acórdão 
proferido  pela  Turma   Recursal   no  julgamento   do   recurso  inominado  ou  dos 
subsequentes   embargos  de  declaração,  e  não  da  decisão  acerca   do  recurso 
extraordinário interposto (art. 1º da Resolução n. 12/2009  do STJ*).
 Julgados: AgInt na Rcl 8853/PB, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 29/11/2016; AgRg 
na Rcl 27168/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2015, DJe 09/11/2015; AgRg na Rcl 
27153/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 22/10/2015; AgRg na Rcl 15560/MS, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/04/2014, DJe 06/05/2014; AgRg na Rcl 16779/MS, Rel. Minis-
tro OG  FERNANDES,  PRIMEIRA  SEÇÃO,   Julgado  em  26/03/2014,  DJe  01/04/2014;  AgRg na Rcl 12192/MS,  Rel.  Ministra  ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/03/2014, DJe 19/03/2014.
* A Resolução n. 12/2009 do STJ foi revogada pela Emenda Regimental n. 22 de 16 de março de 2016.
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 Julgados: AgRg na Rcl 23192/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/06/2017, DJe 07/08/2017; AgInt na 
Rcl 33418/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/06/2017, DJe 27/06/2017; RCD na Rcl 13795/SP, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/03/2017, DJe 17/03/2017; AgInt na Rcl 30488/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 29/11/2016; AgRg na Rcl 27344/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 17/08/2016; AgRg na Rcl 30485/SP, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 14/06/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 559)
* A Resolução n. 12/2009 do STJ foi revogada pela Emenda Regimental n. 22 de 16 de março de 2016.
12)  É  incabível  o  ajuizamento  de  reclamação fundada  na  Resolução  n.  12/2009 
do STJ* para  atacar decisão de interesse da Fazenda Pública,  ante a existência de 
procedimento específico de uniformização de jurisprudência previsto nos arts. 18 e 
19 da Lei n. 12.153/2009.
13)  É  inviável  a  discussão   de   matéria   processual   em   sede   de   incidente   de 
uniformização  de  jurisprudência  oriundo  de  juizados  especiais,  visto  que cabível, 
apenas, contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização que, apreciando questão 
de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no STJ.
 Julgados: AgInt na Pet 9763/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/03/2017, DJe 07/04/2017; EDcl na Pet 
9712/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 22/08/2016; AgRg na Pet 9786/
RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 28/06/2013; AgRg na Pet 7046/RJ, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/09/2010, DJe 05/10/2010; AgRg na Pet 6293/GO, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 05/12/2008, DJe 02/02/2009.
 Julgados: Rcl 24258/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/02/2017, DJe 14/02/2017; Rcl 22912/RO, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 29/11/2016; Rcl 25506/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, julgado em 13/03/2017, DJe 16/03/2017.
14) Compete ao Superior Tribunal de Justiça o exame dos pressupostos legais do 
pedido  de  uniformização,  não  prevendo  a  lei  a  existência  de  juízo  prévio  de 
admissibilidade pela Turma Recursal.
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 Julgados: Rcl 24258/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/02/2017, DJe 14/02/2017; Rcl 26335/RO, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 10/10/2016; Rcl 25507/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 05/09/2016; AgRg na Rcl 25053/RO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRI-
MEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2015, DJe 14/04/2016; Rcl 28980/RO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 25/02/2016, DJe 31/03/2016; Rcl 25051/RO, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 17/12/2015.
15)  A  negativa  de  processamento  do  pedido  de  uniformização  dirigido  ao  STJ 
enseja violação do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009 e usurpação da competência 
da Egrégia Corte,  que pode ser preservada mediante a propositura da reclamação 
constitucional (art. 105, I, “f”, da CF/88).
 Julgados: AgInt no AREsp 868326/PA, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 
30/11/2016; AgInt no AREsp 769310/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 24/06/2016; 
AgRg no AREsp 739051/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 03/02/2016; 
AgRg no AREsp 669661/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 11/05/2015; AgRg 
no AREsp 590900/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 26/03/2015; AgRg no AREsp 
261081/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 
02/12/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 144) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 33)
16) Não cabe recurso especial contra decisão proferida por órgão de segundo grau 
dos Juizados Especiais. (Súmula n. 203/STJ)
  
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
  
   
 
 
  
 
 
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
Direito Processual Penal 
 
 
 
 
 
 
 
 Edições:  
n. 3 – Suspensão Condicional do Processo 
n. 32– Prisão Preventiva 
n. 36 – Habeas Corpus 
n. 63 – Revisão Criminal 
n. 66 – Apelação e Recurso em Sentido Estrito 
n. 69 – Nulidades no Processo Penal 
n. 72 – Competência Criminal 
n. 75 – Tribunal do Júri I 
n. 78 – Tribunal do Júri II 
n. 93 – Dos Juizados Especiais Criminais I 
n. 96 – Dos Juizados Especiais Criminais II 
n. 105 – Provas no Processo Penal I 
n. 111 – Provas no Processo Penal II 
n. 117 – Interceptação Telefônica I 
n. 120 – Da Prisão em Flagrante 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PRISÃO PREVENTIVA
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 27 de março  de 2015.                                                                                                 
Edição N. 32                                                                                                                                                                                                 Brasília,  15 de  abril de 2015.
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 27/03/2015.
2) As condições pessoais favoráveis não garantem a revogação da prisão preventiva 
quando há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção da custódia.
 
 Julgados: HC 299126/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 19/03/2015; RHC 53347/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 03/03/2015;  HC 296539/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUIN-
TA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 14/11/2014; RHC 49951/PB, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVO-
CADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 23/09/2014; HC 249479/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/04/2014, DJe 14/04/2014; RHC 39071/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/11/2013, 
DJe 17/03/2014; HC 271425/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 16/12/2013; HC 
274882/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 16/10/2013; RHC 38304/SP, Rel. Ministro CAMPOS 
MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 09/08/2013; HC 242947/MS, Rel. 
Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012 . (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 431)
 Julgados:  HC 307469/SP, Rel Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 23/03/2015; RHC 36608/BA, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 20/03/2015;  RHC 53927/RJ, Rel Ministro FELIX      FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 17/03/2015;  RHC 50669/RJ, Rel Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 
24/02/2015, DJe 03/03/2015; HC 312188/PR, Rel Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 24/02/2015, 
DJe 02/03/2015; RHC 53714/MG, Rel Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado 
em 10/02/2015, DJe 20/02/2015; RHC 46036/MG, Rel Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 03/02/2015; HC 303501/MG, Rel Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
25/11/2014, DJe 16/12/2014;  HC 267561/AL, Rel Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA 
TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 18/11/2014; RHC 52403/BA, Rel Ministro WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 05/11/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 509)
1) A fuga do distrito da culpa é fundamentação idônea a justificar o decreto da 
custódia preventiva para a conveniência da instrução criminal e como garantia da 
aplicação da lei penal.
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5) As medidas cautelares diversas da prisão, ainda que mais benéficas, implicam 
em restrições de direitos individuais, sendo necessária fundamentação para sua 
imposição.
 Julgados: HC 302730/PA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 05/02/2015; RHC 42853/
RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 02/02/2015; RHC 37377/SP, Rel. Ministra MARIA THER-
EZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 19/12/2014;  HC 292792/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 10/12/2014; RHC 36443/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
16/09/2014, DJe 27/11/2014; HC 246582/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 25/02/2014.
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 521)
3) A substituição da prisão preventiva pela domiciliar exige comprovação de doença 
grave, que acarrete extrema debilidade, e a impossibilidade de se prestar a devida 
assistência médica no estabelecimento penal.
 Julgados: RHC 54613/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015; RHC 53486/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 02/02/2015; HC 290314/CE, Rel. Ministro WALTER DE                       AL-
MEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 03/11/2014; AgRg no HC 
302074/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 01/10/2014; HC 299219/PR, Rel. Minis-
tro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 18/09/2014;  RHC 47380/AL, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 30/05/2014; RHC 46144/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
20/05/2014, DJe 29/05/2014;  RHC 40043/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2014, DJe 14/04/2014; AgRg 
no RHC 42511/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 07/03/2014; RHC 36480/RJ, Rel. 
Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 13/02/2014. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 478)
4) A prisão preventiva poderá ser substituída pela domiciliar quando o agente for 
comprovadamente imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 06 
(seis) anos de idade ou com deficiência.
 Julgados: HC 287277/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 04/02/2015; HC 303827/MG, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 15/12/2014; RHC 47184/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 12/12/2014; RHC 42958/AL, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA 
DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 03/09/2014; HC 291439/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TUR-
MA, julgado em 22/05/2014, DJe 11/06/2014; HC 283557/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
15/04/2014; HC 255838/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 11/03/2014; RHC 
38144/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 17/02/2014;  HC 243268/SP, Rel. Ministro 
ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 19/09/2012. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 544)
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 Julgados: HC 303185/MT,  Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 17/03/2015; HC 
179812/MS, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA,  julgado em 05/02/2015, DJe 
06/03/2015; RHC 52407/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 18/12/2014; RHC 49916/SP,  Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 25/09/2014; HC 244825/AM, Rel. Ministra  REGINA HELENA COSTA, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 28/10/2013; RHC 34226/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 28/05/2013, DJe 05/06/2013; HC 251846/SP, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), 
QUINTA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 19/10/2012; RHC 46739/MG(decisão monocrática), Rel. Ministro NÉFI CORDEIRO, julgado 
em 10/04/2014, DJe 22/04/2014; RHC 56233/MS (decisão monocrática), Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, julgado em 11/02/2015, 
DJe 13/02/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 554)
7) A prisão preventiva não é legítima nos casos em que a sanção abstratamente 
prevista ou imposta na sentença condenatória recorrível não resulte em constrição 
pessoal, por força do princípio da homogeneidade.
6) A citação por edital do acusado não constitui fundamento idôneo para a 
decretação da prisão preventiva, uma vez que a sua não localização não gera  pre-
sunção de fuga.
 Julgados: HC 141819/MG, Rel. Ministro NÉFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 25/02/2015; RHC 44594/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 03/11/2014; HC 299733/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 19/12/2014; RHC 29603/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/03/2013, DJe 01/07/2014; HC 156922/MG, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/
CE), SEXTA TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe 28/06/2011; HC 293391/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/06/2014, DJe 18/06/2014; RHC 041415/MG (decisão monocrática), Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, julgado em 
13/06/2014, DJe 27/06/2014; HC 246864/MG (decisão monocrática), Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 24/03/2014, DJe 27/03/2014.
 Julgados: HC 214921/PA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/03/2015; HC 299733/RJ, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 19/12/2014; HC 119533/ES, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 10/06/2014; HC 246229/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 23/05/2014; HC 282722/RR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado 
em 25/03/2014, DJe 02/04/2014; HC 227118/SP, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), QUIN-
TA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 27/02/2013; HC 245466/CE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
27/11/2012, DJe 18/12/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 443)
8) Os fatos que justificam a prisão preventiva devem ser contemporâneos à decisão 
que a decreta.
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 Julgados: RHC 55070/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 25/03/2015; HC 311162/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 26/03/2015; HC 299666/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHI-
ETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 23/10/2014; RHC 48058/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 26/08/2014, DJe 02/09/2014; HC 270156/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
12/06/2014; RHC 35266/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 05/02/2014; HC 250207/MG, Rel. 
Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 01/02/2013; 
AgRg no HC 127876/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 18/12/2012; HC 243717/BA, 
Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012; HC 180750/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE AS-
SIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 31/05/2011, DJe 08/06/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 426)
9) A alusão genérica sobre a gravidade do delito, o clamor público ou a comoção 
social não constituem  fundamentação idônea a autorizar a prisão preventiva.
 Julgados: HC 306070/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 12/03/2015; RHC 51683/
SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 02/02/2015; HC 289286/MG, Rel. Ministro FELIX FISCH-
ER, QUINTA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 22/10/2014; RHC 43425/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
11/03/2014, DJe 27/03/2014;  RHC 32854/DF, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA 
TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 25/02/2013; HC 246481/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
18/09/2012, DJe 21/09/2012; HC 220948/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 01/08/2012.
10) A prisão preventiva pode ser decretada em crimes que envolvam violência 
doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pes-
soa com deficiência, para o fim de garantir a execução das medidas protetivas de 
urgência.
11) A prisão cautelar deve ser fundamentada em elementos concretos que 
justifiquem, efetivamente, sua necessidade.
 Julgados: HC 315093/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 06/04/2015; HC 311440/
SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 06/04/2015; RHC 56167/BA, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 06/04/2015; HC 305676/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/03/2015, DJe 06/04/2015; HC 307259/MG, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/
SC), QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 31/03/2015; RHC 43452/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
19/03/2015, DJe 31/03/2015; RHC 41379/CE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 27/03/2015;  HC 
252394/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 26/03/2015; HC 308822/CE,  Rel.     Minis-
tro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/03/2015; AgRg no 
AREsp 6012/DF, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 
24/02/2015, DJe 11/03/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 495) 
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 Julgados: HC 311909/CE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 16/03/2015;
RHC 54750/DF, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2015, 
DJe 16/03/2015; RHC 54423/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 17/03/2015; RHC 
53944/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 19/03/2015; RHC 36608/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 20/03/2015; HC 312368/PR, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGA-
DOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 10/03/2015; AgRg no HC 315281/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO 
DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 12/03/2015; HC 311848/
DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 17/03/2015; RHC 53927/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 17/03/2015.
12) A prisão cautelar pode ser decretada para garantia da ordem pública potencial-
mente ofendida, especialmente nos casos de: reiteração delitiva, participação em 
organizações criminosas, gravidade em concreto da conduta, periculosidade social 
do agente, ou pelas circunstâncias em que praticado o delito (modus operandi).
 Julgados: HC 309740/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 27/03/2015; HC 313156/MG, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 17/03/2015; HC 306484/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 20/03/2015; RHC 54180/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 04/02/2015; HC 292987/PA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/11/2014, 
DJe 04/12/2014; HC 224718/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado 
em 19/08/2014, DJe 04/09/2014; HC 286981/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014; 
HC 276520/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 13/02/2014; HC 200958/MG, Rel. Minis-
tro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 24/02/2012.
13) Não pode o tribunal de segundo grau, em sede de habeas corpus, inovar ou 
suprir a falta de fundamentação  da decisão de prisão preventiva do juízo singular. 
 Julgados:  RHC 55365/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 06/04/2015; RHC 54750/DF, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 16/03/2015; RHC 
52402/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 05/02/2015; RHC 52108/MG, Rel.      Ministro 
NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 01/12/2014; RHC 48897/
MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014; HC 285466/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 21/08/2014; HC 289772/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 13/05/2014, DJe 28/05/2014; HC 274203/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 
16/09/2013; HC 220948/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 01/08/2012.
14) Inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham o condão 
de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena, são elementos aptos 
a demonstrar eventual reiteração delitiva, fundamento suficiente para a decretação 
da prisão preventiva.
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15) A segregação cautelar é medida excepcional, mesmo no tocante aos crimes de 
tráfico de entorpecente e associação para o tráfico, e o decreto de prisão processual 
exige a especificação de que a custódia atende a pelo menos um dos requisitos do 
art. 312 do Código de Processo Penal.
 Julgados:  HC 312032/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 06/04/2015; HC 315957/SP, 
Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 24/03/2015, 
DJe 08/04/2015;  HC 306945/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 09/04/2015; HC 
297656/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 09/04/2015; HC 309740/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 27/03/2015;  RHC 54238/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 10/03/2015, DJe 19/03/2015; RHC 56534/BA, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 20/03/2015; HC 308158/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
18/12/2014, DJe 04/02/2015.
HABEAS CORPUS
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 22 de maio  de 2015.                                                                                                 
Ediçaõ N. 36                                                                                                                                                                                               Brasília,  10 de Junho de 2015.
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 22/05/2015.
 Julgados:  AgRg no HC 317874/GO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 21/05/2015; HC 
308549/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 21/05/2015; HC 318033/MG, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 21/05/2015; AgRg no RHC 58189/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015; AgRg nos EDcl no HC 317246/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 27/04/2015; AgRg no RHC 30706/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 23/04/2015; HC 311146/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 31/03/2015; HC 309982/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 11/03/2015, DJe 19/03/2015.  (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 502)
2) O conhecimento do  habeas corpus pressupõe prova pré-constituída do direito 
alegado, devendo a parte demonstrar de maneira inequívoca  a pretensão deduzida 
e a existência do evidente constrangimento ilegal.
 Julgados:  HC 306677/RJ, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), Rel. p/ Acórdão Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 28/05/2015;  HC 245963/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/05/2015, DJe 28/05/2015;  AgRg no HC 322954/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 19/05/2015, DJe 27/05/2015; HC 207017/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 25/05/2015; HC 311257/AL, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 24/03/2015, 
DJe 15/04/2015; RHC 54165/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/03/2015; HC 305716/SP, Rel. 
Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 
11/03/2015; HC 132422/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 04/08/2014; HC 175679/
RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 
04/08/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 465)
1) O STJ não admite que o remédio constitucional seja utilizado em substituição 
ao recurso próprio (apelação, agravo em execução, recurso especial), tampouco à 
revisão criminal, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade 
do ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade da paciente, seja cogente a 
concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus.
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4)  O reexame da dosimetria da pena em sede de  habeas corpus somente é 
possível quando evidenciada flagrante ilegalidade e não demandar análise do   con-
junto   probatório.
 Julgados: HC 292119/AM, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 21/05/2015; HC 110740/RJ, 
Rel. Ministro NÉFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 19/05/2015;  HC 242759/AC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 18/05/2015; HC 214096/ES, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 16/04/2015, DJe 27/04/2015; HC 242492/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 09/04/2015; HC 303363/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,  SEXTA TURMA, jul-
gado em 19/05/2015, DJe 27/05/2015;  HC 216776/TO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 14/05/2013, 
DJe 04/08/2014; HC 231363/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 15/09/2014; HC 219376/MG, 
Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 12/05/2014. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 488)
 Julgados: RHC 55701/BA, Rel.  Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 27/05/2015; RHC 57961/ES, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,  SEXTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 21/05/2015; RHC 51297/BA, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 03/02/2015; HC 307017/PB, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/05/2015, DJe 25/05/2015; HC 158792/PE, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 28/04/2015, 
DJe 07/05/2015; RHC 44864/PA, Rel. Ministro NÉFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 26/05/2015; RHC 54255/SP, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 15/05/2015; HC 219433/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOT-
TO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC),  QUINTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 10/10/2014; RHC 55974/SP, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado 10/03/2015, DJe 20/03/2015. (VIDE INFORMA-
TIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 502)
3) O trancamento da ação penal pela via do  habeas corpus é medida excepcional, 
admissível apenas quando demonstrada a falta de justa causa (materialidade do 
crime e indícios de autoria), a atipicidade da conduta ou a extinção da punibilidade.
 Julgados: HC 119070/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 26/05/2015; HC 309732/PE, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 20/05/2015; HC 316684/RS, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DE-
SEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 19/05/2015; HC 227449/SP, Rel. Ministro  ROGE-
RIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 07/05/2015; HC 310776/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/03/2015, DJe 30/04/2015; HC 180054/PR, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 30/04/2015; HC 262916/PI, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 
16/04/2015, DJe 27/04/2015; HC 313585/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
13/04/2015; AgRg no HC 309193/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 17/12/2014; AgRg 
no HC 288943/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 29/08/2014. (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 467)
5) O  habeas corpus é ação de rito célere e de cognição sumária, não se prestando a 
analisar alegações relativas à absolvição que  demandam o revolvimento de provas.
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 Julgados: RHC 52787/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 01/12/2014;
HC 211002/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 09/12/2011; RHC 27897/
PI, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 08/10/2010; HC 171146/MT, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 26/08/2010; HC 129466/RO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 01/02/2010; AgRg no Ag 1097613/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, jul-
gado em 28/10/2014, DJe 04/11/2014; HC 277051/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, julgado em 27/08/2013, DJe 
29/08/2013; RHC 27405/AM (decisão monocrática), Rel. Ministro OG FERNANDES, julgado em 01/03/2011, DJe 10/03/2011.
8) Não obstante o disposto no art. 142, § 2º, da CF, admite-se habeas corpus contra 
punições disciplinares militares para análise da regularidade formal do procedimen-
to administrativo ou de manifesta teratologia.
 Julgados: RHC 48170/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 04/05/2015; 
RHC 40309/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 16/12/2014; HC 287305/SP, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 26/09/2014; HC 287610/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 31/03/2014; RHC 41852/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TUR-
MA, julgado em 05/11/2013, DJe 11/11/2013; RHC 37365/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 
06/08/2013; RHC 35637/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 16/04/2013; HC 224769/
DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 17/02/2012; HC 310002/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 21/11/2014, DJe 28/11/2014; RHC 052154/MS (decisão monocrática), 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 21/10/2014, DJe 30/10/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 416)
7) O  habeas corpus não é a via adequada para o exame aprofundado de provas a 
fim de averiguar a condição econômica do devedor, a necessidade do credor e o 
eventual excesso do valor dos alimentos, admitindo-se  nos casos de flagrante ile-
galidade da prisão civil.
6)   É incabível a impetração de  habeas corpus para afastar penas acessórias de perda 
de cargo público ou graduação de militar imposta em  sentença penal condenatória, 
por não existir lesão ou ameaça ao direito de locomoção. 
 Julgados:  AgRg no HC 96807/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 03/11/2014; AgRg no HC 
176346/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 18/02/2014; AgRg no HC 277504/MG, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 11/02/2014; RHC 35459/MT, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 19/12/2013; AgRg no Ag 1121847/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 18/12/2012, DJe 01/02/2013; HC 111343/MS, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 16/12/2011; HC 113893/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
21/06/2011, DJe 01/08/2011; HC 151808/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 13/12/2010; HC 
114732/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 13/12/2010; HC 122047/MS, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 24/03/2009, DJe 27/04/2009.
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 Julgados:  RMS 32918/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 27/04/2012 ; AgRg nos EDcl no 
HC 133078/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 01/08/2011; AgRg no HC 127897/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 01/02/2010; AgRg no HC 143448/SP, Rel. Ministro HAROLDO                         RO-
DRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2009, DJe 05/10/2009; HC 294921/ES (decisão 
monocrática), Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado em 20/05/2014, DJe 23/05/2014; Pet 9564/RS (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, julgado em 24/03/2014, DJe 27/03/2014; HC 263178/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, julgado em 03/02/2014, DJe 07/02/2014; HC 276620/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
julgado em 11/10/2013, DJe 16/10/2013; HC 222033/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR), julgado em 15/04/2013, DJe 18/04/2013; HC 154166/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
julgado em 03/05/2010, DJe 21/05/2010.
9) A ausência de assinatura do impetrante ou de alguém a seu rogo na inicial de 
habeas corpus inviabiliza o seu conhecimento, conforme o art. 654. § 1º, “c”, do CPP.
10) É cabível habeas corpus preventivo quando há fundado receio de ocorrência de 
ofensa iminente à liberdade de locomoção.
 Julgados: RHC 49307/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 31/03/2015; HC 287857/SP, 
Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 02/12/2014, 
DJe 12/12/2014; AgRg no RHC 46871/GO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 
14/05/2014; RHC 39094/RN, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 31/03/2014;  AgRg no HC 179375/
MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 21/06/2013; HC 196409/RN, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 23/08/2012; RHC 25107/MG, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEM-
BARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 30/05/2012; HC 109089/TO, Rel. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 19/05/2011, DJe 27/06/2011;  AgRg no HC 108655/SP, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEM-
BARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 19/02/2009, DJe 16/03/2009;  HC 321715/AP (decisão monocrática), Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 20/04/2015, DJe 24/04/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 438)
 Julgados: HC 312054/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 26/05/2015;  AgRg no HC 
318035/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 25/05/2015;  HC 318935/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 21/05/2015;  AgRg no HC 320951/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/05/2015, DJe 14/05/2015;  HC 308581/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
SEXTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 14/05/2015; HC 311940/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGA-
DOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 14/05/2015;  AgRg no HC 321554/GO, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 13/05/2015;  HC 294840/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 07/05/2015;  HC 310859/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 05/05/2015.
11) Não cabe  habeas corpus contra decisão que denega liminar, salvo em hipóteses 
excepcionais, quando demonstrada flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão 
impugnada, sob pena de indevida supressão de instância, nos termos da Súmula n. 
691/STF.
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 Julgados: AgRg no HC 315505/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 15/05/2015; AgRg no 
AgRg no HC 309194/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 21/05/2015; AgRg no HC 284899/ES, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 11/12/2014; AgRg no HC 309856/PR, Rel. Ministro NEWTON 
TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 17/03/2015; AgRg no HC 316460/
SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 01/06/2015;  AgRg no HC 288056/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 26/05/2015; AgRg no HC 310621/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DE-
SEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 27/04/2015; HC 324710/SP  (decisão monocrática), 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 25/05/2015, DJe 28/05/2015; HC 314201/RJ  (decisão monocrática), Rel. Ministra MA-
RIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado em 04/05/2015, DJe 07/05/2015; HC 295973/SP  (decisão monocrática), Rel. Ministro LEOPOLDO 
DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE),     julgado em 08/05/2015, Dje 19/05/2015. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 477)
12) O julgamento do mérito do  habeas corpus resulta na perda do objeto daquele 
impetrado na instância superior, na qual é impugnada decisão indeferitória da 
liminar. 
 Julgados:  RHC 30946/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 03/02/2014; HC 223550/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 10/05/2012; HC 99878/PB, Rel. Ministra                     MA-
RIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 23/08/2010; HC 122126/RS, Rel  Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 16/11/2009; HC 314448/MS (decisão monocrática), Rel. Ministro FELIX FISCHER, julgado 
em 07/05/2015, DJe 12/05/2015; HC 319326/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, julgado em 25/03/2015, DJe 
30/03/2015; HC 263931/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 25/09/2013, DJe 01/10/2013;HC 
195719/RJ(decisão monocrática), Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, julgado em 09/04/2013, DJe 12/04/2013.
13) Compete aos Tribunais de Justiça ou aos Tribunais Regionais Federais o julgamen-
to dos pedidos de  habeas corpus quando a autoridade coatora for  Turma Recursal 
dos Juizados Especiais.
 Julgados: HC 260160/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 
17/03/2015, DJe 25/03/2015; AgRg no HC 287559/BA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 
23/03/2015; AgRg no HC 305415/BA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 23/02/2015; AgRg no 
REsp 1411026/GO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 03/02/2015;  HC 305970/
PA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 18/12/2014; AgRg no HC 307012/RJ, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 05/12/2014; HC 205575/PB, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 06/06/2013; RHC 317597/SP  (decisão monocrática), Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBAR-
GADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe  19/05/2015; HC 310495/PE  (decisão monocrática), Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 14/05/2015, DJe  18/05/2015; RHC 55766/SC  (decisão monocrática), Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 29/04/2015, DJe  05/05/2015.
14) A jurisprudência do STJ  admite a reiteração do pedido formulado em  habeas 
corpus com base em fatos ou fundamentos novos.
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 Julgados:  AgRg no HC 313565/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 13/05/2015;
AgRg no HC 317331/PA, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 
28/04/2015, DJe 05/05/2015;  AgRg no HC 305794/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 
19/12/2014;  AgRg no RHC 55100/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 17/03/2015; AgRg nos 
EDcl no HC 299830/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 02/02/2015; AgRg no RCD no 
HC 313787/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado 
em 24/03/2015, DJe 08/04/2015; AgRg no HC 295562/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
18/06/2014, DJe 04/08/2014; AgRg no HC 306105/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 
17/11/2014; AgRg no RHC 57103/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015; RCD no HC 
301655/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 
18/11/2014).
15) O agravo interno não é cabível contra decisão que defere ou indefere pedido de 
liminar em  habeas corpus.
 Julgados: HC 314876/MG, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 
12/05/2015, DJe 25/05/2015; HC 297632/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 
21/05/2015; HC 313318/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 21/05/2015; HC 75531/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 19/05/2015; EDcl no HC 129216/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 29/04/2015; HC 201641/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado 
em 16/04/2015, DJe 28/04/2015; HC 311442/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 08/04/2015; HC 297247/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 05/03/2015, DJe 23/03/2015; HC 271983/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 
23/02/2015; HC 301295/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 13/05/2015 (VIDE INFOR-
MATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 465)
16) O  habeas corpus não é via idônea para discussão da pena de multa ou prestação 
pecuniária, ante a ausência de ameaça ou violação à liberdade de locomoção.
  Julgados: PExt no RHC 42618/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 19/05/2015; HC 
306117/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 29/04/2015; HC 254840/SE, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 26/03/2015; AgRg no HC 244050/PE, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DE-
SEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 10/12/2013; HC 180987/RS, Rel. Ministra LAU-
RITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 18/09/2013; RHC 24933/RJ, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 19/02/2009, DJe 16/03/2009; AGREsp  645351/PA (decisão monocrática)  MINISTRA 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA julgado 17/03/2015  DJe 20/03/2015; RHC 54448/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR julgado 09/12/2014 DJe 11/12/2014; RHC 031120/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 08/04/2013, DJe 
11/04/2013; HC 244050/PE(decisão monocrática), Rel. Ministro OG FERNANDES, Julgado em 05/06/2012, DJe 08/06/2012.
17) O  habeas corpus não pode ser impetrado em favor de pessoa jurídica, pois o writ 
tem por objetivo salvaguardar a liberdade de locomoção.
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18) A jurisprudência tem excepcionado o entendimento de que o habeas corpus não
seria adequado para discutir questões relativas à guarda e adoção de crianças e ado-
lescentes.
   Julgados: HC 298009/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 04/09/2014; HC 294729/
SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 29/08/2014; RHC 39184/SC, Rel. Ministro PAULO DE
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 14/10/2013. (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 27)
REVISÃO CRIMINAL
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 03 de junho  de 2016.                                                                                                     
Edição N. 63                                                                                                                                                                                                Brasília, 10 de agosto de 2016 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Precedentes: RvCr 2877/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Revisor Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 25/02/2016, DJe 10/03/2016;  AgRg no AREsp 234109/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado 
em 17/03/2015, DJe 26/03/2015;  AgRg no Ag 1276605/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 
23/08/2010;  REsp 866250/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2009, DJe 13/04/2019;  REsp 956767/CE, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2007, DJ 10/09/2007; REsp 1269443/PB (decisão monocráti-
ca), Rel. Ministro FELIX FISCHER, julgado em 18/05/2016, DJe 01/06/2016.
1) A revisão criminal não é meio adequado para reapreciação de teses já afastadas 
por ocasião da condenação definitiva.
2) O julgamento superveniente da revisão criminal prejudica, por perda de objeto,  a 
análise do habeas corpus anteriormente impetrado.
 Precedentes:  RCD no HC 213246/SP, Rel. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 29/09/2015;  AgRg 
no RHC 29291/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 21/09/2015;  HC 260160/SP, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/03/2015;  HC 126264/
SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 12/04/2012, DJe 09/05/2012; HC 150706/PR, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/03/2012, DJe 14/03/2012; HC 156527/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado 
em 29/04/2010, DJe 17/05/2010.
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4) O julgamento pelo Supremo Tribunal Federal de habeas corpus impetrado 
contra decisão proferida em recurso especial não afasta, por si só, a competência do 
Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar posterior revisão criminal.
 Precedente:  RvCr 2877/PE, TERCEIRA SEÇÃO,  Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Revisor Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
julgado em 25/2/2016, DJe 10/3/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 513)
 Precedentes:  HC 274473/SP, Rel. NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 28/05/2015;  HC 277916/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 27/11/2014;  HC 295313/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 27/08/2014;  HC 319428/AL (decisão monocrática), Rel. Ministro FELIX FISCHER, julgado em 
04/09/2015, DJe 10/09/2015.
5) É assegurada à defesa a sustentação oral em sessão de julgamento  de   revisão 
criminal.
3) Não é cabível habeas corpus como sucedâneo recursal ou para substituir eventual 
revisão criminal.
 Precedentes:  AgRg no HC 339114/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, julgado em 02/06/2016, DJe 16/06/2016; HC 345732/
GO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 31/03/2016; HC 145026/SP, Rel. Ministro 
LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUINTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 15/03/2016; 
HC 206847/SP, Rel. Ministro NÉFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 25/02/2016; HC 279716/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 08/09/2015; AgRg no HC 300699/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 03/08/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 513)
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7)  A Turma Recursal é o órgão competente para o julgamento de revisão criminal 
ajuizada em face de decisões proferidas pelos Juizados Especiais.
 Precedentes: CC 47718/RS, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/08/2008, DJe 26/08/2008; REsp 470673/RS, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/06/2003, DJ 
04/08/2003;  CC 82295/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro FELIX FISCHER, julgado em 01/02/2010, DJe 08/02/2010. (VIDE INFORMA-
TIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 363)
8) É possível a correção da dosimetria da pena em sede de revisão criminal.
 Precedentes: AgRg no AREsp 318060/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 27/04/2016; 
AgRg no AREsp 734052/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2015, DJe 16/12/2015; 
AgRg no AREsp 464103/GO, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 
01/09/2015, DJe 17/09/2015; AgRg no AREsp 538603/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 09/09/2014, 
DJe 29/09/2014; AgRg no HC 283849/RN, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 10/06/2014; 
AgRg no HC 269777/RS, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 
20/08/2013, DJe 26/08/2013. 
6) A aplicação do princípio do favor rei veda a revisão criminal pro societate.
 Precedentes:  REsp 1324760/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 18/02/2015;  HC 257376/PB, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/03/2013, 
DJe 26/03/2013;  HC 215647/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 19/04/2012, DJe 24/04/2012; AgRg no REsp 
942712/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 07/02/2011; HC 36091/RJ, Rel. Ministro HÉLIO QUA-
GLIA BARBOSA, SEXTA TURMA, julgado em 24/02/2005, DJ 14/03/2005.
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9) A soberania do veredicto do Tribunal do Júri não impede a desconstituição da 
decisão por meio de revisão criminal. 
Precedentes: REsp 1304155/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, 
julgado em 20/06/2013, DJe 01/07/2014; AgRg no REsp 1154436/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julga-
do em 11/12/2012, DJe 17/12/2012; HC 137504/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012;
REsp 964978/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Rel. p/ Acórdão Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/
RJ), QUINTA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 30/08/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 503)
10) O ajuizamento de revisão criminal não importa em interrupção da execução 
definitiva da pena, tendo em vista a ausência de efeito suspensivo.
 Precedentes: AgRg no HC 347878/RJ, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 18/04/2016; 
AgRg no HC 331251/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 18/12/2015; AgRg no HC 
321200/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 17/06/2015; HC 318033/MG, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, julgado em 05/05/2015, DJe 21/05/2015; HC 305212/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/03/2015, DJe 25/03/2015; AgRg no HC 285647/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA,  julgado em 12/08/2014, 
DJe 25/08/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N.443)
 Precedentes: HC 80038/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 09/08/2007, DJ 10/09/2007;  HC 
35277/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 28/09/2004, DJ 16/11/2004;  HC 34197/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 02/08/2004;  HC 17680/SP, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, SEXTA TURMA, julgado 
em 04/10/2001, DJ 22/10/2001;   HC 229390/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 10/06/2016, 
DJ 15/06/2016;  HC 142700/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), 
julgado em 11/09/2009, DJ 18/09/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 111)
11) O réu possui capacidade postulatória para propor revisão criminal, nos termos 
do art. 623 do CPP, que foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988 e não foi 
revogado pela Lei n. 8.906/94 – Estatuto da Advocacia.
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 Precedentes: AgRg na RvCr 3305/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 03/05/2016; RvCr 
2877/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Revisor Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/02/2016, 
DJe 10/03/2016;  RvCr 2573/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,  Revisor Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPE-
CIAL, julgado em 03/06/2015, DJe 12/06/2015; RvCr 1788/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Revisor Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/04/2014, DJe 29/04/2014; RvCr 1029/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Revisor 
Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 10/12/2009; RvCr 731/RJ, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBAR-
GADORA CONVOCADA DO TJ/MG), Revisor Ministro NILSON NAVES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/08/2008, DJe 07/04/2009.(VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 578)
12) Na revisão criminal prevista no art. 105, I, “e”, da CF, apenas a questão federal 
anteriormente decidida por esta Corte Superior pode ser examinada.
 Precedentes: AgRg no REsp 1572883/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 
15/04/2016; AgRg no REsp 1171955/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 21/05/2015; 
AgRg no REsp 1295387/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 18/11/2014; AgRg no REsp 1380897/
SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 14/10/2013; REsp 1173329/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 20/03/2012; REsp 1111624/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
20/08/2009, DJe 16/11/2009.
13) O acolhimento da pretensão revisional, nos moldes do art. 621, I, do CPP, é ex-
cepcional e limita-se às hipóteses em que a contradição à evidência dos autos seja 
manifesta, dispensando a interpretação ou análise subjetiva das provas produzidas.
14) A mudança de orientação jurisprudencial e a interpretação controvertida a 
respeito de determinado dispositivo legal não são fundamentos idôneos para a 
propositura de revisão criminal.
 Precedentes:  AgRg no REsp 1447604/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/08/2014, 
DJe 29/08/2014; HC 103210/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 22/11/2010; REsp 759256/SP, 
Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2006, DJ 06/03/2006; REsp 706042/RS, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/09/2005, DJ 07/11/2005; AResp 705464/MA (decisão monocrática), Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, julgado em 01/02/2016, DJe 04/02/2016. 
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 Precedentes: AgRg no AREsp 859395/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/05/2016, 
DJe 16/05/2016; AgRg no AREsp 753137/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2015, 
DJe 23/11/2015; RHC 36511/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 25/10/2013; HC 140618/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2011, DJe 29/08/2011.
16) A revisão criminal não pode ser fundamentada no arrolamento de novas teste-
munhas, tampouco na reinquirição daquelas já ouvidas no processo de condenação.
15)  A justificação criminal é via adequada à obtenção de prova nova para fins de 
subsidiar eventual ajuizamento de revisão criminal.
 Precedentes: AgRg no AREsp 859395/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/05/2016, 
DJe 16/05/2016;  AgRg no AREsp 753137/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 
23/11/2015;  HC 324634/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, 
julgado em 25/08/2015, DJe 04/11/2015;  RHC 58442/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 25/08/2015, 
DJe 15/09/2015;  RHC 40832/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 10/04/2014; RHC 36511/PR, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 25/10/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 569)
 Precedentes: AgRg no AREsp 635778/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2015, DJe 17/02/2016; 
AgRg nos EDcl no AREsp 44396/AP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 
25/11/2015; RHC 58442/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 15/09/2015; HC 140618/
SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2011, DJe 29/08/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
569)
17) A retratação da vítima ou das testemunhas constituem provas novas aptas a 
embasar pedido de revisão criminal.
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18) O atraso no julgamento da revisão criminal provocado exclusivamente pela 
defesa não caracteriza excesso de prazo.
 Precedentes:  HC 351741/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 19/05/2016; HC 299590/SP, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 15/10/2015; HC 281369/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 20/06/2014; HC 272583/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
17/09/2013, DJe 25/09/2013; HC 11417/SP, Rel. Ministro EDSON VIDIGAL, QUINTA TURMA, julgado em 22/02/2000, DJ 20/03/2000; HC 
339153/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado em 10/02/2016, DJe 12/02/2016. 
APELAÇÃO  E                                                                                                     
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 05 de agosto  de 2016.                                                                                                     
Edição N. 66                                                                                                                                                                                         Brasília, 21 de setembro de 2016 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Precedentes: AgRg no HC 320398/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016; AgRg no 
HC 347301/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA,  julgado em 07/06/2016, DJe 13/06/2016; RHC 68264/PA, Rel. Minis-
tra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 14/06/2016; AgRg no AREsp 804735/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 30/03/2016; HC 279080/MG, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 03/02/2016; AgRg no HC 337212/SP, Rel.  Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe  11/12/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 553)
1) O efeito devolutivo amplo da apelação criminal autoriza o Tribunal de origem a 
conhecer de matéria não ventilada nas razões recursais, desde que não agrave a situ-
ação do condenado.
2) A apresentação extemporânea das razões não impede o conhecimento do recurso 
de apelação tempestivamente interposto.
 Precedentes: HC 281873/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 
15/04/2016; RMS 25964/PA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 15/12/2015; HC 269584/DF, Rel. 
Ministro  RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 09/12/2015; AgRg no Ag 1084133/PR, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 27/10/2015; AgRg no AREsp 743421/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 07/10/2015; HC 220486/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/03/2014, DJe 31/03/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 261)
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4) Verificada a inércia do advogado constituído para apresentação das razões do ape-
lo criminal, o réu deve ser intimado para nomear novo patrono, antes que se proceda 
à indicação de defensor para o exercício do contraditório.
 Precedentes: HC 302586/RN, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 19/05/2016; HC 
345873/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 29/04/2016; HC 301099/AM, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 07/03/2016; HC 269912/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 12/11/2015; RHC 25736/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 09/06/2015, DJe 03/08/2015; AgRg no HC 179776/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 13/05/2014, 
DJe 02/06/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 506)
 Precedentes:  HC 352998/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 01/06/2016; HC 349502/SP, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 04/05/2016; HC 315665/SP, Rel. Ministro REY-
NALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016; HC 347539/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 18/04/2016; HC 348486/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/03/2016, DJe 31/03/2016; HC 341147/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/02/2016, 
DJe 02/03/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 547)
5) Não cabe mandado de segurança para conferir efeito suspensivo ativo a recurso 
em sentido estrito interposto contra decisão que concede liberdade provisória ao 
acusado.
3) O conhecimento de recurso de apelação do réu independe de sua prisão. (Súmula 
347/STJ)
 Precedentes:  HC 95186/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 31/08/2015; HC 320034/MG, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 21/05/2015; HC 258954/RJ, Rel. Ministra 
MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 10/11/2014; HC 199248/
SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 26/08/2014; HC 205341/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 15/03/2013; HC 131902/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado 
em 03/11/2011, DJe 01/02/2012. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
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7) A ausência de contrarrazões ao recurso em sentido estrito interposto contra 
decisão que rejeita a denúncia enseja nulidade absoluta do processo desde o julga-
mento pelo Tribunal de origem.
 Precedentes: HC 257721/ES, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 16/12/2014; HC 166003/
SP, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2011, DJe 
15/06/2011; HC 142771/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 09/08/2010;  HC 108652/SC, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2010, DJe 10/05/2010;  HC 118956/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 08/06/2009. 
8) Aplica-se o princípio da fungibilidade à apelação interposta quando cabível o 
recurso em sentido estrito, desde que demonstrada a ausência de má-fé, de erro 
grosseiro, bem como a tempestividade do recurso.
 Precedentes: AgInt no REsp 1532852/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 
22/06/2016; HC 265378/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016; AgRg no AREsp 
644988/PB, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 29/04/2016; HC 295637/MS, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 14/08/2014; AgRg no AREsp 71915/SC, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 23/05/2014; AgRg no AREsp 354968/MT, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 14/05/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 543)
6) O efeito devolutivo da apelação contra decisões do Júri é adstrito aos fundamen-
tos da sua interposição. (Súmula 713/STF)
 Precedentes: HC 266092/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 31/05/2016; HC 
272094/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 15/02/2016; HC 179209/RJ, Rel. Ministro NEFI COR-
DEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 23/11/2015; HC 322960/GO, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEM-
BARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 15/09/2015; HC 193580/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015; HC 244785/MA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
11/03/2014, DJe 26/03/2014.  (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 475)
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9) A decisão do juiz singular que encaminha recurso em sentido estrito sem antes 
proceder ao juízo de retratação é mera irregularidade e não enseja nulidade absoluta.
Precedentes:  HC 216944/PA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 18/12/2012; HC 158833/
RS, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 
29/06/2012; HC 177854/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 24/02/2012; HC 88094/RJ, Rel. Minis-
tro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 20/11/2008, DJe 15/12/2008; AREsp 762765/BA (decisão monocrática), 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, julgado em 28/06/2016, DJe 01/07/2016; AREsp 385049/PE (decisão monocrática), Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, julgado em 01/02/2016, DJe 26/02/2016. 
10) O adiamento do julgamento da apelação para a sessão subsequente não exige 
nova intimação da defesa.
 Precedentes: HC 353526/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 21/06/2016; 
HC 333382/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 04/04/2016; HC 319168/SP,  Rel. Ministro  LEO-
POLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 08/10/2015;  HC 
300034/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015; REsp 1251016/RJ, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 27/11/2014;  HC 203002/SP, Rel. Ministro NEFI COR-
DEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 24/11/2014. 
 Precedentes: HC 352825/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 20/05/2016; HC 309770/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 16/03/2016; HC 284867/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 02/05/2014; HC 130990/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado 
em 15/12/2009, DJe 22/02/2010;  REsp 1351484/SC (decisão monocrática), Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, julgado em 03/08/2015, 
DJe 05/08/2015.
11) Inexiste nulidade no julgamento da apelação ou do recurso em sentido 
estrito quando o voto de Desembargador impedido não interferir no resultado 
final. 
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 Precedentes: RHC 42394/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 16/03/2016;
AgRg no RHC 37923/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 12/12/2014; RHC 
31733/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 02/04/2014; AgRg no RHC 17921/PR, Rel. Ministra 
JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, julgado em 06/03/2008, DJe 24/03/2008; RHC 22345/MA, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2007, DJ 07/02/2008. 
12) O acórdão que julga recurso em sentido estrito deve ser atacado por meio de 
recurso especial, configurando erro grosseiro a interposição de recurso ordinário em 
habeas corpus.
 Precedentes:  HC 324371/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 27/05/2016; HC 179502/
SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 25/02/2016; HC 165280/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; HC 271742/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 26/08/2014, DJe 05/09/2014; AgRg no HC 280115/PA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 26/08/2014, 
DJe 02/09/2014; HC 236784/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 17/03/2014. (VIDE INFORMA-
TIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 476) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL NO STF - TEMA 170)
13)  O julgamento de apelação por órgão fracionário de tribunal composto majori-
tariamente por juízes convocados não viola o princípio constitucional do juiz  natural.
14) É nulo o julgamento da apelação se, após a manifestação nos autos da renúncia 
do único defensor, o réu não foi previamente intimado para constituir outro. (Súmula 
708/STF)
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 Precedentes: HC 329263/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TUR-
MA, julgado em 16/06/2016, DJe 01/07/2016; HC 100524/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 
06/11/2015; HC 300490/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 14/09/2015; HC 258339/MG, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 18/05/2015; HC 207119/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 22/05/2014; RHC 37159/PA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/04/2014, DJe 08/05/2014.
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 Precedentes:  RHC 61365/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 14/03/2016; HC 264249/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 10/05/2013;  HC 183332/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 28/06/2012; HC 235498/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/06/2012, DJe 20/06/2012;  HC 27582/SP, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 14/09/2004, DJe 
02/02/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 99)
15) A renúncia do réu ao direito de apelação, manifestada sem a assistência do defen-
sor, não impede o conhecimento da apelação por este interposta. (Súmula 705/STF)
NULIDADES NO PROCESSO PENAL
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 19 de agosto  de 2016.                                                                                                     
Edição N. 69                                                                                                                                                                                        Brasília, 03 de novembro de 2016 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal.  
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 19/08/2016.
1) A decretação da nulidade de ato processual requer prova inequívoca do prejuízo 
suportado pela parte, em face do princípio pas de nullité sans grief, previsto no art. 
563 do Código de Processo Penal.
 Julgados: HC 339971/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 26/08/2016; 
HC 359592/CE, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, SEXTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016; RHC 44871/PA, Rel. Minis-
tro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 24/08/2016; HC 354841/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 24/08/2016; RHC 62410/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 09/08/2016, DJe 24/08/2016; RHC 62397/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 19/08/2016. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 580)
2) As nulidades surgidas no curso da investigação preliminar não atingem a ação 
penal dela decorrente.
 Julgados: RHC 71442/MT, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 29/08/2016; HC 
353232/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016; AgRg no HC 256894/MT, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 30/06/2016; RHC 57487/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 17/06/2016; AgRg no AREsp 843321/RO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 13/06/2016; RHC 39140/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 17/05/2016, DJe 08/06/2016. 
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3) As irregularidades relativas ao reconhecimento pessoal do acusado não 
ensejam nulidade, uma vez que as formalidades previstas no art. 226 do CPP são 
meras  recomendações legais.
 Julgados:  AgRg no AgRg no AREsp 728455/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 
03/08/2016; HC 346058/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 30/06/2016; 
AgRg no REsp 1434538/AC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 15/06/2016; AgRg no AREsp 
837171/MA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 20/04/2016; AgRg no AREsp 642866/SC, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 01/02/2016; HC 198846/DF, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 16/11/2015.
4) A ausência de intimação pessoal da Defensoria Pública ou do defensor dativo 
sobre os atos do processo gera, via de regra, a sua nulidade.
Julgados:  HC 310908/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,  QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 26/08/2016;  HC 
355769/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 09/08/2016; HC 212710/SP, Rel. Ministro         ROG-
ERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 19/05/2016; HC 334626/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUIN-
TA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 16/05/2016; AgInt no REsp 1270317/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/05/2016, DJe 18/05/2016; HC 340076/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
29/03/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 560)
5)  A nulidade decorrente da ausência de intimação - seja a pessoal ou por diário 
oficial - da data de julgamento do recurso não pode ser arguida a qualquer tempo, 
sujeitando-se à preclusão temporal.
 Julgados: HC 310908/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 26/08/2016; 
HC 176265/SP, Rel. Ministro NÉFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 15/02/2016; HC 319774/SP, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015; HC 320492/
SP, Rel. Ministro LEOPOLDO ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 20/08/2015, 
DJe 01/09/2015; AgRg no HC 293555/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 09/06/2015; HC 
300008/SP, Rel. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 03/02/2015, DJe 11/02/2015. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 504)
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 Julgados:  HC 341445/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 30/05/2016; HC 344094/
SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 02/05/2016; HC 331432/SP, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 21/03/2016; HC 334161/
SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 24/02/2016; HC 316173/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 01/07/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 560)
6) O defensor dativo que declinar expressamente da prerrogativa referente à intima-
ção pessoal dos atos processuais não pode arguir nulidade quando a comunicação 
ocorrer por meio da imprensa oficial.
 Julgados:  HC 345949/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016; 
HC 340327/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016; HC 146374/MT, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 09/03/2016; AgRg no AREsp 700925/PR, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016; HC 310014/RJ, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 29/09/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 479) (VIDE SÚMULA 155/STF)
7) A ausência de intimação da defesa sobre a expedição de precatória para oitiva de 
testemunha é causa de nulidade relativa. 
8) A falta de intimação do defensor acerca da data da audiência de oitiva de 
testemunha no juízo deprecado não enseja nulidade processual, desde que a defesa 
tenha sido cientificada da expedição da carta precatória. 
 Julgados: AgRg no HC 365263/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
29/08/2016; HC 331748/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 24/05/2016; HC 336864/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 04/03/2016; RHC 66001/CE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 18/02/2016; REsp 1176652/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 01/10/2015, DJe 04/12/2015; HC 310014/RJ, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/
PE), QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 29/09/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 73) (VIDE SÚMULA 273/STJ)
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 Julgados: HC 360720/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016; HC 
332960/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 28/06/2016; HC 279501/SP, Rel.            Min-
istro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016; HC 328254/MS, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2015, DJe 05/02/2016;  HC 109035/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 16/04/2015, DJe 27/04/2015;  HC 183113/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA 
TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 31/03/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 350)
10) O falecimento do único advogado, ainda que não comunicado o fato ao tribunal, 
poderá dar ensejo à  nulidade das intimações realizadas em seu nome. 
 Julgados: RHC 66863/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 02/05/2016; 
HC 248986/PR, Rel. Ministro NÉFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016; RHC 61365/SP, Rel. Ministro FE-
LIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 14/03/2016; HC 188248/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TUR-
MA, julgado em 21/07/2015, DJe 09/11/2015;  RHC 34476/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 
10/09/2014; HC 233133/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 05/11/2013. (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 579)
11) Na intimação pessoal do réu acerca de sentença de pronúncia ou condenatória, 
a ausência de apresentação do termo de recurso ou a não indagação sobre sua 
intenção de recorrer não gera nulidade do ato.
 Julgados:  AgRg no RMS 48000/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 26/08/2016; HC 
159885/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 01/07/2016;  RHC 59448/RS, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 17/06/2016;  RHC 57455/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FON-
SECA, QUINTA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 02/05/2016;  HC 313050/BA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
08/03/2016, DJe 15/03/2016;  HC 340815/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2016, 
DJe 23/02/2016. 
9) A inversão da ordem prevista no art. 400 do CPP, que trata do interrogatório e  da 
oitiva de testemunhas de  acusação e de defesa, não configura nulidade quando o 
ato for realizado por carta precatória, cuja expedição não suspende o processo crimi-
nal.
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 Julgados:   HC 159885/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 01/07/2016; HC 295979/
RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 22/06/2016;  AgRg no AREsp 885644/RS,   Rel.    Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 14/06/2016;  AgRg no REsp 1545129/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 01/06/2016;  HC 341534/SC,  Rel.  Ministro  ERICSON 
MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 19/04/2016; HC 339946/RS, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 13/04/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N.  577)
12) A inquirição das testemunhas pelo Juiz antes que seja oportunizada às partes a 
formulação das perguntas, com a inversão da ordem prevista no art. 212 do Código 
de Processo Penal, constitui nulidade relativa. 
 Julgados: HC 347371/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 22/06/2016; AgRg no REsp 
1356402/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 01/07/2014; AgRg no AREsp 480148/PE, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 17/06/2014; REsp 1373259/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 24/04/2014; HC 224208/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 10/04/2014; HC 221805/SE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 05/03/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 399)
14)  A ausência do oferecimento das alegações finais em processos de competên-
cia do Tribunal do Júri não acarreta nulidade, uma vez que a decisão de pronúncia 
encerra juízo provisório acerca da culpa. 
13) A falta de comunicação ao acusado sobre o direito de permanecer em silêncio 
é causa de nulidade relativa, cujo reconhecimento depende da comprovação do 
prejuízo.
 Julgados: AgInt no AREsp 917470/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2016, 
DJe 10/08/2016; RHC 67730/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 04/05/2016; HC 348104/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 15/04/2016; HC 328448/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 11/11/2015; HC 320876/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 01/09/2015; HC 295176/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2015, 
DJe 11/06/2015.
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 Julgados: AgRg no RHC 65111/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 03/05/2016;
HC 346587/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 22/04/2016; RHC 37749/PE, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016; RHC 58491/MG, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 23/09/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 377)
15) As nulidades existentes na decisão de pronúncia devem ser arguidas no 
momento oportuno e por meio do recurso próprio, sob pena de preclusão.
 Julgados:  HC 269546/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 12/05/2016; RHC 28621/CE, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 08/03/2016.
16) A instauração de inquérito policial em momento anterior à constituição definitiva 
do crédito tributário não é causa de nulidade da ação penal, se evidenciado que o 
tributo foi constituído antes de sua propositura.
17) É relativa a nulidade decorrente da inobservância da competência penal por 
prevenção (Súmula n. 706/STF).
 Julgados:  HC 305387/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 24/08/2016; HC 301757/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 13/06/2016;  HC 264140/SP,  Rel.                            Min-
istro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 02/05/2016; HC 207983/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 06/11/2015; HC 261664/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 
15/09/2015, DJe 30/09/2015; HC 294628/AM, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 27/11/2014.
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 Julgados: HC 216659/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 01/07/2016; HC 
341726/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 23/06/2016; RHC 52404/RJ, Rel. Ministro REY-
NALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 22/06/2016; HC 347946/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 11/05/2016; HC 298319/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 
10/12/2015, DJe 15/02/2016; HC 342633/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 
02/02/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 557)
18) A utilização da técnica de motivação per relationem não enseja a nulidade do ato 
decisório, desde que o julgador se reporte a outra decisão ou manifestação dos autos 
e as adote como razão de decidir.
 Julgados: RHC 68419/RN, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016; RHC 51531/RO, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 09/05/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 583)
19) São nulas as provas obtidas  por meio da extração de dados e de conversas 
privadas registradas  em correio eletrônico e  redes sociais (v.g. whatsapp e facebook) 
sem a prévia autorização judicial.
20) O compartilhamento de dados obtidos pela Receita Federal com fundamento no 
art. 6º da Lei Complementar n. 105/2001, mediante requisição direta às instituições 
bancárias no     âmbito de processo administrativo fiscal, é considerado nulo, para fins 
penais, se não decorrer de expressa determinação judicial.
 Julgados: HC 351035/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 23/08/2016; 
HC 317049/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 24/08/2016; HC 350569/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016; AgRg no RHC 63057/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHI-
ETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 21/06/2016; RHC 57750/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/05/2016, DJe 14/06/2016; HC 316870/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 
24/09/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 543)
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As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 30/09/2016.
 Julgados: AgRg na RvCr 3305/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 03/05/2016; RvCr 2877/
PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Revisor Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/02/2016, DJe 
10/03/2016; RvCr 2573/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/06/2015, DJe 12/06/2015;
RvCr 1788/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/04/2014, DJe 29/04/2014; RvCr 1029/PR, Rel. Minis-
tro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Revisor Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 10/12/2009; RvCr 731/
RJ, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), Revisor Ministro NILSON NAVES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em
27/08/2008, DJe 07/04/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 578) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 63)
1) Compete ao Superior Tribunal de Justiça o julgamento de revisão criminal quando
a questão objeto do pedido revisional tiver sido examinada anteriormente por esta    
Corte.
 Julgados: CC 144072/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2015, DJe 01/12/2015; 
AgRg no CC 132906/BA, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 21/05/2014; 
CC 114148/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/04/2014, DJe 22/04/2014; RHC 31491/RS, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 04/09/2013; CC 121372/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO
REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/05/2012, DJe 25/05/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 541)
2)  A mera previsão do crime em tratado ou convenção internacional  não atrai a 
competência da Justiça Federal, com base no  art. 109, inciso V, da CF/88,  sendo 
imprescindível que a conduta tenha ao menos potencialidade para ultrapassar os 
limites territoriais.
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3) O fato de o delito ser praticado pela internet não atrai, automaticamente, a 
competência da Justiça Federal, sendo necessário demonstrar a internacionalidade 
da conduta ou de seus resultados.
 Julgados:  AgRg no CC 118394/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 22/08/2016; CC 
145938/RO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 04/05/2016; HC 228106/PR, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 03/08/2015; CC 136257/PR, Rel. Ministro NÉFI CORDEIRO, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, DJe 20/03/2015; CC 125751/MT, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA GUILHERME, (DESEM-
BARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/10/2014, DJe 30/10/2014; CC 132279/PI, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 19/05/2014.
4) Não há conflito de competência entre Tribunal de Justiça e Turma Recursal de 
Juizado Especial Criminal de um mesmo Estado, já que a Turma Recursal não possui
qualidade de Tribunal e a este é subordinada administrativamente.
5) É relativa a nulidade decorrente da inobservância da competência penal por 
prevenção, que deve ser alegada em momento oportuno, sob pena de preclusão.
 Julgados:  RHC 67107/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 21/09/2016; AgRg no AREsp
880904/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016; HC 301757/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 13/06/2016; RHC 42770/PE, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 23/02/2016; RHC 61130/SP, Rel. Ministro FÉLIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em
01/12/2015, DJe 18/12/2015; HC 207983/SP, Rel. Ministro NÉFI CORDEIRO, julgado em 20/10/2015, DJe 06/11/2015. (VIDE JURISPRUDÊN-
CIA EM TESES N. 69) (VIDE SÚMULA 706/STF)
 Julgados: CC 140322/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2016, DJe 29/02/2016; 
CC 124633/SC, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), TERCEIRA SEÇÃO,
julgado em 12/12/2012, DJe 01/02/2013; CC 115079/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
27/04/2011, DJe 30/05/2011; CC 107994/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 26/05/2010, DJe 17/06/2010; CC 
90072/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, DJe 30/04/2010. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 436) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL NO STF - TEMA 128)
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 Julgados: CC 100389/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/03/2013, DJe 21/03/2013; CC 124633/
SC, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, 
DJe 01/02/2013; CC 102907/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2012, DJe 23/03/2012;
CC 99259/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2011, DJe 13/09/2011; EDcl no AgRg no CC 105796/
RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,  SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/09/2010, DJe 30/09/2010;  AgRg no CC 104770/PI,   Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/03/2010, DJe 06/04/2010. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 436) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL NO STF - TEMA 128)
7) Compete ao Tribunal Regional Federal ou ao Tribunal de Justiça decidir os conflitos 
de competência entre juizado especial e juízo comum da mesma seção judiciária ou 
do mesmo Estado.
8) Compete à Justiça Federal o processo e julgamento unificado dos crimes 
conexos de competência federal e estadual, não se aplicando a regra do art. 78, II, “a”, 
do  Código de Processo Penal. (Súmula n. 122/STJ) 
 Julgados:  CC 147681/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/09/2016, DJe 04/10/2016; HC 
364334/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 04/10/2016; AgRg no HC 
347091/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 15/08/2016; AgRg no CC 147464/PR, Rel. Minis-
tra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 15/08/2016; RHC 62385/PR, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 05/08/2016; RHC 46019/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/12/2015, DJe 14/12/2015. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS) (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 506)
 Julgados: CC 131566/DF Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2015, DJe 29/09/2015; 
RHC 53020/RS, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2015, 
DJe 16/06/2015; CC 138537/SP, Rel. Ministro  FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, DJe 18/03/2015; HC 95853/RJ, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 04/10/2012;  HC 196458/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 08/02/2012; CC 34557/PE, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 26/06/2002, DJe 10/02/2003. 
6) A competência é determinada pelo lugar em que se consumou a infração (art. 70 
do CPP), sendo possível a  sua modificação na hipótese em que outro local seja o 
melhor  para a formação da verdade real.
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9) Inexistindo conexão probatória, não é da Justiça Federal a competência para 
processar e julgar crimes de competência da Justiça Estadual, ainda que os delitos 
tenham sido descobertos em um mesmo contexto fático.
Julgados: CC 145514/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 16/08/2016; CC 
143576/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 17/06/2016; CC 143782/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 15/12/2015; RHC 46019/MG, Rel. Ministro JORGE MUS-
SI, QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 14/12/2015; CC 135884/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
11/11/2015, DJe 23/11/2015; CC 140649/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2015, DJe 09/11/2015. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 495)
10) No concurso de infrações de menor potencial ofensivo, afasta-se a competência 
dos Juizados Especiais quando a soma das penas ultrapassar dois anos.
 Julgados: RHC 71928/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 30/09/2016; 
HC 60883/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 19/08/2016; RHC 46646/SP, Rel. Ministro REYNAL-
DO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016; HC 326391/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 16/11/2015; HC 314854/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2015, 
DJe 20/05/2015; HC 143500/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 31/05/2011, DJe 27/06/2011. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 332) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES EDIÇÃO N. 17 E EDIÇÃO N. 23)
 Julgados:  HC 364334/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 04/10/2016; 
HC 335512/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016; RHC 56162/RS, Rel. Ministro ERIC-
SON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 29/03/2016; RHC 59287/RS, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 25/11/2015; CC 134071/BA, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/05/2015, DJe 03/06/2015; RHC 42582/PR, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 11/12/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 527) (VIDE SÚMU-
LA 208/STJ)
11) Compete à Justiça Federal processar e julgar crimes relativos ao desvio de 
verbas públicas repassadas pela União aos municípios e sujeitas à prestação de 
contas  perante órgão federal.
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 Julgados: CC 142915/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2016, DJe 29/02/2016; 
AgRg nos EREsp 1325491/BA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/11/2015, DJe 20/11/2015; HC 323037/
GO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015;  CC 123334/RR, Rel. Min-
istro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/05/2015, DJe 03/06/2015;  RHC 
39826/MG, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
24/04/2015; RHC 42595/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 02/02/2015. (VIDE SÚMULAS AN-
OTADAS) (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 555) 
12) Compete à Justiça Estadual processar e julgar prefeito por desvio de verba trans-
ferida e incorporada ao patrimônio municipal. (Súmula n. 209/STJ)
 Julgados: RHC 66741/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 30/09/2016; RHC 68900/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 10/08/2016; RHC 57487/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 17/06/2016; RHC 66008/BA, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, jul-
gado em 16/02/2016, DJe 24/02/2016; RHC 50011/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 25/11/2014, 
DJe 16/12/2014; HC 116375/PB, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, julgado em 
16/12/2008, DJe 09/03/2009.
13) As atribuições da Polícia Federal não se confundem com as regras de competên-
cia constitucionalmente estabelecidas para a Justiça Federal (arts. 108, 109 e 144, §1°, 
da CF/88), sendo possível que uma investigação conduzida pela Polícia Federal seja 
processada perante a Justiça Estadual.
 Julgados: AgRg no AREsp 762506/AM, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016; HC 
208634/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 23/06/2016; RHC 66879/MS, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 28/04/2016; CC 144894/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2016, DJe 03/03/2016; CC 140391/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/10/2015, DJe 06/11/2015; AgRg no CC 133565/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 24/06/2015, DJe 01/07/2015.  (VIDE SÚMULA 140/STJ) (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 527)
14)  Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar crime em que o índio 
figure como autor ou vítima, desde que não haja ofensa a direitos e a cultura indíge-
nas, o que atrai a competência da Justiça Federal.
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 Julgados: HC 309914/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 15/04/2015;  CC 122433/PR, Rel. 
Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 04/12/2014; 
CC 130576/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2013, DJe 06/12/2013; CC 127575/PR, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2013, DJe 19/11/2013; RHC 31553/MT, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 26/08/2013; CC 126136/MG, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGA-
DORA CONVOCADA DO TJ/PE), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/02/2013, DJe 11/03/2013. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS) (VIDE INFORMA-
TIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 559)
15) Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes praticados contra 
funcionário público federal, quando relacionados com o exercício da função. (Súmula 
n. 147/STJ)
 Julgados:  CAt 272/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/11/2014, DJe 19/11/2014; REsp 
1134030/CE, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2011, DJe 27/05/2011; REsp 1133994/CE, Rel. Ministro HONIL-
DO AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 04/10/2010;
CC 110304/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/04/2010, DJe 21/05/2010; REsp 1113881/
CE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 03/05/2010;  CC 100576/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/03/2009, DJe 24/04/2009.
16) Há conflito de competência, e não de atribuição, sempre que a autoridade 
judiciária se pronuncia a respeito da controvérsia, acolhendo expressamente as 
manifestações do Ministério Público.
17) Compete ao Juízo das Execuções Penais do Estado a execução das penas 
impostas a sentenciados pela Justiça Federal, Militar ou Eleitoral, quando recolhidos 
a  estabelecimentos sujeitos a Administração Estadual. (Súmula 192/STJ)
 Julgados: CC 147591/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 22/08/2016; AgRg no CC 
141896/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2016, DJe 03/03/2016;  AgRg no CC 
136407/PR, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, 
DJe 16/09/2015; AgRg no CC 139877/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe 
04/09/2015;  CC 129757/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/02/2014, DJe 18/02/2014. (VIDE 
SÚMULAS ANOTADAS) (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 138)
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 Julgados:  CC 137899/PR, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, DJe 27/03/2015; CC 131468/RS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/SE), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 13/03/2014; CC 117384/PA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 04/02/2013, DJe 28/05/2013;  CC 121593/GO, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVO-
CADA DO TJ/PE), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/04/2013, DJe 19/04/2013; CC 113112/SC, Rel. Ministro GILSON DIPP, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/11/2011, DJe 17/11/2011; CC 115754/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/03/2011, DJe 21/03/2011; HC 87895/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 13/10/2008.
18) A mudança de domicílio pelo condenado que cumpre pena restritiva de direitos 
ou que seja beneficiário de livramento condicional não tem o condão de modificar a 
competência da execução penal, que permanece com o juízo da condenação, sendo 
deprecada ao juízo onde fixa nova residência somente a supervisão e o acompanha-
mento do cumprimento da medida imposta.
 Julgados: CC 147393/RO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 20/09/2016; 
RHC 66784/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 01/08/2016; CC 145567/PR, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 04/05/2016; HC 269800/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 02/05/2016; RHC 50692/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2016, 
DJe 15/04/2016; RHC 66673/PE, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado 
em 10/03/2016, DJe 29/03/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 568)
19) A ofensa indireta, genérica ou reflexa praticada em detrimento de bens, serviços 
ou interesse da União, de suas entidades autárquicas ou empresas públicas federais 
não atrai a competência da Justiça Federal (art. 109, IV, da CF/88).
TRIBUNAL DO JÚRI - I
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 19 de dezembro de 2016.                                                                                                   
Edição N. 75                                                                                                                                                                                            Brasília, 22 de fevereiro de 2017
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 19/12/2016.
1) O ciúme, sem outras circunstâncias, não caracteriza motivo torpe.
 Julgados: AgRg no AREsp 569047/PR, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TUR-
MA, julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015; HC 198377/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
02/10/2013; HC 147533/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 26/08/2010, DJe 04/10/2010; HC 123918/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/08/2009, DJe 05/10/2009. 
 Julgados: AgRg no AREsp 827875/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 28/09/2016;
HC 255974/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016; AgRg no AREsp 630056/
MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 15/06/2015; REsp 810728/RJ, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 24/11/2009, DJe 02/08/2010; HC 104097/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/08/2009, DJe 13/10/2009.(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 417)
2) Cabe ao Tribunal do Júri decidir se o homicídio foi motivado por ciúmes, assim 
como analisar se referido sentimento, no caso concreto, qualifica o crime.
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 Julgados: AgRg no AREsp 872992/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 01/07/2016; 
HC 295547/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 04/09/2015; AgRg no AREsp 405488/SC, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 12/05/2014; REsp 629322/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 26/09/2011; AgRg no Ag 1249874/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 03/02/2011, DJe 21/02/2011; HC 84271/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 03/09/2009, 
DJe 05/10/2009.
3) Na fase de pronúncia, cabe ao Tribunal do Júri a resolução de dúvidas quanto à 
aplicabilidade de excludente de ilicitude.
4) A exclusão de qualificadora constante na pronúncia só pode ocorrer quando mani-
festamente improcedente e descabida, sob pena de usurpação da competência do 
Tribunal do Júri.
 Julgados: AgRg no REsp 1618955/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 14/12/2016; 
HC 360541/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016; HC 368976/SC, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 07/11/2016; AgRg no AREsp 827875/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 28/09/2016; HC 255974/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 01/09/2016, DJe 12/09/2016; HC 353538/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 537)
5) A complementação do número regulamentar mínimo de 15 (quinze) jurados por 
suplentes de outro plenário do mesmo Tribunal do Júri, por si só, não enseja nulidade 
do julgamento.
 Julgados: HC 168263/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 08/09/2015; HC 151729/
SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 29/05/2015; HC 227169/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 11/02/2015; HC 118491/SP, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 01/02/2012; HC 132292/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe 22/06/2011; HC 39766/SP, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, Rel. para Acórdão Ministro HAM-
ILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 04/04/2006, DJe 31/03/2008.
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 Julgados: REsp 1577374/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 
01/08/2016; HC 346132/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 01/04/2016; HC 321872/RO, Rel. 
Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 
01/09/2015; AgRg no REsp 1466054/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 
15/10/2014; AgRg no REsp 1378097/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014; 
RHC 43461/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 09/09/2014. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 508)
6) Viola o princípio da soberania dos veredictos a anulação parcial de decisão pro-
ferida pelo Conselho de Sentença acerca da qualificadora sem a submissão do réu a 
novo Júri.
7) A ausência do oferecimento das alegações finais em processos de competência do 
Tribunal do Júri não acarreta nulidade, uma vez que a decisão de pronúncia encerra 
juízo provisório acerca da culpa.
 Julgados: HC 366706/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 16/11/2016; 
HC 347371/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 22/06/2016; AgRg no REsp 1356402/PE, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 01/07/2014; AgRg no AREsp 480148/PE, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 17/06/2014; REsp 1373259/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 24/04/2014; HC 224208/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CON-
VOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 10/04/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 399) (VIDE 
JURISPRUDÊNCIA EM TESE N. 69)
8) A simples leitura da pronúncia no Plenário do Júri não leva à nulidade do julga-
mento, que somente ocorre se a referência for utilizada como argumento de autori-
dade que beneficie ou prejudique o acusado.
Julgados: AgRg no AREsp 429039/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 10/10/2016;
AgRg no REsp 1373007/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 01/06/2016; 
AgRg no REsp 1346253/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 25/11/2015; AgRg nos EAREsp 
300837/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2015, DJe 05/05/2015; AgRg no AREsp 435546/RS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 14/04/2015; AgRg no REsp 1444570/SP, Rel.  Ministra  MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 19/03/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 531)
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 Julgados: RHC 61365/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 14/03/2016; HC 248986/PR, Rel. 
Ministro NÉFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016; HC 233133/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 05/11/2013; RHC 12853/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 03/09/2002, DJ 
14/10/2002 PG:00238. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 579) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESE N. 69)
9) Na intimação pessoal do réu acerca de sentença de pronúncia ou condenatória do 
Júri, a ausência de apresentação do termo de recurso ou a não indagação sobre sua 
intenção de recorrer não gera nulidade do ato.
 Julgados: HC 354293/RJ, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 22/11/2016;
RHC 72083/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 16/09/2016; HC 325076/RJ, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 31/08/2016; AgRg no AREsp 896298/AP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 27/06/2016; AgRg no AREsp 765996/BA, Rel. Ministro NEFI COR-
DEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 17/06/2016; AgRg no REsp 1525082/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FON-
SECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 01/06/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 503)
10) A sentença de pronúncia deve  limitar-se à indicação da materialidade do delito 
e aos indícios de autoria para evitar nulidade por excesso de linguagem  e  para não 
influenciar o ânimo do Conselho de Sentença.
 Julgados: HC 325076/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 31/08/2016; REsp 1362882/
DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 
12/04/2016; HC 327731/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 19/02/2016; 
RHC 42003/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 19/12/2013.
11) É possível rasurar trecho ínfimo da sentença de pronúncia para afastar eventual 
nulidade decorrente de excesso de linguagem.
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 Julgados: HC 308047/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 20/04/2016; REsp 1575493/RS, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 31/03/2016; HC 304043/PI, Rel. Ministro FELIX FISCH-
ER, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 26/11/2015; AgRg no REsp 1442002/AL, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 561)
12) Reconhecida a nulidade da pronúncia por excesso de linguagem, outra decisão 
deve ser proferida, visto que o simples envelopamento e desentranhamento da peça 
viciada não é suficiente.
13) A competência para o processo e julgamento do latrocínio é do juiz singular e 
não do Tribunal do Júri (Súmula n. 603/STF).
 Julgados: HC 211749/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 16/05/2014; HC 30124/
MG, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 07/10/2004, DJe 19/12/2008; HC 21961/RJ, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 05/08/2003, DJ 01/09/2003 PG:00304; CC 140541/MA (decisão monocrática), Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, julgado em 11/09/2015, DJe 15/09/2015.
 Julgados: AgRg no AREsp 558084/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 11/06/2015, DJe 
17/06/2015; REsp 1185413/AP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 14/05/2013; 
HC 173873/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 26/09/2012.
14) Compete ao Tribunal do Júri decretar, motivadamente, como efeito da condena-
ção, a perda do cargo ou função pública, inclusive de militar quando o fato não tiver 
relação com o exercício da atividade na caserna.
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 Julgados: REsp 1021670/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 11/12/2013; HC 
179090/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJE 
08/05/2013; HC 109708/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 18/05/2009; REsp 
212038/SC, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2001, DJ 02/04/2001, p. 317; HC 13232/MG, 
Rel. Ministro EDSON VIDIGAL, QUINTA TURMA, julgado em 21/11/2000, DJ 18/12/2000, p. 220; REsp 94057/PR, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/05/1999, DJ 21/06/1999, p. 180. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
15) A pronúncia é causa interruptiva da prescrição, ainda que o Tribunal do Júri venha 
a desclassificar o crime. (Súmula n. 191/STJ)
TRIBUNAL DO JÚRI - II
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Edição N. 78                                                                                                                                                                                                   Brasília, 05 de abril de 2017. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 03/03/2017.
1) O emprego de algemas deve ser medida excepcional e a utilização delas em 
plenário  de  júri  depende de  motivada decisão judicial,  sob  pena de configurar 
constrangimento ilegal e de anular a sessão de julgamento.
 Julgados: HC 314781/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 10/02/2017; HC 323158/MS, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 01/04/2016; HC 288116/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 30/11/2015; HC 287591/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015; HC 234684/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 20/08/2013, 
DJe 06/09/2013; HC 153121/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2011, DJe 01/09/2011. (VIDE SÚMULA 
VINCULANTE N. 11)
 Julgados: AgRg no AREsp 916176/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 16/12/2016; AgRg 
no AREsp 949667/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 25/11/2016; REsp 1580497/AL, 
Rel. Ministro ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA TURMA, julgado  em 27/09/2016, DJe 10/10/2016; AgRg no AREsp 948646/PR, Rel. Minis-
tra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 16/09/2016; HC 277753/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 15/09/2016; AgRg no AREsp 720842/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016.
2) Compete às instâncias ordinárias, com base no cotejo fático carreado aos autos, 
absolver, pronunciar, desclassificar ou impronunciar o réu, sendo vedado em sede de 
recurso especial o revolvimento do acervo fático-probatório - Súmula n. 7/STJ.
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 Julgados: HC 374752/MT, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 17/02/2017; 
AgRg no REsp 1313912/BA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 10/10/2016; AgRg no RHC 65111/
BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 03/05/2016; HC 346587/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 22/04/2016; RHC 58491/MG, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DE-
SEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE),  QUINTA TURMA,  julgado em 15/09/2015, DJe 23/09/2015;  HC 314492/RJ, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 20/05/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 377) (VIDE JURISPRUDÊN-
CIA EM TESES N. 69)
3)  As nulidades existentes na decisão de pronúncia devem ser arguidas no momento 
oportuno e por meio do recurso próprio, sob pena de preclusão.
4) A leitura em plenário do júri dos antecedentes criminais do réu não se enquadra 
nos casos apresentados pelo art.  478,  incisos I e II,  do Código de Processo Penal, 
inexistindo óbice à sua menção por quaisquer das partes.
 Julgados: AgRg nos EDcl no AREsp 456426/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 
02/03/2017; HC 333390/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 05/09/2016; HC 356839/
SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 24/08/2016; REsp 1596509/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 14/06/2016; HC 68028/SC, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/12/2006, DJ 05/02/2007 PG:00317.
5) O exame de controvérsia acerca do elemento subjetivo do delito é reservado ao 
Tribunal do Júri, juiz natural da causa.
 Julgados: AgRg no REsp 1588984/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 
18/11/2016; HC 308180/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 20/09/2016; 
HC 321354/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 23/08/2016; HC 353473/MG, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 19/08/2016; RHC 67383/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rela-
tor para o Acórdão Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 16/05/2016; AgRg no REsp 1128806/SP, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 26/06/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊN-
CIA N. 550)
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 Julgados: HC 293663/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 03/02/2015;
HC 301116/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 29/10/2014; HC 265880/MA, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 17/02/2014; HC 247770/MA, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBAR-
GADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 13/09/2013; HC 62915/RS, Rel. Ministro NILSON NAVES, 
SEXTA TURMA, julgado em 12/06/2007, DJ 19/11/2007, p. 296; HC 43138/PI, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 
11/10/2005, DJ 07/11/2005, p. 320. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 323)
6) É nula a decisão que determina o desaforamento de processo da competência do 
júri sem audiência da defesa (Súmula n. 712/STF).
7) Eventuais nulidades ocorridas em Plenário do Júri, decorrentes de impedimento 
ou suspeição de jurados, devem ser arguidas no momento oportuno, sob pena de 
preclusão.
 Julgados: HC 208900/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 08/11/2016; AgRg no REsp 
1366851/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 17/10/2016; HC 342821/RO, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 01/04/2016; AgRg no REsp 1500980/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015; HC 139835/SP, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 02/09/2013; HC 167133/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 28/10/2011.
8) É absoluta a nulidade do julgamento, pelo júri, por falta de quesito obrigatório 
(Súmula n. 156/STF).
Julgados: AgRg no REsp 1113349/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 
01/08/2016; HC 352330/PB, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016; HC 273255/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 25/09/2014; HC 232236/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 06/06/2013; HC 254568/PB, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
12/03/2013, DJe 19/03/2013; HC 202190/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 01/07/2011. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 374)
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 Julgados: HC 196966/ES, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 17/10/2016; AgInt no REsp 
1457251/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 03/08/2016; AgRg no REsp 1490467/DF, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 01/06/2016; AgRg no REsp 1215688/DF, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 03/11/2015; AgRg no REsp 1384546/PE, Rel. Ministro LEOPOLDO 
DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 10/09/2015; HC 154700/
SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 05/12/2014.
9)  Após as modificações no rito do Tribunal do Júri introduzidas pela Lei n. 11.689/2008, 
o quesito  genérico  de  absolvição (art.  483, III, do CPP) não  pode  ser  tido como 
contraditório em relação ao reconhecimento da autoria e da materialidade do crime.
 Julgados: AgRg no AREsp 1027611/PI, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 
24/02/2017; AgInt no REsp 1477914/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016; REsp 
1589018/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 25/11/2016; HC 339030/PB, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 31/08/2016; HC 217865/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 24/05/2016; AgRg no AREsp 665385/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 13/04/2015.
10)   Possíveis irregularidades na quesitação devem ser arguidas após a leitura dos 
quesitos e a explicação dos critérios pelo Juiz presidente, sob pena de preclusão (art. 
571, inciso VIII, do CPP).
 Julgados: REsp 1425154/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 17/08/2016; 
HC 143653/GO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 11/09/2015; HC 53512/MG, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 27/03/2015; HC 1316076/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, jul-
gado em 03/12/2013, DJe 19/12/2013; HC 54279/PI, Rel. Ministro PAULO MEDINA, SEXTA TURMA, julgado em 05/09/2006, DJ 04/06/2007, 
p. 429; HC 44021/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, Rel. p/ Acórdão Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 11/04/2006, DJ 
19/06/2006, p. 156. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 7)
11) É nulo o julgamento quando os quesitos forem apresentados com má redação ou 
quando forem formulados de modo complexo, a ponto de causarem perplexidade 
ou de dificultarem o entendimento dos jurados.
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 Julgados: HC 241738/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016; AgRg no HC 
336286/GO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 09/08/2016; AgRg no Ag 1379598/MG, Rel. Minis-
tro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016; HC 266092/MG, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 31/05/2016; HC 179209/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/11/2015, DJe 23/11/2015; HC 322960/GO, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVO-
CADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 15/09/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 475) (VIDE 
JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 66)
12)    O  efeito  devolutivo  da  apelação  contra  decisões  do  Júri   é  adstrito  aos 
fundamentos da sua interposição. (Súmula n. 713/STF).
13)   Não  viola  o princípio  da  soberania dos vereditos  a  cassação da decisão do 
Tribunal do Júri manifestamente contrária à prova dos autos.
 Julgados: HC 323944/RJ, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 16/02/2017; 
HC 380380/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 10/02/2017; AgRg no AREsp 805514/ES, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016; HC 370802/RN, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em  06/12/2016, DJe  15/12/2016; AgRg no REsp 1626167/SP, Rel.  Ministra  MARIA  THEREZA  DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 21/10/2016; AgRg no REsp 1487015/RN, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 05/10/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 508) 
 Julgados: REsp 1050816/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 15/12/2016; REsp 
1304155/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 
20/06/2013, DJe 01/07/2014; AgRg no REsp 1154436/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, Julgado em 
11/12/2012, DJE 17/12/2012; HC 137504/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, Julgado em 28/08/2012,DJE 05/09/2012; REsp 
964978/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Rel. p/ Acórdão Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), 
QUINTA TURMA,  Julgado em 14/08/2012,DJE 30/08/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 503) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM 
TESES N. 63)
14) A soberania do veredicto do Tribunal do Júri não impede a desconstituição da 
decisão por meio de revisão criminal.
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Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 06 de outubro de 2017.                                                                                                   
Edição N. 93                                                                                                                                                                                     Brasília, 14 de novembro de 2017. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 06/10/2017.
 Julgados: HC 369717/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 03/05/2017; 
RHC 61822/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 25/02/2016; RHC 30946/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI,  QUINTA TURMA,  julgado em 10/12/2013,  DJe 03/02/2014;  HC 223550/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUIN-
TA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 10/05/2012; HC 156178/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 16/09/2010, 
DJe 11/10/2010; HC 99878/PB, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 23/08/2010. 
(VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 36)
1) Compete aos Tribunais de Justiça ou aos Tribunais Regionais Federais o julgamento 
dos pedidos de habeas corpus quando a autoridade coatora for Turma Recursal dos 
Juizados Especiais.
 Julgados: HC 402718/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 25/08/2017; 
RHC 80363/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 10/08/2017; HC 380622/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 17/03/2017; HC 350564/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 10/02/2017; AgRg no RHC 43279/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julga-
do em 13/12/2016, DJe 19/12/2016; HC 368703/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 557)
2) A aceitação pelo paciente do benefício da suspensão condicional do processo, nos 
termos do art. 89 da Lei n. 9.099/95, não inviabiliza a impetração de habeas corpus 
nem prejudica seu exame, tendo em vista a possibilidade de se retomar o curso da 
ação penal caso as condições impostas sejam descumpridas.
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4)  Não há óbice a que se  estabeleçam,  no  prudente uso  da  faculdade  judicial 
disposta no art. 89, § 2º, da Lei n. 9.099/1995, obrigações equivalentes, do ponto de 
vista prático, a sanções penais (tais como a prestação de serviços comunitários ou a 
prestação pecuniária), mas que, para os fins do sursis processual, se apresentam tão 
somente como condições para sua incidência. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C 
do CPC/73 – TEMA 930)
 Julgados: AgRg no RHC 85835/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 
27/09/2017; AgRg no RHC 83810/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 29/08/2017; RHC 
84350/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 24/08/2017; RHC 64083/RS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017; HC 386626/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 29/05/2017; RHC 67813/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 06/04/2017, DJe 20/04/2017; REsp 1498034/RS (recurso repetitivo), Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 25/11/2015, DJe 02/12/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 574) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 3)
3)   No   âmbito   dos   Juizados   Especiais   Criminais,   não   se   exige   a   intimação 
pessoal do defensor público, admitindo-se a intimação na sessão de julgamento ou 
pela imprensa oficial.
 Julgados: RHC 79148/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 03/05/2017; RHC 54206/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 09/11/2016; HC 241735/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/11/2012, DJe 26/11/2012; HC 105548/ES,  Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/04/2010, DJe 17/05/2010; RHC 48047/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBAR-
GADOR CONVOCADO DO TJ/SP), julgado em 03/08/2015, DJe 06/08/2015.
 Julgados: AgRg no RHC 85835/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 
27/09/2017; AgRg no RHC 83810/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 29/08/2017; RHC 
64083/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017; AgRg no RHC 69873/PR, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 10/08/2016; RHC 53951/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/12/2015, DJe 05/02/2016.
5) A perda do valor da fiança constitui legítima condição do sursis processual, nos 
termos do art. 89, § 2º, da Lei n. 9.099/95.
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 Julgados: EDcl no HC 200991/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2017, DJe 21/09/2017; AgRg no 
REsp 1628271/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 31/05/2017; AgRg no 
REsp 1662511/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 11/05/2017; AgRg no REsp 
1440089/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 23/11/2015; RHC 54493/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015; RHC 42092/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/03/2014, DJe 02/04/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 539) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESESN. 41) (VIDE 
SÚMULAS ANOTADAS)
6)  A  suspensão  condicional  do  processo e a transação penal não se aplicam na 
hipótese de delitos sujeitos ao rito da Lei Maria da Penha. (Súmula n. 536/STJ)
7) A transação penal não tem natureza jurídica de condenação criminal, não gera 
efeitos para fins de reincidência e maus antecedentes e, por se tratar de submissão 
voluntária à sanção penal, não significa reconhecimento da culpabilidade penal nem 
da responsabilidade civil.
 Julgados: REsp 1327897/MA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 15/12/2016; 
AgRg no AREsp 619918/MT, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 12/02/2015; AgRg no HC 
248063/MG, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 13/05/2014, 
DJe 23/05/2014; HC 193681/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 05/11/2013; HC 239195/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 24/08/2012; REsp 844941/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 14/12/2010.
8)  A  homologação  da  transação  penal  prevista  no  art. 76 da Lei n. 9.099/1995 não 
faz  coisa  julgada  material  e,  descumpridas  suas  cláusulas,  retoma-se a situação 
anterior, possibilitando-se  ao  Ministério  Público  a  continuidade  da   persecução 
penal  mediante  oferecimento  de denúncia ou requisição de inquérito policial. 
(Súmula Vinculante n. 35/STF)
 Julgados: HC 333606/TO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 23/02/2016; 
RHC 55924/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em  14/04/2015,  DJe  24/06/2015;  HC 216566/MS,  Rel. 
Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 20/05/2013; 
HC 184821/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 03/12/2012; HC 217659/MS,  Rel.  Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ Acórdão Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe 03/09/2012; 
RMS 44945/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, julgado em 06/07/2016, DJe 05/08/2016. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 492) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 238)
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 Julgados: RHC 80170/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 05/04/2017; HC 370047/PR, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 01/12/2016; HC 366668/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 23/11/2016; RHC 55924/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado 
em 14/04/2015, DJe 24/06/2015; HC 209541/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 23/04/2013, 
DJe 30/04/2013.
9) O prazo de 5 (cinco) anos para a concessão de nova transação penal, previsto no 
art.  76, § 2º,  inciso II,  da  Lei  n.  9.099/95,  aplica-se,  por  analogia,  à suspensão 
condicional do processo.
10) É cabível a suspensão condicional do processo na desclassificação do crime e na 
procedência parcial da pretensão punitiva. (Súmula n. 337/STJ)
 Julgados: HC 393693/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 370047/PR, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 01/12/2016; HC 367376/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 17/11/2016; REsp 1500029/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado 
em 27/09/2016, DJe 13/10/2016; RHC 73124/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, 
DJe 12/09/2016; HC 291259/SC, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA 
TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 25/06/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 591) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 
3) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
11)   Nos   casos   de   aplicação   da   Súmula   n.   337/STJ,   os   autos   devem   ser 
encaminhados ao Ministério Público para que se manifeste sobre a possibilidade de 
suspensão condicional do processo ou de transação penal.
 Julgados: HC 393693/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 269678/PB, 
Rel.  Ministro  GURGEL  DE  FARIA, QUINTA TURMA,  julgado  em  07/04/2015, DJe  22/04/2015; HC 302544/DF,  Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015; HC 203278/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOU-
RA, SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 14/05/2013; HC 213058/RN, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
07/03/2013, DJe 13/03/2013; AgRg no HC 78216/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 
01/03/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 387) (VIDE SÚMULA N. 337/STJ)
JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS - II
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 7 de dezembro de 2017.                                                                                                       
Edição N. 96                                                                                                                                                                                              Brasília, 31 de janeiro de 2018. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 07/12/2017.
1)  A  Lei  n.  10.259/01,  ao  considerar  como  infrações  de  menor  potencial  ofensivo 
as  contravenções e os crimes a que  a  lei  comine  pena  máxima  não  superior  a  2 
(dois)  anos, não alterou o requisito objetivo exigido para a concessão da suspensão 
condicional do  processo  prevista  no  art.  89  da  Lei  n.  9.099/95, que continua 
sendo aplicado apenas aos crimes cuja pena mínima não seja superior a 1 (um) ano.
 Julgados: RHC 63027/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 09/11/2016; AgRg no RHC 
19294/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013; HC 153580/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 09/08/2012, DJe 20/08/2012; HC 83640/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 15/06/2009; REsp 674200/DF, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, jul-
gado em 06/11/2007, DJe 04/08/2008; HC 96627/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 11/03/2008, DJe 14/04/2008. 
 Julgados: RHC 54429/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 29/04/2015; 
HC 126085/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 16/11/2009; HC 109980/SP, Rel. 
Ministro  FELIX  FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04/12/2008, DJe 02/03/2009;  HC 420163/SC (decisão monocrática), Rel. Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, julgado em 11/10/2017,  DJe 17/10/2017;  AREsp 567581/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JUNIOR, julgado em 03/08/2015, DJe 05/08/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 475)
2)  É  cabível  a  suspensão  condicional  do  processo  e  a  transação  penal  aos  delitos 
que preveem a pena de multa alternativamente à privativa de liberdade, ainda que o 
preceito secundário da norma legal comine pena mínima superior a 1 ano.
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3) A  suspensão  condicional  do  processo não é direito subjetivo do acusado, mas 
sim um poder-dever do Ministério Público, titular da ação penal, a quem cabe, com 
exclusividade, analisar a possibilidade de aplicação do referido instituto, desde que o 
faça de forma fundamentada.
 Julgados: HC 417876/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 27/11/2017; 
APn  871/DF,  Rel.  Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL,  julgado em 18/10/2017, DJe 27/10/2017; AgRg no AREsp 1141600/
SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 20/10/2017; HC 388586/BA, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 22/08/2017; AgRg no HC 404028/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/08/2017, DJe 17/08/2017; AgRg no RHC 74464/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
02/02/2017, DJe 09/02/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 219)
 Julgados: AgRg no REsp 1649472/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 
05/05/2017; AgRg no HC 379280/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 25/04/2017; AgRg no 
HC 378760/MS,  Rel.  Ministro  NEFI CORDEIRO,  SEXTA TURMA,  julgado em 04/04/2017,  DJe 17/04/2017; HC 379650/RS, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016; AgRg no HC  373007/MS, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 07/11/2016; REsp 1498034/RS (recurso repetitivo), Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2015, DJe 02/12/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 574) (VIDE JURISPRUDÊN-
CIA EM TESES N. 3)
4) Se descumpridas as condições impostas durante o período de prova da suspensão 
condicional do processo, o benefício poderá ser revogado, mesmo se já ultrapassado 
o prazo legal, desde que referente a fato ocorrido durante sua vigência. (Tese julgada 
sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMA 920)
 Julgados: AgRg nos EDcl no REsp 1611709/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 26/10/2016;
RHC 66196/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 27/05/2016; AgRg no AREsp 733587/DF, Rel. 
Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS MOURA, SEXTA TURMA,  julgado em 13/10/2015,  DJe 03/11/2015;  RHC 40582/RJ, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 03/02/2015; HC 150229/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 29/04/2010, DJe 24/05/2010.
5)  Opera-se  a  preclusão se o oferecimento da proposta de suspensão condicional 
do  processo  ou  de  transação  penal  se  der  após  a prolação da sentença penal 
condenatória.
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 Julgados: RHC 89197/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 25/10/2017; AgRg no REsp 
1588188/RN, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 07/06/2017; AgRg no AREsp 672633/RS, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016; RHC 66196/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 27/05/2016; AgRg no AREsp 245340/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 03/03/2016, DJe 11/03/2016; EDcl na APn 702/AP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
04/11/2015, DJe 18/11/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 204) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 3) (VIDE SÚMULAS 
ANOTADAS)
6) O benefício da suspensão do processo não é aplicável em relação às infrações 
penais cometidas em concurso material, concurso formal ou continuidade delitiva, 
quando  a  pena  mínima  cominada,  seja  pelo  somatório,  seja  pela  incidência  da 
majorante, ultrapassar o limite de um (01) ano. (Súmula n. 243/STJ)
 Julgados: RHC 79751/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 26/04/2017; HC 
36132/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2005, DJ 29/08/2005, p. 374.
7) A existência de inquérito policial em curso não é circunstância idônea a obstar o 
oferecimento de proposta de suspensão condicional do processo.
8) A extinção da punibilidade do agente pelo cumprimento das condições do sursis 
processual, operada em processo anterior, não pode ser valorada em seu desfavor 
como maus antecedentes, personalidade do agente e conduta social.
 Julgados: HC 385535/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 11/05/2017; REsp 1533788/
PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 29/02/2016; HC 198815/SP, Rel. Ministra ASSU-
SETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 28/10/2013; HC 156569/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/02/2011, DJe 14/03/2011; HC 133947/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
17/02/2011, DJe 09/03/2011; HC 182248/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 13/12/2010. (VIDE 
JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 3)
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9) É constitucional o art. 90-A da Lei n. 9.099/95, que veda a aplicação desta aos crimes 
militares.
 Julgados: AgRg no AREsp 1104239/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/08/2017, 
DJe 16/08/2017; RHC 75753/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 25/11/2016; 
REsp 1618344/MG (decisão monocrática), Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, julgado em 19/05/2017, DJe 01/06/2017. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 38)
 Julgados: RHC 84633/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2017, DJe 22/09/2017; RHC 71928/MG, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 30/09/2016; RHC 60883/SC, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 19/08/2016; RHC 46646/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSE-
CA, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016; HC 326391/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
05/11/2015, DJe 16/11/2015; HC 314854/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 20/05/2015. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 332)
10)  Na  hipótese  de  apuração  de  delitos  de  menor  potencial  ofensivo,  deve-se 
considerar a soma das penas máximas em abstrato em concurso material, ou, ainda, 
a devida exasperação, no caso de crime continuado ou de concurso formal, e ao se 
verificar que o resultado da adição é superior a dois anos, afasta-se a competência do 
Juizado Especial Criminal.
11) O crime de uso de entorpecente para consumo próprio, previsto no art. 28 da 
Lei n. 11.343/06, é de menor potencial ofensivo, o que determina a competência do 
juizado especial estadual, já que ele não está previsto em tratado internacional e o 
art. 70 da Lei n. 11.343/06 não o inclui dentre os que devem ser julgados pela justiça 
federal.
 Julgados: CC 144910/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe 25/04/2016; 
RHC 15232/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 18/03/2004, DJ 26/04/2004, p. 179; CC 155280/RJ (decisão 
monocrática), Rel. Ministro FELIX FISCHER, julgado em 21/11/2017, DJe 23/11/2017;   CC 136251/MS (decisão monocrática), Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, julgado em 30/03/2015, DJe 09/04/2015.
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 Julgados: RHC 77554/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016; HC 291259/SC, 
Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2015, 
DJe 25/06/2015; HC 162807/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 21/05/2012; HC 158955/RS, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 30/05/2011; HC 163228/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 19/05/2011, DJe 30/05/2011; REsp 1672788/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
julgado em 01/08/2017, DJe 07/08/2017.
12) A conduta prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/06 admite tanto a transação penal 
quanto a suspensão condicional do processo.
PROVAS NO PROCESSO PENAL - I
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 27 de abril de 2018.                                                                                                                
Edição N. 105                                                                                                                                                                                               Brasília, 8 de junho de 2018. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 27/04/2018.
1)   As  provas  inicialmente  produzidas  na  esfera  inquisitorial  e  reexaminadas 
na  instrução  criminal,  com  observância  do  contraditório  e  da  ampla  defesa, 
não   violam   o  art.  155  do  Código  de  Processo  Penal  -  CPP  visto  que  eventuais 
irregularidades ocorridas no inquérito policial não contaminam a ação penal dele 
decorrente.
 Julgados: AgRg nos EDcl no AREsp 1006059/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 02/04/2018; 
AgInt no AREsp 1168591/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 28/02/2018; HC 381186/DF, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 06/10/2017; AgRg no AREsp 609760/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 29/03/2017; HC 371739/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 02/02/2017; AgRg no HC 256894/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 14/06/2016, DJe 30/06/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 468)
2)  Perícias  e  documentos  produzidos  na  fase  inquisitorial  são  revestidos  de 
eficácia  probatória  sem  a  necessidade  de  serem  repetidos  no  curso  da  ação 
penal por se sujeitarem ao contraditório diferido.
 Julgados: AgRg no REsp 1522716/SE, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 
05/04/2018; AgRg no AREsp 1032853/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 07/03/2018; AgRg no 
AREsp 521131/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 21/02/2018; HC 413104/
PA, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 15/02/2018; AgRg no AREsp 814370/PE, Rel. Minis-
tro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 27/09/2017; AgRg no AREsp 312502/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 01/08/2017.
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3) A decisão que determina a produção antecipada de provas com base no art. 366 do 
CPP deve ser concretamente fundamentada, não a justificando unicamente o mero 
decurso do tempo. (Súmula n. 455/STJ)
 Julgados: HC 412600/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 27/03/2018; 
AgRg no RHC 56113/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 26/03/2018; HC 374985/ES, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 26/03/2018; RHC 91118/RO, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 23/03/2018; HC 416144/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julga-
do em 13/03/2018, DJe 21/03/2018; HC 410347/TO, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 
08/03/2018. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 595) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
4) A propositura da ação penal exige tão somente a presença de indícios mínimos de 
materialidade e de autoria, de modo que a certeza deverá ser comprovada durante 
a instrução probatória, prevalecendo o princípio do in dubio pro societate na fase de 
oferecimento da denúncia.
 Julgados: HC 433299/TO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 26/04/2018; HC 426706/MG, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 24/04/2018; AgRg no AREsp 535230/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 02/03/2018; RHC 81735/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 25/08/2017; RHC 54186/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CON-
VOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 11/09/2015.
5) A incidência da qualificadora rompimento de obstáculo, prevista no art. 155, § 4º, 
I, do Código Penal, está condicionada à comprovação por laudo pericial, salvo em 
caso de desaparecimento dos vestígios, quando a prova testemunhal, a confissão do 
acusado ou o exame indireto poderão lhe suprir a falta.
 Julgados: AgRg no REsp 1699758/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 11/04/2018; AgRg 
no REsp 1636987/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 05/04/2018; AgRg no 
REsp 1705450/RO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 26/03/2018; AgRg no AREsp 1134043/RS, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2017, DJe 01/12/2017; HC 420597/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 28/11/2017; HC 415848/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 21/11/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 532) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM 
TESES N. 47)
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6) É válido e revestido de eficácia probatória o testemunho prestado por policiais 
envolvidos em ação investigativa ou responsáveis por prisão em flagrante, quando 
estiver em harmonia com as demais provas dos autos e for colhido sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa.
 Julgados: HC 418529/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 27/04/2018; HC 434544/RJ, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 03/04/2018; HC 436168/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 02/04/2018; AgRg no AREsp 1205027/RN, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 13/03/2018, DJe 21/03/2018; AgRg no AREsp 1204990/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado 
em 01/03/2018, DJe 12/03/2018; EDcl no AgRg no AREsp 1148457/ES, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/02/2018, DJe 23/02/2018. 
7) O reconhecimento fotográfico do réu, quando ratificado em juízo, sob a garantia 
do  contraditório  e  ampla  defesa,  pode  servir  como  meio  idôneo  de  prova  para 
fundamentar a condenação.
 Julgados: HC 427051/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 10/04/2018; AgRg no AREsp 
683840/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 23/03/2018; AgRg no AREsp 1204990/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 12/03/2018; HC 408857/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 16/02/2018; AgInt no AREsp 1000882/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 24/11/2016; HC 224831/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 28/06/2016, DJe 01/08/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 361)
8) A folha de antecedentes criminais é documento hábil e suficiente a comprovar os 
maus  antecedentes  e  a  reincidência,  não  sendo  necessária  a  apresentação  de 
certidão cartorária.
 Julgados: HC 369322/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 26/02/2018; HC 426265/SP, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 20/02/2018; HC 411246/PE, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 24/10/2017; HC 354750/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 06/10/2017; AgRg no REsp 1449194/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
26/09/2017, DJe 04/10/2017; HC 410413/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 
04/10/2017. (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 29)
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 Julgados: HC 336112/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 31/10/2017; RMS 36625/
MT, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2016, DJe 01/08/2016; RMS 34866/MT, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 29/10/2015; HC 177195/SP, Rel. Ministro LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 26/08/2014, DJe 02/09/2014; RHC 40875/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 
02/05/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 452)
10) O registro audiovisual de depoimentos colhidos no âmbito do processo penal 
dispensa sua degravação ou transcrição, em prol dos princípios da razoável duração 
do  processo  e  da  celeridade  processual,  salvo  comprovada  demonstração  de 
necessidade.
9) Para efeitos penais, o reconhecimento da menoridade do réu requer prova por 
documento hábil. (Súmula n. 74/STJ)
 Julgados: AgRg no HC 357617/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 
17/04/2018; HC 425079/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 03/04/2018; AgRg no 
AREsp 822351/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 02/04/2018; AgRg no HC 409100/SC, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 20/03/2018; HC 429600/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUIN-
TA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 16/02/2018; AgRg no AREsp 1109808/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 06/02/2018, DJe 16/02/2018. (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 29) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
PROVAS NO PROCESSO PENAL - II
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 6 de setembro de 2018.                                                                                                        
Edição N. 111                                                                                                                                                                                           Brasília, 5 de outubro de 2018. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 06/09/2018.
1) É possível o arrolamento  de  testemunhas  pelo  assistente de acusação (art. 271 
do Código de Processo Penal), desde que respeitado o limite de 5 (cinco) pessoas 
previsto no art. 422 do CPP.
 Julgados: AgRg no RHC 89886/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 27/11/2017; AgRg 
no AREsp 988640/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017; REsp 
1503640/PB, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 13/08/2015; HC 102082/GO, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 17/11/2008; HC 74467/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/04/2007, DJe 04/06/2007.
2) O réu não tem direito subjetivo de acompanhar, por sistema de videoconferência, 
audiência de inquirição de testemunhas realizada, presencialmente, perante o Juízo 
natural da causa, por ausência de previsão legal, regulamentar e principiológica.
 Julgados: HC 422490/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 20/03/2018; RHC 77580/RN, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 10/02/2017.
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3) Em delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a palavra da vítima possui 
especial  relevância,  desde  que  esteja  em  consonância  com  as  demais  provas 
acostadas aos autos.
 Julgados: AgRg no AREsp 1275114/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 03/09/2018; 
AgRg no AREsp 1245796/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 17/08/2018; AgRg nos EDcl no 
AREsp 1147225/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2018, DJe 15/08/2018; AgRg no AREsp 1263422/PR, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 22/06/2018; AgRg no AREsp 1258176/MS, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018; AgRg no AREsp 1265107/MS, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 28/05/2018. (VIDE PESQUISA PRONTA)
4) Nos delitos praticados em ambiente doméstico e familiar, geralmente praticados 
à  clandestinidade,  sem  a  presença  de  testemunhas,  a  palavra  da  vítima  possui 
especial  relevância,  notadamente  quando  corroborada  por  outros  elementos 
probatórios acostados aos autos.
 Julgados: AgRg nos EDcl no AREsp 1256178/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
22/05/2018, DJe 04/06/2018; AgRg no AREsp 1225082/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 
11/05/2018; AgRg no AREsp 1236017/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 11/04/2018; HC 
440642/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018; AgRg no AREsp 1003623/MS, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 12/03/2018; AgRg no REsp 1684423/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 06/10/2017. (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 41 - TESE 13)
5)  É  possível  a  antecipação  da  colheita  da  prova  testemunhal,  com  base  no 
art. 366 do CPP, nas hipóteses em que as testemunhas são policiais, tendo em vista 
a relevante  probabilidade  de  esvaziamento  da  prova  pela  natureza  da  atuação 
profissional, marcada pelo contato diário com fatos criminosos.
 Julgados: RHC 74576/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 03/09/2018; RHC 44898/SP, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 24/08/2018; HC 425852/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 03/05/2018,  DJe 15/05/2018; HC 438916/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FON-
SECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 25/04/2018; HC 416164/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julga-
do em 12/12/2017, DJe 01/02/2018; EDcl no HC 283119/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
07/11/2017, DJe 14/11/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 595) (VIDE SÚMULA N. 455/STJ) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM 
TESES N. 105 - TESES 3 E 6)
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6)   Não   há   cerceamento   de   defesa   quando   a   decisão   que   indefere   oitiva   de 
testemunhas residentes em outro país for devidamente fundamentada.
 Julgados: RHC 100406/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 29/08/2018; AgRg no REsp 
1589291/PB, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 13/06/2018;  AgRg no RHC 88461/RS, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017;  RHC 78273/SP,  Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 31/05/2017; RHC 42954/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 20/10/2016, DJe 11/11/2016; REsp 947565/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 
02/08/2010.
7)   É   ilícita   a   prova   colhida   mediante   acesso   aos   dados   armazenados   no 
aparelho  celular,  relativos  a  mensagens  de  texto,  SMS,  conversas  por  meio  de 
aplicativos (WhatsApp), e obtida diretamente pela polícia, sem prévia autorização 
judicial.
 Julgados: HC 433930/ES, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 29/06/2018; 
REsp 1727266/SC, Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI, QUINTA TURMA,  julgado  em  05/06/2018, DJe 15/06/2018; HC 422299/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 02/05/2018; RHC 90276/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TUR-
MA, julgado em 13/03/2018, DJe 21/03/2018; REsp 1701504/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/02/2018, 
DJe 20/03/2018; HC 392466/CE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 12/03/2018. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 593)
8)  É  desnecessária  a  realização  de  perícia  para  a  identificação  de  voz  captada 
nas interceptações telefônicas, salvo quando houver dúvida plausível que justifique 
a medida.
 Julgados: HC 453357/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 24/08/2018; 
AgRg no HC 445823/PR, Rel.  Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 21/08/2018; HC 409551/RJ, Rel. 
Ministro  RIBEIRO DANTAS,  QUINTA TURMA,  julgado em 05/10/2017, DJe 11/10/2017; AgRg no HC 413842/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017; REsp 1340069/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 15/08/2017, DJe 28/08/2017; REsp 1501855/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 
30/05/2017. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 464) (VIDE PESQUISA PRONTA)
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 Julgados: AgRg no REsp 1719958/GO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 03/09/2018; HC 
394346/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 29/08/2018; AgRg no AREsp 
984996/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 29/05/2018; PExt no HC 399159/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 16/05/2018; HC 414992/RJ, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 02/05/2018; AgInt no REsp 1690890/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 07/03/2018. (VIDE PESQUISA PRONTA)
10) O laudo toxicológico definitivo é imprescindível para a configuração do crime 
de tráfico ilícito de entorpecentes, sob pena de se ter por incerta a materialidade do 
delito e, por conseguinte, ensejar a absolvição do acusado.
9)  É  necessária  a  realização  do  exame  de  corpo  de  delito  para  comprovação 
da materialidade do crime quando a conduta deixar vestígios, entretanto, o laudo 
pericial  será  substituído  por  outros  elementos  de  prova  na  hipótese  em  que 
as  evidências tenham desaparecido ou que o lugar se tenha tornado impróprio ou, 
ainda, quando as circunstâncias do crime não permitirem a análise técnica.
 Julgados: AgRg no REsp 1726667/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 31/08/2018; HC 
440501/RS, Rel.  Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,  julgado  em 24/05/2018,  DJe 01/06/2018;  AgRg no REsp 1722389/MS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado  em  10/04/2018, DJe 16/04/2018; AgRg no REsp 1300606/DF, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 14/03/2017; HC 360603/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 06/03/2017; AgRg no HC 371211/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 02/12/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 491)
11) É possível, em situações excepcionais, a comprovação da materialidade do crime 
de tráfico de drogas pelo laudo de constatação provisório, desde que esteja dotado 
de  certeza  idêntica  à  do  laudo  definitivo  e  que  tenha  sido  elaborado  por  perito 
oficial, em procedimento e com conclusões equivalentes.
 Julgados: AgRg no REsp 1719958/GO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 03/09/2018; HC 
394346/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA , QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 29/08/2018; AgRg no AREsp 
1092574/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018; PExt no HC 399159/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 16/05/2018; AgRg no REsp 1695856/MG, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 30/04/2018; AgRg no REsp 1567581/MG, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 03/04/2018. (VIDE PESQUISA PRONTA)
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12) É prescindível a apreensão e a perícia de arma de fogo para a caracterização de 
causa de aumento de pena prevista no art. 157, § 2º-A, I, do Código Penal, quando 
evidenciado o seu emprego por outros meios de prova.
 Julgados: AgRg no AREsp 1286741/PI, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 
02/08/2018; AgRg no AREsp 1284510/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 01/08/2018; 
HC 444719/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 01/08/2018; HC 428617/SP, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 01/08/2018; HC 449697/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/06/2018, DJe 28/06/2018; AgRg no REsp 1712795/AM, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
05/06/2018, DJe 12/06/2018. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 478) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 51 - TESE 6) (VIDE 
PESQUISA PRONTA)
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REGISTROS PÚBLICOS
Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 31 de março de 2017.                                                                                                            
Edição N. 80                                                                                                                                                                                                    Brasília, 3 de maio de 2017. 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 31/03/2017.
1) Os serviços de registros públicos, cartorários e notariais, não detêm personalidade 
jurídica, de modo que o titular do cartório à época dos fatos é o responsável pelos 
atos decorrentes da atividade desempenhada.
 Julgados: AgInt nos EDv nos EAREsp 846180/GO, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
08/02/2017, DJe 13/02/2017; AgInt no REsp 1609018/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/10/2016, DJe 13/10/2016; AgRg no AREsp 846180/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/06/2016, DJe 20/06/2016; AgRg no REsp 1526266/CE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 
01/09/2015; AgRg no REsp 1468987/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 11/03/2015; 
AgRg no AREsp 460534/ES, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 28/04/2014. (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 448)
 Julgados: AgRg no RMS 44635/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 14/03/2016; 
EDcl no AgRg no AREsp 395668/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 11/11/2015; AgRg 
no RMS 46555/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 10/03/2015; AgRg no 
RMS 37851/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 16/10/2014; RMS 30871/
MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 24/05/2013; RMS 23426/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 26/11/2010.
2) O  substituto  do  titular de serventia extrajudicial não possui  direito  adquirido 
à efetivação  na  titularidade  de  cartório  se  a  vacância  do cargo ocorreu após  a 
vigência  da Constituição Federal de 1988,  que  passou  a  exigir  a  realização  de 
concurso público para o ingresso na atividade notarial e de registro.
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 Julgados: AgInt no AREsp 271724/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 
23/02/2017; RMS 39236/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 03/05/2016; AgRg na Rcl 22344/SP, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 16/12/2014; REsp 1418189/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 01/07/2014; AgRg no REsp 1371419/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 08/11/2013; AgRg no AREsp 124673/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 20/09/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 582)
3)  O procedimento de dúvida registral detém natureza administrativa, de modo que 
é inviável a impugnação por meio de recurso especial.
4) Não se aplica à prestação de serviços de registros públicos cartorários e notariais o 
regime especial de alíquota fixa do ISS previsto no § 1º do art. 9º do DL n. 406/1968.
 Julgados:  AgInt no REsp 1630011/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 30/03/2017; 
AgInt no REsp 1595734/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 10/03/2017; AgInt no REsp 
1516130/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 15/12/2016; AgInt no AREsp 
930703/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 25/08/2016; AgRg no AREsp 806853/
SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 
10/03/2016; AgRg no AREsp 547456/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 25/02/2016. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 514) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 
64) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 688)
5) É possível a retificação do registro do nome civil em decorrência do direito à dupla 
nacionalidade, desde que não haja prejuízo a terceiros.
 Julgados: REsp 1310088/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. para Acórdão Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 19/08/2016; REsp 1412260/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 15/05/2014, DJe 22/05/2014; REsp 1138103/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/09/2011, DJe 
29/09/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 588)
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 Julgados: REsp 1217166/MA, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 24/03/2017; REsp 1417598/
CE, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 18/02/2016; REsp 1330404/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 19/02/2015; REsp 1279952/MG, Rel. Ministro RI-
CARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 12/02/2015; AgRg no AREsp 253087/MT, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014; REsp 1412260/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/05/2014, DJe 22/05/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 555)
6)  A alteração do nome no assentamento do registro civil é admitida em caráter 
excepcional e deve ser motivada nos casos em que se constatar equívoco capaz de 
provocar conflito, insegurança ou violação ao princípio da veracidade.
7) As pessoas que passarem por procedimento de redesignação sexual têm direito a 
alteração do prenome e do gênero no registro civil de nascimento.
 Julgados: REsp 737993/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 10/11/2009, DJe 18/12/2009;
REsp 1008398/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 18/11/2009; REsp 678933/RS, Rel. 
Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2007, DJ 21/05/2007, p. 571; SE 13233/ES (decisão 
monocrática), Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, julgado em 11/09/2015, DJe 30/09/2015; REsp 1043004/RS (decisão monocrática), Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, julgado em 01/08/2013, DJe 05/08/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 415) (VIDE REPERCUSSÃO 
GERAL - TEMA 761)
8) A exigência de registro do contrato de alienação fiduciária em garantia no cartório 
de título e documentos e a respectiva anotação do gravame no órgão de trânsito não 
constituem requisitos de validade do negócio, tendo apenas o condão de torná-lo 
eficaz perante terceiros.
 Julgados: REsp 1190372/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 27/10/2015; REsp 
1072905/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 06/04/2015; AgRg no REsp 977998/RS, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 19/02/2015; EREsp 278993/SP, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe 30/06/2010; AgRg nos EREsp 875634/PB, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRI-
MEIRA SEÇÃO, julgado em 10/02/2010, DJe 01/03/2010; REsp 875634/PB, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/02/2009, DJe 04/03/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 350) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 349)
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 Julgados: AgInt no AgRg no AREsp 806169/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 
22/03/2017; AgRg no AREsp 779583/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 15/03/2016; 
AgRg no AREsp 805687/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 15/03/2016; AgRg 
no REsp 1554911/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 23/11/2015; AgRg no REsp 
1453474/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 09/11/2015; AgRg no REsp 1487718/
PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS) (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 437) (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 44) 
9)  A  vaga  de garagem que possui matrícula  própria no registro de  imóveis não 
constitui bem de família para efeito de penhora. (Súmula n. 449/STJ)
 Julgados: AgInt no REsp 1614045/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 
27/03/2017; AgRg no REsp 1288702/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 
28/03/2016; REsp 1422859/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 26/11/2015; 
REsp 1280789/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 30/05/2016, DJe 07/06/2016; AgRg no REsp 
1371056/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, julgado em 05/11/2015, DJe 24/11/2015. (VIDE INFOR-
MATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 444)
10)   As  restrições  e  obrigações  constantes  no  contrato-padrão  de  loteamentos 
imobiliários  se  incorporam  ao registro  e  vinculam  os  posteriores  adquirentes, 
porquanto dotadas da publicidade inerente aos registros públicos.
 Julgados: AgRg no REsp 1105805/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 
26/10/2016; AgInt no REsp 1512699/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016;
REsp 1372279/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 20/05/2016; AgRg no REsp 1271657/
SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016; AgRg no REsp 958813/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 28/10/2015; REsp 1183546/ES (recurso repetitivo), Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS) (VIDE INFORMA-
TIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 446)
11) Os registros de propriedade particular de imóveis situados em terrenos de marinha 
não são oponíveis à União. (Súmula n. 496/ STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C 
do CPC/73 – TEMA 419)
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 Julgados: REsp 1554437/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 07/06/2016; 
AgRg no REsp 1299010/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 14/10/2015; RCDESP na MC 19177/
SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 10/10/2012; REsp 1216009/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 27/06/2011; REsp 886583/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 26/04/2010.
12)  A  ausência  de averbação do contrato de locação no competente cartório de 
registro de imóveis impede o exercício do direito de preferência pelo locatário.
13) A inobservância do direito de preferência do locatário na aquisição do imóvel 
enseja  o  pedido de perdas e danos, que não se condiciona ao prévio registro do 
contrato de locação na matrícula imobiliária.
 Julgados: AgRg no REsp 1356049/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 
28/02/2014; REsp 912223/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 17/09/2012; REsp 1216009/RS, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 27/06/2011; REsp 578174/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 12/09/2006, DJ 09/10/2006 PG:00342; REsp 1300580/RS (decisão monocrática), Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 01/02/2016, DJe 04/02/2016.
 Julgados: AgInt no AREsp 379630/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 
28/11/2016; AgInt no AREsp 702418/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 11/10/2016; AgInt 
no REsp 1416614/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 24/08/2016; AgInt no AREsp 
733185/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 01/06/2016; REsp 1345331/RS (recurso re-
petitivo), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/04/2015, DJe 20/04/2015; EDcl no REsp 1190960/SP, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 19/10/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 573) 
(VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 68)
14) O que define a responsabilidade pelo pagamento das obrigações condominiais 
não é o registro da promessa de compra e venda, mas a relação jurídica material 
com o  imóvel,  podendo  a responsabilidade pelas despesas recair tanto sobre o 
promitente vendedor quanto sobre o promissário comprador, a depender do caso 
concreto. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – TEMA 886)
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 Julgados: REsp 1336059/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 05/09/2016; 
REsp 1185383/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 05/05/2014; REsp 1221369/RS, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 30/08/2013; AREsp 926046/SP (decisão monocrática), 
Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 24/06/2016, DJe 01/07/2016; AgRg no Ag 821008 (decisão monocrática), Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, julgado em 28/09/2015, DJe 06/10/2015. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
15)    O  direito  à  adjudicação   compulsória   não  se  condiciona  ao  registro  do 
compromisso de compra e venda no cartório de imóveis. (Súmula n. 239/STJ)
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Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 5 de dezembro de 2014.                                                                                                 
 Precedentes: AgRg no REsp 1485605/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
04/12/2014; AgRg no REsp 1436387/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 15/09/2014; 
AgRg no REsp 1385213/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 18/12/2013; AgRg no 
AREsp 171604/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 23/10/2012;  REsp 1102575/MG, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 01/10/2009 (julgado sob o rito do art. 543-C 
do CPC).
1) As verbas concedidas ao empregado, por mera liberalidade do empregador, quan-
do da rescisão unilateral de seu contrato de trabalho sujeitam-se à incidência do Im-
posto de Renda. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC)
2) Incide Imposto de Renda sobre os valores recebidos a título de antecipação dos 
direitos à Aposentadoria Complementar Móvel Vitalícia – ACMV, pois tais valores 
decorrem de renúncia de direito trabalhista de natureza remuneratória, configuran-
do acréscimo patrimonial.
Superior Tribunal de Justiça                                                                                                                                                Brasília, 18 de fevereiro de 2015 - Nº 28
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Precedentes: AgRg no REsp 1350951/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/02/2013, 
DJe 12/03/2013; EREsp 770023/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/11/2010, DJe 22/11/2010; REsp 
1196551/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 28/09/2010; EREsp 438309/
MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/04/2010, DJe 20/04/2010; REsp 740287/MG, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 07/12/2009; REsp 438309/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SE-
GUNDA TURMA, julgado em 15/05/2007, DJe 17/10/2008; REsp  1379412/DF (decisão monocrática), Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/06/2013, DJe 28/06/2013.
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  Precedentes: AgRg no REsp 1490361/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 18/12/2014; 
REsp 1492830/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 04/12/2014; AgRg no REsp 1234914/
RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 11/11/2014; AgRg no REsp 1461687/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 30/09/2014; AgRg no REsp 1457830/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 23/09/2014;  EDcl no AgRg no REsp 974367/PE, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 16/10/2014; REsp 1420607/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 24/06/2014; AgRg no REsp 1314536/RS, Rel. Ministro BENEDITO GON-
ÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 19/04/2013; AgRg no REsp 1251171/SC, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEI-
RA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 02/10/2013; EDcl no AgRg no REsp 1234541/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/05/2013, DJe 24/05/2013.
4) ) Não incide Imposto de Renda sobre os juros de mora percebidos na situação de 
rescisão do contrato de trabalho decorrente da perda do emprego, independente-
mente da natureza da verba principal.
3) Por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei n. 7.713/88, na redação 
anterior à que lhe foi dada pela Lei n. 9.250/95, é indevida a cobrança de Imposto de 
Renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de con-
tribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência privada 
ocorridos no período de 01/01/1989 a 31/12/1995.
 Precedentes: AgRg no REsp 1247388/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
29/10/2013; REsp 1009607/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe 26/09/2008; AgRg no Ag 
837859/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/08/2007, DJe 11/02/2008; AgRg no Ag 835750/SP, Rel. 
Ministro JOSÉ DELGADO,  PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2007, DJe 24/05/2007; REsp 644204/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/09/2004, DJe 25/10/2004.
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 Precedentes: AgRg no AREsp 450899/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/02/2014, 
DJe 11/03/2014; AgRg no REsp 1036060/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 
28/10/2011;   AgRg nos EDcl no REsp 1100604/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2009, DJe 
25/06/2009; REsp 1111223/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe 04/05/2009; Pet 6243/SP, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/09/2008, DJe 13/10/2008; REsp 1181092/PR (decisão monocrática), 
Rel.   Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA  TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe  19/12/2014; ARESp 511685/ES (decisão monocrática), 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA  TURMA, julgado em 29/05/2014, DJe  02/06/2014; REsp 1327049/DF (decisão 
monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado em 30/03/2014, DJe 08/05/2014.(VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
5) São isentas de Imposto de Renda as indenizações de férias proporcionais e o 
respectivo adicional. (Súmula 386/STJ)
 Precedentes: AgRg no Ag 1351911/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 11/03/2013; 
AgRg no AgRg no AgRg no REsp 1236277/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
19/12/2012; REsp 1150020/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 17/08/2010; REsp 1152764/
CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/06/2010, DJe 01/07/2010; REsp 1012843/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/11/2008, DJe 17/02/2009; AgRg no REsp 1017901/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe 12/11/2008; AREsp 557077/PR (decisão monocrática), Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 
14/08/2014, DJe 25/08/2014; REsp 1202619/PR (decisão monocrática), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado em 11/12/2013, 
DJe 16/12/2013;  REsp 1331263/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado em 18/10/2012, DJe 
26/10/2012.(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 501) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
 Precedentes: REsp 1485867/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 26/11/2014; REsp 
1267038/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 12/03/2013; AgRg no REsp 
1136667/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2010, DJe 29/04/2010; REsp 740287/MG, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 07/12/2009; AgRg no REsp 751988/RS, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 12/02/2009; AgRg no Ag 935362/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 23/06/2008; REsp 671185/MT, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ CONVOCADO DO 
TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 26/03/2008.
 Precedentes: AgRg no Ag 1375831/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2011, DJe 
09/06/2011; REsp 855080/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 21/10/2010; 
AgRg no AgRg no REsp 1048438/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 10/09/2010; REsp 1026374/
RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/2009, DJe 18/05/2009; AgRg no REsp 1103244/
RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 08/05/2009; REsp 985484/RJ, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2008, DJe 22/09/2008; REsp 1262410/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministra  ASSUSETE 
MAGALHÃES, julgado em 03/09/2014, DJe 12/09/2014;   REsp 1279974/RJ (decisão monocrática), Rel Ministro HUMBERTO MARTINS, 
julgado em 16/02/2012, DJe 27/02/2012; REsp 1182661/RJ (decisão monocrática), Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, julgado em 
09/10/2010, DJe 15/10/2010.
8) Não Incide Imposto de Renda sobre a indenização por danos morais. (Súmula 498/
STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC)
7) Incide Imposto de Renda sobre os valores recebidos a título de complementação 
temporária de aposentadoria.
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6) A restituição do Imposto de Renda incidente sobre a complementação de aposen-
tadoria, sob o  regime   da   Lei n. 7.713/88,     exige  apenas  a  comprovação  do  re-
colhimento da contribuição para a entidade de previdência complementar, cabendo 
à Fazenda Nacional fazer prova sobre a tributação dos valores.
Precedentes:  EDcl no AgRg no AREsp 206012/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 
21/11/2014; AgRg no REsp 1420039/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014; AgRg 
no AREsp 237639/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 08/10/2013;  AgRg nos EDcl no 
AREsp 287583/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 26/08/2013;  AgRg no REsp 1474424/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  julgado em 20/11/2014, DJe 19/12/2014.
 Precedentes: REsp 1385683/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 10/12/2013; AgRg no 
AREsp 160113/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 27/05/2013; AgRg no REsp 1305039/PR, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 08/02/2013; AgRg no REsp 1246019/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 13/04/2012; REsp 1219893/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 10/03/2011; AgRg no Ag 1277013/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/04/2010, DJe 14/04/2010; AgRg no Ag 1191976/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, jul-
gado em 23/03/2010, DJe 09/04/2010; AREsp 210350/SP  (decisão monocrática), Rel. Ministro NAPOLEAO NUNES MAIRA FILHO, julgado 
em 24/08/2012, DJe 29/08/2012.
10) Incide Imposto de Renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas previden-
ciárias pagas a destempo, exceto se o principal era verba isenta de recolhimento da 
exação.
9) Não incide Imposto de Renda sobre os valores recebidos a título de licença-prêmio 
não gozada, verba de natureza indenizatória que não implica acréscimo patrimonial.
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 Precedentes: REsp 1456819/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 15/08/2014; AgRg 
no REsp 1215211/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 10/09/2013; REsp 
1335511/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 10/10/2012; AgRg no REsp 1223747/PR, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 08/04/2011; EREsp 863244/SP, Rel. Ministro CAS-
TRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/11/2010, DJe 22/11/2010; AgRg no REsp 1160872/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 20/09/2010; AgRg no REsp 960605/CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 09/09/2010; AgRg nos EREsp 1017598/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/05/2009, DJe 08/06/2009; REsp 1266905/CE (decisão monocrática), Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CON-
VOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), julgado em 03/11/2014, DJe 05/11/2014; REsp 1207282/SC (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, julgado em 26/08/2014, DJe 10/09/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 528)
11) Não Incide Imposto de renda sobre a verba paga a título de indenização por rom-
pimento do contrato de trabalho no período de estabilidade provisória.
 Precedentes: REsp 1259387/CE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 04/11/2014; 
AgRg no REsp 1454401/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 15/08/2014; MS 19246/
DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 20/05/2014;  AgRg no AREsp 158573/DF, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014;  AgRg no REsp 1099027/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 03/12/2013; MS 20105/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRI-
MEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 23/08/2013; REsp 1232079/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TUR-
MA, julgado em 06/08/2013, DJe 13/08/2013;  AgRg no AREsp 119651/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/04/2012, DJe 23/04/2012; AgRg no REsp 1263946/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2012, 
DJe 23/03/2012.
12) Não Incide Imposto de renda sobre os proventos de aposentadoria e pensão dos 
anistiados políticos, nos termos da Lei n. 10.559/2002.
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 Precedentes: AgRg no AREsp 437568/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 
24/02/2014; REsp 1330329/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 05/11/2012; AgRg 
no REsp 1036060/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 28/10/2011; AgRg no REsp 
1224741/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2011, DJe 12/05/2011; EREsp 1057912/SP, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/02/2011, DJe 26/04/2011; REsp 1026508/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SE-
GUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 28/09/2010; AgRg no Ag 902980/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 05/05/2010; AgRg nos EREsp 881879/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/11/2009, DJe 18/12/2009; AgRg no REsp 1086461/SP, Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 17/09/2009, DJe 
30/09/2009. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
13) A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão volun-
tária não está sujeita à incidência do Imposto de Renda. (Súmula 215/STJ)
 Precedentes: AgRg no AREsp 392075/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 
01/09/2014; AgRg no AREsp 514195/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 27/06/2014; 
AgRg no AREsp 492341/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 26/05/2014; 
AgRg no AREsp 506459/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 25/06/2014; REsp 1416147/RN, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 29/11/2013; AgRg no AREsp 394520/RS, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 21/03/2014; AgRg no AREsp 81149/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 04/12/2013; AgRg no AREsp 276420/SE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 15/04/2013; AgRg no AREsp 182022/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 11/10/2012.
14) A isenção do Imposto de Renda decorrente de doença grave pode ser deferida 
independentemente de laudo pericial oficial, bastando a existência de provas sufici-
entes nos autos.
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 Precedentes: AgRg no AREsp 392075/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 
01/09/2014; AgRg no AREsp 514195/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 27/06/2014; 
AgRg no AREsp 492341/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 26/05/2014; 
AgRg no AREsp 506459/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 25/06/2014; REsp 1416147/RN, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 29/11/2013; AgRg no AREsp 394520/RS, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 21/03/2014; AgRg no AREsp 81149/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 04/12/2013; AgRg no REsp 1233845/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro NA-
POLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 22/11/2011, DJe 16/12/11; AgRg no AREsp 276420/SE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 15/04/2013; AgRg no AREsp 182022/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/10/2012, DJe 11/10/2012.
15) O termo inicial da isenção do Imposto de Renda prevista no art. 6º da Lei nº 
7.713/88 deve ser fixado na data em que a moléstia grave foi comprovada através de 
diagnóstico médico, e não a partir da emissão do laudo oficial.
16) É taxativo o rol de moléstias graves previstas no art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88  que 
dá direito à  isenção do Imposto de Renda  sobre os proventos decorrentes de apo-
sentadoria ou reforma.
 Precedentes: AgRg no AREsp 570877/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 10/10/2014; 
AgRg no AREsp 368747/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 18/10/2013; AgRg no REsp 
1349674/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 10/12/2012; AgRg no REsp 
1165360/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 22/08/2011; REsp 1116620/BA, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/08/2010, DJe 25/08/2010  (julgado sob o rito do Art. 543-C do CPC); REsp 1479559/
PR  (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/11/2014, DJe  09/12/2014; REsp 
1486385/PR  (decisão monocrática), Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe  05/12 /2014. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 442).
Precedentes: AgRg no REsp 1403771/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 10/12/2014; 
AgRg no AREsp 371436/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 11/04/2014; AgRg no AREsp 
436268/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 27/03/2014; AgRg no AREsp 436073/RS, 
Rel.     Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 06/02/2014; REsp 1235131/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 25/03/2011; REsp 1202820/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 15/10/2010; RMS 32061/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TUR-
MA, julgado em 10/08/2010, DJe 20/08/2010; AREsp 612657/PE (decisão monocrática), Rel Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
julgado em 03/12/2014, DJe 10/12/2014; REsp 1479559/PR (decisão monocrática), Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, julgado em 
28/11/2014, DJe  09/12/2014; AREsp 618127/CE (decisão monocrática), Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, julgado em 27/11/2014, 
DJe 04/12/2014.
17) A isenção do Imposto de Renda sobre a aposentadoria ou reforma concedida aos 
portadores de moléstias graves, nos termos do art. 6º, inciso XIV, da Lei n. 7.713/88, 
não exige do contribuinte a demonstração da contemporaneidade dos sintomas, 
nem a indicação de validade do laudo pericial, ou a comprovação de recidiva da en-
fermidade, para o gozo do benefício isencional.
  
 
 
 
 
 
   
    
 
 
  
 
  
 
 
 
   
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
  
 
 
  
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
IMPOSTOS MUNICIPAIS 
Os entendimentos foram extraídos de precedentes publicados até 12 de fevereiro  de 2016.                                                                                                 
Edição N. 55                                                                                                                                                                                                   Brasília, 13 de abril de 2016 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
1) É legítima a cobrança do Imposto Predial Territorial Urbano –  IPTU sobre imóveis 
situados em área de expansão urbana, ainda que não dotada dos melhoramentos 
previstos no art. 32, § 1º, do CTN.
 Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 1375925/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/05/2014, 
DJe 26/05/2014; AgRg no REsp 783794/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 
08/02/2010; AgRg no Ag 672875/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2005, DJ 14/11/2005; REsp 
613102/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2005, DJ 10/10/2005; REsp 218788/SP, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2005, DJ 01/08/2005; REsp 185234/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2005, DJ 16/05/2005; Edcl no REsp 1518183/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, julgado em 06/05/2015, DJe  22/05/2015.
2) O cessionário de direito de uso de imóvel público não é contribuinte do IPTU, pois 
detém a posse mediante relação de natureza pessoal, sem animus domini.
 Precedentes: AgRg no AREsp 535846/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 24/11/2015; 
AgRg no REsp 1398806/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 28/08/2015; AgRg no 
AgRg no REsp 1483182/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 19/08/2015;  AgRg no AREsp 
691946/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 16/06/2015;  AgRg no AREsp 
360793/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 12/03/2015;  AgRg no AREsp 600366/
DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 05/12/2014;  AgRg no AREsp 176429/RJ, Rel. 
Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 19/12/2013;  EDcl no AgRg no AREsp 301488/MG, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 07/10/2013;  AgRg no AREsp 349019/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 506)
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 Precedentes: AgRg no AREsp 719474/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 
03/09/2015; EDcl no REsp 1463858/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 12/05/2015; AgRg 
no AREsp 66849/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 14/12/2011; AgRg no ARE-
sp 5910/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 25/08/2011; AgRg no REsp 
1211605/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2011, DJe 02/03/2011. (VIDE SÚMULAS ANOTA-
DAS)
5) É defeso ao município atualizar o IPTU, mediante decreto, em percentual superior 
ao índice oficial de correção monetária. (Súmula 160/STJ)
 Precedentes: AgRg no AREsp 337287/MG, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 05/02/2016; AgRg no AREsp 779849/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 04/02/2016; AgRg no REsp 1387268/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julga-
do em 22/09/2015, DJe 14/10/2015; AgRg no AREsp 728320/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/09/2015, DJe 28/09/2015; EDcl no AREsp 732505/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
25/08/2015, DJe 04/09/2015; AgRg no AREsp 691943/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
09/06/2015, DJe 16/06/2015; REsp 1111124/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe 
04/05/2009 (julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/73 ). (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
3) O contribuinte do IPTU é notificado do lançamento pelo envio do carnê ao seu 
endereço. (Súmula 397/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - Tema 
116)
4) Cabe ao contribuinte comprovar a ausência de notificação do lançamento 
tributário pelo não recebimento do carnê de cobrança do IPTU. (Tese julgada sob o 
rito do art. 543-C do CPC/73 - Tema 248)
 Precedentes: AgRg no AREsp 742770/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 
09/10/2015; AgRg no REsp 1387268/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 14/10/2015; AgRg 
no REsp 1508645/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 30/06/2015; AgRg no REsp 
1197375/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 21/10/2014; AgRg no AREsp 405827/PR, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014; AgRg no AREsp 341018/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 11/09/2013; AgRg no AREsp 123086/MG, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 17/04/2013; REsp 1114780/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010 (julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/73). (VIDE INFORMATIVIO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 434)
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 Precedentes: AgRg no Ag 1409513/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 
24/10/2011; AgRg no AgRg no REsp 1157838/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 
27/05/2011; AgRg nos EDcl no REsp 1217140/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 
14/04/2011; AgRg no REsp 866670/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 28/02/2011; 
REsp 947206/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/10/2010, DJe 26/10/2010 (julgado sob o rito do art. 543 - C do 
CPC/73); AgRg no Ag 1116440/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/03/2010, DJe 12/03/2010; AgRg 
no REsp 759776/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2009, DJe 20/04/2009.
6) Nos tributos em que o lançamento se dá de ofício, como é o caso do IPTU, o prazo 
prescricional para se pleitear a repetição de indébito é de cinco anos, contados a par-
tir da data em que se deu o pagamento do tributo, nos termos do art. 168, I, do CTN. 
(Tese julgada sob o rito do art. 543 - C do CPC/73 - Tema 229)
 Precedentes: AgRg no AREsp 789835/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 
12/11/2015; AgRg no AgRg no AREsp 143631/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 
10/10/2012;  AgRg no REsp 836089/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/02/2011, DJe 26/04/2011; REsp 852169/
PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2009, DJe 04/06/2009; REsp 552468/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2007, DJ 08/02/2008; REsp 613717/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,   SE-
GUNDA TURMA, julgado em 14/11/2006, DJ 19/12/2006.
7) O locatário, por não ostentar a condição de contribuinte ou de responsável, não 
tem legitimidade ativa para litigar em ações de natureza tributária envolvendo o IPTU.
8) O usufrutuário de imóvel urbano possui legitimidade ativa para questionar o 
IPTU. 
 Precedentes: AgRg no REsp 737585/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2008, DJe 07/04/2008; 
AgRg no REsp 698041/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2005, DJ 06/03/2006;  REsp 691714/SC, 
Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/03/2005, DJ 27/06/2005; REsp 606103/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/12/2004, DJ 21/02/2005; REsp 203098/SP, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES 
DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/12/1999, DJ 08/03/2000.
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 Precedentes: REsp 722281/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2008, DJe 19/05/2008; REsp 
160522/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/02/2005, DJ 02/05/2005; AgRg no Ag 314761/SP, Rel. Ministro 
JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/09/2000, DJ 27/11/2000.
9) É possível a utilização da metragem do imóvel como base de cálculo do IPTU e da 
taxa de coleta de lixo.
 Precedentes: AgRg no AREsp 719474/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 
03/09/2015; AgRg nos EDcl no REsp 952132/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2009, DJe 
30/09/2009; AgRg no REsp 1107509/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2009, DJe 
12/06/2009; REsp 253654/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2005, DJ 06/03/2006; REsp 
1576539/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, julgado em 01/02/2016, DJ 16/02/2016.
10) A publicação oficial da planta de valores imobiliários é obrigatória para fins de 
apuração da base de cálculo do IPTU.
 Precedentes: AgRg no AREsp 323705/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 
16/09/2013;  AgRg no AREsp 259607/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 17/06/2013; 
AgRg no AREsp 177900/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 11/12/2012, DJe 18/12/2012; AgRg no AREsp 80947/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/02/2012, DJe 08/03/2012;  REsp 1150408/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 19/10/2010; 
REsp 1112646/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2009, DJe 28/08/2009 (julgado sob o rito do art. 
543-C do CPC/73); AgRg no REsp 679173/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/09/2007, DJe 18/10/2007.
11) Não incide IPTU, mas ITR, sobre imóvel localizado na área urbana do Município, 
desde que comprovadamente utilizado em exploração extrativa, vegetal, agrícola, 
pecuária ou agroindustrial (art. 15 do Decreto-lei n. 57/1966). (Tese julgada sob o rito 
do art. 543-C do CPC/73 - Tema 174)
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 Precedentes: AgRg no AREsp 493525/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, 
DJe 19/05/2014;  AgRg no REsp 1301276/RJ, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 11/04/2014; 
AgRg no AREsp 304126/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 22/08/2013;  REsp 
1360819/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 07/03/2013;  AgRg no REsp 1233942/
RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 26/09/2012;  AgRg no REsp 1215119/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 04/04/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
527)
12) O ônus de provar que o imóvel não está afetado à destinação institucional da 
autarquia ou da fundação recai sobre o ente tributante que pretende afastar a    imu-
nidade.
 Precedentes: AgRg no AREsp 681084/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 
03/09/2015; AgRg no AREsp 594464/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 21/11/2014; 
AgRg no AREsp 94598/SE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 26/09/2013;  AgRg 
no AREsp 239268/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 12/12/2012;  REsp 
782305/ES, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2006, DJ 14/09/2006;  REsp 717308/MG, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2005, DJ 01/08/2005;   RO 31/BA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/05/2004, DJ 02/08/2004.
13)  Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune ao IPTU o imóvel perten-
cente a qualquer das entidades referidas pelo art. 150, VI, “c”, da Constituição Fed-
eral, desde que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades para as quais tais 
entidades foram constituídas. (Súmula Vinculante n. 52)
14) A arrematação em hasta pública exonera a reponsabilidade do adquirente pelo 
pagamento do IPTU, havendo a sub-rogação do crédito tributário sobre o preço pelo 
qual foi arrematado o bem (art. 130, parágrafo único, do CTN). 
 Precedentes: AgRg no AREsp 708087/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 
30/09/2015; AgRg no AREsp 718813/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 04/09/2015; 
AgRg no AREsp 605272/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 15/12/2014; 
AgRg no Ag 1246665/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/04/2010, DJe 22/04/2010; AgRg no Ag 1225813/SP, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 08/04/2010; REsp 1087275/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 10/12/2009; AgRg no REsp 849025/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TUR-
MA, julgado em 12/09/2006, DJ 05/10/2006.
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 Precedentes: AgRg no REsp 1407840/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, 
DJe 28/08/2015; AgRg no REsp 1168950/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 30/09/2014; 
AgRg no AREsp 248454/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 12/09/2013; REsp 
1316970/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 07/06/2013; REsp 1114111/RJ, Rel. Minis-
tro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2009, DJe 04/12/2009; REsp 799666/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 14/09/2009; REsp 716438/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
09/12/2008, DJe 17/12/2008; REsp 166975/SP, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 24/08/1999, 
DJ 04/10/1999.
15) A previsão expressa no edital acerca da existência de débitos de IPTU sobre o 
imóvel arrematado transfere ao arrematante a responsabilidade pela sua quitação, o 
que não acarreta ofensa ao parágrafo único do art. 130 do CTN.
 Precedentes: AgRg no REsp 1564760/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2016, 
DJe 29/02/2016; AgRg no AREsp 382552/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 
21/11/2013; AgRg no Ag 1173853/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 29/11/2010; 
REsp 1185087/BA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2010, DJe 03/05/2010; REsp 1110551/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/06/2009, DJe 18/06/2009 (julgado sob o rito do art. 543-C 
do CPC/73); REsp 1576506/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, julgado em 01/02/2016, DJe 15/02/2016; REsp 
1565484/SP (decisão monocrática), Rel. Ministra MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), julgado 
em 25/11/2015, DJe 04/12/2015. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
16) Cabe à legislação municipal estabelecer o sujeito passivo do IPTU. (Súmula 399/
STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - Tema 122)
 Precedentes: AgRg no REsp 1564760/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 
29/02/2016;  REsp 1566487/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 04/02/2016;  AgRg no 
AREsp 695733/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 11/12/2015;  AgRg no REsp 1294527/RJ, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 29/09/2014;  AgRg no AREsp 305935/MG, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 10/09/2013;  AgRg nos EDcl no REsp 1141494/RJ, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 04/08/2011, DJe 09/08/2011;  AgRg no Ag 1326550/PB, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 16/11/2010;  REsp 1200456/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/09/2010, DJe 04/10/2010; REsp 1111202/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
10/06/2009, DJe 18/06/2009 (julgado sob o rito do art. 543-c do CPC/73). 
17) O promitente comprador do imóvel e o proprietário/promitente vendedor são 
contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU. (Tese julgada sob o rito do art. 
543-C do CPC/73 - Tema 122)
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 Precedentes: AgRg no AREsp 813620/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 
05/02/2016; AgRg no AREsp 659008/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
14/04/2015;  AgRg no AgRg no REsp 764808/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2007, DJ 12/04/2007; 
AgRg no REsp 327188/DF, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/2002, DJ 24/06/2002; REsp 
1425629/SP (decisão monocrática), Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, julgado em 04/08/2015, DJe 12/08/2015;  AREsp 49293/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 27/06/2013, DJe 02/08/2013;  AgRg no AREsp 1204247/RN (de-
cisão monocrática), Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado em 05/10/2011, DJe 10/10/2011.
18) O fato gerador do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI é a trans-
missão do domínio do bem, não incidindo o tributo sobre a promessa de compra e 
venda  na medida que trata-se de contrato preliminar que poderá ou não se concreti-
zar em contrato definitivo, este sim ensejador da cobrança do aludido tributo.
 Precedentes: AgRg no REsp 1550142/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 23/11/2015; 
AgRg no REsp 1550035/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 05/11/2015; 
AgRg no REsp 1483035/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 04/12/2014; AgRg nos 
EDcl no AREsp 346220/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 17/06/2014; REsp 1411462/SP, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013;  AgRg no AREsp 206701/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 02/08/2013; AgRg no AREsp 261606/SP, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 22/02/2013;  AgRg no REsp 1226872/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 23/04/2012;  AgRg no AREsp 36740/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 22/11/2011.
19) O valor venal do imóvel apurado para fins de IPTU não coincide, necessariamente, 
com aquele adotado para lançamento do ITBI.
 Precedentes: AgRg no AREsp 777959/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 17/12/2015; AgRg no REsp 1565195/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015; AgRg no AREsp 462692/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/09/2015, DJe 23/09/2015; AgRg no AREsp 348597/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
10/03/2015, DJe 16/03/2015; AgRg no AREsp 630603/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 
13/03/2015; AgRg no REsp 1386560/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 13/05/2014; 
AgRg no AREsp 155019/MG, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 08/04/2014; REsp 1199964/
SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 23/10/2013; AgRg no AREsp 22274/MG, Rel. Minis-
tro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 03/04/2012.
20) O valor venal do imóvel para efeito de definição da base de cálculo do ITBI, no 
caso de alienação judicial, é o montante alcançado em hasta pública.
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As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
2) As receitas obtidas com a locação de imóveis próprios das pessoas jurídicas inte-
gram o conceito de faturamento como base de cálculo para a incidência do PIS e da 
COFINS, ainda que tal atividade não constitua o objeto social da empresa.
 Precedentes: AgRg no REsp 1532592/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 
14/03/2016; AgRg no REsp 1558934/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
19/11/2015; AgRg no AREsp 632291/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 31/08/2015; AgRg 
no REsp 1515183/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 05/08/2015; AgRg no REsp 
1529094/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 26/06/2015;  AgRg no REsp 1491005/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 26/05/2015;  REsp 1301956/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 20/02/2015;  AgRg no REsp 1232330/PR, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 18/10/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 556)
1) As receitas provenientes das operações de locação de bens móveis caracterizam-
se como faturamento, razão pela qual integram a base de cálculo do PIS e da COFINS. 
(Súmula 423/STJ) 
 Precedentes: AgRg no REsp 1513437/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, 
DJe 24/08/2015; AgRg na MC 21987/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 14/11/2014; 
AgRg no REsp 1346884/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 17/12/2012; AgRg no 
REsp 1238892/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe 10/05/2012;   REsp 1273079/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 03/05/2012; AgRg no REsp 1117346/ES, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 27/06/2011; REsp 929521/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 13/10/2009 (julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/73). (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 408) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
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3) Não são dedutíveis da base de cálculo das contribuições ao PIS e COFINS o valor 
destinado aos acionistas a título de juros sobre o capital próprio - JCP, na vigência da 
Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003. (Tese julgada pelo rito do art. 543-C do 
CPC/73 – Tema 454)
 Precedentes: REsp 1200492/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Relator para o Acórdão MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 22/02/2016 (julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/73);  AgRg nos EDcl no REsp 983066/
RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 11/03/2011;  AgRg no Ag 1209804/RS, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 02/02/2011;  AgRg no Ag 1330134/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 03/02/2011; AgRg no REsp 964411/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2009, DJe 05/10/2009; REsp 1018013/SC, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 08/04/2008, DJe 28/04/2008. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 577)
 Precedentes: AgRg no REsp 1518752/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 
05/02/2016; AgRg no REsp 1377295/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 28/10/2015; 
AgRg nos EDcl no REsp 1427892/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 22/04/2015; 
AgRg no REsp 1381091/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; AgRg no 
REsp 1416351/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 15/09/2014; AgRg no REsp 1377482/PE, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 09/04/2014.
5)  A possibilidade de incidência do PIS e COFINS sobre a taxa de administração dos 
cartões de débito e crédito implica necessária análise do conceito de faturamento, 
inviável em recurso especial, por se tratar de matéria eminentemente constitucional.
4) Não incide PIS/COFINS sobre os JCP recebido durante a vigência da Lei 9.718/98 
até a edição das Leis 10.637/02 (cujo art. 1º entrou em vigor a partir de 01.12.2002) e 
10.833/03, tal como no caso dos autos, que se refere apenas ao período compreen-
dido entre 01.03.1999 e 30.09.2002. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 
- Tema 455)
 Precedentes: AgRg no REsp 1016849/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 15/12/2015; 
REsp 1104184/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 29/02/2012, DJe 08/03/2012 (julgado sob 
o rito do art. 543-C do CPC/73); AgRg nos EDcl no REsp 983066/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
01/03/2011, DJe 11/03/2011; REsp 1018013/SC, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2008, DJe 28/04/2008. 
(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 492)
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 Precedentes: REsp 1470478/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 06/04/2015; AgRg 
nos EDcl no REsp 1254402/ES, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 19/09/2013; REsp 
1241856/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 09/04/2013; REsp 993164/MG, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2010, DJe 17/12/2010 (julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/73); REsp 849287/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 28/09/2010; REsp 1008021/CE, Rel. Ministra ELI-
ANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/04/2008, DJe 11/04/2008. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
8) O benefício fiscal do ressarcimento do crédito presumido do IPI relativo às expor-
tações incide mesmo quando as matérias-primas ou os insumos sejam adquiridos de 
pessoa física ou jurídica não contribuinte do PIS/PASEP. (Súmula 494/STJ)
6) Os atos praticados pela cooperativa com terceiros estão no campo de incidência 
de contribuição ao PIS e à COFINS.
 Precedentes:  AgRg no REsp 1126385/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2016, 
DJe 14/03/2016;  AgRg no Ag 1292408/DF, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016; REsp 829458/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Relator(a) para Acórdão HER-
MAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 24/11/2015;  AgRg no Ag 1418104/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 14/09/2015;  AgRg no AREsp 674512/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 18/05/2015;  REsp 600458/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 24/03/2015, DJe 17/04/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 506)
7) O conceito de insumo para fins de creditamento de PIS e COFINS diz respeito aos 
bens e serviços essenciais à realização da atividade fim da empresa.
 Precedentes: REsp 1246317/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 
29/06/2015; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1238358/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2015, 
DJe 22/05/2015; AgRg no REsp 1484729/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
06/05/2015; AgRg no REsp 1281990/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014; 
REsp 1128018/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 04/12/2013.
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 Precedentes: AgRg no REsp 1419962/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 17/12/2015; 
AgRg no AREsp 374470/AL, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 19/08/2015;  AgRg 
no AREsp 618120/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 31/03/2015;  AgRg no REsp 
1447382/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 12/06/2014;  AgRg no REsp 1213374/
RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 25/10/2013;  AgRg no REsp 1307519/SC, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 19/08/2013. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 471)
11) Os créditos escriturais apurados pelos contribuintes no regime não cumulativo 
do Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS integram a base de cálculo do Imposto de Renda das Pes-
soas Jurídicas - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL.
 Precedentes: REsp 708510/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 
03/03/2016; REsp 668692/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 12/08/2014; 
EDcl no REsp 1204395/ES, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 12/03/2014; REsp 1204395/
ES, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 12/09/2013; AR 4337/PR, Rel. Ministro BENEDITO GON-
ÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 28/06/2013; AgRg nos EDcl no Ag 1431224/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 10/04/2013; AR 3782/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO,    jul-
gado em 24/10/2012, DJe 30/10/2012; AR 3742/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/05/2011, DJe 
02/08/2011; REsp 826428/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe 01/07/2010 (julgado sob o rito do 
art. 543-C do CPC/73). (VIDE SÚMULAS ANOTADAS) (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 438) 
10) A isenção da Cofins concedida pelo art. 6º, II, da LC n. 70/1991 às sociedades civis 
de prestação de serviços profissionais foi revogada pelo art. 56 da Lei n. 9.430/1996. 
(Súmula 508/STJ)
 Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 1425633/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/09/2013, DJe 07/10/2013; AgRg no AREsp 19488/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2011, 
DJe 04/10/2011; REsp 1136210/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010 (julgado sob o rito 
do art. 543-C do CPC/73); REsp 881536/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/10/2008, DJe 21/11/2008; 
AgRg no Ag 890184/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2007, DJ 19/10/2007. (VIDE INFORMA-
TIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 419)
9) A contribuição social destinada ao PIS permaneceu exigível no período compreen-
dido entre outubro de 1995 a fevereiro de 1996, por força da Lei Complementar 7/70, 
e entre março de 1996 a outubro de 1998, por força da Medida Provisória 1.212/95 e 
suas reedições. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – Tema 263)
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Precedentes: AgRg no REsp 1437492/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 10/10/2014; 
AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 981330/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 
18/12/2013; AgRg no AREsp 387202/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 
18/11/2013; AgRg no REsp 1372737/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 28/06/2013; 
AgRg no REsp 1267811/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe 10/05/2012;  AgRg no REsp 
925098/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 03/11/2010;  REsp 1141065/SC, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010 (julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/73). (VIDE INFOR-
MATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 431)
13) A base de cálculo do PIS e da COFINS, independentemente do regime norma-
tivo aplicável (Leis Complementares 7/70 e 70/91 ou Leis ordinárias 10.637/2002 e 
10.833/2003), abrange os valores recebidos pelas empresas prestadoras de serviços 
de locação de mão de obra temporária (regidas pela Lei 6.019/1974 e pelo Decreto 
73.841/1974), a título de pagamento de salários e encargos sociais dos trabalhadores 
temporários. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – Tema 279)
 Precedentes:  REsp 1351716/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 25/03/2015; 
EDcl no AgRg no Ag 1102492/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 12/03/2015; AgRg 
no AREsp 197424/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 23/02/2015; AgRg no REsp 1362428/
MG, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 04/04/2014;  AgRg no REsp 1362756/MG, Rel.Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 14/08/2013;  AgRg no REsp 1373585/MG, Rel. Ministro HERMAN BEN-
JAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 03/06/2013;  AgRg no AREsp 272161/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 03/04/2013.
14) O repasse econômico do PIS e da COFINS realizados pelas empresas concessio- 
nárias de serviços de telecomunicação é legal e condiz com as regras de economia e 
de mercado. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C - Tema 293)
 Precedentes: AgRg no REsp 1247255/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 
26/11/2015; AgRg no REsp 1486525/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 19/11/2015;
AgRg no REsp 1461415/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 26/10/2015; 
AgRg no AREsp 661146/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 05/08/2015; AgRg no REsp 
1402204/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 02/06/2015; AgRg no REsp 1413034/
SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 29/05/2015; AgRg no REsp 1494388/ES, Rel. Ministra 
MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015. (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 510)
12) O crédito presumido referente ao ICMS não tem natureza de receita ou fatura-
mento, razão pela qual não pode ser incluído na base de cálculo do PIS e da COFINS.
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 Precedentes: AgRg no REsp 1386141/AL, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015; AgRg no REsp 1515478/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 30/06/2015; AgRg no REsp 1335014/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 18/12/2012, DJe 08/02/2013.
16) As despesas de frete somente geram crédito no pagamento do PIS/COFINS 
quando suportadas pelo vendedor nas hipóteses de venda ou revenda, fato que não 
ocorre no transporte interno de mercadorias entre estabelecimentos de uma mesma 
empresa. 
15) A base de cálculo do PIS, até a edição da MP n. 1.212/1995, era o faturamento 
ocorrido no sexto mês anterior ao do fato gerador. (Súmula 468/STJ)
 Precedentes: REsp 1327157/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 
09/12/2015; REsp 1127713/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/08/2010, DJe 13/09/2010 (julga-
do sob o rito do art. 543-C do CPC/73);  EDcl no REsp 645309/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/04/2009, DJe 15/05/2009; REsp 876943/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 17/09/2008; 
REsp 862996/RN, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/06/2008, DJe 07/08/2008; REsp 1042354/SP, Rel. Ministro CAS-
TRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2008, DJe 04/06/2008; REsp 939335/GO, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 07/08/2007, DJ 03/09/2007. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
17) O valor suportado pelo beneficiário do serviço, nele incluindo a quantia referente 
ao ISSQN, compõe o conceito de receita ou faturamento para fins de adequação à 
hipótese de incidência do PIS e da COFINS. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do 
CPC/73 – Tema 634)
 Precedentes: REsp 1330737/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2015, DJe 14/04/2016 (julgado 
sob o rito do art. 543-C do CPC); AgRg no REsp 1576424/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
10/03/2016, DJe 16/03/2016; AgRg no REsp 1349930/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 12/02/2016; AgRg no AREsp 655489/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 26/11/2015; AgRg no REsp 1555658/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/11/2015, DJe 16/11/2015. 
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 Precedentes:  AgRg no REsp 1420041/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 
09/10/2015; REsp 1336126/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 09/05/2013; AgRg 
no AREsp 138672/MG, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 28/06/2012; AgRg no Ag 
1404278/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 28/10/2011; AgRg no AgRg no REsp 
1118000/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 02/12/2010; AgRg no REsp 1055056/
RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/03/2010, DJe 30/03/2010. (VIDE INFORMATIVO DE 
JUIRSPRUDÊNCIA N. 356)
18) As vendas inadimplidas não se equiparam às vendas canceladas, pois o inadim-
plemento não descaracteriza o fato gerador das contribuições do PIS e da COFINS.
 Precedentes:  REsp 1235220/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 06/05/2014; 
EDcl no AgRg no REsp 1047051/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 29/06/2011; 
REsp 898372/CE, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2007, DJ 28/05/2007; REsp 872492/RJ, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/11/2006, DJ 14/12/2006; REsp 640059/CE, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SE-
GUNDA TURMA, julgado em 05/08/2004, DJ 08/11/2004. 
19) Os resultados das variações monetárias oriundos de empréstimos em moeda 
estrangeira deverão ser considerados, para fins de incidência do PIS e da COFINS, 
quando da efetiva liquidação das operações.
IMPOSTOS MUNICIPAIS II - ISS
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Edição N. 64                                                                                                                                                                                               Brasília, 24 de agosto de 2016 
As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
1) A listagem de serviços que constituem fatos geradores do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISSQN (anexa ao  Decreto-Lei n. 406/1968 e à Lei Comple-
mentar n. 116/2003) comporta interpretação extensiva para abarcar os  serviços 
congêneres  àqueles previstos taxativamente. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C 
do CPC/73 - Tema 132)
 Precedente: AgRg no AREsp 527624/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 
18/04/2016; AgRg no REsp 1245503/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2016, 
DJe 01/04/2016; AgRg no AREsp 707778/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 
17/03/2016; AgRg no AREsp 832556/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
17/03/2016; AgRg no REsp 1217612/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 22/02/2016; AgRg 
no REsp 1464576/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 09/11/2015; REsp 1111234/PR, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 08/10/2009 (Recurso Repetitivo) (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 573)  (VIDE REPERCUSSÃO GERAL NO STF - TEMA 296)
2) O ISS é espécie tributária que pode se caracterizar como tributo direto ou 
indireto, sendo necessário avaliar se seu valor é repassado ou não ao preço cobrado 
pelo  serviço. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – Tema 398)
 Precedentes: AgRg no REsp 1225188/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 23/11/2015; 
AgRg no AREsp 159508/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 20/11/2015; EDcl nos 
EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 404249/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2014, 
DJe 09/06/2014; AgRg nos EDcl no REsp 1094268/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
12/11/2013, DJe 09/12/2013; AgRg no AREsp 398896/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, 
DJe 05/12/2013; REsp 1131476/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010 (Recurso Repeti-
tivo).  
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3) A partir da  vigência da Lei Complementar n. 116/03, a competência tributária ativa 
para a cobrança do ISSQN recai sobre o município em que o serviço é efetivamente 
realizado, desde que, no local, haja unidade econômica ou profissional do estabeleci-
mento prestador. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - Temas 354 e 355)
 Precedentes: AgRg no REsp 1576490/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 
24/05/2016; AgInt no REsp 1502963/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 12/05/2016; 
AgRg no AREsp 560961/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 17/03/2016; AgRg 
no REsp 1143574/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016; AgRg no AREsp 82727 
/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016; REsp 1060210/SC, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/11/2012, DJe 05/03/2013 (Recurso Repetitivo). (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 555) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL NO STF - TEMA 125)
4) Incide ISSQN e não ICMS nas hipóteses em que são desenvolvidas operações mis-
tas de fornecimento de mercadorias e prestação de serviço, desde que este esteja 
expressamente previsto na listagem anexa ao DL n. 406/1968 e à LC n. 116/2003. 
 Precedentes: AgRg no AREsp 791067/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 
19/05/2016; REsp 1307824/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBEEL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 09/11/2015; 
AgRg no AREsp 445591/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 24/11/2014; AgRg no Ag 
1389891/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2012, DJe 02/08/2012. (VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 573)   (VIDE REPERCUSSÃO GERAL NO STF - TEMA 379)
 Precedentes: AgRg no AREsp 155844/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
31/03/2016; AgRg no REsp 1242490/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 17/09/2013; REsp 
1028086/RO, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 25/10/2011; AgRg no Ag 1229678 
/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 28/09/2010; REsp 1184606/MT, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 01/07/2010; AgRg no AgRg no AgRg no REsp 1013002/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2009, DJe 18/03/2009.
5) O tratamento diferenciado que assegura a alíquota fixa do ISS às sociedades profis-
sionais, nos moldes do art. 9º do Decreto-Lei n. 406/68, não foi revogado pelo art. 10 
da Lei Complementar n. 116/03.
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6) O benefício da alíquota fixa do Imposto sobre Serviços  estabelecida no art. 9º, 
§§ 1º e 3º, do DL n. 406/68 somente é concedido às sociedades uni ou pluripessoais 
integradas por profissionais que atuam com responsabilidade pessoal e sem caráter 
empresarial.
Precedentes: AgInt no AREsp 860593/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 
08/06/2016; EDcl no AREsp 773758/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 19/05/2016; 
AgRg no AREsp 155844/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 31/03/2016; 
AgRg nos EDcl no REsp 1445260/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016; AgRg no AREsp 792878/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015; AgRg no REsp 1259145/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 01/09/2015, DJe 15/09/2015.(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 464)
7) A tributação fixa do ISS  não alcança as sociedades constituídas sob a forma  de 
responsabilidade limitada, em razão do caráter empresarial de que se reveste este 
tipo societário.
 Precedentes: EDcl no AREsp 773758/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 
19/05/2016; AgRg no AREsp 155844/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
31/03/2016; AgRg nos EDcl no REsp 1445260/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO),   SE-
GUNDA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016; AgRg no AREsp 795673/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SE-
GUNDA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 11/02/2016; AgRg no AREsp 785293/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA,   julgado em 03/11/2015, DJe 16/11/2015; AgRg no REsp 1259145/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/09/2015, DJe 15/09/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 464)
 Precedentes: AgRg no AREsp 792878/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 
14/12/2015; AgRg no AREsp 519194/AM, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/  Acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 13/08/2015.
8) As sociedades simples constituídas sob a forma societária limitada fazem jus ao 
benefício da tributação por alíquota fixa desde que  os seus sócios prestem serviços 
de forma pessoal e sem caráter empresarial.
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 Precedentes: AgRg no AREsp 720449/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 
11/11/2015; AgRg no AREsp 157118/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 20/06/2012; EREsp 
965583/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/02/2011, DJe 26/04/2011. (VIDE REPERCUSSÃO 
GERAL NO STF - TEMA 296)
9) Não incide ISS sobre os serviços de rebocagem na vigência do Decreto-Lei n. 406/68, 
tanto por ausência de expressa previsão legal (art. 108, §1º, do CTN), como por não 
ser serviço congênere ao de atracação.
 Precedentes: AgRg no AREsp 483264/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 19/05/2014; 
AgRg no AREsp 112288/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 25/09/2012; AgRg no 
AREsp 89695/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 08/03/2012; AgRg no REsp 
1172322/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2010, DJe 05/10/2010; REsp 922239/MG, Rel. Ministro JOSÉ 
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2007, DJe 03/03/2008; AREsp 130025/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, julgado em 15/05/2013, DJe 06/06/2013.(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 505) 
10) A base de cálculo do ISSQN incidente na prestação do serviço público de trans-
porte coletivo é o valor pago pelo usuário no momento da aquisição da passagem, e 
não o valor da tarifa vigente na data da sua utilização.
11) O valor suportado pelo beneficiário do serviço, nele incluindo a quantia referente 
ao ISSQN, compõe o conceito de receita ou faturamento para fins de adequação à 
hipótese de incidência do PIS e da COFINS. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do 
CPC/73 – Tema 634)
 Precedentes: AgRg no REsp 1576279/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 
27/05/2016; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1421375/MT, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 27/04/2016; AgRg no AgRg no AgRg no REsp 1512956/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 19/04/2016; REsp 1330737/SP, Rel. OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 10/06/2015, DJe 14/04/2016; (Recurso Repetitivo); AgRg no REsp 1576424/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 16/03/2016; AgRg no AREsp 655489/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 26/11/2015.(VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 581) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL NO STF 
- TEMA 118)  (VIDE JURISPRUDÊNCIA EM TESES N. 58)
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12) É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – 
ISS sobre operações de locação de bens móveis dissociadas da prestação de serviços. 
(Súmula Vinculante n. 31/STF)
 Precedentes:  AgRg no AgRg no AgRg no AREsp 720222/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/04/2016, DJe 31/05/2016; REsp 1183210/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 
20/02/2013; REsp 1303543/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 11/04/2012; 
EDcl no AgRg no AREsp 32547/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 19/12/2011; REsp 
1194999/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2010, DJe 22/09/2010.  (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 444)
 Precedentes: AgRg no AREsp 527624/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 
18/04/2016; AgRg no REsp 1245503/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2016, 
DJe 01/04/2016; AgRg no AREsp 747997/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 
17/03/2016; AgRg no REsp 1217612/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 22/02/2016; AgRg 
no REsp 1566309/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015; AgRg no AREsp 
586402/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 30/06/2015.(VIDE SÚMULAS ANOTADAS) (VIDE 
INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 405)  (VIDE REPERCUSSÃO GERAL NO STF - TEMA 296)
13) É legítima a incidência de ISS sobre os serviços bancários congêneres da lista 
anexa ao DL n. 406/1968 e à LC n. 56/1987. (Súmula n. 424/STJ) (Tese julgada sob o 
rito do art. 543-C do CPC/73 – Tema 132)
14) Não se aplica à prestação de serviços de registros públicos cartorários e notariais 
o regime especial de alíquota fixa do ISS previsto no § 1º do art. 9º do DL n. 406/1968.
 Precedentes: AgRg no AREsp 835770/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2016, 
DJe 17/03/2016; AgRg no AREsp 806853/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016; AgRg no AREsp 547456/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGA-
DOR     CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 25/02/2016; AgRg no AgRg no AREsp 715438/SP, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 03/12/2015; AgRg no AREsp 641046/RS, Rel. Ministra  AS-
SUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015; AgRg no AREsp 462468/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 23/09/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 514)
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15)  A competência para o recolhimento do ISS nas hipóteses de construção civil é do 
município onde a obra foi realizada, independentemente do serviço ter sido presta-
do antes ou após a edição da LC n. 116/03. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do 
CPC/73 - Tema 198)
 Precedentes: AgRg no REsp 1428118/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
25/09/2014; EDcl no AREsp 366874/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 29/04/2014; 
REsp 1137840/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 17/08/2010; AgRg no Ag 1173805/MG, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 02/06/2010; AgRg no REsp 1167982/ES, Rel. 
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 10/06/2010; REsp 1117121/SP, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2009, DJe 29/10/2009 (Recurso Repetitivo). (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
411)
16) O custo dos materiais empregados na construção civil pode ser deduzido da base 
de cálculo do Imposto sobre Serviços.
 Precedentes: AgRg no AREsp 664012/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 
17/03/2016; AgRg no AREsp 812803/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 
01/03/2016; AgRg no AREsp 634871/RJ , Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 11/03/2015; 
AgRg nos EREsp 1360375/ES, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 16/12/2014; AgRg no 
AREsp 182462/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 11/12/2014; AgRg no AREsp 520626/
MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 13/08/2014. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA 
N. 508) (VIDE REPERCUSSÃO GERAL NO STF - TEMA 247)
 Precedentes: AgRg no AREsp 732239/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 
18/04/2016; AgRg no Ag 1374438/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 
17/03/2016; AgRg no AREsp 458191/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014; 
AgRg nos EAREsp 113485/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/04/2013, DJe 02/05/2013; 
AgRg nos EREsp 1185275/PR, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/04/2013, DJe 02/05/2013; REsp 1138205/
PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010 (Recurso Repetitivo). (VIDE INFORMATIVO DE JU-
RISPRUDÊNCIA N. 468)
17) O ISSQN incide apenas sobre a taxa de agenciamento quando o serviço prestado 
por sociedade empresária de trabalho temporário for de intermediação, devendo, 
entretanto, englobar também os valores dos salários e encargos sociais dos traba- 
lhadores por ela contratados nas hipóteses de fornecimento de mão de obra. (Tese 
julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - Tema 403)
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As teses aqui resumidas foram elaboradas pela Secretaria de Jurisprudência, mediante exaustiva pesquisa na base de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não consistindo em repositórios oficiais da jurisprudência deste Tribunal. 
 Os entendimentos foram extraídos de julgados publicados até 09/09/2016.
1) Aplica-se a taxa SELIC - Sistema Especial de Liquidação e de Custódia, a partir de 
1º/1/1996, na atualização monetária do indébito tributário, não podendo ser cumu-
lada com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária. (Tese julgada 
sob o rito do art. 543-C do CPC/73 – Tema 145)
Julgados: AgRg no AREsp 487153/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em  09/08/2016, DJe 30/08/2016; AgRg 
no REsp 1274565/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 17/09/2015; AgRg no 
REsp 1197492/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 20/08/2015; AgRg no AREsp 433415/PR, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 22/05/2015; AgRg no REsp 1412417/MG, Rel. Minis-
tra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 14/11/2014; REsp 1111175/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
julgado em 10/06/2009, DJe 01/07/2009 (recurso repetitivo). (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 398)
 Julgados:  RCD no REsp 1185404/AM, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
01/04/2016; AgRg no AREsp 711497/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 11/11/2015; 
AgRg no REsp 1258675/AL, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 11/09/2014; AgRg no 
AREsp 274554/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 01/07/2013; AgRg nos EDcl no 
REsp 1310452/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 08/02/2013; AgRg nos EDcl no 
AgRg no RMS 30760/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 25/09/2012. (INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 233)
2) Os depósitos judiciais e extrajudiciais referentes a tributos federais efetuados a 
partir da vigência da Lei n. 9.703/98 são atualizados pela taxa SELIC.
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3) A decisão que reconhece a imunidade tributária possui natureza declaratória e 
produz efeitos retroativos ao momento em que preenchidos os requisitos legais para 
a concessão do benefício.
 Julgados: AgInt no REsp 1596529/PR, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO),  SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 18/08/2016;  AgInt no REsp 1600065/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 12/08/2016; REsp 1517801/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 17/09/2015, DJe 25/09/2015; AgRg no AREsp 194981/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/06/2015, DJe 01/07/2015; AgRg no AREsp 29514/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/03/2012, DJe 09/04/2012. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 265)
 Julgados: AgRg no REsp 1405517/AL, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 20/10/2015; 
AgRg nos EDcl no AREsp 610880/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 13/03/2015; 
REsp 1130545/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/08/2010, DJe 22/02/2011 (recurso repetitivo – Tema 387); 
REsp 939812/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/02/2008, DJe 10/03/2008; REsp 533082/PR, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2007, DJ 18/09/2007. 
4) A revisão do lançamento tributário pode ser exercida nas hipóteses do art. 149 
do CTN, desde que observado o prazo decadencial para a constituição do crédito 
tributário.
 Julgados: REsp 1502336/AL, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016; AgRg 
no REsp 1355722/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 11/05/2016; REsp 1552909/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 18/12/2015; AgRg no REsp 1554682/AL, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 13/11/2015; AgRg no AREsp 562343/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 04/11/2015;  AgRg no AREsp 533917/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 27/10/2015;  REsp 1101728/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 11/03/2009, DJe 23/03/2009 (recurso repetitivo). (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N.567)(VIDE SÚMULAS 
ANOTADAS)
5)  A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui 
o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco. (Tese 
julgada pelo rito do art. 543-C do CPC/73 – Tema 96) (Súmula n. 436/STJ)
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 Julgados: AgRg no AREsp 788656/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 20/05/2016; 
AgRg no REsp 1358305/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 17/03/2016; AgRg no 
AREsp 800136/RO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016; AgRg no AREsp 
424868/RO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2014, DJe 25/06/2014;  EDcl no AgRg no AREsp 439781/
RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 31/03/2014.
6) A notificação do contribuinte do auto de infração constitui definitivamente o crédi-
to tributário e dá início ao cômputo do prazo prescricional para a sua cobrança, não 
havendo que se falar em prazo decadencial.
 Julgados: AgInt no AREsp 848952/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
19/08/2016; AgInt no REsp 1558016/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 12/08/2016; 
AgRg no AREsp 758655/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 17/03/2016; 
AgRg no AREsp 800136/RO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016; AgRg no 
REsp 1551865/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 16/10/2015. 
7) A prescrição quinquenal para a cobrança dos tributos sujeitos a lançamento de 
ofício é contada da data de sua constituição definitiva, ou seja, quando já não caiba 
recurso administrativo ou findo o prazo para sua interposição.
8) A confissão espontânea da dívida e seu parcelamento não têm o condão de resta-
belecer a exigibilidade do credito tributário extinto pela decadência   ou   prescrição. 
 Julgados: AgRg no ARESP 743252/MG,  Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 
17/03/2016; AgRg no REsp 1548096/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 26/10/2015; 
AgRg no REsp 1191336/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 30/09/2014; AgRg no REsp 
1336187/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 01/07/2013;  REsp 1355947/SP, Rel. Minis-
tro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 21/06/2013 (recurso repetitivo – tema 604); AgRg no 
AREsp 51538/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 21/08/2012. (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 522)
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9) Na hipótese de sucessão empresarial, a responsabilidade da sucessora abrange 
não apenas os tributos devidos pela sucedida, mas também as multas moratórias ou 
punitivas referentes a fatos geradores ocorridos até a data da sucessão. (Tese julgada 
pelo rito do art. 543-C do CPC/73 – Tema 382) (Súmula n. 554/STJ)
 Julgados:  AgRg no REsp 1452763/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 
17/06/2014; AgRg no REsp 1321958/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 16/10/2012; 
REsp 923012/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe 24/06/2010 (recurso repetitivo); REsp 965271/
RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 03/09/2009; REsp 1085071/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 08/06/2009; REsp 959389/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TUR-
MA, julgado em 07/05/2009, DJe 21/05/2009. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 468) (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)
 Julgados: REsp 1532348/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015; AgRg 
no REsp 1313364/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 11/05/2015; REsp 1486861/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 15/12/2014;  AgRg no AREsp 289805/SC, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 12/09/2013; REsp 689472/SE, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/10/2006, DJ 13/11/2006. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 299)
10) O arrolamento de bens previsto no art. 64 da Lei n. 9.532/97 viabiliza o 
acompanhamento da evolução patrimonial do sujeito passivo da obrigação tribu-
tária e não impede a livre disposição do patrimônio do contribuinte.
11) A suspensão da exigibilidade do crédito tributário não implica o cancelamento 
do arrolamento de bens previsto nos § § 8º e 9º do art. 64 da Lei n. 9.532/97.
 Julgados: AgRg no REsp 1313364/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 11/05/2015; 
REsp 1467587/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 06/02/2015; REsp 1236077/
RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 28/05/2012; REsp 1157618/SC, Rel. Ministra ELI-
ANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 26/08/2010.  (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 498)
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 Julgados: AgRg no REsp 1107800/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 12/04/2016; AgRg 
no REsp 1248718/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011; REsp 1124537/SP, 
Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009 (recurso repetitivo); AgRg no REsp 725451/SP, Rel. Min-
istro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 12/02/2009;  AgRg no REsp 728686/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/10/2008, DJe 25/11/2008. (VIDE SÚMULAS ANOTADAS)(VIDE INFORMATIVO DE 
JURISPRUDÊNCIA N. 417)
12) É incabível o mandado de segurança para convalidar a compensação tributária 
realizada pelo contribuinte. (Tese julgada pelo rito do art. 543-C do CPC/73 – Tema 
258) (Súmula n. 460/STJ)
13) A compensação mediante o aproveitamento de tributo objeto de contestação 
judicial pelo sujeito passivo, nos termos do art. 170-A do CTN, não exige o trânsito em 
julgado da respectiva decisão judicial para as ações ajuizadas antes de 10/01/2001.
 Julgados: AgInt no REsp 1589345/PA, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
19/08/2016; REsp 1581341/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 01/06/2016; AgRg 
no REsp 1573297/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 13/05/2016; AgRg no REsp 
1268505/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 25/06/2015; AgRg no AREsp 
573166/MA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 18/06/2015; AgRg no REsp 1489187/PR, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 04/02/2015; REsp 1164452/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 02/09/2010 (recurso repetitivo). (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 
541)
 Julgados:  AgInt no REsp 1589345/PA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
19/08/2016; REsp 1581341/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 01/06/2016; AgRg 
no REsp 1573297/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 13/05/2016; AgRg no REsp 
1286900/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 25/09/2015; AgRg no REsp 1268505/
PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 25/06/2015; REsp 1167039/DF, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 02/09/2010 (recurso repetitivo). 
14) O disposto no art. 170-A do CTN aplica-se também a indébitos tributários decor-
rentes de vício de inconstitucionalidade. (Tese julgada pelo rito do art. 543-C do 
CPC/73 – Tema 346)
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 Julgados: AgRg nos EDcl no RMS 35581/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 
19/08/2016; RMS 48760/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 18/12/2015; AgRg no 
AgRg no AgRg no AREsp 123471/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 09/10/2014; 
RMS 43617/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 16/10/2013; REsp 1203069/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 29/06/2011. (VIDE INFORMATIVO DE JURIS-
PRUDÊNCIA N. 447)
15)A compensação de débitos tributários com precatórios vencidos, não pagos e 
adquiridos de terceiro, só é possível, à luz do art. 170 do CTN, quando houver lei 
específica autorizadora.
 Julgados:  AgInt no REsp 1585052/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 14/06/2016; 
AgRg no REsp 1461757/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 17/09/2015; 
REsp 1307487/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 22/04/2015; REsp 1137738/SP, 
Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010 (recurso repetitivo - tema 265). (VIDE INFORMATIVO 
DE JURISPRUDÊNCIA N. 419)
16) A extinção do crédito tributário por meio de compensação está sujeita à condição 
resolutória da sua homologação. 
  
 
 
 
 
 
 
    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
 
 
 
  
 
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
 
  
 
 
  
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
  
 
  
 
 
 
 
   
 
 
 
  
  
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
